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«Meu prezado amigo, Dr. Apolônio Nóbrega. 

Acuso o recebimento de sua estimada carta que veio acompa- 
nrhada dos originais do seu trabalho, Dioceses e Bispos do 
Brasil, à que pretende dar publicidade. 

Já sabia, por amigos da sua particular amizade, que estava 


elaborando essa obra. O que, porém, não sabia e me surpreendeu 
bastante foi ter-se lembrado de pedir-me uma carta prefácio para 


apresentar ao público êsse trabalho. 
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Digo-lhe, com franqueza, que mais feliz teria sido a sua 
obra Dicceses e Bispos do Brasil, seria esperada com mais anseio 
e interêsse, se a outrem, mais idôneo, tivesse dado essa incum- 
bência. 

Não ignora que, geralmente falando, uma produção literária, 
qualquer que seja seu gênero, mais recomendável se torna, maior 
divulgação adquire, quando lhes brilham no frontispício letras 
comendatícias de alguma figura de renome, de projeção no mundo 
das letras. 

No entanto, acho que posso dizer que Dioceses e Bispos 
do Brasil, pela originalidade e atualidade que tem, dispensa apre- 
sentação e reclamo de quem quer que seja. 

A primeira felicitação que terá de receber será esta, que bem 
merece, isto é, por ter tido a lembrança de produzir um trabalho 
dêsse jaez, o qual se pode reputar um dos mais completos e mi- 
nuciosos que conhecemos como subsídio para a história da Igreja 
no Brasil. 

Há 447 anos que, no Brasil, refulgiu a luz da fé católica. 
Logo se plantou como a Religião do novo mundo descoberto. E 
essa, não é demais afirmá-lo, tem sido sempre o farol que orienta 
a nacionalidade brasileira. Norteou-a, sem cessar, plasmou-lhe a 
estrutura cívica, formou-lhe a alma e o coração, ao que, em grande 
parte, se deve a integridade territorial da nossa nação e o es- 
pírito de unidade espiritual e moral da nossa gente. 

Dêsse modo, pode-se bem dizer: a Religião Católica é o 
substrato da ética e da espiritualidade da nação brasileira. 

No Brasil, a Pátria e a Igreja andam sempre a par, pres- 
tando esta àquela a mais valiosa cooperação, unindo-se em todos 
os tempos, nos dias de luta e de tristeza, como nas horas de 
triunfo. 

Assim é que a história da nação brasileira e a da igreja, no 
Brasil, é uma só, — é um conjunto de fatos, é um entretecido 
de ocorrências inseparáveis, não se podendo narrar uma sem fazer 
referência à outra. 

Releva lembrar que todo o influxo que da religião tem re- 
cebido o Brasil, na sua evolução e no progresso espiritual, moral e 
social, advém da ação do clero, quer regular, quer secular. 

Aguêles religiosos, dos quais os primeiros foram os abne- 
gados filhos de São Francisco, antecipados pela grande figura 
histórica de Frei Henrique de Coimbra, de quem o Brasil recebeu 
a primeira benção e as primeiras palavras evangelizadoras, foram 
se seguindo em outros grupos de novas expedições missionárias. 

sucederam aos Franciscanos os incansáveis filhos de Santo 
Inácio, os Carmelitas, os Capuchinhos e Beneditinos. 

Foram êsses os primeiros obreiros do Brasil-Colônia, os quais 
eminentes e de maior benemerência, porque lhes coube a estrutu- 
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ração do país, considerado no seu elemento mais elevado e nobre 
— a alma e a ética nacional. 


Enquanto os colonizadores de nacionalidade diversa deman- 
davam o novo país descoberto, a explorar-lhe o solo, as metas 
e as minas, os frades emigravam para o Brasil a dentro, a fim 
de conquistar almas para Deus e dilatar o reino de Jesus Cristo. 
Aguêles vinham procurar o ouro e os demais produtos preciosos 
que lhes oferecia a uberdade do novo país, êstes, cuidar das almas, 
trazer aos brasileiros a fé, formar-lhes o espírito e o coração, dar 
à nova terra o feitio de uma grande nação, fazê-la digna e nobre, 
capaz de aspirar a grandeza de seus destinos. 


Por isso foram seus primeiros cuidados difundir as letras, 
fundar escolas e colégios e ensinar as verdades e os princípios 
do Evangelho. Com escolas formava homens e patriotas cônscios 
de seus deveres e destinos terrenos. Com a catequese faziam 
cristão, preparavam brasileiros cheios de fé e de ardor pela defesa 
da sua religião e da sua pátria. 

Brasileiros, aquêles que consciente do bem que as Ordens 
Religiosas têm feito ao Brasil, fazem-lhe justiça. Escritores, 
historiadores e poetas têm cantado, em prosa e verso, êsses abne- 
gados heróis, vanguardeiros da civilização do Brasil. 

Consagram-lhe, na história do Brasil, páginas sublimes, ilu- 
minadas de feitos gloriosos, onde exalçam as virtudes, os traba- 
lhos, com a dedicação e a renúncia dêsses incomparáveis evan- 
gelizadores. E não falta quem, na inspiração do gênio e da arte, 
lhes perpetui a memória no bronze e no mármore, homenagem 
expressiva da gratidão do povo brasileiro a êsses que tanto 
merecem. 

Mas não sômente as Ordens Religiosas são credoras le- 
gítimas de reconhecimento dessa grande nação. 

Pelo Brasil não tem feito menos o clero secular. 

Quem acompanha, página por página, a história do Brasil, 
vê que êsse imenso país tem recebido, em tôdas as etapas da 
vida nacional, inestimável concurso do clero secular. 

A Igreja, cuja direção e govêrno pertencem aos bispos e 
aos párocos, vem prestando ao govêrno, à sociedade e ao povo 
desta grande pátria — decidida e valiosa colaboração. Nos 
grandes empreendimentos nacionais, na elaboração das institui- 
ções, nas assembléias, nos parlamentos, na política e em todos 
os ramos da vida pública, aí, se tem encontrado o sacerdote se- 
cular em serviço e benéfica atuação pela pátria e pelo bem comum. 


Nas conjunturas ingentes que, muitas vêzes, põem em perigo 
a vida nacional; quando se faz mister forte reação aos levantes 
contra os poderes públicos, quando ameaçada se afigura a es- 
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tabilidade da ordem e a segurança dos direitos, da honra, da 
dignidade e das tradições da nação brasileira, tem se achado 
sempre a figura do padre, a bater-se pela legalidade, pela paz e 
pela defesa da família. Vemos, por outro lado, que, no Brasil 
há, infelizmente, outras igrejas ou seitas e correntes de ideologias 
contrárias à Igreja Católica, como por exemplo, o protestan- 
tismo, o espiritismo, o positivismo, a maçonaria, etc. 


Mas, nos dias de duras provações e de lutas cruentas, em 
que perigam as instituições e os ideais da nação, quem se tem 
apresentado ao lado da pátria para defendê-la, para salvá-la? 

Com quem hão contado os altos dirigentes do país, as 
supremas autoridades, responsáveis pela estabilidade do regime 
e garantias dos interêsses vitais da nação? Qual foi das igrejas 
ou seitas, acima apontadas, que, em tais conjunturas, já esteve 
a postos para o serviço da pátria, ou com ela solidarizou-se, indo 
até ao sacrifício da morte? À resposta é óbvia: o clero secular 
e regular. 

É êsse clero, que, nas dioceses, nas paróquias, pela pregação, 
pela imprensa, com o prestígio da sua missão e a autoridade do 
seu divino Ministério, prepara o povo, desperta-lhe o sentimento 
patriótico e o encoraja ao combate contra os invasores ou trai- 
dores da sua pátria-mãe. 

Assim tem sido no Brasil-Colônia, no Brasil-Império, e no 
Brasil-República, desde os primeiros movimentos reacionários que 
nesse país se formaram contra os invasores e assaltantes aos 
tesouros da nossa terra, até as expedições enviadas recentemente 
ao cruento cenário da guerra européia, onde o soldado e o padre 
brasileiro, um com a espada e o outro com a cruz, bateram-se, 
banhando-se de sangue o solo estrangeiro, para vingar digna- 
mente a afronta lançada, injusta e covardemente, à face da sua 
pátria. 

A atuação do clero, no Brasil, se tem feito sentir em todos 
os tempos e em tôdas as atividades da vida, não só nas horas 
tormentosas, por que passa a nação, senão também nos dias re- 
mançosos e tranqiilos. 


Em hora de paz, trabalha o padre pela ordem, pelo pro- 
gresso e o engrandecimento da nação. Nas dioceses e nas pa- 
róguias, aí estão os bispos e os párocos, incansáveis, a pregar o 
evangelho do amor, da fraternidade e do perdão, a aconselhar a 
submissão cristã e o respeito aos poderes constituídos, exortando 
a seus súditos a cumprirem as ordens das legítimas autoridades 
civis e militares. 

Por meio do exercício do santo ministério e com a aplicação 
das práticas salutares e regeneradoras da Igreja, o sacerdote saneia 
o ambiente social e eleva o nível moral dos homens e das famílias. 
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Com as grandes iniciativas de sentido intelectual, educacio- 
nal, profissional e beneficente, que o clero costuma realizar no 
meio do povo, como sejam, a fundação de escolas, colégios, hos- 
pitais e outras obras de assistência, contribui grandemente para o 
bem estar da sociedade e a prosperidade da nação, donde, no 
juízo dos homens justos e conscientes, a Igreja Católica é a maior 
benfeitora e o fator máximo da grandeza moral e da civilização 
do Brasil. 

E o que dizer de vida de abnegação e renúncia, do espírito 
de sacrifício com que se imola o clero secular em prol do bem 
espiritual e do benefício temporal do povo? 

Se, nesta ou naquela diocese, onde existe patrimônio soli- 
damente formado, os bispos têm confórto na vida, e meios não 
lhes faltam para desenvolver as obras diocesanas; se em certas 
paróquias, situadas nos centros populosos, de maior civilização 
e de recursos materiais, os párocos possuem abastança, outras dio- 
ceses há, humildes e pobres, destituídas de qualquer recurso, nas 
quais os bispos e os padres mourejam, pessoalmente, faltando-lhes, 
muitas vêzes, meios para viver decentemente, conforme exige a 
posição e o decôro da sua dignidade. Alarguemos nossas vistas 
para as regiões centrais dos Estados do Brasil, polo norte e polo 
sul, onde novas dioceses são fundadas, de quando em quando, 
e veremos, por ali, prelados a braços com sérios problemas de 
ordem econômica, sem meios para construir, nem siquer uma 
residência episcopal, mesmo modesta, e faltos de recursos para 
as realizações de projetos que lhes inspira o zêlo apostólico. Em 
tais condições, saiem êles, muitas vêzes, de sacola em punho, em- 
preendendo excursões penosas a pedir donativos para levar a 
efeitos as iniciativas do seu apostolado. 

E é assim que, por êsses rincões sertanejos, estão surgindo 
novas escolas, novos ginásios e abrigos para a juventude. 

Graças ao esfôrço heróico e tenaz dos bispos e do clero, as 
zonas inóspitas dos sertões brasileiros transformam-se em centros 
populosos de cultura e civilização. 

Há poucos anos, foi feito, mediante rigorosa estatística, um 
inquérito, pelo qual ficou demonstrado que, no Brasil, o número 
dos educandários de ensino secundário, fundados pela iniciativa 
particular, é maior do que o daqueles que foram instituídos pelos 
poderes públicos; e entre os de iniciativa particular, o maior 
número se deve ao esfôrço do clero regular e secular. 

Nestas paragens do nordeste do Brasil, conhecemos Estados, 
onde instituições de educação secundária, fundadas pelo poder 
público, existe apenas uma, que é a oficial, enquanto que se 
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contam oito, nove e até 10 fundadas pela iniciativa do clero 
secular ! 


É isso, meu caro Dr. Apolônio, que nem todos sabem, mas 
que devem conhecer, para que não se diga, totalmente, que no 
Brasil o clero nada faz, que sua situação é nula e... outros 
dislates que revelam apenas ignorância ou má fé. 


Prezado Dr. Apolônio, 


O seu trabalho Dioceses e Bispos do Brasil vem trazer bas- 
tante luz sôbre tão relevante assunto. 


A publicação que fêz, descrevendo cronolôgicamente a ereção 
das dioceses do Brasil e a designação dos bispos respectivos, com 
dados e datas precisas sôbre a identidade, nomeação e sagração 
de cada um, e mais, com notícias de atividades e trabalhos apos- 
tólicos de alguns dêles, diz algo da prestabilidade e benemerência 
dêsses eminentes construtores da nossa civilização, e de que nós 
brasileiros não devemos esquecer. 


Alguém, prezado amigo, poderá apreciar o valor do seu 
trabalho sob aspecto outro. Eu, porém, prefiro apreciá-lo sôbre 


êstes dois a saber: a atualidade e originalidade que o caracte- 
rizam. 


Na galeria dos bispos brasileiros, uns sobressaem, atraindo 
o olhar admirado dos que contemplam pelo brilho do talento, da 
cultura, ou ainda, pela nobreza e magnanimidade de atitudes, 
varonilmente tomada em defesa da Igreja e da Fé. 


Na mesma galeria, porém, há outras figuras episcopais que 
obumbram numa aparente vulgaridade, não refulgem tanto. 
Todavia, não merecem menor glorificação pelas virtudes e 


os serviços prestados à Igreja e à Pátria. A êsses incógnitos lu- 
tadores poderemos chamar heróis desconhecidos. 


Hoje que se pretende negar, ou ofuscar, pelo menos, a valia 
e benemerência do clero secular, inclusive o Episcopado do Brasil, 
êsse valioso documento, que é Dioceses e Bispos do Brasil, cons- 
titui solene e irrefutável desmentido aos depreciadores do clero. 


O aspecto mais interessante do seu livro é, talvez, a origi- 
nalidade. Efetivamente, conheço vários compêndios da história 
da Igreja e da Religião no Brasil; tenho visto escritos e estudos 
sôbre a vida e atuação dos nossos missionários, e dêsse ou da- 
quele bispo brasileiro, mas não sei de outra obra que, como 
Dioceses e Bispos do Brasil, haja compendiado, de modo tão 


completo e coordenado, a história das dioceses e do episcopado 
brasileiro. 


A ordem cronológica que seguiu, historiando a ereção das 
dioceses e nomeação dos bispos, com precisão de datas e dos 
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pormenores dessas ocorrências bem como demonstra uma pes- 
quisa, afanosa e acurada, feita com paciência beneditina, nas 
cúrias diocesanas, em arquivos e bibliotecas públicas. 


Fê-lo, certamente, com quem tem interêsse de dar publici- 
dade a um trabalho precioso, útil aos que amam as letras e as 
tradições de sua pátria, e recomendável aos que se interessam 
pela história da Igreja no Brasil. Deve estar contente. 


Como brasileiro, prestou relevantes serviços à história pátria, 
e, na qualidade de católico, deixou à Igreja precioso documento 
que muito honra a inteligência e a elevada compreensão do seu 
autor. 


João Pessoa, 5 de agôsto de 1949. — Moisés, Arcebispo 
Metropolitano da Paraíba. 


HISTÓRIA DA IGREJA NO BRASIL 


«O trabalho que vem realizando o Dr. Apolônio 
Nóbrega sôbre os Bispos do Brasil se afigura básico 
para a história definitiva que se pretende escrever. Desde 
Dom Sardinha até o último eleito para o episcopado, um 
por um vem sendo cuidadosamente biografado, e, ainda 
no ano passado, quando aqui esteve o Monsenhor Gi- 
netti da Sagrada Congregação dos Seminários e da 
Universidade de Estudos fêz questão de levar para Roma 
os originais dêsse trabalho, não escondendo a sua es- 
tranheza por não haver ainda merecido o aprêço que lhe 
desse a devida publicação 


De A Cruz, Rio de Janeiro, 27 de julho de 1952. 


Padre Francisco Domingues Carneiro 


Iniciei a pesquisar a história religiosa do Brasil em dias de 
maio de 1945, após troca de idéias com o Sr. Desembargador 
João Manuel de Carvalho, ilustre presidente do Instituto His- 
tórico e Geográfico do Espírito Santo. 


Preliminarmente, fica devidamente elucidado que o presente 
trabalho é um simples roteiro aos que se dedicam à narração dos 


fatos passados nas nossas províncias eclesiásticas, chegando até 
os dias contemporâneos. 


Estou feliz e recompensado das lutas que tive de atacar de 
frente, durante mais de oito anos, revendo arquivos das Cúrias, 
bibliotecas públicas e particulares; consultando autores e pere- 
grinando pelas livrarias antiquadas do Rio de Janeiro, de São 
Paulo, das Minas Gerais, Pernambuco, da Bahia, Paraíba e 
do Ceará; escrevendo a bispos e outras figuras representativas, 


além de precioso contingente pessoal recebido de confrades e 
amigos dedicados. 


Infelizmente, porém, as biografias não estão completas. 
Tornou-se humanamente impossível, em alguns casos, apesar das 
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diligências efetuadas, conseguir dados do nascimento, filiação, 
ordenação e até de sagração episcopal! 

Ao atingir ao zenite da sua verdadeira finalidade, bendigo a 
hora de haver convidado para paraninfar o trabalho em aprêço, 


S. Excia. Revdma. o Sr. D. Moisés Coelho. 


O venerando arcebispo da minha terra natal escreveu uma 
das páginas mais vibrantes de história eclesiástica do Brasil. 
É o relato vivo dos primeiros tempos de vida religiosa, no qual 
focalizou, de modo especial, os feitos do clero secular e regular. 
Todavia, se o Metropolita da Paraíba foi excessivamente gene- 
roso para com o autor das presentes linhas, demonstrou, para 
com a sua pessoa, uma simplicidade verdadeiramente injusta. E, 
aquêles que têm a ventura de privar com o nobre pastor, dão 
o testemunho do seu grande espírito de piedade e de viva inteli- 
gência. 

* * 

Devo palavras de reconhecimento a todos os que estimularam 
na feitura dêste trabalho. 

Não posso sonegar a gratidão profunda a que estou a dever 
a três figuras eminentes do Brasil atual: o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, o Arcebispo D. Hugo Bressane de 
Araújo e o Padre Francisco Otaviano da Nóbrega Domingues 
Carneiro. 

Palavras de incentivo e de fé, eu as tenho recebido do ex- 
Ministro das Relações Exteriores, pois, o Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares é um apaixonado cultor da nossa história 
eclesiástica. S. Excia. que hoje possui precioso e completo 
arquivo sôbre o assunto, está elaborando a História Religiosa do 
Brasil, planejada em vinte e cinco volumes. A convite do antigo 
chanceler e presidente perpétuo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, estive em São Paulo e no Rio de Janeiro no 
solar Macedo Soares, estudando na opulenta biblioteca as cópias 
de documentos oriundos do Arquivo Secreto do Vaticano, num 
gesto altamente dignificador do preclaro estadista. 

O dinâmico e culto arcebispo-coadjutor de Belo Horizonte, 
de longe, abençoa e acompanha os trabalhos que venho realizando, 
ora remetendo publicações das suas antigas dioceses, ora fazendo- 
me aproximar de personalidades marcantes da Cúria Romana. 

O Padre Domingues Carneiro é um amigo precioso e certo 
na hora incerta. Velho e fraternal companheiro de pesquisas e 
estudos históricos, o culto sacerdote e professor do Colégio Pedro 
Segundo e do Ginásio Estadual de Niterói, jornalista e homem 
de letras, é das melhores reservas morais e mentais do clero 


brasileiro. 
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Quando, em 1946, entrei a prestar cooperação no Correio 
da Noite, desta capital, graças ao atencioso convite do Diretor 
Hildebrando Leal, então presidente da Junta Nacional de Ação 
Católica, sempre anotava qualquer alteração passada no Episco- 
pado do Brasil. Nas aludidas colunas propalei em Nossos Bispos, 
cêrca de 300 pequenas biografias, acompanhadas dos respectivos 
clichés. 


Em A União, do Rio de Janeiro, por especial fineza do diretor 
Francisco Karam, e em À Cruz, graças à fidalga amizade de um 
erudito professor dos bons tempos do Liceu Paraibano, Padre 
Artur Costa e com o apoio e simpatia do redator-chefe Antônio 
G. de Holanda, tracei em Dioceses e Bispos do Brasil, trezentos 
e quarenta e três perfis de nossos mitrados. 
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Logo nos primeiros ensaios, o saudoso Bispo de Montes 
Claros, D. Aristides de Araújo Pôrto, enviou-me a monografia 
do Cônego M. M. Gaspar, intitulada O Bispado de Montes 


Claros e com notas completivas. 


Na mesma época, D. José André Coimbra, Bispo de Barra 
do Piraí, em atenciosa carta, remeteu-me dados a respeito do seu 
pranteado antecessor. 


Manda a justiça não esquecer os aplausos do ilustre histo- 
riador e douto escritor Padre Heliodoro Pires, bem assim, dos 
não menos ilustres e doutos Cônego Raimundo da Trindade, di- 
retor do Museu Inconfidente, de Ouro Prêto, autor de Arquidio- 
cese de Mariana e de tantas preciosidades históricas das Minas 
Gerais, e Cônego Luís Castanho de Almeida, de Sorocaba, também 
escritor e homem de letras. 


Estou desvanecido pelas atenções dispensadas de destacadas 
figuras dos meios mentais do país, do Episcopado e do clero 
nacional (*). 


(*) Recebi palavras de simpatia e preciosas colaborações dos Senhores: 
D. Francisco de Aquino Corrêa, Arcebispo de Cuiabá e membro da Aca- 
demia Brasileira de Letras; Professor Afonso de E. Taunay. da Academia 
Brasileira de Letras; D. Antônio de Almeida Lustosa, Arcebispo do Ceará; 
D. Antônio de Almeida Morais Júnior, Arcebispo de Olinda e Recife; 
D. Ranulfo da Silva Farias, Arcebispo de Maceió; D. Helvécio Gomes de 
Oliveira, Arcebispo de Mariana; D. Emanuel Gomes de Oliveira, Arcebispo 
de Goiás; D. Serafim Gomes Jardim, Arcebispo de Diamantina; D. Mário 
de Miranda Vilas Boas, Arcebispo de Belém do Pará; D. Manuel da Sil- 
veira d'Elboux, Arcebispo do Paraná; D. Alberto Gaudêncio Ramos, Arce- 
bispo de Manaus; D. Carlos de Gouvêa Coelho, Bispo de Nazaré da Mata; 
Dr. Frei Henrique Golland Trindade, Bispo de Botucatu; D. João da Mata 
de Andrade e Amaral, Bispo de Niterói; D. Tosé Newton de Almeida Batista, 
Bispo de Uruquaiana; o saudoso Bispo de Caxias do Sul, D. José Baréa e 
seu sucessor D. Benedito Zorzí; D. Otávio das Chagas Miranda, Bispo de 
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Quando remeti os originais do presente trabalho ao Ex- 
celentíssimo Sr. Arcebispo da Paraíba, a fim de merecer a honra 
do Prefácio do eminente Príncipe da Igreja, ainda não manu- 
seara o Dictionary of the American Hierarchy, do Reverendo 
Joseph Bernard Code (Longmans Green And Co. New York, 
Toronto, 1940). Mas percorrendo as páginas dessa obra acre- 
dito que o meu livro tem a sua razão de ser. 


Precedido do Índice Onomástico e do histórico das Pro- 
víncias Eclesiásticas, divido o estudo histórico das Dioceses e 
Bispos do Brasil em três partes: Bispos do Brasil-Colônia, do 
Império e da República. Em seguida, apresento a Bibliografia 


e o Índice Geral. 
X x w 


Destarte, vencidos os obstáculos na feitura da resenha bio- 
gráfica dos antistes brasileiros, resta-me proclamar, sem outra 
gualguer preocupação, o desejo que sempre nutri de prestar ho- 
menagem aos homens que dirigiram e dirigem espiritualmente os 
povos brasileiros. 


Presto ao Bispo de Roma e Sucessor dos Príncipes Apóstolos, 
S.S. Pio XII, as minhas reverências. 


Nascido sob as bênçãos de Cristo em um lar nordestino, 
tradicionalmente cristão, estudei e reconheci a pureza e since- 
ridade da religião dos meus antepassados. 


Pouso Alegre; D. Frei Daniel Hostin, Bispo de Lajes; D. Frei Anselmo 
Pietrulla, Bispo de Campina Grande; D. Felipe Benício Conduru Pacheco, 
Bispo de Parnaíba; D. Francisco Expedito Lopes, Bispo de Oeiras; D. Conde 
José Tupinambá da Frota, Bispo de Sobral; D. Francisco de Assis Pires, 
Bispo de Crato; D. Aureliano Matos, Bispo de Limoeiro do Norte; D. João 
Portocarrero Costa, Arcebispo-Coadjutor de Olinda e Recife; D. José Ade- 
lino Dantas, Bispo de Caicó; D. José de Medeiros Delgado, Arcebispo do 
Maranhão; D. Juvêncio de Brito, Bispo de Garanhuns; D. Rodolfo das 
Mercês de Oliveira Pena, Bispo de Marquês de Valença; D. Orlando Chaves, 
Bispo de Corumbá; D. Frei Luís Maria Galibert, Bispo de São Luís de Cá- 
ceres; D. José de Carlos Aguirre, Bispo de Sorocaba; D. Luís do Amaral 
Mousinho, Bispo de Ribeirão Prêto; D. Antônio José dos Santos, Bispo de 
Assis; D. José Maurício da Rocha, Bispo de Bragança Paulista; D. Frei 
Felício de Vasconcelos, Bispo de Penedo; D. Antônio Zaterra, Bispo de 
Pelotas; D. Pio de Freitas, Bispo de Joinville; D. Francisco Borja do 
Amaral, Bispo de Taubaté; D. Raimundo de Castro e Silva, Bispo-Auxiliar 
do Piauí; D. Florêncio S. de Abreu, Bispo de Amargosa; D. Rui Serra, 
Bispo de São Carlos do Pinhal; D. Frei Inocêncio Engelke, Bispo da Cam- 
panha; D. Lafaiete Libânio, Bispo de Rio Prêto; D. Cláudio Colling, Bispo 
de Passo Fundo; D. José Terceiro de Sousa, Bispo de Caeteté; D. Jorge 
Marcos de Oliveira, Bispo-Auxiliar do Rio de Janeiro; D. Manuel Nunes 
Coelho, Bispo de Aterrado; D. Justino José de Sant'Ana, Bispo de Juiz de 
Fora; D. Ernesto de Paula, Bispo de Piracicaba; D. Delfim Ribeiro Guedes, 
Bispo de Leopoldina; D. José de Oliveira Leite, Bispo de Oliveira; D. José 
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Atravessei a vida acadêmica debaixo de séria campanha 
contra a Religião de Deus e do Brasil. Em Recife, o estudante 
de 1933 tinha de ser elegante e comunista. Não fui, entretanto, 
contaminado pelo virus... 


Da mesma forma, em 1946, gritei contra a famigerada «Jus- 
tiça» de Tito que condenou a D. Vital da Iugoslávia — Sr. D. Al- 
cisius Stepinac, e em 1949, com a farsa dos soviéticos da Polônia 
com o Cardeal Wyszyki — brado em nosso país pela santi- 
ficação da família e protesto contra os que tentam revogar, pela 
violência e pela maldade, as nossas leis humanas e divinas. 


Divulgando Dados Históricos à cêrca de Dioceses e Bispos 


do Brasil — curvo-me diante da majestade do nosso Episcopado 
e dos que estudam o passado do nosso país : 
Vale ! 


Rio, 5 de agôsto de 1953. — Apolônio Carneiro da Cunha 
Nóbrega. 


Rua Barão de Lucena, 8 apt. 3 
Botafogo — Tel. 26-7096 


Rio de Janeiro 


Lázaro Neves, Bispo-Coadjutor de Assis; D. Paulo de Tarso Campos, Bispo 
de Campinas; o pranteado Arcebispo D. Adalberto Sobral; D. Manuel 
Kônner, Bispo-prelado de Foz de Iguaçu; D. José Alvarez, Bispo-prelado de 
Lábrea; D. Pedro Massa, Bispo-prelado de Rio Negro e seu Coadjutor, o 
Bispo D. José Domitrovitsch; D. Francisco Xavier Rey, Bispo-prelado de 
Guajará-Mirim; D. Joaquim de Lange, Bispo-prelado do Tefé; D. Clemente 
Geiger, Bispo-prelado do Xingu; D. Júlio Mattioli, Bispo-prelado do Acre; 
D. José Nepote, Bispo-prelado do Rio Branco; D. José Selve, Bispo-prelado 
do Registro do Araguaia; D. Frei Vunibaldo 'Talleur, Bispo-prelado da 
Chapada; D. Frei Germano Vega Campon, Bispo-prelado de Jataí; D. Fran- 
cisco Prada Carrera, Bispo-prelado do Alto Tocantins; D. Eliseu Maria 
Corobi, Bispo-prelado de Guamá; Senador-Cônego Cícero de Vasconcelos 
Dr. Vicente Melillo, escritor de São Paulo; Professor Clóvis Lima, Pres 
sidente do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano; Monsenhor José 
Quinderé, escritor e ex-deputado do Ceará; Cônego Osmar de Oliveira, cura da 
Sé de Mariana; Monsenhor João Azevedo, de Guaratinguetá; Frei Durcindo 
de A. Prado, de Caxias do Sul; Professôra Olivina O. Carneiro da Cunha 
e Dr. Humberto Carneiro da Cunha Nóbrega, da Paraíba; Frei André Pedro 
Frank, de Pórto Alegre; Cônego J. Trindade da Fonseca e Silva, Secretário 
da Educação de Goiás; escritor Artur César Ferreira Reis, Superintendente do 
Plano de Valorização da Amazônia; Cônego Francisco Lima e escritor Epa- 
minondas Câmara, da Paraíba; Coronel Salvador de Moya, Presidente do 
Instituto Genealógico de São Paulo; e saudoso Cônego A. Xavier Pedrosa. 


INDICE ONOMASTICO 


ABEL RIBEIRO CAMELO 
Bispo titular de Cúrio e Auxiliar de 


Goiás 
dd ER 22- 9-1902 
(66 Ea IR NR RD 8- 5-1927 
SRA DE e Na a 27-10-1946 


ADALBERTO ACIOLI SOBRAL 
Bispo da Barra (Bahia) c de Pes- 


queira (Pernambuco); Arcebispo do 


Maranhão 
NE MR pi E o 2- 8-1887 
OM Da ros 12-11-1911 
SA Be MO se 4- 9-1927 
ES SE E a 25- 5-1951 


ADAUTO AURÉLIO DE MIRANDA 
HENRIQUES 


Arcebispo da Paraíba 


INC SER esp Pa E 30- 8-1855 
O irao a E 18- 1-1880 
Dj Rego ado ppp ot con a 7- 1-1894 
PASSE Ro e on 15- 8-1935 


ADELMO CAVALCANTI MACHA- 
DO 


Bispo de Pesqueira, Pernambuco 


INES SS, 8 6 cn ER 5- 3-1905 
VÓ tar o DE RR 4-12-1927 
Sh soe E anta SR 15- 8-1948 


NASCIDO 
ORDENADO 
SAGRADO 
FALECIDO 


AFONSO MARIA UNGARELLI 


Bispo titular de Azura e Prelado de 
Pinheiro, Maranhão 


INR e op Te Eh RE eo 2- 5-1897 
ORE gs + 22-12-1928 
Pe 557 ES 27- 3-1949 


EE e FRANCISCO BENAS- 


Bispo de Niterói (Estado do Rio) 


Note qua Sima sp SE 17-11-1869 
(O PE req no Pp a 23- 5-1891 
EB ce Er ERR NEN 10- 5-1908 
Condo DR DEE RIR A DA 26- 1-1927 


ALANO MARIA DU NODAY 


Bispo de Pôrto Nacional, Goiás 


IN o pa sera 2-11-1899 
ORE sacos Ma data 4- 8-1928 
Ser LAS a A A ER 1- 5-1936 


ALBERTO GUADÊNCIO RAMOS 


Arcebispo de Manaus, Amazonas 


Nes TES = Rs E 30- 3-1915 
[O fo A PR os 1-10-1939 
(Si SER RR PNAD E E ORE PnERe 1- 11949 


ALBERTO JOSE GONÇALVES 


Bispo de Ribeirão Prêto, São Paulo 


20- 1-1859 
17- 9-1882 


EA TE 


2- 2-1909 
6- 5-1945 


ALEXANDRE GONÇALVES DO 
AMARAL 


Bispo de Uberaba, Minas Gerais 


INR ne rd Sa 12- 6-1906 
O RAS RM RR o Pe O 5 22- 9-1929 
SS ara SE Rd SSD 29-10-1939 
ALFREDO VICENTE SCHERER 
Arcebispo de Pórto Alegre, Rio 
Grande do Sul 
NE ES OR da 5- 2-1903 
OEA e ed 3- 41926 
ho A a ee mp a 23- 2-1947 


ALVARO SOARES DE CASTRO 


Arcebispo eleito da Bahia (não con- 
firmado) 


AMANDO BAHLAMANN 


Bispo titular de Argos e Prelado de 
Santarém, Pará 


IN SER een o fe nero gaia 3- 5-1862 
OEMs dera arado 22- 9-1883 
O e REM a REI SS CONST RSS ARE a 19- 7-1908 
RE or CCPR IB DOR 8- 3-1939 


ANDRÉ ARCOVERDE DE ALBU- 
QUERQUE CAVALCANTI 


Bispo de Valença (Estado do Rio) 
de Taubaté (São Paulo) 


Ni antro SE a ta ua 15-12-1878 
Ode RE Raia 28-10-1904 
RR COR EIS 28-10-1925 


ANSELMO PIETRULLA 
Bispo de Campina Grande (Paraíba) 


Na ngãs dat a Rio in á 12- 9-1906 
O e ars es EMA 2 21- 5-1932 
DR RES IS Sro rCE USA 8- 2-1948 


dao DE ALMEIDA LUSTO- 


Bispo de Corumbá (Mato Grosso) 
e de Uberaba (Minas Gerais); Ar- 
cebispo do Pará e do Ceará 


Niger e pe A 11- 2-1886 
O MR er 28- 1-1912 
DO asda esses ERROS AR AO 11- 2-1925 


ANTÔNIO DE ALMEIDA MORAES 
JUNIOR 


Bispo de Montes Claros (Minas Ge- 
rais) e Arcebispo de Olinda e Re- 


cife 
PS PRERESI Sera AROS MS Seo 25- 7-1904 
OD ea a de o 2-10-1927 
SER SO dE en 12-12-1948 


ANTÔNIO ALVES DE SIQUEIRA 


Bispo titular de Aricanda e Auxiliar 
de São Paulo 


IN pesa pe re eNo oO Cro Po 14-11-1906 
OA eso RENNES o E 14- 8-1930 
SR CR se 20- 7-1947 


ANTÔNIO DE ARRABIDA 


Bispo titular de Anemúria e coadju- 
tor do Capelão-mor do Império no 
Rio de Janeiro 


Notas acer eco ig af Seta 9- 9-1771 
ORE E jteren ease 
OE RERS SEN DILSRO 6 o o 
eve SE RT 10- 4-1850 


ANTÔNIO AUGUSTO DE ASSIS 


Bispo de Pouso Alegre e de Guaxu- 
pé (Minas Gerais); titular de Su- 
sa e Deoclecianópolis; Auxiliar de 
Mariana; Arcebispo-bispo de Jabo- 
ticabal (São Paulo), e titular de 


Beirute 
NM reto a Ee 5-12-1863 
Os Ea fans irei 24- 4-1892 
e EA A ER 17-11-1907 
ANTÔNIO BARREIROS 
Bispo da Bahia 
RE RR A 
Eles DR RR 
RE pe q Aire Rap O 
1 esse PPP aqi 11- 5-1600 


ANTÔNIO CAMPELO DE ARAGÃO 


Bispo titular de Sesta e Auxiliar de 
Mato Grosso 


Nica 2 Mesa Ei e A 5-12-1904 
O rua do 5- 7-1936 
poe e e RR 13- 8-1950 


du Sa 


ANTÔNIO CANDIDO DE ALVA- 
RENGA 


Bispo do Maranhão e de São Paulo 


NR Se pe atear mi 22- 41836 
ir tao e a a 19. 5-1876 
E RT 31- 5-1878 
ER por ço Pao SESC 31- 3-1903 


ANTÔNIO DE CASTRO MAYER 


Bispo de Campos (Estado do Rio 
de Janeiro) 

SB MB caça AR O 20- 7-1904 
(O) e na gR NO Rd a PNG Ni Ca 30-10-1927 
Do pads SE 23- 5-1948 
ANTÔNIO CORREIA 

Arcebispo da Bahia 
ENE pe Mo 11-10-1721 
O NE err RENTE = Ape 19- 6-1746 
SEE pas fi ss ro 9. 4-1780 
E Sem ERR O A 12- 7-1802 


ANTÔNIO EMÍDIO CORREIA 


Bispo eleito de Mariana, Minas Ge- 
rais (Renunciou o cargo antes de 
ser sagrado) 


ANTÔNIO FERREIRA VIÇOSO 
Bispo de Mariana (Minas Gerais) 
LCA Sao PT 13- 5-1787 
(E) RD O ci ioesça e pires e Sora 7- 3-1818 
SEM EE neto pe suisdao 5- 5-1844 
PR ao sta lçot e eja 7- 7-1875 


ANTÔNIO DE GUADALUPE 


Bispo do Rio de Janeiro 
Di di 27- 9-1672 
Oi tescgro Ss Sr 
E ERREI RE Ui sfo rs ur 1351/25 
Eae ato e ET soro 31- 8-1740 
ANTÔNIO JOAQUIM DE MELO 
Bispo de São Paulo 
INS” aro (de PER 29- 9-1791 
OMR SESI apra iss 4-10-1814 
18, Cr do 27: 06 BRT ERR 9- 6-1852 
E gets bo é sagas 16- 2-1861 


ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS 
Bispo de Assis, São Paulo 


NES duto datos 23-11-1872 
A Ran o e AR e PR 9. 6-1900 
OO RU 18-10-1918 


ANTÔNIO JÚLIO DE ALMEIDA 


Bispo eleito de Goiás (Não foi sa- 
grado) 


ANTÔNIO DE MACEDO COSTA 
Bispo do Pará e Arcebispo da Bahia 


Dea Ena cien 7- 8-1830 
(er pede re a 1-12-1857 
DE ss ri ES 21- 4-1861 
Elite RD 20- 3-1891 


ANTÔNIO DA MADRE DE DEUS 
GALRÃO 


Bispo de São Paulo 


ORE RE o mio era o 

E io DEE 24- 2-1721 
TRE e fon qi SENA ÇÃ 
ANTÔNIO MALAN 

Bispo de Petrolina (Pernambuco) 

DE pe ee dos o RR 16-12-1864 
ORE nem 28-10-1889 
fd Cane ras DS tt 15- 8-1914 
| DR e DEAD o 28-10-1931 


ANTÔNIO MANUEL CASTILHO 
BRANDÃO 


Bispo do Pará e das Alagoas 


IND pe oa ae Ps 4. 8-1849 
CO pe rara e A 30- 5-1874 
E RN IG 18-11-1894 
TJ Sa A PRE CLS 15- 3-1910 


ANTÔNIO MARIA CORREIA DE 
SÃ E BENEVIDES 


Bispo de Mariana (Minas Gerais) 


Nie O cuaip: ESA o ra Rn 23- 2-1836 
O PE RIU IR Do PD 1864 
SE e SO a toqece RE 9- 9-1877 
| Ei qo O sd A 15- 7-1896 


Bispo eleito do Rio de Janeiro (Foi 
tornado sem efeito o respectivo 
decreto de nomeação) 


E iso 


ANTÔNIO MAZARROTO 
Bispo de Ponta Grossa (Paraná) 


ENS Note ss Rea) alo nava 1- 9-1890 
O e a ed a 23-11-1914 
Da ac err te pánio cd OO 


ANTÔNIO MENDONÇA MONTEI- 
RO 


Bispo titular de Sozulo e Auxiliar da 


Bahia 
FIN EDER A dE qt Sa 7-11-1907 
Ort DES NR a Rea 4- 41931 
SAAE o Re O 16- 4-1950 


ANTÔNIO DE N..S. DO DES- 
TERRO MALHEIROS 


Bispo do Rio de Janeiro 


Na 250 URL OL ADÃO DUB 4 7-1694 
O a E ERR 

1 ARS Re SR 1 ENG feto et 25- 1.1739 
e ce e PR RCE IE 5-12-1773 


ANTÔNIO DE PADUA BELAS 


Bispo do Maranhão 


INPE E are jota 18 dono nos 20-10-1732 
O rotas a o teta E ro RN 

O 2 A SR TRE RO Ce 14-12-1783 
Dr ga oo ro isa ade Rua 21- 1-1793 


ANTÔNIO REIS 


Bispo de Santa Maria da Bôca do 
Monte (Rio Grande do Sul) 


No casi to rate e eae 26-10-1885 
(6 RR o gr 23-11-1910 
E E TETRA Es TES DOT 13-12-1931 


ANTÔNIO ROBALLO 


Bispo eleito de Mariana, Minas Gerais 
(Não tomou posse) 


ANTÔNIO RODRIGUES DE 
AGUIAR 


Bispo titular de Azoto e Prelado de 


Goiás 
NAAS A tt ot Sp 21- 3-1765 
O er RATE 24- 9-1791 
O EA a E ee 29- 9.1816 
E om oca a 2-10-1818 


ANTÔNIO DE SANTA MARIA 


Bispo eleito do Maranhão (Nunca 


veio ao Brasil) 


ANTÔNIO DOS SANTOS CABRAL 


Bispo de Natal (Rio Grande do 
Norte e Arcebispo de Belo Hori- 


zonte (Minas Gerais) 

Nac A DAE ai EO ONO 8-10-1884 
O Emb PES REA 1-11-1907 
Sitio e e ad RO 14- 4.1918 
ANTÔNIO DE SÃO JOSÉ 

Bispo do Maranhão 
ND DR CAD a 21- 2-1704 
Ol E a A po 
S o ne e ap 
ES do Mig 9- 8-1779 
ANTÔNIO DE SÃO JOSÉ BASTOS 

Bispo de Olinda (Pernambuco) 
1 a e TR REA o 18-12-1767 
[6 (o si Rm PA a O ER 18-12-1786 
E RE SE 2 PE E 28-10-1816 
Dos A A O RR 19- 7-1819 
ANTÔNIO XISTO ALBANO 

Bispo do Maranhão 
Nie TS SA mi A 6- 8-1859 
O ES, DA q aa 30- 5-1885 
DEE AO O E 18- 6-1901 
PR A AEE 22- 21917 


ANTÔNIO ZATERA 
Bispo de Pelotas, Rio Grande do Sul 


AN ER ot ue er pa 25- 7-1889 
Opa oie sta anti 12- 8-1923 
Da, e Sega de o ol E 31- 5-1942 


ARISTIDES DE ARAÚJO PORTO 
Bispo de Montes Claros (Minas Ge- 


rais) 
NAN Res RR e e 5-10-1882 
O sc giras 16- 7-1905 
EE Ot E Ri ap 30-10-1931 
E Re ci e RS DR 7- 4-1947 


ATICO EUSÉBIO DA ROCHA 


Bispo de Santa Maria (Rio Grande 
do Sul), e de Cafelândia (São Pau- 
lo); Arcebispo do Paraná 


PESE |: pre 


ANSA SI o E 6-11.1882 
(Ria So ap 27- 8-1905 
SE RD 1 15- 4-1923 
ERR, Rara ae 12- 4-1950 


AUGUSTO ALVARO DA SILVA 


Bispo de Floresta (Pernambuco) e da 


Barra (Bahia); Arcebispo da 
Bahia e Primaz do Brasil; Cardeal- 
Primaz da Bahia 
INR sora RS Ss 8- 41876 
CR e aiii à 5- 3-1898 
IE e E E rã 22-10-1911 
Cordel ends Ir 12- 1-1953 


AURELIANO MATOS 
Bispo de Limoeiro do Norte, Ceará 


IN ra SR a arc, ERON 17- 6-1889 
O BRT = e ER 30-11-1914 
EAR ED ER O = 2 Cinta e ai 29- 9-1940 


AVELAR VILELA BRANDÃO 


Bispc de Petrolina (Pernambuco) 


INCM ar tega = pao Posse De PRoao ia 12- 6-1912 
O RA É cio Dean EE 27-10-1935 
OR OR 30 Per osow VER Sa A 27-10-1946 


BA- PTOLOMEU MANUEL MENDES 
DOS REIS 
Bispo de Mariana (Iinas Gerais) ) 


Dt 5 Ga a cane ERR us cp É 23- 8-1720 
KO ERES e, opere iene oo red 21- 9-1743 
ON = AP o CAMAS Ca 9/00] 

o tra OI DO 1795 


BARTOLOMEU DO PILAR 
Bispo do Grão Pará 


IN raso qoiernia lara re aaa 21- 9-1667 
O Ss A RS ERAS ul 

Sa RR oracao da Ca 12-12-1717 
EO asia PARA apefado ão 9. 41733 


BASÍLIO MANUEL OLÍMPIO PE- 
REIRA 


Bispo de Manaus, Amazonas 


INE Ae Sé or 27- 51871 
SOJA DA iPP RR ER a 27-10-1895 
Eca SE 6 tia Aeee é 25-10-1925 
dO DR SN DR ERR 29- 9-1948 


BENEDITO PAULO ALVES DE 
SOUSA 


U 
ra 
o 
e) 
Ou 


o Espírito Santo 


ENE a ro AU Arade cao 25- 1-1873 
Nr tergia Lane = ra Par, 29- 2-1890 
o rea TEENS É Se 26- 4-1918 
Ea NS ea ne TO 3- 4-1946 


BENEDITO ZORZI 


Bispo de Ilhéus (Bahia), e de Ca- 
xias do Sul (Rio Grande do Sul) 


AN Eee Sn onde tp 27- 5-1908 
(pps e e di 30-11-1933 
ENO ERON Re era PR 30-11-1946 


BERNARDO RODRIGUES NOGUEL- 
RA 


Bispo de São Paulo 


Nica cs end Ep qe RE -6-1659 
[O Tnb CANSEI PR 7- 6-1722 
SEDE Re ati dr Da Upa 13- 3-1746 
| EA nao CD 1 ER AP E 7-11-1748 
G 
CAETANO DA ANUNCIAÇÃO 
BRANDÃO 
Bispo do Pará 
RE a rip 11. 2-1740 
O Amar yr Ss Broto ua 
Sa ADA e to 2- 2-1783 
RO eo da E 15-12-1805 


CÂNDIDO JÚLIO BAMPI DE CA- 
XIAS 


Bispo titular de Flós e Prelado de 
Vacaria (Rio Grande do Sul) 


IN o ami iai (OMAN re 25- 1-1889 
Ca ato) ar cio aa 10- 8-1914 
ra MRE Re ENC 4-10-1936 
E iqua aa o o a sia e e 


CÂNDIDO PENSO 


Bispo titular de Cela e Prelado da 
Ilha de Bananal (Goiás) 


ENS DO asia mo é 15- 5-1895 
(O) eras NO GR RR Ao 30- 7-1922 
So SE OD DER 4- 1-1948 


E pel 


CARLOS CARMELO DE VASCON- 
CELOS MOTA 


Arcebispo do Maranhão e de São 


Paulo; Cardeal-Arcebispo de São 
Paulo 
NR reitora poa 16- 7-1890 
(Ot oiço rs 29. 6-1918 
SA ci errada 30-10-1932 
Cardeal Serras PELE 18- 2-1946 
CARLOS DUARTE DA COSTA 
Bispo de Botucatu e ex-titular de 
Maura 
ND ta E 21- 7-1888 
(RES ST OR pt NERO 1- 4-1911 
de ET RE Ca 8-12-1924 
Excomungado q 6- 6-1945 


CARLOS EDUARDO SABOIA BAN- 
DEIRA DE MELO 


Bispo titular de Girba e Prelado de 
Palmas (Paraná) 

NE es MA A as 1- 7-1902 

O RA Die E Reale To AR 4. 1.1925 

E a RO CRU E te 14- 3-1948 


CARLOS DE GOUVEIA COELHO 
Bispo de Nazaré da Mata (Pernam- 


buco) 
Ng done DR Sad NE 28-12-1907 
OR te net ua 9- 2-1930 
DE = AE DS 3- 5-1948 


CARLOS LUÍS D'AMOUR 
Arcebispo de Cuiabá, Mato Grosso 


IN ERRO Sep pre qo e 11- 6-1837 
O ce efe e 8-12-1860 
CER o Sia ER in 22- 4-1878 
ER E AR VS RD 9- 6-1921 


CARLOS PEREIRA FREIRE DE 
MOURA 


Bispo eleito de Mariana (Minas Ge- 
rais). Não foi sagrado e nem to- 
mou posse 


CARLOS DE SÃO JOSÉ E SOUZA 
Bispo do Maranhão 


Ni re see Sono A RÃ 4-11-1777 
Ds PTE RIR 0 fe 21-12-1799 
PERUA di AL = RNA, do ri 2- 6-1844 
Es desafio 26 A a 3. 4-1850 


CARLOTO FERNANDES DA SILVA 
TÁVORA 


Bispo de Caratinga (Minas Gerais) 


IN ro rt per poa va epa 18-12-1863 
Ou pos DA 7- 7-1889 
SR E NSOR SERIO E O 25- 2-1920 
PR E ICN IRO ED DES Orar Van 27-11-1933 


CIPRIANO DE SÃO JOSÉ 


Bispo de Mariana (Minas Gerais) 
INR RD torre A 12-11-1743 
O ED ct E dg RE 21-12-1768 
SM Pra RO A or AR de 31-12-1797 
ER REM RE eo Rr E 14- 8-1817 


CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES PON- 
CE DE LEÃO 


Bispo de Goiás e Rio Grande do Sul 


INE anaro sfito soca fo rono uti PARA 21- 1-1841 
Os estrago anagete Rei 15- 6-1867 
SUP fa po Pe e Re 27- 7-1881 
Por grab gore pre 27- 5-1924 


CLEMENTE GEIGER 
Bispo titular de Olena e Prelado de 


Xingu (Pará) 
ANE ae rante é ps 27- 1-1900 
O a SD 29- 6-1930 
DEV PER Rot = ENE 25 DR 19. 5-1948 


CIRILO DE PAULA FREITAS 
Bispo de Corumbá (Mato Grosso) 


a Ee Pp 15- 3-1860 
an a rica rata 30- 5-1885 
DS RMS à as cede RS 7- 1-1906 
[a RENA O ec 9- 4-1947 


CONSTANTINO BARRADAS 
Bispo da Bahia 


SBln djs me jeo o db vis lo DI 6/6: [06/60] 
aj apa cio vê 6.0) eh (0/6) 6/10) Váj 16) [0Nv6I 09) 5 
6 [8//00,6: 14) m//W ele 0/8 capo Uia) O IS! já 


1-11-1618 


FORCA LI QU QUERO OE JUL: 


CONSTANTINO GOMES DE MA- 
TOS 


Bispo eleito do Rio Grande do Sul 
(Não foi sagrado e nem tomou 
posse) 


A == 


CONSTANTINO DE SÃO PAYO 


Bispo da Bahia (Não tomou posse 
e nem foi sagrado, pois, morreu a 
9 de março de 1675, antes de che- 
garem às Bulas respectivas 


D 


DANIEL HENRIQUE HOSTIN 
Bispo de Lajes, Santa Catarina 


INDRR D O RU SE Ls se e 2- 4-1890 
E a RR 30-11-1917 
o e PS RA 27- 9-1929 


DANIEL TAVARES BAETA DAS 
NEVES 


Bispo titular de Parnaso e Auxiliar 
de Mariana (Minas Gerais) 


O SA SE RR A 11- 5-1911 
8 6 RS 30-11-1935 
NOT dba fo eee oe Pap 29- 6-1947 


DIOGO DE JESUS MARIA JARDIM 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


MRE mina sa remo 1730 
Dr Sa RR 13- 41754 
She (SAO, = e RR RR 17- 4-1785 
adega) eo A RD A 30- 5-1796 


DIOGO ANTÔNIO FEIJÓ 


Bispo eleito de Mariana (Minas Ge- 
rais). O respectivo decreto foi tor- 
nado sem efeito, antes da sagração 
e confirmação 


DELFIM RIBEIRO GUEDES 
Bispo de Leopoldina (Minas Gerais) 


IMP RIMAS sr Dea 2- 5-1908 
(OR A ses 2d ra 25-10-1931 
Se DES SS e 3-10-1943 
DOMINGOS CARREROT 
Bispo de Pôrto Nacional (Goiás) 

NR E so ensaios 1- 7-1863 
(Der PER 1- 91886 
Dios ES EO o PER 10-10-1912 
LE Be, or SR E 1-12-1933 


DOMINGOS DA INCARNAÇÃO 
PONTEVEL 
Bispo de Mariana (Minas Gerais) 
NS RCE ED od 1722 
O RA 
Paes RE 
E rara co 16- 6-1793 


DOMINGOS QUIRINO DE SOUSA 
Bispo de Goiás 


ENEM o rr 25- 9-1813 
É IR 1839 
Soyo O eba e o CD 23- 2-1862 
ES IR A A 12-12-1863 


DUARTE LEOPOLDO E SILVA 
Bispo do Paraná e Arcebispo de São 


Paulo 
E NS ue E a E 4. 4-1867 
OR a, A ar 30-10-1892 
SM RR o a a 22- 5-1904 
ES TES A 13-11-1937 


EDUARDO DUARTE DA SILVA 
Bispo de Goiás e de Uberaba (Minas 


Gerais) 
o ep Emo RE RR E O DDS 27- 5-1852 
EP pa e quo peguei aÃ 27-12-1874 
Sa Ra o aa petastatao rf 8- 2-1891 
PR arise ente e 16-10-1924 


EDUARDO JOSÉ HERBERHOLD 
Bispo de Ilhéus (Bahia) 


SER NS er da ea 28- 6-1872 
Na PURA ro Raro, o ARA 17- 9-1895 
SR ser per oi AEE 6- 3-1928 
PR or RA ERR E 25- 7-1939 


ELISEU MARIA COROLLI 


Bispo titular de Zama e Prelado de 
Guamá (Pará) 


RE E rins arara Avi 9. 2.1900 
O snes ara e ça é 15- 3-1924 
Suada + Seia epa RE 13-10-1940 
E O Ro ÇÃO 


ELISEU SIMÕES MENDES 


Bispo titular de Nisiro e Auxiliar 
do Ceará, Bispo de Mossoró 


SD) a 


NS ao no epi ss e 18- 3-1915 
O SORTE pro IO erro 4-12-1938 
TE SENSO EA On ro 3-12-1950 


ELISEU VAN DE WEIJER 
Bispo titular de Gôr e Prelado de 


Paracatu (Minas Gerais) 
INE e ss ceia ape a 29-12-1880 
ORECRE =ER AN 17- 6-1905 
SE cer) vir DE a RR 27-10-1940 


EMANUEL GOMES DE OLIVEIRA 
Arcebispo de Goiás 


NU ai pero tec S 9- 11874 
O E To SR O 16- 6-1901 
Da o e 15- 4-1923 


EPAMINONDAS NUNES DE ÁVILA 
E SILVA 


Bispo de Taubaté (São Paulo) 


DA Pra colo do DE pe 4 7-1869 
OA e Ara 17- 7-1892 
E o ars CS o nd NS 21-11-1909 
[a ade TENSO er SS 29- 6-1935 


ERNESTO DE PAULA 


Bispo de Jacarêzinho (Paraná) e Pi- 


racicaba (São Paulo) 

NA e ste caRá  AA 5- 2-1889 
DD ra RSA, A 14. 8-1927 
RE Cost SEE 5- 1-1943 
ESTÊVÃO BRIOSO DE FIGUEL 

REDO 
e de Olinda (Pernambuco) 
E AR ne dm 
S sa ni o e a 
Ee TR Rar qr 20- 5-1689 
ESTÊVÃO DOS SANTOS 

Bispo da Bahia 
ER SATO OI SONS EE 
O fere TE 
Eae dr RN RR RAE at 
Eca apena SS CA 6- 6-1672 


EXPEDITO EDUARDO DE OLI- 
VEIRA 


Bispo titular de Barca e Aux. Ceará 


No: duda a eia SE 9- 1-1910 
Opel e od ER 30-11-1933 
ERR Ro RE Srs 13-12-1953 


1) 
FABRÍCIO PEREIRA 


Bispo eleito do Piauí (Não aceitou 
a nomeação que foi tornada sem 
efeito) 


FELICIANO 
PRATES 


Bispo do Rio Grande do Sul 


JOSE DE ARAÚJO 


INE e a eee alo rat 13- 7-1781 
(OE, TAS AO cueirar Ah OD 25- 7-1804 
SE or SE RAE 29- 5-1853 
EMADA Sto ape oveneconseçnt 27- 5-1858 


FELÍCIO BENÍCIO CONDURYU PA- 
CHECO 


Bispo de Ilhéus (Bahia) e de Par- 


naíba (Piauí) 
Neco et 18- 7-1892 
(PTE o EN CR RA 21-11-1915 
Soro o e BRR E 6- 7-1941 


FELÍCIO CÉSAR DA CUNHA VAS- 
CONCELOS 


Bispo de Penedo (Alagoas) 


Niassa rd a ds O a 24. 5-1904 
SA E SO 1- 1-1933 
Sino CR 29- 6-1949 


FERNANDO GOMES DOS SANTOS 
Bispo de Penedo e de Sergipe 


Ni ent star a 4- 4-1910 
Ota. Sado SSreDE etapas 1-11-1932 
Sd Areas ePRo A avatar 4. 4.1943 


ad A DE SOUSA MONTEI 
R 


Bispo do Espírito Santo 


Nana e ENT pt Ana 22- 9-1866 
US TE dE A 22- 3-1890 
EPE Sor qo MET 6 E 12-10-1901 
E PR er 16- 3-1916 


FERNANDO TADDEI 


Bispo de Jacarêzinho (Paraná) 


No has eres a 9- 2-1867 
OM bes 2.4 e 1-11-1890 
Da SS a Diria de 29- 6-1927 
E dae es a 9- 1.1940 


Dio 4 


FLORÊNCIO SISINO VIEIRA 


Bispo de Amargosa (Bahia) 
Nie o A 11- 5-1901 
EEE ecoa o neto 30-11-1923 
MR Rd e E RÃ: 2- 8-1942 


FLORENTINO SIMON GARRIGA 


Bispo titular de Lence e Prelado do 
Alto Tocantins (Goiás) 


E RR a l4- 3-1869 
ERR IS E Sa 8-11-1891 
DON pa john Ns miçis 21- 6-1931 
| REAR eco PR NR 23-11-1935 


FLORIANO LOEWENAN 


Bispo titular de Drivasto e Prelado 
de Santarém (Pará) 


INCES 2 cra Seo 24- 5-1912 
DAR DA ro aa 22- 5-1937 
beteo Re Ang Ed a RR Sr E PA 26-11-1950 


FRANCISCO DE AQUINO CORRÊA 
Arcebispo de Cuiabá, Mato Grosso 


Nose a ee 2- 4-1885 
0a Dee MPR RPA 17- 1-1909 
[TAC A RE A 1- 1-1915 


FRANCISCO DE ASSIS PIRES 
Bispo do Crato (Ceará) 


DN ad o se pe qi ie 4-10-1880 
O E re E NE 14- 41903 
IDE RP ce PRE PPA DR 6-12-1931 


FRANCISCO DE ASSUNÇÃO BRI- 
TO 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
ANE eo o inte 1726 
CARR RR SS ni o anirentaro 17- 7-1750 
DSR NR 5-12-1772 
ED. PCR cr shine ade era msi dos 16-12-1808 


FRANCISCO BORJA DO AMARAL 


Bispo de Lorena e de Taubaté (São 
Paulo) 


NE o cias aro acusa 10-10-1898 
(O) Css 56 sro pe EE 15- 8-1922 
Diria ne cr Ge GR aos ER RR 16- 2-1941 


FRANCISCO DE CAMPOS BAR- 
RETO 


Bispo de Pelotas (Rio Grande do 
Sul) e de Campinas (São Paulo) 


No peso lR o ERR bora 27- 3-1877 
O siga SER Rs 22-12-1900 
ORE fe es E ECA 27- 8-1911 
Ef sSgR re RA SA NO 22- 8-1941 


FRANCISCO CARDOSO AIRES 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 


EN E A ps RE 18-12-1821 
(So tan cp DRE A a 5- 6-1852 
Sd ape A SR 15- 3-1868 
RA q E 14- 5-1870 
FRANCISCO EXPEDITO LOPES 
Bispo de Oeiras (Piauí) 

Na ta e ER 8- 7-1914 
O os o a 30-10-1938 
Se O CARR 12-12-1948 


FRANCISCO FERREIRA DE AZE- 
VEDO 


Bispo de Goiás 


Ni ooo pera ide 1765 
O RR a e 8- 5-1788 
RR SAE EM cr 29- 9-1833 
Po pa ape aaa NE 12- 8-1854 


FRANCISCO JOSÉ DE S. DAMAS- 
CO DE ABREU VIEIRA (também 


chamado Francisco de São Da- 
masco Guimarães) 
Arcebispo da Bahia 
PERA Se ad et 2-11-1767 
(O, MR 2- 6-1792 
E ENE E AR 27- 1-1805 
| RD ro E 18-11-1816 


FRANCISCO DE LIMA 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


DNlapeço ago loga aero ge epa 
(Ed AR SS IC RR a 
RE ROUND TERNO 20- 4-1692 
Ear A e sa emenda fel à AR 29- 4-1704 


FRANCISCO DE PAULA E SILVA 


Bispo do Maranhão 


31-10-1866 
24- 1-1892 


O da 


14- 6-1907 
6- 6-1918 


FRANCISCO PRADA CARRERA 
Bispo titular de Bisica e Prelado do 


Alto Tocantins (Goiás) 
TS o AR RR e Pa ic E e 27 7-1893 
OR o CE EA 2- 6-1917 
GO a se RAR 20-10-1946 


FRANCISCO DO RÊGO MAIA 
Bispo de Niterói e do Pará 


EN aE Rosso a OR 28- 91849 
O por SOR RIR 4 2-1882 
O o RD RA 26-11-1893 
E STE cx A PRO CPO RO CR 4- 2-1928 


FRANCISCO DE SÃO JERÔNIMO 
Bispo do Rio de Janeiro 


1 fa PR go O 
Om ond par an ua 
dead CR eae pag 27-12-1701 
oo cgs ar De fofa Bonn sm a 7- 3-1721 


FRÂNCISCO DE SÃO TIAGO 
Bispo do Maranhão 


18-12-1752 


FRANCISCO XAVIER ARANHA 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


IND qe no pao pt 1692 
ORA e re tó PA 4. 81721 
Aa SR 21- 7-1750 
Dc CRER EUR 5-10-1771 


FRÂNCISCO XAVIER AUGUSTO 
DE FRANÇA 


Bispo eleito do Rio Grande do Sul. 
Não aceitou a mitra, sendo torna- 
da sem efeito a nomeação respec- 
tiva. 


FRANCISCO XAVIER REY 


Bispo titular de Facusa e Prelado 
de Guajará-Mirim (Mato Grosso) 


[GR ER Pa RES os ia or 29- 4-1902 
OE O o E A NE QU 23- 6-1929 
DE Al eee mis ao 8- 9-1945 


FREDERICO BENÍCIO DE SOUSA 
COSTA 


Bispo de Manaus, Amazonas 


NDA to exceder toa paia 18-10-1876 
O sa E Pas oe 1- 4-1899 
Sa Eco Sr ERON estu 6 19- 3-1907 
SOPRO ge ENS CUPS ER 25- 3-1948 


GABRIEL PAULINO BUENO DO 
COUTO 


Bispo titular de Leuce e Auxiliar de 


Jaboticabal (São Paulo) 
NR na 22- 6-1910 
(OE da as Per AR Re 9- 6-1933 
SNS or AM RR RR a 15-11-1946 


GASPAR BARATA DE MENDON- 
CA 


Arcebispo da Bahia (Nunca veio ao 
Brasil) 


GASTÃO LIBERAL PINTO 


Bispo de São Carlos (São Paulo) 


INcRo a Bros e TE 22- 41884 
O RR Re 6- 3-1909 
e Ansa RNA o 20- 3-1934 
Ea RAS Ator a ae a 24-10-1945 


GERALDO DE PROENÇA SIGAUD 


Bispo de Jacarêzinho (Paraná) 


o e RR SD a E 26- 4-1909 
E net a ias 12- 3-1932 
DO Ta ae ace so A 1- 5-1947 


GERALDO VAN CALOEN 
Bispo titular de Pocéa e Prelado de 


Rio Branco (Acre) 
IN ER A e A 12- 3-1853 
O so coa ts RR PR 23-12-1876 
No Se E Ra po A 18- 4-1906 
O cio STR DS 16- 1-1932 


GERMANO VEGA CAMPON 


Bispo titular de Oréo e Prelado de Ja- 
taí (Goiás) 


ro gado RR 2 11-10-1878 
CEE ARO forca egos 20-12-1902 
ER E 1. 6-1941 


Rr 1 Re 


GREGÓRIO ALONSO DA CONSO- 
LAÇÃO 


Bispo titular de Pogla e Prelado da 
lha do Marajó (Pará) 


IND na DE o 24- 4-1894 
(a or sao açao bite qa To 16- 3-1919 
Sigo e cio PS 11- 7-1943 
GREGÓRIO DOS ANJOS 
Bispo do Maranhão 

Lie à E sd e 

A Ar ag 

o RR e e O 

ER Reto sa Loo raça e 11- 3-1689 


GREGÓRIO JOSÉ VIEGAS 


Bispo eleito de Olinda (Pernambuco) 
Não chegou a ser sagrado e nem to- 
mou posse da Diocese 


GUILHERME MULLER 


Bispo de Barra do Piraí (Estado do 
Rio) 


NE RS Ver RNA o rsiaia Ta 23- 6-1877 
ERR qe ada Sia? 8- 7-1900 
db o pride ape ER Rn 22- 8-1926 
| Ebro ese E 11-12-1935 


GUILHERME DE SÃO JOSÉ 
Bispo do Pará 


NO as sand sa aaa ara Err 1686 
(E po Esto Dr a 7- 7-1716 
REA rs e aa mv e à 16-12-1738 
Ras atra a rent ASS E és teta to 15-12-1771 


HELDER PESSOA CÂMARA 


Bispo titular de Salde e Auxiliar do 
Rio de Janeiro 


ro o RA PP RE 7- 2-1909 
(EEN era o oiee ips mara ça 15- 8-1932 
EE Pa Ro 20- 4-1952 


HELVÉCIO GOMES DE OLIVEIRA 


Bispo do Maranhão e Arcebispo de 
Mariana (Minas Gerais) 


RR Pete tes sega 19- 2-1875 
CR Ee rt tr 9- 6-1901 
Erin dc PR RR 15- 8-1918 


HENRIQUE CÉSAR FERNANDES 
MOURÃO 


Bispo de Campos (Estado do Rio), 
e de Cafelândia (São Paulo) 


INE ao A E 28-11-1877 
Ca tra DE 30-11-1901 
SR E Era 18-10-1925 
ERRA o SRS e qu 29- 5-1945 


HENRIQUE GELAIN 


Bispo de Cajazeiras (Paraíba) e de 
Lins (São Paulo) 


RS 2 co RR 12- 6-1910 
Dna o SR Po 28- 8-1935 
E es RD EE o 8-12-1944 


HENRIQUE  HEITOR GOLLAND 
TRINDADE 


Bispo de Bonfim (Bahia) e de Bo- 


tucatu (São Paulo) 
fe CS e ERR 27- 5-1897 
O od dada Sho 18-11-1926 
SI ES RE OR 8- 6-1941 


HENRIQUE RITTER 


Bispo titular de Roso e Auxiliar do 
Alto Juruá (Acre) 


INE prata tr DE 6- 5-1879 
(CM a E OO 

SE ECT CREA PUTO Ea 20-10-1935 
E A rp ço 20- 7-1942 


HERMETRO JOSÉ PINHEIRO 


Bispo de Uruguaiana, Rio Grande 
do Sul 

Nasi SR ER ado o 28- 8-1870 

CD o A Rs 21-12-1895 

SORO Ee 17- 31912 

o DDR Ds Ta É 3-11.1941 


HUGO BRESSANE DE ARAÚJO 
Arcebispo titular de Cotrada e Coad- 


jutor de Belo Horizonte (Minas 
Gerais) 
E pe pai E Doro ca erigida à 4 9-1889 
OM E o srmÃe o = a 11- 2-1923 
SR a a nes 16- 2.1936 


I 
IDÍLIO JOSÉ SOARES 


Bispo de Petrolina (Pernambuco) e 
de Santos (São Paulo) 


Nossa eis it cio Ton 26-10-1886 
DOME jet eae oo be 28-10-1914 
NR sr Devo seio eps 30-11-1932 


INÁCIO JOÃO DAL MONTE DE 
RIBEIRÃO PRETO 


Bispo de Guaxupé (Minas Gerais) 


No seio ale ano 23-10-1897 
Ou rt corr RR 5= 4-1924 
ERRO spa aborS arame feria mira 


26- 5-1949 


INOCÊNCIO ENGELKE 
Bispo da Campanha (Minas Gerais) 


NR Ri fts l1- 5-1881 
(OM ATARI S N DE 31- 1-1907 
E TR RR RN E 12-12-1924 


INOCÊNCIO LOPEZ SANTAMA- 
RIA 


Bispo titular de Trebenato e Prela- 
do de Gurgueia (Piauí) 


INE reçd md a RR 28-10-1874 
A E A RR pro a E 18- 7-1897 
DDS a cer 31- 8-1930 


JACINTO CARLOS DA SILVEIRA 
Bispo do Maranhão 


EN ardido ee 1732 
O) pra SEE q PR 18- 2-1758 
qro e Ee E arte 
EEE rr 


JAIME DE BARROS CAMARA 


Bispo de Mossoró (Rio Grande do 
Norte); Arcebispo do Pará e Car- 
deal-Arcebispo do Rio de Janeiro 


PN ST ADE pi PE E ms 3- 7-1894 
(0) 0 RE RA So Rd Rc 1- 1-1920 
SPAS E CASCUDO 2- 2-1936 
Cardeal Es pra UR 18- 2-1946 


JERÔNIMO TOME DA SILVA 


Bispo do Pará; Arcebispo da Bahia 
e Primaz do Brasil 


Ni seara to Eiras he JE arraia 12- 6-1849 
O qui RR 21-12-1872 
EPP TR EN See E E 26-10-1890 
ES a ra ER 19- 2-1924 


JOÃO DE ALMEIDA FERRÃO 
Bispo da Campanha (Minas Gerais) 


Nise ir ER l4- 8-1853 
O E Rs RR Ro pro ra 25- 7-1876 
SE RR ga or 19- 9-1909 
ER RR qro o SE ERR 25-12-1935 


JOÃO ANTÔNIO PIMENTA 


Bispo de Montes Claros (Minas 
Gerais) 

IN Raro nedo opaca Ra RE RR ad 2-12-1875 

Oo rs erp da a RETO 10- 6-1883 

eee A ARES ERRO RM 20- 5-1906 

E cai 20- 7-1943 


JOÃO ANTÔNIO DOS SANTOS 


Bispo de Diamantina (Minas Gerais) 


EE GA E o EE A 12-11-1818 
CR apto pa te soa eante e a eai 12- 1-1845 
O gEe orago sapiE ote S I- 5-1864 
REA SESI, cp E SC PR 17- 5-1905 


JOÃO BATISTA CAVATI 


Bispo de Caratinga (Minas Gerais) 


IN) rei atattaro co ee a e 5- 5-1892 
O SE SE PN 20- 3-1920 
E are AAA A 30-11-1938 


JOÃO BATISTA CORRÊA NERI 


Bispo do Espirito Santo, de Pouso 
Alegre (Minas Gerais) e de Campi- 


nas (São Paulo) 
IN E RR O ADE 6-10-1863 
BU DD RR e o a 11- 4-1886 
E a DS RN ES 1-11-1897 
bles Sora sa o ADE O 1- 2-1920 


JOÃO BATISTA COSTA 


Bispo titular de Scilo e Prelado de 
Pôrto Velho (Amazonas) 


Nega cusge cds RR 22-12-1902 
Oops ossada 
ERRO RT Sms 30-11-1946 


REA E o dep 


JOÃO BATISTA MUNIZ 


Bispo da Barra (Bahia) 
Pp ça Ea l4- 1-1900 
O ne Sea 22- 9-1926 
a SS ESET CR a 15-11-1942 
JOÃO BATISTA PORTOCARRERO 


COSTA 


Bispo de Mossoró (Rio Grande do 
Norte) e Arcebispo-Coadjutor (ti- 
tular de Selge), de Olinda e Re- 
cife (Pernambuco) 


NESSE as ra entar das 7- 6-1904 
DR E  ane d s 30-10-1927 
o | RE re, DOR De 77-11-1943 


JOÃO BECKER 


Bispo de Florianópolis (Santa Cata- 
rina); Arcebispo de Pórto Alegre 
(Rio Grande do Sul) 


ADD o Raças gr Saia ui 20- 2-1870 
Opa o ves Ma 4. 8-1896 
SS SAR e 13- 9-1909 
[EO es DE ni RE 15- 6-1946 


JOÃO BORGES QUINTÃO 


Diocese de Florianópolis (Santa Ca- 
tarina) 


Não aceitou a mitra 
JOÃO CLÂUDIO COLLINS 
Bispo de Passo Fundo (Rio Grande 


do Sul) 
Ee EM 24- 6-1913 
(SPA e ER RR rim ca cima 10- 8-1937 
da TE Des ec SR E E 29- 1-1950 
JOÃO DA CRUZ 
Bispo do Rio de Janeiro 

NDA E e Se E 28-12-1694 
MORRE o o conde 1719 
SR Deja 5- 2-1741 
E PR A EE PARDO 20-10-1756 
JOÃO DUARTE RIBEIRO 


Arcebispo eleito da Bahia. Não acei- 
tou a mitra 


JOÃO DUARTE DO SACRAMENTO 


Bispo eleito de Olinda. Morreu an- 


tes de ser sagrado 


ic SOS PEREIRA DA 


Bispo do Pará 
IN o e IRA SAE, 23- 8-1708 
O E SE me SE 
S. O ee oie O 1771 
a E a ER ra I4- 5-1782 


JOÃO FERNANDO TIAGO ESBE- 
RARD 


Bispo de Olinda (Pernambuco): Ar- 
cebispo do Rio de Janeiro 

Na ge fo sda dra 10-10-1842 

(O a costa e a SR o 24- 8-1869 

Das RR Ra 29- 91890 

Epa ES TA o CT 22- 1-1897 


JOÃO FRANCISCO BRAGA 


Bispo de Petrópolis (Estado do Rio) 
e Arcebispo do Paraná 


Naa da a ças Meo 24- 8-1868 
O SE AA AD RP 27- 4-1900 
E caro TS Moe RR 24- 8-1902 
EGO Aa RES E 13-10-1937 


JOÃO FRANCO DE OLIVEIRA 


Arcebispo da Bahia 


No Aa atoa EA RO 
O RD E 
So o e e RD 
Ea a Ca e 2- 8-1715 
JOÃO IRENEU JOFILI 
Bispo de Manaus (Amazonas); Ar- 
cebispo de Belém do Pará 
10 SABE SE Sra RD pe NR 24- 5-1878 
Cs E 17- 3-1901 
SER Ea ds 13- 6-1915 
ELSA fe MESSI ad nd o E 25- 4-1950 
JOÃO DA MADRE DE DEUS 
Arcebispo da Bahia 
NA a O 
(5) Dc EE PO EIS SEDE 
o ap eat RR 23- 9-1682 
E DA a RR ERR NR E 13- 6-1686 


JOÃO DA MATA DE ANDRADE, E 
AMARAL 
Bispo de Cajazeiras (Paraíba), de 
Manaus (Amazonas) e de Niterói 
(Estado do Rio) 


pano 


ING no sore raao sn afe Tae 8- 2-1898 
(OR Rs to caber ME Eva oe 20- 3-1921 
Sao EE se eai 29- 5-1934 


JOÃO MARONI 
Arcebispo da Bahia. Não foi sa- 
grado e nem tomou posse 
JOÃO PIMENTA TEIXEIRA 


Bispo eleito do Maranhão 
Nomeado a 28-12-1676, não aceitou 
a mitra maranhense 


IOÃO DA PURIFICAÇÃO 
QUES PERDIGÃO | 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 


MAR- 


Ne e CARE 4- 3-1779 
OMS DDS ap 

Se: ENS E dE q SE 26- 5-1833 
E na AN 30- 4-1864 
JOÃO RESENDE COSTA 

Bispo de Ilhéus (Bahia) 

o o ci Ai an nd 19-10-1910 
Oo ae e ara e 1935 
O e RE RR MES 24. 51953 


JOÃO QUIRINO GOMES 


Bispo eleito do Ceará 
Não aceitou a nomeação 


JOÃO DE SÃO JOSÉ QUEIROZ 
Bispo do Pará 


No 2 aÃo opte o Eforage=a  eg 12- 38-1711 
O ESTO E En 

EIS PEGN ER 4. 5-1760 
[NO PR RE ee RE 15- 8-1764 


JOÃO DE SOUSA LIMA 
Bispo titular de Derbe e Auxiliar de 


Diamantina (Minas Gerais) 
RES RS AREAS É 22- 31913 
CDs o ra ofensa aa 12-11-1939 
a AS o o spa A 7- 9-1949 
JOÃO TAVARES DE MOURA 

Bispo de Garanhuns (Pernambuco) 
ANpr o ante ops To a a 23- 6-1883 
OE ca nEas E 11. 2-1906 
DU ge o 7- 9-1919 

e AS ane Rn 13- 7-1928 


JOAQUIM ANTÔNIO DE ALMEIDA. 


Bispo do Piauí e de Natal (Rio Gran- 
de do Norte) 


Na orgao o Pe Dofetol toa 17- 8-1868 
Ob SE E PR TÉO 2-12-1894 
Seo q Sp RE RR VEM 4. 2-1906 
Do maio soneas RA one Pepe 28- 3-1948. 


JOAQUIM ARCOVERDE DE ALBU- 
QUERQUE CAVALCANTI 


Bispo de Goiás e de São Paulo; Car- 
deal-Arcebispo do Rio de Janeiro 


INR ga gota oem collate e 17- 1-1850 
(PERO pero aipato o e a 4- 4-1874 
Sr e ed ts RS a e o e 26-10-1890" 
a A REP RR 18- 41930 


JOAQUIM BORGES DE FIGUEI- 
RÔA 


Bispo de Mariana (Minas Gerais) e 
Arcebispo da Bahia 


23- 9-1770 


JOAQUIM DOMINGOS DE OLI- 
VEIRA 


Arcebispo de Santa Catarina 


ANIS (ra pda 4-12-1878 
OM sa 2 relo er io 21-12-1901 
door SE irao ai TEREa aa 31. 5-1914 


JOAQUIM FERREIRA DE CARVA- 
LHO 


Bispo do Maranhão 


INS pas A dae a 17- 7-1759 
CO PD e Jd 

SN a Ed 9-1791 
IS PESE E a 26- 4-1801 


JOAQUIM FERREIRA DE MELO 


Bispo de Pelotas (Rio Grande do 
Sul) 
Na -pra s er dead 31. 8-1873 
DO. E ceara aho ss 6- 2-1898 
DES PERES o ee A 18- 9-1921 
E a nr a 22- 9-1940 


ER ig 


JOAQUIM GONÇALVES DE AZE- 
VEDO 


Bispo de Goiás e Arcebispo da Bahia 


a RA a cia 19- 2-1814 
DE MS e Pa a OA 19- 4-1837 
Sigo TE a E e RE 1- 7-1866 
a or PR PO 6-11-1876 
JOAQUIM JOSÉ VIEIRA 
Bispo do Ceará 

eo Eres A PA 17- 1-1836 
DS Da da Se RD VN 25- 3-1860 
O E Rene cr E RR 22-11-1883 
DE DES RD ap, RD 8- 7-1917 


JOAQUIM DE LANGE 


Bispo titular de Potice e Prelado de 
Tefé (Amazonas) 


ENE ped iaavo ot o gro apra 5- 3-1906 
Ca se Ea rio etetdo herroide 25- 7-1933 
PA ANNAN e Ea ED 6- 7-1952 


JOAQUIM MAMEDE DA SILVA 
LEITE 


Bispo titular de Sebaste e Auxiliar 
de Campinas (São Paulo) 


EE EDS PRE E RR 18- 8-1876 
OP se nata as 24- 5-1900 
E Nor AA 13- 8-1916 
E RR ep te ao avo cia pe 22- 3-1947 


JOAQUIM DE N. S. DE NAZARÉ 
Bispo do Maranhão 


DN ps AMET aloe lato atua 12. 3-1776 
(e a Re me opeirá vo, é reta 
RR o ciri al avao create 
ps E PRE serei RO 31- 8-1851 


JOAQUIM SILVÉRIO DE SOUSA 
Arcebispo de Diamantina (Minas Ge- 


rais) 
io ES O SRA E 29- 61859 
BIA CRE e Soo PRO A 4. 3-1882 
Sande SR ed ar 2- 2-1902 
ai PDD aa 30- 8-1933 


JONAS DE ARAÚJO BATINGA 
Bispo de Penedo, Alagoas 


INS sto PESAR 24- 3-1865 
MEP BO sra, de amaro arara 30-11-1888 
De sS o quota PRE ER 14- 7-1918 
Eis Lê apre ERR 30- 7-1941 


JORGE DE MADALENA 


Arcebispo eleito da Bahia. 
tou a mitra 


JORGE MARCOS DE OLIVEIRA 


Bispo titular de Bagí e Auxiliar do 
Rio de Janeiro 


Não acei- 


INT es pele fa PR 10-11-1915 
E E E RD pe 8-12-1914 
DR TER ENG r 27-10-1946 


JOSÉ ADELINO DANTAS 
Bispo de Caicó (Rio Grande do Nor- 


te) 
INE A nesse aro Sr ads 17- 3-1910 
LEVE a nr Adeodato os 18-11-1934 
rod grata pensa er aan 14- 91952 


JOSÉ AFONSO DE MORAIS 
TORRES 


Bispo do Pará 


IND area tera a aaa ao 23- 1-1805 
O. sisedo pala pro raio ryan E 1- 3-1829 
SRS A ct PIER 28- 4-1844 
E CRS TO 25-11-1865 


JOSÉ ALVAREZ DO PERPÉTUO 
SOCORRO 


Bispo titular de Colibrasso e Prelado 


de Lábrea (Amazonas) 
N(S Ma E ora ariana NS Sa 20- 3-1906 
(O PE PRO Ca RA ra PR 15-12-1928 
O DE TSE RR 1- 2-1948 


JOSÉ ALVES DE SÁ TRINDADE 
Bispo de Bonfim, Bahia 


IN Deo Draco RE DOR 7-10-1912 
(O otra AR ado, a e 27- 3-1937 
SIE Ego RE RO RA Cs PAES SEDIO 2-10-1949 


JOSÉ ANDRÉ COIMBRA 


Bispo de Barra do Piraí (Estado do 
Rio) 

ER pes ROO nes VR 10-11-1900 

DM ir Se E 13- 7-1924 

SD do De DO 24- 7-1938 


JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA 
LOPES 


Bispo de Pesqueira (Pernambuco) 
NES cri ER Pr LR 11. 4.1868 
(OMREN E ao da 16- 4-1892 


E ia 


21-11-1915 
24-11-1932 


JOSÉ ANTÔNIO DOS REIS 
Bispo de Mato Grosso 


INE ra RARE eso CR CAS 10- 1-1798 
(O RR era RD AN 1821 
PERO SRS o pelo 8-10-1832 
EP Jem arte pote too Le 11-10-1876 


JOSE BAREA 


Bispo de Caxias do Sul (Rio Gran- 
de do Sul) 


END osso eraaição RPE 19- 11883 
OEM Ms rosa çera feio JE quaE 2- 4-1918 
Sad ps SEO Pc 19- 1-1937 
TEAR aee coroa sera as 19-11-1951 


JOSÉ DE BARROS ALARCÃO 


Bispo do Rio de Janeiro 


NR Tea 28-11-1634 
(O E e bote 
O RR PStad o no Ma ag res Nena 
Pb o Sa RR TE 5- 3-1700 


JOSÉ BASÍLIO PEREIRA 
Bispo eleito da Paraíba 
Não aceitou a nomeação 


JOSE BOTELHO DE MATOS 
Arcebispo da Bahia 


INES RAR atia Aaron ado 
DR AR DE 
DEI E e rh 5- 2-1741 
DE ra aa a 22-11-1767 


JOSE CAETANO DA SILVA COU- 
TINHO 


Bispo do Rio de Janeiro 


EN oaro sabes RE RE 27- 2-1768 
Or pia POR BASE 13- 2-1793 
EO pe E RR 15- 3-1897 
ço dE SER o PR 27- 1-1833 


JOSE DE CAMARGO BARROS 


Bispo do Paraná e São Paulo 


ANE fio ren CU O a 24. 4-.1858 
Oct sra spo 11- 3-1893 
SE Ca E COMPRE Ss 24- 6-1894 
Eae Aereas Rio e 4- 8-1906 


JOSE CARLOS DE AGUIRRE 


Bispo de Sorocaba (São Paulo) 


Ns O AR A 28- 4-1880 
6 0d EE PA E EIS Te E 8-12-1904 
Sds oo A e A 8-12-1924 
JOSE DELGARTE 
Bispo do Maranhão 

Ni ape np 

ORE RSS ST ET E EIA 

e oa A ao 27-12-1716 
EG Der ee ea 14-12-1724 


JOSE DOMITROVITSCH 


Bispo titular de Podália e Coadjutor 
do Rio Negro (Amazonas) 


IN AS apre o RSA a lá- 3-1893 
QU ade 18-11-1923 
Do Pe E cin E as 19. 3-1950 


JOSÉ FIALHO 


Bispo de Olinda (Pernambuco); Ar- 
cebispo da Bahia 

Nó toa «et O 13-12-1673 

(6 POR COBRE E a me 

DRE dE O 13- 5-1725 

Hs Aero RE er ER 18- 5-1741 


JOSE GASPAR DE AFONSECA E. 
SILVA 


Arcebispo de São Paulo 


Nip as Cd E 6- 1-1901 
GRE co en a li 12. 8-1923. 
SR E OE ER ge Me 28- 4-1935 
EE SRS ea cp nte 27- 8-1943 


JOSÉ DE HAAS 


Bispo de Arassuaí (Minas Gerais) 


NA AGU RR RE 4. 1-1877 
Ci A era 9- 3-1902 
DEEP br é a 25- 7-1937 


JOSÉ HASCHER 


Bispo titular de Elie e Prelado do 
Alto Juruá (Acre) 


jo o ER PS e ES 9-12-1890 
28-10-1920» 


id E a 5- 7-1947 


ENREDO IDO CU NES CS 


ess O ses 


JOSÉ HIGINO BITENCOURT 
Bispo eleito de Mariana. Não acei- 
tou a nomeação 


JOSE JOAQUIM DA CUNHA DE 
AZEREDO COUTINHO 


Bispo de Olinda 


(Pernambuco) 


PARE genes rate Se fere sc 8- 2-1742 
Dis DESC E AR 25-6-1786 
So” Arne pa 25- 11795 
E Mrs ER a REA 12- 9-1821 


JOSÉ JOAQUIM GONÇALVES 
Bispo do Espírito Santo 


INDO eo ee o DNS 21-10-1917 
ORE pr 8-12-1941 
DR AT a sra E seo a rar 8-12-1951 


JOSÉ JOAQUIM JUSTINIANO MAS- 
CARENHAS CASTELO BRANCO 


Bispo do Rio de Janeiro 


INE eres no Re raso terer 23- 8-1731 
(6 o Pa ROO RE O 1754 
Nos ph apa 30- 1.1773 
RE o es one toa rõra 28- 1-1805 


JOSÉ LÁZARO NEVES 
Bispo titular de Abari e coadjutor de 


Assis (São Paulo) 
US [ES mi sa A O ED A 28- 4-1908 
[O O RR ER A 19-12-1926 
SETE RN a PO SA 21-11-1950 


JOSÉ LOURENÇO DA COSTA 
AGUIAR 


Bispo de Manaus (Amazonas) 


EN pra or enero RAM fe 2 9- 8-1847 
(OM ces ae IO Ea RR 30-11-1870 
SAR ar | o o deatiae a ve pri 18- 3-1894 
ERR mao pera ro jolie cm a ntafaio 5- 6-1906 


JOSÉ MARCONDES HOMEM DE 
MELO 


Arcebispo do Pará; Arcebispo-Bispo 
de São Carlos (São Paulo) 


INR red ta odio 6 coa 13- 9-1860 
O ag EE DO O COR 29. 6-1883 
ER sb emenmga sedes 29- 6-1906 
PAM ro psssaas ss: 


15-10-1937 


JOSE MARIA DE ARAÚJO 
Bispo de Olinda 


(Pernambuco) 


ESTO Po e oras O RR RD o 24- 3-1769 
ER VS eg A 3- 3-1792 
RED Serei SR 8- 3-1807 
ERROR dei dive RAN Aa 21- 9-1808 


JOSÉ MARIA PARREIRA LARA 


Bispo de Santos (São Paulo) e de 
Caratinga (Minas Gerais) 


A Ste E RD DE PA 3- 6-1885 
Re ano dee o 18- 4-1911 
ERA GR a 11. 2-1926 
(RO PS ia ars A 8- 8-1936 


JOSE DE MEDEIROS DELGADO 


Bispo de Caicó (Rio Grande do 

Norte); Arcebispo do Maranhão 
28- 7-1905 
2- 6-1929 
29- 6-1941 


JOSE DE MEDEIROS LEITE 


Bispo de Oliveira (Minas Gerais) 


IN dass tera area cp 13-11-1898 
Orsa aii Pensee aro era re 29- 5-1924 
SD O PCR TIO CNE RE 26-10-1945 


JOSE DO MENINO DE JESUS 
Bispo do Maranhão 


E O RE RE 1735 
DD rios egd Tas ra EO 
OR A aorta po olcieçonario 
Sd O PE E o RO ER 14- 1-1791 


JOSÉ NEPOTE FUCH 


Bispo titular de Elo e Prelado do 
Rio Branco (Acre) 


Nois apre apra d a 25- 4-1893 
A a ce porha ra cube idos 20-12-1920 
ee EA PE DER RD 6- 7-1952 


JOSÉ NEWTON DE ALMEIDA BA- 
TISTA 
Bispo de Uruguaiana (Rio Grande 
do Sul) 


NERD sore topo re ato oie 10-10-1904 
(O) ea era nona ia e af 28-10-1928 
RR TOP paia oe ester age e 10- 9-1944 


de qe 


JOSÉ PEREIRA ALVES 


Bispo de Natal (Rio Grande do Nor- 
te); de Niterói (Estado do Rio) 


NR eira ade Inss touro oras aa 5- 3-1885 
(61 MA PR RIDE Rr 17-11-1907 
SD O e e RR 4 3-1923 
E RE O O SÍ 21-12-1947 


JOSÉ PEREIRA DA SILVA BARROS 


Bispo de Olinda (Pernambuco); do 
Rio de Janeiro 


24-11-1835 
(ERRAR Mem er olfohoronatodapetete 27-12-1858 
EEE ER see UR] E 28- 8-1881 
RS Es st Sr Sn 13- 41898 


JOSÉ NICOLAU - DE AZEVEDO 
COUTINHO GENTIL 


Bispo titular de Zoara 


JOSE DE SANTA ESCOLÁSTICA 


Bispo eleito de Olinda e Arcebispo 
da Bahia 


ING DE aee ave AN 
O o LATO Sa ES 
ER PR TO or 17- 6-1804 
E Esta ri SE 3- 1-1814 


JOSÉ DA SANTÍSSIMA TRINDADE 
Bispo de Mariana (Minas Gerais) 


Ni reset eee pino 13- 8-1762 
LÊ o asse o OS O E 

DR ne RS E e SR 9- 4-1820 
Dicas ae coçar 28- 9-1835 
JOSÉ SELVA 


Bispo titular de Metre e Prelado do 
Registro do Araguaia (Mato Gros- 


so) 
IN oe ato cat RS ES 3-11-1886 
(A o é SEI 18- 1-1914 
Didier AMA NR A e Sa 24- 5-1938 


JOSÉ TERCEIRO DE SOUSA 
Bispo de Caeteté (Bahia) 


IN e RR Ro a Sc gon is RR 7- 7-1908 
CAES AR iretto Sto terei ho fre 30-11-1933 
paca cab RREO a Ap 20- 6-1948 


JOSÉ TOMÁS GOMES DA SILVA 
Bispo de Sergipe 


Ne sc CR DRI OS ÉS O Sn é 4- 8-1873 
Oo ge Pra OS 15-10-1896 
SM pote SO oo EEE 7- 31911 
RAR 31-10-1948 


JOSÉ TUPINAMBÁ DA FROTA 
Bispo de Sobral (Ceará) 


E a ER SDS 10- 9-1882 
O a ERES a 29-10-1905 
De ore S Re je RS cpa 29- 6-1916 


JOSÉ VARANI 


Bispo titular de Altave e Coadjutor 
de Jaboticabal (São Paulo) 


NE A tro AR E Sa e 14-10-1915 
O set a e ISS 23-10-1939 
SE A EE TA 1-11-1950 


JULIO ANTÔNIO M. MATTIOLI 


Bis o titular de Lacedemônia e Pre- 
lado de Latiosi (Acre) 


Natas Sepaiciafoafiicedaanereraçõia 20- 7-1902 
(DIST tops Paço co ir PR 9- 8-1925 
DP da q apa ER Apiai 25- 7-1946 


JUSTINO JOSÉ DE SANTANA 


Bispo de Juiz de Fora (Minas Ge- 


rais) 
NES ERR RR e UA 12-12-1878 
O ra re Re 1-11-1904 
EE E e SESC di ci Pa 20- 1-1925 


JUVÊNCIO DE BRITO 
Bispo de Caeteté (Bahia) e de Ga- 


ranhuns (Pernambuco) 
INR RE rr ES 2. 8-1886 
Dio e NE re ad 20-11-1910 
ER EN RA OR O AR 12- 61927 
o Cv RI E A 31- 1-1954 
L 


LAFAIETE LIBÂNIO 
Bispo de Rio Prêto (São Paulo) 


INSS É e ts q 1-10-1886 
O np er O rd 25-12-1909 
RAS E ae, 6 ONRACO OR ane e E 27-12-1930 


Edo des: 


LINO DEODATO RODRIGUES DE 
CARVALHO 


Bispo de São Paulo 


Es e it sta 033 91826 
So af o 25- 7-1850 
Der Crapde daio Sr 9- 3-1873 
RAT O PRE SRD 19- 8-1894 


LOURENÇO ZELLER 


Bispo titular de Doriléia e Prelado 


do Rio Branco (Acre) 
NPR a ea 13- 7-1873 
Ds O ce RR 1- 4-1899 
a at ima Ei o EE 5- 2-1939 
Ep da o RE 1- 9-1945 


LÚCIO ANTUNES DE SOUSA 


Bispo de Botucatu (São Paulo) 


if a RATE SR rt 13- 4-1863 
E in e E 31- 5-1890 
o Tao dA RE 15-11-1908 
[a co 20-10-1923 


LUÍS ÁLVARES DE FIGUEIREDO 
Arcebispo da Bahia 


NC temo 1670 
DE apa 26-10-1698 
E (BEBE e 30-11-1716 
RR Re sis nerseo iate io 27- 8-1735 


LUÍS DO AMARAL MOUSINHO 


Bispo de Cajazeiras (Paraíba); Ri- 
beirão Prêto (São Paulo) 


E Apoio e 18-10-1912 
De ES A ERR 2753-1981 
SR res trave ár 28-11-1948 


LUÍS ANTÔNIO DOS: SANTOS 
Bispo do Ceará e Arcebispo da Bahia 


ASTRA E a oa Sons 3- 3-1817 
(ENE re ENE RAS cn ata 21- 9-1841 
SER Pee ce Mane Sr 14. 41861 
EO sa or Sade 14- 3.1891 
LUÍS BRITO HOMEM 
Bispo do Maranhão 
INE sait dor q 
OMARA 36 
Se E Aa SS RR 29- 4-1792 
EO RR ces bonde relengrsds is 10-12-1813 


LUÍS DE CASTRO PEREIRA 


Bispo titular de Polomáide e Prelado 
de Mato Grosso 


IN Ta DE 1668 
O, Eat e E 

MES ARENAS nr 14- 7-1805 
GE A RR a O 1. 8-1822 


LuíS DA CONCEIÇÃO SARAIVA 
Bispo do Maranhão 


NS neem 24- 9-1823 
O) atear 5 ft SA Esaf PPS 

SE e RA 20-10-1861 
O O ERES PT RR 26- 4-1877 


RA ag Rd DE SALES PES- 


Bispo eleito do Maranhão. Não acei- 
tou a mitra 


LuíS GONZAGA DA CUNHA MA- 
RELIM 


Bispo de Caxias do Norte (Mara- 


nhão) 
INFOR 17- 4-1904 
OT e TRE Ena e 11- 6-1927 
Sra eat Mo 7- 91941 


LUÍS GONZAGA PELUSO 


Bispo de Lorena (São Paulo) 


DAR pata penetra SO oe a 8- 7-1907 
(EI RR ja br era 31-10-1931 
pet BM EPE Ca 18- 8-1946 


LUÍS MARIA GALIBERT 
Bispo de Cáceres (Mato Grosso) 


INR ac taare Eectpta cares are jo 31-12-1877 
(CMRE. err 24- 6-1902 
SAR aan e RS, E ana das 15- 8-1915 


LUÍS MARIA DE SANT'ANA 


Bispo de Uberaba (Minas Gerais) 
e Botucatu (São Paulo) 


ND O saia e 21- 3-1886 
COMP do La RE 6- 3-1909 
RR 4110-1929 
E ae a 5 MEDE 5. 5-1946 


LUÍS RAIMUNDO DA SILVA BRI- 
TO 


Arcebispo de Olinda (Pernambuco) 
24- 8-1840 
19- 6-1864 


Em RARE 


5- 5-1901 
9-12-1915 


LUÍS DE SANTA TERESA 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


IND ao rio rea toi 1693 
(O ED one Est O Sc 25- 3-1724 
SO ra ve ER 16- 3-1738 
EQ RE A Ata A ro qu 17-11-1757 
LUÍS SCORTEGAGNA 
Bispo do Espírito Santo 

NEEM o pen bato 24-10-1881 
Os cepa Sera 30-11-1908 
SR gen E E e 31- 7-1932 
MR asia Ef suo bag 1-12-1951 


LUÍS TEIXEIRA PALHA 


Bispo titular de Lunda e Prelado de 


C. do Araguaia (Pará) 
IN ARE E 67228 ae RS 10- 5-1896 
(RE E 11- 4-1925 
Ss Es CA RAN 15- 4-1951 


LUÍS VITOR SARTONI 
Bispo de Montes Claros (Minas Ge- 


rais) 
Nip PEN nov RSS 30- 8-1904 
(O EPs ad Te 9- 1-1927 
RE ZE ad o enc PA Il- 6-1952 


MANUEL DE ALMEIDA CARVA- 
LHO 


Bispo do Pará 


Nono sos gro SENSE |. 11747 
OS aitas PER AA Sad 

Ea do OS GENES Res NS 15- 8-1790 
1 o NES SP SA 30- 6-1818 


mANUEL ÁLVARES DA COSTA 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
NS SA nas de SA IN 1651 
(O RR RR TO 26- 7-1674 
SE Pago Rr dp E 9- 2.1707 
DL (o Eee a a 10- 2-1733 


MANUEL ANTÔNIO OLIVEIRA 
LOPES 


Arcebispo das Alagoas 


NT ge o PER 26- 1-1861 
O Se re 30-11-1886 
EUR ERR EEE SS PA 6- 9-1908 
EE ER SP rea 27- 7-1922 


MANUEL ANTÔNIO DE PAIVA 


Bispo de Ilhéus (Bahia); de Gara- 


nhuns (Pernambuco) 
Na AR a CR rp 25- 41873 
CO E OR RS RR A pro 15-11-1896 
DR SR RR Mes RO 
ELE Bi Abe copo cn ca a podre o 19- 5-1937 


MANUEL DA CRUZ 


Bispo do Maranhço e de Mariana 
(Minas Gerais) 


INiZe 445 o caldas (STE rag ON 5- 2-1690 
(os ms E pcs Se RE E 26- 2-1712 
SE Sa ap e E 16-12-1738 
ye RS RARE E RR 3- 1-1764 


MANUEL JOAQUIM GONÇALVES 
DE ANDRADE 


Bispo de São Paulo 


Nilo taco Re SR asa RR 

(8 AR Rg o a 1796 
E ça op Re 28-10-1827 
ROS ps E is VA 26- 5-1847 


MANUEL JOAQUIM DA SILVEIRA 


Bispo do Maranhão e Arcebispo da 
Bahia 


Not Ras RAE 11- 4-1807 
O RR poe ERR Eq py 2- 5-1830 
Da at de E ap 25- 1-1852 
É. ras ST ge RO 23- 6-1874 


MANUEL KÔNNER 


Bispo titular de Modra e Prelado da 
Foz do Iguaçu (Paraná) 


No cr a cce em 15- 8-1885 
ram cu singer ARE 29- 9-1910 
CE E 1 17- 3-1948 


MANUEL DO MONTE RODRL 
GUES DE ARAÚJO 


Bispo do Rio de Janeiro 


17. 3-1798 
17- 2-1822 


RR 


24- 5-1840 
11. 6-1863 


MANUEL NOGUEIRA DUARTE 


Caratinga (Minas 
Não aceitou a mitra 


Bispo eleito de 
Gerais). 


MANUEL NUNES COELHO 


Bispo de Aterrado (Minas Gerais) 


SE Ses dE ER 12. 2-1884 
(RR a nda 9- 4-1907 
SR o Aro RAND (de ER 14-11-1921 


MANUEL PEDRO DA CUNHA 
CINTRA 


Bispo de Petrópolis (Estado do Rio) 


io De fe R a PDR na AR DA 11-11-1906 
8 do O o er UR ME DE 26-10-1930 
E io PUDE Pipe (pra RAR 28- 3-1948 
MANUEL PEREIRA 


Bispo do Rio de Janeiro. Nunca veio 
ao Brasil 


MANUEL RAIMUNDO DE MELO 
Bispo de Caeteté (Bahia) 


EQ arena povo etao rats 016 aaa 11- 2-1872 
EI e ss ones 

ii A E Rae RD 2221015 
Bo neo Ong RE E ce 1943 


MANUEL DO RÊGO MEDEIROS 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
NR e 21- 9-1830 
OM DR Ca 6-1853 
DP co PERES pve A RE 12-11-1853 
RR CR ia 16- 9-1866 


MANUEL DA RESSURREIÇÃO 
Arcebispo da Bahia 


16-1-1691 


MANUEL DE SANTA INEZ 
Arcebispo da Bahia 


info sara AO 
(Oh aa ga Da RR 
De 0.88 Far a SE DRT 13- 3-1747 
HS pe ERR RR 22- 74771 


MANUEL DOS SANTOS PEREIRA 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
INE Et prende se 12- 3.1827 
(NA gia o ME 27-12-1850 
DD is a ESA AS 31. 8-1890: 
EEN VA Spam 25- 4-1900: 


MANUEL DA SILVA GOMES 


Bispo e Arcebispo do Ceará 

INTER Rega amada (e fe 14- 31874 
(8 je A a RR UR 15-11-1890" 
SS MART SE AT 11- 4-1911 
IRES Aa dao OR 14- 3-1950 


MANUEL DA SILVEIRA D'EL- 
BOUX 
Bispo de Ribeirão Prêto (São Pau- 
lo) e Arcebispo do Paraná 
29- 2-1904 
15- 8-1931 
31- 3-1940 


MARCOLINO ESMERALDO SOU- 
SA DANTAS 


Arcebispo de Natal (Rio Grande do 
Norte) 


os coa Eca Ecs RR PR 22- 1-1888 
OE mea not aten Ma 30-10-1910 
De ae O IE So SIENA 19. 5-1929: 


MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA 
Bispo do Maranhão 


ING Sa sioete o o fee PARTE RS Pap 10- 2-1771 
A ora aee ER E RR 

ER peço d im fede, nem jo RETO 28-10-1827 
ER o je DR MAPS 29-11-1842 


MARCOS CARDOSO PAIVÃ 


Bispo eleito de Diamantina (Minas: 
Gerais). Não aceitou a mitra 


MARCOS TEIXEIRA DE MEN- 
DONÇA 


Bispo da Bahia 


4-10-1624 


psi o (p= 


MÁRIO DE MIRANDA VILAS 


BOAS 


Bispo de Garanhuns (Pernambuco) 
e Arcebispo do Pará 


MATEUS DE ABREU PEREIRA 
Bispo de São Paulo 


NF parte ADO o fare ED 8- 8-1742 
(DRE ae SA RES SRT o Dep 
POTE Se, RS ce SOME RE Er 
as Cr ERNESTO 5- 5-1824 


MATIAS DE FIGUEIREDO E MELO 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
Nora Pe E pe 
O ERAS sector auartete 
e RR e E 28-5-1688 
DR NE LAO O e Rj 29- 7-1694 


MIGUEL BULHÕES E SOUSA 
Bispo do Pará 


EN So Reis RARAS cos cotada arado ndo 13- 8-1706 
O Es e reta SAE pt 

E SDS SA RE Sp 13. 3-1746 
E SR iara Egas 30- 9-1779 
MIGUEL DE LIMA VALVERDE 


Bispo de Santa Maria (Rio Grande 


do Sul); Arcebispo de Olinda e 
Recife (Pernambuco) 
NE A er o 29- 9-1872 
OR A RS gm red pes 30- 3-1895 
e So SER Ra 29-10-1911 
PM eo RO 9- 5-1951 


MIGUEL DA MADRE DE DEUS 
Bispo de São Paulo 


DANE DV MEEO 6/0) o usifo ia orrto Ta a O 


20- 8-1827 


MIGUEL PEREIRA 


Bispo da Bahia 
Nunca veio ao Brasil 


MODESTO AUGUSTO VIEIRA 


Bispo titular de Archelaide 


INJobersteçe! t ré ra ora Ne 2-12-1865 
(O gs CRER CA AP Se nã 11- 5-1890 
SAGRADA A 25- 7-1910 
ESA qe idara e reaver oferaginato cof 27- 9-1916 


MOISÉS SIZENANDO COELHO 


Bispo de Cajazeiras e Arcebispo da 


Paraíba 
NT Se DS AR ra 8- 41877 
CRIAR Pe e RD US 1-11-1901 
S RE a ce SN TS o 2- 5-1915 


ORLANDO CHAVES 


Bispo de Corumbá (Mato Grosso) 


INES saco ronp iodo eae e 17- 2-1900 
DM GL RA 10- 8-1927 
1 pec EEN ER e R 29- 2-1949 


OTAVIANO PEREIRA DE ALBU- 
QUERQUE 


Bispo do Piauí; Arcebispo do Ma- 
ranhão e de Campos (Estado do 
Rio) 


NH CR a A Re 3- 7-1866 
O Mer ope liga raias ds 16-12-1888 
SER o pres a DES 11. 6-1914 
Ro a Pts e RE Sp 3- 11948 


OTÁVIO CHAGAS MIRANDA 


Bispo de Pouso Alegre (Minas Ge- 


rais). 
INES vote ieo pr este 10- 8-1881 
O re EE ef Doo e 20-12-1903 
DE Bro Mag E 4- 6-1916 
OTON MOTA 


Bispo titular de Ulzita e Auxiliar de 
Juiz de Fora (Minas Gerais) 


12- 5-1913 
12- 1-1936 
24- 5-1953 


dj for e) CG Vis tBVid, 0/10 J6 rea TE Sa MR ja Sp TO 
DR ORORS (E CSPE ia Re OLE AS 


+ 


IB 


PAULO HIPÓLITO DE SOUSA LI- 
BÓRIO 


Bispo de Caruaru (Pernambuco) 


INE) Ee o ts tsto ram TE ie 10-10-1913 
PRE SS rio ds nr 3- 4-1939 
DES ap rs ER ER 5- 6-1949 


PAULO ROLIM LOUREIRO 
Bispo titular de Bria e Auxiliar de 


São Paulo 
ads o A a A RR 10- 8-1908 
CR e mpros 15- 8-1934 
SR E e Saara 15- 8-1948 


PAULO DE TARSO CAMPOS 


Bispo de Santos e de Campinas (São 
Paulo) 


ORA E cap Ae 24- 8-1895 
O ide 15- 8-1920 
E e 14. 7-1935 


PEDRO FERNANDES SARDINHA 
Bispo da Bahia 


INR MD ra Bs 1493 
[6 Na ENO E AS 
he o O Oda 1551 
lt Etica as Arq Pe 16- 6-1556 
PEDRO LEITÃO 

Bispo da Bahia 
NR A Dos pie 
RR o 0 o de 
Ste a RT ma cao 1553 
E o os srta 5 10-1573 


PEDRO MARIA DE LACERDA 


Bispo do Rio de Janeiro 


INE en PER o aaa é 31- 1-1830 
(O A cs PERES o ce 3- 9-1849 
SA A Ea SU ao 10- 1-1869 
ERR RSS + pistas e o panos 12-11-1890 


PEDRO PASCOAL MIGUEL 


Bispo titular de Agatópolis e Prelado 
de Gurgueia (Piauí) 


INERA RS bao «2 ob oeto teto tio 3- 5-1870 
(0), 5a Esto SPL Es Re R 

SRTA peter ar eia çõEs ESG 12-1892 
RD O, E crop E 5- 5-1926 


PEDRO DE SANTA MARIANA 
Bispo titular de Crisópolis 


Nite e RR 30-12-1782 
O Teresa SED ras 1805 
E Ee cc USER 13- 6-1841 
DA e e SE 6- 5-1864 


PEDRO DA SILVA SAMPAIO 
Bispo da Bahia 


RAR se DRM [e 


PIO DE FREITAS 
Bispo de Joinvile (Santa Catarina) 


Ni ane Sae ça ni E 29- 4-1885 
OM a 13- 6-1908 
SO made eres 9- 6-1929 


PLÁCIDO MENDES DOS SANTOS 
CARNEIRO 


Bispo eleito de Mato Grosso. 
aceitou a mitra 


Não 


PRÓSPERO GUSTAVO BERNARDI 


Bispo titular de Paltos e Prelado 
de Latiosi (Acre) 

Ef O Eron RD a 13-11-1870 

(RE A su pe LD gp 19- 5-1894 

Sr A oa 15- 8-1920 

A E 1- 2-1944 


PRUDÊNCIO GOMES DA SILVA 
Bispo de Goiás 


dede ORE OSCAR CA 3- 8-1868 
O SR e RA ne 24- 4-1892 
Sia ara E AA RO e Ei 3- 5-1908 
E re 7 Aran 19- 9-1921 


QUINTINO RODRIGUES DE OLI- 
VEIRA E SILVA 


Bispo do Crato (Ceará) 


NS setor ego veta ao 21-10-1863 
OE tro Eee. E Tal 10- 7-1887 
So e ERP ARS RR aa 31-10-1915 
| El E bro RAND RENDAS ENO 30-12-1929 


R 


RAIMUNDO DE CASTRO E SILVA 
Bispo titular de Elusa e Auxiliar do 


Piauí 
NA pi Rc 5- 5-1905 
DES is A RI 4-12-1942 
MO E PERO RÃ, Ud 15- 8-1950 


RAIMUNDO HARRISON 


Bispo titular de Podália e Prelado 
de Gurgueia (Piauí) 


RANULFO DA SILVA FARIAS 


Bispo de Guaxupé (Minas Gerais). 


Arcebispo de Maceió (Alagoas) 
IN es o E e ra ço 12- 9-1887 
MO) pa dq o pa 3- 4-1910 
ÀS ad are e SR Seca 12- 9-1920 


RENATO DE PONTES 
Bispo de Valença (Estado do Rio) 


AN a SS a EPE e MEU 28- 6-1902 
O pe ne eU 24- 8-1928 
Ep OG RP 27-12-1938 
É RS = ROMAO PU) ca 2- 4-1940 


RICARDO RAMOS DE CASTRO 
VILELA 


Bispo de Nazaré (Pernambuco) 
AUS io E aro 8 ER 3- 4-1887 
OTA SER RE 20-11-1910 
Do PPA qu Re 7- 9-1919 


ROBERTO JÚLIO COLOMBO 


Bispo titular de Camaco e Prelado 


de Grajaú (Maranhão 
IN rei sed A 21- 2-1870 
(O pres o e 19- 5-.1894 
8 a MED Reed 3-11-1925 
ER o e rep 8-11-1927 


RODOLFO MERCÊS OLIVEIRA 
PENA 


Bispo de Barra (Bahia) e de M. de 
Valença (Estado do Rio) 


9- 1-1890 


14- 4-1914 
8- 8-1935 


ROMUALDO ANTÔNIO SEIXAS 
Arcebispo da Bahia 


NES ar SADO Lea DA A AR e e 7- 2-1787 
OLL Ars E A 1810 
Srta E os Sta pe A 28-11-1827 
Ri tes PRI AR 29-12-1860 


ROMUALDO DE SOUSA COELHO 
Bispo do Pará 


Ed re So ea 7- 3-1762 
CPR A eo ora aaja 19- 21785 
SADO ee Na Pa A 1- 4-1821 
fe o po pa É AVE SARU RIA PR 15- 1-1841 


ROSALVO COSTA RÊGO 


Arcebispo titular de Gerápolis e 
Auxilar do Rio de Janeiro 

INSS AO e RA 18- 8-1891 
Ogre tr Se 28-10-1914 
Sa SENTE pi SE SR 9- 6-1946 
ed da ata SS a 3- 2-1954 
RUI SERRA 

Bispo de S. Carlos (São Paulo) 
Ns sa ansiosa 23- 3-1900 
(O) Ei RE 9-12-1923 
51 Naa ef bi a, 1- 5-1948 

S) 


SANTINO MARIA DA SILVA COU- 
TINHO 


Arcebispo do Pará e das Alagoas 


Dra PTE a de ERA 17-12-1868 
RES qe E Rr 19-11-1891 
Pe ER ROUND 19- 3-1907 
Enc o E AR 10- 1-1939 


SEBASTIÃO DIAS LARANJEIRA 
Bispo do Rio Grande do Sul 


ENS culta ade e LE 20- 1-1820 
(5) o at ea 10- 3-1844 
esaf ne e ER 7140-1860 
IA gs im 13- 8-1888 


SEBASTIÃO LEME DA SILVEIRA 
CINTRA 


Arcebispo de Olinda e Recife e Car- 
deal-Arcebispo do Rio de Janeiro 


EO 


Pesa E PRENDE 8 RE DE SRDRR p q A 20- 1-1882 
O E aa Ci a 28-10-1904 
ONA Sai OS. er ORE ps SR DO 4- 6-1911 
Cordeal Es 2- 7-1930 
EPA Ro EQ Ti 17-10-1942 


SEBASTIÃO MONTEIRO DA VIDE 
Arcebispo da Bahia 


INGRESSO 19- 3-1643 
EC SO E 

O UT os 3- 3-1702 
Es 7- 9-1722 


SEBASTIÃO PINTO DO RÊGO 
Bispo de São Paulo 


IND RES A REEsa 18- 4-1802 
(DRE rs ato ecra raio 27-11-1825 
DARE Se E o 18- 5-1862 
EA oo Se ER e 30- 4-1868 


SEBASTIÃO TOMÁS 
Bispo titular de Platéa e Prelado de 


Conceição do Araguaia (Pará) 
UI o er ph SIR  EEE 3- 4-1876 
Oh rio ore ee RE a A 8- 1-1899 
O O 5d Ea a E 15-11-1925 
(Si 2 ne RR a o 19-12-1945 


SERAFIM GOMES JARDIM 
Bispo de Arassuaí e Arcebispo de 


Diamantina (Minas Gerais) 
Teto q AR 7- 9-1875 
(ERRO o RUI BR, a o 1- 7-1901 
e Ca e e AR 20- 9-1914 


SEVERINO VIEIRA DE MELO 
Arcebispo de Piauí 


TN Pa ir E pe 5- 6-1880 
(E SE scg as ja 4- 1-1903 
SOR Sa E Sapo o 25-11-1923 


SILVÉRIO GOMES PIMENTA 


Arcebispo de Mariana (Minas Ge- 


rais) 
INTER er ca css oops tato feio iegrn to 12- 1-1840 
(O e er 20- 6-1862 
DD 4 sro à SAIS RD Ra 16- 5-1890 
Erg So Sen E as E 30- 8-1922 


T 


TIMÓTEO DO SACRAMENTO 
Bispo do Maranhão 


1696 


TOMÁS DA ENCARNAÇÃO COS- 
TA E LIMA 


Bispo de Olinda (Pernambuco) 
UR ir nge 1 a a de SPNNRS 25- 6-1723 
a A Rea e ni 
ES da CA RE 5. 1774 
E AR e 14- 1-1784 


TOMÁS DE NORONHA E SILVA 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


INES cosa ass aaa 2- 21770 
O otro AT AGR RR 

SAR RR o ed 7- 3-1819 
e EN 9- 6-1847 


VICENTE ALEXANDRE TOVAR 


Bispo titular de Titópolis e Prelado 
de Goiás 


INE E esses qi pe 1- 41744 
O E NS IE 

CER cre nr E 28- 8-1803 
PoE imo ro cre 8-10-1808 


VICENTE B. MARIA PRIANTE 


Bispo de Corumbá (Mato Grosso) 


EN E an ir oe S RS PS Ne 17-10-1883 
() Mr bos RA o aro 28- 1-1912 
SPEED IIS; 
E o ad craro RD de rd 4121944 


Bispo de São Tomé e Prelado de 


Goiás 
o E Soa DD PA À 15- 9-1730 
OA a 2 ra ti 29- 9-1754 
SIRER Sd od Peace ca or A 20- 6-1779 
fade SA GC ID de 29-11-1798 


Bispo eleito do Rio de Janeiro. Nun- 
ca veio ao Brasil e nem tomou 
posse da mitra 


asc) 


VICENTE DA SOLEDADE E CAS- 
TRO 


Arcebispo da Bahia. Nunca veio ao 
Brasil. 
VITAL MARIA GONÇALVES DE 
OLIVEIRA 
Bispo de Olinda (Pernambuco) 


Ne Teia ais egos 27-11-1844 

(O E RR RE Rm etp io 2- 8-1868 

RA A a R ato rdTA Rg DR 17- 31872 

E ER DSI an 4- 71878 
W 


WENCESLAU NAZARENO PONTI 
DIFSPOLEITO 


Bispo titular eleito de Cela e Prelado 
do Alto Solimões (Amazonas) 


Morreu (28-5-1952), nas 
da sagração episcopal. 


WUNIBALDO TALLEUR 


Bispo titular de Magido 
da Chapada (Mato G 


vésperas 


e Prelado 
rosso) 


19-10-1901 
24- 4-1927 
7- 3-1948 


ZACARIAS ROLIM DE MOURA 


Bispo de Cajazeiras (Paraíba) 


13- 7-1915 
8-12-1937 
26- 7-1953 


AS PROVÍNCIAS ECLESIÁSTICAS DO BRASIL. 
I 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DA BAHIA 
(Sede Primacial do Brasil) 


A Diocese de São Salvador foi criada no reinado de 
D. João III, de Portugal, pela Bula «Super specula militantis 
Ecclesiae», do Papa Júlio III, a 25 de fevereiro de 1551. 

Posteriormente, isto é, a 16 de novembro de 1676, Ino- 
cêncio XI, na Bula «Inter pastoralis officil curas», elevou-a à 
categoria de Arquidiocese, tendo como sufragâneas as seguintes 
Dioceses: Rio de Janeiro e Olinda, São Tomé e Angola na África. 

Em virtude de ter sido a Arquidiocese da Bahia a primeira 
do Brasil, ao Arcebispo Metropolitano compete o título de Primaz, 
que foi reconhecido pelo Concílio do Vaticano e pelo imortal 
Leão XIII. 

No Consistório presidido por S.S. Pio XII, realizado a 12 
de janeiro de 1953, foi ao Arcebispo Primaz da Bahia impósto 
o barrete cardinalício e respectivas insignias, cabendo-lhe o título 
da Igreja de «Santo Angelo in Pescheria». 

São dioceses sufragâneas da Bahia: Ilhéus, Barra do Rio 
Grande e Caeteté, criadas pela Bula de Pio X, «Majus animarum 
bonum», de 20 de outubro de 1913; a de Bonfim, instituída a 6 
de abril de 1933, pela Bula de Pio XI, «Ad aptius christifidelium»; 
e a de Amargosa, fundada a 10 de maio de 1942, pela Bula de 
Pio XII «Apostolicum munus». 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DA BAHIA 
Bispos: 


1º D. Pedro Fernandes Sardinha 
2º D. Pedro Leitão 


ss ÃO aa 


3º D. Antônio Barreiros 
4º D. Constantino Barradas 
5º D. Marcos Teixeira de Mendonça 
6º D. Miguel Pereira 
7º D. Pedro da Silva Sampaio 
D. Alvaro Soares de Castro 
8º D. Estevão dos Santos 
D. Constantino de São Payo 
Arcebispos: 
1º D. Gaspar Barata de Mendonça 


frei João da Madre de Deus 
frei Manuel da Ressurreição 
frei Jorge de Madalena 

João Duarte Ribeiro 


D. 
Ba 
p”. 
E 
4º D. João Franco de Oliveira 
5º D. Sebastião Monteiro da Vide 
6º D. Luís Alvares de Figueiredo 
7º D. José Fialho 
8º D. José Botelho de Matos 
9º D. Manuel de Santa Inês 
10. D. Joaquim Borges de Figueirôa 
D. frei Antônio de São José 
11. D. frei Antônio Corrêa 
12. D. frei José de Santa Escolástica 
13. D. Francisco de São Damasco Guimarães 
- D. João Mazoni 
14. D. frei Vicente da Soledade e Castro 
15. D. Romualdo Antônio Seixas 
16. D. Manuel Joaguim da Silveira 
17. D. Joaquim Gonçalves de Azevedo 
18. D. Luiz Antônio dos Santos 
19. D. Antônio de Macedo Costa 
20. D. Jerônimo Tomé da Silva 
21. D. Augusto Alvaro da Silva 


Bispos Auxiliares: 
D. Manuel dos Santos Pereira 
D. Antônio de Mendonça Monteiro 
Cardeal: 
D. Augusto Alvaro da Silva 


E RS 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 
Ilhéus: 
1º D. Manuel Antônio de Paiva 
2º D. frei Eduardo José Herberhold 
3º D. Felipe Benicio Condurú Pacheco 


4º D. Benedito Zorzi 
5º D. João Rezende Costa 


Barra do Rio Grande: 


1º D. Augusto Alvaro da Silva 

2º D. Adalberto Acioli Sobral 

3º D. Rodolfo Mercês de Oliveira Pena 
4º D. João Batista Muniz 


Caeteté : 


1º D. Manuel Raimundo de Melo 
2º D. Juvêncio de Brito 
3º D. José Terceiro de Souza 


Bonfim: 
1º D. Hugo Bressane de Araújo 
2º D. frei Henrique Heitor Golland Trindade 
3º D. José Alves de Sá Trindade 


Amargosa: 
1º D. Florêncio Sisino Vieira 


HJ 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO RIO DE JANEIRG 


O Bispado de São Sebastião do Rio de Janeiro foi criado 
na regência do Príncipe D. Pedro e no pontificado de Ino- 
cêncio XI, pela Bula «Romani pontifices pastoralis sollicitudo» 
de 22 de novembro de 1676 e era sufragâneo do Arcebispado da 
Bahia. Até então, era uma prelatura fundada no reinado de 
D. Sebastião, de Portugal e pelo Papa Gregório XIII, por Breve 
de 19 de julho de 1575. 

A 27 de abril de 1892, pela Bula «Ad Ulniversas orbis eccle- 
sias», de Leão XIII foi elevada à categoria de Província Eclesiás- 
tica, hoje constituída das seguintes sufragâneas: a de Niterói, 
criada pelas mesmas Bula e data do Arcebispado; a do Espírito 


RS E 


Santo, de 15 de novembro de 1895, pela Bula «Sanctissimo Domino 
Nostro»: as de Campos e de Barra do Piraí, ambas instituídas 
pela Bula «Ad supremum Apostolicae Sedes Solium», de 4 de 
dezembro de 1922; a de Marquês de Valença, de 27 de março 
de 1925, pela Bula de Pio XI «Ex Apostólico officio Nobis 
comisso», e a de Petrópolis, criada a 13 de abril de 1946, pela 
Bula de Pio XII, «Pastoralis qua urgemur». À 19 de maio de 1948, 
era divulgado a Bula «Decessor Noster», em que Pio XII res- 
tituia ao Mosteiro de S. Bento do Rio de Janeiro o título e os 
“direitos de Abadia «Nullius». 

No Consistório Secreto de 11 de dezembro de 1905, foi o 
Arcebispo do Rio de Janeiro elevado à purpura cardinalícia por 
Pio X, que, depois de receber a murça e o barrete de Cardeal, 
tomou o nome do seu título presbiteral da Igreja de S. Bonifácio 
e S. Aleixo, no Aventino. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO RIO DE JANEIRO 


Bispos: 

1º D. frei Manuel Pereira 

2º D. José de Barros Alarcão 

3º D. frei Francisco de São Jerônimo 

4º D. frei Antônio de Guadalupe 

5º D. frei João da Cruz 

6º D. frei Antônio de N. S. do Desterro 

7º D. José Joaquim Justiniano Mascarenhas Castelo Branca 
D. Vicente da Gama Leal 

8º D. José Caetano da Silva Coutinho 
D. Antônio de Moura 

9º D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo 

10. D. Pedro Maria de Lacerda 

11. D. José Pereira da Silva Barros 
Arcebispos: 


le D. João Fernando Tiago Esberárd 

2º D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
3º D. Sebastião Leme da Silveira Cintra 

4º D. Jaime de Barros Câmara 


Cardeais: 


1º D. Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
2º D. Sebastião Leme da Silveira Cintra 
3º D. Jaime de Barros Câmara 
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ARCEBISPOS E BISPOS AUXILIARES 


Arcebispo: 


- Rosalvo Costa Rêgo 


Bispos : 


- Jorge Marcos de Oliveira 
- Helder Pessõa Câmara 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 
Niterói: 
D. Francisco do Rêgo Maia 
D. João Francisco Braga 
D. Agostinho Francisco Benassi 


D. José Pereira Alves 
D. João da Mata de Andrade e Amaral 


Auxiliar: D. José de Almeida Batista Pereira. 


Espirito Santo: 


D. João Batista Corrêa Neri 

D. Fernando de Souza Monteiro 
D. Benedito Paulo Alves de Souza 
D. Luiz Scortegagna 

D. José Joaquim Gonçalves 


Campos: 


D. Henrique Cesar Fernandes Mourão 
D. Otaviano Pereira de Albuquerque 
D. Antônio de Castro Mayer 


Barra do Pirai: 


D. Guilherme Miiller 
D. José André Coimbra 


Marquês de Valença 


D. André Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
D. Renato Pontes 
D. Rodolfo das Mercês de Oliveira Pena 


Petrópolis: 
D. Manuel Pedro da Cunha Cintra 
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ABADIA «NULLIUS» DO MOSTEIRO DE SÃO BENTO DO RIO DE JANEIRO 
D. Martinho Mielher (*) 
HI 
PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PARÁ 


A Diocese de Belém do Grão Pará foi criada a 4 de março 
de 1719, pela Bula de Clemente XI «Copiosus in Misericórdia», 
sendo promovida à Província Eclesiástica pelo decreto «Sempi- 
ternum humani generis», de 1 de maio de 1906, do Papa Pio X. 

São atualmente sufragâneas da Arquidiocese do Pará as 
seguintes Prelazias: Santarém, fundada a 10 de outubro de 1903, 
pelo decreto consistorial «Romani Pontifices»; Conceição do Ara- 
guaia, instituída a 18 de junho de 1911; Marajó, desmembrada da 
Arquidiocese juntamente com a Prelazia de Gurupí, hoje Guamá, 
a 14 de abril de 1928, pelo decreto consistorial «Romanis Pontifex»; 
Xingu, de 16 de agôsto de 1934, pela Bula «Animarum bonum 
postulat»; Macapá, instituída a 23 dé março de 1949 e a de 
Cametá, criada por Pio XII, a 6 de dezembro de 1952. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO PARÁ 


Bispos: 
toe D. frei Bartolomeu do Pilar 
2º D. frei Guilherme de São José 
3º D. frei Miguel de Bulhões e Souza 
4º D. frei João de São José Queiroz 
5º D. frei João Evangelista Pereira da Silva 
6º D. frei Caetano da Anunciação Brandão 
7º D. Manuel de Almeida Carvalho 
8º D. Romualdo de Souza Coelho 


(*) É oportuno destacar que, pelo Breve de 19 de julho de 1575, o 
Papa Gregório XIII, foi o Rio de Janeiro separado da Diocese da Bahia e 
elevado à categoria de Prelazia, abrangendo todo Território do Sul do Brasil, 
desde o Rio Belmonte na antiga Capitania de Porto Seguro até o Rio da 
Prata. Até 14 de dezembro de 1681, foram nomeados pelo Rei de Portugal, 
para administrar a Prelazia, os seguintes: 1º) Dr. Bartolomeu Simões Pereira: 
2º) Dr. João da Costa; 3º) Dr. Bartolomeu Lagarto; 4º) Dr. Mateus da 
Costa Aborim; 5º) Dr. Lourenço de Mendonça; 6º) Padre Pedro Homem 
Albernaz; 7.º) Dr. Antônio de Marins Loureiro; 8.º) Dr. Manuel de Souza 
e Almeida; 9º) Dr. Francisco da Silveira Dias. 

Na vacância da Prelazia, administraram-na interinamente os seguintes 
vigários: Francisco da Silveira Vilalobos; Frei Máximo Pereira; Pedro Homem 
Albernaz; José Coelho; Manuel de Araújo e José de Castro, respectivamente, 
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9º D. José Afonso de Moraes Torres 
I0. D. Antônio de Macedo Costa 

11. D. Jerônimo Tomé da Silva 

12. D. Antônio Manuel Castilho Brandão 
13. D. Francisco do Rêgo Maia 


Arcebispos: 
lº D. José Marcondes Homem de Melo 
2º D. Santino Maria da Silva Coutinho 
3º D. João Ireneu Jofili 
4º D. Antônio de Almeida Lustosa 
5º D. Jaime de Barros Câmara 
6º D. Mario de Miranda Vilas Bôas 
PRELAZIAS SUFRAGÂNEAS 
Santarém: 


1º D.Frederico Benicio de Souza Costa 
2º D. frei Amando Bahlmann 

3º D. frei Anselmo Pietrulla 

4º D. frei Floriano Loewenan 


Conceição do Araguaia: 


1º D. frei Domingos Carrerot 
2º D. frei Sebastião Tomás 
3º D. frei Luiz Antônio Palha 


Ilha de Marajó: 


1º D. frei Gregório Alonso da Consolação 


Guamá: 


1º D. Elisêu Maria Corolí (*) 


Xngu : 
1º D. Clemente Geiger 


(*) Anteriormente à investidura de D. FEliséu Maria Corolí, esteve 
dirigindo a Prelazia de Guamá, na qualidade de Administrador Apostólico, o 
Monsenhor Francisco M. Richard, sacerdote e religioso Barnabita, natural de 
Genebra, na Suíça. 
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Macapá: 
Monsenhor Aristides Pirovano, Administrador Apostólico 


Cametá: 


IV 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE MARIANA 


A Diocese de Mariana, no Estado de Minas Gerais, foi 
criada no reinado de D. Pedro V e no pontificado de Bene- 
ditc XIV, pela Bula «Condor Lucis aeternae», a 6 de dezembro 
de 1745, como sufragâneo do Arcebispado da Bahia e depois, 
em 1892, da Arquidiocese do Rio de Janeiro. 

Pelo Decreto Consistorial de 1 de maio de 1906, de Pio X, 
foi o aludido Bispado elevado à categoria de Província Eclesiástica, 
pela Bula «Sempiternum humani generis». São sufragâneos do 
referido Arcebispado os seguintes Bispados : Pouso Alegre, fun- 
dado a 4 de agôsto de 1901, pela Bula de Leão XIII, «Régio 
latissimo patens»; Campanha, instituído pelo Decreto Consistorial 
de 8 de setembro de 1907; Caratinga, decretado pela Bula de 
Pio X, «Pastorale de Romanis», em 15 de dezembro de 1915; Juiz 
de Fora, a 1 de fevereiro de 1924, pela Bula de Pio XI, «Ad 
sacrosanti apostolatus officium Nobis»; e de Leopoldina, de 28 
«de março de 1942, por Bulas de Pio XII. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE MARIANA 


Bispos: 
té D. frei Manuel da Cruz 
2º D. Joaquim Borges de Figueirôa 
3º D. Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis 
4º D. Domingos da Incarnação Pontevel 
D. frei Antônio Roballo 
5º D. Cipriano de São José 
6º D. frei José da Santíssima Trindade 
D. Diogo Antônio Feijó 
D. Carlos Pereira Freire de Moura 
7º D. Antônio Ferreira Viçoso 
D. José Higino Bitencourt 
8º D. Antônio Maria Corrêa de Sá e Benevides 
9º D. Silvério Gomes Pimenta 


Arcebispos : 


1º D. Silvério Gomes Pimenta 
2º D. Helvécio Gomes de Oliveira 


ed e 


Bispos-Auxiliares: 


. Silvério Gomes Pimenta 

- Modesto Augusto Vieira 

- Antônio Augusto de Assis 

- Daniel Tavares Baeta das Neves 


vicio io) 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 
Pouso Alegre: 


lº D. João Batista Corrêa Neri 
2º D. Antônio Augusto de Assis 
3º D. Otávio das Chagas Miranda 


Caratinga: 


D. Joaquim Mamede da Silva Leite 
D. Manuel Nogueira Duarte 
1º D. Carloto Fernandes da Silva Távora 
2º D. José Maria Parreira Lara 
3º D. João Batista Cavati 


Campanha: 
1º D. João de Almeida Ferrão 
2º D. frei Inocêncio Engelke 
Juiz de Fora: 
1iº D. Justino José de Sant'Ana 


Bispo-Auxiliar: 
D. Oton Mota 


Leopoldina: 
te D. Delfim Ribeiro Guedes 
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PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE SÃO PAULO 


A Diocese de São Paulo foi criada por D. João V, de Por- 
tugal, a 22 de abril de 1745 e confirmada a 6 de dezembro do 
mesmo ano, pela Bula de Benedito XIV «Candor Lucis aeternae». 

A 7 de junho de 1908 foi instituída a Província Eclesiástica 
de São Paulo, em virtude da Bula de Pio X, «Diocesum nimiam 


era) pe 


amplitudinem», que também fundou, pelo aludido documento, as 
seguintes Dioceses sufragâneas : Botucatu, Campinas, Ribeirão 
Preto, São Carlos e Taubaté. 

No Consistório Secreto de 18 de fevereiro de 1946, foi o 
então Arcebispo de São Paulo, D. Carlos Carmelo de Vascon- 
celos Mota elevado à púrpura cardinalícia por Pio XII, tendo, 
após receber a murça e barrete de Cardeal, tomado posse de seu 
título prebisteral da Igreja de São Pancrácio. 

A 4 de julho de 1924, Pio XI pela Bula «Ubi praesules», 
decreta a instalação de mais duas sufragâneas: Santos e Sorocaba. 
O mesmo Pontífice, a 25 de julho de 1925, dá, pela Bula «Ad 
Sacram Petri-sedem», mais uma Diocese: Bragança, hoje deno- 
minada Bragança-Paulista. 

Cafelândia é Diocese a 21 de junho de 1926, pela Buia de 
Pio XI, «Et est in praesenti Botucatuensi». Entretanto, pela Bula 
«Apostolicis Sub Plumbo Litteris», de 27 de maio de 1950, a 
sede e cátedra episcopal de Cafelândia foi transferida para a 
cidade de Lins que, por isso, é elevada à dignidade episcopal, 
passando o Ordinário da Diocese a usar o título de Bispo de Lins. 

Pelas Constituições Apostólicas «Solicitudo omnium Eccle- 
siarum», de 25 de janeiro de 1927, são Dioceses Jaboticabal e Rio 
Prêto. 

Assis é Diocese a 8 de novembro de 1928, pela Bula «Soli- 
citudo Universalis Ecclesiae». 

A Diocese de Lorena foi criada a 31 de julho de 1937, pela 
Bula «Ad Christianae plebis regimen». 

A 26 de fevereiro de 1944, Piracicaba é elevada à Diocese 
pela Bula de Pio XII, «Vigil Campinensis Ecclesiae Antistes». 


Marília consegue ser Diocese em 16 de fevereiro de 1952, pela 
Bula “Ad Episcoporum Munus”. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE SÃO PAULO 


1º D. Bernardo Rodrigues Nogueira 

2º D. frei Antônio da Madre de Deus Galrão 
3º D. Manuel da Ressurreição 

4º D. frei Miguel da Madre de Deus 

5º D. Mateus de Abreu Pereira 

6º D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade 
7º D. Antônio Joaquim de Melo 

8º D. Sebastião Pinto do Rêgo 

9º D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho 
IO. D. Joaguim Arcoverde Cavalcanti de Albuquerque 
1. D. Antônio Cândido de Alvarenga 
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2º 


1º 
29 
3º 


1º 
2º 
3º 


D. José de Camargo Barros 
D. Duarte Leopoldo e Silva 
Arcebispos: 


D. Duarte Leopoldo e Silva 
D. José Gaspar de Afonseca e Silva 
D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota 


Cardeal: 
D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota 


Bispos-Auxiliares: 


- Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
. José Gaspar de Afonseca e Silva 

- Antônio Alves de Siqueira 

. Paulo Rolim Loureiro 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Botucatu : 
D. Lúcio Antunes de Souza 


D. Carlos Duarte da Costa 
D. frei Luiz de Sant Ana 
D. frei Henrique Heitor Golland Trindade 


Campinas: 


D. João Batista Corrêa Neri 
D. Francisco de Campos Barreto 
D. Paulo de Tarso Campos 


Bispo-Auxiliar; 
D. Joaquim Mamede da Silva Leite 


São Carlos do Pinhal: 


D. José Marcondes Homem de Melo 
D. Gastão Liberal Pinto 
D. Rui Serra 


Ribeirão Prêto : 


D. Alberto José Gonçalves 
D. Manuel da Silveira D'Elboux 
D. Luís do Amaral Mousinho 


1º 
29 
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Taubaté: 

D. Epaminondas Nunes de Avila e Silva 

D. André Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
D. Francisco Borja do Amaral 

Santos: 

D. José Maria Parreira Lara 

D. Paulo de Tarso Campos 

D. Idílio José Soares 

Sorocaba: 


D. José Carlos de Aguirre 


Bragança Paulista: 
D. José Maurício da Rocha 


Lins: 


D. Ático Eusébio da Rocha 
D. Henrique Cesar Fernandes Mourão 
D. Henrique Gelain 


Jaboticabal: 
D. Antônio Augusto de Assis 
Bispo-Coadjutor: 
D. José Varani 
Bispo-Auxiliar: 
D. frei Gabriel Paulino Bueno Couto 
Rio Préêto : 
D. Lafaiete Libânio 
Assis : 
D. Antônio José dos Santos 
Bispo-Coadjutor: 
D. José Lazaro Neves 
Lorena: 


D. Francisco Borja do Amaral 
D. Luís Gonzaga Peluso 


Ega. 


Piracicaba: 
1º D. Emesto de Paula 
Marília: 


D. Hugo Bressane de Araújo (Arcebispo) — Adminis- 
trador Apostólico. 


VI 
PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE MATO-GROSSO 


Houve por bem o Papa Benedito XIV assinar a Bula «Can- 
dor lucis eternae», de 6 de dezembro de 1745, pela qual foi criada 
a Prelazia de Cuiabá, Mato Grosso. 

A 15 de julho de 1826, pela Bula de Leão XII, «Sollicita 
catholici gregis cura», foi instituída a Diocese de Mato Grosso. 

Pelas letras apostólicas «Novas Constituere», de 5 de abril 
de 1910, criou-se a Província Eclesiástica no referido Estado, 
tendo como sufragâneos: Dioceses de Corumbá e São Luís de 
Cáceres, ambas das mesmas data e Bulas; Prelazias do Registro 
do Araguaia, criada pelo decreto consistorial de 12 de maio de 
1914; a de Guajará-Mirim, criada pela Bula «Animarum cura», 
de 1 de março de 1929; Diamantino, fundada pela Bula «Cura 
Universal», de 22 de março de 1929; e da Chapada, de 13 de 
julho de 1940, pela Bula de Pio XII, «Suo Christi fidelibus». 


LISTA DOS PRELADOS, BISPOS E ARCEBISPOS DE MATO-GROSSO 


Bispos-Prelados: 
tº D. José Nicolau de Azevedo Coutinho Gentil 


2º D. Luís de Castro Pereira 
Frei Carlos São José Azevedo 
Frei José Maria de Macerata 


Bispos: 

1º D. José Antônio dos Reis 

2º D. Carlos Luís d'Amour 
Arcebispos: 

to D. Carlos Luís d'Amour 

2º D. Francisco de Aquino Corrêa 
Bispos-Auxilares: 
D. Cirilo de Paula Freitas 


deno a 
D. Francisco de Aquino Corrêa 
D. Antônio Campêlo de Aragão 


Dioceses suftragâneas : 


Corumbá: 
1º D. Cirilo de Paula Freitas 


2º D. José Maurício da Rocha 
D. Helvécio Gomes de Oliveira 

3º D. Antônio de Almeida Lustosa 
D. Pedro Massa 

4º D. Vicente Maria B. Priante 

5º D. Orlando Chaves 


São Luís-de Cáceres: 


D. Modesto Augusto Vieira 
1º D. frei Luís Maria Galibert 


PRELAZIAS 


Registro do Araguaia: 

Ilº D. Antônio Malan 

2º D. José Selva 
Guajará-Mirim: 

Ilº D. Francisco Xavier Rey 
Chapada: 

lº D. frei Wunibaldo Talleur 
Diamantino: 


Administradores Apostólicos: 


1º Monsenhor João Batista du Dréneuf 
2º Monsenhor Alonso Silveira Melo 


VII 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO RIO GRANDE DO SUL 
A criação do Bispado de São Pedro do Rio Grande do Sul, 


desmembrado da Diocese do Rio de Janeiro, foi decretada a 7 
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de maio de 1948, pela Bula de Pio IX «Ad Oves Dominicas rite 
pascendas». Pio X eleva a Diocese à categoria de Província Ecle- 
siástica com o nome de Porto Alegre e sede nessa capital, pela 
Bula de 15 de agôsto de 1910, «Praedecessorum Nostrorum>. 

Foram na mesma data e pela mencionada Bula criadas mais 
três Dioceses gaúchas, sufragâneas do Arcebispado de Porto 
Alegre: Pelotas, Santa Maria da Bôca do Monte e Uruguaiana. 

A 8 de setembro de 1934 instituiu Pio XI, pela Bula «Quae 
Spirituali Christifidelium», a Diocese de Caxias do Sul, sendo a 
de Passo Fundo, em 1951, por Bulas de Pio XII. Ainda, a 8 de 
setembro de 1935, foi fundada a Prelazia de Vacaria. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO RIO GRANDE DO SUL 


Bispos: 


le D. Feliciano José Rodrigues Prates 
2º D. Sebastião Dias Laranjeira 
D. Constantino Gomes de Matos 
3º D. Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão 


Arcebispos: 
1º D. Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão 
22 D. João Becker 
3º D. Alfredo Vicente Scherer 
Bispos-Auxiliares: 


D. João Antônio Pimenta 


D. Alfredo Vicente Scherer 
DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Santa Maria da Bóca do Monte: 


1º D. Miguel de Lima Valverde 
2º D. Ático Eusébio da Rocha 
3º D. Antônio Reis 


Bispo-Auxiliar: 
D. João Cláudio Colling 


Uruguaiana: 


1º D. Hermeto José Pinheiro 
2º D. José Newton de Almeida Batista 


3.4 Vago. 
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Pelotas: 
1º D. Francisco de Campos Barreto 
2º D. Joaquim Ferreira de Melo 
3º D. Antônio Zatera 


Caxias do Sul: 


1º D. José Baréa 
2º D. Benedito Zorzi 


Passo Fundo: 
1º D. João Cláudio Colling 


Prelazia de N. S. de Vacaria: 
1º D. frei Cândido Júlio Bampi de Caxias 


VII 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE PERNAMBUCO 


A 15 de julho de 1614, o Papa Paulo V fundou a Prelazia 
de Pernambuco, independente da Bahia e sujeita ao Bispado de 
S. Salvador, «Quanto a inquisição e correpção das suas pessoas 
e agravos das suas sentenças» (*). 


No reinado de D. Pedro II, de Portugal, o Papa Inocêncio XI 
criou a Diocese de Olinda pela Bula «Ad Sacram Beati Petri», 
de 16 de novembro de 1776, sendo instalada a 27 de maio se- 
guinte e sufragâneo da Metrópole da Bahia. 

A 5 de dezembro de 1910 o Santo Padre Pio X elevou-a à 
categoria de Arquidiocese, tendo as Letras Apostólicas de Bene- 
dito XV «Cum Urbs Recife», de 26 de julho de 1918, deno- 
minado oficialmente Arquidiocese de Olinda e Recife. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE OLINDA 
Bispos: 


1º D. Estevão Brioso de Figueiredo 
2º D. João Duarte do Sacramento 
3º D. Matias de Figueiredo e Melo 
4º D. frei Francisco de Lima 


E E 
O primeiro prelado nomeado para Pernambuco foi o sacerdote do 


hábito de S. Pedro, Padre Antônio Teixeira Cabral, designado pelo Alvará 
de 4 de março de 1615 e com os poderes fixados pela Carta Régia de 8 de 
fevereiro de 1616. 
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E Dip 


Manuel Alvares da Costa 

frei José Fialho 

frei Luís de Santa Terêsa 

Francisco Xavier Aranha 

Francisco de Assunção e Brito 

- Tomás da Encarnação Costa e Lima 
Diogo de Jesús Jardim 

. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho 
. frei José de Santa Escolástica 

frei José Maria de Araújo 

. frei Antônio de São José Bastos 

. frei Gregório José Viegas 

Tomás de Noronha 

João da Purificação Marques Perdigão 
-. Manuel do Rêgo Medeiros 

. Francisco Cardoso Aires 

- frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira 
-. João Pereira da Silva Barros 

. João Fernando Tiago Esbérard 

. Manuel dos Santos Pereira 

. Luís Raimundo da Silva Brito 
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Arcebispos: 


D. Luís Raimundo da Silva Brito 

D. Sebastião Leme da Silveira Cintra 
D. Miguel de Lima Valverde 

D. Antônio de Almeida Moraes Júnior 


Bispos-Auxiliares: 


D. Francisco Xavier Aranha 

D. João Fernando Tiago Esbérard 

D. João Ireneu Jofili 

D. João Batista Portocarrero Costa — Coadjutor. 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Pesqueira: 


. Augusto Alvaro da Silva 

. José Antônio de Oliveira Lopes 
. Adalberto de Acioli Sobral 

. Adelmo Cavalcanti Machado 


OVO 


Nazaré da Mata: 


tº D. Ricardo Ramos de Castro Vilela 
2º D. Carlos de Gouvêa Coelho 


Garanhuns: 


té D. João Tavares de Moura 

2º D. Manuel Antônio de Paiva 

3º D. Mario de Miranda Vilas Bôas 
4º D. Juvêncio de Brito 

DEM AOS 


Petrolina: 


1º D. Antônio Malan 
22º D. Idílio José Soares 
3º D. Avelar Vilela Brandão 


Caruaru : 
te D. Paulo Hipólito de Souza Libório 


IX 
PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE PARAÍBA 


Pela Bula «Ad Universas Orbis Ecclesias», do sábio Pon- 
tifice Leão XIII, de 27 de abril de 1892, foi criada a Diocese 
da Paraíba, que foi elevada à categoria de Arquidiocese por 
Pio X, pela Bula «Majus catholicae religionis incrementum», de 
6 de fevereiro de 1914, 

São Dioceses sufragâneas da Paraíba: Cajázeiras, instituída 
no mesmo dia e pela mesma Bula que criou o Arcebispado; e de 
Campina Grande, de 14 de março de 1949, pela Bula de Pio XII, 


«Supremum Universi». 
LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DA PARAÍBA 

Disposa(a 
lº D. Adauto Aurélio de Miranda Henriques 


Arcebispos: 


le D. Adauto Aurélio de Miranda Henriques 
2º D. Moisés Sizenando Coelho 


k o) l O primeiro sacerdote nomeado Bispo da Paraíba foi o Monsenhor 
José Basílio Pereira, do clero da Bahia, que não aceitou a mitra paraibana, 


ass 


Arcebispo-Coadjutor: 
D. Moisés Sizenando Coelho 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Cajazeiras: 
lo D. Moisés Sizenando Coelho 
2º D. João da Mata de Andrade e Amaral 
3º D. Henrique Gelain 
4º D. Luís do Amaral Mousinho 
5º D. Zacarias Rolim de Moura 


Campina Grande: 
lo D. frei Anselmo Pietrulla 
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PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO CEARÁ 


A Diocese do Ceará foi criada pela Bula «Pro animarum 
salute», de Pio IX, em 6 de junho de 1854. 

Foi elevado a Arcebispado pela Bula «Catholicae Religionis 
Bonum». de Benedito XV, em 10 de novembro de 1915. Esta 
mesma Bula fundou as Dioceses de Sobral e do Crato. À 8 de 
maio de 1938, Pio XI assina a Bula «Ad Dominicum», instituindo 
a Diocese de Limoeiro do Norte. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO CEARÁ 


Bispos: 
1º D. Luís Antônio dos Santos (*) 
2º D. Joaquim José Vieira 
3º D. Manuel da Silva Gomes 


Arcebispos: 


1º D. Manuel da Silva Gomes 
2º D. Antônio de Almeida Lustosa 


(*) Nomeado Bispo do Ceará, anteriormente a D. Luis Antônio dos 
Santos, não aceitaram a mitra os Padres João Quirino Gomes e João Ta- 


vares da Gama. 


Res 


Bispos-Auxilares: 


. Manuel Antônio de Oliveira Lopes 
. Manuel da Silva Gomes 

. Eliseu Simões Mendes 

. Expedito Eduardo de Oliveira 


a ico Los og 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Sobral: 
1º D. Conde José Tupinambá da Frota 


Crato: 


tº D. Quintino Rodrigues de Oliveira e Silva 
2º D. Francisco de Assis Pires 


Limoeiro do Norte: 
lo D. Aureliano Matos 


XI 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE DIAMANTINA 


A Diocese de Diamantina, Minas Gerais, criada a 6 de junho 
de 1854, pela Bula «Gravissimum solicitudinis», de Pio IX, foi 
elevada a Província Eclesiástica a 22 de junho de 1917, em cum- 
primento a Bula «Quandocumque se praebuit», de Benedito XV. 
São Dioceses sufragâneas: Montes Claros, criada por Pio X, a 
10 de dezembro de 1917, na Bula «Postulet sana»; Arassuaí, de 
25 de agôsto de 1913, no pontificado de Pio X, pela Bula «Apos- 
tolicae Sedis»; e a Prelazia de Paracatu, instituída a 1 de março 
de 1929, pela Bula de Pio XI «Pro numere sibi divinitus»>. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE DIAMANTINA 
Bispos: 
D. Marcos Cardoso Paiva 
to D. João Antônio dos Santos 
2º D. Joaquim Silvério de Souza 
Arcebispos: 


tº D. Joaquim Silvério de Souza 
2º D. Serafim Gomes Jardim 


ET 


Bispos-Auxiliares: 


D. Joaquim Silvério de Souza 

D. Antônio José dos Santos 

D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota 
D. João de Souza Lima 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Montes Claros: 


le D. João Antônio Pimenta 

2º D. Aristides de Araújo Porto (antigo Bispo-Auxiliar) 
3º D. Antônio de Almeida Moraes Júnior 

4º D. Luís Vitor Sartori 


Arassuaí 


lº D. Serafim Gomes Jardim 
2º D. frei José de Haas 


Prelazia de Paracatu : 


1º D. frei Eliseu Van De Weijer 
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PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DAS ALAGOAS 


A Diocese das Alagoas foi instituída pela Bula de 2 de 
julho de 1900, «Postremis hisce temporibus». Pelo decreto de 
25 de agôsto de 1917 foi mudado o título para Diocese de Maceió. 

É de 13 de fevereiro de 1920 o decreto de criação da Pro- 
víncia Eclesiástica que tem como sufragâneas as seguintes Dio- 
ceses: Penedo, fundada a 3 de abril de 1916, pela Bula «Catholicae 
Ecclesiae Cura» e a Diocese de Aracaju, no Estado de Sergipe, 
fundada a 3 de janeiro de 1910, constituída em face da Bula 
de Pio X, «Divina disponente clementia». 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DAS ALAGOAS 


Bispos: 
1º D. Antônio Manuel Castilho Brandão 
2º D. Manuel Antônio de Oliveira Lopes 


ARE are 


Arcebispos: 


1º D. Manuel Antônio de Oliveira Lopes 
2º D. Santino Maria da Silva Coutinho 
3º D. Ranulfo da Silva Farias 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Penedo: 


1º D. Jonas de Araújo Batinga 
2º D. Fernando Gomes dos Santos 
3º D. frei Felicio Cesar da Cunha Vasconcelos 


Aracaju : 
1º D. José Tomás Gomes da Silva 
2º D. Fernando Gomes dos Santos 


XI 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO MARANHÃO 


A Diocese do Maranhão foi criada pela Bula de Inocêncio XV, 
«Super Universas Orbis Ecclesias», de 30 de agôsto de 1614, 
sufragânea do Patriarcado de Lisboa, passando em 1828 para o 
Arcebispado da Bahia e, em 1906, para a arquidiocese do Pará. 

Foi elevada a Província Eclesiástica a 10 de fevereiro de 
1922. São atualmente sufragâneas: a Diocese de Caxias do 
Norte, criada pela Bula «Si qua diocesis», de 22 de julho de 1939; 
e as Prelazias Apostólicas de São José de Grajaú, instituída pela 
Bula de 10 de fevereiro de 1922 «Rationi congruit», e de Pi- 
nheiro, fundada a 13 de julho de 1940, pela Bula «Ad magis 
Chisti fidelium». 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO MARANHÃO 


Bispos 
D. Antônio de Santa Maria 
lº D. Gregório dos Anjos 
2º D. frei Timoteo do Sacramento 
3º D. frei José Delgarte 
4º D. frei Manuel da Cruz 
5º D. frei Francisco de São Tiago 
6º D. frei Antônio de São José 
7º D. Jacinto Carlos da Silveira 
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8º D. frei José do Menino de Jesús 
9º D. frei Antônio de Pádua Belas 
IO. D. Joaquim Ferreira de Carvalho 
11. D. Luís Brito Homem 
12. De. frei Joaquim de N. Senhora de Nazaré 
13. D. Marcos Antônio de Souza 
14. D. frei Carlos de São José e Souza 
15. D. Manuel Joaquim da Silveira 
16. D. frei Luís da Conceição Saraiva 
17. D. Antônio Cândido de Alvarenga 
D. Luís Francisco Sales Pessõa 
18. D. Antônio Xisto Albano 
I9. D. Francisco de Paula e Silva 
Bi 


Helvécio Gomes de Oliveira 


Arcebispos: 


lº D. Otaviano Pereira de Albuquerque 

2º D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota 
3º D. Adalberto Acioli Sobral 

4º D. José de Medeiros Delgado 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Caxias do Norte : 
te D. Luís Gonzaga da Cunha Marelim 


Prelazia de Grajaú: 


1º D. frei Roberto Colombo 
22º D. frei Emiliano José Lonati 


Prelazia de Pinheiro: 
tº D. Afonso Maria Ungarelli 


XIV 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE BELO-HARIZONTE 


A Diocese de Belo Horizonte, Minas Gerais, criada a 11 
de fevereiro de 1921, por Benedito XV, na Bula «Pastoralis so- 
lcitudo», foi elevada a Arquidiocese a 1 de fevereiro de 1924, 
na Bula «Ad munus Nobis», de Pio XI. 

São Dioceses Sufragâneas: Uberaba, instituída pela Bula 
«Goiás-Diamantina-República do Brasil», de 28 de setembro de 
1907; Guaxupé, fundada pela Bula de Benedito XV «Universalis 
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Eclesiae procuratio», de 3 de fevereiro de 1906; Aterrado, de 8 
de julho de 1918, pelo decreto consistorial «Romanis Pontificibus», 
e de Oliveira, decretada por Pio XII, a 20 de dezembro de 1941, 
na Bula «Cum Sanctissimis». 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE BELO HORIZONTE 


Bispos: 
1º D. Antônio dos Santos Cabral 


Arcebispos: 
1º D. Antônio dos Santos Cabral 


Arcebispo-Coadjutor : 
D. Hugo Bressane de Araújo 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 
Uberaba: 


lº D. Eduardo Duarte da Silva 
D. Conde José Tupinambá da Frota 
2º D. Antônio de Almeida Lustosa 
3º D. frei Luís de Sant'Ana 
4º D. Alexandre Gonçalves do Amaral 


Guaxupé: 
lo D. Antônio Augusto de Assis 
D. Antônio Emídio Corrêa 
2º D. Ranulfo da Silva Farias 
3º D. Hugo Bressane de Araújo 
4º D. frei Inácio Dal Monte de Ribeirão Prêto 
Aterrado: 
1º D. Manuel Nunes Coelho 
Oliveira: 


fed 


º D. José de Medeiros Leite 


XV 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PARANÁ 


A Diocese de Curitiba, no Paraná, como sufragâneo do arce- 
bispado do Rio de Janeiro, abrangendo os territórios paranaense 


ads na 


e de Santa Catarina, foi criada no pontificado de Leão XIII, pela 
Bula «Ad universas orbis ecclesias», de 27 de abril de 1892. Foi 
elevada Província Eclesiástica, a 26 de maio de 1926, em face 
do decreto consistorial «Quum in dies», tendo como sufragâneas 
as Dioceses de Jacarêzinho e de Ponta Grossa, ambas instituídas 
pela referida Bula. Ainda fazem parte da mesma Província Ecle- 
siástica as Prelazias de Foz de Iguaçu, também da mesma Bula 
que criou o Arcebispado em aprêço e a de Palmas, decretada a 
9 de dezembro de 1933, pela Bula de «As majus Christifidelium». 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO PARANÁ 


Bispos: 


Iº D. José de Camargo Barros (*) 
2º D. Duarte Leopoldo e Silva 
3º D. João Francisco Braga 


Arcebispos: 


té D. João Francisco Braga 

2º D. Ático Eusébio da Rocha 

3º D. Manuel da Silveira d'Elboux 
Bispo-Auxiliar D. Gabriel Couto 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Jacarêzinho: 


1º D. Fernando Taddei 
22º D. Ernesto de Paula 
3º D. Geraldo de Proença Sigaud 


Ponta Grossa: 
1º D, Antônio Mazarroto 


Prelazia de Foz de Iguaçu : 
1º D. Manuel Kôener (**) 


Prelazia de Palmas: 


1º D. frei Carlos Eduardo de Saboia Bandeira de Melo 


(*) Não aceitaram a mitra do Paraná, os Srs. D. Adauto Aurélio 
de Miranda Henriques, Padre João Evangelista Braga e o Padre Dr. João 
Gualberto do Amaral, respectivamente. 

(**) O Monesnhor Guilherme Maria Thiletzek exerceu o cargo de 
Administrador Apostólico da Prelazia de Foz de Iguaçu. 
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PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE SANTA CATARINA 


A Diocese de Florianópolis, em Santa Catarina, foi criada 
a 19 de março de 1908, por um decreto consistorial de Pio X, 
sendo sufragânea de São Paulo. Posteriormente, elevado o bis- 
pado de Porto Alegre à sede metropolitana, tornou-se parte da 
Província Eclesiástica do Rio Grande do Sul. 

Pela Constituição Apostólica «Inter praecipuas», de 17 de 
janeiro de 1927, Pio XI elevou-o à categoria de Arcebispado, 
tendo, como Dioceses sufragâneas, Joinvile e Lajes, ambas criadas 
no mesmo dia e pela Constituição em aprêço. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE SANTA CATARINA 
Bispos: 
1º D. João Becker (*) 
2º D. Joaquim Domingos de Oliveira 
Arcebispos: 
lº D. Joaquim Domingos de Oliveira 
DIOCESES SUFRAGÂNEAS 
Joinvile: 
lº D. Pio de Freitas 
Bispo-Coadjutor: 
D. frei Inácio João Dal Monte de Ribeirão Prêto 
Lajes: 
lo D. Daniel Henrique Hostim 


XVII 
PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE GOIÁS 


A atual Arquidiocese de Goiás foi Prelazia criada no rei- 
nado de D. João V e no pontificado de Benedito XIV, pela 
Bula «Candor Lucis Aeternae», de 6 de dezembro de 1745, de- 
pendente do Rio de Janeiro. 
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Pela Bula «Sollicita Catholicae Gregis», do Papa Leão XIII, 
de 15 de junho de 1826, passou a Diocese sufragânea da Bahia. 

A Província Eclesiástica de Goiás foi instituída a 18 de 
novembro de 1932, pela Bula «Quae in faciliorem», tendo como 
sufragâneas: a Diocese de Porto Nacional, criada por Bene- 
dito XV, a 20 de dezembro de 1915, pela Bula «Apostolatus 
officium»; Prelazia de Bananal, fundada pela Bula «Animarum 
saluti», de 4 de julho de 1924; de S. José do Tocantins, criada 
a 25 de julho de 1924, pela Bula «Ad munus pastorale»; Santana 


- 
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de Jataí, de 21 de junho de 1929, pela Bula «Solicitudo». 
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LISTA DOS BISPOS-PRELADOS DE GOJÁS 


frei Vicente do Espirito Santo 
José Nicolau de Azevedo Coutinho Genti! 


. Vicente Alexandre Tovaz 
. Antônio Rodrigues de Aguiar 


Francisco Ferreira de Azevedo 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE GOIÁS 


Bispos: 


Ro O IRA O 


Francisco Ferreira de Azevedo 

Domingos Quirino de Souza 

Joaquim Gonçalves de Azevedo 

Antônio Maria Corrêa de Sá e Benevides 
Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão 
Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti 
Eduardo Duarte da Silva 

Prudêncio Gomes da Silva 

Emanuel Gomes de Oliveira 


Arcebispo: 


E: 


Emanuel Gomes de Oliveira 


Bispo-Auxiliar: 
D. Abel Ribeiro Camelc 


DIOCESE SUFRAGÂNEA 


Porto Nacional: 


p. 


frei Alano Maria Du Noday 
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Prelazia da Ilha do Bananal: 
1º D. frei Cândido Benedetto Penso (”) 


Prelazia de Jataí: 


1º D. Gezmano Vega Campón 


Prelazia de São josé dy Tocantins: 


1º D. Florentino Simen Garriga (**) 
22º D. Francisco Prada Carrera 
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PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO RIO GRANDE 
DO NORTE 


A Diocese de Natal, Rio Grande do Norte, foi instituída a 
20 de dezembro de 1909, pelas Letras Apostólicas de Pio X, 
«Apostolicam in singulia», sufragânea da Paraíba, sendo promo- 
vida a Província Eclesiástica a 16 de fevereiro de 1952, pela 
Bula Pontifícia «Ob Ilud». 


São Dioceses sufragâneas: Mossoró, criada pela Bula de 
Pio XI, de 28 de junho de 1935, «Pro Ecclesiarum Omnium», e 
a de Caicó, fundada a 21 Je novembro de 1930, pela Bula ide 


Pio XII, «E dioecesibus». 


TISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DO RIO GRANDE DO NORTE 
Bispos: 


1º D. Joaquim Antônio de Almeida 

2º D. Antônio dos Santos Cabral 

3” D. José Pereira Alves 

4 D. Marcolino Esme:aido de Souza Dantas 


Arcebispos: 


1: D. Marcolino Emeralds de Souza Danas 


(*) Na qualidade de Administrador Apostólico, governou a Prelazia 
de Bananal, D. Francisco Ozamis. 


(**) Também, esteve à frente da Prelazia do Tocantins, como seu 
Administrador Apostólico, o Monsenhor Francisco Ozamis e Costa. 
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DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Mossoró: 


1º D. Jaime de Barros Câmara 
2º D. João Batista Portocarrero Costa 
3.º D. Eliseu Mendes 


Caico: 
1º D. José de Medeiros Deigado 
2º D. José Adelino Dantas 


XIX 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO AMAZONAS 


A Diocese de Manaus foi criada a 27 de abril de 1892, pela 
Bula de Leão XIII, «Ad Univecsas Orbis Ecclesias», com o título 
de Diccese do Amazonas. À 16 de fevereiro de 1952, pela Bula 
de Pio Kal, «Ob Illud», ro» insriuida a Província Eciestástica do 
Amazonas, que tem como sufragâneas as seguintes Prelazias: 
a de Rio Branco, fundada a 15 de agôsto de 1907, pela Bula 
«E Brasiliensis Republicae diocesibus»; Rio Negro, instituída a 
19 de outubro de 1910, como Prefeitura Apostólica, passando a 
Prelazia a 1 de maio de 1925, em virtude da Bula «Christianae 
religionis incremento»; São Peregrino, no Alto Acre, em 4 de 
outubro de 1919, pela Bula «Universal Ecclesiae regimen»; Porto 
Velho, de 1 de maio de 1925, pela Bula «Inter Nostri pastoralis»; 
Lábrea, da mesma data e pela Bula «Impescrutabili Dei consilio»; 
Juruá, de 22 de novembro de 1931, pela Bula «Magnus regendi 
universam Ecclesiam»; Tefé e do Alto Solimões, antigas Pre- 
feituras Apostólicas, elevadas a Prelazias, em 11 de agôsto de 1950. 


LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE MANAUS, AMAZONAS 


Bispos: 
1lº D. José Lourenço da Costa Aguiar 
2º D. Frederico Benício de Souza Costa 
3º D. João Ireneu Jofili 

D. José Maria Parreira Lara 
4º D. frei Basilio Manuel Olímpio Pereira 
5º D. João da Mata de Andrade e Amaral 
6º D. Alberto Gaudêncio Ramos 


Arcebispos: 
1º D. Alberto Gaudêncio Ramos 
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PRELAZIAS SUFRAGÂNEAS 


Rio Branco: 


1º D. Gerardo Van Caloen 
D. Pedro Eggerath (*) 

2º D. Lourenço Zeller 

3º D. José Nepote Fuch 


Rio Negro: 
1º D. Pedro Massa 
D. José Domitrovitsch, Bispo-Prelado coadjutor 


São Peregrino de Latiosi: 


1º D. Prospero Gustavo Bernardi 
2º D. frei Júlio Mattioli 


Porto Velho: 
1º D. João Batista Costa (**) 


Lábrea: 
té D. frei José de Alvarez (***) 


Alto do Juruá: 


ID sHenrique, Rittero (lia 
2º D. José Hascher 


Tefé: 
te D. Joaquim de Lange 


Alto Solimões: 
té D. Wenceslau Nazareno Ponti di Spoletto (*****) 


(*) D. Pedro Eggerath era Abade «Nullius» do Mosteiro de São 
Bento do Rio de Janeiro, cabendo-lhe jurisdição sôbre o território das 
Missões situadas na Prelazia de Rio Branco. 


**) O primeiro Administrador Apostólico da Prelazia de Pórto Velho, 
foi o Bispo D. Pedro Massa. 


(ui (OB primeiros dirigentes da Prelazia de Lábrea, como Adminis- 
tradores Apostólicos, foram os Frades Marcelo Calvo do Rosário e Inácio 
Martinez, respectivamente. 


(****) Monsenhor Alfredo Barat, C.SS., ocupou durante vários anos 
o cargo de Administrador Apostólico (o primeiro), de Alto Juruá. 
*****) D. Wenceslau Spoleto, Administrador Apostólico da Prelazia 


do Alto Solimões (o primeiro), estava eleito Bispo titular de Cela. Faleceu 
nas vésperas da sagração episcopal. 
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XX 
PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PIAUÍ 


A Diocese de Terezina, com o nome de Diocese do Piauí, foi 
criada pela Bula «Supremun Catholicum Ecclesiam», de 20 de 
fevereiro de 1901, sendo elevada à Arquidiocese a 27 de agôsto 
de 1952. São Dioceses Sufragâneas: Parnaíba e Oeiras, ambas 
de 16 de dezembro de 1944, instituída pela Bula «Ad dominici 
Gregis Donum», bem assim, a Prelazia Apostólica do S. Bom 
Jesús de Gurgueia, de 8 de junho de 1920, pela Bula «Eclesiae 


Universae regimen». 
LISTA DOS BISPOS E ARCEBISPOS DE TEREZINA, PIAUÍ 


Bispos: 
D. Fabricio de Araújo Pereira 


lº D. Joaquim Antônio de Almeida 
2º D. Otaviano Pereira de Albuquerque 
3º D. Severino Vieira de Melo 


Arcebispos: 
1º D. Severino Vieira de Melo 


Bispo-Auxiliar: 
D. Raimundo de Castro e Silva 


DIOCESES SUFRAGÂNEAS 


Parnaiba: 
1º D. Felipe Benício Conduru Pacheco 


Oeiras: 
tº D. Francisco Expedito Lopes 


Prelazia de Gurgueia: 
to D. frei Pedro Pascoal Miguel 
2º D. frei Raimundo Harrison 
3º D. Inocêncio Lopez Santamaria 


AS PROVÍNCIAS ECLESIÁSTICAS DO BRASIL 
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Nomes dos atuais Arcebispos, Bispos e Prelados 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DA BAHIA 


| Augusto Alvaro da Silva, Cardeal-arcebispo da Bahia e 


Primaz do Brasil 


. Florêncio Sizino Vieira, Bispo de Amargosa 

. João Batista Muniz, Bispo da Barra do Rio Grande 

. José Terceiro de Souza, Bispo de Caeteté 

. José Alves de Sá Trindade, Bispo de Bonfim 

. João Rezende Costa, Bispo de Ilhéus 

. Antônio Mendonça Monteiro, Bispo titular de Sozula e 


Auxiliar da Bahia 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO RIO DE JANEIRO 


Õ 
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OU OU OU DODDDOD 


. Jaime de Barros Câmara, Cardeal-arcebispo do Rio de 


Janeiro 
João da Mata de Andrade e Amaral, Bispo de Niterói 


. Rodolfo das Mercês de Oliveira Pena, Bispo de Valença 
. José André Coimbra, Bispo de Barra do Piraí 

- Manuel Pedro da Cunha Cintra, Bispo de Petrópolis 

- Antônio de Castro Mayer, Bispo de Campos 

- José Joaquim Gonçalves, Bispo do Espírito Santo 

- Jorge Marcos de Oliveira, Bispo titular de Bagí e Au- 


xiliar do Cardeal 


. Helder Pessoa Câmara, Bispo titular de Salde e Auxi- 


liar do Cardeal 


- José de Almeida Batista Pereira, Bispo titular de Baris e 


Auxiliar de Niterói 


. Martinho Michler, Abade Nullius de N. S. Monteserrato 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PARÁ 


- Mario de Miranda Vilas Bôas, Arcebispo Metropolitano 
- Eliseu Maria Corolli, Bispo de Zama e Prelado de Guamá 


22 IojohÃs, 
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Gregório Allonzo da Consolação, Bispo de Pogla e pre- 
lado da Ilha de Marajó 


- Clemente Geiger, Bispo de Olena e Prelado de Xingu 


Floriano Loewenan, Bispo de Drivasto e Prelado de 
Santarém 


- Luiz Antônio Palha, Bispo de Lunda e Prelado do Ara- 


guaia 


Mons. Aristides Pirovano, Administrador Apostólico da Pre- 


O DOUDOOO 


lazia de Macapá. 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE MARIANA 


. Helvécio Gomes de Oliveira, Arcebispo Metropolitano 
. Otávio Chagas de Miranda, Bispo de Pouso Alegre 

. Justino José de Sant'Ana, Bispo de Juiz de Fora 

. Inocêncio Engelke, Bispo da Campanha 


João Batista Cavati, Bispo de Caratinga 


. Delfim Ribeiro Guedes, Bispo de Leopoldina 


Daniel Tavares Baeta das Neves, Bispo titular de Par- 
nasso e Auxiliar de Mariana 

Oton Mota, Bispo titular de Ulzita e Auxiliar de Juiz 
de Fora 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE SÃO PAULO 
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. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, Cardeal-Arcebispo 


de São Paulo 


. Antônio Augusto de Assis, Arcebispo-bispo de Jaboti- 


cabal 


. Antônio José dos Santos, Bispo de Assis 


José Maurício da Rocha, Bispo de Bragança Paulista 


. José Carlos Aguirre, Bispo de Sorocaba 

. Lafaiete Libanio, Bispo de Rio Preto 

. Paulo de Tarso Campos, Bispo de Campinas 

« Idilio José Soares, Bispo de Santos 

. Francisco Borja do Amaral, Bispo de Taubaté 

. Henrique Heitor Golland Trindade, Bispo de Botucatu 
. Ernesto de Paula, Bispo de Piracicaba 

. Henrique Gelain, Bispo de Lins 

. Luiz Gonzaga Pelusa, Bispo de Lorena 

. Rui Serra, Bispo de São Carlos do Pinhal 


Luiz do Amaral Mousinho, Bispo de Ribeirão Preto, 
Bispo de Marília 


. Antônio Alves de Siqueira, Bispo titular de Aricanda e 


Auxiliar de São Paulo 


Boro 


IDA 
Marilia 
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- Pedro Rolim Loureiro, Bispo titular de Bria e Auxiliar 


de São Paulo 


. José Varani, Bispo titular de Altava e Coadjutor de 


Jaboticabal 

José Lazaro das Neves, Bispo titular de Abari e Coad- 
jutor de Assis 

Hugo Bressane de Araújo, Arcebispo-administrador de 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE MATO GROSSO 


CERCO CE GC O 


. Francisco de Aquino Corrêa, Arcebispo Metropolitano 

. frei Luiz Maria Galibert, Bispo de S. Luís de Cáceres 

. Orlando Chaves, Bispo de Corumbá 

. Antônio Campelo de Aragão, Bispo titular de Sesta e 


Auxiliar do Arcebispado 


. Francisco Xavier Rey, Bispo titular de Facusa e Pre- 


lado de Guajará-Mirim 


. José Metre, Bispo titular de Metre e Prelado do Registro 


do Araguaia 


. Wunibaldo Talleur, Bispo titular de Magido e Prelado 


da Chapada 


Mons. Alonso Silveira Melo, Administrador Apostólico de 


Diamantino 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO RIO GRANDE DO SUL 


BD; 


UU UU 


Alfredo Vicente Scherer, Arcebispo Metropolitano de 
Porto Alegre 


. Antônio Reis, Bispo de Santa Maria da Bôca do Monte 
. Antônio Zatera, Bispo de Pelotas 


Vago — Bispo de Uruguaiana 

Benedito Zorzi, Bispo de Caxias do Sul 

Cândido Júlio Bampi Caxias, Bispo titular de Tlós e 
Prelado de Vacaria 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE PERNAMBUCO 


Ú 


MODO 


- Antônio de Almeida Moraes Júnior, Arcebispo Metropoli- 


tano de Olinda e Recife 
Vago — Bispo de Garanhuns 


« Avelar Vilela Brandão, Bispo de Petrolina 

-« Carlos Gouvêa Coelho, Bispo de Nazaré da Mata 

-« Adelmo Cavalcanti Machado, Bispo de Pesqueira 

- Paulo Hipólito de Souza Libório, Bispo de Caruaru 


E 


D. João Batista Portocarrero Costa, Arcebispo titular de Selge 
e Coadjutor de Olinda e Recife 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DA PARAÍBA 


- Moisés Sizenando Coelho, Arcebispo Metropolitano 
« frei Anselmo Pietrulla, Bispo de Campina Grande 
- Zacarias Rolim Moura, Bispo de Cajazeiras 


VOO 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO CEARÁ 


- Antônio de Almeida Lustosa, Arcebispo Metropolitano 

- Conde José Tupinambá da Frota, Bispo de Sobral 

. Francisco de Assis Pires, Bispo do Crato 

. Aureliano de Matos, Bispo de Limoeiro do Norte 

. Expedito E. de Oliveira, Bispo titular de Barca e Auxi- 
liar do Arcebispado 


VODOO 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE DIAMANTINA 


D. José Newton de Almeida Batista, Arcebispo Metro- 
politano 

D. José de Hass, Bispo de Arassuaí 

D. Luiz Vitor Sartori, Bispo de Montes Claros 

D. João de Souza Lima, Bispo titular de Derbe e Auxiliar 


do Arcebispado 
D. Eliseu Van Der Weijer, Bispo titular de Gôr e Prelado 
de Paracatu 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DAS ALAGOAS 


D. Ranulfo da Silva Farias, Arcebispo Metropolitano 
D. Fernando Gomes dos Santos, Bispo de Sergipe 
D. Felício Cesar da Cunha Vasconcelos, Bispo de Penedo 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO MARANHÃO 


D. José de Medeiros Delgado, Arcebispo Metropolitano 

D. Luiz Gonzaga da Cunha Marelim, Bispo de Caxias do 
Norte 

D. Emiliano José Lonati, Bispo titular de Epifânio e Pre- 

D 


lado de Grajaú 
. Afonso Maria Ungareli, Bispo titular de Azura e Prelado 


de Pinheiro 


mm TÃO vm 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE BELO HORIZONTE 


UUUUD 


O O DUDO 


. Antônio dos Santos Cabral, Arcebispo Metropolitano 
Manuel Nunes Coelho, Bispo de Aterrado 

Alexandre Gonçalves do Amaral, Bispo de Uberaba 

. José de Medeiros Leite, Bispo de Oliveira 

Inácio João Del Monte de Bibeirão Preto, Bispo de 
Guaxupé 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PARANÁ 


Manuel da Silveira D'Elboux, Arcebispo Metropolitano 
-. Antônio Mazarroto, Bispo de Ponta Grossa 
Geraldo de Proença Sigaud, Bispo de Jacarêzinho 


-. Manuel Konner, Bispo titular de Modra e Prelado de 


Iguaçu 

Carlos Eduardo Saboia Bandeira de Melo, Bispo titular 
de Girba e Prelado de Palmas 

. Gabriel Paulino do Couto, Bispo-Auxiliar do Arcebis- 
pado 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE SANTA CATARINA 


GRE ÇOO 


. Joaquim Domingos de Oliveira, Arcebispo Metropolitano 


. Pio de Freitas, Bispo de Joinvile 


. Daniel Henrique Hostin, Bispo de Lajes 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DE GOIÁS 


. Emanuel Gomes de Oliveira, Arcebispo Metropolitano 
- Alano du Noday, Bispo de Porto Nacional 


Germano Vega Campon, Bispo titular de Oréo e Prelado 
de Jataí 


« Francisco Prada Carrera, Bispo titular de Bisica e Pre- 


lado do Alto Tocantins 


Candido Benedetto Penso, Bispo titular de Cela e Prelado 
da Ilha do Bananal 


- Abel Ribeiro Camelo, Bispo titular de Cúrio e Auxiliar 


do Arcebispado 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO AMAZONAS 


D; 


D. 


Alberto Gaudêncio Ramos, Arcebispo Metropolitano 


Pedro Massa, Bispo titular de Hebron e Prelado do Rio 
Negro 


E e 


- José Domitrovitsch, Bispo titular de Podália e Coadjutor 
do Rio Negro 

. João Batista Costa, Bispo titular de Scilio e Prelado de 
Porto Velho 

José Hascher, Bispo titular de Elie e Prelado de Juruá 
José de Alvarez, Bispo titular de Colibrasso e Prelado 
de Lábrea 

- Julio Mattioli, Bispo titular de Lacedemonia e Prelado 
do Acre 

Joaquim de Lange, Bispo titular de Potice e Prelado 
de Tefé 

. José Nepote, Bispo titular de Elo e Prelado de Rio Branco, 
Prelado do Alto Solimões 


cb fino paço Us fue DM o 


PROVÍNCIA DO RIO GRANDE DO NORTE 


(5) 


. Marcolino Esmeraldo de Souza Dantas, Arcebispo Me- 
tropolitano 

- José Adelino Dantas, Bispo de Caicó 

. Eliseu Simões Mendes, Bispo de Mossoró 


OO 


PROVÍNCIA ECLESIÁSTICA DO PIAUÍ 


. Severino Vieira de Melo, Arcebispo Metropolitano 

. Felipe Benício Conduru Pacheco, Bispo de Parnaíba 

. Francisco Expedito Lopes, Bispo de Oeiras 

. Raimundo de Castro e Silva, Bispo titular de Elusa e 
Auxiliar do Arcebispado 

Inocêncio Lopez Santamaria, Bispo titular de Trebena e 
Prelado de Gurgueia 


O UUDU 


BISPOS RESIGNATÁRIOS 


D. Serafim Gomes Jardim, Arcebispo titular de Anasarta 

D. Ricardo Ramos de Castro Vilela, Bispo titular de Anti- 
prigo 

D. André Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, Bispo ti- 
tular de Limne 


SEGUNDA PARTE 
BISPOS DO BRASIL COLÔNIA 


A 
ÁLVARO SOARES DE CASTRO — Bispo da Bahia. 


Era clérigo do hábito de São Pedro, nomeado, mas não con- 
firmado Bispo da Bahia pela Santa Sé, devido o estado de guerra 
entre Portugal e Castela durante o reinado de D. João IV. 


ANTÔNIO BARREIROS — Bispo da Bahia 


Natural de Portugal, monge cisterciense ou de Aviz, foi 
eleito Bispo da Bahia a 20 de julho de 1575, deixando uma tra- 
dição de «homem benigno, esmoler e dotado de muitas vir- 
tudes» (1). 


Espírito cheio das maiores iniciativas, deu o mais vivo es- 
fêrço pelo desenvolvimento da educação da mocidade do seu 
tempo, tendo instituído ótimos prêmios aos mais aplicados estu- 
dantes da Bahia e do Brasil. 


Fez parte da administração civil da Bahia, substituindo ao 
Governador Manuel Teles Barreto, tendo anteriormente estado 
em lutas e desgostos com o Governador Luiz de Brito. Também, 
em 1583, não eram cordiais as suas relações com os jesuítas, 
tanto que fez a El-Rei certas restrições à ação desenvolvida pelos 
discípulos de Nóbrega. 


O nome de D. Antônio Barreiros acha-se intimamente ligado 
à história da fundação da Paraíba. Esteve o prelado presente a 
uma reunião efetuada a 21 de março de 1584, na Casa da Caã- 
mara de Olinda, quando se assentou o plano de ataque e con- 
quista definitiva da minha terra natal, fundada a 5 de agôsto 
de 1585 e colonizada a 4 de novembro seguinte. 


S. Excia. Revdma., que chegou a velha cidade do Salvador 
a 20 de março de 1576, faleceu a 4 de maio de 1600. 


oO ame 


ANTÔNIO CORRÊA — Arcebispo da Bahia. 


Português, nascido a 11 de outubro de 1721 e ordenado a 
19 de junho de 1746. Era filho de Maurício Corrêa de Carvalho 
e Maria Ana de S. Francisco. 

Religioso Agostiniano, foi eleito Arcebispo da Bahia e sa- 
grado a 9 de abril de 1780 e tomou posse a 24 de dezembro 
de 1781. 

Governou a Capitania durante a ausência do Marquês de 
Valença e de D. Fernando de Portugal e Castro. 


Faleceu a 12 de julho de 1802. 


ANTÔNIO DE MADRE DE DEUS GALRÃO -— Bispo 
de São Paulo. 


Preconizado Bispo de São Paulo pelo SS. Padre Bene- 
dito XIV, em Bula de 17 de março de 1750, tomou posse da 
Diocese, por procurador, a 18 de outubro do mesmo ano e entrou 
na cidade a 28 de junho de 1751. 

O Seminário de São Paulo — escreveu o Padre Serafim 
Leite — «construiu-se junto ao Colégio em 1757, e esperava-se 
ficasse concluído no ano seguinte. Para as grandes despesas, que 
tal obra representava, além dos jesuítas concorreram os paulistas 
e o Prelado D. Antônio da Madre de Deus Galrão» (2). 

O segundo pastor dos paulistas «revelou-se defensor cora- 
joso dos Direitos da consciência e não recuou diante dos des- 
varios do Rei D. José e do Ministro Pombal ao tempo da perse- 
guição dos jesuítas. O Bispo da Paulicéia respondeu NÃO ao 
famigerado algoz da Companhia. E do bispo, na hora amarga 
em que partiam para o exílio, só receberam os jesuítas provas 
de afeição paterna e emocionada» (3). 

Após operoso episcopado de quatorze anos, faleceu o digno 
Prelado a 12 de março de 1764. 


ANTÔNIO DE GUADALUPE — Bispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu na vila de Amarante, Portugal, sendo filho do Desem- 
bargador Jerônimo de Sá Cunha e Sra. Maria Cerqueira. Era 
religioso franciscano, tendo vindo ao mundo a 27 de setembro 
de 1672. 

Bacharel, formado em Coimbra, desempenhou a magistratura 
como Juiz de Fora da Vila de Trancoso. Trocando a toga pelo 
hábito dos frades menores, vestiu o burel a 27 de março de 1720. 
Ordenado, pregou em Braga e outras cidades de Portugal, sendo 
posteriormente divulgados os seus famosos Sermões — «impressos 


esga0 


em quatro volumes nos anos de 1749 e 1754, por diligência do 
Padre F. Manuel de S. Damãzo» (4). 

Confirmado Bispo do Rio de Janeiro por Benedito XIII em 
21 de fevereiro de 1725, foi sagrado em Lisboa a 13 de maio 
seguinte. Tomou posse da Diocese a 2 de agôsto do mesmo ano. 

Visitou tôda Diocese e esteve em Minas Gerais. Fundou o 
Seminário de São José (Provisão de 5 de setembro de 1739) e 
reformou o Cabido Diocesano. Também, como delegado apostó- 
lico promoveu reformas no Convento de Santo Antônio, desta 
cidade, bem assim, instituiu Aljube para que os clérigos prisio- 
neiros não ficassem misturados com os seculares (Provisão de 3 
de fevereiro de 1739). 

Transferido para o Bispado de Vizeu, chegou a Lisboa a 26 
de agôsto de 1740 e faleceu quatro dias depois. 


ANTÔNIO DE NOSSA SENHORA DO DESTERRO 
MALHEIROS — Bispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu em Ponta de Lima, Portugal, sendo filho dos fidalgos 
de S. Majestade, Sr. Ventura Malheiro Reimão e Sra. Páscoa 
Pereira Ferraz. Aos quinze anos de idade professou a Ordem 
de São Bento, sendo admitido no mosteiro de Tibães. Em seguida, 
graduou-se em Teologia na Universidade de Coimbra. Foi pro- 
fessor de filosofia no mosteiro de São Bento e depois abade do 
Colégio de N.S. da Estrêla, de Lisboa. Era orador brilhantíssimo. 

Preconizado Bispo de São Paulo de Loanda, em Angola, na 
África, foi sagrado na Sé de Lisboa a 25 de janeiro de 1739. 

Transferido pelas Bulas de 15 de dezembro de 1745, para a 
Diocese do Rio de Janeiro, efetuou-se a posse a 1 de janeiro 
de 1747. 

O erudito pastor, tratou logo de normalizar os assentos de 
batismo, casamentos e óbitos, havendo, outrossim, ventilado em 
1753 a situação de sepultamento nas capelas sem o conhecimento 
prévio dos párocos. Abordando o caso do ensino público, mos- 
trou-se favorável a leitura, nas escolas, do catecismo pequeno de 
Montpellier, bem assim, que fôsse o mesmo explicado durante 
meia hora, antes da missa conventual. Cândido Mendes de Al- 
meida combate tal determinação, seguido, também, pelo dioce- 
sano do Pará, D. Frei Miguel de Bulhões e Sousa, visto que o 
catecismo jansenista em aprêço teve formal condenação da igreja 
a 27 de janeiro de 1721. 

O ilustre pastor fez parte, em 1763, do triunvirato que go- 
vernou as capitanias do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, 


por morte do Conde de Bobadela (General Gomes Freire de An- 
drade). 


= Vl = 


Pela Provisão datada de 9 de julho de 1756, foi instituída a 
venerável Ordem 3º dos Mínimos de São Francisco de Paulo, 
bem assim, fundados os conventos da Ajuda e da Lapa. Se grandes, 
se beneméritos foram os serviços prestados por D. Desterro à 
frente da Diocese ou do govêrno civil das principais capitanias 
do Brasil, entretanto, pesa a sua memória a grave nódoa de 
solidariedade e capitulação aos tiranos do Marquês de Pombal, 
que expulsaram do território brasileiro os filhos dedicados de 
Inácio de Loiola. 


Depois de documentado com o apoio de Cândido Mendes, 
de Caeiro, de Ramiz Galvão «o ilustre historiador dos beneditinos 
no Rio», o Padre Serafim Leite amargamente se expressa: — 
«Contra as medidas subservientes do govêrno Bobadela, já velho 
e decadente, reagiu a bondade, quase unânime dos desembarga- 
dores do Rio. E reagiu a cidade, cobrindo-se de luto, sobre- 
vindo logo, para abafar a campanha difamatória a que tomou 
parte preponderante D. Antônio do Destêrro e mais alguns, 
esquecidos nesta matéria, de dignidade que a si próprios de- 
viam» (5). 


Para auxiliares de S. Excia. Revdma. foram nomeados, 
primeiramente, D. Vicente da Gama Leal e D. José Joaquim 
Justiniano Mascarenhas Castelo Branco titular de Tripassa que 
depois veio a suceder-lhe. Entretanto, ambos antístites não 
coadjuvaram o episcopado do conhecido jansenista, que agui fa- 
leceu a 5 de dezembro de 1773. 


BiBLIOGRAFIA: 


Pastoral de 30 de maio de 1742 a respeito dos Assentos de 
Batismo, Casamentos e Óbitos; Pastoral de 18 de novembro de 
1748 a propósito do descuido dos párocos quanto a satisfazer 
exigências fixadas pela Constituição do Arcebispado da Bahia; 
Pastoral de 6 de novembro de 1763, determinando a execução 
do ensino público do Catecismo Romano; Pastoral de 3 de feve- 
reiro de 1753, proibindo o sepultamento ou depósito de cadáver 
sem o conhecimento do pároco; Pastoral de 20 de abril de 1763, 
determinando a leitura do Catecismo pequeno de Montpellier; 
Pastoral de 17 de abril de 1773, para os párocos e capelães 
procederem a leitura dos aludidos Catecismos, durante a missa 
conventual, bem assim, recomendando aos professôres de pri- 
meiras letras, que fizessem os alunos aprender e decorar dito 
Catecismo; Pastoral de 23 de fevereiro de 1773, tratando de es- 
molas; Pastoral de 28 de novembro de 1750, de acôrdo com a 
Constituição de Benedito XIV, «Pia Mater Catholica Ecclesia», 


E ada 


de 5 de abril de 1747, facultando conceder indulgência plenária e 
remissão dos pecados aos moribundos; Pastoral de 6 de março de 
1755 aos professóres de Medicina e Cirurgia para precaver os 
enfermos dos Santos Sacramentos; Pastoral de fevereiro de 1765, 
permitindo aos confessores absolvessem e comutassem Os peni- 
tentes: Pastoral de-18 de janeiro de 1754, sôbre o tratamento de 
escravos: Pastoral de 12 de agôsto de 1765, sôbre o sepultamento 
de escravos: Pastoral de 5 de setembro de 1761, sôbre a missa 
paroquial; Pastoral de 14 de março de 1767, sôbre o culto di- 
vino, etc. 


ANTÔNIO DE PÁDUA BELAS — Bispo do Maranhão. 


Nasceu em Belas, Portugal, a 20 de outubro de 1732. Muito 
moço professou a Ordem franciscana da Arrabida, sendo jubilado 
em Sagrada Teologia. 


Convocado para o Episcopado na idade de 51 anos, foi sa- 
grado a 14 de dezembro de 1783 e tomou posse da Diocese do 
Maranhão, como o seu 9º Bispo, a 31 de outubro de 1784. 


Foi um episcopado agitado e de lutas, tendo havido sérios 
incidentes entre o prelado, o governador, o ouvidor e a Câmara 
local, sobretudo devido as determinações da autoridade diocesana 
a respeito das festas de Corpus Christi. 


Almejando ter um clero honesto e piedoso, o prelado am- 
parou no próprio Palácio Episcopal moços que sonhavam a vida 
religiosa, sendo êle próprio professor de teologia e filosofia. 
Ainda, tomou medidas severas contra a moralidade do clero, des- 
tacando-se o célebre «caso» do Padre Dionísio José de Aguiar, 
vigário de Oeiras, prêso e condenado na capital à disposição do 
bispo, apesar de escandalosamente protegido do governador e 
demais autoridades civis. A êste respeito, documentou D. Fran- 
cisco Silva nos Apontamentos e notas para a História Eclesiástica 
do Maranhão: — «... De volta da sua excursão, o bispo en- 
controu o Ouvidor Leitão Bandeira preparado para a luta a 
que fôra destinado em Lisboa. Não se tendo o prelado submetido 
ao Juízo da Coroa, que inocentara o Vigário de Oeiras, con- 
denado pelo Tribunal eclesiástico a pôr o CUMPRA-SE na sen- 
tença e restituir ao vigário sua igreja. Opôs-se o bispo. Era 
seu dever. Indignou-se o ouvidor, convocou o Tribunal do Juízo 
da Coroa e, por um Acórdão dêsse Tribunal, foi decretada a 
pena de temporalidades a D. Frei Antônio de Pádua Belas» (6). 


Desgostoso, velho, doente e até cego, renunciou o bispado 
e se ausentou para Lisboa, tendo falecido em Setubal a 21 de 
janeiro de 1808, 


E Ros 


BiBLIOGRAFIA: (7) 


Arte de viver em paz com os homens, Lisboa, na R. Of. 
Tip. 1783, 8º, de 155 págs.; Tesouro dos pregadores, dividido 
em vários sermões universais, d'onde se tiram sermões particulares, 
assim para muitos santos juntos, como para cada um em particular, 
Lisboa, Tip. Rolandina 17., 8º, dois tomos; Defensor do Homem 
Católico, ou Communitorio de Vicente Lerinense. Traduzido do 
latim, Lisboa, 1798, 8º de 102 págs. (Saiu com as iniciais 
D.F.A.P.B.M.R.A,, que significam D. Frei Antônio de Pádua 
Bélas, Bispo do Maranhão, Religioso Arrabido). Religião do 
coração, exposto nos sentimentos que inspira a terna piedade, com 
breves elevações a Deus etc. Traduzido do francês por Frei A. 
de Pb na R. Of. Tip: 1778. 8 de XXX; 368 pagos: 

Ainda, a respeito da Bibliografia do preclaro bispo, escreveu 
Inocêncio Silva: — «Foi êle que corrigiu e aumentou a tradução 
do livro da Imitação de Cristo (atribuído a Tomás de Kempis) 
pondo-o na forma em que atualmente anda (V. Diogo Vaz 


Carrilho)». 
ANTÔNIO ROBALLO -— Bispo eleito de Mariana, Minas 


Gerais. 

Era monge de São Bernardo. Nomeado a 14 de junho de 
1794, Bispo de Mariana, não tomou posse do cargo e nunca veio 
ao Brasil. 


ANTÔNIO RODRIGUES DE AGUIAR — Bispo titular 
de Azoto e Prelado de Goiás. 


Era natural do Rio de Janeiro nascido a 21 de março de 
1765 e formado em Coimbra. Em 1799 — divulgou o Cônego 
J. Trindade da Fonseca e Silva «encontramo-lo secretário do 
Bispado, ao depois reitor do Seminário e cônego da Capela Real 
por carta régia de 13 de abril de 1810. Dêsse posto é esco- 
lhido para prelado de Goiás, conforme carta régia de 11 de de- 
zembro de 1810» (8). Ordenou-se a 24 de setembro de 1791. 
Preconizado Bispo in partibus de Azoto e Prelado de Goiás, foi 
sagrado a 29 de setembro de 1816. 

Quando viajava com destino a Goiás, foi acometido de vio- 
lenta febre maligna e faleceu a 2 de outubro de 1818. 


ANTÔNIO DE SÃO JOSÉ — Bispo do Maranhão e Arce- 
bispo da Bahia. : 


Natural de Portugal, nascido a 21 de fevereiro de 1704 e 
filho de Gonçalo Mouro Marinho e Maria de Afonseca. Era 


comer RAÇA 


Religioso Agostiniano, doutor em Teologia e Mestre Jubilado da 
sua Ordem tendo vestido o respectivo hábito a 25 de junho de 1719. 


Foi uma das maiores vítimas das perseguições do Marquês 
de Pombal, tendo sido chamado a Portugal e recolhido a um 
convento. A sua administração foi «laboriosa, fecunda e tem- 
pestuosa», destacando-se as lutas na expulsão dos jesuítas e a 
intromissão de D. Miguel de Bulhões, Bispo do Pará e «amigo 
e favorito» de Pombal, nos negócios eclesiásticos do Maranhão. 


Com a queda do tremendo ministro, a rainha quis reparar 
a injustiça cometida a um pastor do porte de .D. Antônio de São 
José, fazendo-o Arcebispo da Bahia. Era tarde. À 9 de agôsto 
de 1779, no convento da Graça de Lisboa, ocorria o óbito do 
venerando pastor. 


ANTÔNIO DE SÃO JOSE BASTOS — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Era natural do Rio de Janeiro, doutor em- teologia e monge 
beneditino. Nomeado Bispo de Olinda (Decreto de 25 de abril 
de 1810) não foi o ato logo confirmado pelo sumo pontífice, em 
virtude de se encontrar Pio VII, prisioneiro então de Napoleão. 

Instado porém pelo Núncio Apostólico D. Lourenço, Arce- 
bispo de Nisibi, — recordou o Cônego Barata — «que não podia 
aprovar o ato do cabido conservando para si o govêrno da Dio- 
cese, foi D. Antônio enviado para Pernambuco, como vigário 
capitular nomeado pelo Arcebispo da Bahia a 31 de janeiro de 
1811, o que «não custou pouco ao cabido, escreve o anônimo 
autor das Revoluções do Brasil, ver-se desentronizado por um vi- 
gário capitular, fruta nova em Pernambuco desde a criação do 
Bispado» (9). 

Confirmado por Bulas de 5 de março de 1815, foi sagrado 
na Capela Imperial do Rio de Janeiro, a 28 de outubro de 1816. 


Faleceu a 19 de julho de 1819, sem tomar posse pessoal da 
sua mitra. 


ANTÔNIO DE SANTA MARIA —. Bisvo eleito do Ma- 


ranhão. 


O primeiro bispo nomeado para o Maranhão foi D. Antônio 
de Santa Maria. O referido prelado era português, religioso 
capucho da província de Santo Antônio, deão da capela real e 
bispo titular de Diosaréia (Bulas de 18 de julho de 1788). 


Nomeado Bispo do Maranhão, «não veio ao Bispado e nem 


dêle mandou tomar posse» (10). Entretanto, apresentado para 
Bi po de Miranda e confirmado pelo Papa Inocêncio XI (Bulas 


Ses Raro 


de 9 de abril de 1685), logo tomou posse das novas funções 
episcopais. 
O venerando prelado que faleceu a 1 de setembro de 1688, 


Rn a — de sua Ordem em Portugal desde 1669 até 
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BARTOLOMEU MANUEL MENDES DOS REIS — 


Bispo de Mariana, Minas Gerais. 


Nasceu a 23 de agôsto de 1720, em Vizéu, Portugal, sendo 
filho de Manuel Diniz dos Reis e Maria Mendes dos Reis. 


Era do clero secular e ordenou-se a 21 de setembro de 1743. 


Transferido do Bispado de Macau, na China, por Bulas de 
Clemente XIV de 8 de março de 1772, tomou posse da Diocese 
de Mariana a 19 de dezembro de 1773, pelo seu procurador 
Dr. Francisco Xavier Rua. Apesar de ter tido um episcopado 
de mais de cinco anos nas terras das Minas Gerais, D. Barto- 
lomeu jamais veio ao Brasil. Entretanto, a 22 de setembro de 1773, 
mandou de Portugal interessante Pastoral aos «eus diocesanos. 
Renunciando a Diocese de Mariana em 1778, faleceu no ano 


He t70. 
BARTOLOMEU DO PILAR — Bispo do Pará. 


Nasceu em Vila das Velas, na Ilha de São Jorge, em Por- 
tugal, a 21 de setembro de 1667, sendo filho de João d'Avila 
Bitencourt e Maria da Silveira. 

Abraçando a vida religiosa, recebeu o hábito carmelitano a 
31 de outubro de 1686 e colou grau de doutor em cânones a 16 
de março de 1702. 

Após haver desempenhado os cargos de comissário do Santo 
Ofício, lente no Colégio Filipenses de Recife, comissário pro- 
vincial e visitador dos conventos de sua Ordem, em Pernambuco, 
foi, por D. João V, de Portugal, a 9 de novembro de 1717, apre- 
sentado para Bispo do Pará. Confirmado pelo Papa Clemente XI, 
a 4 de março de 1719, foi sagrado a 22 de dezembro de 1720 e 
empossado a 21 de setembro de 1724. 

Logo instituiu o Cabido Diocesano e cogitou da instrução do 
clero e pompa nas cerimônias religiosas. 

A parte mais viva do seu episcopado foi a luta com os 
jesuítas, que reagiram ante as determinações de sômente o bispo 
ser o que devia visitar as paróquias dos missionários e superin- 
tender na administração dos sacramentos, bem assim, que aos 
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religiosos locais não era lícito, sem aprovação sua, confessarem. 
O Conselho Ultramarino deu-lhe integral apoio. Os discípulos 
de Nóbrega e de Vieira reagiram. Entretanto, o rei amparou as 
determinações do Ordinário, tendo Benedito XIV, com os aplausos 
do Cardeal Passionel assinado as Bulas de 25 de fevereiro de 
1741, ratificada pelo Breve de 20 de dezembro do mesmo ano, 
dirigido aos bispos do Brasil, quando focalizou o caso da escra- 
vidão dos índios e apresentou claros dispositivos a respeito da 
Companhia de Jesús. 


Faleceu a 9 de abril de 1733. 


BrBLIOGRAFIA: (12) 


Exéquias do Ilustrissimo D. Francisco de Lima terceiro bispo 
de Pernambuco, celebradas na sua Catedral de Olinda em 2 de 
junho de 1704. Lisboa, por Manuel Lopez Ferreira, 1707, 4º; 

Sermão na Beatificação do B.P. João Francisco Regis pre- 
gado no Colégio da Companhia da Vila do Recife na Capitania de 


Pernambuco, em 24 de maio de 1717. Lisboa, por Antônio Pe- 
drozo Galrão, 1718, 4º; 


Sermão na festa, que se celebrou na Matriz da Vila do Arre- 
cite de Pernambuco em ação de graças pela ereção da nova e 
Real Metropole Patriarchal. Lisboa, pelo dito impressor. 1720, 4º. 


BERNARDO RODRIGUES NOGUEIRA — Bispo de 


São Paulo. 


Nasceu a 11 de junho de 1659, em Serra da Estrêla, bispado 
de Guarda, Portugal, sendo filho de Maria Rodrigues e Manuel 
Rodrigues Nogueira. 

Estudante de Coimbra e titulado em Filosofia e Cânones «com 
justificada admiração dos seus mestres», foi Arcipreste do Arce- 
diago de Coimbra. Em seguida, foi convidado para lente de 
prima de Cânones da Universidade de Coimbra, vigário geral e 
provisor do Bispado de Funchal, sendo, em 1725, condecorado 
por el-rei com o canonicato da Sé. Governou o Bispado de La- 
mego e recebeu honroso convite do Arcebispo de Braga e Primaz 
das Espanhas para seu vigário geral, cargo que desempenhou 
por algum tempo. 

Pelas Bulas de 18 de dezembro de 1745, foi preconizado 
bispo da nova Diocese de São Paulo, sendo sagrado a 13 de 
março de 1746. A 8 de dezembro seguinte, teve lugar a posse e 
instalação pessoal do novo diocesano. 


Difícil seria encontrar-se homem mais piedoso e austero — 
documentou o Professor Afonso de E. Taunay — «e ao mesmo 
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tempo com qualidades tão notáveis de organizador e adminis- 
trador. Mandou pastorais a tôdas as freguesias cheias de sau- 
dáveis doutrinas, fez estatutos para se governar o côro da Ca- 
tedral, dividiu as freguesias que tôdas estavam confusas fazendo 
tombar todos os bens da igreja. Reformou o cenóbio de Santa 
Teresa que se achava na última decadência» (Se 

Bem compreendia D. Bernardo o heroisme dos párocos, — 
escreveu o Cônego Paulo Florêncio da Silveira Camargo — «e 
infelizmente, não conseguiu impor respeito às divisas paroquiais 
porque ainda agora, dois séculos depois, continua a bicentenária 
confusão, apesar de tôda boa vontade dos bispos sucessores e 
idêntico heroismo do clero de São Paulo» (14). 


Faleceu a 7 de novembro de 1748 (*). 


BrBLIOGRAFIA: (15) 


Carta Pastoral de saudação e apresentação aos diocesanos 
e sacerdotes; Carta Pastoral reservada ao clero; Carta Pastoral 
sôbre livros do Tombo e Fábrica das Igrejas Matrizes; Breve 
relativo aos frades que viviam fora dos conventos; A questão 
de limites; Carta Pastoral sôbre bênção e indulgência plenária 
na hora da morte. 
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CAETANO DA ANUNCIAÇÃO BRANDÃO — Bispo 


do Pará. 


Nasceu a 11 de fevereiro de 1740, na província de Douro, 
Portugal, sendo filho do sargento-mor de ordenanças Tomé Pa- 
chêco da Cunha e senhora Maria Josefa Cruz. 

Ingressando na vida religiosa, a 28 de novembro de 1759, 
tomou o hábito de São Francisco da Ordem da Penitência, em 
Coimbra. Posteriormente, cursou a Universidade de Coimbra e 
colou grau de bacharel em Teologia. Foi mestre do convento 
de Évora. 

Nomeado bispo da Diocese do Pará, pela Rainha D. Maria I, 
foi confirmado pela Bula de Pio VI de 16 de dezembro de 1782 
e sagrado a 2 de fevereiro seguinte. Fez a entrada pontifical na 
Catedral de Belém a 29 de outubro do mesmo ano. 


(*) A 7 de novembro de 1948, completou o segundo centenário da 
morte do primeiro bispo dos paulistas. Nenhuma comemoração foi realizada 
no Rio. Apenas, pelas colunas de o Correio da Noite, desta capital, tracei 


o perfil do saudoso pastor... 
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Encontrando a vida religiosa da Amazônia profundamente 
complicada, amargurou pesadas contrariedades com a falta de 
clero e a dolorosa situação financeira. Todavia, tratou com espe- 
cial carinho do Seminário e cogitou da construção imediata de 
um hospital para indigentes. Talvez, por tais razões, «... em 1785 
propôs a extinção dos Mercenários, e de 6 canonicatos, e 8 Be- 
nefícios sob a condição de os bens daqueles, assim como as 
côngruas dêstes, serem aplicadas, parte ao hospital de Caridade, 
e parte a obra do recolhimento das educandas, para-a qual já 
havia lançado alicerces no terreno que obtivera da câmara, e ao 
patrimônio do Seminário Eclesiástico, porém saiu do Bispado 
sem ver o resultado da sua proposta, porque conquanto a Bula 
Pontifícia de 13 de novembro de 1787 extinguisse não só as 
Conesias da Catedral, e os Mercenários, só no ano de 1794 foi 
que o govêrno deu destino àquelas riquezas já no Bispado do 
sucessor de D. Frei Caetano» (16). Percorreu grande parte do 
Amazonas — recordou Varnhagen — «e nos deixou dois volumes 
de carta, que, além de importantes pela doutrina e edificação, são 
considerados modelos de estilo epistolar em nossa língua» (17). 

Transcreveu Fortunato de Almeida a Representação de D. frei 
Caetano Brandão dirigida a D. Maria I, Rainha de Portugal, 
na qual fotografou as condições do clero paraense, em 1789. 
Dizia, então, ...«Entretanto as Igrejas do Bispado, umas sem 
párocos, outras com êles indignos; e que só a triste necessidade 
que há de Eclesiástico, pode fazer que se tolerem. Mas que re- 
médio para ocorrer tão grande mal? Fis aqui o único. Aumen- 
tem-se as côngruas. Consigne-se a cada um dos párocos a quantia 
de duzentos mil réis, porção que julgo mui suficiente para os pôr 
em estado de desempenhar as suas obrigações: e logo o Bispo 
poderá fazer eleição de sujeitos hábeis para o Ministério Pastoral, 
Em quanto se deferir a execução dêste saudavel arbítrio, será 
forçoso que a desordem continue sempre a mais; porque também 
cada dia se multiplicam as coisas que influem para ela» (18). 

Infelizmente, o nobre bispo não pôde fugir às idéias janse- 
nistas, tão em voga no seu tempo, motivo pelo qual mereceu vivas 
páginas da História da Igreja em Portugal, de Mestre Fortunato 
de Almeida. 

Pelo Decreto de 28 de abril de 1789, foi S. Excia. Revdma. 
romeado Arcebispo de Braga «cargo muito pingue, e que acabava 
de ser preenchido por dois príncipes de sangue, promoção esta 
que em verdade honra o ministério daquele tempo». Deixando as 
terras do Brasil a 9 de agôsto seguinte, fixou-se em Braga, ficando 
célebre pelo talento, virtudes e inesgotável caridade. A sua me- 
móvia é venerada em Braga como a de um santo» (19). 

Faleceu a 15 de dezembro de 1805. 
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BIBLIOGRAFIA: 


Inocêncio Silva anota na Bibliografia de D. frei Caetano 
Brandão: a) Pastoral de Saudação e Instrução ao Clero e ao 
Povo da Igreja do Grão Pará; b) Pastorais e outras obras do 
ven. D. Frei Caetano Brandão etc. Dadas à luz por outro Re- 
ligioso da mesma Ordem. Lisboa, na Imp. Régia, 1824, 4º de 
iv-236 págs. Nesta coleção póstuma, que o editor (Frei Antônio 
das Dores) prometia continuar, se incluem, além de outras obras 
inéditas, dois testamentos do prelado, com que faleceu, o primeiro 
feito ainda no Pará, e o segundo em Braga: c) O verdadeiro ci- 
dadão lusitano, ou carta do Exmo. e Revdmo. D. Frei Caetano 
Brandão, Arcebispo Primaz de Braga. Lisboa, 1824» (20). 

Por sua vez, Antônio Rodrigues de Almeida Pinto evoca 
a Pastoral de 24 de março de 1785, a respeito da fundação do 
Hospital, bem assim a Portaria da mesma data fundando um 
coire para as esmolas dos que desejassem contribuir para a obra 
em aprêço. 

Ainda, Varnhagen em a História do Brasil (in vol. IV, 
pág. 357), Antônio Caetano do Amaral (in Memórias para a 
história da vida do venerável Arcebispo de Braga D. Frei Caetano 
Brandão, Lisboa, Imprensa Régia, 1888, dois volumes, in-4º) e 
Carlos Dias Fernandes (In Memoriam — D. Frei Caetano 
Brandão, propriedade da Santa Casa de Misericórdia de Belém 
do Pará), fazem honrosas referências aos dois tomos de Cartas 
do pranteado pastor, reconhecidos como «modelos de estilo epis- 
tolar em nossa língua». 


CIPRIANO DE SÃO JOSÉ — Bispo de Mariana, Minas 
Gerais. 

Nasceu a 12 de novembro de 1743, em São Sebastião da 
Pedreira, Portugal, sendo filho de Caetano Batista e Rosa Maria. 

Ordenou-se a 21 de dezembro de 1768. 

Professou a vida religiosa dos menores reformados de São 
Francisco, no Convento de N. S. de Arrábida. Exerceu na 
Ordem o cargo de visitador, e na capela de Bemposta o de pre- 
gador da Córte. Era mestre -jubilado em teologia dogmática e 
moral. 

Preconizado Bispo de Mariana (Carta Régia de 25 de julho 
de 1796), foi confirmado por Pio VI em 24 de julho do ano 
seguinte. Tomou posse (por procurador) a 20 de agôsto de 1798 
e fêz a entrada pontifical em Mariana a 30 de outubro de 1799. 

Foi D. Cipriano — «um bispo severo, intransigente, mas in- 
capaz de injustiças. Ninguém se atrevia de menoscabá-lo, quer 


Oque 


por ter sempre razão de seu lado, quer por inútil que seria tôda 
resistência de seus mandamentos. E assim, como as primeiras 
cajadadas, desenganaram-se os lobos e o rebanho ficou sub- 
misso» (21). 


«Nenhum bispo deixou de ser amargurado; nem mesmo Frei 
Cipriano, pode-se afirmar, conseguiu instaurar em princípio a vida 
espiritual da Diocese. Os longos intervalos, durante as vacâncias 
da Sé vinham interromper os esforços dos bispos e alargar ca- 
minho da perdição. Mas, como cousa providencial; que clara- 
mente se sente e se prova, em tôda essa confusão, convém notar 
o milagre da série dêsses prelados, dos quais nem um só podemos 
executar da santidade em que viveram e com que «xaltaram as 
mais puras e adoráveis sentenças do Evangelho» (22). 


D. Cipriano de São José, que ordenou 142 sacerdotes, faleceu 
a 14 de agôsto de 1817. 


BrBLIOGRAFIA: 


Além de dois «afamados sermões de Nossa Senhora da 
Piedade», deixou D. Cipriano duas Respostas a recursos inter- 
postos à Coroa contra sua autoridade eclesiástica; Diversas Pas- 
torais recomendando o Seminário aos diocesanos; Carta Pastoral 
de 9 de novembro de 1808, a propósito da invasão francesa em 
Portugal; Carta Pastoral de 5 de dezembro de 1808, sôbre a prisão 
de Pio VII; Carta Pastoral de 26 de novembro de 1809, repor- 
tando-se a chegada da Família Real; Circular ce 14 de março 
de 1812, preconizando a necessidade de ser promovido um serviço 
de estatística na Diocese. etc. 


CONSTANTINO BARRADAS — Bispo da Bahia. 


Português, «homem de merecimento invulgar, probo e justo, 
não tardou em manifestar o seu desagrado contra certas reso- 
luções do Govêrno e da Relação. 


Acusava o governador da Bahia a autoridade prelática de 
«usurpar as suas atribuições e desconsiderá-lo, pelo que reagiu 
fortemente na cena escandalosa da igreja, que é igualmente de- 
trimentosa às duas autoridades. Tanto o governador como o 
prelado perderam a calma e o governador chamou o bispo à 
lembrança da dignidade que representava» (23) 


O incidente foi sério e empolgou a sociedade local que se 
dividiu ao lado dos contendores. 


Após haver visitado as Aldeias dos Índios que estavam de- 
baixo da administração dos jesuítas, fez S. Excia. Revdma. in- 
teressante relatório à (Côrte, descrevendo a situação encontrada 
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na Bahia. D. Constantino Barradas foi jr Bi 

que foi confirmado Bispo 
ce Bahia por Clemente VIII e pela Bula de 23 de Sopa 
ce 1608, faleceu a 1 de novembro de 1618. 


CONSTANTINO DE SÃO PAYO — Bispo da Bahia. 


Natural do lugar de Freches no têrmo da Vila de Trancoso, 
Portugal. Foi admitido à Monástica Congregação de Cister no 
Convento de Santa Maria de Salcedas, a qual «ilustrou como 
mestre, e como prelado». Era titulado pela Universidade de 
Coimbra. Desempenhou as mais elevadas funções na sua Ordem, 
desde definidor, secretário geral, abade do Convento do Destêrro 
e geral de tôda a Congregação. Preconizado Bispo da Bahia, não 
chegou a ser sagrado, pois, faleceu antes de lhe chegarem as 
Bulas respectivas. 

O seu óbito ocorreu a 9 de março de 1675. 


Compôs «Relação das Relíquias que se conservam no San- 
tuário dêste Real Convento de Alcobaça. M.S. fol. a qual 
guarda em o mesmo Convento» (24). 
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DIOGO DE JESUS MARIA JARDIM — Bispo de Olinda, 
Pernambuco. 

Nasceu no ano de 1730, em Sabará, Minas Gerais. 

Religioso do Instituto Monástico de São Jerônimo, professou 
as respectivas ordens no Mosteiro de Santa Maria de Belém 
Portugal. Foi brilhante literato e doutor em teologia peia Uni- 
versidade de Coimbra, havendo lecionado na sua Congregação. 
Desempenhou os cargos de abade dos Mosteiros de Penhalongo 
e de São Marcos e foi duas vêzes geral dos de Portugal. Orde- 
nou-se a 13 de abril de 1754. 

Nomeado a 11 de maio de 1784 Bispo de Olinda, foi o res- 
pectivo decreto confirmado por Pio VI a 14 de fevereiro de 1785 
e as cerimônias de sagração episcopal celebradas a 17 de abril 
seguinte. Tomou posse da Diocese a 22 de outubro de 1786 pelo 
seu procurador deão Dr. Manuel de Araújo de Carvalho Gondim 
e fêz a entrada solene na Catedral de Olinda a 13 de dezembro 
do mesmo ano. No seu episcopado receberam os párocos ordens 
para ensinar tôdas as semanas a doutrina cristã. 

Retirando-se a 16 de maio de 1795 para Lisboa, assumiu 
logo depois a diocese de Elvas, Portugal, para onde havia sido 
transferido. 

Faleceu a 30 de maio de 1796. 
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DOMINGOS DA INCARNAÇÃO PONTEVEL — Bispo 


de Mariana, Minas Gerais. 


Nasceu em São Nicolau, uma das freguesias de Santarém, 
patriarcado de Lisboa, Portugal, sendo filho do casal Terêsa 
Maria e Gabriel Nunes de Andrade. Foi batizado a 3 de no- 
vembro de 1722. 

Abraçando a vida religiosa, pertencia à Ordem dos Prega- 
dores. — «Por espaço de quinze anos lecionou filosofia e teologia 
“em colégios de sua religião. Diretor da Ordem Terceira de São 
Francisco. Era lente de Prima no colégio de Nossa Senhora da 
Purificação da Escada, quando foi nomeado Bispo de Mariana 
por carta de apresentação régia de 20 de novembro de 1777, 
reinando D. Maria I» (25). Preconizado por Pio VI (Bulas de 
1 de março de 1778), foi sagrado a 15 de abril de 1779 e em- 
possado (por procuração outorgada ao Cônego Inácio Corrêa de 
Sá, a 29 de agôsto seguinte), tendo feito a entrada pontifical na 
Catedral de Mariana a 25 de fevereiro de 1780. 

Deram-se durante o seu episcopado as lutas memoráveis da 
Inconfidência Mineira, estando envolvidos cinco sacerdotes do seu 
clero, inclusivemente o famoso orador Padre Luiz Vieira da Silva. 


Escreveu dez Pastorais, «precioso volume de sã doutrina e 
de moral evangélica, redigida em estilo puríssimo, espelho de sua 
alma ardente e contemplativa» (26). 

Com «reputação de santo», faleceu D. frei Domingos da 
Incarnação Pontevel, a 16 de junho de 1793, após haver orde- 
nado 125 sacerdotes. 
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ESTEVÃO BRIOSO DE FIGUEIREDO — Bispo de Olin- 


da, Pernambuco. 


Era natural de Évora, Portugal, filho de Catarina de Figuei- 
redo e Manuel Martins. 

Titulado em Cânones pela Universidade de Coimbra, desem- 
penhou o cargo de vigário geral do Arcebispado de Lisboa. 

Escolhido por D. Pedro II, de Portugal, para ocupar a Dio- 
cese de Olinda, «foi esta escolha confirmada pela Bula «Hodie 
Ecclesia de Olinda» de 16 de novembro de 1676 dirigida ao 
mesmo príncipe» (27). 

Tomando posse da nova Diocese brasileira, o previdente 
pastor tratou logo da criação do seu Cabido, da reforma do 
auditório eclesiástico e respectivas igrejas, bem assim das ne- 
cessidades de sempre efetuar visitas pastorais. 
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Transferido para a sede episcopal de Funchal, o primeiro 
bispo dos pernambucanos faleceu em Lisboa, a 20 de maio de 1689. 


ESTEVÃO DOS SANTOS — Bispo da Bahia. 


Era português, cônego regrante de São Vicente de Fora, foi 
apresentado para Bispo da Bahia e confirmado por Bulas ponti- 
fícias de 11 de setembro de 1670. 

Chegou à cidade do Salvador e tomou posse da Diocese 
a 15 de abril de 1672 e faleceu a 6 de julho do mesmo ano. 
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FRANCISCO DE ASSUNÇÃO BRITO — Bispo de Olin- 


da, Pernambuco. 


Natural de Sabará, Minas Gerais, nasceu no ano de 1726 e 
foi batizado na cidade de Ouro Prêto a 20 de junho do citado ano. 

Era filho do Dr. José Corrêa de Andrade e senhora Maria 
Josefa. 

Pertencente à Ordem dos Eremitas calçados de Santo Agos- 
tinho, foi ordenado a 17 de julho de 1750. Desempenhou no 
ano de 1771 a cátedra de Sagrada Teologia. 

Preconizado Bispo de Olinda no reinado de D. José e con- 
firmado a 15 de março de 1772 pelo Papa Clamente XIV, foi 
sagrado a 5 de dezembro de 1772. 

«Tomou posse do Bispado a 5 de dezembro de 1773 por seu 
procurador, o Cônego Manuel Garcia Velho do Amaral. Não 
chegou a ir a Pernambuco por haver sido pouco depois elevado 
à dignidade de Arcebispo de Gôa. Tomando o «Pálio» a 30 de 
dezembro de 1774, residiu em Gôa durante o exercício do seu 
elevado cargo, que renunciou no 1 de janeiro de 1783. Passou-se 
então para Lisboa e ali viveu como resignatário vinte e cinco 
anos, até 16 de dezembro de 1808, quando faleceu» (28). 


FRANCISCO JOSÉ DE SÃO DAMASCO DE ABREU 
VIEIRA — Arcebispo da Bahia. 


D. Francisco de São Damasco de Abreu Vieira ou D. Fran- 
cisco de São Damasco Guimarães, nasceu a 2 de novembro de 
1767, na freguesia de N. S. de Oliveira dos Guimarães, Poz- 
tugal. Era filho de Angela Terêsa Vieira e Luiz Antônio de Abreu. 

Religioso da Ordem de São Francisco, foi ordenado a 2 de 
junho de 1792. Posteriormente, a 10 de julho de 1792, recebeu 
o grau de Doutor em Teologia — Laudabiter et honorífico. 
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Pregador régio e conhecido pela inteligência viva e cultura 
o futuro mitrado gozava de destacado relêvo nos meios religiosos 
do seu tempo. 

Eleito e preconizado Bispo de Malaca, foi sagrado no ano 
de 1805. Nomeado a 13 de maio de 1814, pelo Príncipe Regente, 
Arcebispo da Bahia, desempenhou o cargo de governador e 
vigário capitular da referida Arquidiocese, nomeado pelo Bispo de 
São Paulo D. Mateus de Abreu Pereira. Comentando o ato do 
prelado paulista, o Padre Carlos Augusto Peixoto de Alencar, 
em o Roteiro dos Bispados do Brasil, justifica-o «em razão de 
ser o sufragâneo mais antigo, visto não-ter o Cabido, sede va- 
cante, nomeado vigário capitular dentro dos oito dias da morte 
do arcebispo, como determina o Concílio Tridentino — sessão 24 
— cap. 16. O direito do bispo sufragâneo mais antigo romear 
vigário capitular no caso de que se trata, vem de Benedito XIV». 


Entretanto, não se pode aceitar certos atos praticados por 
S. Excia. Revdo., ainda como «Bispo de Malaca e Arcebispo 
eleito da Bahia». 


Por exemplo, assinando três Pastorais (a primeira, de 25 
de setembro de 1814; a segunda, de 4 de novembro seguinte e a 
última, de 7 dos mesmos mês e ano), o mitrado em aprêço de- 
menstrou uma atitude de viva contrariedade às determinações da 
própria Santa Sé. É sabido a diferença existente entre a eleição 
e a postulação, pois se dizia arcebispo eleito, quando na rea- 
lidade é simples postulado. 

Demais, as suas divergências com o Monsenhor Lourenço 
Caleppí, Arcebispo de Nisibi e Núncio Apostólico junto à Côrte 
portuguêsa eram notórias. Não se pode esquecer do modo enér- 
gico com que o representante da Santa Sé verberou a D. Frei 
Francisco de São Damasco Guimarães, da sua demora em partir 
parc a cidade do Salvador, maximé, quando o prelado declarou que 
devia obediência ao monarca e êste lhe determinara para não 
partir logo. Era a mais flagrante indisciplina e respeito ao poder 
temporal! 


Ainda, o referido pastor denominando-se de vigário capitular, - 
ajuntou o título de governador da Arquidiocese, quando mesmo 
no caso de ser idôneo para vigário capitular, nenhum outro título 
mais lhe podia dar, nem dêle usar, exceto se o sumo pontífice 
lhe concedesse. 


As referidas pastorais causaram fortes debates das respec- 
tivas autoridades, pois, tôdas acusavam o antístite de usurpar ti- 
tulos que só competia usá-los os bispos confirmados e antes 
desse formalidade, ter sido ratificada pelo sumo pontífice, já D. Frei 
Francisco chamava ao arcebispado e aos fiéis da Bahia «Nosso 
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Arcebispado e Nossos Diocesanos», sendo que, em uma delas, 
usou desta frase: «Em nenhuma das igrejas do nosso Arcebispado- 
sujeitas à nossa jurisdição ordinária» ! 

Outro ato infeliz do aludido prelado e que suscitou acalorados 
debates, foi o de ter proibido a celebração da missa antes de ser 
dia claro, sem atender as determinações que os sumos pontífices, 
pela Bula da Cruzada permitiam o privilégio de dizer o santo 
sacrifício uma hora antes do amanhecer. 


Aos que não atendessem à referida determinação prelática, 
eram aplicadas severas reprimendas de suspensão ipso facto do 
exercício de tôdas as ordens e de excomunhão maior a ele reser- 
vada, «sem que em virtude de privilégio algum, que nesse caso 
havemos por suspenso, possa ser absolvido sem especial licença 
nossa» (*). 


Durante a sua curta gestão episcopal, foi fundado o Semi- 
nário da Bahia. 


Faleceu a 18 de novembro de 1816. 
FRANCISCO DE LIMA — Bispo do Maranhão e de: 


Olinda, Pernambuco. 


Natural de Lisboa. Portugal, filho do casal Maria das Neves: 
e João de Lima, era religioso carmelitano. Recebeu o respectivo 
hábito a 19 de setembro de 1649 e fêz a profissão solene a 25 do 
referido mês de 1650. Estudou teologia e filosofia no Colégio 
de Coimbra da mesma Ordem e lecionou esta última matéria no 
Convento de Evora. Foi visitador e reformador do Convento da 
Vila de Horta, na Ilha de Fayal e Vigário Provincial no Brasil. 
Foi, também, prior do Convento de Lisboa, sendo brilhante ora- 
dor-sacro. — «O Rei D. Pedro II, atendendo ao grande talento 
e exemplar vida de Frei Francisco, o nomeou Bispo dos Estados 
do Maranhão e Pará, a 9 de outubro de 1691, sendo confirmado 
pelo Papa Inocêncio XII. Antes de ir para o Maranhão, em 1694, 
o mesmo D. Pedro II, o promoveu ao Bispado de Pernambuco, 
para o qual teve Bula de confirmação do dito Pontífice Ino- 
cêncio XIl» (29). 

Os setenta anos de idade do venerando pastor não o pri- 
varam de realizar longas visitas pastorais em tôda a Diocese, 
tendo chegado até o território do Piauí. Foi um grande amigo 
da pobreza e de tudo o que possuía distribuía com os necessitados, 


(*) São interessantes e de grande valimento histórico as notas exis: 
tentes no precioso arquivo particular do Embaixador José Carlos de Macedo- 
Soares, oriundas do Vaticano e pertencentes ao «Arquivo Secreto do Vati- 
cano», devidamente autorizadas por S.S. Pio XII, para aguêle grande e 
eminente brasileiro. 
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motivo pelo qual era conhecido como o verdadeiro «pai dos 
pobres», de então... 
Feleceu a 29 de abril de 1704. 


BrBLIOGRAFIA: 


«Sermão Funeral do Eminentíssimo D. Veríssimo de Len- 
castro, Cardeal da Santa Igreja Romana e Inquisidor do Santo 
Ofício, em São Pedro de Alcântara, Convento da Província da 
Rabida, em Lisboa», impresso nas Oficinas de Miguel Des- 
landes, 1695. 


FRANCISCO DE SÃO JERÔNIMO — Bispo do Rio de 
Janeiro. 

Natural de Lisboa, Portugal, filho de Maria da Silva e Fran- 
cisco de Andrade Melo, entrou na Congregação dos Cônegos 
Seculares de S. João Evangelista em 28 de setembro de 1666. 

Cultivando a oratória, a filosofia « a teologia, titulou-se em 
Coimbra e exerceu o magistério até lente de prima. 

Desempenhou os cargos de Qualificador da Inguisição e 
geral da sua Congregação. 

Recusou a mitra de Macau. 

Nwumeado Bispo do Rio de Janeiro (Decreto de 10 de de- 
zembro de 1700), confirmado por Clemente XI (Bulas de 27 de 
julho de 1701), foi sagrado a 27 de dezembro seguinte e em- 
possado a 11 de junho de 1702, 

Por três vêzes assumiu o govêrno civil do Rio de Janeiro, 
«e o exerceu a contento de todos. Até hoje é considerado o mais 
sante dos bispos fluminenses». 

Faleceu a 7 de março de 1721. 


FRANCISCO DE SÃO TIAGO — Bispo do Maranhão. 


Era religioso franciscano e formado em Sagrada Teologia. 
Chegado a São Luís do Maranhão a 2 de julho de 1747, tomou 
posse a 14 do mesmo mês e ano. Governou a Diocese até o dia 
I8 de dezembro de 1752, quando faleceu. 


FRANCISCO XAVIER ARANHA — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Natural de Arrouches, Portugal, doutor em Cânones pela 
Universidade de Coimbra e clérigo do hábito de São Pedro, 
foi uma das mais ilustres figuras do episcopado pernambucano. 
Eleito Bispo titular de Trempoli e coadjutor, com direito a su- 
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cessão, de D. Frei Luís de Santa Teresa, foi sagrado em Lisboa, 
a 21 de julho de 1759. Ausente o Prelado efetivo da Diocese, 
D. Francisco começou a dirigir espiritualmente Olinda, até 
ocorrer o óbito do aludido pastor. Tomou posse da Diocese (em 
caráter efetivo), a 2 de dezembro de 1759. 


Durante o seu episcopado foram expulsos de Pernambuco os 
membros da (Companhia de Jesus. Depois de evocar as suas 
divergências com o Governador Luís Lôbo da Silva, o Padre 
Serafim Leite lembra com certo desencanto a célebre Pastoral de 
4 de dezembro de 1759, na qual «proibe todos os seus súditos 
que se comuniquem com os religiosos da Companhia de Jesus, a 
quem chama nada menos que diabólicos ministros de Satanarz, 
para concluir com esta sentença : «Metamorfose do medo, a 
que felizmente não cederam outros prelados do Brasil» (30). 


Faleceu a 5 de outubro de 1771. 
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GASPAR BARATA DE MENDONÇA — Arcebispo da 
Bahia. 


Português, Abade de Gestassé e antigo desembargador da 
Relação Eclesiástica de Lisboa. Preconizado Arcebispo da Bahia, 
foi confirmado pelo Papa Inocêncio XI (Bula de 16 de novembro 
de 1676), na mesma data em que aquela igreja foi elevada à 
dignidade metropolitana. Por motivos de doença nunca foi à 
Diocese, que a governou pelos seus delegados. Entretanto, criou 
a Relação Eclesiástica, que iniciou a funcionar a 1 de março de 
1678, com três ministros ordinários. 

Renunciou a mitra em 1682, e faleceu na vila de Sardoal a 
11 de dezembro de 1686. 


GREGÓRIO DOS ANJOS — Bispo do Maranhão. 


Natural de Lisboa, Portugal, filho de João Gomes Coimbra 
e Maria de Almeida, e irmão de D. Apolinário de Almeida, 
antigo Jesuíta e Bispo de Nicéa, na Etiópia e sacrificado pelos 
abissínios. 

A 10 de setembro de 1635, recebeu a murça de cônego 
secular do Evangelista, sendo posteriormente doutor em teologia 
pela Universidade de Coimbra. Desempenhou os cargos de Reitor 
do Colégio de Évora e Procurador Geral em Roma na causa da 
Beatificação do venerável Padre Antônio da Conceição. 

Bradando contra todo e qualquer cativeiro de índios, o pri- 
meiro Bispo do Maranhão sofreu cerrada oposição dos adversários 
do cativeiro em aprêço. 
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S. Excia. Revdma. que fêz a entrada pontifical na Catedrai 
de São Luís a 11 de julho de 1679, faleceu a 11 de março de 
1688. Anteriormente, exerceu o cargo de Bispo de Málaca. 


GREGÓRIO JOSÉ VIEGAS — Bispo de Olinda, Per- 


nambuco. 


A 4 de abril de 1819, foi eleito Bispo de Olinda, D. Frei 
Gregório José Viegas, da Ordem Terceira da Penitência e con- 
fessor dos Infantes, o qual se retirou para Portugal com a Família 
Real em 1821, sem se sagrar por não terem chegado as Bulas. 


GUILHERME DE SÃO JOSÉ — Bispo do Pará. 


Natural de Lisboa, Portugal, nasceu no ano de 1686 e foi 
batizado com o nome de Antônio, a 28 de dezembro de 1686, 
na freguesia de São Tiago daquela capital. Era filho do De- 
sembargador Antônio Maria de Aranha e Dona Margarida, tendo 
abraçado na vida religiosa a Ordem de Tomar. Ordenou-se a 7 
de setembro de 1716. 

Foi investido do título de Cavalheiro da Ordem de Cristo 
e prestou excelentes serviços a Portugal. Homem de talento € 
cultura, formou-se em leis pela Universidade de Coimbra < 
desempenhou os cargos de examinador sinodal e lente de teologia 
no Colégio de sua Ordem. 

Preconizado Bispo do Pará, foi sagrado a 16 de dezembro 
de 1738 e empossado a 10 de agôsto seguinte. 

Como seu antecessor, D. Frei Guilherme recebeu encargos 
pesados. — «Porque estava tudo para fazer. Inicialmente, não 
dispunha de clero secular na Capitania. Tinha, em conseqiiência, 
de trazê-lo, como trouxe, do Reino. A Catedral era a igreja de 
São João Batista, às pressas, de ordem régia, remendada para 
a dignidade a que fôra elevada. Apenas, uma paróquia, a de 
Nossa Senhora das Graças, no bairro onde nascera a cidade» (31). 

Renunciou a Diocese do Grão Pará a 15 de novembro de 
1747, sendo pela Santa Sé aceito a 24 de abril do ano seguinte. 


Faleceu a 15 de dezembro de 1751, num modesto convento 
português e ainda chocado com a fundação, em 1745, do Seminá- 
rio do famoso jesuíta Gabriel Malagrida... 


J 
JACINTO CARLOS DA SILVEIRA — Bispo do Ma- 


ranhão. 


Nascido em Évora, Portugal, era filho de Francisca Maria 
dd Gomes dos Reis. Foi batizado a 18 de setembro de 
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Ordenou-se a 18 de setembro de 1732. Licenciado em teo- 
logia, ocupou o cargo de Vigário Geral da Ordem Militar de 
São João de Jerusalém. 

Nomeado Bispo do Maranhão, foi confirmado pelo Papa 
Pio VI, em março de 1778, e tomou posse (por procuração 
outorgada ao Chantre da Sé, José Duarte da Costa), em 21 de 
setembro de 1779. 

Renunciou a Diocese do Maranhão a 20 de abril de 1780, 
em carta à Rainha D. Maria I, pois, trocou a mitra «pela sinecura 
de Vigário Geral do Arcebispado de Évora», como o disse 


D. Francisco Silva (32). 


JOÃO DA CRUZ — Bispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu a 28 de dezembro de 1694, em Lisboa, Portugal, 
sendo filho do General Antônio Salgado e Angela Pastor de 
Castilho e irmão de D. Frei Luís de Santa Teresa, ex-Bispo 
de Olinda. Em vida secular era chamado João Salgado de 
Castilho. A 22 de junho de 1713, vestiu o hábito dos Carmelitas 
Descalços. Adotando religiosamente o nome de Frei João da Cruz, 
ordenou-se no ano de 1719. 

Desempenhou os cargos de lente de Filosofia e Teologia do 
Convento de sua Ordem em Lisboa, Prior dos de Santa Cruz 
de Bussaco e do Carmo de Braga, e Definidor Geral, por parte da 
Província de Portugal, em Castela, respectivamente. 

Nomeado Bispo do Rio de Janeiro a 12 de fevereiro de 
1740, foi confirmado pelo Papa Clemente XII e sagrado a 5 
de fevereiro de 1741. Tomou posse a 3 de maio seguinte. 

— «D. João da Cruz achando as igrejas descuidadas, e a 
sociedade entregue aos maiores desregramentos, na forma do costu- 
me, destampou as energias de que era capaz, e começou a dar 
pancada em regra. O Dr. Pinheiro da Fonseca foi o primeiro a 
ser substituído do cargo e até suspenso de ordens, golpe que 
logo atraiu contra o Bispo maior indisposição e ódio da numerosa 
e influente clientela do reverendo». Ainda, «suspendeu, em vir- 
tude, vários padres; proibiu festas fora da igreja; reprimiu boatos 
que especulavam em nome de Santos e coagiu amancebados a se 
casarem ou se separarem, matéria em que provocou os mais 
apaixonados protestos e animosidade». Entretanto, «se o Bispo 
era severo e violento, não era injusto, nem desigual» (33). 

Renunciando o bispado do Rio de Janeiro, foi nomeado coadju- 
tor e futuro sucessor de D. Diogo Marques Morato. Não chegou 
a exercer o cargo devido o falecimento do Prelado. A 6 de março 
de 1750 tomou posse da Diocese de Miranda, e a 16 de julho 
fez a sua entrada solene. 

Faleceu a 20 de outubro de 1756. 
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JOÃO DUARTE RIBEIRO — Arcebispo eleito da Bahia. 


Após o episcopado de D. Manuel da Ressurreição e da 
recusa de Frei Jorge de Madalena, foi nomeado Arcebispo da 
Bahia, o Monsenhor Dr. João Duarte Ribeiro. Entretanto, o 
conhecido Inquisidor não aceitou a referida mitra. 


JOÃO DUARTE DO SACRAMENTO -— Bispo de 


Olinda, Pernambuco. 


Era natural de Portugal e membro da Congregação do 
Oratório. Foi preconizado Bispo de Olinda quando estava exer- 
cendo o cargo de governador da Diocese, nomeação confirmada 
por Bulas de 10 de setembro de 1684. 


— «... não chegou a tomar posse, porque, quando chegaram 
as Bulas se lhe estava fazendo ofício de corpo presente na Igreja 
da Madre de Deus, em cujo convento morreu, aos 10 de janeiro 
do corrente ano de 1686» (34). 


JOÃO EVANGELISTA PEREIRA DA SILVA — Bispo 
do Pará. 


Nasceu a 22 de agôsto de 1708, em Gouvaens do Douro, 
Portugal e logo emigrou para a 3º Ordem da Penitência do 
Seráfico Padres de São Francisco. 

Nomeado Bispo do Pará e confirmado por Bulas de Cle- 
mente XIV, de 17 de junho de 1771, tomou posse das suas 
elevadas funções episcopais a 17 de novembro de 1772 e fêz a 
entrada canônica na Catedral de Belém a 28 dos mesmos mês 
e ano. 


Faleceu a 14 de maio de 1782. 


JOÃO FRANCO DE OLIVEIRA — Arcebispo da Bahia. 


Era natural da vila de Condeixa, Portugal. Antigo bispo 
de Angola, foi transferido para a Sé Metropolitana da Bahia, 
pela Bula de Inocêncio XII, de 5 de dezembro de 1692. Após 
as cerimônias de recepção do «Pálio», embarcou para o Brasil, 
chegando a Bahia a 5 de dezembro de 1697. 

O venerando Metropolita, durante a sua gestão visitou o 
interior da Capitania e foi até as freguesias do rio São Francisco, 
nas quais administrou o sacramento da confirmação a quarenta 
mil pessoas, motivo pelo qual recebeu várias manifestações de 
reconhecimento e de aplausos. 

A 28 de agôsto de 1700, embarcou para Portugal a fim de 
assumir a Diocese de Miranda para onde fôra transferido, fato 
que teve lugar a 1 de outubro de 1701. 


Faleceu a 2 de agôsto de 1715. 
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JOÃO DA MADRE DE DEUS — Arcebispo da Bahia. 
O Sr. D. João da Madre de Deus ou D. João da Madre 


de Deus Araújo (35) foi cônego de Santo Agostinho, natural 
de Lisboa, Portugal e batizado na freguesia de Nossa Senhora 
dos Mártires daquela capital. Ingressando nos estudos da língua 
latina e o canto de órgão no Real Convento de São Francisco 
da sua pátria, passou depois para o Convento de Santarém. 
Após receber as ordens sacras, exerceu os cargos de vigário do 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, visitador dos congregados, 
substituto de Dom Prior Geral, Prior prelado do Mosteiro de 
Refoios do Lima e- Vigário Capitular do bispado de Elvas, 
respectivamente. 

Nomeado pelo Príncipe Regente D. Pedro Arcebispo da 
Bahia (Decreto de 13 de janeiro de 1682), após as necessárias 
Bulas confirmatórias, foi sagrado a 23 de setembro de 1682. 

Figura viva e penetrante da sua época, antigo censor régio 
e pregador dos Reis D. João IV, D. Afonso VI e D. Pedro II, 
de Portugal, exerceu também o cargo de examinador das Ordens 
Militares (Provisão de 27 de agôsto de 1664). 

Chegando a Bahia, tomou posse das suas elevadas funções 
a 20 de maio de 1683. 

Vitimado de febre amarela, conhecida naquela época por 
«mal da Bicha», faleceu a 13 de junho de 1686. 


JOÃO MARONI — Arcebispo eleito da Bahia. 

Após a morte de D. Frei Francisco de São Damasco de 
Abreu Vieira, ocorrida a 18 de novembro de 1816, foi nomeado 
Arcebispo da Bahia o Padre Oratoriano João Mazoni, o qual, 
antes de ser sagrado renunciou o cargo em razão de idade 
avançada. 


JOÃO PIMENTA TEIXEIRA — Bispo eleito do Ma- 
ranhão. 

Em 28 de dezembro de 1676, S. A. nomeou para Bispo 
do Maranhão, o Padre João Pimenta Teixeira, procurador do 
Santo Ofício, em Évora, nomeação que não foi levada avante. 


JOÃO DE SÃO JOSÉ QUEIROZ — Bispo do Pará. 


Nasceu a 12 de agôsto de 1711, em Matozinho, Portugal, 
sendo seus pais Francisco Gonçalves Dias e Joana Dias de 
Queiroz. No século, foi chamado João da Silveira Queiroz. 

Monge beneditino, foi nomeado Bispo do Grão Pará a 10 
de cutubro de 1759 e confirmado no ano seguinte, sendo sagrado 
a 4 de maio de 1760 e empossado a 31 de agôsto do mesmo ano. 
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Não se pode deixar de ligar o nome do mitrado paraense 
às páginas da história econômica e da história eclesiástica do 
Brasil. Comentou o Professor Taunay : «Publicou o Instituto 
Histórico Brasileiro em 1847, valendo-se de um manuscrito ofe- 
recido por Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, o bibliotecário da 
livraria eboracense, a narrativa das segundas visitas. E em 1868, 
Camilo Castelo Branco foi o primeiro a desvendar as «Memórias 
de Frei João de São José Queiroz, Bispo do Grão Pará, que 
prefaciou longamente, com imensa erudição que tinha das coisas 
do passado português» (36). 

Todavia, — «... tais e tão escandalosas coisas aparecem 
nas Memórias do bispo beneditino que o Conde de Sabugosa re- 
ferindo-se as mesmas em sua Neves de Antão (Lisboa-Rio, 1919). 
assim declarou à pág. 215: «manuscrito publicado por Camilo 
— de cuja autenticidade alguns duvidam» (37). 


De fato, se o antigo religioso da Ordem de São Bento se 
manifestara com uma «virulência furibunda com que sempre se 
referia aos jesuítas», não eram menores, também as irreverentes 
impressões com a terra e a gente paraense. O seguinte trecho 
de suas Memórias, bem define a animosidade do diocesano com 
o povo e a terra que dirigia espiritualmente : «...Nenhuns pa- 
recem ter comumente no Estado : havendo rêde, farinha e ca- 
chimbo, está em têrmos. A frugalidade da mesa pode passar, se 
fôsse coerente o beber; e quanto ao mais é expressão vulgar a 
da segunda endecha ou trova : 


Vida do Pará, 

Vida de descanço : 
Comer de arremeço, 
Dormir de balanço» (38) 


A descrição feita da vinda das primeiras mudas cafeeiras ao 
Brasil tem merecido retificações e comentários incisivos. É que 
em 1727, trouxe de Caiena o Sargento-mor Francisco de Melo 
Palheta mil e tanto frutos e cinco plantas da preciosa rubiácea 
a fim de tentar o seu cultivo em nossas terras. 


Na sua já citada Monografia, o Bispo Queiroz propalou o 
histórico boato de que ditas sementes foram dádivas de Madame 
Claude d'Orvillers, espôsa do Governador da Guiana Francesa 
e na presença dêste, a que «por galanteria metera no bolso do 
casaco (do colete, dizem outros), uma mão cheia delas». Nada 
mais absurdo do que a informação em aprêço. A própria petição 
de Palheta, despachada pela Carta Régia de 16 de fevereiro de 
1734 e o famoso Regimento dado pelo Governador João da Maia 
da Gama e posteriormente divulgado por Capistrano de Abreu (39), 
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verifica-se que Palheta levava instruções confidenciais para iludir 
a vigilância francesa e conseguir, de qualquer geito, sementes de 
café. 

Foram no seu episcopado suspensas as obras da Catedral do 
Grão Pará e padeceu o Prelado — “... com a licença em que se 
afundara a sociedade nascente, o mau comportamento de ele- 
mentos do clero, que êle via tristemente fugindo dos seus deveres 
eclesiásticos ou revelando serem incapazes de reagir ao ambiente 
para tarefas construtivas» (40): 

Revocado e desterrado para o norte de Portugal, no conven- 
to do Pôrto, sofrendo pelos erros de sua subordinação ao regalismo 
criminoso do Marquês de Pombal, faleceu a 15 de agôsto de 
1764. 


JOAQUIM BORGES DE FIGUEIRÔA — Bispo de Ma- 


riana, Minas Gerais e Arcebispo da Bahia. 


Natural da freguesia de São Nicolau de Lisboa, Portugal, 
onde foi batizado a 24 de maio de 1714. Era filho de João 
Barbudo Figueirõa e de Josefa Luísa de Sousa. Ordenou-se 
a 23 de setembro de 1750. Doutor in utroque iure, cônego da 
patriarcal e Juiz da Nunciatura Apostólica em Portugal, foi pre- 
conizado Bispo de Mariana, em 17 de junho de 1771. 

Nunca veio a Minas Gerais, apesar de haver tomado posse 
da Diocese por intermédio de procurador legalmente constituído, 
o Dr. Francisco Xavier Rua (3 de fevereiro de 1772). 

De Lisboa, mandou aos diocesanos uma Pastoral, publicada 
a 21 de maio de 1772, a respeito do Seminário, bem assim, 
assinou a 28 de julho do mesmo ano um Edital para pagamento 
da Derrama. 

Deixou o govêrno da Diocese de Mariana por haver sido 
promovido para o Arcebispado da Bahia, cargo que desempenhou 
de 19 de outubro de 1773 até fins de 1780, quando renunciou 
a mitra brasileira. 


JOAQUIM FERREIRA DE CARVALHO — Bispo do 


Maranhão. 


Nasceu a 17 de julho de 1759, em Coimbra, Portugal, sendo 
filho de Bernardo Ferreira e Antônia Santos. Estudou e foi 
posteriormente lente da Universidade de Coimbra e vigário de 
São Romão no Pórto. Pertencia ao clero secular. 


Nomeado Bispo do Maranhão a 13 de maio de 1794, e con- 


firmado por Pio VI, em junho de 1795, foi sagrado em setembro 
dêsse mesmo ano e empossado a 7 de setembro de 1796. Sômente 
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três anos mais tarde, veio tomar conta pessoalmente da sua 
Diocese. 
Faleceu a 26 de abril de 1801. 


JOAQUIM DE NOSSA SENHORA DE NAZARE — 


Bispo do Maranhão. 


D. Joaguim de Nossa Senhora de Nazaré ou Joaquim de 
Santa Maria de Nazaré deixou o seu nome fortemente escrito na 
história religiosa do Brasil e do velho Portugal. 

Nascido a 12 de março de 1776, no sítio Nazaré, distrito 
de Leiria, Portugal, era religioso franciscano da província d Arra- 
bida. Tomou o hábito em Mafra. Após os necessários estudos, 
ensinou Teologia no Real Convento e veio ao Brasil, depois a 
partida de D. João VI, que logo o fêz, em 1816, Prelado de 
Moçambigue e Bispo in partibus de Leontópolis. 


Transferido para a Diocese do Maranhão, tomou posse a 11 
de maio de 1820. Dirigindo os negócios eclesiásticos daquela 
região brasileira em época anormal da nossa vida política, foi 
eleito Presidente da Junta Provisória instalada a 16 de novembro 
de 1822 de solidariedade às Córtes e à Constituição futura de 
Portugal. Sobrevindo o glorioso brado de «Independência ou 
Morte !», era delicada a situação do bispo-presidente, maximé, 
pelos laços fraternais a que estava unido a D. João VI. Após as 
lutas de Parnaíba, no Piauí, e de Caxias do Norte, no Maranhão, 
ainda lançou manifesto de solidariedade ao velho marido de Car- 
lota Joaquina (a 17 de novembro de 1822). Posteriormente, 
tentou ainda, a 22 de julho de 1823, evitar a solidariedade do 
Maranhão ao grito das margens do Ipiranga. Quatro dias depois 
dessa sua infeliz escrita, surgia nas águas maranhenses, a nau 
Pedro I, um brigue comandado por Lord Cockrane, sendo pelas 
11 horas da linda manhã de 28 de julho de 1823 proclamada a 
Independência do Maranhão... Os portuguêses ainda fizeram 
motins. O bispo-presidente foi intimado prestar juramento e fide- 
lidade ao Imperador D. Pedro I, ou sair da Província e do Brasil. 
Depois de protestos, discussões e ameaças, D. Joaquim retira-se 
a 7 de novembro para o seu Portugal. 


Entretanto, o destino conspirava contra D. Joaquim e Pedro 
I... Trasladado para o Bispado de Coimbra, em 1824, «ao qual 
andam anexos os títulos de Conde de Arganil e Senhor de Coja», 
não tardou em lutar contra o nosso primeiro Imperador. Devido 
aos acontecimentos políticos de Portugal de 1828, manifestou 
pela causa da legitimidade do Senhor D. Miguel e receando per- 
seguições dos constitucionais, retirou-se de Coimbra a 7 de maio 
de 1834 e deixou o govêrno da mencionada Diocese entregue 
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legalmente ao Dr. Manuel Ribeiro de Almeida e Vasconcelos, 
cônego e provisor do bispado. 

Todavia, a 26 de maio seguinte o govêrno remetera ao Cabido 
uma Carta Régia nomeando governador temporal do Bispado de 
Coimbra o Dr. Antônio Bernardo da Fonseca Muniz e insinuava 
dite Cabido eleger Vigário Capitular o mesmo governador. 
Estava assim est abelecido o cisma, pois, enquanto uns obe- 
deciam aos vigários impostos pelo poder temporal, outros só reco- 
nheciam autor EEE e delegado do poder espiritual. O gover- 
nador nomeado pelo bispo foi prêso. A 11 de julho de 1837, 
o Padre José Rodrigues Feio nomeado promotor da Diocese. A 
luta permaneceu até 26 de agôsto de 1842, quando o Monsenhor 
Canpaccini nomeou Vigário Geral da Diocese de Coimbra, para 
governar durante a ausência do Bispo, o Dr. Antônio José Lopes 
de Morais, cônego magistral da Sé de Évora, o qual foi imedia- 
tamente aceito pela rainha. 

É oportuno recordar as páginas enérgicas da famosa Pastoral 
de D. Frei Joaquim de Nazaré contra a usurpação das funções 
episcopais, por obra e graça do nosso jamais esquecido Duque 
de Bragança : — «Ah! Filhos meus! Quem é êste que se intitula 
governador do bispado do Pórto, e interinamente do arcebispado 
de Braga, sem missão canônica, estando vivo e governando ainda 
o legítimo pastor de aquêle Bispado, e achando-se êste provido 
de vigário capitular na forma das leis da Igreja? Ignorais, por 
ventura, que é um escandaloso apóstata da nossa santa religião, 
o qual sem pejo, nem vergonha, ousa fazer bando à parte com 
os seus e nossos inimigos, romper a túnica inconsútil de Jesus 
Cristo, e pôr-se à testa de um cisma neste reino, de que não há 
exemplos nas nossas histórias ?... E de quem tem êle a autori- 
dade de que pretende exercer? (Quem é que o chamou, para se 
introduzir no govêrno de aquelas duas dioceses? Ah! Éle mesmo: 
declara, quando diz : Por nomeação de S.M.I. o Senhor Duque 
de Bragança! «Que descaramento! Filhos meus, que escân- 
dalo» (41).. 

Fim melancólico teve o saudoso antístite. Desterrado de 
Portugal e atendendo reiterados convites de antigos diocesanos, 
S.E. Revdma. veio acabar os seus dias na Pátria «que não quis 
adotar outrora». Assim, a 3 de março de 1840, aportou na baía 
de São Luís e foi carinhosamente recebido pela sociedade e auto- 
ridades locais. 

Faleceu a 31 de agósto de 1851. 


BIBLIOGRAFIA (42) 


«O novo Testamento de N. S. Jesus Cristo (traduzido e 
anotado), Tomo primeiro, Maranhão, Tip. 1. J. Ferreira, 1845, 
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fis. de 482 págs.: Tomo segundo, idem, idem, 1846, 358 págs.; 
Tomo terceiro, 1847, com 175 págs. 


Pastoral de 5 de outubro de 1824, a respeito de indulgências 
concedidas pelo Papa Leão XII; Edital do jubileu do ano santo, 
Coimbra, 27 de abril de 1826; Pastoral sôbre dito jubileu, 12 de 
maio de 1826; Pastoral de 19 de janeiro de 1829, divulgando a 
Bula de Leão XII, contra as sociedades secretas; Pastoral de 25 
de julho de 1829, aconselhando a santificação dos domingos e 
dias santos; Pastoral de 16 de janeiro de 1830, transferindo o 
rejum da vigília de S. Matias, que nesse ano coincide com o 
dia do entrudo; Pastoral de 6 de fevereiro de 1830, sôbre a 
exatidão no pagamento dos dízimos; Pastoral de 8 de dezembro 
de 1831, exortando o clero ao uso dos hábitos eclesiásticos e 
-combatam as doutrinas perniciosas dos padeiros-livres, etc.; Pas- 
toral de 29 de julho de 1833, anunciando o jubileu de Gregório 
XVI; Pastoral de 16 de março de 1834, exortando os fiéis à 
solidariedade ao Rei D. Miguel; Pastoral de 8 de setembro de 
1836, lançada de Lisboa, contra a intrusão de Vigários Capi- 
tulares ilegalmente nomeados; Pastoral de 27 de junho de 1874, 
expedida de Lisboa, a respeito do cisma. Pastoral de 31 de 
agôsto de 1824, divulgado pelo O Coimbrense, de 3 de fevereiro 
de 1875. Manifesto aos habitantes do Maranhão, 17 de novembro 
de I822 (42). 


JORGE DE MADALENA — Arcebispo eleito da Bahia. 


Relata Fortunato de Almeida que Frei Jorge de Madalena, 
religioso xabregano e antigo deputado do Santo Ofício, após o 
episcopado de D. Manuel da Ressurreição, foi nomeado Arcebispo 
da Bahia e não aceitou a mitra (44). 


JOSE DE BARROS ALARCÃO — Bispo do Rio de Ja- 


neiro. 


Nasceu a 28 de novembro de 1634, em Leiria, Portugal e 
era formado em cânones pela Universidade de Coimbra. Per- 
tencia ao clero secular e desempenhou os cargos de Opositor às 
cadeiras da Faculdade Canônica em Coimbra e promotor do 
Tribunal da Fé na Inquisição daquela cidade. 


Preconizado Bispo do Rio de Janeiro, foi a respectiva escolha 
confirmada por Bula do Papa Inocêncio XI de 19 de agôsto de 
1680. Tomou posse (por intermédio do seu procurador legal- 
mente constituído Vigário Sebastião Barreto de Brito), a 14 de 
dezembro de 1681 e fêz a entrada pontifical a 13 de junho se- 
«guinte, 
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Em visita pastoral esteve em São Paulo e lá fundou o Reco- 
lhimento de Santa Teresa, hoje Convento de Carmelita descalças. 

Inaugurou a Sé, e instituiu o Cabido Diocesano do Rio de 
Janeiro. Chamado a Portugal, esteve durante dez anos na Córte 
em defesa de acusações «como invasor das atribuições régias e 
esquecido de seus deveres de pastor de almas» (45). 

Faleceu a 6 de abril de 1700. 


JOSE BOTELHO DE MATOS — Arcebispo da Bahia. 


Era clérigo secular. Preconizado Arcebispo da Bahia, foi 
sagrado a 5 de fevereiro de 1741 e empossado a 3 de maio se- 
guinte. 

Após haver exercido o govêrno civil em 1755, renunciou a 
mitre e recolheu-se a um convento. 


Faleceu a 22 de novembro de 1767. 
JOSÉ CAETANO DA SILVA COUTINHO — Bispo do 


Rio de Janeiro. 


Nasceu a 27 de fevereiro de 1768, em Caldas da Rainha, 
Portugal, sendo filho do casal Caetano da Silva Coutinho. 

Ordenou-se a 13 de fevereiro de 1793. Estudante dos mais 
distintos da sua geração, Silva Coutinho fregientou a Univer- 
sidade de Coimbra, tendo se bacharelado em Cânones. Foi um 
des mais fluentes pregadores do Patriarcado de Lisboa. 

A 24 de julho de 1804, foi eleito Arcebispo de Cranganor, 
na Índia (in partibus fidelium), tendo se excusado dessa honrosa 
investidura. Recebeu, a 4 de novembro do ano seguinte, a notícia 
de sua nomeação para Bispo do Rio de Janeiro, celebrando-se na 
Igreja de São Domingues, em Lisboa, a 15 de março de 1807, 
a sagração episcopal. Tomou posse a 28 de abril de 1808, sendo 
nomeado a 13 de junho do mesmo ano, Capelão-Mor do Império. 

S. Excia. Revdma. sagrou o 1º Imperador do Brasil, batizou 
D. Pedro II e demais filhos de Pedro 1 e assistiu aos últimos 
momentos da nossa primeira imperatriz. 

Tratou logo de restabelecer certos estudos no Seminário de 
São José. Todavia, o desejo de introduzir no aludido educan- 
dário a Teologia de Lião, causou certa oposição ao Núncio 
Caleppi... 

— «O Núncio Caleppi abalou-se. Já estava de sobreaviso 
desde os primeiros meses da sua nunciatura, quando, em Portugal, 
ainda recebera instruções pedidas a 4 de dezembro de 1802, e 
passadas ao Cardeal Di Pietro para resposta. O Cardeal ma- 
nuseou o protocolo do arquivo da Congregação do Index donde 
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constava que os consultores tinham redigido um rol de proposições 
censuráveis, sem gratificá-las e que a Teologia tinha sido con- 
denada e inserida no «Index librorum prohibitorum» pela Con- 
gregação, em 17 de dezembro de 1772, cuja decisão um decreto 
de Pio IV, no seguinte 19 aprovara e fizera publicar». Como 
bem observou o Padre Dr. Maurílio César de Pina, já o processo 
para a confirmação de Silva Coutinho ao Episcopado (Processos 
á 207-A-255v), o aludido candidato era acusado de 
«louvar sumamente Nicole, Pascal, outros de Port Royal e Pavia 
e principalmente aprovar as Praelectionum de Pedro Tambutini» 
e outros campeões do jansenismo italiano (46). 

D. José Caetano da Silva Coutinho tomou parte nas lutas 
pela nossa independência política e logo aderiu ao grito do Ipi- 
ranga. Eleito deputado à Constituinte, que algumas vêzes presidiu, 
foi, posteriormente, como representante de São Paulo, escolhido 
por Pedro I para formar o primeiro Senado do Império. 

Fez parte do Conselho de S.M. o Imperador, tendo recebido 
a Grã-Cruz da Ordem da Rosa e a comenda de Cristo. 


[es 


Faleceu a 27 de janeiro de 1833. 


BIBLIOGRAFIA : 


«Memória histórica da invasão dos franceses em Portugal 
no ano de 1807», Rio, 1808; Estatutos da Catedral e Capela Real 
do Rio de Janeiro em 1811; Carta Pastoral de 19 de setembro 
de 1808, a respeito da invasão de Portugal, Rio, 1808; Carta 
Pastoral sôbre o jubileu de S.S., Rio, 1809; Pastoral de 8 de 
março de 1811, a respeito das restrições da quaresma; Pastoral de 
15 de abril de 1811, recomendando ao clero o cumprimento dos 
seus deveres; Pastoral concitando os fiéis a se aproveitarem da 
missão que autorizara pela quaresma, Rio, 8 de fevereiro de 
1812; Pastoral referente aos oratórios particulares; Pastoral sôbre 
a festa de São José, Rio, 1818; Pastoral referente aos preceitos 
da quaresma, 1819; Pastoral anunciando o ano de 1819; Pastoral 
da quaresma, Rio, 1822; Pastoral recomendando ao clero secular 
e regular união e concórdia entre si, Rio, 1822 (dita Pastoral teve 
duas edições); Pastoral sôbre o jejum, 1827; Regimento Interno 
pare o Senado do Brasil, Rio, 1832; Catecismo da doutrina 
cristã, etc. 


JOSÉ DELGARTE — Bispo do Maranhão: 


Natural de Coimbra, Portugal, era filho do Dr. João Del- 
garte da Costa e Senhora Ana Moreira. Muito moço professou 


a Ordem da Santíssima Trindade em o Convento de Santarém, 
a 19 de agôsto de 1681. 


— 109 — 


Orador famoso da sua época, foi mestre de Teologia Moral, 
Pregador-geral da sua província e Reitor do Colégio de Coimbra, 
respectivamente. 

Nomeado Bispo do Maranhão a 29 de fevereiro de 1716, 
toi sagrado a 27 de dezembro do mesmo ano, presidindo as sole- 
nidades do estilo o Arcebispo de Laodicéia D. Vicente Bichi, 
então Núncio Apostólico em Portugal e posteriormente, cardeal 
da Santa Igreja. Tomou posse pessoal da Diocese a 12 de julho 


EE A 


de 1/4/ 


pres 


No seu episcopado foram ordenados mais de oitenta sacer- 
dotes e promovida a criação da Diocese do Grão Pará. 
Faleceu a 14 de dezembro de 1724. 


BIBLIOGRAFIA : 


Sermão pronunciado sôbre o queima do Convento da Trin- 
dade de Lisboa a 30 de setembro de 1708, Impr. Bento Sêco 
Ferreira, Coimbra, 1709, 4º; Sermão recitado no recolhimento 
da procissão da Trasladação da imagem do Santo Cristo de 
Santa Justa na Igreja de São Tiago, devido a cheia do rio Mon- 
dego, Coimbra, 1709, Imp. por Antônio Simões, impressor da 
Universidade, 1709, 4º; Sermão pregado na Catedral de Lisboa 
contra o roubo sacrílego na vila de Setúbal no ano de 1715, 
Lisboa por Antônio Pedroso Galrão, 1715, 4º Novena consi- 
derada em alguns prodígios da milagrosa vida de santo Onofre, 
Lisboa, 1727; Sermões vários (três tomos). 


JOSÉ FIALHO — Bispo de Olinda, Pernambuco e Ar- 


cebispo da Bahia. 


Nasceu a 13 de dezembro de 1673 em Vila Nova de Cerveiro, 
arcebispado de Braga, Portugal, sendo filho do Capitão João de 
Seixas e Senhora Antônia de Andrade. 

Era monge da Ordem de São Bernardo de Alcobaça, tendo 
estudado e lecionado no Colégio de Coimbra. Fêz um curso 
de Artes no Real Mosteiro de São Pedro das Águias, e no ano 
de 1712, fêz oposição a uma cadeira da Universidade «em con- 
curso dos mais eminentes teólogos» (47). 

Nomeado pelo ElRei D. João V, Bispo de Olinda e con- 
firmado pelas Bulas pontifícias de Benedito XIII, de 22 de fe- 
vereiro de 1725, foi sagrado a 13 de maio seguinte e empossado 
a 21 de novembro do mesmo ano. 

A 19 de fevereiro de 1726, lançou oportuna Pastoral aos 
diocesanos, na qual, após recomendar aos párocos o ensino da 
doutrina cristã e que «não consentissem comédias, colóquios, 
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representações e bailes dentro das igrejas» (48), aprovou, com 
restrições, as Constituições do Arcebispado da Bahia e verberou 
a vida pouco edificante de muitos religiosos. Fêz intensas visitas 
nos sertões da Diocese. 


A 2 de fevereiro de 1739, deixou Pernambuco a fim de 
assumir o cargo de Arcebispo da Bahia. Posteriormente, a 30 de 
outubro seguinte foi trasladado para o Bispado de Guarda, Por- 
tugal. 


Faleceu a 18 de março de 1741. 


JOSÉ JOAQUIM DA CUNHA DE AZEREDO COUTI- 
NHO — Bispo de Olinda, Pernambuco. 


Nasceu a 8 de fevereiro de 1742, em São Salvador dos 
Campos Goitacazes, Rio de Janeiro, sendo filho de Isabel Se- 
bastiana Rosa de Morais e Sebastião da Cunha Rangel Coutinho 
«ambos de nobre e ilustre ascendência, na qual se notam, entre 
outros Vasco Fernandes Coutinho, donatário da Capitania do 
Espírito Santo, Amador Bueno, e o Capitão-mor Domingos Al- 
vares Peçanha» (49). 


Depois de concluídos os estudos de humanidades, embarcou 
para Portugal e cursou a Universidade de Coimbra, sendo ba- 
charel em cânones, no ano de 1775. 


Ordenou-se a 25 de junho de 1786, sendo clérigo secular e 
ccupando, posteriormente, a dignidade arcediagal da Sé do Rio de 
Janeiro. Deputado do Santo Ofício da Inquisição de Lisboa, foi 
o eminente brasileiro uma das maiores figuras do seu tempo. 


Nomeado a 21 de novembro de 1794, Bispo de Olinda, foi 
confirmado no pontificado de Pio VI e sagrado a 25 de janeiro 
de 1786, cerimônia efetuada na Basílica do C. de Jesus de Lisboa. 
Fêz a entrada pontifical na Catedral de Olinda, a 29 de dezembro 
de 1798. Poucos dias após da sua chegada a Pernambuco assu- 
miu o govêrno civil da capitania, como membro da Junta que 
substituiu ao Governador Tomás de Melo, chamado à Córte. 


— «Azeredo Coutinho, jurista e economista de real mere- 
cimento, quando Bispo de Olinda e governador interino de 
Pernambuco, fundou um Seminário modelar, que bem merece 
ser recordado neste momento» (50). Amparado na afirmativa 
de Capistrano de Abreu, de que Azeredo Coutinho exercera ex- 
traordinária influência sôbre a mentalidade da Pátria, e que, sem 
êle, não surgeria a geração idealista de 1817, Clóvis Bevilaqua 
evocou a fase preparatória que o Seminário de Olinda (fundado 
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a 16 de fevereiro de 1800), realizou para o advento dos cursos 
jurídicos no país. 

— «Antes de ser Bispo de Pernambuco, foi deputado do 
Santo Ofício — uma instituição também reformada, mas fatal- 
mente em declínio — e, já membro da Academia Real de Ciências 
desde a sua Memória sóbre o preço do açúcar, escreveu o seu fa- 
moso Ensaio Econômico sôbre o Comércio de Portugal e suas 
Colônias que foi o trabalho de maior repercussão, traduzido para 
o inglês e o alemão e com pareceres e conselhos ainda hoje opor- 
tunos, tais como os que se referem à indústria da pesca, ao desen- 
volvimento da marinha mercante, à criação de gado, e à animação 
das manufaturas. 


O prelado escritor refletia bem o espírito da época, tôda 


contra o monopólio e as proibições — a extinção do odioso mo- 
nopólio do sal foi uma vitória dessa nova corrente econômica e 
pessoalmente de Azeredo Coutinho — e aquêle tratado não podia 


ceixar de ter influído muito para disseminar as doutrinas da 
franqueza econômica, e, portanto, para preparar mentalmente a 
independência brasileira» (51). 


Não é portanto, sem razão que Sílvio Romero, evocando os 
ensaios econômicos do eminente mitrado, afirmou que Azeredo e: 
o Visconde de Cairu, são os criadores dos estudos comerciais e 
econômicos em Portugal e no Brasil. 


Não se pode, outrossim, esquecer a época do Bispo-Governa- 
dor Azeredo Coutinho, quando foram abertas estradas e promo- 
vido o intercâmbio entre o sertão e a capital, que reprimiu abusos 
e crimes e patrocinou a instalação dos telégrafos nas costas locais. 

Também sofre o saudoso prelado a forte acusação de haver 
pertencido à Maçonaria. Em longo e meditado estudo o Cônego. 
J. do Carmo Barata rebateu a grande calúnia histórica (52), 
que mereceu maiores cuidados do Cônego Alfredo Xavier Pe- 
cirosa (53), em erudito trabalho divulgado pela REB. Nele, o 
saudoso sacerdote e escritor pernambucano desfez as acusações: 
sofridas pelo grande fundador do Seminário de Olinda, não 
só de que Azeredo era mação, como de ter defendido a escra- 
vidão dos africanos, o seu papel como Diretor do Santo Ofício, a 
rebeldia às autoridades da Córte e de ter dado mais importância 
às ciências profanas que às eclesiásticas, na instalação do aludido 
Seminário. Ainda recentemente, outro erudito sacerdote e homem 
de letras, Padre Francisco da Nóbrega Domingues Carneiro, 
veio pelas colunas da imprensa carioca em socorro à memória 
do prelado olindense (54), novamente apontado como compo- 
nente da seita condenada, por um ilustre escritor pernambuca- 


no (55). 
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Pela Carta Régia de 19 de março de 1802 foi Azeredo 
Coutinho nomeado bispo e futuro sucessor das Dioceses de Bra- 
gança e Miranda, sendo posteriormente Bispo de Elvas e depu- 
tado às Côrtes de Lisboa. 


Faleceu a 12 de setembro de 1821. 
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«Memória sôbre o comércio de escravos», Rio, 1838, in-8º%; «Es- 
tatutos do Seminário de N. S. das Graças da cidade de Olinda», 
Lishoa, 1798, VIII 109 págs. in-4º; «Estatutos do recolhimento 
de N. S. da Glória do lugar Boa Vista de Pernambuco», Lisboa, 
1798, 1V-119 págs. in-4º; «Alegações jurídicas a respeito do pa- 
droado da coroa, Lisboa, 1804; Discurso sôbre o estado atual das 
minas do Brasil, Lisboa, 1804, 66 págs., in-8º e transcrito no 
«Investigador Português», de Londres; Concordâncias das leis de 
Portugal e as Bulas Pontifícias, Lisboa, 1808, 22 págs., in-4º; 
Comentários para a inteligência das Bulas e documentos que o 
Revdm. Dr. Dionísio Miguel Leitão Coutinho juntou à sua, 
«Refutação», Lisboa, 1808, in-8º, com 96 págs.; Informações ao 
Ministro da Fazenda, Lisboa, 1808, com 34 págs., in-4º; Defesa 
Resposta às propostas de alguns párocos da Diocese, Lisboa, 
1808, 26, págs., in-8º; Defesa do Governador interino da Capi- 
tania de Pernambuco, Lisboa, 1808, in-4º; Memória sôbre a en- 
trada dos franceses no Rio de Janeiro, Lisboa, 18...: Exortação 
pastoral do Bispo de Elvas, Lisboa, 1811, in-4º, com 24 págs.; 
Carta de D. João VI (sendo Príncipe-Regente de Portugal), 
ao Bispo de Elvas, cópia, Londres, 1817, 136 págs., in-8º%; Cópia 
da análise da Bula de Júlio III, de 30 de dezembro de 1550, que 
constitui o padrão dos reis de Portugal a respeito da união, con- 
solidação c incorporação dos mestrados das ordens militares com 
os reinos de Pertuga!, escrita em 1616, Londres, 1818-XVI — 
291 págs. in-4º Memória lida na Academia Real das Ciências 
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refutando asserções de Mr. Tomás no seu elogio ao Almirante 
Trouin na tomada do Rio de Janeiro. (Foi publicada nas «Me- 
mórias Luzitanas», tomo 1º, ns. 13 e 18); Coleção de manuscritos 
curiosos do Bispo de Elvas, Londres, 1819; Cópia da carta de 
um amigo de Lisboa a propósito de uma questão entre o Bispo e 
o clero de Elvas, Londres, 1819, 263 págs., in-8º%; Cópia da 
proposta feita ao Bispo de Pernambuco e da resposta dada ao 
«Investigador Português», sôbre os limtes do Brasil na parte sul 
(sem designação do local e ano), 33 págs. in-4º. 

Ainda «<A gratidão pernambucana» ao seu benfeitor, o 
Exmo. Revdmo. Sr. D. José Joaquim da Cunha de Azeredo 
Coutinho, Bispo de Elvas, em outros tempos de Pernambuco, 
o.d. e c. os sócios da Academia pernambucana e os alunos do 
Seminário olindense. Lisboa, 1808, in-4º — «É uma coleção de 
escritos de vários autores». 

Registra, ainda, o Sr. J. da C. Barbosa, na Biografia dos 
Brasileiros distintos pelas ciências, pelas letras, armas e virtudes 
que, além das publicações citadas, deixou D. José Joaquim da 
Cunha de Azeredo Coutinho, «Várias Pastorais sôbre diferentes 
objetos» (57). 


JOSÉ JOAQUIM JUSTINIANO MASCARENHAS CAS- 
TELO BRANCO — Bispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu na cidade do Rio de Janeiro a 23 de agôsto de 
1731, sendo filho do Tenente-Coronel João de Mascarenhas Cas- 
telo Branco e Senhora Ana Teodora. Após os primeiros estudos 
no colégio dos jesuítas, foi mandado para a Universidade de 
Coimbra e lá tomcu o grau de licenciado na Faculdade de Cânones, 
Ordenado no ano de 1754, desempenhou o mandato de deputado 
da Inquisição de Êvora e foi promotor do respectivo Tribunal, 
bem assim, exerceu a 2º cadeira da referida Inquisição e a digni- 
dade Decanal da Sé do Rio de Janeiro. 

Eleito Bispo titular de Tipasa e coadjutor e futuro sucessor 
de D. Antônio do Desterro, foi confirmado a 20 de dezembro de 
1773 e sagrado a 30 de janeiro seguinte. Aportando nesta capital 
a 16 de abril de 1774 e encontrando a Diocese do Rio de Janeiro 
vaga desde 5 de dezembro de 1773, devido o óbito do seu vene- 
rando pastor, tomou posse da mesma, em caráter efetivo, a 29 
de maio de 1774. Foi o único carioca e primeiro brasileiro que 
governou a Diocese do Rio de Janeiro, nos tempos coloniais. 

Não é só no campo religioso, como na vida privada, D. Cas- 
telo Branco foi uma das maiores figuras do seu tempo. Reformou 
o Seminário e distribuiu esmolas aos necessitados. Disciplinou o 
bispado. Mandcu recolher presos às fortalezas da cidade o Deão 
Faria e o Cônego Pizarro, em reprimenda a escândalos praticados. 
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— «Segundo Freire Alemão, D. José Joaquim Justiniano 
Mascarenhas Castelo Branco, Bispo do Rio de Janeiro e, talvez 
parente do introdutor da planta nesta cidade, aquele tempo parte 
integrante da capitania do Ric de Janeiro, recebeu dos padres 
barbadinhos italianos algumas mudas, levando-as para a fazenda 
Capão, de sra propriedade. Ésse mesmo bispo, um dos maiores 
senão o maior propulsor da cultura cafeeira nas terras fluminenses, 
distribuiu, em 1870 (sic!) clgumas sementes ao Padre Antônio 
Couto da Fonseca, que as plantou na fazenda denominada Men- 
dana, em Campo Grande» (58). 

Não é sem razão que D. Duarte Leopoldo, anotou um dos 
fatos mais curiosos e censuráveis do episcopado de D. Castelo 
Branco. Escreveu o primeiro arcebispo dos paulistas : «Executado 
Tiradentes, estranhou-se com amargura ou com malícia, que, a 
convite do Senado, pontificasse em ação de graça o Bispo D. José 
Joaquim Justiniano Castelo Branco, o primeiro bispo brasileiro 
que teve assento no sólio fluminense» (59). 


Tudo isto se explica — depõe o Padre Manuel Rodrigues 
da Costa, uma das vítimas do glorioso movimento e citado pelo 
venertando metropolita-bistoriador — «foram extorquidas pela 
prepotência dos governantes, cujo desagrado poderia dar em 
consegiiência, a quem nêle incorresse, uma sorte igual à do infeliz 
patríota mineiro». Faleceu a 28 de janeiro de 1805. 


BIBLIOGRAFIA : 


Carta Pastoral chamando o clero a exame de teologia, Rio, 
11 de março de 1755; Pastoral a respeito do uso da prédica em 
todo o bispado, Rio, 3 de dezembro de 1755; Pastoral aos ecle- 
siásticos para a devida fregiência às aulas de moral, Rio, 24 de 
março de 1781. 


JOSE MARIA DE ARAÚJO — Bispo de Olinda, Per- 


nambuco. 


Nasceu a 24 de março de 1769 na cidade de Pórto, Portugal, 
sendo filho de José Luís de Araújo e Engrácia Clara. Era pro- 
fesso da Congregação de São Jerônimo e foi ordenado a 3 de 
março de 1769. Diplomado em Teologia pela Universidade de 
Coimbra, desempenhou os cargos de mestre de sua Congregação, 
examinador das Ordens Militares e Pregador Régio. 


Ncmeado a 13 de abril de 1804, Bispo de Olinda, após a 
necessária confirmação, foi sagrado a 8 de março de 1807 e em- 


possado (pelo seu procurador, Frei José Laboreiro), a 14 de 
maio do mesmo ano. 
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A posse pessoal do novo pastor dos pernambucanos teve 
lugar a 21 de dezembro seguinte. 


Faleceu a 21 de setembro de 1808. 


JOSE DO MENINO DE JESUS — Bispo do Maranhão. 


Nasceu no ano de 1735 em Jacobina, Bahia, sendo filho 
de Domingos Ferreira Correia Neto e Mariana Aragão e Bitten- 
court. Na vida secular era chamado José Correia Neto. Adotou 
o nome de Frei José do Menino Jesus ao ingressar no Mosteiro 
dos Remédios de Lisboa, como carmelita descalço, a 1 de março 
de 1761. 

Ordenado sacerdote e mestre do aludido Mosteiro, foi pos- 
teriormente agraciado com as nomeações de Pregador Régio e 
Examinador Sinodal. 

Eleito Bispo do Maranhão (Decreto de 1 de junho de 1680), 
foi confirmado pelas Bulas de Pio VI, de 20 de setembro se- 
guinte. Após as cerimônias da sagração episcopal, presididas pelo 
Arcebispo da Bahia D. Antônio Correia e com assistência dos 
Bispos D. Francisco de S. Simão, de Cabo Verde e D. Vicente 
do Espírito Santo, de São Tomé, tomou posse do bispado mara- 
nhense por intermédio de procurador legalmente constituído. 
Nunca veio ao Maranhão. Aplaudindo as palavras de César 
Marques, escreveu o Bispo D. Silva a respeito dêsse seu ante- 
cessor : «... só se lembrava de um Bispado quando mandava 
buscar anualmente os réditos que lhe pertenciam» (60). 

Em face das determinações fixadas pelas Bulas de 18 de ja- 
neiro de 1783 foi transferido para a Diocese de Vizeu. 

Faleceu a 14 de janeiro de 1791. 


JOSÉ NICOLAU DE AZEVEDO COUTINHO GENTIL 


— Bispo titular de Zoara e Prelado de Mato Grosso e Goiás. 

Natural de Portugal. Era professo na Ordem de São Bento 
de Aviz. 

— «Nomeado em 23 de janeiro de 1782 e em 14 de setembro 
dêste mesmo ano Bispo de Zoara, in partibus. Em 7 de março 
de 1783 é indicado para a Igreja de Cuiabá; mas em 1788 é trans- 
ferido para a de Goiás. Não toma posse. Renuncia à distante 
prelazia por ser nomeado Deãc da Capela Real de Vila Viçosa, 
por decreto de 16 de maio de 1795» (61). 

Também, sôbre o seu episcopado nas terras de Mato Grosso, 
anotou - conhecido historiador local: — «Não exerceu, porém, 
D. José a sua jurisdição, pois que, transferido para Goiás, em 
1773, parece nem ter vindo a Cuiabá» (62). 
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JOSÉ DE SANTA ESCOLÁSTICA — Bispo de Olinda, 


Pernambuco, e Arcebispo da Bahia. 

Era natural de Pórto, Portugal e monge beneditino. Foi pre- 
conizado Bispo de Olinda a 19 de março de 1802. Entretanto, 
não tomou posse da diocese pernambucana devido sua promoção 
a Arcebispo Metropolitano da Bahia (Decreto de 17 de junho 
de 1803). Confirmado a 28 de março seguinte, foi sagrado a 
17 de ;unho do mesmo ano e empossado a 12 de junho de 1805. 
Tomou parte no Govêrno interino da Capitania, depois da morte 
do Conde de Ponta. 


Faleceu a 3 de janeiro de 1814. 
JOSÉ DA SANTÍSSIMA. TRINDADE — Bispo de Ma- 


riana, Minas Gerais. 


Nasceu a 4 de junho ae 1762, em Pórto, Portugal, sendo 
filho de Antônio Leite e Quitéria Maria. 

Com a idade de dez anos veio para o Brasil. A 17 de maio 
de 1782, era irmão corista e fregientador do colégio de filosofia, 
atingindo, três anos depois, ao de teologia. Ingressando na Ordem 
dos Menores Franciscanos Reformados da cidade do Salvador, 
exerceu na mesma cargos de responsabilidade, como Guardião do 
Capítulo, definidor, secretário da província e vigário provincial. 

Nomeado Bispo de Mariana pelo Aviso Régio de 13 de 
maio de 1818, foi confirmado por Bulas de Pio VII de 27 de 
setembro de 1819 e empossado na Diocese a 25 de março de 
1820, pelo seu procurador e futuro Vigário Geral, Dr. Marcos 
Antônio Monteiro de Barros, Arcedíago do Cabido Diocesano. 
Foi sagrado a 9 de abril de 1820 e fêz a entrada pontifical na 
Catedral de Mariana, a 8 de agôsto do mesmo ano. 


Além dos serviços de estatísticas, tratou o operoso antístite 
de logo reabrir o Seminário de Mariana, tendo-se preocupado 
vivamente com o Recolhimento de Macaúbas e o tradicional 
Colégio do Caraça. Na época do seu episcopado, atravessava 
a nossa igreja a fase terrível da maioridade de Pedro II, estando 
grande parte do nosso clero liderado pelo Regente Diogo Antônio 
Feijó (*), pregando a indisciplina e «tomando o celibato por 


(*) O Padre Feijó, ex-ministro e Regente do Império foi nomeado doze 
o após a morte de D. José da Santíssima Trindade, Bispo da Diocese de 
ariana |! 


O conhecido estadista que «francamente professara na tribuna parla- 
mentar e em livros idéias contrárias à disciplina eclesiástica, não podia sem 
grave escândalo ascender à dignidade episcopal». Entretanto, como escla- 


receu Diogo de Vasconcelos, «êle teve o bom senso de nem siquer enviar 
os papéis a Roma...». 
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pedra de escândalo». Escreveu, então, grandes Pastorais, entre 
as quais, avulta pela sua indiscutível oportunidade, a de 28 de 
outubro de 1828, a respeito do processo matrimonial, onde o es- 
pírito do padroado inspirou o decreto imperial de 3 de novembro 
de 1927: 

Na qualidade de vice-presidente, fêz parte do triunvirato que 
administrou a Província de Minas Gerais nos primeiros dias do 
Império. 

D. José da Santíssima Trindade, que ordenou 136 sacerdotes, 
faleceu a 20 de setembro de 1835. 


BIBLIOGRAFIA : 


Além da citada Pastoral de 1827, escreveu o velho Pastor 
a Carta Pastoral de 28 de outubro de 1828, a respeito de usos 
e costumes e leis da igreja; a Carta Pastoral de 1833, recomendan- 
do e reconhecendo obediência e respeito às autoridades constituí- 
das; a Carta Pastoral de 1822, apelando para os fiéis e pedindo 
recursos materiais para a consolidação do novo Império do Brasil; 
a Carta Pastoral de 1820, impressa na Bahia; Documentos rela- 
tivos ao Seminário Episcopal da cidade de Mariana, remetidos ao 
presidente da província e ao Ministro da Justiça, 1831; Mapa geral 
estatística do Bispado de Mariana, igreja catedral e seus empre- 
gados, 1826, etc. 


L 


LUÍS ÁLVARES DE FIGUEIREDO -- Arcebispo da 
Bahia. 


Nasceu na freguesia de São Martinho de Mateus de Vila 
Real, província Trás dos Montes, Portugal, sendo filho de 
Manuel Alvares de Carvalho e Francisca Antunes. Foi batizado 
a 8 de outubro de 1670. Ordenou-se a 26 de dezembro de 1698. 


— «Foi Vigário Geral da Tórre de Moncôrvo, Desembar- 
gador, Vigário Geral e Provisor do Arcebispado de Braga, Juiz 
de Casamentos e dos Resíduos, Presidente da Relação e muitas 
vêzes Visitador, sendo Abade de São Miguel de Entre ambos 
os Rios» (63). 

Foi nomeado Bispo-coadjutor de Braga, com o título de 
Uranópulis, em janeiro de 1716, sendo sagrado a 30 de novembro 
do mesmo ano. Chegando a Braga, o Arcebispo D. Rodrigues 
de Moura Teles o fêz Reitor do Seminário, Presidente da Relação 
e Governador da cidade e do arcebispado durante as suas ausên- 
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cias, além de lhe haver dado uma conegia de Braga e um Bene- 
fício em São Pedro da Tórre. 

Nomeado Arcebispo da Bahia e confirmado por Bulas de 22 
de fevereiro de 1725, tomou posse a 17 de setembro do mesmo 
ano. 
Faleceu a 27 de agôsto de 1735. 


LUÍS BRITO HOMEM — Bispo do Maranhão. 


Natural de Fundão, bispado de Guarda, Portugal, sendo for- 
mado em Cânones pela Universidade de Coimbra, e clérigo secular 
do hábito de São Pedro. Era Prior da colegiada e freguesia de 
São Bartolomeu e adjunto da mêsa episcopal. 

Foi nomeado Bispo de Angola a 1 de maio de 1791 e sa- 
grado a 29 de abril de 1792 e trasladado para a Diocese do Ma- 
ranhão a 17 de dezembro de 1801. Tomou posse das novas 
funções episcopais a 22 de fevereiro de 1804. 


Faleceu a 10 de dezembro de 1813. 


LUíS DE CASTRO PEREIRA — Bispo titular de Polo- 


maide e Prelado de Mato Grosso. 


Português, nascido em 1668, era cônego regular de São João 
Evangelista e doutor em Teologia. Nomeado a 29 de setembro de 
1803, pelo Príncipe Regente D. João, depois de confirmado pelo 
pontífice Pio VII, aos 29 de outubro de 1804, bispo titular de 
Polomaide e Prelado de Mato Grosso, foi sagrado a 14 de julho 
seguinte. Tomou posse da mencionada Prelazia (por procurador), 
a 8 de dezembro de 1807 e chegou à Cuiabá a 17 de agôsto de 
1808. 


Faleceu a 1 de agôsto de 1822. 
LUÍS DE SANTA TERESA — Bispo de Olinda, Per- 


nambuco. 


Carmelita descalço, natural de Lisboa, Portugal, filho do 
Governador Antônio Salgado e Senhora Angela Pastor Castilho, 
foi batizado a 11 de abril de 1693. Ordenou-se a 25 de março de 
1724. Era irmão de sangue e vida religiosa de D. João da Cruz, 
ex-Bispo do Rio de Janeiro, sendo titulado em leis pela Universi- 
dade de Coimbra. Figura de destacado relêvo no seio de seus 
irmãos de hábito, logo grangeou as simpatias reais pelos seus 
dotes de cultura e piedade. 


"Nomeado Bispo de Olinda, foi confirmado em 7 de setembro 
de 1733 ro pontificado de Clemente XII, sendo sagrado pelo 
Cardeal-ratriarca de Lisboa, a 16 de dezembro de 1738, junta- 
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mente com D. Guilherme de São José e D. Manuel da Cruz, 
Bispos do Pará e do Maranhão respectivamente. Tomou posse a 
29 de julho seguinte. 


— «D. Frei Luís de Santa Teresa à sua custa mandou 
construir o palácio da Soledade; pregou em quase tôdas as igrejas 
do Recife; saira para missionar pelo seu bispado, desde o Rio 
Grande do Norte até Porto Calvo, sendo constante no confessio- 
nário dias e noites. Muito cooperou para a fundação do hospital 
de Olinda, dos Recolhimentos da mesma cidade, do de Iguaraçu 
e Paraíba. Principiou o recolhimento da Soledade, na Boa Vista; 
fundou um Seminário na cidade da Paraíba, o qual foi depois 
extinto, gastando em tôdas essas obras o produto de suas 
rendas» (64). 


Anotou Irineu Pinto: «1746. Neste ano (*) D. Frei Luís 
de Santa Teresa, Bispo da Diocese de Pernambuco, e também 
da Paraíba, anexa, funda um Seminário no edifício que hoje 
serve de Liceu, confiando-o aos jesuítas. Éste prelado gastou 
na obra o produto das suas rendas e também iniciou a edificação 
de uma casa para recolihimento das convertidas no local onde se 
acha hoje o quartel da Rua do Fogo» (65). 


Chamado a Lisboa, ali faleceu em 17 de novembro de 1757. 


(*) Há manifesto equívoco do saudoso historiador paraibano. O pri- 
mitivo Seminário da Paraíba, fundado pelo imortal jesuíta Gabriel Malagrida, 
«assentou a primeira pedra em fins de 1745, sendo presentes o Governador 
Antônio Borges da Fonseca e o reverendo Antônio Soares, Vigário da 
Cidade» — conforme documentou o Padre Paulo Mury (66). Neste sentido, 
também se manifesta o Padre Serafim Leite (67), bem assim, o Padre 
Rogério Canisio, na bem elaborada carta à D. Maria Ana d'Áustria, Rainha 
de Portugal, escrita do Ceará a 22 de abril de 1747 e transcrita por Alberto 
Lamego (68). Já Padre Carlos Augusto Peixoto de Alencar, em 1864, 
mostrava-se surpreendido com a fundação do «Seminário Episcopal da Pa- 
raíba» (sic), pois «nem mesmo posso compreender qual a razão de con- 
veniência, que influísse no ânimo do prelado para fundá-lo ali, e não na 
sede episcopal, que o não tinha» (69). 


Também, o sacerdote-historiador cearense labora em êrro. O Seminário 
paraibano da época de Malagrida — estou acreditando nas conclusões do meu 
amigo e conterrâneo Cônego Francisco Lima, de se tratar de um estabeleci- 
mento destinado a cultivar vocações para a Companhia de Jesus, visto que 
enão era um seminário diocesano, episcopal, com finalidade de preparar padres 
seculares e sob as vistas diretas, ou cuidados diretos do Bispo» (70). 

Entretanto, não se pode sonegar que o aludido estabelecimento de ensino 
religioso foi o primeiro no gênero instalado na terra quente de D. Vital, 
cento e quarenta e nove anos antes do instituído por D. Adauto Aurélio 
de Miranda Henriques no velho Edifício Barão de Abiaí, na minha querida 


cidade natal... 
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MANUEL DE ALMEIDA CARVALHO — Bispo do Pará. 


Nasceu a 1 de janeiro de 1747, na Vila de Vizeu, Portugal. 
Era presbítero secular e doutor em cânones pela Universidade 
de Coimbra. Preconizado Bispo do Pará foi sagrado em Lisboa, 
a 15 de agôsto de 1790 e empossado pessoalmente nas suas 
elevadas funções episcopais, a 17 de junho de 1794, no pontificado 
de Pio VI, e reinado de D. Maria I. 

«Temperamento pouco inclinado à mansidão evangélica», 
logo rompeu com autoridades governamentais e elementos da sua 
própria família clerical, tendo sustentado lutas memoráveis. 


Faleceu a 18 de junho de 1818. 
MANUEL ALVARES DA COSTA — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Natural de Lisboa e nascido no ano de 1651, sendo filho de 
Manuel Álvares e Maria Gomes. Foi batizado a 24 de agôsto 
de 1651. 


Era clérigo secular do hábito de São Pedro e ordenou-se a 
26 de julho de 1674. Fêz o curso de Artes no Colégio de S. Antão 
(da Companhia de Jesus, Portugal) e recebeu o grau de Bacharel 
em utroque jure pela Universidade de Coimbra, a 14 de fevereiro 
de 1676. Desempenhou os cargos de Vigário Geral de Olinda, 
Prior da Paróquia de Santa Maria e Juiz do Tribunal da Nun- 
ciatura. 


Eleito Bispo de Olinda por D. João V, foi confirmado pelo 
Pontífice Clemente XI, em 7 de junho de 1706, e sagrado a 9 
de fevereiro de 1707. Fêz a entrada pontifical na Catedral de 
Olinda a 8 de fevereiro de 1710. 


Apesar da fama dos seus talentos, não se revelou o bispo 
para a hora grave que atravessava Pernambuco. É que logo rebenta 
a famosa «Guerra dos Mascates», tendo D. Manuel assumido o 
govêrno civil da Capitania, cargo que desempenhou de 15 de 
novembro de 1710 até 12 de outubro de 1711. 


Começou o seu govêrno — descreveu Galvão — «dando em 
nome de El-Rei um perdão aos delinquentes, o qual foi confir- 
mado pelo mesmo monarca, em Alvará de 8 de julho de 1711. Mas 
essa prova de amabilidade e compaixão foi infrutífera, porque êle 
arrostou depois grandes perigos e suportou maiores aflições” (71). 


Entretanto, Mário Melo declara : «Recifenses e olindenses, 
porém, continuaram a conspirar à sombra do govêrno indeciso do 
bispo, que se inclinava por aquêles, quando estava em Recife, e 


por êstes quando em Olinda. Nem os recifenses e nem os olindenses 
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estavam satisfeitos com o seu govêrno. Aquêles queriam a volta 
de Sebastião de Castro e Caldas que, na Bahia, não destituído 
do cargo, esperava o momento de assumir o govêrno da capitania. 
Estes anteviam que El-Rei mandaria governador efetivo para subs- 
tituir o bispo e, nesta hipótese, deveria ser o prelado depôsto, 
tomando Bernardo Vieira de Melo o poder, certamente de acôrdo 
com a sua proposta de República do Senado da Câmara de 
Olinda” (72). 

Após dramáticas lutas, o bispo-governador deixa o poder, 
sendo gravemente acusado de haver conspirado pelo movimento 
em aprêço, motivo pelo qual foi exilado em Penedo. Posterior- 
mente chamado à Córte, retirou-se a 12 de agôsto de 1715, dei- 
xando no govêrno da Diocese, o Carmelita Frei Manuel de Santa 
Catarina. 


A 20 de outubro de 1720, foi nomeado Bispo da diocese da 
ilha Terceira, Angra. 


Faleceu a 10 de fevereiro de 1733. 


MANUEL DA CRUZ — Bispo do Maranhão e de Mariana, 
Minas Gerais. 


Nasceu a 5 de fevereiro de 1690, em Casa Real, Portugal, 
sendo filho de Manuel Nogueira e Maria Duarte da Cruz. 

Aos dezoito anos de idade vestiu o hábito dos monges de 
Sao Bernardo, no Real Mosteiro de Santa Maria de Salzedas. 
Ordenou-se a 26 de fevereiro de 1712. Graduou-se em Coimbra 
na faculdade de teologia e em cânones. Posteriormente, desempe- 
nhou os cargos de Dom Abade do Colégio de Espírito Santo de 
Coimbra, definidor e mestre de noviços de Alcobaça, respectiva- 
mente. 

Preconizado Bispo do Maranhão no pontificado de Clemente 
XII (a 2 de julho de 1738), foi sagrado a 16 de dezembro de 
1738 e empossado a 19 de junho seguinte. 

Após organizar o Cabido e ter ordenado 81 sacerdotes, foi a 
27 de dezembro de 1746, transferido para a nova Diocese de 
Mariana. 

Fêz a entrada solene na respectiva catedral e assumiu as 
novas funções episcopais a 5 de dezembro de 1748. 

A sua administração eclesiástica nas Minas Gerais foi fecunda 
e brilhante. A fundação do vetusto Seminário de Mariana, inaugu- 
rado a 20 de dezembro de 1750; a instituição da Catedral e dos 
Templos Notáveis da Arquidiocese; a maioria das grandes igrejas 
de Ouro Preto, Mariana, Sabará, São João del Rey, Diamantina e 
Tiradentes: a criação do Cabido e multiplicação de paróquias 
formam as grandes realizações legadas à posteridade. Também, 
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o Santuário de Congonhas e o Recolhimento de Macaúbas me- 
receram-lhe especiais cuidados. 

D. Frei Manuel da Cruz teve horas amargas. Lutou contra 
a prepotência do Ouvidor de Vila Rica e da respectiva Câmara, 
que desejavam invadir a sua jurisdição eclesiástica, bem assim 
o famigerado decreto do Marquês de Pombal a respeito da expul- 
são dos jesuítas, sem deixar também de padecer as tormentas com 
o seu próprio Cabido... 

Faleceu a 3 de janeiro de 1764. 


BIBLIOGRAFIA (73) : 


Cartas Pastorais — 1) de 28 de fevereiro de 1748, comu- 
nicando a posse e providências do govêrno; 2) de 27 de maio 
de 1750, participando o Breve Pontifício Quod expensis; 3) de 
20 de dezembro de 1750, sôbre o luto de D. João V; 4) de 14 
de novembro de 1751, publicando o jubileu do Santo Padre; 
5) de 12 de março de 1752, sôbre derrama e quinto; 6) de 9 
de setembro de 1753, mandando inscrever no catálogo dos reser- 
vados episcopais o pecado do descaminho do ouro e do quinto; 
7) de 22 de fevereiro de 1756, a propósito do terremoto de Lisboa; 
8 e 9) de 6 de maio e 7 de outubro de 1756, idem, idem; 
10) Instruções para a organização da estatística paroquial; 
11) comunicando ao clero a faculdade de dar a Bênção Apostó- 
lica in art. mortis, concedida pelo Papa Benedito XIV, de 3 de 
agôsto de 1757; 12) Divulgando o Breve de Benedito XIV, de 
23 de dezembro de 1940, a respeito de quem rezar de joelhos as 
três horas da agonia às sextas-feiras de todo o ano; 13) de 17 de 
janeiro de 1758, preconizando a canonização do Padre Anchieta; 
14) de 16 de julho de 1759, sôbre côngrua; 15) de 23 de 
novembro de 1759, sôbre a expulsão dos jesuítas; 16) de 23 de 
novembro de 1761, publicando um jubileu que, devidamente auto- 
rizado concede a quem visitar a matriz de Cachoeira do Campo, 
onde se encontra a irmandade de Santa Úrsula e suas companhei- 
ras; 17) de 10 de março de 1762, explicando a Bula da Santa 
Cruzada; 18) de 19 de maio de 1762, comunicando o nasci- 
mento do Príncipe-herdeiro e ordenando Te-Deum e festas; 
19) de 5 de outubro de 1762, anunciando que as potências ca- 
tólicas e cristianíssima (Espanha e França), se aliaram contra a 
fidelissima Portugal, que a guerra está iniciada. Ordena preces 
e coleta propace. 


MANUEL PEREIRA — Bispo eleito do Rio de Janeiro. 


Natural de Lisboa, Portugal, filho de Rafael Palado e Mar- 
garida de Meira, foi batizado a 22 de janeiro de 1625. 
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Professou solenemente no convento de Benfica da veneranda 
Ordem de São Domingos a 22 de janeiro de 1641. 

— «Sábio, profundo, agudo e destro. 

Assim o virão Provincial da Terra Santa, Prior Provincial 
nesta província, Inquisidor da Mêsa Grande, Bispo do Rio de 
ER aii de Estado e Pregador d'el-Rei D. Pedro 

a 3 pe 

Confirmado Bispo do Rio de Janeiro pela Bula de Inocêncio 
XI, de 10 de novembro de 1676, foi sagrado em Roma, onde se 
achava. De volta a Portugal, renunciou a mitra em 1680 antes 
de tomar posse. Faleceu a 6 de janeiro de 1688. 


MANUEL DA RESSURREIÇÃO —. Arcebispo da Bahia. 


Português, pertencia à Ordem Francisca e foi cônego da Sé 
de Lamego. Preconizado Arcebispo da Bahia, foi confirmado por 
Bulas de 12 de maio de 1687 e empossado a 13 de abril de 1688. 

Esteve à frente do govêrno da capitania da Bahia, em subs- 
tituição a Matias da Cunha, por espaço de quase dois anos. 

Dom Frei Manuel da Ressurreição que era titulado em leis 
e cânones e exerceu os cargos de opositor às cadeiras da Uni- 
versidade de Coimbra e do Conselho da Inquisição, faleceu a 16 
de janeiro de 169] 


MANUEL DE SANTA INEZ — Arcebispo da Bahia. 


Português, carmelita descalço, foi confirmado Bispo de An- 
gola a 15 de dezembro de 1745 e sagrado a 13 de março de 1746. 
Chegou a Loanda a 27 de junho de 1747 e no dia 1 de julho 
seguinte tomou posse das elevadas funções episcopais. 

« Eleito Arcebispo da Bahia, chegou a cidade do Salvador a 
1 de junho de 1768 e logo foi empossado das novas funções ecle- 
siásticas. Faleceu a 22 de junho de 1771. 


MARCOS TEIXEIRA DE MENDONÇA -— Bispo da 
Bahia. 

Português, natural da cidade de Lamego, era filho de Damião 
Botelho e Joana Teixeira. Estudou jurisprudência canônica na 
Universidade de Coimbra, sendo admitido por Colegial do Colégio 
de São Pedro a 22 de junho de 1604 e subido à cadeira de Cle- 
mentinas a 9 de janeiro de 1610. Foi cônego doutoral da Catedral 
de Évora e Inquisidor da mesma cidade, 

Eleito Bispo da Bahia, foi obrigado a deixar Lisboa em face 
da Carta Régia de 19 de março de 1622, tendo sido confirmado 
por Gregório XV. Tomando posse da Diocese, revelou-se uma 
das maiores figuras da época. E quando deu-se o ataque de 9 de 
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maio de 1624, à Bahia, o grande antístite repeliu de armas na 
mão o invasor bátavo, pois «investido de dignidade, remiu-se dos 
erros e culpas do passado. Ao preparar a reação, revelou-se tão 
soldado quanto era sacerdote. Daquela multidão de temerosos e 
desanimados formou batalhões. Antes de passar de eclesiástico a 
guerreiro, vestiu o burel de penitente e fêz orações públicas. To- 
mando das armas, sôbre a arnez colou a roupeta sacerdotal. Colocou 
a cruz de Cristo contra o peito e — de báculo numa mão e espada 
noutra — deixou a barba crescer e ditou seu testamento como se 
morrer fôsse” (75). 

Faleceu a 8 de outubro de 1624. 

MATEUS DE ABREU PEREIRA — Bispo de São Paulo. 


Nasceu a 8 de agôsto de 1742 na ilha da Madeira, Portugal, 
sendo clérigo do hábito de São Pedro. 

Indicado para ocupar o Sólio de São Paulo, foi confirmado 
por Bulas de 17 de junho de 1795 e tomou posse, por procurador. 
a 19 de março de 1796. Fêz sua entrada solene na Diocese a 31 
de maio seguinte. 

Governador interino de São Paulo por três vêzes, contribuiu, 
eficientemente, para a independência do Brasil. Fêz parte da 
Junta Governativa de setembro de 1822 até janeiro de 1823. 

Faleceu a 5 de maio de 1824. 


MATIAS DE FIGUEIREDO E MELO -— Bispo de 


Olinda, Pernambuco. 


Nasceu na vila de Arganil, bispado de Coimbra, Portugal, 
sendo filho de Isabel de Figueiredo e Melo e André Quaresma. 
Abraçando a carreira eclesiástica, era clérigo do hábito de São 
Pedro e estudou na Universidade de Coimbra. 

Nomeado Bispo de Olinda e confirmado por Bula de 12 de 
maio de 1687, foi sagrado a 28 de maio de 1688 e empossado a 
I4 de junho seguinte. A convite do Senado de Olinda, assumiu 
o govêrno civil da capitania de Pernambuco de 23 de setembro de 
1688 até 25 de maio do ano seguinte, quando o entregou ao titular 
efetivo. 

Homem ilustre e de virtudes privadas austeras, deixou um 
nome respeitável em todo o nordeste. 


Faleceu a 29 de julho de 1694. 


MIGUEL BULHÕES E SOUSA — Bispo do Pará. 


Nasceu a 13 de agôsto de 1706 em Verdemilho, Aveio, Por- 
tugal, sendo filho de José Pereira Pacheco e Maria da Encarnação 
Gouveia. No século era chamado Miguel José Correia da Silva, 
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adotando na vida religiosa o nome de Frei Miguel Bulhões e 
Sousa. Pertencia a Ordem de São Domingos. 

Nomeado Bispo de Málaca por D. João V, a 8 de dezembro 
de 1745, e confirmado por Benedito XIV, foi sagrado a 29 de 
junho de 1746. Removido para a Diocese do Grão Pará, tomou 
pessoalmente posse do báculo de Pastor a 14 de fevereiro de 1748. 

Tratou logo o venerando Ordinário de elevar à categoria de 
freguesias, diversas vilas e povoados do interior. 

Dando cumprimento ao Alvará de 20 de maio de 1751, 
instalou o Seminário Eclesiástico e o entregou a direção dos je- 
suítas, sob o comando supremo do imortal Padre Gabriel Mala- 
grida. 

Pela Carta Régia de 9 de maio de 1737, foi ordenado a 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado para entregar o govêrno 
do Pará ao mencionado Prelado. Reportando-se a tal designação, 
o Marquês de Pombal disse em «Instruções Secretíssimas», de que 
«a Metrópole o designara para isso pelas provas que S.M. tinha 
de suas virtudes e talento e zêlo de serviço real». 

Espírito terrível e mordaz, era de fato o Bispo Bulhões um 
Confidente e turiferário de Mendonça, que tomou parte ativa na 
expulsão dos jesuítas. Desterrados do solo brasileiro 126 reli- 
giosos da Companhia de Jesus do Pará e do Maranhão, — «fêz-lhes 
companhia na viagem o Bispo Bulhões, que regressava a Portugal 
para buscar a remuneração, em diocese mais rica, dos excelentes 
serviços prestados na demorada campanha contra os missionários. 

Ao lado do Bispo Desterro, do Pio de Janeiro, foi o prelado 
paraense adepto do catecismo jansenista de Montpellier, conde- 
nado pela igreja, desde 21 de janeiro de 1721. Resignando o 
bispado do Pará, ficou em Portugal como Bispo de Leiria. 

Era brilhante orador, mestre de filosofia e teologia, sendo 
membro da Academia Real de História Portuguêsa. 


Faleceu a 30 de setembro de 1779. 
MIGUEL DA MADRE DE DEUS — Bispo de São Paulo. 


Português, religioso da Província da Conceição, aepois de 
confirmado e sagrado bispo, renunciou a mitra de São Paulo, 
deixando-se ficar em Lisboa. Posteriormente, foi Arcebispo de 
Braga, de 1815 até 1827, tendo sido eleito a 17 de dezembro 
de 1813. 

Faleceu a 20 de agôsto de 1827. 


MIGUEL PEREIRA — Bispo da Bahia. 


Era português. Tendo ocupado o cargo de Prelado de Tomar, 
por procuração, foi empossado na Diocese da Bahia, em 17 de 
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junho de 1629. Quando se preparava para exercer as funções 
episcopais em terras brasileiras, faleceu a 16 de agôsto de 1631. 


p 
PEDRO FERNANDES SARDINHA —- Bispo da Bahia. 


Teria nascido em 1495 ou 1496. o primeiro Pispo da Bahia 
e do Brasil? É a conclusão chegada por Moreira de Azevedo (”), 
baseado em uma carta de D. Duarte da Costa a D. joão II, 
datada de 20 de maio de 1555. Já a historiadora Berta Leite, 
amparada no Padre Manuel Fialho, em Evora Ilustrada. Epilogo; 
Evora Gloriosa e Pia, aceita o ano de 1493. 

Qual a sua terra natal? É a primeira interrogação de Frei 
Odulfo Van der Vat, O.F.M., para logo responder: — «A ci- 
dade de Setubal, afirma Rocha Pita. Viana, diz Monsenhor Pi- 
zarro. Évora e a opinião mais comum entre os autores (76). Os 
seus pais pertenciam à nobreza, chamavam-se Diogo Gil Fer- 
nandes Sardinha e Lourença Fernandes. 


«Ne crepúsculo da Idade Média», foi aluno da Sorbone, 
sendo colega do reformista e então tonsurado Jean Calvin. Tam- 
bém, ao que tudo faz acreditar, foi mestre de Inácio de Loiola 
e do Padre Simão de Vasconcelos. 


Colou grau na Sorbone, em princípio de 1529, passando 
logo em seguida para a faculdade de direito. Foi capelão da 
Igreja de S. Sebastião de Cameal, têrmo de Machique, na Ilha 
da Madeira, bem assim, Deão da Sé de Gôa e Vigário Geral na 
Índia. 

Preconizado Bispo da Bahia, a sua sagração, “provavelmente 
se realizou na própria metrópole, sendo talvez sagrante e Arcebispo 
de Lisboa, D. Fernando de Vasconcelos e Menezes, cujo sufra- 
gâneo Mestre Pedro ia ser”. 


Chegou na cidade do Salvador a 22 de junho de 1552. 

Capistrano lembra as lutas entre o Bispo Sardinha e o Go- 
vernador Duarte da Costa, — «lutas comuns em mais vasto, e 
inevitáveis em tão acanhado teatro, dadas as relações vigentes 
entre o poder civil e o poder eclesiástico. A sociedade do Sal- 
vador cindiu-se ao meio, acirravam paixões e cavavam ódios as 
pessoas de maior responsabilidade, e a multidão ignara atirou-se 
na reirega, como se meras questiúnculas de poderio represen- 
tassem interêsse vitais (77). O bispo “era orgulhoso e não 
perdoava as pessoas de quem não gostava” (78). 


(*) In Anais da Biblioteca Nacional, vol. RXIII, Rio, 1901, págs. 59-67. 
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O Padre Manuel da Nóbrega, em carta ao seu Provincial 


de Portugal, já o alertava: — «... Haverá pouco mais de um 
mês que veio e já o temo. No princípio — continuava a infor- 
mação do glorioso fundador de São Paulo — “O Bispo desacredi- 


tou-se muito e pôs-se muito bravo, mas logo veio cair um pouco, 
tanto que só os da Companhia. O povo, tanto da cidade do Sal- 
vador como os das Capitanias, ao ver que lhe levam seu dinheiro, 
ganharam grande ódio ao bispo e seus visitadores” (79). 


Teve fim trágico o primeiro Bispo do Brasil. De viagem 
para Portugal, naufragou na enseada de Cururipe, entre os rios 
São Francisco e Jequiá (em águas das Alagoas), e conseguindo 
chegar a terra foi, a 16 de junho de 1556, devorado pelos selvagens 
caetés. 


Todavia, não se pode sonegar os seus serviços e virtudes, o 
zêlo pelo culto religioso e a conferência de ordens sacras, bem 
assim, a pompa litúrgica e o brilho das respectivas cerimônias. 


Demais, era S. Excia. Revdma., excelente pregador, muito 
embora, várias vêzes, segundo Nóbrega, «abusou do púlpito da 
Sé, de hora para atacar os seus adversários pessoais». 


No seu episcopado foi instituída a Catedral de Salvador e a 
capela de São Pedro. 


A tragédia tremenda dos Baixios de D. Rodrigo, trouxe pro- 
funda consternação no espírito do Brasil-Colônia. Com o bispo, 
também sofreram a pena máxima os seus denodados companheiros 
de expedição, inclusivemente, o Deão Fernão Pires da Nóbrega. 
Assim acabou — descreveu Rocha Pombo — «já velho e amar- 
gurado, o primeiro Bispo do Brasil, às mãos dos selvagens, contra 
os quais parecia êle nutrir algum pressentimento, denunciado na 
supersticiosa aversão que lhes votava, como brutos indomá- 


veis” (80). 
Cantaram as musas do Padre Anchieta (81) : 


—«... Foi êste o fim do grand> Pre'ado quem por primeiro 
regeu as ptlagas brasílicas, de báculo, mitra e tiara. 
Glorioso outrora, ei-lo estendido na margem do rio, 

cadáver inundado de sangue, e, 6 cena horrível ! 

tode despido, todo ferido, sem a paz do sepulcro. 

Assim o braço impiedoso deu morte infamante 

e muitas vidas, juncou a terra de cristãos, imolados 

como um rebanho, manchando as praias com sangue inocente. 
Ei-los que jazem nus os corpos dos portuguêses, crivados 
de enormes feridas, mesa posta à rapina das aves 

e à gula não menos feroz dessa bárbara gente». 


— 128 — 


PEDRO LEITÃO — Bispo da Bahia. 


Era clérigo do hábito de São Pedro, português, cuja pro- 
posta para Bispo do Brasil no consistório de 4 de fevereiro de 
1558 e a eleição efetuou-se a 23 de março do mesmo ano. 

Chegando na cidade do Salvador a 9 de dezembro de 1559, 
«êste prelado convocou o primeiro sínodo brasileiro, no qual só 
compareceram entretanto, clérigos da Bahia, e acompanhou o 
Governador Geral Mem de Sá na sua segunda campanha do Rio 
de Janeiro, assistindo aos últimos ataques contra os tamoios e 
franceses (1567) e à trasladação da cidade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro. Foi êle quem conferiu as ordens sacras a José 
de Anchieta” (82). 


«O prelado deu provas de zêlo; ajudou o culto divino, vi- 


sitou as aldeias e batizou os índios catequizados, em cerimônias 
solenes” (83). 


Faleceu em dias de outubro de 1573. 
PEDRO DA SILVA SAMPAIO — Bispo da Bahia. 


Era natural de Portugal, antigo membro do Conselho Geral 
do Santo Ofício e Deão da Sé de Leiria. 

Após mais de dez anos sem ser ocupada a cadeira epis- 
copal da Bahia, surge a 19 de março de 1634, a figura exquisita 
e «de gênio irritado e modos assomados» de D. Pedro da Silva 
Sampaio. O seu primeiro ato foi mandar reparar a Catedral, 
tendo retirado de seus lugares os vigários «que os holandeses, 
por motivos políticos, tinham conservado». 

Grave acusação histórica sofre à memória dêsse pastor, pela 
sua atitude na invasão holandesa. 


«Os holardeses tinham enviado seu general Sigismundo Van 
Scope com uma fôrça para hostilizar a Bahia. O exército desem- 
barcou na ilha de Itaparica, defronte da cidade e dela se apo- 
derou. Os batavos com seus navios ligeiros puseram-se a de- 
vastar metôdicamente o Recôncavo. Do alto de sua montanha 
os baianos viam os fogos do acampamento inimigo e os fumos 
dos incêndios que ateiavam nos assaltos das granjas e engenhos 
do litora!. Resolveu o governador dar um golpe e dêle encarregou 
o bravo Francisco Rabelo. O assalto foi infeliz, as tropas foram 
repelidas e o mestre de campo Rabelo foi morto. Atribuiu a voz 
pública a responsabilidade do desastre ao bispo, que havia acon- 
selhado o ataque ao governador, contra a opinião dos oficiais 
competentes” (84). 

De outra feita. foi severamente repreendido pela Côrte de- 
vido as suas lutas com o Marquês de Montalvão e o vice-rei 
local, visto que, — «nessa ocasião tornou-se claro o procedimento 
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do bispo — tinha sido ditado pelo seu desejo de assumir o poder, 
exercer autoridade e gozar regalias inerentes à alta função de 
que se apúdesou indevidamente». 

S. Excia. Revdma. era impopular, de atitudes rudes, de 
gênio irritado, cheio de ambição e pouco critério. 

Faleceu a 15 de abril de 1649. 


PLÁCIDO MENDES DOS SANTOS CARNEIRO — 


Bispo eleito de Mato Grosso. 


Natura! ae Portugal, cônego da Capela Imperial, foi no- 
meado Bispo de Mato Grosso a 18 de outubro de 1829, por de- 
creto imperial do senhor Dom Pedro I. 


Posteriormente, alegando idade avançada e impossibilidade 
de se arriscar a tão longa travessia para atingir Cuiabá, foi dis- 
pensado do cargo pelo Decreto de 30 de outubro de 1830. 


S 


SEBASTIÃO MONTEIRO DA VIDE — Arcebispo da 
Bahia. 


Nasceu a 19 de março de 1643 na Vila de Monforte do 
Bispado de Eivas da Província Transtagana, sendo filho de 
Beatriz Mvuutcsa e Domingos Martins da Vide. 


Em a idade de dezoito anos, entrou na Companhia de Jesus 
e fêz o noviciado na cidade de Évora. Depois, passou para a 
Universidade de Coimbra e recebeu o grau de Bacharel em Cã- 
nones. Foi capitão do Exército de Portugal durante a guerra 
de restauração. Também, desempenhou os cargos de desembar- 
gador da Relação Eclesiástica, vigário geral do Arcebispado de 
Lisboa e prior da Paroquial Igreja de Santa Marinha. 

Nomeado pelo D. Pedro II, de Portugal, a 8 de maio 
de 1701, Arcebispo da Bahia, foi sagrado a 21 de dezembro do 
mesmo ano e tomou posse pessoal das elevadas funções epis- 
copais a 22 de maio de 1702. 

É apontado à posteridade como o «maior e mais sábio dos 
Arcebispos da Bahia antes da Independência», e foi autor das 
famosas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, quando 
foram sintetizados «os ensinamentos sôbre a fé, os sacramentos, 
a missa, o jejum, os dízimos, a vida clerical, o apostolado sacer- 
dotal e muitos outros assuntos de interêsse vital para a delicada 
missão do padre” (85). 
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Encontram-se nas referidas Constituições, escreveu o Padre 
Manuel Barbosa, a síntese do Concílio Tridentino; descobre o 
historiador páginas esplêndidas do nosso passado; possui o so- 
ciólogo ensinamentos profundos e tem o cronista dados preciosos 
para a rua especialidade. 

Constam ditas Constituições de cinco livros e 279 capítulos. 
Os frutos colhido: do Sínodo Diocesano, convocado pelo grande 
arcebispo a 12 de junho de 1707, «a primeira reunião episcopal 
em terras brasileiras», falam bem alto da culta e-realizadora 
mentalidade do antístite da Bahia. 


«Criou mais de vinte paróquias em tôda a Arquidiocese e 
levantou igrejas em tôda a Bahia. Deve-se-lhe a clara visão admi- 
nistrativa e edificação dos venerandos Templos de São Fran- 
cisco e São Pedro dos Clérigos, que na grandeza de suas linhas 
arquitetônicas, perpetuam o nome do prelado a quem, pela pri- 
meira vez, coube o título de Primaz do Brasil e o Palácio Arquie- 
piscopal que, ostentando suas ARMAS, tem sido a residência dos 
santos e ilustres prelados que, nestes dois séculos, ocuparam a 
cátedra primacial” (86). 

A cultura brasileira — descreveu magistralmente Pedro Cal- 
mon — «no século XVIII apresenta sua primeira manifestação 
humanista, de caráter orgânico, com as Constituições Primeiras 
do Arcebispado da Bahia, elaboradas pelo Sínodo que, em 1707, 
ai reuniu o Arcebispo D. Sebastião Monteiro da Vide, cercan- 
do-se de doutores em cânones, teólogos, jurisconsultos e gramá- 
ticos. Essa lei vigorou quase dois séculos, extensiva às demais 
dioceses pela sabedoria de suas normas. Foi o primeiro código 
emanado de assembléia colonial, sem audiência e a consulta dos 
mestres do Reino” (87). 


D. Sebastião Monteiro da Vide, que era «teólogo e cano- 
nista de envergadura excepcional», faleceu a 7 de setembro de 1722. 


E 


TIMÓTEO DO SACRAMENTO — Bispo do Maranhão. 


Português, era religioso Eremita de São Paulo da Serra d'Ossa. 
Antigo Bispo de São Tomé e príncipe, foi transferido para a 
Diocese cio Maranhão por Bulas de Inocêncio XII, de fevereiro 
de 1696. Tomou posse do respectivo cargo em maio de 1697. 


Os seus primeiros atos foram severos e violentos, havendo 
intimado a todos os que mantinham relações amorosas ilegais, 
a deixarem imediatamente a situação em aprêço e, não senda 
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atendido, mandou prender os mesmos pelo crime de concubinato. 
Não havendo atendido as solicitações do ouvidor para mandar 
soltar os encarcerados, rompeu violentamente com a autoridade 
civil que deu liberdade aos presos. Em face de tal atitude governa- 
mental, o ouvidor foi excomungado. Deu-se então fato curioso 
e que define a época: O ouvidor «julgou prevenir o golpe, 
obtendo antes uma espécie de «habeas corpus» espiritual preven- 
tivo», que benevolamente lhe outorgou o Revdmo. Padre-Mestre 
Frei Antônio do Calvário, comissário dos Capuchos de Santo An- 
tônio, não sabemos em virtude de que direito; provavelmente ba- 
seava-se o Comissário na jurisprudência jansênico-regalista que 
se alastrava em Portugal, e foi o causador da morte das Ordens 
religiosas, tanto lá como no Brasil” (88). 

A luta foi tremenda, ficando o bispo prêso na sua própria 
casa. Todavia, o Govêrno resolveu a pendência, estranhando o 
prelado pelo: atos violentos e ilegais, bem assim, ainda mais 
asperamerte, o ouvidor «devendo sujeitar-se a qualquer penitência 
que o mesmo bispo lhe quisesse impôr». 

Ainda lutcu com os religiosos da Ordem de São Luís, com 
os carmelitas e os magistrados locais. 

D. Timóteo retira-se para Portugal, renunciando a Diocese 
em 1700. 

Faleceu retirado em Setubal, perto de Lisboa. 


TOMÁS DA ENCARNAÇÃO COSTA E LIMA — Bispo 
de Olinda, Pernambuco. 

Nasceu a 25 de junho de 1723 na cidade do Salvador, Bahia. 
Era cônego regrante de Santo Agostinho. 

Nosmieado a 18 de abril de 1774, Bispo de Olinda, foi confir- 
mado no pontificado de Clemente XIV e no reinado de D. José I, 
Sagrado nº: mesmo ano e empossado a 8 de setembro seguinte, 
foi o primeiro brasileiro que se sentou no Sólio pernambucano. 


«... foi um dos muitos bispos portuguêses da época pom- 
balina, eivados do regalismo dominante e das doutrinas jansenistas 
tão espalhadas então por grande parte da Europa. 

Um dos conselheiros do Marquês de Pombal, a quem con- 
servou sempre amizade e gratidão, correndo impresso um seu 
sermão feito na Matriz da Madre de Deus do Recife a 21 de 
janeiro de 1776, em ação de graças pela conservação da vida 
do Ilmo. e Exmo. Sr. Marquês de Pombal” (89). 

Também, deixou em quatro volumes, ano 1759, em Coimbra, 
a História Eclesiástica Luzitana, havendo outrossim, prestado de- 
votada assistência às vítimas da sêca de 1782. 
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S. Excia. Revdma., que era filho de Joana da Fonseca e 
Antônio la Cesta e Lima, teve no século o nome de Antônio. 


Faleceu a 14 de janeiro de 1784. 


V 


VICENTE ALEXANDRE TOVAR — Bispo titular de 
Titópolis e Prelado de Goiás. 


Nasceu a 1 de abril de 1744 na cidade do Salvador, Bahia, 
sendo filho do Dr. José Xavier Tovar e senhora Terêsa de Jesús. 
Era formado em Cânones e clérigo do hábito de São Pedro. Foi 
vigário da Igreja de N.S. do Pilar, de Goiás, bem assim, cônego- 
reitor da Bahia, logo transferido para a Sé de Faro. 

Nomeado pela Carta Régia de 11 de setembro de 1802, 
prelado de Goiás e, posteriormente, in partibus bispo de Titópolis, 
foi sagrado a 28 de agôsto de 1803. Tomou posse por procuração. 

Faleceu a 8 de outubro de 1808, em Paracatu (Minas Gerais), 
de viagem para a sua Prelazia. 


VICENTE DA GAMA LEAL — Bispo eleito do Rio de 


Janeiro. 


Nasceu em Espinhal, têrmo e bispado de Coimbra, Portugal, 
a 22 de setembro de 1713, sendo filho de Inácia dos Reis Gama 
e Manuel Leal. Formado em Coimbra, foi desembargador do 
Paço e renunciou o cargo para ingressar na carreira eclesiástica. 
Ordenou-se a 4 de janeiro de 1742. Foi, sucessivamente, pároco, 
desembargador da Mêsa Episcopal, vigário geral da Diocese, arce- 
diago de Penela e da Colegiada de S. Tiago de Coimbra. 

Provido na futura sucessão do Rio de Janeiro, pela Bula de 
19 de julho de 1756, com o título de Bispo de Metalônia, foi 
sagrado a 14 de agôsto de 1756. Entretanto, alegando doença 
e idade, não se transportou ao Rio de Janeiro para tomar conta 
do cargo. 


Faleceu a 27 de outubro de 1791. 


VICENTE DO ESPÍRITO SANTO — Bispo de São Tomé 
e Prelado de Goiás. 


Nasceu a 15 de setembro de 1730 em Belém, subúrbio de 


Lisboa, Portugal, sendo filho de Leonardo Francisco e Domingas 
Alves. 


Entrou na Congregação dos Eremitas Descalços de Santo 
Agostinho e professou na Bôa Hora de Lisboa a 2 de abril 
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de 1750. Seguindo a carreira do magistério, foi prior e definidor 
de seu Monástico. Nomeado Bispo de São Tomé pela Rairha 
D. Maria I, após a necessária confirmação pontifícia, foi sagrado 
a 20 de ittrhc de 1779, a cuja mitra renunciou. Nomeado para 
Prelado de Goiás a 23 de janeiro de 1782, consegue dispensa 
dêsse encargo, «porém, com exercício da ordem episcopal», quando 
já estava designado reformador e visitador apostólico dos Eremitas 
Agostinianos Descalços, e governava nessa qualidade a referida 
Congregação. 
Faleceu a 29 de novembro de 1798. 


VICENTE DA SOLEDADE E CASTRO — Arcebispo da 
Bahia. 


Natural de Portugal, monge beneditino e lente da Ulniver- 
sidade de Coimbra, foi eleito Arcebispo da Bahia e confirmado 
por Pio VII, a 28 de agôsto de 1820. Foi sagrado a 22 de no- 
vembro seguinte, tendo tomado posse por procurador. 

Era político militante em Portugal e deputado às respectivas 
Côrtes. Sobrevindo a independência do Brasil, o prelado em 
aprêço deixou-se ficar na terra natal e jamais pisou no Brasil. 


FIM DA 1º PARTE 


SEGUNDA PARTE 
BISPOS DO BRASIL-IMPÉRIO 


A 
ANTÔNIO DE ARRABIDA — Bispo titular de Anemuria. 


Nasceu na cidade de Lisboa, Portugal, a 9 de setembro 
de 1771. Acabados os primeiros cstudos entrou para o claustro, 
no convento de São Pedro de Alcântara, da sua cidade natal, 
quando tinha então 15 anos de idade. Entretanto, dada as tra- 
dições estudiosas e de erudição logo demonstradas, foi escolhido 
lente e bibliotecário do convento de Mafra, onde esperou a idade 
necessária e professou. 

Amigo íntimo e confidente de D. João VI, veio para o 
Brasil após a invasão francesa em Portugal, com as honras de 
diretor espiritual e mestre de príncipe de Beira, na mesma nau 
em que viajava foragida a família real. 

Fixado no Rio de Janeiro, frei Antônio aderiu a política 
liberal da sua pátria adotiva e, morando em modesta cela do 
Convento de Santo Antônio da Côrte, ali «era o ponto de reunião 
dos Rochas, dos Azeredo Coutinhos, dos Nóbregas, dos Andradas 
e outros colaboradores da Constituição e da Independência, onde 
se resolvia o que devia ser e foi proposto ao príncipe, e a el-rei, 
e depois ao imperador” (90). 

Posteriormente, exerceu o cargo de diretor da Biblioteca Pú- 
blica e Nacional. Por proposta do senhor D. Pedro I, a Santa 
Sé o elevou às honras episcopais, com o título de Bispo de Ane- 
muria, sendo nomeado ainda coadjutor do capelão-mor do Im- 
pério. 

Não deixou todavia, o Bispo de Anemuria de adotar idéias 
jansenistas tão em moda na sua época. 


Faleceu a 10 de abril de 1850. 
ANTÔNIO CANDIDO DE ALVARENGA — Bispo do 


Maranhão e de São Paulo. 
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Nasceu em São Paulo a 22 de abril de 1836, sendo filho 
de Tomé de Alvarenga e Maria das Dóres de Alvarenga. Orde- 
nou-se a 19 de maio de 1876. 

Na sua vida sacerdotal exerceu na terra natal os cargos de 
coadjutor das paróquias de Taubaté e Serra Branca, vigário de 
Mogi das Cruzes e cônego catedrático do Cabido de São Paulo. 

Preconizado Bispo do Maranhão, foi sagrado a 28 de no- 
vembro de 1878 e empossado a 25 de março do ano seguinte. 

Reo-ganizando a familia religiosa maranhense, cuidando da 
Catedral e moralizando o clero, o digno antístite sofreu e muito 
trabalhou na primitiva Diocese. 

Testemunha da transformação econômica e política do Brasil 
pela lei-áurea de 13 de maio de 1888 e da proclamação da Repú- 
blica, repeliu D. Alvarenga o decreto positivista do presidente 
local, Sr. Pedro Tavares Júnior, assinado nos primeiros dias do 
novo regime, dispensando dos respectivos empregos os sacerdotes 
que «servem de confessores ou capelães ou os chamados sa- 
cristães», decreto que não foi levado a sério e o seu autor logo 
exonerado do cargo que desservia aos novos detentores do poder. 

A 28 de novembro de 1898, foi transferido para a Diocese 
de São Paulo, tomando posse da nova mitra a 25 de março se- 
guinte. 

Logo no bispado da terra natal organizou e dirigiu impor- 
tante peregrinação à Cidade-Eterna, sendo condecorado com os 
títulos de Preiado Doméstico e Assistente ao Sólio Pontifício, bem 
assim pelo Patriarca de Jerusalém com a Grã-Cruz de S. Se- 
pulcro. Todavia, quando a figura do ínclito pastor mais se 
destaca aos olhos da posteridade é por ocasião das suas visitas 
aos febrentos de Sorocaba, o que motivou feliz inspiração da tela 
de C. de Serví, ora no Palácio do Cardeal de São Paulo. 

Pela atitude humana em tão dolorosa emergência, o seu nome 
é apontado pela nossa história religiosa como o São Carlos Bor- 
romeu do século XX. 

Faleceu a 1 de abril Ge 1903. 


ANTÔNIO FERREIRA VIÇOSO — Bispo de Mariana, 


Minas Gerais. 


Nasceu a 13 de maio de 1787 na vila de Peniche, Portugal, 
sendo filho de Maria Gertrudes e Jacinto Ferreira Viçoso. 

Professou na Congregação da Missão de São Vicente de 
Paulo, na Casa de Rilhafoles, em Lisboa, a 26 de julho de 1813. 
Ordenou-se a 7 de março de 1818, sendo logo nomeado para 
lecionar filosofia em Évora. 
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Designado para servir no Brasil, aqui chegando demandou 
em direção da serra do Caraça, Minas Gerais. E o Caraça — 
escreveu o Cônego Raimundo da Trindade — «ficou sendo o 
bêrço da benemérita Congregação da Missão no Brasil, da qual, 
pouco depois, outras duas casas que se estabeleceram na Pro- 
víncia, Congonhas e Campo Belo” (91). 


Quando desempenhava as funções de superior maior da 
Congregação, teve conhecimento da sua nomeação para Bispo de 
Mariana (Decreto de 7 de janeiro de 1843), sendo confirmado 
por Bulas de Gregório XVI. Foi sagrado no Mosteiro de São 
Bento do Rio de Janeiro, em 5 de maio de 1844. Tomou posse 
por procurador a 28 de abril, alguns dias antes da referida sole- 
nidade. I'êz a entrada solene na Diocese, a 16 de junho do 
mesmo ano. 


Empossado na direção espiritual de Mariana, D. Viçoso 
encontrou um clero — «ainda que superior ao de algumas Dio- 
ceses brasileiras, havia muito para entristecer um coração que ama 
com veras a classe eclesiástica e deseja a edificação dos fiéis. 
Contam-se, é verdade, bons e muito bons sacerdotes, mas a volta 
dêstes muitos outros esquecidos de suas obrigações e dos seus 
votos, cujo procedimento autorizavam os vícios, não só descul- 


pavam os viciosos” (92). 


O previdente pastor trabalhou sem medir consegiiências a 
fim de restabelecer a disciplina e moralidade nos meios eclesiás- 
ticos. Publicando instruções e traduzindo obras de utilidade aos 
seus sacerdotes, o Bispo Viçoso alertou Mariana à prática da 
moralidade e dos estudos. 


Finalmente, — «em 1875, Mariana era tão outra e tão dife- 
rente de si mesmo, que só pela tradição dos antigos se pode saber 
o que foi outrora. Uma ou outra desgraçada marafona que ainda 
existia, encolhe-se e corre-se de si e de sua vergonha. Renasceu 
a honra das famílias, o respeito ao público, a reverência à idade 
inocente. As igrejas, que eram tão desertas aos domingos e festas, 
são hoje fregientadas com tal concurso, que admira como sendo 
tão minguada a população de Mariana, podem as missas ser 


assistidas com tal cópia de povo, e tantas missas como aqui se 
celebram». 


Por ocasião das lutas da «Questão Religiosa», o velhinho 
de Mariana escreveu uma carta veemente e incisiva ao senhor 
D. Pedro Segundo, a 10 de janeiro de 1874, a qual provocou 
tremendo abalo em todo o Império, tendo o Ministério de 7 de 
março passaco ordens às lojas maçônicas das Minas Gerais que 
não fizesse a menor provocação ao venerando prelado, mau grado 
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a sua atitude de franca solidariedade a D. Vital e D. Macedo 
Costa. 


A sm memória é profundamente venerada pelo povo mon- 


tanhez, cuja canonização já é objeto de cogitação. 


Após haver ordenado 316 sacerdotes nos seus trinta e um 
anos de episcopado e oitenta e nove de existência, faleceu a 7 de 
junho de 1875. 


BiBLIOGRAFIA: 


Carta Pastoral de 5 de maio de 1844, de saudação aos dio- 
cesanos; Carta Pastoral de 1845, para os fiéis tomarem conheci- 
mento da próxima visita aos povos diocesanos; Regulamento do 
Seminário de Mariana, de 1845; Edital ou instrução para que os 
fiéis recebam o sacramento do crisma, Mariana, 1847, Tip. Epis- 
copal, in-4; Duas Circulares pedindo auxílio para as obras pias, 
e para o estabelecimento de missões perpétuas, Mariana, 1849 
e 1864; Pastoral de 16 de janeiro de 1865, Tip. da viúva J. M. 
Justino, 1 fls., in-folio; Pastoral concedendo indulgências no mês 
de maio, Mariana, 1871, in-folio, Tip. J.A.R. de Morais; Pas- 
toral publicando o breve Quamquam dolores — vem no Apóstolo 
de 24 de agôsto de 1873; Pastoral premunindo os diocesanos 
contra as ciladas da Maçonaria, idem de 4 de março de 1874; 
Ato de consagração da Diocese de Mariana ao S. Coração de 
Jesús; pastoral. recomendando esta consagração. Mariana, 1876, 
1 fls. in-folio; Regulamento do Seminário Episcopal de Mariana, 
dado em janeiro de 1845; Sermões sôbre os mistérios da paixão 
de Nosso Senhor Jesús Cristo; Sermões sôbre as dores de Maria 
Santíssima; Sermão sôbre o vício da incontinência e da mancebia, 
pregada na povoação de Itatiaia em 1854; O Romano, miscelânea 
dogmática, moral, ascética e histórica (de colaboração com D. Luís 
Antônio dos Santos, Bispo do Ceará), Mariana, 1851-1852 (93). 


ANTÔNIO JOAQUIM DE MELO — Bispo de São Paulo. 


Nasceu em Itu, São Paulo, a 29 de setembro de 1791, sendo 
filho de Teobaldo de Melo Cesar e Josefa Maria do Amaral. 

Nos primeiros anos da existência teve de acompanhar o 
genitor, que era militar, para Ouro Preto e ali aprendeu as pri- 
meiras letras na caserna, pois chegou a vestir a farda. Entretanto, 
logo trocou a vida militar pela de soldado de Cristo. Recebeu o 
hábito de São Pedro e ordenou-se a 4 de outubro de 1814. 

O magistério sempre empolgou a culta mentalidade do sa- 
cerdote ituano e grande amigo de Feijó, apesar de condenar-lhe 
os erros e os dos padres do Patrocínio... 
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Fundou um colégio para meninos, próximo de Piracicaba e 
pregou em Itu, contra o movimento armado de 1824. 

Após a leitura de um sermão do erudito sacerdote, o senhor 
D. Pedro II, o fêz Bispo de São Paulo, aos sessenta anos de 
idade, isto é, a 5 de maio de 1851. Confirmada a escolha pelas 
Bulas de 17 de março seguinte, foi o novo prelado sagrado a 6 
de junho do mesmo ano e empossado oito dias depois. 

Apesar da idade e condições de saúde, percorreu tôda a 
Diocese e fundou, em 1856 (94), o Seminário Episcopal de São 
Paulo. 

Bispo austero, culto e enérgico, D. Antônio Joaquim de 
Melo foi uma das maiores figuras da terra paulista. Era conde 
romano e assistente ao Sólio Pontifício. 


Faleceu a 16 de fevereiro de 1861. 


BIBLIOGRAFIA: 


Carta Pastoral de Saudação, Rio, 6 de julho de 1852, Tip. 
Brasiliense; Carta Pastoral sôbre o jubileu de Pio IX, São Paulo, 
18 de outubro de 1852, Tip. Aurora Paulistana; Carta Pastoral 
referente a assuntos da igreja, Itu, 13 de janeiro de 1861; São 
Francisco Xavier, orai por nós. A propaganda da fé e a obra 
da santa infância, São Paulo, 1846; A rebelião de 1842 julgada 
por um católico sincero, Rio, Tip. Paula Brito, 1842. 


ANTÔNIO JÚLIO DE ALMEIDA — Bispo eleito de Goiás. 


Nasceu a 11 de abril de 1844 em Diamantina, Minas Gerais, 
sendo filho de Francelina Angelina da Paixão e Antônio Ludo- 
vico de Almeida. Ordenou-se a 11 de junho de 1870. 


Foi substituto do vigário geral de Diamantina, sendo efe- 
tivado no cargo a 5 de fevereiro de 1872. Recebeu a honrosa 
investidura de prelado doméstico do sumo pontífice. 

Nomeado Bispo de Goiás pelo Decreto de 14 de março 
de 1876, renunciou o cargo a 4 de janeiro de 1881, antes das 
cerimônias de sagração episcopal. 


ANTÔNIO DE MACEDO COSTA — Bispo do Pará e 
Arcebispo da Bahia. 


O décimo Bispo de Santa Maria do Grão Pará foi uma das 
maiores e das mais luminosas figuras do Episcopado Nacional, 


penstdo o seu nome ficado no panteon dos nossos autênticos 
eróis. 
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5 Nasceu no engenho de Nossa Senhora do Rosário de Co- 
pióba, em Maragogipe, Bahia, a 7 de agôsto de 1830, sendo filho 
de Joaguina de Queirós Macedo e José Joaquim de Macedo Soares. 


Os primeiros estudos foram efetuados na cidade natal, pas- 
sando em 1846 a fregientar as aulas do colégio dirigido pelo 
Cônego Francisco Pereira de Sousa na capital da província. Dois 
anos depois entrou para o Seminário do Salvador, embarcando 
logo para Bourges, matriculando-se no Seminário de São Celes- 
tino. Transferido para Paris, foi o seu nome incluído entre os 
alunos de 1854, do Seminário de S. Sulpício, encarregando-se, 
então, de escrever o conhecido Catecismo da Perseverança, des- 
tinado às moças da alta sociedade francesa. Relatou o Arcebispo- 
escritor D. Antônio de Almeida Lustosa: — «Consta que o vene- 
rando reitor Icard, interrogado mais tarde, respondera que, naquele 
ano, três nomes haviam singularmente figurado naquela casa: 
Duplanlcup, Pie e Macedo Costa. Duplanlcup foi o célebre Bispo 
de Orleans, Pie o admirável Bispo de Poitiers e depois cardeal. 
Mais tarde êsses três grandes homens se encontraram no Concílio 
do Vaticano em que o Monsenhor Pie trabalhou como secre- 
tário” (95). 

Ordenado a 18 de dezembro de 1857 e bacharel em Cânones 
pela Universidade Gregoriana de Roma, retornou ao Brasil e 
fixou-se na Bahia. Lecionou, então, no Liceu da Bahia, dirigido 
pelo Barão de Macaúbas (Abílio Cesar Borges), sendo mestre 
de Rui Barbosa. Nomeado Bispo do Pará e logo confirmado por 
Pio IX, foi sagrado a 21 de abril de 1861 e tomou posse a 10 de 
agôsto seguinte. 

Iniciando uma série de reformas na Diocese, mandou logo 
construir para as visitas pastorais um navio-igreja a que deno- 
minou Cristóforo. 

Rebentando as lutas da «Questão Religiosa», não teve dú- 
vidas de manifestar-se solidário com o colega de Olinda, que 
acabava de lançar interdito sôbre duas confrarias religiosas, obri- 
gando os associados abandonarem a maçonaria. Aceito pelo Go- 
vêrno Imperial o recurso das Irmandades, consegiientemente, para 
ser levantado o decreto da autoridade prelática, D. Macedo Costa 
também declarou que não reconhece no poder temporal autori- 
dade de se imiscuir nos negócios eclesiásticos. A luta estava 
aberta. 

De norte a sul — diz Calógeras — «explodiu a campanha. 
Folhetos, jornais, conferências, de tudo se lançou mão contra o 
catolicismo, e em têrmos nos quais disputavam primazia, inexa- 
tidão, grosseria, ignorância e insulto. Vazou sôbre o Brasil um 
chorrilho de impropérios, de calúnias e de despeitos” (96). 
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Processados os bispos, presos e condenados pela justiça 
maçônica do nosso Segundo Império, causou profunda emoção 
em tôda alma nacional. Das grades da prisão, o Ordinário do 
Pará escreveu memorável Pastoral — «A razão do atual conflito». 
Derrotado finalmente o gabinete Rio Branco, o novo Ministério, 
presidido pelo grande Caxias, concedeu, a 17 de setembro de 1875, 
anistia aos dois intrépidos confessores da Fé. 

A 17 de janeiro de 1876, D. Macedo Costa voltou triunfal- 
mente ao seu trono episcopal. O Pará em pêso rendeu homenagens 
de apoio e desagravo ao seu incomparável pastor. 


Inteligente e culto, bravo e trabalhador, era poeta de fina 
sensibilidade, escritor e teólogo de grande envergadura. O dis- 
curso pronunciado a 28 de setembro de 1888 — Leão XIII e o 
Brasil — por ocasião da entrega da Rosa de Ouro a Princesa 
Isabel, é uma jóia que honra a nossa literatura histórica. 


Também o soneto — Das provas da existência de Deus — 
é trabalho de mestre das musas: 


ProvaAS FÍSICAS: 


Se, nas vastas campinas lá dos ares 

Gira o cortejo imenso de áureos mundos 
Se na terra e nos mares tão profundos 
Ordem descubro e motos regulares; 


ProvAS METAFÍSICAS: 


Se contingentes seres, aos milhares, 
Rompem do nada os seios infecundos, 
E se não podes dar entre segundos, 
Sem um ente primeiro lhes marcares 


ProvAS MORAIS: 


Se até por entre a escuridão funesta, 
Que cerca do selvagem a alma enfêrma, 
A crença de um alto ser se manifesta... 


ConcLUSÃO: 


Logo é verdade o que a nossa alma ensina, 
Existe o Deus que a natureza atesta 
E que aos mais seres o princípio assina. 


Em dias de junho de 1890, foi D. Antônio de Macedo Costa 
promovido Arcebispo da Bahia e Primaz do Brasil. Não chegou 
a tomar posse pessoal das novas e elevadas funções episcopais. 


— lál — 


Encontrava-se S. Excia. Revdma. no Rio de Janeiro presidindo 
às conferências do Episcopado e liderando o movimento da igreja 
contra o positivismo constitucional da incipiente República, quando 
foi colhido pela morte. 

O Padre Manuel Barbosa interrogado se «teria sido D. An- 
tônio de Macedo Costa cardeal in Petto, escreveu: — «É para 
lamentar que se tenha deixado em completo esquecimento êsse 
fato tão importante para a história do Cardinalato no Brasil. 
Deve-se ao Conde de Afonso Celso, filho do Visconde de Ouro 
Preto, a oportunidade de revelar, na sessão de 6 de agôsto 
de 1930, consagrado pelo Instituto Histórico à comemoração do 
primeiro centenário do nascimento de D. Antônio de Macedo 
Costa: — «Cogitava o Visconde de Ouro Preto da criação do 
cardinalato brasileiro e esperava obtê-lo da Santa Sé, para mag- 
nificar as projetadas solenidades do jubileu do reinado do impe- 
rador, em iunho de 1890. E o indicado pelo Govêrno Imperial 
para a eminente investidura era D. Antônio de Macedo Costa. 
Seria uma reparação do processo de prisão, sofrida anos 
antes» (97). 

Faleceu a 20 de março de 1891, na cidade de Barbacena, 
Minas Gerais. 


BrBLIOGRAFIA: 


Pio IX, pontífice e rei — 1º edição, Bahia, Tip. Pogeti, 1860, 
in-4º, 96 págs.; 2º ed. Lisboa, Tip. J. J. de Carvalho, 1861, 
in-4º, págs. 83; Carta de Saudação ao Pará, Belém, 1861, Tip. 
de Santos & Irmãos, 14 págs., in-4º Instrução Pastoral contra 
o protestantismo, Pará, 1861, in-4º, com 16 págs.; Memória a 
S.M. o Imperador a respeito do Decreto de 22 de abril de 1863, 
que uniformiza os estudos das cadeiras do Seminário, Pará, 1863, 
30 págs., in-4º, Tip. de Santos & Irmãos; Resposta ao Ministro 
do Império a respeito da questão dos Seminários, Pará, 1864, 
com 18 págs., in-4º Tip. Estrêla do Norte. As ordens religiosas 
julgadas por um escritor protestante (resposta a favor das mesmas), 
Belém, 1864, Tip. da Estrêla do Norte, 26 págs., in-4º; Carta 
Pastoral sôbre a educação e a missão religiosa do clero, Pará, 
1865, 8 págs., in-4º, Tip. da Estrêla do Norte; Instrução Pastoral 
a respeito da Encíclica de 8 de dezembro de 1865, Belém, 1865, 
41 págs., in-4º; A Resistência dos Bispos — as suspensões extra- 
judiciárias e os recursos à Coroa, Pará, 1866; Ofício ao Ministro 
do Império indicando várias medidas importantes, Pará, 1866; 
Carta Pastoral de combate a unificação da Itália, Pará, 1867; 
Carta Pastoral sôbre a visita a Roma, Rio, 1867, Notas bio- 
gráficas de D. Francisco Cardoso Aires, falecido Bispo de Olinda, 
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Roma, 1870, 36 págs., in-4º, Tip. Poliglota; Discurso na insta- 
lação da Sociedade Protetora da Instrução Pública, Belém, 1871, 
27 págs., in-4º%; Discurso pronunciado na inauguração da Biblio- 
teca Pública, Pará, 1871, 16 págs., in-4º, Tip. do Diário do Grão 
Pará: Carta Pastoral publicando as constituições dogmáticas do 
Concílio do Vaticano, S. Luís do Maranhão, 1871, Tip. Matos, 
90 págs., in-4º; Carta Pastoral premunindo os diocesanos de um 
falso protesto do Partido Liberal, Belém, 1872, Tip. da Estrêla 
do Norte, 63 págs., in-4º; Instrução Pastoral sôbre a Maçonaria, 
considerada sob o aspecto moral, religioso e social. Belém, 1873, 
Tip. da Boa Nova, 131! págs., in-4º (1º edição); A Maçonaria 
em oposição à moral, à Igreja e ao Estado, Carta Pastoral, Re- 
cife, 1873, Tip. Universal, 72 págs. in 8º gr; Carta do Bispo 
do Pará acompanhando o Bispo de Olinda na medida que tomou 
em relação à Maçonaria (Publicada em O Apóstolo, Rio, 9 de 
março de 1873); Carta Pastoral explicando a razão do atual con- 
flito, Rio, 1873, Tip. do O Apóstolo, 55 págs. in-8º; Carta ao 
Senador Ambrósio Leitão da Cunha, Recife, 1873, 16 págs. in-4º; 
Resumo da História da Bíblica, New-York, 1872 (Esta obra foi 
adotada por todos os bispos da Suíça, muitos da França e da 
Kália); Direito contra o Direito (famosa refutação ao Supremo 
Tribunal de Justiça, na «Questão Religiosa», Rio, 1874, Tip. do 
Apóstolo, 274 págs., in-8 (Esta obra teve outras edições); Carta 
Pastoral escrita da prisão da Ilha das Cobras, publicando o jubileu 
da sua Diocese, no ano de 1875, Rio, 1875; Deveres da Família. 
Rio, Tip. do Apóstolo, 1877; A Questão Religiosa no Brasil 
perante a Santa Sé ou a Missão especial a Roma em 1873, Lisboa, 
1886, Lallemant Frêres, Imp. Lisboa, 390 pégs., in-8º; O Barão 
de Penedo e sua Missão a Roma, Rio, 1888, in-8, com 266 págs.: 
Resposta do Bispo do Pará aos seus acusadores da Câmara dos 
Deputados, Pará, 1879, com 77 págs., in-4% A liberdade dos 
cultos — Representação à Assembléia Geral, Rio, Tip. G. Leu- 
zinger & Filhos, 1888, in-8º, com 60 págs.:; Deveres da Família, 
opúsculo; Compêndio de Civilização Cristã (segunda edição); 
Mensagem lida no Vaticano, por ocasião da romaria brasileira, 
Roma, 15 de junho de 1877; Carta ao Conselheiro João Vieira 
Lins Cansanção de Sinimbu, repelindo as acusações do Presidente 
Gama e Abreu, Belém, 22 de outubro de 1879; A Questão Na- 
zarena — exposição feita ao clero, Belém, 22 de outubro de 1880; 
Súplica a Pio IX, pedindo declarasse S. Tomás de Aquino pa- 
trono das universidades e escolas católicas, Roma, 1877; Pastoral 
sôbre a liberdade de cultos, 1888; Discurso no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, sessão de 11 de outubro de 1889; Leão XIII 
e o Brasil — discurso pronunciado em 28 de setembro de 1888 
na Capela Imperial por ocasião da entrega da Rosa de Ouro a 
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S.A. a Senhora Princesa D. Isabel, Rio, Tip. de G. Leuzinger 
& Filhos, Ouvidor, 31, 1888, in-4º, com 29 págs. (Existe a nova 
edição do Arquivo Nacional, Rio, 1946); O Amazonas, confe- 
rência feita em Manaus a 21 de março de 1883; Carta Pastoral 
contra as agressões populares na Assembléia do Pará, 1882; 
Pastoral coletiva do Episcopado, Rio, 1890. 


ANTÔNIO MARIA CORRÊA DE SÁ E BENEVIDES 


— Bispo de Goiás e de Mariana, Minas Gerais. 


Nasceu em Campos, na antiga Província do Rio de Janeiro, 
a 23 de fevereiro de 1836. Era filho de José Maria Corrêa de 
Sá e Benevides e de Leonor Maria Saldanha da Gama, fidalgos 
da mais antiga nobreza lusitana, sendo terneto do Marquês de 
Pombal. 

Após o curso de humanidades, matriculou-se na Escola Po- 
litécnica do Rio de Janeiro, então Escola Central, onde se titulou. 
Posteriormente, fez concurso para catedrático de ciências naturais 
do Colégio Pedro II, obtendo o primeiro lugar e a respectiva 
nomeação. Resolvido a trocar a carreira, emigrou para o Mosteiro 
de São Bento e logo recebeu as ordens menores. Transferido 
para o Seminário de São José, estudava e lecionava ao mesmo 
tempo as cadeiras de física, química e história natural. Orde- 
nou-se no ano de 1864. Em seguida, ocupou o cargo de vice- 
reitor do Internato do Pedro II, sendo inspirado musicista, homem 
de superior inteligência e cultura variada. 

Nomeado Bispo de Goiás e logo transferido para Mariana, 
pelo Decreto da Princesa Isabel de 28 de setembro de 1876, foi 
confirmado pela Bula Papal de 25 de junho seguinte. Sagrado 
a 9 de setembro de 1877, fez a entrada pontifical na Catedral 
de Mariana a 17 de novembro do mesmo ano. 

Bradou contra a extinção do elemento servil em nossa Pátria, 
deu alforria a todos os escravos de Macaúbas e fundou a 24 de 
setembro de 1885 a “Associação Marianense Redentora dos Ca- 
tivos”. 

Também fez retornar à sede da Diocese o Seminário de 
Mariana que estava no Caraça e fundou o Externato Episcopal. 

«A administração de D. Benevides — depõe o Cônego Trin- 
dade — «foi das mais fecundas que esta Diocese tem tido, sobre- 
tudo em obras espirituais e na restauração da disciplina eclesiás- 
tica” 498). 

Durante o seu tempo episcopal, foram ordenados 202 sacer- 
dotes. 

Faleceu a 15 de julho de 1896. 
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Sermão de N.S. das Dores, recitado no Seminário Epis- 
copal, Rio, 1886; Discurso no Seminário de S. José, Rio, 1866; 
Discurso na instalação da Biblioteca dos Bacharéis em letras, 
Rio, 1867; Discurso na missa dos doutorandos em medicina, Rio, 
1865; Panegírico do Médico, oração pronunciada na Igreja de 
São José, Rio, 1866; Cartas Pastorais: 1º) Saudando a Diocese, 
18 de novembro de 1877; 2º) Comunicando o falecimento de 
Pio IX e exaltando Leão XIII, 4 de junho de 1878; 3.º) Dando 
instruções de dispensas matrimoniais, Rio, 25 de janeiro de 1879; 
4º) Circular convocando o clero para exercícios espirituais, Ma- 
riana, 19 de março de 1879; 5º) Prevenindo abusos no mês de 
Maria, 30 de abril de 1882; 6º) Sôbre o mês do Rosário, 25 de 
março de 1884; 7º) Templo do S.C. de Jesús em Mariana, 16 de 
julho de 1885; 8º) Publicando a Encíclica Imortale Dei, de 7 de 
fevereiro de 1886; 9º) Idem, idem Quod auctoritate Apostolica, 
de 14 de abril de 1886; 10º) Divulgando a circular do Internúncio 
Cocchia sôbre diversos pontos da disciplina eclesiástica de 20 de 
janeiro de 1887; 11º) Sôbre o elemento servil, interessando os 
fiéis na causa da Abolição, 19 de outubro de 1887; 12º) Jubileu 
sacerdotal de Leão XIII, de 21 de novembro de 1887; 13º) Pu- 
blicando a encíclica Libertas Praestantissimum, de 1 de novembro 
de 1888; 14º) Sôbre a aflitiva situação do papa depois de 20 de 
setembro de 1870, de 25 de agôsto de 1889 (99). 


ANTÔNIO MARIA DE MOURA — Bispo eleito do Rio 


de Janeiro. 


Após o episcopado de D. José Caetano da Silva Coutinho, 
a Regência de 1833, apresentou o nome do Padre Antônio Maria 
de Moura, deputado geral, para ocupar o Sólio do Rio de Janeiro, 
que não chegou a ser confirmado e logo renunciou a mitra. 

A respeito do «caso» do ex-futuro Bispo do Rio de Janeiro, 
escreveu o Padre Heliodoro Pires: — «A Santa Sé não encontrou 
no eleito os requisitos necessários para o episcopado. O govêrno 
brasileiro levou a mal, irritou-se, e perdeu a calma. Se dissermos 
que perdeu a compostura não será exagêro. O govêrno usou de 
expressões grosseiras e insolentes em notas à Santa Sé; reclamou, 
insistiu e ameaçou. Não passaram aí os desatinos: o próprio 
Diogo Antônio Feijó foi eleito, pelo govêrno da Regência, Bispo 
de Mariana» (100). 

O Padre-deputado Moura era irmão de Frei Arsênio da 
Natividade Moura. Nasceu em Sabará, Minas Gerais. Repre- 
sentou sua província natal em duas legislaturas da Câmara dos 
Deputados (1830-37), sendo prebistero secular e diplomado em 
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Coimbra, in utroque jure. Pelo Decreto de 7 de julho de 1829, 
passou a catedrático de Direito Natural Público, Análise da 
Constituição do Império, Direito das Gentes e Diplomacia da Fa- 
culdade de Direito de São Paulo. Contra as idéias do escolhido 
pelo Regente Feijó para ocupar o sólio do Rio de Janeiro, jun- 
tavam-se ataques pessoais da imprensa de então. Aludia-se, ao 
que parece — recordou Spencer Vampré «ao fato de assoalharem 
certos jornais, que o Dr. Moura se embriagava, — fato não 
comprovado, ou, pelo menos, não notório». 


Entre os incidentes motivados pela escolha do sacerdote que 
preconizava o celibato clerical, ao bispado do Rio de Janeiro, 
destacam-se o Aviso de 10 de junho de 1835, endereçado pela 
Regência ao sacerdote em aprêço, no qual afirmava haver a 
Santa Sé exigido que êle respondesse alguns pontos de doutrina 
eclesiástica, exarados em projetos na Câmara dos Deputados, sob 
pena de não ser confirmado bispo; e «lhe declara que seria muito 
desagradavel à Regência se anuisse à semelhante resposta, aten- 
tatória da sua dignidade pessoal, e da Câmara dos Deputados, 
constituindo ainda um ataque direto ao Govêrno e independência 
nacional, e a Constituição do Império». 


A situação tornou-se profundamente delicada. Feijó foi forte 
na defesa de suas convicções eclesiásticas, chegando a ponto de 
dizer ao Monsenhor Scipione Fabrini, representante da Santa Sé 
junto ao govêrno brasileiro, que «o Govêrno sabe que o celibato 
do clero no Brasil não existe de fato, e êste estado de cousas 
favorece enormemente a imoralidade pública». 


O Sumo Pontífice, como bem disse Vampré, — «não cedeu, 
entretanto, e mandou devolver a nota a Monsenhor Vidigal, que 
deixou Roma e se retirou para Nápoles. Mais tarde, o Império 
capitulou, e elegeu bispo, em substituição ao Dr. Moura, o Padre 
Dr. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo, depois Conde de 
Irajá, o qual recebeu imediatamente a confirmação pontifícia» (101). 


- 


Fracassado, no Episcopado, voltou à cátedra da Faculdade 
de São Paulo, sendo nomeado, a 26 de setembro de 1834, para 
ocupar a cadeira de Teoria e Prática do Processo, «com o mesmo 
brilho, e renovado ardor nos estudos». 


Faleceu a 12 de março de 1842. 


C 
CARLOS LUÍS D' AMOUR — Bispo e Arcebispo de Mato 


Grosso. 
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Nasceu em São Luís do Maranhão a 11 de junho de 1837, 
sendo filho de Rosa Custódia de Assunção. Ordenou-se a 30 de 
setembro de 1860. Lutou terrivelmente nos primeiros anos de vida. 

Aprendiz de alfaiataria do negociante de São Luís, or. Fran- 
cisco Joaquim de Melo, conseguiu «com a diminuta remuneração 
do seu trabalho minorar a precária situação em que se achava, 
auxiliando a manutenção da família, composta de uma tia e da 
única irmã de nome Carlota». Amparado pelo bispo e futuro 
Conde de São Salvador, D. Manuel Joaquim da Silveira foi 
mandado para o Seminário local. Ordenado, prestou assinalados 
serviços ao Ordinário maranhense, que. o nomeou cônego cate- 
drático do seu Cabido. Com a promoção de D. Silveira para o 
arcebispado primaz da Bahia, o sacerdote D' Amour é levado para 
a cidade do Salvador, desempenhando sucessivamente os cargos 
de lente do Seminário, governador da arquidiocese e vigário capi- 
tular eleito após a morte do egrégio metropolita. 

A 28 de dezembro de 1876, a Princesa Isabel o nomeou 
Bispo Diocesano de Mato Groso, sendo ratificada a escolha no 
Consistório de 21 de setembro seguinte. Foi sagrado a 28 de 
abril de 1878 e empossado a 2 de maio de 1879. 


Combateu bravamente nos primeiros tempos episcopais, pois, 
era pouco edificante a vida de muitos sacerdotes e seminaristas, 
que não recuavam diante do escândalo público. Em prol da 
santificação do clero, o piedoso bispo “lutou por muitos anos, 
sofreu muito na luta e venceu». Autor de mais de sessenta pas- 
torais, «desde a primeira de saudação aos diocesanos, datada 
de 28 de junho de 1878 até a última que, alviçareira, festeja a 
pacificação política do Estado e que traz a data de 18 de janeiro 
do ano que hoje finda, 1921» (102). 


A campanha pela abolição empolgou vivamente o seu espí- 
rito patriótico e humano. Assim é que, na Pastoral de 8 de 
dezembro de 1887, preconizava a necessidade imediata do término 
da escravidão. Enfrentou, com ânimo resoluto, a situação criada 
pela lei da separação da igreja e do Estado, tendo bradado contra 
o positivismo constitucional de 1891. 


Teve a ventura de promover a vinda dos primeiros salesianos 
para missionar em Mato Grosso e dos religiosos da Ordem Ter- 
ceira de São Francisco. Tempos depois, houve grave incidente 
entre S. Excia. Revdma., e os beneméritos filhos de Dom Bosco. 
Medidas drásticas foram tomadas. Todavia, logo foi desfeito o 
mal entendido entre o prelado e os religiosos. 


A 5 de abril de 1910, foi o venerando pastor elevado à dig- 
nidade de Arcebispo Metropolitano de Mato Grosso, cuja Pro- 
víncia Eclesiástica fôra criada na mesma data pelas letras apos- 
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tólicas — «Novas Constituere». Atendendo aos seus rogos, a 
Santa Sé instituiu em Mato Grosso as Dioceses de Corumbá e 
S. Luís de Cáceres. Continuando a trabalhar em benefício do 
rebanho que lhe fôra confiado, fundou colégios e instituições 
de caridade. 


Em 1912 recebeu o título de sócio do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, sendo em 1919, investido da presidência 
do Instituto Histórico de Mato Grosso. Era Conde Romano, 
assistente ao Sólio Pontifício e possuía a condecoração da Cruz 
de Benemerência do Ano Santo de 1900. 


Faleceu, em Cuiabá, a 9 de julho de 1921. 
CARLOS PEREIRA FREIRE DE MOURA —- Bispo eleito 


de Mariana, Minas Gerais. 


Natural do norte de Minas, foi Vigário de São Domingos 
de Tocayoz e nomeado Bispo de Mariana por decreto da Re- 
gência de 17 de dezembro de 1838. Confirmado pelo Papa Gre- 
gório XVI, pelas Bulas de 17 de dezembro de 1840, de viagem 
para o Rio, onde devia ser sagrado, faleceu a 4 de março de 1841. 


CARLOS DE SÃO JOSÉ E SOUZA -— Bispo do Ma- 


ranhão. 


Nasceu no Recife, Pernambuco, a 4 de novembro de 1777, 
sendo filho do casal Maria Machado Coelho e Carlos José de 
Sousa. 


Após ligeiro trânsito pela carreira das armas, ingressou a 4 
de dezembro de 1796, nos claustros da Ordem Carmelitana, do 
convento da sua cidade natal. Professou a 4 de dezembro de 
1797, sendo teólogo e orador-sacro dos mais eruditos do seu 
tempo. Na sua Ordem desempenhou sucessivamente, os cargos 
de lente de filosofia e teologia do Convento do Carmo; mestre 
dos noviços, visitador, comissário geral, provincial, diretor do Co- 
légio de Órfãos de Olinda, examinador sinodal, diretor, refor- 
mador e lente do Liceu do Recife e governador da Diocese de 


Olinda. 


Foi o piedoso frade quem deu os últimos sacramentos ao 
célebre Frei Joaquim do Amor Divino Canena — o mais vivo 
representante do espírito revolucionário do século XIX no Brasil, 
no dizer de Sílvio Romero e sacrificado em holocausto pelas 
armas criminosas do nosso Império. 


Eleito Bispo do Maranhão (Decreto de 13 de maio de 1843), 
foi confirmado a 24 de janeiro seguinte e sagrado a 2 de julho 
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do mesmo ano. Fez a entrada pontifical na Catedral de São 
Luís, a 28 de julho citado. 


Faleceu a 3 de abril de 1850. 


CONSTANTINO GOMES DE MATOS — Bispo eleito 
do Rio Grande do Sul. 


Nasceu na cidade de Icó, Ceará, a 3 de novembro de 1844. 
Ordenou-se a 28 de março de 1868. 

Prestou valiosos serviços à campanha abolicionista e era 
sacerdote de viva ilustração. Foi vigário de Limeira; pro-pároco 
de Atibaia e de Campinas de São Paulo; cura da Sé de Forta- 
leza e vigário de Pendência no Ceará. Também, destacou-se 
na tribuna sacra e nas lides do jornalismo católico. 


Nomeado pelo Decreto de 13 de abril de 1889 Bispo do Rio 
Grande do Sul, declinou do respectivo cargo. 


Faleceu a 17 de junho de 1902. 


D 


DIOGO ANTÔNIO FEIJÓ — Bispo eleito de Mariana, 


Minas Gerais. 


O famoso ex-regente do Império e um dos maiores estadistas 
da sua geração, foi nomeado doze dias após ao falecimento de 
D. José da Santíssima Trindade, pelo Decreto de 9 de outubro 
de 1835, para ocupar as elevadas funções de Bispo de Mariana. 

Entretanto, as idéias professadas na tribuna parlamentar, em 
livros e na histórica Fala do Trono de 3 de maio de 1836, na 
qual preconizava o cisma, a guerra religiosa no Brasil, não podia 
deixar de atordoar a Santa Sé. E, ele teve o bom senso — sen- 
tenciou Diogo de Vasconcelos — de nem sequer mandar os 
papéis à Roma... Feijó era paulista, de pais incógnitos e foi 
batizado a 17 de agôsto de 1784. «Mas D. Maria Joaquina de 
Camargo, a mãe dêsse menino Diogo, era solteira, com vinte e 
quatro anos de idade, e não podia casar-se com o seu enamorado. 
De família nobiliíssima, a jovem não perdia a esperança de tomar 
estado, e era prudente calar-lhe o nome» (103). 

Ordenado sacerdote a 25 de fevereiro de 1809, exerceu mo- 
desto cargo na Cúria. Deixando tal função burocrática, compôs 
e ensinou Lógica, Metafísica e Moral na cidade de São Carlos, 
passando depois para a de Itu, e se tornando amigo íntimo do 
Padre Jesuino do Monte Castelo e, «até seu confessor» (104). 
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A 11 de fevereiro de 1822, juntamente com Vergueiro e An- 
tônio Carlos tomava assento nas Côrtes de Lisboa, «e recebia para 
logo uma impressão desoladora do espírito dominante no seio 
da assembléia portuguêsa» (105). 


Deputado na legislatura 1826-29, foi ardoroso defensor do 
celibato clerical e combateu com figuras notáveis do nosso par- 
GE o sobreexcedendo na luta o brilhante Arcebispo Romualdo 

eixas. 


Regalista cem por cento, ao se travar o «caso» de anulação 
de casamento, chegou a ponto de advertir os seus colegas: «os 
governos se cansarão de sofrer invasões da Cúria Romana». Esta 
tese e esta frase mostram que em Feijó o espírito sacerdotal 
deixava muito a desejar. Aonde, pois, o sentire cum Ecclesia ? 

Não devia e nem podia ser êste o pensar de sacerdotes ins- 
truídos, visto que a Santa Sé sempre condenou as teorias rega- 
listas. A teoria de Lyon, por exemplo, estava no Index desde 1792. 
E, D. Vital e D. Macedo Costa vinte e cinco anos depois, iam 
mostrar ao govêrno que a igreja jamais aceitaria o regalismo. 


Outra escandalosa proposição do ilustre homem público 
deu-se por ocasião da sua célebre declaração de ser o bispo um 
simples funcionário do govêrno, bem assim, que aos Tribunais 
eclesiásticos deviam primeiro o placet do poder civil. Era a ver- 
dadeira escravidão, cuja alma estava impregnada de ódios a Roma. 

Falando mal dos seminaristas, no célebre parecer da Co- 
missão Eclesiástica de rebate ao que dissera D. Romualdo Seixas, 
Feijó atacava e então, de cheio, o Concílio de Trento e reve- 
lava-se ainda, o não conformista com a Santa Sé e o govêrno 
da Santa Igreja. 

Ainda, o mundo católico escandalizou-se com a indicação de 
Ferreira França, apadrinhada por Feijó, para «que o nosso clero 
seja casado e que os frades e freiras acabem entre nós». 

A reação não tardou. Ao lado de Romualdo Seixas estavam 
o Padre Perereca (*), Cairu, Frei Peres e outras figuras notáveis 
da época que rebateram a exquisita indicação, finalmente repe- 
lida pela Câmara. 

Eleito Regente do Império, o antigo exposto do Padre Fer- 
nando Lopes de Camargo ou de D. Maria Gertrudes de Ca- 
margo, foi empossado a 12 de outubro de 1835 e permaneceu no 
cargo até 1837. Já havia desempenhado o cargo de ministro 
da Justiça e o mandato de senador. 

Deixando o poder, comprometeu-se com o movimento de 
1842, sendo desterrado para a província do Espírito Santo. 


(*) Padre Luís Gonçalves dos Santos. 
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Teve um fim melancólico o estadista e sacerdote-revolucio- 
nário de Itu que, segundo Cândido Mendes «em matéria reli- 
giosa, o seu nome significa cisma, heresia e insubordinação ecle- 
siástica». 

Em pleno ostracismo, faleceu a 9 de novembro de 1843. 


DOMINGOS QUIRINO DE SOUSA — Bispo de Goiás. 


Nasceu a 25 de setembro de 1813 em Estância, Sergipe, 
sendo filho de Vitória Gonçalves Stela e João Quirino de Sousa. 
Ordenou-se no ano de 1839. 


«Coube-lhe a terra natal para seu-campo de apostolado, 
Revelou-se grande pregador, com facilidade de exposição e dou- 
trina; encaminhou-se para o magistério, sendo perito no ensino 
da língua latina. Em 1845 substituiu o célebre Professor Padre 
Raimundo de Campos no educandário da Estância. Para efe- 
tivar-se no cargo entra em concurso, sendo aprovado com louvor 
e nêle vitaliciado, mas somente mestre jubilado em 1859» (106). 


O Imperador Pedro Il o agraciou com a comenda da Ordem 


da Rosa. 


Nomeado Bispo de Goiás a 23 de abril de 1860, foi pre- 
conizado no Consistório de 18 de março seguinte. Foi sagrado 
a 1 de outubro de 1861 e tomou posse a 23 de fevereiro de 1862. 


Bem cruéis foram as surpresas e provações que estavam 
reservadas para a viagem de Sergipe a Goiás do saudoso pastor. 
Filho e irmão extremoso — lembrou o Cônego Trindade — 
«Dom Domingos além da cruz peitoral trouxe consigo a respon- 
sabilidade de uma grande parentela. Jamais deixou de ter em 
sua guarda a sua veneranda genitora. O que era muito natural 
e muito justo. Ou seja a longa jornada, ou seja um caso 
estritamente patológico, êste santo prelado experimentou grande 
sofrimento; o de ter acompanhado as desventuras de suas três 
irmãs acometidas, uma após outra, de furiosa demência mental. 

O Mercantil e o Constitucional dão em suas colunas um 
relato realmente contristador. Diz aquêle órgão: «Consta que 
estas senhoras vieram sãs da província de Sergipe, e que na pe- 
nósa viagem para aqui enlouqueceram, primeiramente a mãe, logo 
depois duas irmãs e a terceira que aqui chegou com juízo per- 
deu-o todo com a morte do bispo» (107). 

Durante o curto episcopado, o «Bispo-Sofredor» de Goiás, 
prescreveu normas para o clero, tratou, com especial atenção, da 
formação religiosa de candidatos ao sacerdócio e deu nova orien- 
tação à Cúria. 

Faleceu a 12 de setembro de 1863. 


E Pon ce 
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FELICIANO JOSÉ DE ARAÚJO PRATES — Bispo dor 
Rio Grande do Sul. 


Nasceu a 13 de julho de 1781, na Aldeia dos Anjos de 
Gravatí, Rio Grande do Sul. Era filho de João Nepomuceno de 
Carvalho e Maria Leocádia da Costa. 


«Seu verdadeiro nome é Felício — escreveu Mário Teixeira 
de Carvalho — «porém, por ocasião de ser crismado, modificou-o 
para Feliciano (Lº de Crisma de Porto Alegre, 16 de março 
de 1802)» (108). Quando menino, foi enviado para o Seminário 
de N.S. da Lapa do Rio de Janeiro, a fim de seguir a carreira 
eclesiástica. Foi ordenado a 25 de julho de 1804, no Rio de Ja- 
neiro, pelo Bispo de Angola, D. Frei Joaquim de Santa Maria. 

Servindo de capelão do Exército, durante as lutas dos Far- 
rapos, recebeu, no final da campanha, que começou em 1835, 
as condecorações do Exército Pacificador das campanhas do 
Uruguai, e, mais tarde, o hábito de Cristo e da Rosa. 

Orador penetrante e de farta imaginação, esteve servindo 
como capelão da fortaleza do morro da Conceição do Rio de 
Janeiro, ficando tradicionais as suas práticas na celebração da 
missa dominical. Prestou, ainda, devotada assistência religiosa e 
moral na capelania da cadeia de Aljube, prisão de Estado, des- 
tinada, quase exclusivamente, aos condenados à pena capital. 

A nomeação para o episcopado o foi encontrar paroquiando 
a freguesia de Encruzilhada, na terra natal. 

No Consistório de 27 de setembro de 1852 o Papa Pio IX 
preconizou-o Bispo do Rio Grande do Sul. Foi sagrado na capela 
do Mosteiro de São Bento, desta capital, pelo Bispo Conde de 
Irajá, cerimônia efetuada a 29 de maio de 1853. A posse pes- 
soal da Diocese teve lugar a 3 de julho seguinte. 

O venerando prelado, apesar dos setenta anos de idade, per- 
correu em visita pastoral todo seu território eclesiástico e fundou 
um pequeno Seminário que denominou S. Feliciano, no qual or- 
denou sete sacerdotes. 
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«Na primeira Carta Pastoral que dirigiu à Diocese, pediu-lhe 
um óbulo para a construção do Seminário» (109). 


Faleceu a 27 de maio de 1858. 


FRANCISCO CARDOSO AIRES — Bispo de Olinda, 
Pernambuco. 

Nasceu na cidade do Recife a 12 de dezembro de 1821, 
sendo filho do casal Maria e João Cardoso Aires. Depois de 
haver servido ao comércio local, estudado humanidades e pres- 
tado exames na Academia de Direito, foi se aperfeiçoar na Eu- 
ropa. Fixado em Roma, teve de deixar a Cidade-Eterna em 
face da revolução de 1848. De Nápoles, partiu para a cidade 
de Strezza, no Lago Maior, então reino de Piemonte, aonde se 
fazia o noviciado. Em 1850, viajou para a Grã Bretanha, sendo 
ordenado (Religioso da Ordem de S. Estanislau Scott). a 5 de 
julho de 1852. 


Regressando ao Piemonte — descreve Pereira da Costa — 
«aí demorou-se algum tempo; mas em 26 de junho de 1859 vol- 
tava de novo à Inglaterra com outros companheiros, e mereceu 
logo de seus superiores a nomeação de sub-reitor da casa de 
Santa Maria de Upton, no condado de Cork, na Irlanda, para 
onde seguiu. Cardoso Aires, na sua missão de religioso, mo- 
desto, humilde, virtuoso e retraído, em vão o ocultava os tesouros 
de sabedoria que possuía. Longe da pátria, separado dela por 
mares imensos, por léguas sem conta, o seu nome, os seus talentos 
e as suas virtudes chegaram à pátria; e a pátria lembrou-se dêsse 
homem, de quem falando Monsenhor Mac-Cabe, disse não haver 
encontrado um outro tão notável por sua evangélica simplicidade 
e prudência, e em 1860 ofereceu-lhe a mitra de uma das suas 
dioceses; porém o sentimento de profunda humildade que o digno 
sacerdote tinha no coração, diz Monsenhor Passavalli, repugnava a 
tudo que tem côr de honra e dignidade aos olhos do mundo» (110). 


Apresentado pelo decreto de 6 de abril de 1867 para Bispo 
de Olinda, foi preconizado pelo Breve de Pio IX, de 20 de de- 
zembro seguinte. A sua sagração episcopal efetuada a 15 de 
março de 1868, foi celebrada pelo Cardeal-Príncipe Hohenlope, 
sendo empossado a 2 de agôsto do mesmo ano. Foi o único per- 
nambucano que usou a mitra da terra natal. Durante o seu epis- 
copado iniciou reformas no Seminário de Olinda e estabeleceu a 
disciplina eclesiástica da Diocese. 


Embarcando para Roma, a fim de tomar parte no Concílio 
do Vaticano, faleceu a 14 de março de 1876. 
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Carta Pastoral de Saudação, Roma, 1868 (Existem duas 
edições, uma em português e outra em latim): Pastoral de 28 de 
abril de 1869, a propósito do sepultamento do General Abreu e 
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do Seminário de Olinda, Recife, 1869; Poesias, Pernambuco, 1846; 
Epístola ao Marquês de Paranaguá, Recife, 1844. 


FRANCISCO FERREIRA DE AZEVEDO -— Bispo de 
Goiás. 

O fundador da Diocese de Goiás trouxe do bêrço, e levou 
ao túmulo, uma vida acidentada e sofredora. Foi um enjeitado, 
de paternidade discutida, exposto nas portas de uma dama da 
melhor sociedade da cidade do Salvador. Entretanto, o Cônego 
Joaquim José Xavier de Barros, então vigário geral e cura da 
Catedral de Goiás, na oração fúnebre pronunciada a 11 de se- 
tembro de 1854, nas exéquias do 30º dia do falecimento de 
D. Francisco Ferreira de Azevedo, diz que o referido prelado 
nasceu na Bahia a 11 de setembro de 1766, filho do Capitão. 
Francisco Ferreira de Azevedo e da senhora Maria da Saúde. 
Contra a opinião do velho sacerdote, surge o Cônego J. Trindade 
da Fonseca e Silva divulgando em Lugares e Pessoas — Subsídios 
eclesiásticos para a História de Goiás a certidão colhida do seu 
Processo de Ordenação, firmado a 12 de maio de 1784, pelo 
qual se verifica que D. Francisco «era natural da cidade da Bahia 
e batizado na Freguesia do Santíssimo Sacramento e exposto em 
casa de D. Leonor Francisca de Oliveira» (111). Era «orador 
de renome» e desempenhou o cargo de vigário da paróquia de 
Santo Antônio de Cassarebu. g 

Eleito bispo titular de Meliapor, na Índia Oriental, foi trans- 
ferido para a Prelazia de Goiás, tendo Pio VII o investido das. 
honras de Bispo de Castória (29 de maio de 1819). Foi sagrado 
a 29 de setembro de 1833. Pela Carta Imperial de 11 de se- 
tembro de 1843 foi S. Excia. Revdma. nomeado Bispo de Goiás, 
e confirmado pela Bula de Gregório XVI, expedida no ano de 1844. 

Desde 1821, fôra acometido de impiedosa cegueira. Escrevia 
e trabalhava para organizar a incipiente Diocese. 

Alguns historiadores acusaram o bispo-cego de Goiás, haver 
ordenado vários sacerdotes sem o necessário preparo, devido a 
um sobrinho desonesto, que para tal recebia «avultada soma». 

Descrevendo a visita pastoral de D. Viçoso pelas terras. 
goianas, D. Silvério tem uma página terrível vivida em certa 
paróquia diocesana, entre o bispo e o cura local: — «... Disse 


pois, que, estudando êle com um bom sacerdote, apenas estava 
nos primeiros passos da gramática latina, quando acertaram de 
passar por ali alguns rapazes com destino de ordenar-se em 
Goiás, os quais o convidaram a que fôsse com êles para se orde- 
narem juntos. À princípio estranhou semelhante proposta; como 
podia tomar êle ordens, se apenas entrava no estudo de latim, 
e nada sabia? ao que acudiram, que tudo se arranjava, bastando 
levar certa soma para um tal sujeito poderoso de Goiás; pois 
como isto fizesse, acharia quem por êle prestasse exames, por 
ser o bispo cego; e com tôda certeza voltaria padre. Induzido 
por tamanha facilidade, sem estudo, sem idade, sem nenhuma 
idéia do estado, às escondidas do sacerdote seu mestre, meteu-se 
entre os outros, e logrou as ordens. como lhe haviam asse- 
gurado» (112). 


Em abono da memória do primeiro bispo goiano, escreveu 
o Cônego Trindade da Fonseca e Silva — «Atribuir o propalado 
defeito ou cornucópia de sacerdotes incultos ou ignorantes orde- 
nados a custa de avultada soma a uma personagem de valor 
político ou mesmo a um sobrinho do virtuoso e sábio primeiro 
bispo goiano, também é improcedente e mais que isso é inveros- 
símil, porque, de fato, existe o sobrinho do bispo cego, mas é 
pessoa de grande realce no cenário social da então capital goiana. 
É o Coronel Francisco Ferreira dos Santos Azevedo, que em 
Goiás ocupou vários cargos de projeção política, entre outros, 
o de inspetor do Tesouro da Fazenda, secretário do govêrno em 
diversas fases, por três vêzes governou a Província, como vice- 
presidente, e foi agraciado por diversas comendas imperiais» (113). 


Faleceu a 12 de agôsto de 1854. 


FRANCISCO XAVIER AUGUSTO DE FRANÇA — 
Bispo eleito do Rio Grande do Sul. 


Pelo Decreto de 24 de agôsto de 1858, foi nomeado para 
ocupar a Diocese de São Pedro do Rio Grande do Sul, o sa- 
cerdote mineiro Monsenhor Francisco Xavier Augusto de França, 
que desempenhava então a freguesia de Catas Altas do Mato 
Dentro, na sua província natal. Alegando ser maior de 80 anos 
de idade, recusou a investidura episcopal. ú 


J 
JOÃO ANTÔNIO DOS SANTOS — Bispo de Diamantina, 


Minas Gerais. 


CERA ÉS O) e 


Nasceu a 12 de novembro de 1818 em São Gonçalo do Rio 
Preto, Minas Gerais, sendo filho de Maria Jesuina dos Santos 
e Antônio José dos Santos. Ordenou-se a 12 de janeiro de 1845. 

Ainda seminarista lecionou no Colégio de Congonhas. A con- 
vite de D. Viçoso, ocupou uma das cadeiras do Seminário e foi, 
posteriormente, reitor do aludido educandário. Já Cônego da Sé 
de Mariana, embarcou para Roma e recebendo, após os neces- 
sários estudos, o grau de doutor in utroque jure. Em seguida, 
passou à França, e, no Seminário de São Sulpício de Paris, fre- 
quentou o curso de ciências físicas e naturais. Retornando ao 
Brasil, voltou a lecionar no Seminário de Mariana, sendo poste- 
riormente designado para exercer o sacerdócio na cidade de 
Diamantina, época em que fundou e dirigiu o Ateneu de São 
Vicente de Paulo. 

Eleito Bispo de Diamantina, foi sagrado a 1 de maio de 1864 
e empossado desde 2 de fevereiro do mesmo ano. 

Fundando o Seminário de Diamantina e o Colégio de Nossa 
Senhora das Dores, bem assim, o Asilo de Órfãos e a «Associação 
de N.S. das Mercês da Redenção dos Cativos» o venerando 
mitrado tornou-se digno do aprêço e da gratidão dos seus dio- 
cesanos. Ordenou 135 sacerdotes (114) e instituiu as missões 
diocesanas. 

Faleceu a 17 de maio de 1905. 
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Carta Pastoral de Saudação, Diamantina, 3 de fevereiro 
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JOÃO DA PURIFICAÇÃO MARQUES PERDIGÃO — 
Bispo de Olinda, Pernambuco. 


Nasceu a 4 de março de 1779 em Vila Viana, Portugal, sendo 
cônego regrante de Santo Agostinho. Exerceu o cargo de tesou- 
reiro-mor da Sé do Rio de Janeiro e foi monsenhor da Capela Real, 

Escolhido Bispo de Olinda pelo Decreto imperial de 18 de 
outubro de 1829 e confirmado no pontificado de Leão XII, a 
28 de fevereiro de 1831, foi sagrado na Côrte a 26 de maio 
de 1831, tendo governado a Diocese fecundamente, pelo espaço 
de trinta e três anos. Homem culto e trabalhador, restaurou o 
Seminário de Olinda, o Palácio da Soledade e o Colégio dos 
Jesuítas. Muito se esforçou e viu coroado de êxito os seus de- 
sejos pelo término da guerra civil dos «Cabanos». 


Faleceu a 30 de abril de 1864. 


on taages 


JOÃO QUIRINO GOMES — Diocese do Ceará. 


Nasceu na Bahia a 1 de julho de 1793, sendo filho do Capitão 
J. Quirino Gomes e senhora Raimunda Margarida Gomes. 

Abraçando a vida religiosa, recebeu o burel franciscano a 
2 de julho de 1809 e celebou a primeira missa no dia 27 de maio 
de 1816. Chamava-se no claustro Fr. João do Amor Divino. 


Bradando «a favor da liberdade do Brasil, até em presença 
das autoridades lusitanas» (115), foi uma das grandes vozes 
pela nossa libertação do jugo português. Secularizou-se em 1824. 


Possuidor de grande cultura filosófica, latinista, teólogo e 
orador vibrante, foi professor do Liceu Provincial da Bahia. 


Nomeado Bispo do Ceará, recusou as honras episcopais, «di- 
zendo que vivia satisfeito com os seus pretinhos do Rosário, isto 
é, capelão dos homens de côr de N.S. do Rosário da Baixa do 
Sapateiro da Bahia» (116). Entretanto, «a tradição guardou — 
reportava-se com justificada amargura o saudoso Leonardo Mota 
— «que o baiano Padre João Quirino, ao tomar conhecimento de 
gue o pretendiam fazer Bispo do Ceará, torceu o beiço com desdem: 
do Ceará? Se fôsse, ao menos, do Almoçará ou do Jan- 
Zara sd QUIZ pra. 


Faleceu a 23 de abril de 1859. 
JOÃO TAVARES DA GAMA — Diocese do Ceará. 


Recusou, também, ser o primeiro Bispo do Ceará o conhecido 
sacerdote Monsenhor João Tavares da Gama, figura de destacado 
relêvo do clero pernambucano. 


JOAQUIM GONÇALVES DE AZEVEDO -— Bispo de 
Goiás e Arcebispo da Bahia. 


Nasceu a 19 de fevereiro de 1814, na vila e hoje cidade de 
Turiaçu, da província do Pará, depois incorporada à do Ma- 
ranhão. Era filho de Terêsa de Jesus Azevedo e José Gonçalves 


de Azevedo. 


Ordenado a 19 de abril de 1837, prestou dedicada coope- 
ração ao episcopado de D. Romualdo Coelho, Bispo do Pará. 
Investido das honras de cônego da Catedral de Belém, foi desig- 
nado para tratar da fundação de um seminário no Amazonas, 
Também, desempenhou o cargo de vigário geral da Diocese e 
cura da Catedral durante a gestão de D. Macedo Costa. No 
extremo norte do país ocupou as funções de diretor geral da 
Instrução Pública e dos índios e a vice-presidência da província 
do Amazonas. 
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Eleito Bispo de Goiás (Decreto de 10 de dezembro de 1864), 
foi aprovada a indicação de D. Pedro II no Consistório Secreto 
de 25 de setembro de 1865, sendo o novo membro do episcopado 
brasileiro sagrado a 1 de janeiro de 1866 e empossado a 29 
de setembro do ano seguinte. 

Foi operoso o episcopado do digno pastor nas terras goianas. 
Fundou o Seminário Diocesano, o Palácio Episcopal, várias igrejas 
e outras destacadas obras materiais e espirituais. Fez memorável 
protesto ao nosso imperador contra os fatos da «Questão Reli- 
giosa», dizendo-se solidário Em tudo e por tudo aos dois bispos 
perseguidos pela Maçonaria. Escrevendo e doutrinando nos dias 
incertos da Guerra do Paraguai, mostrava aos diocesanos o ca- 
minho das trincheiras contra os tiranos de Solano Lopez. 

No Consistório de 19 de dezembro de 1876, foi promovido 
Arcebispo da Bahia e Primaz do Brasil. Tomou posse das novas 
funções a 12 de outubro seguinte e recebeu o «Pálio», das mãos 
de D. Pedro Maria Lacerda, Bispo do Rio de Janeiro. 

Foi o restaurador do ensino de filosofia no Seminário da 
Bahia, reformou o calendário do arcebispado e mandou organizar 
o arquivo eclesiástico. 


Faleceu a 6 de novembro de 1879. 
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zembro de 1874; Idem, idem aos bispos de Olinda e do Pará, 
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JOAQUIM JOSÉ VIEIRA — Bispo do Ceará. 


Nasceu em Itapetininga, São Paulo, a 17 de janeiro de 1836, 
sendo filho de Maria Teodolina de Sousa e Manuel José Vieira. 
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Ordenado a 25 de março de 1860, foi logo desempenhar o 
cargo de coadjutor da paróguia da Paraibuna e depois vigário 
da freguesia de Campinas, quando teve a oportunidade de ins- 
talar o Asilo de Órfãos e a Santa Casa de Misericórdia da cidade. 


Foi nesse hospital, em construção — recordou o Monsenhor 
José Quideré — «que se deu o famoso encontro do Padre Viei- 
rinha, como lhe chamavam, com D. Pedro Il. O imperador notou 
a ausência do impulsionador daquela obra magnífica e rara, na- 
quele tempo. Não faltou quem se apressasse em ir avisar ao Padre 
Vieira a estranheza do Monarca. O humilde sacerdote, já na 
presença do Chefe da Nação, declarou que, de propósito, fugira 
às homenagens que lhe eram prestadas, porque, a êle padre 
católico, repugnava apertar a mão de quem assinara decretos de 
prisão contra dois bispos brasileiros — D. Frei Vital Maria Gon- 
calves e D. Antônio de Macedo Costa, respectivamente de Olinda 
e Belém do Pará. 

No incidente entre o Padre Vieira e D. Pedro, houve uma 
coisa notável: o Imperador não perdeu a serenidade. Voltando 
à Côrte, conferiu ao sacerdote em quem viu encarnadas a coragem 
e a dignidade, virtudes que forjam os heróis e os mártires, o título 
de Conselheiro da Coroa, honra que só era concedida aos bispos 
diocesanos, e, vaga a diocese do Ceará, pela ascenção de Dom 
Luís à sede primacial da Bahia, indicou à Santa Sé, para preen- 
chimento da mesma, o nome daquele sacerdote, no qual descobriu, 
num rápido lance de vista, tôdas as qualidades para a elevada 
investitura de pastor de almas» (118). 


A atitude viril do Padre Vieirinha com o Imperador Pedro II 
na cidade campineira de São Paulo está em flagrante contraste 
com o do Bispo Vieirinha do Ceará, pois, de Fortaleza, a 20 de 
junho de 1887. Sua Excia. Revdma. se confessava monarquista 
por convicção, e admirador grato de vossa majestade e mais «Se 
o povo não faz manifestações estrepitosas, outras são as causas 
que não a indiferença : é sentimento comum entre os brasileiros, 
que V.M., estremecido patriota, é a garantia de paz e prosperi- 
dade (*) deste vasto país»... (119). 


Apresentado Bispo do Ceará pelo decreto imperial de 3 de 
fevereiro de 1883, foi a escolha ratificada pelas Bulas de 9 de 
agôsto do mesmo ano. Foi sagrado a 22 de novembro seguinte 
e empossado a 24 de fevereiro de 1884. 


(*) Na carta em aprêço, existe manifesto engano do venerando Pastor 
ao tratar da educação secundária de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Piauí e sertão da Bahia, onde «não há uma só casa de instrução se- 
cundária». Ora, apenas como exemplo, citamos o Liceu Paraibano, fundado 


a 24 de março de 1836, pelo Presidente Manuel Maria Carneiro da Cunha 
e funcionando normalmente... 


SER DO 


Empreendendo visitas pastorais em todo território diocesano. 
decretando um código de leis eclesiásticas, convocando e presi- 
dindo o Sínodo Diocesano, que esteve reunido em 31 de outubro 
de 1888. S. Excia. Revdma. sancionou as «Disposições Sinodais 
da Diocese». Destaca-se a sua energia de bispo por ocasião dos 
fatos de Joazeiro, aos quais defendeu de maneira inabalável a fé 
e pureza ae costumes do seu pastoreio. Escreveu, então forte 
Pastoral mostrando o fanatismo apregoado pelo Padre Cícero 
Romão Batista, Vice-Presidente do Estado e a «beata» Maria 
de Araújo dizendo que: «...a Santa Madre Igreja reprova, 
detesta o fanatismo; preguem, clamem contra tais abusos e abo- 
mináveis excessos, abram os olhos do povo ignorante que está 
sendo explorado por miseráveis intrujões» (120). 

Sofreu, o ilustre prelado a mais terrível campanha. Nem o 
seu venerando túmulo foi respeitado pelo Deputado Floro Bar- 
tolomeu que da tribuna da Câmara, sessão de 23 de setembro de 
1923, o atacou de maneira violenta e leviana (121), devido ao 
«caso» em aprêço. 

Renunciando a Diocese do Ceará a 8 de dezembro de 1912, 
foi-lhe pela Santa Sé investido das honras de Arcebispo de Cirro.. 


Faleceu a 8 de julho de 1917. 
JOSÉ AFONSO DE MORAIS TORRES — Bispo do Pará. 


Nasceu na cidade do Rio de Janeiro a .23 de janeiro de: 
1805, sendo filho do casal Antônia Constância e João Afonso: 
de Morais. 

Estudante do Colégio do Caraça e seu catedrático mais 
tarde, entrou para a Congregação da Missão e fêz os respectivos 
votos a 3 de fevereiro de 1826. Ordenou-se a 1 de maio de- 
1829. 

Após um estágio naquele famoso colégio mineiro, foi no- 
meado em 1834, Superior do Colégio de Congonhas, cargo que: 
deixou no cro de 1838, para assumir a freguesia carioca de En- 
genho Velho. À 

Nomeado Bispo do Pará pelo Decreto de 13 de maio de 
1843, foi a escolha confirmada pela Bula de Gregório XVI de 
24 de janeiro de 1844 e sagrado a 21 de abril seguinte. Fêz a 
entrada pontifical na Catedral de Belém a 7 de julho de 1844. 

Foi fecunda a gestão do ilustre mitrado. Conseguiu esta- 
belecer dois Seminários, em Obidos e Manaus e mandou missio- 
“nários catequizar índios. Orador fluente e homem de cultura, 
criou no Seminário do Pará a cadeira da língua tupí, «tão ne- 
cessária à catequese e para o estudo profundo da nossa história». 
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Renunciando a Diocese, deixou a cidade de Belém a 1 de 
julho de 1849, vindo terminar os seus dias nas montanhas das 
Minas Gerais. 

Faleceu a 25 de novembro de 1865. 
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Filosofia Nacional»; «Itinerário de viagem por grande parte das 
províncias do Pará e do Amazonas»; Carta Pastoral-de Saudação, 
Rio, 1844; «Instrução Pastoral sôbre o protestantismo»; Carta 
Pastoral de despedidas, Belém, 1849; Biografia de Cristóvão 
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JoOSé ANTÔNIO DOS REIS — Bispo de Mato Grosso. 


Nasceu na cidade de São Paulo a 10 de janeiro de 1798, 
sendo os seus pais Ana Maria Franco e Francisco Mendes de 
Oliveira. 

Órfão ainda criança, passou a morar na companhia de um 
tio que também faleceu logo depois, «... e sua pobreza era tal 
que sofreu muitas vêzes fome e chegou a andar descalço. Pro- 
curava, entretanto, as aulas com assiduidade, aplicação e humil- 
dade tais que atraiu a atenção dos seus condiscípulos, mestres 
e outras pessoas, que lhe davam roupa e livros com que pôde 
fazer o curso de preparatórios e do seminário. O Bispo Dom 
Mateus, sabendo disto, deu-lhe o lugar de altareiro da Sé de 
São Paulo; êste prelado, tendo em consideração a proposta feita 
pelo professor de Teologia Dogmática do aluno Reis para seu 
substituto, depois do seu exame desta matéria, feito com tôdas 
as distinções e louvores nomeou-o para êste cargo, mas gratis, 
dando-lhe de seu bolso sômente 7$200 por mês, por causa das 
censuras levantadas pelos estudantes do seminário, aos quais re- 
pugnava ver na cadeira do magistério um homem que nem tinha 
roupa para vestir-se decentemente” (121). Aceitou modesto em- 
prêgo de fiscal da Câmara Municipal e, posteriormente, Biblio- 
tecário Público de São Paulo. 

Ordenou-se no domingo de Páscoa de 1821, sendo logo de- 
signado para lecionar filosofia em Pouso Alegre, Minas Gerais. 
Em 1825, retornou a São Paulo a convite do Visconde de Con- 
gonhas do Campo, então presidente da Província, o qual o incum- 
biu de organizar a Biblioteca Pública local. Foi dos primeiros 
alunos matriculados na Faculdade de Direito de São Paulo, 
sendo bacharel da turma de 1832. 
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— «Durante o quinguênio acadêmico, fôra eleito Juiz de Paz 
e membro do Conselho Geral da Província, tomando assento na 
segunda legislatura, ao lado de Paula e Sousa, Rafael Tobias, 
Costa Carvalho, Amaral Gurgel e Diogo Feijó”. 


Nomeado Bispo diocesano de Cuiabá de Mato Grosso, de- 
creto de 27 de agôsto de 1831, foi confirmado no Consistório 
presidido por Gregório XVI, de 2 de junho seguinte, sendo 
sagrado a 8 de dezembro de 1832. Tomou posse a 27 de novem- 
bro do ano imediato. 


Como deputado de São Paulo, fêz parte da Assembléia Geral 
na 3º e 4º legislatura respectivamente, havendo outrossim, em 
1854, figurado na lista tríplice para preenchimento de uma vaga 
de Senador por Mato Grosso. 

Bem agitados foram os primeiros tempos episcopais de D. Reis. 
Os portuguêses, abusando do prestígio e das posições que estavam 
desfrutando em nossa terra, começaram a criar justificada ani- 
mosidade dos brasileiros. O Partido denominado Caramuru, or- 
ganizado na Cóôrte, sofria cerrado combate em Mato Grosso. 
Depois de dias incertos e violentos, o Prelado concitou os dioce- 
sanos à concórdia. Entretanto, os quartéis estavam minados e o 
povo disposto a reagir. Infelizmente, suas ponderações não foram 
ouvidas, tanto assim que, a 30 de maio de 1834, irrompeu na 
cidade de Cuiabá o célebre movimento denominado Rusgas. Em 
pleno combate, o antístite abraçado com o Crucifixo foi de en- 
contro aos amotinados, tendo amparado as vítimas da soldadesca 
embriagada que estava matando e saqueando. Graças à atitude 
humana de S. Excia. Revdma., foram salvos da morte inúmeros 
portuguêses perseguidos. 

Coube-lhe a fundação do Seminário da Conceição de Cuiabá, 
instalado no ano de 1867, bem assim de um hospital de variolosos. 

Bradou também, pela abolição do cativeiro. A 25 de março 
de 1872, fêz a entrega da Carta de Liberdade a 72 escravos. 

Era Assistente ao Sólio Pontifício, Prelado Doméstico de 
S. Santidade, Presidente honorário do Instituto da África, em 
Paris, membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e 
da Academia de Belas Artes. 

Faleceu a 11 de outubro de 1876. 
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Além de Cartas Pastorais aos diocesanos, deixou D. José 
Antônio dos Reis Sermões que imortalizariam seu nome, se fôssem 
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Alguém já apresentou D. Reis como autor do «Compêndio 
de Teologia Pastoral para uso do Seminário de Olinda», Per- 
nambuco, 1837. 

É um verdadeiro disparate. O famoso tratado teológico é de 
autoria incontestável do Conde de Irajá, o saudoso Bispo do Rio 
de Janeiro D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo. 

Como muito bem acentuou Sacramento Blake, ... «apre- 
sentar como seu um livro escrito por outro, isso não poderá 
nunca admitir quem conhece o caráter ilibado, a excessiva mo- 
déstia e a nobre humildade do prelado fluminense” (122). 

Demais, o livro do Conde de Irajá sofreu as pesadas sanções 
da Congregação do Index de 20 de junho de 1869. Nunca e 
jamais ninguém pensou no nome ilustre do primeiro bispo dio- 
cesano de Cuiabá do Mato Grosso... 


JOSÉ DE CAMARGO BARROS — Bispo do Paraná e de 


São Paulo. 


Nasceu em Indaiatuba, São Paulo, a 24 de abril de 1858, 
sendo filho de Gertrudes de Assunção Camargo e José de Ca- 
margo Barros. 

Iniciando os estudos na velha cidade de Itu, foi aluno dos 
jesuítas e cursou o Seminário da província natal. Ordenou-se a 
11 de março de 1893. 

Fêz parte do corpo docente do Seminário de São Paulo, foi 
pároco de Santa Ifigênia, vigário colado e Cônego da Sé paulis- 
tana. Eleito Bispo da nova Diocese de Curitiba, Paraná, foi 
sagrado a 21 de junho de 1894 e tomou posse a 27 de setembro 
seguinte. 

A 9 de novembro de 1903, foi transferido para o bispado de 
São Paulo, sendo empossado no novo cargo a 24 de abril seguinte. 

Foi o infortunado pastor quem coroou a imagem da Padroeira 
do Brasil no Santuário da Aparecida do Norte a 8 de dezembro 
de 1804. Embarcando para Roma, em visita ao Santo Padre, 
faleceu de volta, nas águas do Mediterrâneo, a 4 de agôsto de 
1906, vítima do naufrágio do vapor Sírio. 
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Pastoral de Saudação ao Paraná, Roma, 24 de junho de 
1894; Carta anunciando visitas pastorais, Curitiba, 24 de fe- 
vereiro de 1895; Pastoral a respeito da aparição de uma preten- 
dida Santa, Curitiba, 6 de abril de 1895; Pastoral sôbre a criação 
do Seminário, Curitiba, 16 de janeiro de 1896; idem, sôbre o 
Seminário, Curitiba, 24 de junho de 1896; Pastoral de despedidas, 
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Curitiba, 5 de janeiro de 1897; Pastoral mostrando a necessidade 
da imprensa católica, Curitiba, 10 de abril de 1899; Pastoral de 
ensinamento dos postulados da Igreja, Curitiba, 24 de março de 
1899; Pastoral sôbre a viagem a Roma e consagração da Diocese 
ao S. C. de Jesus, Curitiba, 21 de Novembro de 1899; Pastoral 
sôbre o intruso que se intitulava sacerdote, Curitiba, 4 de dezem- 
bro de 1899; Carta Pastoral de despedidas aos diocesanos do 
Paraná e Santa Catarina, Curitiba, 7 de abril de 1904; Carta Pas- 
toral de saudação aos diocesanos de São Paulo, São Paulo, 26 de 
abril de 1904; Carta Pastoral divulgando a Encíclica de Pio X 
Ad diem illum, São Paulo, 2 de junho de 1904; Carta Pastoral 
transcrevendo a Encíclica Acerba Nimis, São Paulo, 25 de se- 
tembro de 1905. 

Além das referidas Pastorais estão «os seus mandamentos, 
regulamentos, alocuções avulsas, instruções, etc., que, «são de 
fato obra prima não só quanto aos conceitos, mas também quanto 
à forma” (123). 


JOSÉ HIGINO BITENCOURT — Bispo eleito de Mariana, 
Minas Gerais. 


Nasceu em Angra dos Reis, província do Rio de Janeiro, a 
11 de janeiro de 1813, sendo filho de Isabel Cândida da Silva. 


Era Cônego honorário da Capela Imperial. Nomeado pelo 
decreto de 14 de março de 1876 para suceder D. Viçoso, o 
Cônego José Higino Bitencourt recusou a Diocese de Mariana, 
sendo o referido diploma legal tornado sem efeito a 28 de setembro 
do mesmo ano. 


Faleceu no ano de 1882. 


JOSÉ PEREIRA DA SILVA BARROS — Bispo de Olinda, 
Pernambuco e do Rio de Janeiro. 


Nasceu em Taubaté, São Paulo, a 24 de novembro de 1835, 
sendo filho do casal Ana Joaquina de Alvarenga e Jacinto Pe- 
reira da Silva. Estudou na terra natal, foi aluno do Seminário 
de São Paulo e se ordenou a 27 de dezembro de 1858. Desem- 
penhou as funções de professor do referido Seminário e de vigário 
colado de Taubaté. 

Eleito deputado provincial exerceu o mandato parlamentar em 
São Paulo durante várias legislaturas. Foi ainda, provedor da 
Santa Casa de Misericórdia e fundou o Colégio do Bom Conselho 
de Taubaté. 

Nomeado pelo Decreto de 7 de janeiro de 1881, Bispo de 
Olinda, vago pela morte do intrépido D. Vital, foi confirmado 
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por Bulas de Leão XIII e sagrado a 28 de agôsto do mesmo ano. 
Tomou posse a 9 de outubro seguinte. 

O venerando pastor que tentou, sem êxito, a mudança da 
Catedral de Olinda para a Igreja do Carmo de Recife, foi em 
1888 agraciado com o título de Conde de Santo Agostinho e depois, 
em 1891, transferido para a Diocese do Rio de Janeiro, após 
haver recusado o arcebispado da Bahia e o bispado do Rio Grande 
do Sul. A sua posse na Catedral do Rio de Janeiro teve lugar a 
25 de junho de 1891, S. Excia. Revdma. sonhou em elevar o 
Seminário de São José à categoria de Universidade Católica para 
todo o Brasil. 


Criada a Província Eclesiástica de São Sebastião do Rio de 
Janeiro, pela Bula de 27 de abril de 1892, D. José «foi saudado 
pelos seus amigos, como 1º Arcebispo da nova Metrópole». To- 
davia, grande foi a surprêsa e amargura do digno Prelado, ao ter 
aviso oficia! do Cardeal Rampolla, Secretário de Estado da Santa 
Sé, de que o Papa Leão XIII ia prover o cargo com o então 


Bispo de Olinda. 


— «Diante de tão inesperada notícia, D. José pediu escla- 
recimento ao Internúncio Apostólico, Frei Jerônimo Maria Gotti, 
Arcebispo de Petra, o qual se mostrou deveras surpreendido, pois 
não possuía nenhuma comunicação oficial sôbre o assunto” (124). 


Na Carta Pastoral de Despedidas, escrita do «retiro» de 
Taubaté, o último bispo dos cariocas esclareceu os motivos da 
transferência para «uma Sé Arquiepiscopal titular», relatando os 
passos dados para saber «os motivos, certamente graves, dessa 
dissonância entre a comunicação que acabamos de receber e os 
acenos que nos fazia e a segurança em que nos deixava o Senhor 
Internúncio?s. Mais logo, continuava o bispo — «Acolhemos o 
ato do Santo Padre com a devida submissão e até certo conten- 
tamento, pois, pela razão, já exposta, preferimos a renúncia à 
transferência para outra Sé, inferior à que estávamos ocupando 
e servindo, bem como o clero, com o povo e o govêrno civil». 
Entretanto — continua o amargurado pastor — «cuidamos de 
procurar no exame da nossa vida, no fundo da consciência, a 
causa pela qual pudéssemos ter desmerecido no conceito da 
Santa Sé, de cujos conselhos nunca prescindíramos nos negócios 
graves. Debalde revolvemos nosso passado e fizemos minucioso 
exame de consciência sôbre todos os atos de nossa administração, 
sôbre nossas relações com q govêrno civil, sôbre nosso proce- 
dimento com o clero e com o povo, sôbre nossa vida particular 
e pública, sôbre nossos próprios trabalhos em prol dos melhora- 
mentos religiosos e materiais da diocese. Não nos foi dado 
descobrir o motivo nem podemos suspeitar a razão do demérito». 
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Quando foi convertido em lei o projeto do Deputado Tomás 
Delfino, concedendo uma pensão mensal ao ex-diocesano do Rio 
de Janeiro, D. José escreveu comovente carta ao aludido par- 
lamentar, na qual confessava: «... A esta contingência fiquei 
exposto, uma vez que não possuo bens de fortuna e a própria 
ordem episcopal me embaraça de entregar-me aos labores de qual. 
quer serviço, negócio ou emprêgo estranho ao sagrado ministério, 
donde me advenham os necessários meios de vida, ao passo que 
não posso nem mesmo volver ao cargo paroquial para viver do 
altar |». 

A transferência de D. José causou viva emoção na alma 
nacional. Na Câmara, o Deputado Nilo Peçanha chegou a ponto 
de apresentar um projeto de lei suprimindo a legação do Brasil 
no Vaticano. 

O próprio Presidente da República, Marechal Floriano 
Peixoto que já havia entrado em acôrdo com D. José, no sentido 
de restituir à Mitra o antigo Convento do Carmo, também tomou 
parte na consternação dos diocesanos. Assim, «dizem que o de- 
creto dessa restituição já estava passado, e foi rasgado pelo 
marechal, ao saber da retirada de D. José para Taubaté» (125). 

Posteriormente, a Santa Sé houve por bem de o investir das 
honras de Arcebispo titular de Darnis. Em solene pontifical 
celebrada em Taubaté, o Cardeal Arcoverde levou ao conheci- 
mento de S. Excia. Revdma. do aprêço e respeito que o seu 
nome desfrutava na Santa Sé. De fato, logo depois era D. José 
convidado para ocupar a importante Diocese de São Paulo. Era 
tarde. A saúde estava fortemente combalida e logo chegou ao 
final da existência: D. José falecia a 15 de abril de 1898. 
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LINO DEODATO RODRIGUES DE CARVALHO — 
Bispo de São Paulo, 


Nasceu em São Bernardo das Russas, Ceará, a 23 de setem- 
bro de 1826, sendo filho de Joaquim José Rodrigues de Carvalho 
e Alexandrina Rodrigues de Carvalho. Ordenou-se a 25 de julho 
de 1850. 


Dedicando-se ao magistério, na terra natal, foi professor 
público, vigário encomendado, secretário do bispado e vigário de 
Russas. Apresentado pelo decreto de 21 de maio de 1871, foi 
preconizado Bispo de São Paulo pelas Bulas de 29 de julho de 
1872, sagrado a 9 de macço de 1873 e empossado pessoalmente 
na Diocese a 29 de junho seguinte. 


Exerceu anteriormente o mandato de deputado provincial no 
Ceará. Teria falecido como Arcebispo da Bahia — divulgou o 
Barão de Studart — «se não houvesse recusado, como recusou, 
aquela hoarosa colocação para a qual o imperador o convida- 
ra (126); ; 

Foi no seu episcopado vencida a célebre questão do Colégio 
dos Jesuítas em luta com o govêrno imperial». 


Faleceu no Seminário de Aparecida, a 19 de agôsto de 1894. 
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pela alma Ge Pio IX, São Paulo, 1878; Carta Pastoral sôbre o 
jubileu universal de Leão XIII, São Paulo, 1879; Carta Pastoral 
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LUíS ANTÔNIO DOS SANTOS — Bispo do Ceará e 
Arcebispo da Bahia. 


Nasceu a 3 de março de 1817, em Angra dos Reis, Rio de 
Janeiro, sendo filho de Maria Antônia dos Santos Reis e Sal- 
vador dos Santos Reis. 


— 167 — 


Estudou na terra natal, foi aluno do Seminário de Jacutinga, 
que era dirigido pelo grande lazarista e futuro diocesano de Ma- 
riana D. Viçoso e no do Caraça, sendo ordenado a 8 de setembro 
de 1841. Apresentado por Carta Imperial de 31 de janeiro de 
1859, para as elevadas funções de bispo da nova Diocese do 
Ceará, foi preconizado por Pio IX, no Consistório de 28 de 
setembro de 1860. 


A sua sagração episcopal efetuou-se a 14 de abril de 1861, 
presidida por D. Viçoso, estando presente o Conselheiro Vicente 
Pires da Mora, presidente da província de Minas Gerais. Foi uma 
das maiores solenidades realizadas na cidade de Mariana, sendo 
que os corpos militares foram levados para aquela metrópole. 
Mariana mudou por completo a fisionomia. «As janelas tarjando 
sedas, damascos e outros estofos de vista e preço» (127). 


Tomou posse da Diocese a 29 de outubro seguinte. 


A fundação do Seminário de Fortaleza, inaugurado a 18 de 
outubro de 1864; a criação do Seminário do Crato, cuja pedra 
fundamental foi lançada em açõsto de 1874; a instalação na capital 
do Colégio da Imaculada Conceição, falam bem alto do seu operoso 
apostolado nas terras cearenses. 


«... e foi na época calamitosa de 1878 a 1879 que a ca- 
ridade do ínclito pastor tornou-se mais ativa e vigilante, quando 
a fome e a peste, num pacto de morte, juraram exterminar de 
Fortaleza a vida humana pois num só dia 1.008 óbitos se veri- 
ficaram, provocados pela varíola. Por muitos anos ficaram a lem- 
brança do povo os atos de heroismo do grande bispo, cuja de- 
dicação aos pobres atingiu as raias da temeridade, quando corria 
a visitar os lazaretos e barracões, que os acolhiam, socorrendo-os, 
chegando às vêzes, a deitar-se a fio comprido nas esteiras que 
forravam os peitosis, para falar-lhes ao ouvido das promessas 
do céu» (128). 


Alegando motivos de saúde solicitou ao Império a nomeação 
de um bispo-coadjutor. Consultado pelo Ministro-Barão de Co- 
tegipe, se existia na Diocese algum sacerdote em condições de 
receber a mitra, respondeu não poder no momento apontar nomes. 
O titular do Império interroga-o, se tem «objeção ou observação 
a opor a designação do Padre Jerônimo Tomé da Silva». O 
Prelado, «respondeu-lhe com estoutro telegrama áspero, destoante 
do mais trivial dever de cortesia: «Padre Jerônimo não serve. 
Aponto Padre Antônio Xisto Albano, ordenado Seminário São 
Suplício» (129). 

O resultado, foi D. Luís não ter tido o desejado coadjutor... 
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Removido para a sede primacial da Bahia, D. Luís deixou 
Fortaleza a 30 de junho de 1881, recebendo na hora da despedida 
estupenda manifestação de simpatia e gratidão do povo cearense. 


D. Luís trabalhou e foi útil no novo pôsto episcopal. «Não 
era esta uma diocese nova, como a do Ceará; mas na desorgani- 
zação, na pobreza, na destituição de tudo quanto devia formá-la 
apresentava maiores dificuldades do que as do Ceará» (130). 


Logo tratou de reformar o calendário, mandando-o imprimir 
em Roma, após a devida autorização da Santa Sé. 


Gravemente doente, atacado de paralisia, renunciou a mitra, 
sendo posteriormente investido dos títulos de Arcebispo de Chal- 
cilde e Marquês de Monte Pasqual. 

Depois da sua chegada a Bahia, foi nomeado Bispo- 
coadjutor, o futuro Cardeal Arcoverde, que não aceitou o cargo. 


Faleceu a 14 de março de 1891. 
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bileu de Leão XIII, Bahia, Tip. João G. Tourinho, 1887, in-8º; 
Pastoral precedida da carta de Leão XIII sôbre a liberdade hu- 
mana, 1888, com 8º, com 70 págs. 


LUíS DA CONCEIÇÃO SARAIVA — Bispo do Mara- 


nhão. 


Nasceu » 23 de setembro de 1824, em Santo Amaro, Bahia, 
anda filho de Maria da Silva Mendes Saraiva e José Antônio 
araiva. 


Entrando para o Mosteiro de São Bento da Bahia, fêz os 
necessários estudos de humanidades e teológicos. Após receber as 
últimas ordens, foi eleito prior do Mosteiro do Rio de Janeiro e 
lecionou filosofia e outras matérias. 
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Nomeou-o o govêrno, então, lente de religião e reitor do 


Colégio Pedro II, cargo de que se exonerou por querer tornar 
à Bahia. Foi depois, Abade do Rio de Janeiro. 


Eleito Bispo do Maranhão, a 14 de janeiro de 1861, foi 
ue a 20 de outubro seguinte e empossado a 21 de março de 

Tentou, sem êxito, a fundação de uma Biblioteca Católica e 
instituiu, a 14 de março de 1863, a Sociedade eclesiástica de 
socorros às famílias dos militares que partiram para a guerra do 
Paraguai. Criou, ainda, o Seminário das Mercês. 


O Cahido Diocesano andava meio indisciplinado e alguns de 
seus membros faziam parte de sociedades secretas, condenadas 
pela Igreja. Na Carta do Prelado aos seus padres, escrita a 3 
de maio de 1864, denunciava o estado lastimável de perturbações 
que tem havido na Diocese, «onde escandalizavam as famílias e 
conspurcavam o hábito clerical». Talvez, tenha agravado o estado 
de anarquia da Diocese, o fato do antístite não visitar o interior 
e confiar essa missão aos religiosos capuchinhos. O clero — 
recorda D. Francisco Silva — «deixava a desejar no cumpri- 
mento das suas obrigações e na obediência ao bispo. E não 
consta, nos documentos do arquivo, medida alguma tomada pelo 
mesmo com o fim de chamá-lo a melhores sentimentos». As 
suas circulares aos párocos ficavam «letra morta». Sofreu repri- 
mendas da Santa Sé, pesando a sua memória a grave acusação 
formulada por um de seus sucessores de que, — «por mais que 
procuramos algum subterfúgio para desviar D. Luís Saraiva a 
responsabilidade do descalabro a que chegou a Diocese, não o 
encontramos» (131). 


Acusou-o D. Silva, também, que o mitrado maranhense, por 
ocasião das lutas da «Questão Religiosa», deixa-se ficar tran- 
guilamente, durante o mais renhido da luta, longe da sua Diocese; 
vê os seus irmãos de armas, presos, arrancados dos seus sólios, 
metidos nos cárceres, condenados como criminosos, porque de- 
fenderam os direitos sacrossantos da Igreja, e continua indiferente, 
sem um brado, sem um protesto, sem um sinal pelo menos que 
lembrasse o coleguismo que devia uní-lo aos dois intrépidos con- 
fessores que ousaram repetir a César o non possumus dos Após- 
tolos». 

Apesar do modo enérgico de D. Francisco de Paula e Silva 
em condenar o seu antecessor por haver «ficado neutro numa 
ocasião em que falar e falar alto e forte, era um dever dos mais 
vulgares», verifica-se, todavia, que Jorge de Lima nas «Efemé- 
rides pessoais de D. Vital», divulga «A Carta Pastoral do Bispo 
do Maranhão, publicando o Breve Quamquam dolores. Apóstolo 
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de 20 de maio de 1874» (132), e Ramos de Oliveira baseado no 
«O Apóstolo», daquela data, é mais preciso: «Manifestaram-se 
solidários os bispos do Maranhão (O Apóstolo, 20-5-74)», etc.. 
(133). Assim, o nobre Prelado não ficou imobilizado na tragédia 
de D. Vital e Macedo Costa. 


Faleceu a 26 de abril de 1877. 
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Luís, 3 de maio de 1864. 
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MANUEL JOAQUIM GONÇALVES DE ANDRADE 
— Bispo de São Paulo. 


Natural da Ilha da Madeira, Portugal, filho de Maria An- 
drade e Nicolau Gonçalves de Andrade, era clérigo do hábito 
de São Pedro e se ordenou no ano de 1796. Nesse ano embarcou 
para o Brasil, sendo nomeado Cônego da Sé de São Paulo. 
Sofreu injustiças e foi durante vários anos Vigário Geral da 
referida Diocese. 

Nomeado a 12 de outubro de 1826, no reinado de Pedro I, 
Bispo de São Paulo, foi confirmado no pontificado de Leão XII 
aos 25 de junho de 1827 e sagrado a 28 de outubro seguinte. 
Tomou posse por seu procurador a 11 de novembro do mesmo 
ano, e fêz a entrada pontifical no seguinte mês de dezembro. 


Exerceu na política elevadas funções, inclusivemente a de 
membro do Conselho do Govêrno, vice-presidente da província de 
São Paulo > defendeu-se cabalmente das acusações que lhe fôra 
imposta pelo Capitão-General Antônio Manuel de Melo. Foi 
agraciado com a Grã-Cruz da Ordem de Cristo. 


Faleceu a 26 de maio de 1847. 
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MANUEL JOAQUIM DA SILVEIRA — Bispo do Ma- 


ranhão e Arcebispo da Bahia. 


Nasceu na cidade do Rio de Janeiro, a 11 de abril de 1807, 
sendo filho de Maria Rosa da Conceição e Antônio Joaquim da 
Silveira. Estudando no Seminário de São José, ordenou-se a 2 
de maio de 1830. : 

Por duas vêzes foi injustiçado na nomeação que obtivera, 
por concurso, das paróguias da Candelária e de Santa Rita, a 
última graças a feia política regalista do Regente Feijó. Foi 
reitor do Seminário de São José. 

Nomeado Bispo do Maranhão (decreto de 5 de maio de 
1850), confirmado pela Santa Sé a 5 de setembro do mesmo 
ano, foi sagrado a 25 de janeiro de 1852 e empossado a 10 de 
abril seguinte. 

O antigo capelão de S. M. Dona Teresa Cristina fêz 
intensa visita ao interior da Diocese e deu todo o prestígio da 
sua inteligência e cultura ao funcionamento do Seminário local. 
Também, reformou a Catedral de São Luís. 

Nomeado pelo decreto de 5 de janeiro de 1861, Arcebispo 
Metropolitano da Bahia, passou a 6 de junho seguinte o govêrno 
diocesano dc Maranhão ao substituto legal e embarcou imediata- 
mente para sua nova Arquidiocese. 

Na velha metrópole tratou logo da reforma do Seminário, 
cuja existência havia sofrido os efeitos do Decreto nº 3.073, de 
22 de abril de 1863, que se desviou das normas traçadas pelo 
Concílio de Trento. Convocado, tomou parte no Concílio do 
Vaticano, na histórica sessão de 18 de julho de 1870, na qual 
tratou da definição do dogma da infalibilidade do Papa. 

Nas horas agudas da «Questão Religiosa», verberou contra 
as sentenças condenatórias sofridas por D. Vital e D. Macedo 
Costa, tendo lançado memorável protesto que fêz época nos 
anais política-religiosa do Brasil. 

Também, convocou os arquidiocesanos para tomaram parte 
na guerra do Paraguai e repelir as audaciosas felonias de Solano 
Lopez. 

Pelos ótimos serviços prestados ao país, foi investido do 
título de Conde de São Salvador. Era vice-capelão-mor do 
Império. 

Faleceu a 6 de novembro de 1784. 
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do Rio de Janeiro, coligidas pelo seu secreátrio, Rio, 1844, in-4º, 
111 págs.; Oração na abertura das aulas do Seminário de São 
José, Rio, 8 de março de 1841, com 24 págs., in-4º; Itinerário 
da viagem que fêz à Nápoles na qualidade de capelão da câmara 
de S.M. a Imperatriz a bordo da fragata Constituição; Repre- 
sentação dirigida ao Imperador sôbre o projeto de casamento civil, 
São Luís, 1859, in-8º Carta Pastoral anunciando o jubileu de 
Pio IX, Maranhão, 1851; Carta Pastoral de Saudação ao Mara- 
nhão Rio, 1852, 85 págs. in-4º Carta sôbre o matrimônio, Mara- 
nhão, 1853; Pastoral solicitando preces para livrar o Maranhão das 
epidemias, São Luís, 1860; Carta Pastoral saudando os arguidio- 
cesanos da Bahia, 1862, 111 págs. in-4º; Carta Pastoral premu- 
nindo os diocesanos contra adulterações e mutilações da Bíblia, 
traduzida em português pelo Padre João Pereira de Almeida, 
Bahia, 1862, in-8º, 78 págs.; Carta Pastoral a respeito do jubileu 
de Pio IX, Bahia, 1865, in-8º, com 57 págs.; Carta Pastoral de 
alerta contra o espiritismo, Bahia, 1867, in-8º, com 25 págs.; 
Carta Pastoral sôbre a Encíclica de 17 de outubro de 1867, Bahia, 
1868, in-8º, com 19 págs.; Carta Pastoral tratando da indulgência 
plenária concedida pelas Letras Apostólicas de 11 de abril de 
1869, Bahia; Carta Pastoral divulgando o Breve de Pio IX de 
28 de maio de 1873, Bahia, 1873, 17 págs., in-8º; Carta a S. M. 
D. Pedro Segundo, protestando contra a prisão de D. Vital, 
Bahia, 21 de dezembro de 1873; Circular ao Episcopado Nacional 
sôbre as prisões de D. Vital e D. Antônio de Macedo Costa, 
Bahia, 2 de março de 1874; Carta Pastoral instando os párocos 
para auxiliarem a vinda de voluntários para defenderem o Brasil 
na guerra do Paraguai, Bahia, 1865; Discurso na sessão especial 
do Instituto Histórico da Bahia, em homenagem à memória do 


Bispo Conde de Irajá, Bahia, 1864. 
MANUEL DO MONTE RODRIGUES DE ARAUJO 


— Bispo do Rio de Janeiro. 


O futuro Conde de Irajá, nasceu na freguesia da Boa Vista 
do Recife, Pernambuco, a 17 de março de 1798. Era filho de 
Catarina Ferreira de Araújo e João Rodrigues de Araújo. 


Aluno do Seminário de Olinda, ordenou-se a 17 de fevereiro 
de 1822. Também, foi dos primeiros alunos matriculados na hoje 
gloriosa e centenária Faculdade de Direito do Recife. 


Obteve em memorável concurso a cadeira de Teologia Moral 
do Seminário de Olinda. Representando a terra natal, tomou 
assento no Parlamento, sendo depois, eleito pelo Rio de Janeiro. 


Na Câmara, ao lado de D. Romualdo Seixas defendeu os direitos 
da Igreja. 
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Eleito Bispo do Rio de Janeiro (Decreto de 10 de fevereiro de 
1837), foi preconizado a 23 de dezembro seguinte, e logo que as 
Bulas de Gregório XVI tiveram o beneplácito imperial, entrou a 
governar a Diocese (27 de abril de 1840). Foi sagrado a 24 de 
maio do referido 1840 e fêz a entrada solene na Catedral a 8 de 
julho imediato. Posteriormente, foi Conselheiro, Capelão-mor do 
Império, Conde de Irajá, Grande dignatário da Ordem da Rosa, 
Prelado Doméstico, Assistente ao Sólio Pontifício e outras altas 
dignidades. 

Prelado dos mais eruditos do seu tempo, Irajá escreveu o 
Compêndio de Teologia Moral, para uso do Seminário de Olinda, 
obra que foi editada em dois tomos no ano de 1837. Além dos 
Elementos de Direito Eclesiástico, são de sua lavra, Memória 
sôbre a primasia do soberano pontífice romano, quanto à con- 
firmação e instituição canônicas de todos os bispos e opúsculos 
a respeito da questão da bênção e coroação de D. Pedro II. 


— «Preterido em seu direito, D. Manuel submeteu a questão 
ao conhecimento da Santa Sé, que a decidiu a seu favor, ainda 
que resolvesse que tal decisão não fôsse publicada durante a vida 


de D. Romualdo» (134). 


Foi uma contenda célebre nos anais jurídicos e eclesiásticos 
do país. Se de um lado o Bispo do Rio de Janeiro negava ao 
Metropolita da Bahia o direito ao título de Primaz do Brasil, o 
venerando Arcebispo-Marquês de Santa Cruz replicou, em Me- 
mória Apologética, publicada a 31 de agôsto de 1842, as acusa- 
ções formuladas pelo seu irmão de Episcopado. 

É interessante, entretanto, recordar-se que, pelo decreto de 
20 de junho de 1869, da Congregação do Index, foram os Com- 
pêndio de Teologia Moral e Elementos de Direito Eclesiástico, 
ambos de autoria do Conde de Irajá, condenados pela Igreja, como 
prejudiciais à Fé e aos costumes de então. 


— «O autor, entretanto, instruira-se, como todos os padres 
da época, nas teorias de Lugdunenses e Montpellier, eivada de 
jansenismo que entre as heresias condenadas, é considerada um 
veneno sutil que invade, sem sentir-se, a doutrina. Resultou 
disso que a primeira edição do seu compêndio examinado em 
Roma, nela descobriram-se erros de doutrina jansenista, e então 
segundo se disse, foi o representante da Córte de Roma ao Brasil 
incumbido pelo Papa de fazer-lhe sentir os erros em que caira, e 
ele dócil como era, justificando-se, os corrigiu nas edições su- 
cessivas» (135). 

O Padre Heliodoro Pires estudando o nosso biografado em 
alentado trabalho, afirma com segurança de que «as correções 
feitas pelo bispo à sua obra teológica foram insuficientes, não 
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foram satisfatórias». E evocando o Mestre do Direito Civil e 
Eclesiástico Brasileiro, escreveu: «Cândido Mendes mostra-se 
indignado contra o galicanismo de que estão inçadas certas Pá- 
ginas do Bispo D. Manuel do Monte, principalmente no livro 
Elementos de Direito Eclesiástico. O Bispo do Rio de Janeiro 
chegou ao êrro de justificar como canonista, e ensinar não sômen- 
te aos clérigos como a todos os seus leitores a tese do Placet 
limitado» (136). 

Outra acusação contra Irajá e vez por outra surge entre os 
nossos historiadores, é a de que o antigo prelado do Rio de Ja- 
neiro frequentava as lojas maçônicas. Até hoje, nenhum dos seus 
antigos admiradores repeliram semelhante afirmativa que, recente- 
mente, foi novamente divulgada (137), envolvendo também, o 
Bispo Azeredo Coutinho, de Olinda. Éste, todavia, que já havia 
sido cabalmente defendido pelos Cônegos José do Carmo Barata 
e A. Xavier Pedrosa, contou agora com o enérgico patrocínio do 
Padre Francisco da Nóbrega Domingues Carneiro, todos repelindo 
a afirmativa de ter sido o venerando fundador do Seminário de 
Olinda membro de seitas maçônicas. 


Faleceu a 11 de junho de 1863. 
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ocasião e reparação do desacato feito à Imagem de Jesus morto 
na Igreja da Cruz desta Córte, a 29 de julho de 1845, in-8º. (Esta 
Pastoral teve mais duas outras edições); Carta Pastoral anun- 
ciando a presença do sagrado corpo de Santa Preciliana, Rio, 
1846; Carta Pastoral sôbre a tolerância cristã, Rio, 1846, 22 págs. 
in-8º; Mandamento publicando o jubileu de Pio IX, Rio, 1847, 
21 págs., in-8º%; Carta Pastoral combatendo o suicídio, Rio, 1849, 
in-6º, 13 págs.; Mandamento publicando um jubileu extraordi- 
nário de Pio IX, Rio, 1852, 16 págs., in-8º% Carta Pastoral re- 
comendando a observância do domingo e de outros dias de guarda, 
Rio, 1852, 15 págs., in-8º%; Carta Pastoral a respeito do dogma 
da Conceição Imaculada da Santíssima Virgem Maria, Rio, 1856; 
Mandamento publicando o Jubileu do Ano Santo, Rio, 1850. 


MANUEL DO RÊGO MEDEIROS — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Nasceu na cidade de Aracatí, Ceará, a 21 de setembro de 
1830, sendo filho de Mariana do Rêgo da Luz e Manuel do 
Rêgo Medeiros. 

Ordenou-se a 29 de junho de 1853. Serviu algum tempo no 
corpo Eclesiástico do Exército (1858-61), sendo depois secretário 
de D. Macedo Costa, no bispado do Pará. Embarcando para a 
Kuropa, frequentou o Seminário de S. Sulpício, de Paris, e em 
Roma, formou-se em direito civil e canônico. Percorreu grande 
parte da Europa, da Ásia e foi até a África. Esteve em peregri- 
nação a Jerusalém e, de volta, publicou na imprensa francesa 
uma série de artigos intitulados Impressões de viagem aos santos 
lugares. Gozava da estima pessoal de Pio IX e de quase todo 
o Sacro Colégio. 

Eleito Bispo de Olinda, foi sagrado a 12 de novembro de 
1865, tomando posse da Diocese a 21 de junho de 1866. 

Nos poucos meses do seu episcopado, obteve a vinda de 
Roma de religiosos da Companhia de Jesus e fundou no Recife 
o «Colégio das Dorotéias», além de haver remetido para Roma, 
doze seminaristas a fim de aperfeiçoar-se no Colégio Pio-Latino- 
Americano. 

De volta ao Rio. faleceu em Maceió, a 16 de setembro de 
1866, havendo suspeitas de que o culto bispo, que falava corre- 
tamente várias línguas, tenha sido vítima de envenenamento pro 
movido pela maçonaria. 
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MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA — Bispo do Maranhão. 


Nasceu na Bahia a 10 de fevereiro de 1771. Ordenado sa- 
cerdote, desempenhou os cargos de vigário colado da freguesia 
da Vitória, examinador sinodal, secretário do govêrno da pro- 
vincia e deputado à Assembléia Constituinte portuguêsa de 1821. 
Foi membro do primeiro parfamento brasileiro de 1826, colega de 
Romualdo Seixas, que assim contava : «Sempre tive ao meu «ado 
um reforçado campeão, o sábio Padre Marcos Antônio de Sousa, 
depois Bispo do Maranhão, que, com suas luzes e elogiiência, 
prestou valiosos serviços à causa da Religião e do Império». 

Nomeado Bispo do Maranhão em 12 de outubro de 1826, no 
reinado de D. Pedro I, e confirmado no pontificado de Leão XII 
aos 25 de junho de 1827 e sagrado a 28 de outubro do mesmo 
ano. Empossado a 19 de março seguinte, fêz a entrada pontifical 
na Diocese a 11 de março de 1830. 

Vai, finalmente, — escreveu o Bispo Silva — «a infeliz 
Igreja do Maranhão entrar num pontificado fecundo. É o pri- 
meiro dessa natureza que se depara na sua história» (138). 

Batendo-se vivamente contra o regalismo de Feijó e do 
Bispo de Anemúria, o ilustre Prelado defendeu bem alto os deveres 
e direitos da Igreja, numa época em que as doutrinas do gali- 
canismo pareciam contagiantes nos meios das elites intelectuais das 
universidades e das próprias igrejas. Eram frutos da herança 
da Renascença. 

A 17 de abril de 1838, inaugurou o Seminário, no velho 
Convento de Santo Antônio, tendo-lhe dado os respectivos es- 
tatutos. 

Velou dedicadamente pelos bens das ordens religiosas e os 
da Diocese, e levou a todos os recantos do Maranhão o lábaro 
da fé. 
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MARCOS CARDOSO DE PAIVA — Bispo eleito de 
Diamantina, Minas Gerais. 


Nomeado pelo decreto de 15 de fevereiro de 1856, para 
ocupar as importantes funções de primeiro Bispo da Diocese de 


EPE 2 


Diamantina, desgostoso com a demora da respectiva confirmação 
e alegando motivos de saúde, solicitou tornar sem efeito o referido 
diploma legal, o que foi feito a 2 de novembro de 1860. 

Naquela época o saudoso sacerdote desempenhava o cargo 
de vigário da freguesia da Glória, Rio de Janeiro. 


E 
PEDRO MARIA DE LACERDA -— Bispo do Rio de 


Janeiro. 


Nasceu a 31 de janeiro de 1830 na cidade do Rio de 
Janeiro, sendo filho do Capitão de Mar e Guerra João Maria 
Pereira de Lacerda e Senhora Cecília Leonor Pontes de Lacerda. 


Estudou no Colégio do Caraça, foi aluno do Seminário de 
Mariana e se doutorou em Sacra Teologia na Universidade do 
Colégic Romano a 3 de setembro de 1849. Ordenou-se a 10 de 
agôsto de 1852. 

Antes mesmo de receber as ordens sacras, lecionou no referido 
Seminário as cadeiras de geografia e filosofia, sendo logo depois 
nomeado professor público das cadeiras de geografia e história 
do Liceu Marianense. Cônego da Sé, Protonotário Apostólico e 
sacerdote de grandes virtudes, o nome do futuro mitrado foi lem- 
brado ao govêrno imperial para ocupar, como coadjutor com 
futura sucessão, a Diocese de São Paulo. 

A 1 de fevereiro de 1868, foi nomeado Bispo do Rio de 
Janeiro e confirmado a 24 de setembro dêsse ano. Sagrado em 
Mariana a 10 de janeiro seguinte, tomou posse a 31 dos mesmo 
mês e ano e fêz a entrada solene na Catedral a 8 de março de 
1869. 

O venerando pastor sagrou vários colegas, inclusivemente o 
grande D. Vital, o sábio D. Silvério e o erudito D. Esberard. 

Promoveu o ensino do catequismo nas paróquias e escolas; 
reformou as ordens e protegeu as congregações religiosas; protes- 
tou contra as eleições políticas no interior das igrejas e reuniu 
os seus padres em exercícios espirituais. 

No seu episcopado rebentou no país a célebre «Questão 
Religiosa», tendo sido provocada pelo seu histórico ato suspen- 
dendo de ordens o Padre português Almeida Martins, orador de 
determinada solenidade religiosa. Os seus primeiros atos foram 
demonstrativos de forte desejo de lutar contra as provocações 
maçônicas. 

Infelizmente, porém, no final estava intimamente ligado ao 
Internúncio Sanguigini e sonhava a púrpura cardinalícia... Na 
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Pastoral de 14 de setembro de 1873, publicou as letras apostólicas 
de Pio IX Quamquam dolores, recebeu os dois Bispos-Mártires 
e os acompanhou às barras do Tribunal. 


Por ocasião do Concílio do Vaticano, teve a oportunidade de 
defender os direitos das ordens religiosas contra a oposição do 
Monsenhor Joaquim Pinto de Campos, encarregado pelo Govêrno 
Imperial de tratar com a Santa Sé da sua supressão. 


Faleceu a 12 de novembro de 1890. 
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PEDRO DE SANTA MARIANA — Bispo titular de 
Crisópolis. 


Nasceu na cidade do Recife, Pernambuco, a 30 de dezembro 
de 1782, sendo filho de Maria Machado Freire e Carlos José 
de Sousa, e irmão do saudoso Bispo do Maranhão, D. Carlos de 
São José e Sousa. Religioso carmelitano, recebeu o respectivo 
hábito a 17 de fevereiro de 1797 e professou a 7 de fevereiro de 
1799. Após cursar as aulas do Seminário de Olinda, embarcou 
para a Europa e se ordenou em Portugal no ano de 1805. 

Retornando ao Brasil, dedicou especial devoção ao estudo 
da matemática, sendo matriculado na Academia de Marinha do 
Rio de Janeiro, sendo posteriormente lente da Academia Militar. 

Escolhido para dirigir a educação científica e religiosa de 
D. Pedro II, foi confirmada a referida designação pelo Minis- 
tério do Império e lavrado o decreto de nomeação no ano de 
1833. Posteriormente recusou a mitra do Rio de Janeiro. 

Nomeado e confirmado Bispo titular de Crisópolis, foi sa- 
grado a 13 de junho de 1841 e logo empossado. Era Prelado 
Doméstico, Bispo-assistente ao Sólio Pontifício e Conde Palatino. 


Faleceu a 6 de maio de 1864. 
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ROMUALDO ANTÔNIO SEIXAS — Arcebispo da Bahia. 


Em Cametá, do hoje Estado do Pará, nasceu a 7 de feve- 
reiro de 1787, o futuro Marquês de Santa Cruz e Arcebispo 
Primaz do Brasil, D. Romualdo Antônio Seixas, uma das mais 
luminosas figuras que tem ocupado o Episcopado do Brasil. Era 
filho do casal de agricultores Angela de Sousa Bitencourt e Fran- 
cisco Justiniano de Seixas. 


Depois de concluído o curso de humanidades, iniciou os 
estudos superiores em Portugal, graças a iniciativa do seu tio, 
o Arcipreste Romualdo Coelho, posteriormente, Bispo do Pará. 
Matriculou-se, então, na Congregação de S. Felipe de Néri, na 
qual fêz, com distinção, o curso de física, aperfeiçoando-se em 
elogiiência e literatura grego-latina. Retornou a Belém, em 1805. 

Escreveu o Desembargador-historiador Jorge Hurley, que 
certa vez «o discurso do jovem Romualdo Antônio Seixas im- 
pressionou tanto o Conde de Arcos, então capitão-general do 
Pará, que jamais pôde esquecer o nome do seu autor» (139). 


Ordenado em 1810, celebrou a primeira missa a 1 de no- 
vembro dêsse ano. Todavia, foi cônego antes de ser padre, tendo 
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exercido os cargos de professor do Seminário de Belém, vigário de 
Cametá, provisor e vigário geral da Diocese e Capitular do 
Pará, eleito após a morte de D. Romualdo Coelho. 


O Professor Vilhena de Morais estudando o Patriotismo do 
Clero do Brasil, recorda fases muito vivas da atuação do ilustre 
prelado, no Pará: «A conduta do vigário capitular de Belém, 
para êle, mais heróica do que se pensa seria condenável se houvesse 
disputado aquela situação que nem siquer espontâneamente aceitou. 


Soube perfeitamente apreciá-la no Instituto Histórico, Joa- 
quim Manuel de Macedo : «Preside em nome de Portugal a 
Junta, mas serve a causa do Brasil defendendo a vida dos pa- 
triotas. Alguns moços haviam sido presos e condenados à morte. 
Com risco de vida resiste Romualdo Seixas às exigências dos 
chefes militares e consegue enviá-los a Lisboa com o fito de li- 
bertar de suplício como de fato aconteceu. Gigante pela inteli- 
gência e pela ilustração, disse o Dr. Macedo, era dotado de 
excessiva modéstia, de trato ameníssimo, de bondade evangélica, 
de tôdas as qualidades enfim que exaltam, fazem veneranda e 
amável a criatura humana» (140). 


Posteriormente, quando a 15 de agôsto de 1823, foi oficial- 
mente proclamada a adesão do Pará à independência do Brasil, 
estava Romualdo Seixas no exercício do cargo de Presidente da 
Junta Provisória do Pará, eleito a 1 de janeiro de 1821 após a 
adesão da Capitania à Revolução Constitucionalista do Pórto. 


Presidente da nova Junta Provisória após a independência, 
recusou-se participar do movimento da «República do Equador», 
sendo detido por alguns dias até o fracasso do histórico movi- 
mento. Alegando falta de idade, não quis ser senador. Entre- 
tanto, foi eleito deputado provincial em 1826 e presidente da 


Câmara na legislatura de 28. Permaneceu no parlamento até 
1841. 


Defendeu ardorosamente o celibato clerical, tratou dos im- 
pedimentos matrimoniais, dos direitos da Santa Sé sôbre a con- 
firmação dos bispos e de outros pontos concernentes à disciplina 
da igreja, que haviam sido atacados por vários deputados. 


A sua palavra — evocou Sisson — «sempre eloquente, pugnou 
com energia e dedicação pela edificação ou melhoramentos dos 
seminários, como meio mais eficaz da regeneração do clero; advo- 
gou com patriótico e evangélico zêlo a causa da liberdade e civi- 
lização dos indígenas, bem como a utilidade das Missões, repe- 
lindo vitoriosamente, auxiliado por outros ilustres parlamentares, 
o projeto anti-católico apresentado pelo govêrno, mandando vir 
Irmãs Moraves para catequizarem os ditos indígenas» (141). 
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Combatendo os erros do Regente Feijó, tomou parte nos 
debates em que o fêz baquear e levar ao poder o Marquês de 


Olinda. 


Foi de sua autoria o projeto de navegação a vapor nas águas 
do Amazonas, e a elevação do Rio Negro à categoria de pro- 
víncia. 

Nomeado a 26 de outubro de 1826, Arcebispo da Bahia, 
foi o respectivo decreto confirmado por Bulas de Leão XII, de 
20 de maio seguinte, realizando-se a 28 de outubro do mesmo ano 
a sua sagração episcopal. A respeito da escolha do eminente 
brasileiro para ocupar o sólio da Bahia, é oportuno recordar as 
notícias então propaladas, de que devera S. Excia. Revdma. êste 
grande favor do nosso primeiro Império, graças a interferência da 
Marquesa de Santos, amante de Pedro I. Citando trechos de 
suas Memórias, Otávio Tarquínio de Sousa diz que o saudoso 
Metropolita, foi o primeiro a confessar, que sempre a havia 
distinguido com muitas atenções, «devida sem dúvida a simpatia 
que lhe mostrava o imperador» (142). 


Contudo, Tobias Monteiro esclareceu nas melhores fontes, 
os motivos verdadeiros da escolha do douto titular para ocupar 
o sólio baiano. Depois de citar as próprias palavras do Marquês 
de Santa Cruz, escreveu o pranteado historiador : «Não faltava 
quem apregoasse ter sido a favorita a sua protetora, mediante 
paga: «Esta negra calúnia correu logo todo o Império». Assim 
êle escreveu na sua Memórias, publicada em 1861: «Foi o próprio 
Marquês de Caravelas quem muito tempo depois me comunicou 
em confiança o que a êsse respeito se tinha passado e eu inteira- 
mente ignorava. Referiu-me que, contendo a sua proposta o meu 
nome, para Arcebispo da Bahia, o do Padre Marcos, vigário 
de Vitória, para Bispo de São Paulo, e de um religioso beneditino 
(que suspeito ser o padre-mestre fr. José de Santa Escolástica, 
seu particular amigo), para o Maranhão, não encontrou da parte 
do Imperador, quanto aos dois primeiros, a menor oposição; mas 
quanto ao terceiro não quis de maneira alguma admití-lo, com 
quanto não duvidasse da sua capacidade, substituindo pelo Vigário 
Capitular de São Paulo, protegido da Marquesa de Santos, em 
reconhecimento dos benefícios que dito Vigário Capitular havia 
feito à sua família, quando reduzida a estado de pobreza» (143). 

Na Assembléia Provincial da Bahia — diz Sisson — a que 
pertenceu por muito tempo desde sua instalação, ofereceu as 
mesmas provas de solicitude e zêlo pelos interêsses do país e da 
igreja, existindo muitos monumentos dêsses serviços nos seus 
sábios escritos. Recusou o cargo de Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios do Império. 
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A 28 de novembro de 1828, tomou posse do Arcebispado da 
Bahia, tratando logo da reorganização do Seminário, promovendo 
conferências para o aproveitamento do clero, a visitação dos con- 
ventos e recolhimentos subordinados a sua jurisdição e a vinda 
das primeiras Irmãs de Caridade e dos religiosos Lazaristas. 

Sofreu o dedicado antistite violentas consegiências da re- 
belião denominada Sabinada, que irrompeu naquela cidade em 
1837, sendo obrigado a asilar-se na vizinha cidade de Santo 
Amaro, quando teve ocasião de dirigir duas Pastorais aos dio- 
cesanos estudando as causas do aludido movimento e concla- 
mando o povo baiano a cerrar fileiras em tôrno do «trono do 
nosso inocente imperador». 

É oportuno, também, lembrar de uma das divergências mais 
interessantes dos anais jurídicos e eclesiásticos do império na 
época da coroação de D. Pedro II. Sustentava o Conde de 
Irajá, Capelão-Mor e Bispo do Rio de Janeiro, a sua competência 
na celebração de dita solenidade, negando, outrossim, ao Metro- 
polita da Bahia, o direito ao título de Primaz do Brasil. D. Ro- 
mualdo replicou em Memória Apologética, publicada a 31 de 
agôsto de 1842, da existência legal da sua autoridade como Ar- 
cebispo-Primaz. A contenda foi resolvida a seu favor, muito 
embora o Ordinário do Rio de Janeiro estivesse convencido do 
seu bom direito. 

Além dos seus reconhecidos dotes mentais e de possuir o 
título de Marquês de Santa Cruz, pertencia ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, era pregador da Capela Imperial e grande 
dignatário da Ordem de Cristo. 


Faleceu a 29 de dezembro de 1860. 
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pronunciados na Câmara, nas legislaturas de 1826 e nas sessões 
de 1834-1836, Bahia, 1836; Discursos pronunciados na sociedade 
Biblioteca Clássica Portuguêsa e na Sociedade Instrutiva da 
Bahia; Pastoral do Governador do Bispado do Pará, Lisboa, 
1852; Pastoral ao ser elevado Arcebispo da Bahia e Primaz do 
Brasil; Carta Pastoral divulgando jubileu, Rio, 1830; Instrução 
Pastoral sôbre os estudos do clero no estabelecimento de confe- 
rências eclesiásticas, Bahia, 1830; Pastoral convidando para o 
Te-Deum pelo restabelecimento de Pedro II, Bahia, 1830: Pas- 
toral de 26 de junho de 1830, determinando que todo 2 de julho 
fôsse considerado Dia Santo em homenagem ao Dia da Bahia: 
Pastoral aos habitantes do Pará, convidando os amotinados a 
largarem as armas e condenando o movimento, Bahia, 1835; 
Pastoral saudando a extinção da revolta, Bahia, 1838; Pastoral 
invocando a caridade pública a favor do Ceará, Bahia, 1846; 
Instrução Pastoral respondendo objeções contra o poder temporal 
do Papa, Bahia, 1860; Representação ao poder legislativo a pro- 
pósito dos impedimentos matrimoniais, Bahia, 1834; Memória 
Apologética em resposta ao Bispo Conde de Irajá, diocesano do 
Rio de Janeiro, a respeito do prelado que devia fazer o ato da 
coroação de S.M.D. Pedro II, Bahia, 1842; Resposta ao Doutor 
Vilela Tavares sôbre obrigação mista dos párocos, Bahia, 1853; 
Resposta ao Aviso do Ministro da Justiça; Requerimento apre- 
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Obras completas — 1º volume, Pernambuco, 1839, contendo 
29 pastorais, etc., sob a regência do Arcebispo; 2º volume, Per- 
nambuco, 1839, contendo 13 sermões e discursos e mais 16 escritos 
diversos; 3º volume, Pernambuco, 1869, contendo 61 discursos 
parlamentares e uma representação ao Senado; 4º volume, Bahia, 
1852, contendo 32 pastorais e 7 discursos; 5º volume, Bahia, 
1858, contendo 29 escritos diversos; 6º volume, Bahia, 1858, con- 
tendo 63 escritos, sendo onze pastorais. 

Memórias do Marquês de Santa Cruz, Arcebispo da Bahia, 
Rio, 1861, in 4º (Sacramento Blake escreveu: «Tenho razões 
para supor que Dom Romualdo não tencionou nunca, que vissem 
a luz essas memórias. O Cônego Romualdo Maria de Seixas 
Barroso (*), de quem passo a tratar, pretendendo completar a 


(*) Divulgou recentemente o Anuário do Museu Imperial, uma carta 
de D. Antônio de Macedo Costa, então Bispo do Pará, escrita de Recife, a 


— 184 — 


notícia das obras do seu venerando tio, encetou a publicação das 
Obras Completas do Marguês de Santa Cruz» (144). 


Panegírico de São Tomás de Aquino. «É um improviso feito 
em substituição do próprio bispo do Pará, que adoeceu repen- 
tinamente, sendo D. Romualdo subdiácono». 


ROMUALDO DE SOUSA COELHO — Bispo do Pará. 


Nasceu a 7 de fevereiro de 1762, na Vila Viçosa de Santa 
Cruz do Cametá, Pará, sendo filho de Maria Gusmão e Alberto 
de Sousa Coelho. Ordenado a 19 de fevereiro de 1785, exerceu 
sucessivamente, os cargos de vice-reitor do Seminário, promotor 
eclesiástico, lente de Teologia Moral, examinador sinodal, mestre 
de cerimônias, arcipreste da Catedral e Vigário Capitular, tendo 
sido elevado ao Episcopado em 22 de janeiro de 1819. 


O novo Bispo do Grão Pará, foi sagrado a 1 de abril de 
1821 e tomou posse a 20 de junho seguinte. 


Deputado às Córtes de Lisboa, partiu para Portugal em 
janeiro de 1822 e foi presidente da Junta Provisória que proclamou 
a adesão do Pará à independência. 


É bem verdade e nos servimos das palavras do Cônego Ri- 
cardo Felipe da Rocha: «O próprio D. Romualdo de Sousa 
Coelho, bispo da época, assim como o Cônego Romualdo Antônio 
Seixas, Vigário Geral, a princípio estavam demasiadamente arrai- 
gados à união do Pará com a metrópole; julgavam, talvez, que 
ainda era cêdo para proclamar-se a independência; mais tarde, 
com zêlo e dedicação, muito laboraram pelo êxito da nossa 
autonomia política» (145). 


Entretanto, «muito se esforçou para conciliar os dois partidos, 
pacificando os ânimos exaltados, dirigindo por fim a pomposa 
aclamação de D. Pedro I. Restabeleceu a ordem pública na vila 
de Cametá, em 1823, e mais tarde em 1836, também na cidade 
de Belém, anarquizada pelos sediciosos» (146). 


Não foi fácil e calma a gestão episcopal de D. Romualdo 
Coelho. A Maçonaria, por todos os meios, tentou torpedear os 


28 de dezembro de 1878, na qual dizia ao imperador de que «fala-se muito na 
Bahia e em outras partes que o Govêrno pensa no Padre Romualdo Maria 
de Seixas Barroso para ocupar uma das cadeiras episcopais vagas». Além 
de afirmar que o referido candidato «conhece muito superficialmente a teo- 
logia e o direito canônico, e tem grandes falhas na doutrina», denuncia ao 
imperador: «Está, alguns anos a esta parte, feito reitor do Seminário da 
Bahia, e êste estabelecimento, sob sua direção, tem caído num estado de 
desorganização espantosa. Nenhuma piedade, nenhum espírito sacerdotal. 
Apresentados por êle, tem recebido Ordenação Sacerdotal alunos já concubi- 
nários públicos, imorais, relaxadíssimos e sem a devida instrução». Ainda, 
«Barroso não reza o Breviário e diz raríssimas vêzes a Missa» (4 E 
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planos de ação do aludido pastor, chegando ao cúmulo de ser 
vedada a divulgação de uma de suas Pastorais ! 

Por ocasião das lutas de 1835, conhecida na história paraense: 
com o nome de Cabanada, o Bispo Romualdo Coelho, com o 
crucifixo nas mãos, evitou que os revoltados incendiassem a cidade 
e sacrificassem vidas de adversários daquele movimento armado. 

Apesar de todo período agitado por que passou, o bispo 
cuidou do Seminário, das vocações sacerdotais e de outras obras 
sociais. 


Faleceu a 15 de janeiro de 1841. 
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S 


SEBASTIÃO DIAS LARANJEIRAS — Bispo do Rio 
“Grande do Sul. 


Nasceu a 20 de janeiro de 1820, em Monte Alto, Bahia, 
sendo filho de Maria Inácia de Jesus e Joaquim Dias Laranjeiras. 


Ordenou-se a 10 de março de 1844. Em seguida, após o 
necessário concurso, obteve a nomeação de vigário da freguesia 
do Morro de Fôgo, em sua província. Deixando a Bahia no ano 
de 1855, embarcou para a Europa e, depois dos necessários es- 
tudos, graduado doutor em Cânones pela Universidade de Roma. 

Nomeado pelo decreto de 28 de março de 1860, bispo dioce- 
sano de São Pedro do Rio Grande do Sul, foi a escolha ratificada 
no Consistório de 28 de setembro de 1860 e sagrado em Roma, 
na Capela Sixtina por S.S. o Papa Pio IX, no dia 7 de outubro 
de 1860. Até hoje, foi o único brasileiro que teve a honra de 
ser sagrado bispo pelo próprio Pontífice. Tomou posse da Diocese 
a 29 de junho do ano seguinte. 


Além de ter visitado todo território diocesano e erigido o 
Cabido da Catedral, promoveu a construção do Seminário de 
N. S. da Madre de Deus de Pôrto Alegre e o Asilo da Pro- 


vidência. 


Faleceu a 13 de agôsto de 1888. 
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SEBASTIÃO PINTO DO RÊGO — Bispo de São Paulo. 


Nasceu em Angra dos Reis, do hoje Estado do Rio de Janeiro, 
a 18 de abril de 1802. Era clérigo secular do hábito de São 
Pedro, cônego e cura da Capela Imperial, e depois Monsenhor e 


pç da mesma capela. Ordenou-se a 27 de novembro de 
1825. 


EDIR E = 


Nomeado Bispo de São Paulo (decreto de 18 de maio de 
1861), foi confirmado no pontificado de Pio IX (30 de setembro 
de 1861), e sagrado a 18 de maio de 1862. Fêz a entrada pon- 
tifical na Catedral dos paulistas a 21 de março de 1863. 


— «Latinista profundo, deixou Máximas e Pensamentos dignos 
do Marquês de Maricá. Entreteve correspondência interessantís- 
sima com muitos dos maiores vultos do seu tempo. As suas cartas 
ao Senador Jobim, seu compadre e médico do Paço, eram lidas 
e anotadas por Pedro Il» (148). 


O ilustre Pastor era filho do Sr. Sebastião Pinto do Rêgo 
e da Senhora Francisca do Espírito Santo. 


Faleceu a 30 de abril de 1868 (149). 


EN 
TOMÁS DE NORONHA E BRITO — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Nasceu em Lisboa, Portugal, a 2 de fevereiro de 1770, «de 
família ilustre e fidalga dos Condes dos Arcos». Entretanto, era 
«filho ilegítimo de pais honestos, católico e nobre». Ordenou-se 
a 15 de março de 1794, sendo religioso da Ordem dos Pregadores 
e «sacerdote dos mais sábios do seu tempo». 


Iniciando o seu apostolado nas Índias, desempenhou sucessi- 
vamente os cargos de docente de Filosofia e Teologia, Prior e 
Provincial da sua Ordem, deputado do Santo Ofício, Visitador 
da Diocese de Melliapor e Cochim, quando foi nomeado Bispo, 
em 1816, e confirmado por Pio VII, em dias de janeiro de 1819. 
A sua sagração episcopal efetuou-se a 7 de março de 1819. 

Estava no Brasil ao ser proclamada a nossa independência 
política, tornando-se fervoroso adepto da nossa liberdade. Jurando 
a nova carta constitucional brasileira, foi nomeado Vigário Capi- 
tular da Diocese de Olinda, em cujo caráter administrou até o ano 
de 1825. Renunciando a Diocese de Cochim, foi apresentado 
pelo govêrno imperial e confirmado Bispo de Olinda por S. San- 
tidade Leão XII, em maio de 1828. 


— «As bulas de confirmação não lhe foram entregues pelo 
govêrno que quis sujeitar a sua autoridade a penosa humilhação, 
o que obrigou D. Tomás de Noronha a renunciar e entregar o 
govêrno a um vigário capitular que foi o piedoso Cônego Manuel 
da Costa Palmeira eleito pelo Cabido, em sessão de 7 de agôsto 
de 1829, apesar das súplicas do mesmo Cabido para que 5. Excia. 
“continuasse no govêrno da Diocese e que tinham sido apresenta- 
das desde 2 de janeiro dêsse ano» (150). 
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Retirou-se, então, para Portugal. Retornando dez anos depois 
ao velho Pernambuco, foi pelo govêrno imperial nomeado diretor 
dos Cursos Jurídicos de Olinda. 

Faleceu a 9 de julho de 1847. 


NA 


VITAL MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA — Bispo 


de Olinda, Pernambuco. 


Nasceu na Paraíba o maior de todos os bispos do Brasil. 
Era filho do Capitão Antônio Gonçalves de Oliveira e Senhora 
Antônia Balbina de Albuquerque. O glorioso Pastor viu a luz 
do dia pela primeira vez, em terras do engenho Aurora, no sítio 
denominado Jaqueira, pertencente à então vila de Pedras de Fôgo, 
hoje situada no município de Cruz do Espírito Santo, da antiga 
província e atual estado da Paraíba, fato ocorrido a 27 de novem- 
bro de 1844. Foi batizado com o nome de Antônio, adotando na 
vida religiosa o de Frei Vital. 

Feito o curso de preparatórios no Colégio de Benfica, que 
outrora funcionou na cidade do Recife, abraçou a carreira ecle- 
siástica, sendo-lhe conferida as ordens de primeira tonsura pelo 
Bispo de Olinda, D. João da Purificação Marques Perdigão. 

Embarcando, em seguida, para a Europa, matriculou-se no 
Seminário de São Sulpício. Depois de haver defendido teses finais 
de Filosofia, deixou o aludido educandário e ingressou no Con- 
vento dos Capuchinhos de Versailles, tomando o hábito de São 
Francisco de Assis. No Convento de Tolosa, França, recebeu 
as orders menores das mãos do Arcebispo D. Juliano Floriano: 
Felix Deprez que o ordenou a 2 de agôsto de 1868. Regressou 
ao Brasil em dias de outubro seguinte. Nomeado lente de filo- 
sofia do Seminário de São Paulo, é surpreendido com a escolha 
do seu nome para bispo diocesano de Olinda, aos 26 anos 


de idade ! 


Preconizado a 23 de dezembro de 1871, é sagrado a 17 
de março de ano seguinte. Tomou posse por procuração, outor- 
gada ao Vigário Capitular João Crisóstomo de Paiva Torres a 
3 de abril de 1872, tendo feito a entrada pontifical na Catedral 
de Olinda a 24 de maio do mesmo ano. 


A «Questão Religiosa». 


Em memorável Carta Pastoral de 21 de novembro do ano 
de posse, D. Vital aconselha os diocesanos que se acautelem 
contra as doutrinas da Maçonaria, ordenando, em seguida, em 
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carta-circular, às Irmandades que peçam aos seus membros que 
abjurem a seita e havendo desobediência dêles, os elimine. 


Contra êle — escreveu Calógeras — «os maçãos abriram 
imediatamente uma campanha de calúnia e de difamação. Começou 
o bispo a reformar silenciosamente a sua família religiosa, sendo 
seguido por todo clero, menos dois padres, que recusaram abjurar 
suas afinidades heterodoxas. Não teve a mesma fortuna com as 
irmandades; formada sob uma regra mista, religiosa contra civil, 
definida pelo compromisso que ligava seus associados. Alguns 
dêstes tinham ligações maçônicas, e objetavam quanto à expulsão 
de seu seio daqueles que haviam incorrido nas censuras ecle- 
siásticas por tal motivo. Depois de os ter exortado, o bispo sus- 
pendeu os dois revoltados, e ordenou avisarem aos membros das 
irmandades para abandonarem a seita; se se recusassem a obe- 
decer, teriam de ser expulsos delas, por excomungados. Uma 
das irmandades declarou não atender a ordem prelática, e, a 5 
de janeiro de 1875, foi suspensa. Outras se lhe seguiram» (151). 


D. Vital lavra sentença de interdito da Irmandade do San- 
tíssimo Sacramento da Matriz de Santo Antônio, de Recife, por 
não ter atendido as «paternais admoestações de expulsar do seu 
grêmio alguns membros que não querem de modo algum abjurar 
a maçonaria, sociedade já muitas vêzes condenada pela igreja». 


No mês seguinte, o Ministro do Império, Conselheiro João 
Alfredo Corrêa de Oliveira, em longa carta «com a franqueza 
que nos devemos como amigos e que as circunstâncias exigem», 
apelou para não prosseguir na resistência, pelo receio de ter 
D. Vital contra si «quase tôda a população do Recife, muito 
embora esteja S. Excia. Revdma. na Regra Canônica...». A res- 
posta não tardou e o bravo paraibano fulminou o herói da Abo- 
lição com palavras em têrmos elevados e sensatos, confessando, 
ao dedicado auxiliar de Pedro II: — «Desde que aqui cheguei, 
Exmo. Sr., a Maçonaria me ofereceu terrível dilema: ou aceitar 
a luta cumprindo os deveres de bispo católico e resignar-me a ser 
um bispo negligente, pusilânime e culpado (isto foi confessado 
pelos próprios maçãos) . Compreende V. Excia. que esta questão 
é de vida ou morte para a igreja brasileira; cumpre-nos antes 
arcar com os maiores sacrifícios que afrouxar. Procederei sempre 
com muita calma e prudência; porém, ceder, ou não ir avante, é 
impossível» (152). 

Nabuco recordou-se de que «a agitação que se seguiu a 
êsse ato no Recife foi grande, e sendo a maçonaria uma só em 
todo o país, levantou-se, de todos os focos maçônicos o mesmo 
clamor contra o prelado que se mostrava resolvido a separar a 
maçonaria da igreja». A Mesa Regedora da Irmandade interditada 
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fêz guardar judicialmente na igreja as jóias, alfaias e mais objetos 
de sua propriedade e, depois de protestar em juízo competente, 
interpôs recurso para a Coroa, que prontamente determinou o 
levantamento da interdição em tela. Não tomando conhecimento 
das razões que levaram o Conselho de Estado a deferir os desejos 
da Maçonaria, D. Vital, com a mesma energia de tôdas as horas, 
adverte o govêrno da legalidade dos seus atos e de não cumprir tal 
resolução. 

O Ministro João Alfredo, deixou de citar Santo Agostinho, 
determina ao procurador da Coroa, Fazenda e Soberania Na- 
cional, em nome de S.M. o Imperador, que — «promova a 
acusação do Revdmo. Sr. Bispo de Olinda, D. Frei Vital Gon- 
calves de Oliveira, como é de direito e reclamam os interêsses 
do Estado», surgindo, assim, a célebre denúncia qualificada no 
art. 96 do Código Criminal do Império. 


«A êsse Aviso do Ministro João Alfredo, respondeu a Bóa 
Nova, jornal de D. Macedo Costa, editado em Belém do Pará: 
«Infeliz Sr. ministro do Império na citação de sagradas páginas 
que nunca existiram e de uma carta de S. Agostinho reconhecida 
como apócrifa pelos homens instruídos, sobretudo rebaixar-se não 
só intercalando palavras no Breve de 29 de maio, mas alegando 
falsamente que os vigários de Recife tinham obedecido ao seu 
legítimo bispo pelo temor das penas canônicas. Soleníssimo pro- 
testo acabam de dar os párocos de Recife sob forma de protesto, 
que ficará como um monumento glorioso para a igreja, e uma 
vergonha à mentirosa afirmativa de um ministro da coroa em 
documento oficial dos mais importantes. Ministro ignorante que 
cita uma carta apócrifa de S. Agostinho; ministro que se rebaixa, 
ministro mentiroso que levanta falso aos vigários do Recife» (153). 

«Há o mandato de prisão contra o réu. Confiara-se o 
cumprimento do mandato ao Juiz de Direito, Quintino de Miranda, 
que, para tal fim, se apresenta no Palácio da Soledade. D. Vital 
não se intimida e desobedece. Só a fôrça bruta o arrancaria da 
Diocese cuja guarda lhe fôra confiada. E, sem demora, mandou 
lavrar um protesto da violência praticada contra a igreja, tendo 
como alvo a sua pessoa. Não havia mais contemporizar. São 
reguisitados dois oficiais superiores. Com êles seguem também 
o chefe de Polícia para o Palácio Episcopal. Só então, tomando 
as vestes com a cruz peitoral e demais ornamentos pontificais, 
resolve seguir. À sua fisionomia não se transmudou. Estava se- 
reno. Abrem-se alas respeitosas. D. Vital ia sair. E à porta do 
palácio, manifesta o desejo de ir a pé. Era uma prova de humil- 
dade, que aproveitaria a seus diocesanos. A autoridade não quer. 
Ainda havia por onde humilhá-lo. E justifica a sua desapro- 
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vação, dizendo que, sendo réu, o bispo, não podia ter von- 
tade» (154). 

D. Vital é remetido prêso para o Rio de Janeiro. Na pas- 
sagem pela cidade do Salvador é visitado pelo Primaz do Brasil: 
que, posteriormente, disse ao Império: — «Se o prelado de Olinda 
é criminoso, então deve também a vergasta da punição recair 
sôbre todo o episcopado brasileiro, porque todo êle professa os- 
mesmos princípios, ensina as mesmas verdades, prega as mesmas 
doutrinas e tem feito publicar as mesmas Bulas». 


D. Pedro Maria de Lacerda, Bispo do Rio de Janeiro, diz-lhe, 
na hora da chegada: — «Senhor, tem V. Excia. tôda jurisdição: 
nesta Diocese, onde acaba de chegar prêso; meu clero, o Cabido 
da minha Catedral folgarão de pôr-se às suas ordens». 


Mais enérgico. D. Viçoso, o santo Bispo de Mariana, es- 
creveu ao imperador: — «Senhor, V.M. sabe que não tenho: 
cavalos, nem carruagem e menos táleres em que me possa multar; 
também não me pode prender em calabouços, porque em cala- 
bouços estou metido, sendo bispo há trinta anos e tenho a idade 
de quase noventa; pôr-me-ão em liberdade, se me tirarem dessa 
masmorra de bispado, ainda que lhe pareça que me mandem. 
para outra prisão». 

Finalmente reunem-se os juízes e condenam o bispo moço 
e destemido, que havia empolgado o país ao contrariar o libelo 
acusatório, lembrado o Jesus Autem Tavebat. A enorme reper- 
cursão no Brasil e no mundo da sentença em aprêço (4 anos de 
prisão com trabalho, logo comutada a 4 anos de prisão simples), 
causou certo mal-estar na própria Córte. É verdade que Rio- 
Branco e seus companheiros de Gabinete contavam com a parcia- 
lidade de Dom Domingos Sanguini, internúncio da Santa Sé junto 
à Córte de Pedro II, o qual nem «comunicara ao papa o que 
estava ocorrendo, preferindo agir diplomãticamente, de modo a: 
não desgostar o Govêrno Imperial brasileiro», terminando com 
um «protesto da maneira mais tímida possível, como se estivesse 
rogando desculpa pela ousadia, de reclamar uma ação do Go- 
vêrno» (155). 

O cardeal-secretário de Estado do Vaticano formulou enér- 
gico protesto junto ao representante brasileiro em Roma e «ousa: 
esperar que êste os tomará em devida consideração e fará cessar 
um estado de coisas tão contrários aos sentimentos expressados 
pelo Sr. Barão de Penedo, enviado especial de S.M. o impe- 
rador do Brasil». | 

Em tom «áspero e amargo» o sumo pontífice escreveu a 
D. Pedro II, bem assim dirige-se paternalmente ao Bispo de: 
Olinda e orava nas reuniões do Sacro-Colégio. 


apoie 


D. Pedro II, apesar do seu rigoríssimo regalismo, demonstrou 
que estava disposto a recorrer aos meios diplomáticos para a so- 
lução da pendência, determinando uma missão especial a Roma, 
chefiada pelo Barão de Penedo, das mais notáveis figuras da época. 


Nabuco, considerou a Missão Penedo «de grande vitória 
diplomática»; esta foi, entretanto, como ponderou Júlio de Maria, 
— «um dos mais tristes episódios de nossa diplomacia, não tendo 
conseguido em Roma o resultado alardeado» (156). 


Quando Penedo já havia terminado o seu trabalho e deixava | 
a Cidade-Eterna, chegou ao Vaticano a notícia da prisão de 


De Vitaly 


A nova — descreveu um dos mais entusiásticos biógrafos — 
«Sem constituir própriamente para êle um acontecimento ines- 
perado, devia ter-lhe causado bastante decepção». E mais, «o 
próprio Antonelli queixou-se de ver publicado nos jornais aquelas 
desastradas instruções, chegando a dizer que não trataria com o 
«enviado brasileiro, caso soubesse os poderes de que êle estava 
munido confidencialmente» (157). 


Na prisão — evocou Fernando Nóbrega — «escrevia a Carta 
Pastoral de 25 de março de 1874, com a mesma disposição de 
luta, o mesmo desassombro e a mesma fé pela causa que o con- 
duzira aos mais penosos sofrimentos» (158). 


Derrubado do poder o chefe da Maçonaria, o novo gabinete 
“chefiado por Caxias, a 19 de setembro de 1875, concedeu anistia 
a D. Vital e o seu glorioso companheiro de provações D. An- 
tônio de Macedo Costa, Bispo do Pará, assinando o imperador 
o respectivo decreto e referendado pelo Ministro Diogo Velho 


Cavalcanti de Albuquerque, paraibano, como o intrépido capu- 
“chinho. 


Libertado, recolhe-se ao Convento da sua Ordem no Rio 
de Janeiro, viajando, em seguida, para a Europa. Conta-se que 
ao ser recebido no Vaticano Pio IX, ao avistar o prelado brasi- 
leiro, quebrando tôdas as regras protocolares, deixa o seu trono 
e vai ao encontro de D. Vital, dizendo em voz alta: «Mio caro 
Olinda ! Mio caro Olinda !» recebeu ricos presentes do Santo 
Padre, que o mandou visitar pelo Monsenhor jacobini «honra esta 
que os papas só fazem aos bispos mais beneméritos da igreja», 
como afirmou D. Macedo Costa. Retornou ao Brasil a 4 de 
novembro de 1876. 


No ano seguinte viajou novamente para a Europa, onde 
adoeceu gravemente e faleceu a 4 de julho de 1878. 


Os seus funerais foram soleníssimos, oficiados na Igreja dos 
Padres Capuchinhos de Paris, pelo D. Ordonez, Bispo de Rio- 
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bamba, no Equador, desterrado ali pela fúria maçônica. Estavam 
presentes o Cardeal-arcebispo de Paris, o Núncio de S. Santidade. 
os Bispos de Vanes, na França, e de Galveston, nos Estados 
Unidos. A oração fúnebre foi pronunciada por um dos mais cé- 
lebres oradores da época, o Monsenhor de Ségur. O cadáver de 
D. Vital foi embalsamado e veio posteriormente para o Brasil, 
sendo sepultado no Convento da Penha do Recife. 
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FIM DA 2º PARTE 


TERCEIRA PARTE 


BISPOS DO BRASIL-REPÚBLICA 
OS CINCO PRIMEIROS CARDEAIS 


A 
AUGUSTO ÁLVARO DA SILVA — Cardeal- Arcebispo 


da Bahia e Primaz do Brasil. 


Nasceu em Recife, Pernambuco, a 8 de abril de 1876, sendo 
filho do casal Amélia Elisa Ramos da Silva e Raimundo Hono- 
rato da Silva. Iniciando os estudos no Seminário de Olinda, re- 
cebeu a confirmação a 5 de janeiro de 1894 e no dia seguinte 
a prima tonsura; a 25 de outubro de 1896, as ordens menores;; 
a 6 de fevereiro de 1898 o subdiaconato, sendo ordenado a 5 de 
março de 1899. Em novembro seguinte recebeu a provisão de 
mestre de cerimônias da Catedral, e um ano depois, a de vigário 
encomendado da freguesia de Olinda e diretor espiritual do res- 
pectivo Seminário. 

Ocupou ainda, o Curato da Sé e a freguesia de Maranguape, 
tendo em 1902, ao lado do seu digno genitor Dr. Raimundo 
Honório, fundado e dirigido o conceituado Colégio Pestalózi, do 
Recife. 

Posteriormente, foi nomeado vigário da freguesia de São José 
da capital pernambucana, época em gue fundou a primeira escola 
paroquial do norte do país e foi agraciado por Pio X com o 
título de Camareiro Secreto do Sumo Pontífice. 

Eleito a 11 de maio de 1911 bispo da nova diocese pernam- 
bucana de Floresta, foi sagrado a 22 de outubro seguinte e em- 
possado em dias do mês seguinte. 

A 25 de junho de 1915, foi transferido para a diocese de 
Barra do Rio Grande, Bahia, sendo a 17 de dezembro de 1924, 
promovido Arcebispo da Bahia e Primaz do Brasil, cargo que 
tomou posse a 21 de maio de 1925. 

A 28 de novembro de 1952 tôda imprensa brasileira aplaudia 
o gesto de S.S. Pio XII, indicando ao Consistório convocado 
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para 12 de janeiro seguinte, entre os novos vinte e quatro Car- 
deais do Sacro-Colégio, o venerando Arcebispo-Primaz do Brasil. 


Na data fixada pelo decreto pontifício era imposto na Ci- 
dade-Eterna o barrete cardinalício ao primeiro purpurado da Bahia, 
que no dia seguinte recebeu o chapéu cardinalício das mãos de 
Pio XII, além do título do Santo Angelo in Pescheria. 

Retornando ao Brasil, recebeu o eminente purpurado as mais 
consagradoras homenagens do povo e da terra baiana e de todo 
o Brasil. Escritor e poeta, «tribuno sacro de prestígio e de fama», 
o eminentíssimo cardeal-primaz é figura de alto relêvo do Epis- 
copado Nacional. 


Nenhum atestado fala mais alto dos grandes dotes morais e 
mentais do egrégio purpurado do que, escrito pelo Cardeal D. Leme, 
pelo Arcebispo e Bispos do Brasil, reunidos no Congresso Euca- 
rístico Nacional, de 1933, na cidade do Salvador e, no qual 
proclamaram «a sua fé intemerata, a sua vontade realizadora e a 
volúpia do sacrifício ofereceu ao Brasil o espetáculo maravilhoso 
dessas visões eucarísticas na soberba moldura auriverde da nossa 
Pátria» (159). 

Enfrentando duros combates, maximé, o célebre caso dos 
Perdões, no qual teve brilhante vitória, o respeitável purpurado 
é uma sentinela indormida na vida religiosa do país, cabendo-lhe, 
muito bem as honras de «continuador das prerrogativas que du- 
rante quatro séculos constituíram o apanágio dos ocupantes da- 
quele Trono» (160). 

Acercado de tôdas as manifestações de alto aprêço e pro- 
funda veneração «florão de sua grei, exemplo da sua estirpe, 
brasão d'armas do nosso glorioso Episcopado Nacional», D. Au- 
gusto Álvaro da Silva é dono de rara cultura religiosa e huma- 
nística e dos mais famosos oradores do seu tempo (*). 

Usando o pseudônimo de Carlos Neto, divulgou belíssima 
coletânea de poesias, em benefício da construção do Templo 
Votivo de Jesus Sacramentado. É de sua autoria o soneto infra: 


«MORTE DA PECADORA 


Vi-a passar, na rede. A caridade 

Fizera-lhe o enterro! Aí, pobrezinha, 
Sem família, sem lar, e tão velhinha, 
Morreu à míngua e só. Fatalidade ! 


(*) Apesar de haver escrito várias cartas para Cúria, ao Bispo Auxiliar 
e ao Vigário Geral da Bahia, não conseguimos a lista das Pastorais de 


D. Augusto. 
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Entretanto, ao florir da mocidade, 

Formosa e moça a se julgar rainha, 

Foi o ídolo de alguns... Sim, também tinha 
Quem lhe jurasse votos de amizade... 

A mocidade rápida, falace, 

Passou de todo e lhe deixou na face 

Êsses rictus de dor que a morte aviva... 

O' Deus, quanta lição neste abandono ! 

Ai, como é triste o derradeiro sono 

Da que viveu da vil paixão cativa !...» 


Legado Papal a latere no Congresso Eucarístico de Belém, 
procedeu a coroação de N.S. de Nazaré, padroeira dos para- 
enses. 


O 


CARLOS CARMELO DE VASCONCELOS MOTA — 
— Cardeal-Arcebispo de São Paulo. 


Nasceu no município de Mariana, Minas Gerais, a 16 de 
julho de 1890, sendo filho do casal Francisco Josina dos Santos 
Mota e João de Vasconcelos Teixeira e bisneto dos Viscondes 
de Caeté. Estudou na terra natal, foi aluno do Seminário de 
Mariana, acadêmico de Direito em Belo Horizonte e vereador à 
Câmara Municipal de Caeté. Abandonando as lides políticas e 
os trabalhos agrícolas da Fazenda Prata, voltou ao vetusto Se- 
minário de Mariana, sendo ordenado a 29 de junho de 1918. 

Desempenhou, sucessivamente, os cargos de coadjutor da pa- 
róquia de T'aquaraçu, capelão e diretor do Asilo da Serra da 
Piedade, vigário de Caeté, capelão do Recolhimento de Macaúbas 
e reitor do Seminário de Belo Horizonte. 

Eleito Bispo titular de Algiza e auxiliar do Arcebispo de 
Diamantina, foi sagrado a 30 de outubro de 1932 e logo em- 
possado. Posteriormente, foi vigário capitular da referida arqui- 
diocese mineira, eleito durante a sede vacante da mesma. 

No Consistório de 16 de dezembro de 1935, foi promovido à 
Arcebispo Metropolitano de São Luís do Maranhão. somando 
posse do cargo no ano seguinte. 

Começou o seu episcopado naquela Província Eclesiástica, 
fundando os quatro departamentos de Ação Católica. bem assim, 
solicitando da Santa Sé a instituição da Diocese de Caxias do 
Norte e a Prelazia de Pinheiro. Restabeleceu o Cabido Metro- 


— 197 — 


politano que ficou constituído de doze capitulares, criou um Le- 
prosário e vários estabelecimentos de ensino. 

A 18 de agôsto de 1944, foi transferido para a Arquidiocese 
de São Paulo, tomando posse a 7 de setembro seguinte (por 
procuração), e realizando a entrada canônica na Catedral Metro- 
politana a 18 de novembro do mesmo ano. 

A 24 de dezembro de 1945, foi divulgado em tôda imprensa 
a escolha de S. Excia. Revdma., para Cardeal- Arcebispo de São 
Paulo. Na companhia de D. Jaime de Barros Câmara, também 
escolhido Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, de D. Benio 
Aloisi Masella, novo membro do Sacro-Colégio e até então núncio 
apostólico junto ao nosso Govêrno, de outros purpurados da 
América do Sul, viajou Sua Eminência para Roma, a bordo do 
transporte de guerra Duque de Caxias, pôsto a disposição dos 
novos cardeais pelo Ministro José Linhares, então Presidente da 
República. 

No Vaticano, a 18 de fevereiro de 1946, fez S.S Pio XII, 
a imposição do chapéu e anel cardinalício respectivamente, ca- 
bendo-lhe o título de São Pancrácio. 

O nome do Cardeal Mota acha-se ligado profundamente à 
história religiosa do grande estado bandeirante, por haver con- 
seguido efetivar os sonhos dos dois gloriosos episcopados que 
o antecederam; a instalação, a 2 de setembro de 1946, da Pon- 
tifícia Universidade Católica de São Paulo. A sua erudita Pas- 
toral de 13 de janeiro do mesmo ano, intitulada «Pró Ulniversi- 
dade Católica», já anunciava a autorização da Santa Sé para 
organizar dita Universidade. A continuação das obras da Ca- 
tedral de São Paulo e do futuro Santuário na Basílica da Apa- 
recida do Norte, as obras educacionais e sociais em tôda zona 
eclesiástica do ilustre purpurado, muito o recomenda à gratidão 
dos seus arquidiocesanos (*). 


J 


JAIME DE BARROS CAMARA — Cardeal-Arcebispo do 
Rio de Janeiro. 

Nasceu a 3 de julho de 1894, em São José, Estado de Santa 
Catarina, sendo filho do casal Ana de Barros Câmara e Joaquim 
Câmara. Ordenou-se a 1 de janeiro de 1920. 


(*) Solicitamos, também, às autoridades eclesiásticas paulistas a lista 
das Pastorais do Cardeal Mota. Tivemos o mesmo êxito da Bahia... 
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Iníciou o ministério sacerdotal como substituto do' cura da 
Catedral de Florianópolis e depois como coadjutor da paróquia 
de Tijucas e capelão das Irmãs da Divina Providência. Em se- 
guida, foi cura da Catedral Metropolitana e reitor do Seminário 
de Azambuja, na qual se revelou educador culto e dedicado. 

Eleito a 19 de dezembro de 1935 bispo da nova Diocese 
de Mossoró, Rio Grande do Norte, foi sagrado a 2 de fevereiro 
seguinte e empossado a 26 de abril do mesmo ano. 

O seu episcopado potiguar foi fecundo, maximé pela dou- 
trinação pregada em fábricas e meios proletários, num ambiente 
e zona infectados de doutrinas demagógicas. Fundou o Seminário 
de Mossoró e empregou uma herança particular, integralmente, 
nas obras diocesanas, destacadamente na construção de um abrigo 
para a velhice desamparada. Realizou o Congresso Eucarístico 
de Areia Branca, tendo levado a efeito «a benemérita ação social 
que tão ótimos frutos está produzindo» (161). 


A 18 de setembro de 1941, foi promovido a Arcebispo Me- 
tropolitano de Belém do Pará, cargo de que tomou posse a 1 de 
janeiro do ano seguinte. Apesar de haver demorado um ano e 
meio no extremo norte do país, o digno purpurado levou avante 
um largo programa de realizações, tendo dedicado especial devo- 
tamento à causa dos operários. A 3 de julho de 1943, deu-se a 
transferência de S.E. para Arcebispo Metropolitano do Rio 
de Janeiro, sendo empossado a 12 de setembro do mesmo ano. 


A 24 de dezembro de 1945, recebeu a comunicação oficial da 
sua escolha para Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro. 

Embarcando para Roma, recebeu das mãos de Pio XII, à 18 
de fevereiro de 1946, a imposição do barrete e do chapéu e anel 
cardinalícios com os títulos dos Santos Bonifácio e Aleixo. 

Espírito missionário, Sua Eminência não vive, sômente, pre- 
sidindo cerimônias litúrgicas da nossa Catedral ou trancado nes 
Palácios São Joaquim e do Alto do Sumaré, pois estuda os pro- 
blemas da hora presente. Não é difícil encontrar-se o terceiro 
purpurado da metrópole do país ocupando modesto confessionário 
ou pregando catecismo às crianças, bem assim, subindo favelas e 
inteirando-se das necessidades do nosso operariado. Fundou a 
Ação Social Arquidiocesana que tem o seu programa a assis- 
tência e socôrro às necessidades espirituais e sociais da popu- 
lação carioca. 

Os casos de Ação Católica, a reconstrução ou o novo Se- 
minário de São José, no Rio Comprido, a criação de novas pa- 
róquias, a instituição da «Comissão Arquidiocesana de Música 
Sacra» e da «Sociedade Brasileira de Arte Cristã», a divulgação 
a cargo do Padre Guilherme Schubert, de A Província Eclesiástica 


SERES 


do Rio de Janeiro, marcam as realizações principais do seu 

episcopado. 

: Também, fez tentativas pela imprensa católica diária, patro- 

cinando e abençoando a circulação do vespertino Correio da Noite. 
E apaixonado cultor da história eclesiástica e presta devo- 

tada assistência aos seus seminaristas. 


Convocou, presidiu e tem observado as determinações do 
1º Sínodo Arquidiocesano, em vigor desde 1 de janeiro de 1950. 


Nomeado por ato da Santa Sé, tomou posse no Palácio 
Catete, presentes o Presidente da República e todo o Ministério, 
a 22 de janeiro de 1951, das funções de Vigário Castrense no 


Brasil. 


Também, houve por bem S.S. Pio XII, de designar o vene- 
rando membro do Sacro Colégio como legado a latere no Con- 
gresso Eucarístico de Porto Alegre e Bispo dos Ritos Orientais 
no Brasil. 


Outrossim, ao episcopado de D. Jaime não se pode esquecer 
a consagradora manifestação que o povo carioca prestou a Virgem 
de Fátima, na sua chegada ao Rio de Janeiro e celebração da 
missa campal e coroação no Estádio Municipal do Maracanã. 
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JOAQUIM ARCOVERDE DE ALBUQUERQUE CA- 
VALCANTI — Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu em Cimbres, Pernambuco, a 17 de janeiro de 1850, 
sendo filho do casal Marcolina Dorotéa de Albuquerque Caval- 
canti e Antônio Francisco de Albuguergue Cavalcanti. Fez os 
estudos de humanidades em Cajazeiras, Paraíba, tendo seguido 
para Roma em 1866. Cursou as aulas do Colégio Romano e da 
Universidade Gregoriana, obtendo a laurea doutoral em Filosofia 
e Teologia, como aluno do Colégio Pio Latino-Americano. Re- 
tornou ao Brasil em 1876. Fixado na província natal, desem- 
penhou os cargos de Reitor do Seminário de Olinda, pároco de 
Boa Vista do Recife, vigário de Cimbres, reitor do Ginásio Per- 
nambucano e cônego de meia prebenda (conquistado mediante 
concurso), do Cabido da Sé de Olinda, respectivamente. 


Apresentado para bispo-coadjutor de D. Luís Antônio dos 
Santos, Arcebispo da Bahia, pelo Decreto de 9 de março de 1888, 
não aceitou êsse cargo. Anteriormente, havia sido nomeado pre- 
lado doméstico do Papa Leão XIII. 


Eleito Bispo de Goiás (26 de junho de 1890), foi sagrado 
a 26 de outubro do mesmo ano, na Capela do Colégio Pio La- 
tino-Americano, em Roma, pelo Cardeal Rampolla. No dia se- 
guinte renunciou a mitra goiana e, voltando ao país, foi residir 
no Colégio São Luís, em Itu, Estado de São Paulo. 

A 26 de agôsto de 1892 foi nomeado bispo titular de Argos 
e coadjutor com futura sucessão de D. Lino Deodato Rodrigues 
de Carvalho, Bispo de São Paulo, tomando posse do cargo; ja 
11 de fevereiro seguinte. Estava na Europa, em nome do efetivo 
da sua Diocese, fazendo a visita «Ad Limina Apostolorum», 
quando recebeu a notícia da morte de D. Lino. Regressou, 
imediatamente ao Brasil e fêz a entrada solene na Catedral de 
São Paulo, como o 10º bispo diocesano, em 30 de setembro de 1894. 

Foi promovido Arcebispo Metropolitano do Rio de Janeiro 
a 31 de agôsto de 1897, tomando posse (por procurador), a 24 
de outubro seguinte. Fêz a entrada solene na Catedral dos 
cariocas a 16 de dezembro do mesmo ano, quando recebeu o 


«Pálio», das mãos de D. Jerônimo Tomé da Silva, Arcebispo da 
Bahia e Primaz do Brasil. 


Criado e publicado cardeal presbítero no Consistório de 1i 
de dezembro de 1905, recebeu D. Joaquim Arcoverde de Albu- 
querque Cavalcanti, das mãos de Pio X, a imposição do chapéu 
e do anel cardinalícios com o título dos Santos Bonifácio e Aleixo, 
no Consistório Público de 14 dos mesmos mês e ano. 


e 


«A criação do cardinalato da América Latina e a nomeação 
de D. Joaquim Arcoverde para primeiro cardeal, em Il de de- 
zembro de 1905, emocionou, vivamente, os países americanos e 
fizeram vibrar de alegria patriótica os próprios indiferentes» (162). 

O Cardeal Arcoverde é uma das figuras que o Brasil re- 
corda como um dos seus maiores filhos, tendo realizado uma 
obra de fé e de trabalho, de inteligência e de cultura em nosso 
episcopado, cuja atuação brilhantíssima é digna de imitação. 

A reforma da Catedral e da Cúria Metropolitana, a cons- 
trução do Palácio São Joaquim, antiga residência dos arcebispos 
do Rio de Janeiro, marcam beneméritos esforços de S.E. no sólio 
carioca. Doutrinador e homem de cultura superior, liderou as 
reuniões coletivas do nosso Episcopado, principalmente a famosa 
Pastoral Coletiva dos Arcebispos e Bispos das Províncias Ecle- 
siásticas de S. Sebastião do Rio de Janeiro, Mariana, São Paulo, 
Cuiabá e Porto Alegre após o conclave realizado em Nova Fri- 
burgo, no Estado do Rio, de 12 a 17 de janeiro de 1915 e di- 
vulgada naquele ano, pela editora Tip. Martins de Araújo & Cia., 
rua São Pedro, 216, Rio. Posteriormente, em erudita Carta Pas- 
toral, publicou as modificações e aditamentos feitos às Consti- 
tuições das Províncias Eclesiásticas Meridionais do Brasil em 
execução ao novo Código de Direito Canônico (in, Tip. Martins 


de Araújo & Cia., rua São Pedro, 216, Rio, 1918). 


Sua Eminência tomou parte destacada no Concílio Plenário 
Latino-Americano reunido na Cidade-Fterna no ano de 1899, 
convocado por Leão XIII, e juntamente com outros prelados 
brasileiros, sempre falava em latim durante as respectivas sessões. 


Também, o discurso pronunciado na instalação do 2º Con- 
gresso Católico Brasileiro celebrado de 26 de julho a 2 de agôsto 
de 1908, na cidade de São Paulo, é uma jóia da nossa literatura 
histórica. Teve o venerando purpurado dois auxiliares, primeira- 
mente, D. Joaquim Silvério de Sousa, que por motivo de saúde 
renunciou o cargo e voltou à Diocese de Diamantina e D. Se- 
bastião Leme da Silveira Cintra, o seu grande sucessor. 


Faleceu a 18 de abril de 1930. 
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SEBASTIÃO LEME DA SILVEIRA CINTRA — Cardeal- 


Arcebispo do Rio de Janeiro. 


Nasceu em Espírito Santo do Pinhal, São Paulo, a 20 de 
janeiro de 1882, sendo filho de Ana Pio da Silveira Cintra e 
Francisco Furquim de Leme. 

Ingressando no Seminário da terra natal, foi mandado pelo 
Bispo D. Joaquim Arcoverde para fazer os estudos em Roma, 
tendo concluído os cursos de humanidades, filosofia e teologia, 
«omo aluno do Pontifício Colégio Pio Latino-Americano e na 
Pontifícia Universidade Gregoriana. Ordenou-se a 28 de outubro 
de 1904, na Cidade Eterna, conferindo-lhe as respectivas ordens 
o prelado brasileiro D. Francisco do Rêgo Maia, arcebispo titular 
de Nicópolis. 

Retornando ao Brasil, foi em São Paulo exercer o ministério 
sacerdotal, desempenhando os cargos de coadjutor da paróquia 
de Santa Cecília, professor de filosofia do Seminário, promotor 
fiscal do Bispado, diretor do diário católico A Gazeta do Povo, 
cônego da Catedral, presidente da Confederação das Associações 
Católicas, pró-vigário geral da arquidiocese, respectivamente. 

Eleito bispo titular de Ortósia e auxiliar de S.E. o Cardeal 
Arcoverde, foi sagrado em Roma, a 4 de junho de 1911 e em- 
possado a 4 de novembro seguinte. A 26 de abril de 1916, foi 
promovido a Arcebispo Metropolitano de Olinda e Recife, Per- 
nambuco, sendo empossado a 16 de agôsto do mesmo ano. Re- 
cebeu o «Pálio», das mãos do Arcebispo D. Adauto, na Igreja 
do Carmo, Paraíba, em 22 de junho de 1917. ; 


O pastoreio de D. Leme nas terras pernambucanas, evoca 
a reconstrução da Catedral e a aquisição do Palácio São José de 
Manguinhos; o apoio e amparo à causa da boa imprensa, havendo 
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mantido a circulação do popular semanário A Tribuna; o desvêlo 
pela instrução religiosa, inclusivemente a fundação do Curso Su- 
perior de Religião para a juventude acadêmica de Recife; as 
obras das vocações sacerdotais e confederações católicas; as Se- 
manas Eucarísticas e a apoteótica coroação de N.S. do Carmo. 
levada a efeito por ocasião da reunião em Recife, do Episcopado 
do Norte, ali instalado a 14 de setembro de 1919. 

A Pastoral de Saudação de D. Leme aos diocesanos de 
Olinda, ainda hoje — «é oportuna e utilíssima. Desperta energias, 
é brado de pastor vigilante, programa admirável de ação. Vinte 
anos depois, é ainda aquelas páginas vivas e oportuníssimas» (163). 

Voltou ao Rio de Janeiro, como arcebispo titular de Farsália 
e coadjutor com plena jurisdição e direito à sucessão do Cardeal 
Arcoverde, a 5 de agôsto de 1921. 


Morto o primeiro purpurado do Brasil e da América Latina, 
D. Leme toma posse imediatamente (18 de abril de 1930), como 
3º Arcebispo Metropolitano de São Sebastião do Rio de Janeiro. 

A 5 de junho de 1930 foi oficialmente confirmada a escolha 
de D. Sebastião Leme da Silveira Cintra, como o nosso segundo 
cardeal-arcebispo. À 2 de julho seguinte era imposto o barrete 
cardinalício ao egrégio purpurado, que recebeu no dia seguinte 
o chapéu cardinalício das mãos de Pio XI, além dos títulos dos 
Santos Bonifácio e Aleixo. 

Retornou ao Brasil a 19 de outubro do revolucionário ano 
de 1930, justamente num dos momentos mais trágicos da nossa 
história política e quando ficou conhecida sua assistência cristã 
e humana a vencedores e vencidos no tumultuar das paixões. 


«A lição do Cardeal Leme, dentro da igreja, foi viver cada 
minuto da vida integrado na própria substância divina da igreja. 
Como a sua lição social foi tudo fazer como consegiiência da sua 
vida de união profunda com o Cristo Místico e Eucarístico. Dai 
o duplo apelido que pode indistintamente caber ao nosso grande 
Redivivo. Assim o chamo porque a morte em nada afetou a sua 
vida, a não ser privá-lo do sofrimento. A nós, sim, roubou o 
que melhor possuíamos para nos guiar nos incertos atalhos desta 
selva obscura que trilhamos. O duplo apelido que tão bem se 
“aplica, em conjunto ou separadamente, àquele que há tão pouco 
nos deixou e já tanta falta nos faz, é o de Cardeal da Eucaristia 
e o Cardeal da Ação Católica» (164). 

O gigantesco monumento a Cristo Redentor, no alto do 
“Corcovado: a fundação da Universidade Católica do Rio de Ja- 
neiro e o Concílio Plenário Brasileiro de 1939 — são as três 
maiores realizações do seu episcopado na metrópole do país. Foi 
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legado a latere do Sumo Pontífice no aludido Concílio e nos 
Congressos Eucarísticos de Belo Horizonte, Bahia e Recife. 


Orador e jornalista de talento e cultura aprimorada, «teve 
sempre a preocupação da imprensa, da cátedra e da tribuna, como 
veículos de conquista do mundo pela verdade». 


«A êle se deve o congresso eucarístico de 1922 e a confe- 
deração católica no Rio de Janeiro, para qual escreveu o livro 
Ação Católica (1923), a um tempo programa e código. E o seu 
exemplo foi imitado em tôda parte. Em 1935, todos os bispos do. 


Brasil publicaram juntos uma circular, na qual, seguindo as normas 
de Pio XI, ordenam que a Ação Católica se organize em tôdas 
as paróquias do país» (165). 

Faleceu a 17 de outubro de 1942 (*). 


(*) Apesar das diligências efetuadas, foi humanamente im í - 
seguir a lista dos trabalhos de D. Leme. Além de haver E Do Eb iao 
São Joaquim e ao Monsenhor Melo e Sousa, antigo secretário do pranteado 
Cardeal-da-Eucaristia, nada obtivemos no sentido de divulgar os dados em 
aprêço. Nem mesmo uma publicação oficial A Província Eclesiástica do Rio. 
de Janeiro, disse algo no traçar a sua biografia... 


BISPOS DO BRASIL-REPÚBLICA 
H 
A 


ABEL RIBEIRO CAMELO -— Bispo titular de Cúrio e 


auxiliar do Arcebispado de Goiás. 


Nasceu na cidade de Silvânia, ex-Bonfim, a 22 de setembro 
de 1902. 

Abraçando a carreira sacerdotal, ordenou-se a 8 de maio 
de 1927. Desempenhou sucessivamente os cargos de vigário da 
freguesia de Santa Cruz, vigário geral e secretário do Arce- 
bispo de Goiás. 

Eleito bispo titular de Cúrio e auxiliar do Metropolita de 
Goiás, foi sagrado a 27 de outubro de 1946 e logo empossado. 

É o primeiro goiano que atinge à plenitude sacerdotal. 


ADALBERTO ACIOLI SOBRAL — Bispo de Barra do 
Rio Grande (Bahia) e de Pesqueira (Pernambuco); Arcebispo 
do Maranhão. 


Nasceu no engenho «São João», têrmo de Japaratuba, Ser- 
gipe, a 2 de agôsto de 1887, sendo filho de Luíza Francisca de 
Acioli Sobral e Simão Teles de Menezes Sobral. 


Fez os estudos de humanidades no Ateneu Sergipano, matri- 
culando-se depois no Seminário de Maceió e ordenado sacer- 
dote a 12 de novembro de 1911. 


Retornando ao seu estado natal, ocupou os cargos de secretário 
do Bispado, escrivão da Câmara Eclesiástica, cônego catedrático 
e 1º diácono do Cabido Diocesano, diretor espiritual. lente e 
reitor do Seminário de Aracaju, governador do Bispado e vigário 
geral da Diocese, bem assim, lente catedrático do Ateneu Sergi- 
pense, capelão do Hospital de Santa Isabel e do Colégio de N.5S. 
de Lourdes, respectivamente. Foi agraciado pelo Papa Sene- 
dito XV, com o título de Camareiro Secreto de Sua Santidade. 


Es" D06 = 


Eleito Bispo de Barra do Rio Grande, foi sagrado a 4 de 
setembro de 1927, tomando posse trinta dias depois. 


A 13 de janeiro de 1934, transferido para a Diocese de Pes- 
queira, tomou posse a 15 de agôsto seguinte. Além de ter pro- 
movido importantes reformas na Catedral e no Palácio Episcopal. 
bem assim, a fundação do Ginásio e a edificação de novo prédio 
para o Seminário Menor, deixou o seu nome ligado à pacificação 
da família pesqueirense que se encontrava separada por questões 
políticas e rivalidades de ordem econômica e social. 

Promovido Arcebispo Metropolitano de São Luís do Ma- 
ranhão, fez publicar no dia de sua posse a 12 de agôsto de 1947, 
interessante Pastoral intitulada A Família Cristã. 

Faleceu a 25 de maio de 1951. 


ADAUTO AURÉLIO DE MIRANDA HENRIQUES — 
lº Bispo e Arcebispo da Paraiba. 


Nasceu a 30 de agôsto de 1855, em Areia, da então província 
da Paraíba, sendo filho de Ildefonsiano Climaco de Miranda 
Henriques e Laurinda Esmeraldina de Sá Miranda Henriques. 


Após estudar no Seminário de Olinda, foi transferido para 
o Seminário de S. Sulpício, em Issí, França, passando depois: 
para Roma e fregientando as aulas de Teologia Dogmática e 
Direito Canônico da Universidade Gregoriana da Cidade-Eterna. 
A 18 de fevereiro de 1880 recebeu as ordens de presbítero e a 
18 de setembro de 1882 o doutoramento em Cânones. Retornanão 
da Europa, lecionou no Seminário de Olinda e foi diretor espi- 
ritual do famoso estabelecimento fundado por Azeredo Coutinho, 
sendo cônego efetivo da Sé nomeado pelo Bispo D. José Pe- 
reira da Silva Barros. 


Recusou a Diocese do Paraná, ao mesmo tempo que, na Pa- 
raíba, «o primeiro bispo escolhido para esta Diocese foi o baiano 
Monsenhor José Basílio Pereira, que não pôde aceitar» (166). 


Eleito Bispo da Paraíba — Diocese fundada pela Bula de 
Leão XIII de 27 de abril de 1892, «Ad Universas Orbis Ecclesias» 
— foi sagrado a 7 de abril de 1894, na Capela do Colégio Pio: 
Latino-Americano, de Roma, pelo Cardeal Lúcio Maria Parochi. 

A 4 de março seguinte tomou posse da Diocese, «que em 
breve começou a receber o salutar influxo dos altos e sublimes 
ensinamentos proporcionados por tão digno e desvelado pastor. 
Aos 14 de julho de 1914, recebeu S. Excia. Revdma. das mãos 
do imortal Pio X, o «Pálio», honrosa e sublime insígnia confe- 
rida à Diocese da Paraíba, elevando-a à categoria de Arqui- 
diocese» (167). 
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Incontestavelmente, foi o Sr. D. Adauto um dos mais ilustres 
e destacados Bispos do Brasil. Fundou estabelecimentos de ensino, 
amparou a imprensa católica e associações religiosas e proletárias 
tendo dirigido um clero culto e honesto. Escreveu Pastorais, que 
fizeram época e ainda hoje são evocadas, pelos sábios conselhos 
e pela erudição demonstrados na forma de escrever e agir. 


Assumindo o sólio episcopal da terra natal numa emergência 
turva da vida nacional, manteve vivo o prestígio do seu nome e 
do cargo ocupado... No início da gestão, logo notou que estavam 
latentes na lembrança de todos os fatos da «Questão Religiosa» 
e a revolta dos «Quebra-Quilos», que convulsionou por algum 
tempo a Paraíba e o Nordeste. A Maçonaria continuava provo- 
cando o clero. O Prelado sofre injustiças e decepções, culmi- 
nando com a célebre passeata carnavalesca, presidida por deter- 
minada autoridade militar que, ostensivamente, representando o: 
papel litúrgico de D. Adauto, «abençoava», pelas ruas católicas 
da minha cidade natal, os inimigos de Deus e da Igreja. 


O pastor continuou, todavia, no trabalho de recuperação 
da fé, de energia e dedicação na Diocese que a Santa Sé lhe 
confiou. Repeliu os «milagres» de Maria de Araújo e o fana- 
tismo do Padre Cícero, de Joazeiro, proibindo todos os sacer- 
dotes e diocesanos leigos defenderem as anomalias da meca 
cearense. 


D. Adauto ordenou mais de cem sacerdotes, sagrou vários 
bispos e impôs o «Pálio» ao Cardeal D. Leme, e aos Arcebispos 


D. Luís de Brito, D. Santino Coutinho e D. João Ireneu Jofili. 


Consta que o venerando metropolita dos paraibanos recusou: 
o convite da Nunciatura Apostólica para ocupar o cargo de 
coadjutor, com direito à sucessão do Cardeal Arcoverde, na Ar- 
guidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. 

Durante o seu episcopado e pelos rogos de S. Excia. Revdma. 
foram fundadas as Dioceses de Natal, no Rio Grande do Norte 
e de Cajazeiras, Paraíba. 

Faleceu a 15 de agôsto de 1935. 


BiBLIOGRAFIA: 


Carta Pastoral de Saudação, Roma, 7 de janeiro de 1894; 
Regulamento e Prescrições sôbre as Fábricas, Patrimônios e Ir- 
mandades da Diocese, Paraíba, 7 de janeiro de 1895; Carta Pas- 
toral — Os deveres paroquiais, Paraíba, 7 de janeiro de 1897; 
Carta Pastoral — O Seminário Diocesano, Paraíba, 5 de agásto 
de 1897: Pastoral — Devoção do Sagrado Coração de Jesús e 
sua influência social. Paraíba, 1898; Pastoral — Da Consagração: 
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do gênero humano ao SS. Coração de Jesús, Paraíba, 1900; Pre- 
paração da Diocese para a solene homenagem a Jesús Cristo e 
seu Vigário na. Terra, Paraíba, 7 de outubro de 1900; Edito 
anunciando a promulgação do Concílio Plenário Americano feito 
por Leão XIII, Paraíba, 1901; Carta Pastoral anunciando a ex- 
tenção e prorrogação do Jubileu do Ano Santo, Paraíba, 28 de 
abril de 1901; Disposições Diocesanas, Paraíba, 1902; Relatório 
à Santa Sé, Paraíba, 1905; Carta Pastoral — Dos males da 
ignorância religiosa. Paraíba, 30 de agôsto de 1905; Pastoral — 
O Divino Mestre modêlo absoluto de zêlo pelas causas santas, 
Paraíba, 18 de setembro de 1908; Carta Pastoral — Deus e Páfria, 
Paraíba, 5 de agôsto de 1909 (Existem duas edições desta pre- 
cicsa Pastoral, considerada obra-prima do pranteado antístite); 
Carta Pastoral — A nova Diocese de Natal, Rio Grande do Norte 
— Paraíba, 25 de dezembro de 1910; Carta Pastoral — O aten- 
tado contra o vigário de Bananeiras e a liberdade da Igreja — 
Paraíba, 21 de abril de 1910; Carta circular premunindo os dio- 
cesanos contra a imprensa imoral e proibindo aos fiéis a leitura 
de O Malho, editado no Rio de Janeiro, Paraíba, 2 de abril de 
1911; Carta Pastoral — O 20º aniversário da sagração episcopal, 
Paraíba, 7 de janeiro de 1914; Carta Pastoral anunciando a ele- 
vação da Paraíba a Metrópole e nomeação do arcebispo, Paraíba, 
3 de maio de 1914; Protesto aos poderes públicos contra a re- 
forma de ensino, Paraíba, 14 de julho de 1915; Carta Pastoral 
— O paroquiato e a reforma de ensino, Paraíba, 14 de julho de 
1916; Carta Pastoral — Da natureza do govêrno eclesiástico, 
Paraíba, 7 de janeiro de 1917; Carta Pastoral — Do dever de 
gratidão para com Deus — Paraíba, 5 de agôsto de 1917; Carta 
Pastoral — Tudo pela Pátria e nada sem Deus — Paraíba, 31 
de dezembro de 1917; Carta Pastoral — Do nosso dever para 
com a imprensa, Paraíba, 29 de junho de 1918; Carta Pastoral — 
O fanatismo religioso de Joazeiro; Pastoral — A volta do homem 
e da sociedade para Deus; Carta Pastoral — Bôdas de Prata 
Episcopais, Paraíba. 10 de junho de 1919; Carta Pastoral — Do 
nosso dever para com «A Imprensa»; Carta Pastoral — Da cor- 
respondência às graças divinas, Paraíba, 28 de março de 1926; 
Pastoral — Doutrina contra doutrina, Paraíba, 8 de dezembro 
de 1928; Carta Pastoral — Propagação da Fé e instrução reli- 
giosa, Paraíba, 1930: Pastoral — Vantagem do ensino religioso, 
Paraíba, 1934: Carta Pastoral — Do encerramento do Jubileu, 
Paraíba, 1935 (*). 


(*) O Sr. D. Adauto comemorou no ano de 1930 o seu jubileu sacer- 
dotal. Recebeu, então, carinhosas homenagens apesar da situação anormal 
que atravessava a Paraíba. A Santa Sé o investiu dos honrosos títulos de 
Conde Romano e Assistente ao Sólio Pontifício. 
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ADELMO CAVALCANTI MACHADO -—. Bispo de Pes- 


queira, Pernambuco. 


Nasceu a 5 de março de 1905, em Penedo, Alagoas, sendo 
filho de Mateus de Sousa Machado e Rosa Cavalcanti Machado. 

Ordenado a 4 de dezembro de 1927, ocupou os seguintes 
cargos: vice-reitor, lente e reitor do Seminário de Maceió, vigário 
geral da Arquidiocese, capelão do Asilo do Bom Pastor e cate- 
drático do Colégio Estadual das Alagoas. 

Eleito Bispo de Pesqueira a 3 de abril de 1948, foi sagrado 
a 15 de agôsto seguinte e logo empossado. 

É um espírito culto e inteligente, autor de destacada Tese 
para o concurso da cadeira de Português do Colégio Estadual 
das Alagoas. 


AFONSO MARIA UNGARELLI — Bispo titular de Azura 


e prelado de Pinheiro, Maranhão. 


Nasceu a 2 de maio de 1897 em Marraca, província da 
Itália. Religioso da Ordem dos Missionários do Sagrado Co- 
ração de Jesús, ordenou-se a 22 de dezembro de 1928 na Basílica 
de S. João de Latrão, em Roma. No ano seguinte, nomeado 
diretor da Escolástica de Filosofia e Teologia dos Missionários 
do Sagrado Coração em Florença, permaneceu no cargo até o 
ano de 1940, quando foi nomeado administrador da Prelazia de 
Pinheiro. Entretanto, devido a guerra da sua Pátria com o Brasil, 
não foi possível embarcar para o interior do Maranhão. Desem- 
penhou, então, o cargo de superior da Escola Apostólica da sua 
Ordem em Narni (Umbria), Itália, até 1945. 

Somente em agôsto de 1946, na qualidade de administrador 
apostólico, tomou posse da Prelazia de Pinheiro. 

Eleito a 13 de novembro de 1948, bispo titular de Azura e 
prelado de Pinheiro, foi sagrado a 27 de março de 1949 e em- 
possado no mesmo ano. 


AGOSTINHO FRANCISCO BENASSI — Bispo de Ni- 


terói, Rio de Janeiro. 


Nasceu na cidade do Rio de Janeiro a 17 de novembro 
de 1868. Fêz os primeiros estudos no Seminário de São José, 
na metrópole do país, e no Colégio São Luís, de Itu, São Paulo. 
Ordenou-se a 23 de maio de 1891. 

Exerceu o paroquiato nas freguesias da Candelária, em Pe- 
trópolis e Engenho Velho respectivamente. Foi cônego da Ca- 
tedral e vigário capitular de Niterói durante a sede vacante de 
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1902. Possuia os títulos de Prelado Doméstico, Assistente ao 
Sólio Pontifício e Conde Romano. 

Eleito bispo da Diocese de Niterói (cuja sede estava na 
cidade de Petrópolis), foi sagrado a 10 de maio de 1908 e em- 
possado a 24 dos mesmos mês e ano. Em cumprimento a um 
decreto de Pio X, de 25 de fevereiro de 1908, voltou dita Diocese 
a ter a sede na capital fluminense. 

Durante o seu episcopado foi fundado o Seminário Dioce- 
sano, instituído o patrimônio da Mitra e construído o Palácio 
Episcopal, além de várias obras de caráter social. 

Pronunciou vibrantes discursos e- sermões e publicou inú- 
meras Pastorais. Pela iniciativa de S. Excia. Revdma., a Santa 
Sé criou as Dioceses de Campos e de Barra do Piraí. 

Faleceu a 26 de janeiro de 1927. 


ALANO MARIA DU NODAY — Bispo de Porto Nacional, 
Goiás. 

Nasceu a 2 de novembro de 1899 na França, e pertencia 
à Ordem de São Domingos. 

Ordenou-se a 4 de agôsto de 1928. 


Eleito a 21 de março de 1936 bispo de Porto Nacional, foi 
sagrado a 1 de maio seguinte e empossado a 10 de julho do 
mesmo ano. 


O dedicado pastor, nos sertões de Goiás, tem trabalhado in- 
tensamente, na catequese dos índios e no bem estar dos dicesanos. 


” ALBERTO GAUDÊNCIO RAMOS — Arcebispo de 


Manaus, Amazonas. 


Nasceu a 30 de março de 1915, em Belém do Pará, sendo 
filho de Manuel Gaudêncio Ramos e Aurora Pereira Ramos. 
Ordenou-se a 1 de outubro de 1939. 


Exerceu na terra natal, sucessivamente, os cargos de diretor 
das Obras das Vocações Sacerdotais, professor do Seminário, 
secretário do Arcebispo D. Jaime de Barros Câmara, capelão 
do Instituto Gentil Bitencourt, da Creche de Santa Teresinha 
e da Obra da Providência e vigário geral da Arquidiocese. 

Eleito a 30 de agôsto de 1948, Bispo de Manaus, foi sagrado 
a 1 de janeiro de 1949 e empossado a 17 dos mesmos mês e ano. 

Divulgado a 1 de março de 1952 pelo Osservatore Romano 
a constituição da Província Eclesiástica do Amazonas e nomeação 
de D. Alberto Gaudêncio Ramos para arcebispo metropolitano 
da mesma, em face da Bula pontifícia «Ob illud», tomou posse 


S. Excia. Revdma. a 2 de julho seguinte, data em que recebeu 
o «Pálio», nas consagradoras solenidades do II Congresso Euca- 
rístico Regional de Manaus. 

Além da Carta Pastoral de Saudação (Manaus, 21 de ja- 
neiro de 1949, in-4º, com 40 páginas), é historiador consagrado 
de «Cronologia Eclesiástica da Amazônia» (Manaus, 1952, Tip. 
Fenix, in-8º, 143 págs.), precioso resumo do começo do século XVI! 
até a data em que foi redigido e referente àquela zona do rio-mar. 


ALBERTO JOSÉ GONÇALVES -— Bispo de Ribeirão 


Preto, São Paulo. 


Nasceu na cidade de Palmeiras, Paraná, a 20 de janeiro 
de 1859. Era filho de Constança Gonçalves e Francisco José 
Gonçalves. Ordenou-se a 10 de setembro de 1882. 

Na terra natal desempenhou os cargos de vigário colado de 
Curitiba, vigário forense do Paraná e provedor da Santa Casa 
de Misericórdia, época em que fundou o Hospital de N.S. de 
Lourdes para alienados e indigentes. Durante a sua gestão como 
cura da Sé, foi construída a Catedral da atual Arquidiocese local. 
Anteriormente, regeu várias cadeiras do Seminário de São Paulo, 
havendo, então, publicado a Gramática Latina e um Compêndio 
de Geometria Elementar. 

Também exerceu atividades políticas, pois foi deputado 
provincial constituinte republicano e presidente da Assembléia 
local e senador federal durante dez anos. Ainda, ocupou a Di- 
retoria Geral da Instrução Pública do Paraná e pertencia à Aca- 
demia de Letras do seu Estado. 

Eleito primeiro bispo de Ribeirão Preto, foi sagrado a 2 de 
fevereiro de 1909 e empossado a 28 dos mesmos mês e ano. 

O seu longo episcopado de 36 anos foi de trabalho e de 
inteligentes realizações. Concluiu a Catedral, o Palácio Episcopal, 
o Seminário e a Cúria Diocesana, o edifício destinado às festas 
das Associações Religiosas, a residência para as Religiosas de 
Jesús Crucificado, o prédio para rendimento da Mitra e outras 
obras de caráter social. Ordenou mais de cem sacerdotes. 


Faleceu a 6 de março de 1945. 


ALEXANDRE GONÇALVES DO AMARAL — Bispo de 
Uberaba, Minas Gerais. 

Nasceu a 12 de junho de 1906, na cidade de Oliveira, Es- 
tado de Minas Gerais. 

Foi ordenado a 22 de setembro de 1929 e desempenhou os 
seguintes cargos: vigário de Lafaiete, capelão do Colégio Sacré 
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Coeur de Marie e do Seminário Menor, consultor diocesano, lente 
e reitor do Seminário Provincial de Belo Horizonte. 

Eleito bispo de Uberaba, a 5 de agôsto de 1939, foi sagrado 
a 29 de outubro seguinte e empossado a 8 de dezembro de mesmo 
ano. Autor de eruditas Pastorais, é um espírito combativo e leal. 
Ficou célebre na sua Diocese e na consciência católica do país 
a atitude de S. Excia. Revdma. de não permitir que as religiosas 
lotadas na Santa Casa de Misericórdia de Araxá, ali perma- 
necessem enquanto se realizassem intervenções repelidas pelas leis 
humanas e divinas. O fato causou cerrada polêmica nos meios 
científicos e na imprensa brasileira, tendo o bispo de Uberaba 
defendido o ponto de vista que preconizava, com absoluta sereni- 
dade e inteligência penetrante. 


ALFREDO VICENTE SCHERER 
Alegre, Rio Grande do Sul. 


Nasceu a 5 de fevereiro de 1903, em Bom Princípio, muni- 
cípio de São João de Montenegro, Rio Grande do Sul, sendo 
filho de Pedro Scherer e Ana Oppermann Scherer. 


Aluno do Colégio Marista da terra natal, cursou o Seminário 
de S. Leopoldo e ordenou-se na Cidade-Eterna a 3 de abril 
de 1926. Na Pontifícia Universidade Gregoriana de Rema, 1e- 
cebeu o grau de doutor em Teologia — summa cum laude. 


Retornando ao Brasil, foi secretário do Arcebispo Becker, 
vigário de Porto Alegre e de Barra de Ribeira e Tapes, na pa- 
róquia de Pedras Brancas (Guaíba), quando organizou duas 
novas freguesias. 

Eleito bispo titular de Eméria e auxiliar do arcebispo do 
Rio G. do Sul, deixou de ser sagrado devido a morte de D. João 
Becker. Em seguida, é eleito vigário capitular e posteriormente, 
arcebispo metropolitano de Porto Alegre, sendo sagrado a 23 de 
fevereiro de 1947. É autor de excelentes Pastorais e destacada 
figura do nosso Episcopado pela cultura, inteligência e virtudes 
excelsas. 

O Congresso Eucarístico Nacional de 1949, a vigilante ati- 
tude de S. Excia. Revdma. contra agremiações partidárias que 
se desviam das pregações democráticas: as questões sociais e de 
Ação Católica — formam marcantes atividades do egrégio Me- 
tropolita no sólio gaúcho. 


AMANDO BAHLMANN — Bispo titular de Argos e 
prelado de Santarém, Pará. 


Nasceu a 3 de maio de 1862 em Essen (Oldenburg), dio- 
cese de Meunter, na Westfália, Alemanha. Depois de feitos os 


Arcebispo de Porto 
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respectivos estudos, ordenou-se a 22 de setembro de 1883, tendo 
ingressado na Ordem franciscana da Saxônia. Lotado no Brasil, 
pregou missões na Bahia. 

Escolhido a 10 de novembro de 1907 para dirigir a Prelazia 
de Santarém, foi a 19 de julho seguinte, em Roma, sagrado como 
bispo de Argos. 

D. Frei Amando que trabalhou dedicadamente, durante 21 
anos, no Pará, faleceu em Nápoles, Itália, a 8 de março de 1939. 


ANDRÉ ARCOVERDE DE ALBUQUERQUE CAVAL- 
CANTI — Bispo de Valença (Estado do Rio), de Taubaté (São 


Paulo) e titular de Lirmni. 


Nasceu em Pesqueira, Pernambuco, a 15 de dezembro de 1878, 
sendo filho do casal Jerônimo Arcoverde de Albuquerque Caval- 
canti e sobrinho do pranteado Cardeal Arcoverde. Ordenou-se 
a 28 de outubro de 1904. 

Após excelente cooperação ao episcopado do seu egrégio tio, 
sobretudo, como vigário da paróquia de São João Batista da 
Lagoa e diretor do vibrante semanário carioca À Cruz, a Santa Sé 
o escolheu para bispo de Valença. Foi sagrado a 28 de cutubro 
de 1925 e empossado a 8 de dezembro seguinte. Transferido 
para Taubaté, tomou posse das novas funções episcopais a 28 
de outubro de 1936. 

Alegando motivos de saúde, renunciou a Diocese paulista, 
sendo pela Santa Sé investido do título de Bispo dz Limni. Fixou, 
então, residência na metrópole do país, sendo designado capelão 
do Convento da Ajuda. 


ANSELMO PIETRULLA — Bispo de Campina Grande, 
Paraíba. 


Nasceu a 12 de setembro de 1906, em Konrow, Alta Silésia, 
sendo filho de Ana e Roberto Pietrulla. 

Vindo para o nosso país muito moço, abraçou a vida relígiosa 
e tomou o hábito de São Francisco, na Bahia. É brasileiro legal- 
mente naturalizado. Ordenou-se a 21 de maio de 1932. Dois 
anos mais tarde fixou residência na cidade de Aracaju, sendo 
nomeado superior do convento franciscano de Sergipe, tendo pos- 
teriormente, dirigido a paróquia de Santo Antônio, daquela capital. 

A 16 de agôsto de 1941 foi distinguido com a escolha de 
seu nome para ocupar o cargo de administrador apostólico da 
Prelazia de Santarém, Pará, cargo que tomou posse a 8 de de- 
zembro seguinte. 
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Continuando na direção da aludida Prelazia, foi eleito bispo 
titular de Conana e sagrado a 8 de fevereiro de 1946. 

A 18 de julho de 1949, foi transferido para a nova Diocese 
de Campina Grande, tomando posse a 13 de novembro do mesmo 
ano. 

Publicou a 4 de outubro de 1949 a Pastoral da Saudação aos 
novos diocesanos (in-8º, com 37 págs.). 


ANTÔNIO ALVES DE SIQUEIRA — Bispo titular de 


Aricanda e auxiliar de São Paulo. 


Nasceu na cidade de São Paulo a 14 de novembro de 1906, 
sendo filho de Luíza Alves de Siqueira e Antônio Alves de Si- 
queira. 

Ordenou-se a 14 de agôsto de 1930. Na sua terra natal foi 
professor, prefeito de estudos e vice-reitor do Seminário; juiz 
pro sinodal, censor diocesano e assistente eclesiástico da Liga das 
Senhoras Católicas. 


Eleito bispo titular de Aricanda e auxiliar do cardeal-arce- 
bispo de São Paulo, foi sagrado a 20 de julho de 1947 e jogo 
empossado. É autor de Filosofia da Educação, já em segunda 
edição; Consagração a Nossa Senhora; Golgota; Aos meus semi- 
naristas, etc. 


ANTÔNIO AUGUSTO DE ASSIS — Arcebispo-bispo de 
Jaboticabal, São Paulo. 


Nasceu a 8 de dezembro de 1863, em Lagoa Dourada, Minas 
Gerais. 

Ordenou-se a 24 de abril de 1892. No seu estado natal foi 
vigário de Pouso Alegre, pároco de São Caetano da Vargem 
Grande, vigário geral, reitor do Seminário e arcipreste do bispado 
de Pouso Alegre, respectivamente. 


Eleito bispo titular de Susa e auxiliar de Pouso Alegre, foi 
sagrado a 17 de novembro de 1907. Com a transferência de 
D. Neri para Campinas, foi eleito vigário capitular, sendo a 29 
de abril de 1909, efetivado em Pouso Alegre. Transferido para 
Guaxupé a 7 de fevereiro de 1916, foi entronizado a 14 de naio 
seguinte primeiro bispo dessa Diocese mineira. Renunciando Gua- 
xupé, foi transferido para a igreja titular de Deoclecianópolis a 
2 de agôsto de 1918 e promovido a 24 de fevereiro de 1922 a 
arcebispo titular de Beirute. Posteriormente nomeado arcebispo- 
auxiliar de D. Silvério Gomes Pimenta, ocupou a direção interina 
da Arquidiocese de Mariana, na qualidade de vigário capitular 


a a 6 de setembro de 1922, após a morte do escritor-metro- 
polita. 
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Criado por Pio XI, a nova Diocese paulista de Jaboticabal, 
a 25 de janeiro de 1925, foi nomeado seu primeiro bispo, sem 
perda do título de arcebispo. 


o venerando prelado que tem prestado ótimos serviços à 
igreja e ao Brasil, em 1953, era o decano do Episcopado Naci»aal. 


ANTÔNIO DE ALMEIDA LUSTOSA — Arcebispo de 


Fortaleza, Ceará. 


Nasceu em São João Del Rei, Minas Gerais, a 11 de feve- 
reiro de 1886, sendo filho do Dr. João Batista Pimentel Lustosa 
e Sra. Delfina de Almeida Lustosa. 


Ingressando na Congregação Salesiana, ordenou-se a 28 de 
janeiro de 1912. Dedicando-se ao magistério, lecionou nos esta- 
belecimentos salesianos de Lorena (São Paulo), Recife, São Paulo 
e Bagé, sendo vigário da freguesia dessa última cidade do Rio 
Grande do Sul. Eleito bispo de Uberaba (Minas Gerais), foi 
sagrado a 11 de fevereiro de 1925 e empossado dias depois. 
Transferido para Corumbá (Mato Grosso), tomou posse da nova 
Diocese a 10 de janeiro de 1929. Promovido arcebispo metropo- 
litano de Belém do Pará, foi empossado a 15 de novembro de 
1931, sendo a 5 de novembro de 1941, empossado no cargo de 
metropolita do Ceará, para onde fôra recentemente trasladado. 


A bibliografia de D. Lustosa é vasta e erudita. Além das 
Pastorais de Saudações aos diocesanos das quatro dioceses ocupa- 
das, é autor de Dom Macedo Costa, Rio, 1933, na qual estuda 
detalhadamente a vida gloriosa do bispo do Pará da Questão 
Religiosa. A colaboração preciosa às colunas de A Palavra, de 
Belém, intitulada A margem de Visita Pastoral, eram «estudos 
sociológicos, apostilas ao folclore e à corografia, comentários 
de fina penetração nos domínios do conhecimento da Botânica, 
páginas de sabor delicioso para nosso entusiasmo patriótico pela 
valorização de tudo que é legitimamente brasileiro» (168). 


Ao tomar conta do sólio cearense, encontrou a terra dos 
«verdes mares bravios», padecendo os efeitos de calamitosa es- 
tiagem, tendo escrito importante Carta Pastoral intitulada «Sôbre 
a Sêca de 1942» — uma das páginas vivas da geografia humana 
do Nordeste. Membro do Instituto do Ceará, pronunciou bri- 
lhante discurso de posse naquela casa mais culta do Ceará, na 
qual estudou a obra do seu saudoso antecessor, o jornalista e 
parlamentar Demócrito Rocha. Publicou, ainda, A influência do 
vento no destino dos homens (169), bem assim, a Pastoral de 
combate ao jôgo, tão conhecida e aplaudida em todo o país. 


BOCA 


S. Excia. Revdma. continuará, sem dúvida, escrevendo a 
História Eclesiástica do Ceará, iniciada pelo saudoso Leonardo 


Mota. 
ANTÔNIO DE ALMEIDA MORAIS JÚNIOR — Bispo 


de Montes Claros, Minas Gerais e arcebispo de Olinda e Recife, 
Pernambuco. 


Nasceu a 26 de julho de 1904, em Santana de Sapucaí, dio- 
cese de Pouso Alegre, Minas Gerais, sendo filho de Julieta Eu- 
sébio O. Morais e Antônio de Almeida Morais. 

Fêz com rara distinção todos os estudos no Semirário Dio- 
cesano de Taubaté, no Estado de São Paulo. Recebeu a orde- 
nação sacerdotal das mãos venerandas do saudoso bispo da 
Campanha, D. João de Almeida Ferrão, a 2 de outubro de 1927. 

Inteligência privilegiada, iniciou o seu ministério sacerdotal 
como professor do aludido Seminário, sendo logo depois assis- 
tente eclesiástico dos militares de Taubaté, do Círculo Operário 
Taubateano, secretário do Bispado, consultor diocesano, capelão 
do Ginásio de N.S. do Bom Conselho e vigário da freguesia de 
Guaratinguetá, respectivamente. 


Sacerdote e homem de letras, o antigo cura paulista reve- 
lou-se um pároco piedoso e culto e ceixou, em todos os quadrantes 
da zona norte de São Paulo, um nome dos mais respeitáveis e 
queridos das respectivas populações. 

Eleito bispo de Montes Claros (Minas Gerais), pelas Bulas 
pontifícias de 29 de setembro de 1948, foi sagrado a 12 de de- 
zembro seguinte e logo empossado. Tomaram parte nas soleni- 
dades da sagração episcopal do atual metropolita pernambucano, 
o ilustre arcebispo titular de Amida, D. Carlos Chiarlo, núncio 
apostólico de Sua Santidade junto ao Govêrno do Brasil, como 
sagrante, e D. Francisco Borja do Amaral e D. Paulo de Tarso 
Campos, bispo de Taubaté e Campinas, como consagrantes. 

Nos sertões das Minas Gerais, «um emaranhado de afeições, 
de sacrifícios, de obras educacionais e assistenciais envolvia os 
seus dias» — conforme êle próprio confessou na Pastoral de 
Saudação aos novos arquidiocesanos. 

Membro da Academia Mineira de Letras, o seu discurso de 


posse na casa dos Imortais da terra de Tiradentes, constituiu 
notável documento de cultura e de fé. 


Promovido em dias de novembro de 1951 e empossado a 19 
de março de 1952, nas elevadas funções de arcebispo de Olinda 
e Recife, o ilustre antístite logo cativou as simpatias dos pernam- 
bucanos e tem honrado o glorioso trono de D. Vital. 


EO pb ae 


“oe Além da Pastoral de Saudação, redigiu momentosa Carta 
intitulada «Meus queridos Irmãos Ricos» (Recife, 1953), na quai 
tratou da hora terrível que estamos vivendo, quando um pro- 
fundo desequilíbrio econômico e social domina o mundo moderno. 

S. Excia. Revdma. tem feito conferências e retiros para 


ambos Os sexos, além de permanente assistência para a questão 
social brasileira. 


ANTÔNIO CAMPELO DE ARAGÃO — Bispo titular de 


Sesta e auxiliar de Mato Grosso. 


Pernambucano, religioso da Congregação Salesiana de São 
João Bosco, foi dedicado educador da mocidade brasileira. An- 
tigo diretor do Colégio de Cajazeiras, nos sertões da Paraíba, 
foi pároco em Aracaju, Sergipe, e vigário na cidade de Fortaleza, 
no Ceará (paróquia da Piedade). 

Eleito a 21 de junho de 1950, bispo titular de Sesta e auxi- 
liar do arcebispo de Cuiabá, Mato Grosso, foi sagrado a 15 de 
agôsto seguinte, presidindo as solenidades do estilo, o arcebispo- 
escritor D. Aquino Corrêa. 

A posse do novo membro do nosso Episcopado, teve iugar 
em outubro do mesmo ano, na Catedral de Cuiabá. 


ANTÔNIO DE CASTRO MAYER — Bispo de Campos, 


Rio de Janeiro. 


Nasceu em Campinas, São Paulo, a 20 de junho de 1904, 
sendo filho de João Mayer e Francisca de Castro Mayer. 

Depois dos necessários estudos na terra natal, foi mandado 
para Roma, a fim de inscrever-se na Universidade Gregoriana. 
Das mãos do Cardeal Pompilij, vigário geral de S. Santidade, 
recebeu a ordenação sacerdotal, na Capela do Colégio Germânico, 
a 30 de outubro de 1927. Pouco depois se doutorava em Teo- 
logia na citada Universidade. Retornando ao Brasil, foi professor 
do Seminário Arquidiocesano de São Paulo, assistente da Ação 
Católica, lente de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, cônego catedrático do Cábido Metropolitano, vigário 
geral da Arquidiocese, assistente eclesiástico e mentor de O Le- 
gionário e pároco de São José de Belém, respectivamente. 

Eleito bispo titular de Prime e coadjutor, com direito a su- 
cessão de arcebispo-bispo de Campos, foi sagrado a 23 de maio 
de 1943. 

Com a morte de D. Otaviano de Albuquerque, assumiu 
S. Excia. Revdma. a direção efetiva da mencionada Diocese, a 


3 de janeiro de 1949. 
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O previdente pastor tem honrado a mitra que lhe fôra con- 
fiada pela Santa Sé, sobreexcedendo entre as suas realizações epis- 
copais, o aparecimento de Catoliciamo, órgão religioso e de exce- 
lente feição material e cultural. De sua ortodoxia, de sua fide- 
lidade à Santa Sé e ao Vigário de Cristo, o erudito bispo de 
Campos tem dado soberbas provas. 


ANTÔNIO EMÍDIO CORRÊA — Diocese de Guaxupé, 


Minas Gerais. 


No Consistório secreto de 3 de julho de 1919, S. Santidade 
o Papa Benedito XV nomeou bispo diocesano de Guaxupé, o 
sacerdote mineiro, o Padre Antônio Emídio Corrêa, pároco de 
Rio Branco, no mesmo Estado. Entretanto, o aludido sacerdote 
solicitou exoneração antes das necessárias solenidades de sa- 
gração e posse. 


ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS — Bispo de Assis, São 


Paulo. 


Nasceu em Cachoeira do Campo, Minas Gerais, a 23 de 
novembro de 1872. Era filho de Virgínia Augusta de Figueiredo 
Santos e Antônio José dos Santos. Aluno do famoso Colégio 
de Caraça, cedo entrou para a Congregação da Missão de São 
Vicente de Paulo, tendo feito o Noviciado a 19 de agôsto de 1893. 
Ordenado sacerdote aos 9 de junho de 1900, foi professor, pre- 
feito de disciplina e reitor interino do Seminário de Diamantina, 
sendo cerimonial da Catedral da mesma Diocese. 

Eleito bispo titular de Croia e auxiliar de Diamantina, foi 
sagrado a 19 de outubro de 1919. 


Transferido para a nova Diocese de Assis, tomou posse a 
I9 de março de 1930. Tem sido um intrépido batalkador da 
educação da mocidade daquele rico recanto sorocabanense de São 
Paulo. 


ANTÔNIO MALAN — Bispo de Petrolina, Pernambuco. 


Nasceu em São Pedro Tolon, França, a 16 de dezembro 
de 1862, sendo religioso salesiano. Ordenou-se em Montevidéu, 
Uruguai, a 28 de outubro de 1889. 


Designado para exercer o apostolado no Brasil, internou-se 
pelas selvas de Mato Grosso promovendo a catequese dos índios 
e o preparo da mocidade. Fundou as Colônias da Imaculada 
Conceição, do Sagrado Coração e de São José, não se podendo 
deixar de evocar as obras do Liceu de São Gonçalo de Cuiabá, 
o Colégio de Santa Teresa de Corumbá, as escolas agrícolas de 
Coxipó e de Palmeiras, respectivamente. 
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Eleito bispo titular de Amiso e prelado do Registro do Ara- 
guaia (Mato Grosso), foi sagrado a 15 de agôsto de 1914. 

Entre as mensagens recebidas por S. Excia. Revdma., des- 
taca-se a de Rui Barbosa, concedida nos seguintes têrmos: — 
«Minhas congratulações ao venerando Padre Malan, o amado 
apóstolo dos nossos boróros, pela sua elevação ao Episcopado. 
Do bordão do missionário ao báculo do prelado vai apenas a 
distância da consagração, que, há muito já lhe estava feita no 
espírito das suas ovelhas» (179). Após beneméritos serviços nas 
terras de Mato Grosso, a Santa Sé houve por bem de o tcansferir 
para o nova Diocese de Petrolina, Pernambuco, cargo que tmou 
posse a 15 de agôsto de 1923. 

Bispo e missionário, promoveu a construção da Catedral de 
Petrolina, obra soberba e impressionante a todos os que transitam 
por aquêle pedaço de Pernambuco, ou nêle vivem. 


Faleceu a 28 de outubro de 1931. 


ANTÔNIO MANUEL CASTILHO BRANDÃO — Bispo 
do Pará e das Alagoas. 


Nasceu a 14 de agôsto de 1849, em Mata Grande, Alagoas, 
sendo filho de Maria Barbosa da Conceição e Antônio Manuel 


C. Brandão. 


Aluno do Seminário de Olinda, ordenou-se a 30 de maio 
de 1874, em Fortaleza, Ceará, em face de se encontrar prêso no 
Rio de Janeiro o Bispo D. Vital. 

Retornando à terra natal, celebrou a primeira missa em Pão 
de Açúcar, sendo logo depois nomeado coadjutor da freguesia 
de Floresta, Pernambuco. Com a morte do vigário Sousa Ferraz, 
foi efetivado na mesma. Transferido para Santana de Ipanema, 
terminou o seu ministério sacerdotal como pároco de Alagoas, 
hoje Marechal Deodoro. 

Pelo Breve Apostólico de Leão XIII, de 7 de setembro de 
1894, foi eleito bispo do Grão Pará, sendo sagrado na Cidade- 
Eterna a 18 de novembro seguinte e investido do govêrno dioce- 
sano a 6 de março de 1895. 

Na administração da mitra paraense — escreveu o senador- 
cônego Cícero de Vasconcelos — «bateu-se com denodo pela 
constituição do patrimônio da Diocese e do Seminário. Publicou 
algumas Cartas Pastorais, em que, com simplicidade e solidez de 
argumentação, debateu os problemas religiosos do momento” (171 hz 

A 22 de junho de 1901, foi transferido para a nova Diocese 
das Alagoas, tendo tomado posse e instalado a mesma a 23 de 
agôsto seguinte. 
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A obra episcopal de S. Excia. Revdma. se faz sentir na 
fundação do Seminário de Maceió e no Colégio Diocesano e 
pelas ótimas Pastorais e pelo Catecismo de Doutrina Cristã redi- 
gido em têrmos claros e de «difícil gênero». 

Faleceu a 15 de março de 1910. 


ANTÔNIO MAZARROTO — Bispo de Ponta Grossa, Pa- 


raná. 


Nasceu a 1 de setembro de 1890, em Curitiba, Paraná, e 
ordenou-se a 23 de novembro de 1914. Depois de uma operosa 
vida sacerdotal e cheia de serviços à igreja foi, a 16 de dezembro 
de 1929, eleito bispo da nova Diocese de Ponta Grossa. À sua 
sagração episcopal efetuou-se a 23 de fevereiro de 1930 e posse 
a 3 de maio seguinte. 


ANTÔNIO DE MENDONÇA MONTEIRO — Bispo ti- 


tular de Sozusa e auxiliar da Bahia. 


Nasceu na cidade do Salvador (Bahia), a 7 de novembro 
de 1907 e ordenou-se na Cidade-Eterna a 4 de abril de 1931. 
É titulado em Teologia pela Universidade Gregoriana de Roma. 


Retornando ao Brasil, foi lente do Seminário de Maceió e 
paroquiou a freguesia de N.S. da Mãe do Povo da capital 
alagoana. Na Bahia, desempenhou os cargos de vigário de Boa 
Viagem, assistente da Ação Católica, reitor do Seminário Central 
e cônego efetivo da Sé. 

Atingindo à plenitude sacerdotal, foi sagrado a 16 de abril 
de 1950 e logo empossado. 


ANTÔNIO REIS — Bispo de Santa Maria da Bôca do 
Monte, Rio Grande do Sul. 


Nasceu em Santa Cruz, Rio Grande do Sul, a 20 de outubro 
de 1885, sendo filho de Regina Weber e Fernando Reis. Orde- 
nou-se a 23 de novembro de 1910. 


Desempenhou, sucessivamente, os cargos de coadjutor e vi- 
gário de Santo Antônio da Patrulha; coadjutor e vigário de Gra- 
vataí; vigário de Canoas e capelão do Colégio das Irmãs da Dou- 
trina Cristã; vigário das freguesias do Menino de Deus e de 
N.S. da Conceição de Porto Alegre; auxiliar da Pia Obra de 
S. Antônio do Pão dos Pobres. 


Eleito bispo de Santa Maria da Bôca do Monte, foi sagrado 
a 13 de dezembro de 1931, tomando posse da Diocese a 4 de 
janeiro de 1932. Além de muitas obras de caráter social, criou 
inúmeras paróguias, desenvolveu a Ação Católica e a Congre- 
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gação da Doutrina Cristã e promoveu, junto à Santa Sé, a criação 
da nova Diocese de Passo Fundo. 


ANTÔNIO DOS SANTOS CABRAL — Arcebispo de Belo 


Horizonte, Minas Gerais. 


Nasceu na cidade de Propriá, Sergipe, a 8 de outubro de 
1884, sendo filho de Antônio dos Santos Cabral e Amélia Glória 
Cabral. Ordenou-se a 1 de novembro de 1907. 


Coadjutor da cidade natal, logo assumiu a vigararia de 
Propriá, sendo-lhe outorgadas as insígnias de monsenhor e pri- 
meiro presbítero do Cabido da Catedral de Aracaju. Represen- 
tando o clero sergipano, compareceu a 19 de novembro de 1911 
nas solenidades de sagração episcopal do saudoso D. José Tomás 
Gomes da Silva e celebradas na Catedral da Paraíba. 

A 1 de setembro de 1917, foi eleito bispo de Natal, Rio 
Grande do Norte, sendo sagrado pelo Cardeal Arcoverde, na 
Catedral do Rio de Janeiro, a 14 de abril de 1918, sendo empos- 
sado a 30 de maio do mesmo ano. 

Reportando-se a posse do segundo bispo de Natal, transcreveu 
o Monsenhor F. Severiana, a reportagem feita pelo órgão oficial 
daquele Estado e do teor seguinte (*): 


«A cerimônia da posse de D. Antônio Cabral, realizada 
ontem depois das nove horas, foi um acontecimento raro, no meio 
católico natalense. 

A Catedral, quando S. Excia. Revdma. ali deu entrada, 
acompanhado de vários sacerdotes, apresentava um aspecto ve- 
tusto a que davam maior realce a profusão de luzes e de flores 
e festões artisticamente dispostos pelas arcadas e tribunas repletas 
de famílias da mais alta distinção. 

No altar-mor, notava-se a presença, em lugar de destaque, 
do Desembargador Ferreira Chaves, governador do Estado, acom- 
panhado de suas casas civil e militar, e de outras autoridades 
militares e civis e de vários cavalheiros. 

O ato foi iniciado com a leitura, pelo Cônego Estevão Dantas, 
das Letras Apostólicas, nas quais consta o decreto do Vaticano 
nomeando D. Antônio dos Santos Cabral, bispo da Diocese de 
Natal. 

Em seguida foi S. Excia. Revdma. empossado pelo 
Exmo. Monsenhor Alfredo Pegado, vigário: geral da Diocese, 
perante o Exmo. Monsenhor Sabino Coelho, representante de 


(*) A República, órgão oficial do Estado do Rio Grande do Norte, 
Natal, 31 de maio de 1918. 
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S. Excia. Revdma. D. Adauto Aurélio de Miranda Henrigues,. 
arcebispo metropolitano da Paraíba e administrador apostólico 
da Diocese de Natal, assinando o respectivo têrmo». 


Foi no seu episcopado fundado o Seminário de São Pedro 
de Natal. 


A 21 de novembro de 1921, foi transferido para a nova dio- 
cese de Belo Horizonte, Minas Gerais, tomando posse a 30 de 
abril seguinte. Neste ano, lançou a primeira Carta Pastoral aos 
mineiros (a de Saudação, Rio, Tip. Heitor Ribeiro, 1922), na 
qual estuda os problemas da época e traçava rumo da sua futura 
administração. 


Elevado Belo Horizonte às honras de Província Eclesiástica, 
foi S. Excia. Revdma. preconizado arcebispo metropolitano, a 
1 de fevereiro de 1924. Recebeu o «Pálio» a 30 de novembro 
do mesmo ano -D. Antônio Cabral que é prelado doméstico, assis- 
tente ao Sólio Pontifício, nobre e conde romano, fundou o «Semi- 
nário do Coração Eucarístico de Jesús», a Universidade Católica 
e presidiu o Congresso Eucarístico Nacional de Belo Horizonte. 


ANTÔNIO XISTO ALBANO — Bispo do Maranhão. 


Nasceu a 6 de agôsto de 1859, em Fortaleza, Ceará, sendo 
filho do Barão e da Baroneza de Aratanha (José Francisco da 
Silva Albano e Liberalina Angélica da Silva Albano). 


Iniciando os estudos no Ateneu Cearense, foi para a Europa 
e cursou o Colégio dos Lazaristas, em Lisboa, tendo concluído o 
curso de humanidades em Montdidieux, na França. Em viagem 
de recreio e de estudos esteve na Inglaterra, Itália, Suíça, Bélgica, 
Áustria e Alemanha. Finalmente, entrou no Seminário de São 
Sulpício, de Paris, recebendo a ordenação sacerdotal a 30 de 
maio de 1885. 


Retornando ao Brasil, voltou ao Ceará e logo ocupou o 
cargo de encarregado da igreja do Sagrado Coração de Jesús, 
de Fortaleza, sendo depois capelão do Externato de São Vicente 
de Paulo da mesma cidade. Após brilhante concurso, obteve a 
nomeação de catedrático do Liceu do Ceará, sendo também um 
dos professôres do Seminário Diocesano. 


Eleito bispo do Maranhão, foi sagrado a 18 de junho de 1901 
e empossado a 5 de julho do mesmo ano. 


Renunciando a Diocese a 14 de dezembro de 1905, foi-lhe 
conferida pela Santa Sé as honras de bispo titular de Bethsaide. 


Faleceu a 22 de fevereiro de 1917. 
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Carta Pastoral de Saudação, Ceará, 1910, in-8º, 54 págs.; 
Carta Pastoral publicando as letras apostólicas de Leão XIIL — 
«Temporis Quidem Sacri», Maranhão, 1901; Carta anunciando 
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E As ZATTERA — Bispo de Pelotas, Rio Grande 
o Sul. 


Nasceu em Garibaldi (Rio Grande do Sul), a 25 de julho 
de 1889. 
Ordenou-se a 12 de agôsto de 1923, tendo feito os respec- 
tivos estudos nos Seminários de Porto Alegre e São Lourenço. 

Servira como coadjutor de São Lourenço de Vilas Boas e 
da paróguia de Caxias, bem assim vigário de Bento Gonçalves. 

Eleito bispo de Pelotas, foi sagrado a 31 de maio de 1942 
e empossado a 9 de julho seguinte. 

O dedicado pastor vem realizando uma edificante obra de fé 
e de trabalho, sobretudo no que diz respeito às vocações sacer- 
dotais. 


ARISTIDES DE ARAÚJO PORTO — Bispo de Montes 
Claros, Minas Gerais. 


Nasceu a 5 de outubro de 1882, em São João Nepomuceno 
(Minas Gerais), e foi ordenado a 16 de julho de 1905. 

Exerceu os cargos de coadjutor da freguesia da cidade natal, 
vigário de S. Antônio do Aventureiro, de Agustura, Além Pa- 
raíba e de São Sebastião da Leopoldina, respectivamente. Gozava 
de merecido conceito no seio da sociedade mineira. 

Eleito bispo titular de Teveste e codjutor de Montes Claros, 
foi sagrado a 30 de agôsto de 1931, tomando posse a 9 de janeiro 
seguinte. Em virtude do falecimento de D. João Pimenta ocorrido 
a 20 de julho de 1943, assumiu imediatamente o govêrno da 
Diocese como seu titular efetivo. Continuando a empreender as 
obras do seu antecessor, levou avante a construção da Catedral 
de Montes Claros, realização que merece os maiores aplausos de 
quantos conhecem aquela região sertaneja das Minas Gerais. 


Faleceu a 7 de abril de 1947. 


ATICO EUSÉBIO DA ROCHA — Arcebispo do Paraná. 


Nasceu em Inhambupe, Bahia, a 6 de novembro de 1882 
e ordenou-se a 27 de agôsto de 1905. Foi vigário da freguesia 
de Monte Santo, passando depois para a de Castro Alves e ter- 
minou pároco da importante cidade baiana de Nazaré. 


E fODA qd 


No Consistório de 27 de outubro de 1922, foi eleito bispo 
de Santa Maria da Bôca do Monte (Rio Grande do Sul), sendo 
sagrado a 15 de abril de 1923 e empossado a 27 de maio seguinte. 

Governou a Diocese gaúcha até 8 de abril de 1929, quando 
toi transferido para Cafelândia (São Paulo), tomando posse a 9 
de junho do mesmo ano. Promovido a 16 de dezembro de 1935, 
arcebispo metropolitano de Curitiba (Paraná), recebeu o «Pálio» 
a 2 de março de 1936 e cinco dias depois tomava posse do novo 
cargo episcopal. 

Faleceu a 11 de abril de 1950. 


AURELIANO MATOS — Bispo de Limoeiro do Norte, 


Ceará. 


Nasceu em São Francisco de Uruburetama, hoje moderna- 
mente denominada Itapagé, a 17 de junho de 1889, sendo filho 
de Joaquim Alexandre de Matos e Josefa Rodrigues de Matos. 
Ordenou-se a 30 de novembro de 1914. Foi, sucessivamente, vi- 
gário de Pentecotes, Uruburetama e Itapipoca. 

Eleito bispo de Limoeiro do Norte, foi sagrado a 29 de se- 
tembro de 1940 e tomou posse dias depois. 


AVELAR VILELA BRANDÃO — Bispo de Petrolina, Per- 


nambuco. 


Nasceu a 12 de junho de 1912, na cidade de Viçosa (hoje 
denominada Assembléia), no Estado das Alagoas. 

Ordenou-se a 27 de outubro de 1935. Fixado no Estado 
de Sergipe, foi um dos cooperadores do episcopado do saudoso 
D. José Tomás Gomes da Silva, primeiro bispo de Aracaju, tendo 
ali desempenhado os cargos de capelão, professor do Seminário 
e seu diretor espiritual e secretário do Bispado. 

Eleito bispo de Petrolina, foi sagrado a 27 de outubro de 
1946 e empossado a 15 de dezembro seguinte. 


É brilhante figura de intelectual e orador-sacro do atual 
Episcopado do Brasil. 


B 


BASÍLIO MANUEL OLÍMPIO PEREIRA — Bispo de 


Manaus, Amazonas. 


Nasceu a 27 de maio de 1871 em Vila Velha do Rio das 
Contas, na Bahia. Ordenou-se a 27 de outubro de 1895. 


ED e, 


Exerceu durante cêrca de treze anos o cargo de vigário de 
Conquista, em pleno sertão do seu estado natal. Resolvido in- 
gressar num convento franciscano, recebeu o respectivo hábito em 
Olinda a 17 de novembro de 1920, adotando o nome de Frei Ba- 
sílio, pois, foi batizado como Manuel. 

Após missionar em diversos pontos do país, foi eleito bispo 
de Manaus, sendo sagrado a 25 de outubro de 1925 e empossado 
a 16 de fevereiro seguinte. Realizou intensas visitas no interior 
da Diocese, remodelou a Catedral e instituiu a Obra das Voceções 
Sacerdotais, bem assim, adquiriu terreno para a construção do 
edifício do Seminário. Renunciando a mitra, a 28 de março 
de 1941, foi eleito bispo titular de Liparí. 


Faleceu a 28 de setembro de 1948. 


BENEDITO PAULO ALVES DE-SOUSA -— Bispo do 
Espírito Santo. 


Nasceu a 25 de janeiro de 1873 na cidade de São Paulo, 
sendo filho de Cândida Maria Alves de Sousa e Cipriano Proost 
de Sousa. 

Ordenado a 29 de fevereiro de 1896, logo embarcou para 
a Europa e matriculou-se na Universidade Gregoriana, de Roma, 
onde se doutorou em Direito Canônico. Exerceu na Cidade- 
Eterna vários cargos de relêvo, pois, lecionou português e canto 
gregoriano no Colégio Pio Latino-Americano e foi Notário do 
Concílio Plenário Americano. Retornando ao Brasil, secretariou 
o Cardeal Arcoverde e ocupou uma das cátedras do Seminário 
de São José. Dirigiu, em seguida, a paróquia de Santa Cecília, de 
São Paulo, sendo distinguido com as honras de Camareiro Se- 
creto do Sumo Pontífice e Vigário Geral da Arquidiocese paulista. 

Eleito Bispo do Espírito Santo pelo decreto de Benedito XV, 
de 28 de janeiro de 1918, foi sagrado a 26 de abril seguinte e 
logo empossado. 

Era membro das Academias de Letras do Espírito Santo e 
de São Paulo, orador sacro e intelectual aplaudido do nosso 
Episcopado. Estando com a saúde alterada, renunciou a 14 de 
outubro de 1933 a Diocese do Espírito Santo, sendo investido 
pela Santa Sé do título de Bispo de Orisa. 


Faleceu a 3 de abril de 1946. 
BENEDITO ZORZI — Bispo de Caxias do Sul, Rio Grande 


do Sul. 


Nasceu a 27 de maio de 1908 em Nova Pádua, Rio Grande 
do Sul. 


Rc 


Ordenou-se a 30 de novembro de 1933. No seu estado natal, 
foi vigário de São José da Estação Ivo Ribeiro, professor e reitor 
do Seminário de Pelotas. 

Eleito Bispo de Ilhéus, foi sagrado a 30 de novembro de 
1946 e empossado a 12 de janeiro seguinte. Transferido para a 
Diocese de Caxias do Sul, tomou posse a 8 de dezembro de 1952. 


(6 


CÂNDIDO JÚLIO BAMPI DE CAXIAS — Bispo titular 
de Flós e Prelado de Vacaria, Rio Grande do Sul. 


Nasceu em Nova Milano, município de Caxias, Rio Grande 
do Sul, em 25 de janeiro de 1889. Fra filho de Maximiano 
Bampi e Jaconina Genin. No século teve o nome de Júlio Bampi. 


Abraçando a vida religiosa, o piedoso capuchinho ordenou-se, 
em Roma, a 10 de agôsto de 1914. Com distinção, obteve a láurea 
de Teologia e licenciado em Direito Canônico. Até os anos 
1918-19, exerceu as funções nas Dioceses de Aosto e Ivréa, na 
Kália. Retornando ao Brasil e fixado no estado natal, lecionou 
no Convento de Garibaldi, onde também foi Superior, Provincial, 
Prefeito dos Estudos de Filosofia e Diretor dos estudantes, res- 
pectivamente. 

Eleito Bispo titular de Flós e Prelado de N. S. da Oliveira 
de Vacaria, foi sagrado a 4 de outubro de 1936 e empossado 
trinta dias depois. O digno prelado criou diversas paróquias e 
fundou o Seminário Menor, na vila de Ipé. 


CANDIDO PENSO — Bispo titular de Cela e Prelado de 
Sant Ana da Ilha de Bananal, Goiás. 


O primeiro Bispo-Prelado da Ilha do Bananal, D. Frei 
Candido Benedetto Penso é religioso da Ordem dos Pregadores. 

Eleito Bispo titular de Ceia e Prelado de Sant'Ana da Ilha 
do Bananal, a 19 de junho de 1947, foi logo sagrado e empossado. 
É uma figura operosa e diligente de Bispo e de Missionário. 


CARLOS DUARTE DA COSTA — Diocese de Botucatu, 


São Paulo. 


Nasceu no Rio de Janeiro, a 21 de julho de 1888 e ordenou-se 
a 1 de abril de 1911. 

Durante a vida sacerdotal, o infeliz Prelado ocupou os se- 
guinte cargos : secretário do Bispo de Uberaba (seu tio D. Eduar- 
do Duarte da Silva); auxiliar do vigário de Santa Rita, coadjutor 
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da Glória e cura da Catedral do Rio de Janeiro; Vigário Geral 
e Cônego catedrático do Cabido Metropolitano desta capital. 

Eleito Bispo de Botucatu, foi sagrado a 8 de dezembro de 
1924. Renunciou a mitra no ano de 1937, sendo-lhe conferido 
o título de Bispo de Maura (*). 

Pelo decreto da Sagrada Congregação Consistorial e divul- 
gada na Circular nº 10, de 6 de julho de 1945, da Câmara Ecle- 
siástica do Rio de Janeiro foi o aludido Prelado excomungado e 
proibido de conservar o título episcopal. 


CARLOS EDUARDO SABOIA BANDEIRA DE MELO: 
— Bispo titular de Girba e Prelado de Palmas, Paraná. 


Nasceu em Petrópolis (Rio de Janeiro), a 1 de julho de 
1902, sendo filho do Desembargador João Pedro de Saboia Ban- 
deira de Melo e Sra. Carolina Pinheiro Bandeira de Melo. 


Entrou para a Ordem Franciscana a 15 de janeiro de 1919. 
Professou na mesma a 16 de fevereiro de 1920 e ordenou-se a 4 
de janeiro de 1925. 

Professor do Seminário Seráfico do Rio Negro e coadjutor 
das paróquias de Rio Negro e Mafra (Paraná), foi definidor da 
Província Franciscana de 1934 a 1936, auxiliando o seu govêrno 
geral. Foi ainda, pároco de Lapa. 

Nomeado Administrador Apostólico da Prelazia do Senhor 
Bom Jesus de Palmas, tomou posse a 12 de dezembro de 1936. 
Naquele setor paranaense, dedicou-se especialmente à na- 
cionalização das colônias estrangeiras, fundando e mantendo à 
sua custa escolas brasileiras, nos núcleos coloniais do interior, 
além de um ginásio na mesma cidade. 

Eleito Bispo titular de Girba e Prelado de Palmas, a 17 de 
dezembro de 1947, foi sagrado a 14 de março de 1948 e empossado 
no mês seguinte. 


CARLOS DE GOUVÊA COELHO — Bispo de Nazaré 
da Mata, Pernambuco. 

Nasceu na capital da Paraíba a 28 de dezembro de 1907, 
sendo filho do casal de educadores Dr. José Vieira Coelho e 
Sra. Maria Emerentina de Gouvêa Coelho. Ordenou-se a 9 de 
fevereiro de 1930. 


(*) O ex-Bispo de Maura fundou a Igreja Católica Apostólica e 
Brasileira. Muito tem sido dito e publicado da conduta do antigo Ordi- 
nário de Botucatu, tendo o Padre Dubois (Barnabita), divulgando esclare- 
cedora monografia, estudando o rebatendo os êrros da «Igreja» do famoso 
carioca. 


Designado para cooperar no episcopado do seu venerando 
tio Dom Moisés Coelho, foi secretário do bispado e diretor do 
Colégio Padre Rolim de Cajazeiras. Em seguida, foi catedrático 
do Seminário da Paraíba, Capelão do Colégio N. S. de Lourdes 
e lente do Liceu Paraibano. Escolhido diretor de A Imprensa, 
órgão da Arquidiocese, o jovem sacerdote e jornalista demonstrou 
excepcionais qualidades de inteligência e independência de ação. 
Os paraibanos jamais esquecerão a atitude viril do sacerdote em 
aprêço, quando o Chefe de Polícia do Estado, por motivos po- 
líticos, penetrou na redação de A Imprensa, fechando-a de ma- 
neira brusca e agressiva. Depois de protestar contra tão requin- 
tada violência, o diretor Carlos Coelho publicou memorável edi- 
torial de suspensão do velho matutino e a severa declaração de que 
esperava melhores dias para o jornal católico voltar a circular. 

Durante o govêrno Osvaldo Trigueiro, ocupou as elevadas 
funções de Diretor do Departamento de Educação do Estado da 
Paraíba. 

Eleito a 10 de janeiro de 1948, Bispo de Nazaré da Mata, 
foi sagrado a 3 de maio seguinte e empossado a 18 dos mesmos 
mês e ano. 

Restabelecendo o equilíbrio financeiro da Diocese, dando-lhe 
alento novo e promovendo obras sociais e espirituais em tôda 
zona, o Bispo Carlos Coelho tornou-se figura de alto relêvo no 
Episcopado Nacional. É membro do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Paraibano. 

Além de artigos doutrinários em A Imprensa e de várias 
conferências, inclusivamente, os elogios fúnebres do Padre Mestre 
Rolim e do Arcebispo Miguel Valverde, publicou erudita Pastoral 
de Saudação aos diocesanos. 


CARLOTO FERNANDES DA SILVA TÁVORA — 
Bispo de Caratinga, Minas Gerais. 


Nasceu a 10 de dezembro de 1864, em Jaguaribe-mirim, 
Ceará, sendo filho de Idalina Alves de Lima e Antônio Fernandes 
da Silva Távora. Ordenou-se a 7 de junho de 1889. 

A vida sacerdotal do futuro mitrado mineiro foi desempe- 
nhada em diversas unidades do país. Na terra natal, coadjuvou 
na freguesia de Barbalha e, mais tarde, foi efetivado pároco da 
mesma, bem assim, foi vigário de Quixadá. Em 1893 paroquiou 
a freguesia de Cachoeiro de Itapemirim (Espírito Santo). Também, 
coadjuvou o seu irmão Padre Fernandes na vigararia de Vassou- 
ras (Rio de Janeiro). Em 1895 foi nomeado Cura da Catedral 
de Manaus e depois visitador de grande parte do Rio Juruá, 
tendo antes acompanhado o Bispo do Amazonas, D. José Lou- 
renço da Costa Aguiar, na sua primeira visita ao Rio Branco, 
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na qualidade de secretário. Retornando ao sul, foi vigário de 
Além Paraíba e Juiz de Fora (Minas Gerais). Eleito Bispo de 
Caratinga, foi sagrado a 25 de fevereiro de 1920 e empossado a 
7 de março seguinte. 

Segundo o Barão de Studart, o Bispo Távora era «conhe- 
cedor profundo da língua vernácula e como latinista notá- 


vel» (172). 
Faleceu a 27 de novembro de 1933. 


CLAUDIO JOSE GONÇALVES: PONECE DE LEÃO == 
Arcebispo de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul. 


Nasceu na cidade do Salvador, Bahia, a 21 de fevereiro de 
1841, sendo filho do Dr. Domingos José Gonçalves Ponce de 
Leão e Sra. Gertrudes Gonçalves de Araújo. 

Entrou na Congregação dos Padres da Missão (Lazaristas), 
em Paris, a 19 de agôsto de 1861. Anteriormente à vida religiosa, 
foi estudante da Escola Politécnica da Bahia, então chamada 
dos Carmelitas. Ordenou-se a 15 de junho de 1867. Lecionou nos 
Seminários do Ceará e do Rio de Janeiro. 

Preconizado Bispo de Goiás, foi sagrado a 24 de junho de 
1881 e empossado a 30 de setembro do mesmo ano. Transferido 
para a Diocese do Rio Grande do Sul, tomou posse das novas 
funções episcopais a 20 de setembro de 1890. 

Reorganizou o Seminário, amparou a difusão religiosa na 
região colonial dos pampas, visitou tôda Diocese e anotou as suas 
falhas e necessidades. Graças a sua iniciativa, a Santa Sé criou 
as Dioceses de Santa Maria da Bôca do Monte, Uruguaiana e 
Pelotas, bem assim, elevou Pórto Alegre às honras de Arcebispa- 
do. Pelo decreto pontifício de 15 de agôsto de 1910, foi Sua 
Excia. Revedma. eleito Arcebispo Metropolitano de Pôrto 
Alegre. 

Renunciando a arquidiocese gaúcha, já agraciado com as 
honras de Conde Romano e Assistente ao Sólio Pontifício, foi 
eleito Arcebispo titular de Anazarbo. 


Faleceu a 27 de maio de 1924. 


BIBLIOGRAFIA : 


Cartas Pastorais do Bispo de Goiás: 1º) Saudação aos 
diocesanos, em 24 de julho de 1881; 2º) Esclarecendo o clero 
da necessidade de se proverem as freguesias por acurado con- 
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de Despedidas do Bispo de Goiás, 5-7-1890; 7º) Saudando o 
clero e fiéis da Diocese do Rio Grande do Sul, Rio, 1890; 
8º) Aconselhando respeito ao govêrno constituído, Rio, 5 de julho 
de 1890, etc. 


CLEMENTE GEIGER — Bispo titular de Olena e Prelado 
do Xingu, Pará. 


Nasceu a 27 de janeiro de 1900, em Fechsen, paróquia de 
Leuterschaach, Diocese de Augsburg Baviera, Alemanha, sendo 
filho de Maria Geiger e Matias Geiger. 

Entrou na Congregação do Preciosíssimo Sangue em Feld- 
kirch, Voralberg, Áustria, a 25 de setembro de 1922 e fêz pro- 
fissão a | de novembro de 1925. 

Ordenado a 29 de junho de 1930, em Kagenfurt, Áustria, 
logo foi escalado para missionar no Brasil. Aportando no Pará 
a 2 de janeiro seguinte, foi para Altamira, sendo nomeado Admi- 
nistrador Apostólico do Xingu a 8 de setembro de 1935 e em- 
possado a 15 de dezembro do mesmo ano. 

Eleito a 17 de janeiro de 1948, Bispo titular de Olena e 
Prelado do Xingu, foi sagrado na Catedral de Santa Mônica em 
Cincinati U.S.A. a 19 de maio seguinte e empossado a 31 de 
agôsto do mesmo ano. 


CIRILO DE PAULA FREITAS -—- Bispo de Corumbá, 
Mato Grosso. 


Nasceu a 15 de março de 1860, em Capelinha da Graça, 
Minas Gerais, sendo filho do casal Luíza de Carvalho e Francisco 
de Paula Freitas. Ordenou-se a 30 de maio de 1885. Ocupou 
os cargos de vigário da terra natal e das freguesias de Santana 
de Água Boa. Santa Rita de Malacacheta, Santo Antônio de 
Paracatu e Nossa Senhora do Taboleiro Grande. 

Eleito a 27 de março de 1905, Bispo titular de Eucárpia e 
Auxiliar de Cuiabá (Mato Grosso), foi sagrado a 7 de janeiro 
de 1906 e empossado em agôsto seguinte. Transferido para a nova 
Diocese de Corumbá, tomou posse a 3 de março de 1912. Re- 
nunciando a mitra em junho de 1917, foram-lhe concedidas as 
honras de Bispo titular de Antipatride. Faleceu a 9 de abril 
de 1947. 


D 
DANIEL HENRIQUE HOSTIN — Bispo de Lajes, Santa 


Catarina. 


Nasceu a 2 de abril de 1890, em Gaspar, município de Blu- 
menau, Santa Catarina. Era filho de João Hostin e Catarina 


Svrisch. Na dia batismal recebeu o nome de Henrique Paulo. 
Depois de haver frequentado a escola pública da terra natal e o 
colégio de Santo Antônio de Blumenau, entrou na Ordem Fran- 
ciscana da Província de Imaculada Conceição do Sul do Brasil, 
em Rodeio, Santa Catarina, a 16 de janeiro de 1910, adotando 
na vestição o nome de Daniel. Ordenou-se, em Niterói, a 30 de 
novembro de 1917. 

Durante mais de cinco anos paroquiou a freguesia de Blu- 
menau, tendo efetuado reformas materiais de vulto na matriz de 
São Paulo Apóstolo. 

Em seguida, foi guardião do Convento de Curitiba e, logo 
depois, do Convento de Petrópolis. 

Eleito a 29 de junho de 1929, Bispo de Lajes, foi sagrado a 
29 de setembro do mesmo ano e tomou posse da Diocese no dia 
I8 de outubro seguinte. Além da fundação de um Seminário 
Menor, o piedoso franciscano instalou diversas ordens religiosas 
na Diocese e vários departamentos de caráter social. 


DANIEL TAVARES BAETA DAS NEVES -— Bispo 


titular de Parnasso e Auxiliar de Mariana, Minas Gerais. 


Nasceu em Conselheiro Lafaiete (Minas Gerais), a 11 de 
março de 1911, sendo filho de Luísa Gonzaga Baeta das Neves 
e Daniel Baeta das Neves. (Ordenou-se a 30 de novembro 
de 1935. 

Desempenhou, sucessivamente, os cargos de vigário subs- 
tituto da paróquia de São Paulo de Muriaé; pároco de Nossa 
Senhora da Glória da Passagem de Mariana; Tesoureiro da 
Cúria Metropolitana e Diretor da Obra das Vocações Sacerdo- 
tais de Mariana. 

Eleito a 5 de abril de 1947, Bispo titular de Parnasso e 
Auxiliar do Arcebispo de Mariana, foi sagrado a 29 de junho 
seguinte e imediatamente empossado. 


DELFIM RIBEIRO GUEDES -— Bispo de Leopoldina, 
Minas Gerais. 

Nasceu a 2 de maio de 1908, em Maria da Fé (Minas 
Gerais), sendo filho de Amélia Ribeiro Guedes e Lucas Evan- 
gelista Guedes. 

Aluno do Colégio Pio Latino-Americano de Roma, recebeu 
a láurea de Doutor pela Universidade Gregoriana, ordenando-se a 
25 de outubro de 1931. Retornando ao Brasil, foi vigário da 
freguesia mineira de Delfim Moreira, passando depois para uma 
das cátedras do Seminário de Pouso Alegre, cuja Reitoria ocupou 
posteriormente. Eleito Bispo da nova Diocese de Leopoldina, foi 
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sagrado a 3 de outubro de 1943 e empossado a 31 dos mesmos 
mês e ano. 


DOMINGOS CARREROT — Bispo de Pórto Nacional, 
Goiás. 

Nasceu a 1 de junho de 1863, em Pamiers, antiga cidade do 
sul da França, sede de bispado de igual nome e sub-prefeitura 
do Departamento de Ariege. No século foi chamado Raimundo 
Florêncio. 

Ordenou-se a 1 de setembro de 1886, tendo vestido o hábito 
dos Frades Pregadores a 3 de outubro de 1872. 


Designado para trabalhar no Brasil, iniciou sem demora a 
catequese dos índios, tendo cortado todo o território goiano, 
desbravando o Araguaia e subido às margens do Tocantins. 

Eleito Bispo titular de Uranópolis e Prelado de Conceição 
do Araguaia (Pará), foi sagrado na França, a 10 de outubro de 
1912 e empossado a 6 de fevereiro de 1913. 


Pelo decreto de 30 de julho de 1920, S.S. Benedito XV 
nomeou-o para a nova Diocese de Pôrto Nacional, cargo que 
tomou posse em 3 de maio de 1921. 

— «Dom Domingos Carrerot devia continuar a ser o Bispo- 
Missionário, depois de transferido para a vastíssima Diocese de 
Pôrto Nacional. Seu ideal e seu empenho foram os mesmos nas 
margens e zonas do Tocantins como nos sertões e nas matas do 
Araguaia, porque, em seu novo território eclesiástico, continuava 
a encontrar, além das ovelhas fiéis, numerosos índios pagãos 
confiados à sua vigilância de Pastor» (173). 

Foi no seu episcopado fundado o Seminário de São José de 
Pôrto Nacional. Pelos grandes serviços prestados na catequese 
dos íncolas, foi o nome do saudoso prelado escolhido pelo nosso 
Govêrno para presidir o Conselho Nacional dos Índios. 

Faleceu a 14 de dezembro de 1933. 


BIBLIOGRAFIA : 


Carta Pastoral de 7 de abril de 1917, a respeito do matrimônio: 
Carta Pastoral de Despedida da Prelazia de Conceição do 
Araguaia e saudando os diocesanos de Pôrto Nacional, 1921. 


DUARTE LEOPOLDO E SILVA — Arcebispo de São 


Paulo. 


Nasceu em Taubaté (São Paulo) a 4 de abril de 1867, 


sendo seus progenitores Sr. Bernardo Leopoldo e Silva e Senho- 
ra Ana Marcondes Leopoldo e Silva. 
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Depois de concluído o curso de humanidades e matriculado 
na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, resolveu interromper 
os estudos e retornar à terra natal. 


Inscrito entre os alunos do Seminário de São Paulo, ordenou- 
se a 30 de outubro de 1892. Depois de ter sido pároco de Santa 
Cecília, época que teve a oportunidade de promover a construção 
da imponente igreja-matriz, foi o nome do jovem sacerdote indi- 
cado para Bispo de Curitiba, Paraná. Embarcando para Roma, 
foi sagrado na capela do Colégio Pio Latino-Americano, a 22 de 
maio de 1904. Tomou posse a 2 de outubro seguinte. 


— «Percorreu os dois Estados (Paraná e Santa Catarina), 
palmo a palmo, em viagens ásperas, através de regiões inóspitas, 
estimulando a fé, derramando bênçãos e criando novos centros 
de civilização cristã. Em pouco mais de dois anos de adminis- 
tração, o Bispo de Curitiba visitou 131 localidades, percorrendo, 
com os meios primitivos de locomoção daqueles tempos e daquelas 
paragens, 4.960 quilômetros; crismou 51.594 pessoas e fêz re- 
gularizar perante a Igreja, 762 uniões matrimoniais» (174). 

Pelo decreto consistorial de Pio, X, de 18 ae dezembro de 
1906, foi transferido para a Diocese de São Paulo, tendo tomado: 
posse a 14 de abril seguinte. 

Instituída a Província Fclesiástica de São Paulo, a 7 de 
junho de 1908, em virtude da Bula Pontifícia Diocesum nimiam 
amplitudinem, foi D. Duarte Leopoldo e Silva preconizado Ar- 
cebispo Metropolitano do seu estado natal. Recebeu o «Pálio» 
a 20 de junho de 1909. 


Não se pode obscurecer o valor moral e intelectual do res- 
peitável Metropolita, nem esquecer as admiráveis Pastorais, bem 
assim, os Sermões da Paixão, as monografias de caráter histórico, 
destacadamente O Clero e a Independência e Araçariguama em 
que evoca as capelas de São Paulo de outrora, reputadas obras 
de forte erudição e compostura. Também, ficou famosa a Carta 
Pastoral sôbre o casamento civil, sendo muito aplaudido a Orações 
aos Moços. Anteriormente à plenitude sacerdotal publicou dois 
livros: Pela Família e Concordância dos Santos Evangelhos. 


— «Cúria Arquidiocesana, Seminário Provincial, criação de 
dezenas de paróquias, Congresso Eucarístico de 1915, Catedral 
nova, Obra das Vocações Sacerdotais, inúmeras fundações de 
Comunidades Religiosas de ambos os sexos, Conferências Vicen- 
tinas, Liga das Senhoras Católicas, Congregações Marianas, Co- 
légios, Escolas e Patronatos, Culto à ciência, às letras e às artes, 
Amor acendrado às tradições patrióticas, Caridade para com os 
pobres, acatamento e respeito às autoridades constituídas, inque- 
brantável fidelidade às leis da Igreja, Organização e difusão do 
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ensino religioso, Patriotismo sadio e ardente... eis, Ra 
ue se assinalasse a atividade do primeiro Arcebispo de São 


Paulo» (175). 
Faleceu a 13 de novembro de 1937 (*). 


E, 
EDUARDO DUARTE DA SILVA — Bispo de Uberaba, 


Minas Gerais. 


Nasceu na cidade de Florianópolis (então denominada Des- 
têrro), Santa Catarina, a 27 de janeiro de 1852, sendo filho de 
Maria Leopoldina Marques Guimarães e Carlos Duarte da Silva. 
Estudou no Colégio dos Lazaristas, foi aluno dos jesuítas e do 
Seminário de São José do Rio de Janeiro. Na Universidade 
Gregoriana de Roma, recebeu as láureas de Doutor em Filosofia 
e Teologia. Ordenou-se na Cidade-Eterna, a 27 de dezembro 
de 1874. 


Retornando ao Brasil, coadjuvou o vigário da sua cidade 
natal. Posteriormente, foi capelão da Irmandade dos Passos, do 
Hospital do Menino de Deus, do Orfanato e Comissário da Ordem 
“Terceira de Santa Catarina, respectivamente. 


Vindo para o Rio de Janeiro, exerceu destacadas funções 
na Diocese, apesar da oposição do Bispo Lacerda aos «doutorzi- 
nhos de Roma»... Jornalista e orador-sacro aplaudido, manteve 
veemente luta com o Gabinete Lafaiete, em defesa dos bens da 
Ordem Carmelitana. Estava na Europa, quando se deu a sua 
eleição para Bispo de Goiás, tendo sido sagrado na Cidade- 
Eterna a 8 de fevereiro de 1891. Tomou posse a 21 de setembro 
seguinte. 


incentivando a vida espiritual da Diocese e reorganizando o 
Seminário, fundou o «Externato Episcopal» e promoveu várias 
visitas pastorais. Bradou contra o Govêrno do Estado e sentindo 
falta de garantias para sua autoridade, a 24 de junho de 1896, 
transfere a residência para o triângulo mineiro. Posteriormente, 
a 24 de maio de 1908, foi transferido para a nova Diocese de 
Uberaba. Renunciando a mitra no ano de 1923, foi investido do 
título de Arcebispo de Icônio. 


Faleceu a 16 de outubro de 1924. 


(*) Infelizmente, solicitamos da Cúria Metropolitana de São Paulo a 
dista de Pastorais de D. Duarte. Nem resposta tivemos... 
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BIBLIOGRAFIA : 


Carta Pastoral de Saudação aos diocesanos de Goiás, Roma, 
1891; Pastoral sôbre o estado das Igrejas e obras diocesanas, 
Goiás, 1891; Pastoral a respeito do arrendamento e aforamento de 
terrenos patrimoniais, Goiás, 1892; Pastoral das funções e festivi- 
dades religiosas, Goiás, 1896; Pastoral sôbre o óbulo diocesano 
e os seminaristas paroquiais, Pastoral focalizando o ensino da 
Doutrina cristã, Goiás, 1905; Pastoral da criação da Diocese de 
Uberaba e sua transferência, Uberaba, 1908. 


EDUARDO JOSÉ HERBERHOLD - Bispo de Ilhéus, 
Bahia. 


Nasceu a 28 de junho de 1872, na cidade de Lippstadt, na 
Westfalia, Alemanha, sendo filho de Teresa Lltzel Herberhold e 
Henrique Herberhold. Na pia batismal recebeu o nome de José 
e na vida religiosa adotou Frei Eduardo (176). 

Abraçando a vida religiosa, tomou o hábito franciscano a 4 
de maio de 1890, tendo feito o noviciado na Holanda. Designado 
para servir no Brasil, lecionou filosofia e retórica em Olinda 
(Pernambuco), sendo ordenado a 17 de setembro de 1895. 

Eleito Bispo titular de Zama Maior e Prelado de Guamá, a 
10 de agôsto de 1940, foi sagrado a 31 de outubro do mesmo ano 
e empossado a 6 de janeiro seguinte. Anteriormente, havia sido 
nomeado (9 de setembro de 1937), Administrador Apostólico da 
Prelazia em aprêço, cargo de que tomou posse a 29 de junho de 


1938. 
D. ELISEU MARIA COROLLI — 
ELISEU SIMÕES MENDES — Bispo titular de Nisírio e 


Auxiliar do Ceará. 


Nasceu na cidade do Salvador, Bahia a 18 de março de 
1915, sendo filho de Ângelo Mendes da Silva e Elisa Simões 
Mendes. 

Ordenou-se a 4 de dezembro de 1938. Na terra natal de- 
sempenhou os cargos de secretário particular do então Arcebispo- 
Primaz; capelão do Convento de São Raimundo; secretário geral 
da arquidiocese; Cônego efetivo do Cabido; Capelão do Convento 
da Lapa; diretor do Congresso das Vocações Sacerdotais e pro- 
fessor do Seminário da Bahia. 

Eleito Bispo titular de Nisírio e Auxiliar do Arcebispo de 
Fortaleza, Ceará, foi sagrado a 3 de dezembro de 1950 e logo 
empossado. Em dias de outubro de 1953, foi eleito Bispo da 
Diocese de Mossoró, Rio Grande do Norte. 
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ELISEU VAN DE WEIJER — Bispo titular de Gôr e 


Prelado de Paracatu, Minas Gerais. 


Nasceu a 29 de dezembro de 1880, em Harderwyk, na Ho- 
landa, sendo filho de Hendrina Mechelina Schiffmacher e Hen- 
ricus Joannes Van de Weijer. 


Ordenou-se a 17 de junho de 1905. Nomeado Administrador 
Apostólico da Prelazia de Paracatu, tomou posse a 4 de outubro 
de 1929. Posteriormente, foi eleito Bispo titular de Gôr e Pre- 
lado de Paracatu, sendo sagrado a 27 de outubro de 1940. Era 
religioso da Ordem Carmelitana, já tendo sido Prior dos Con- 
ventos do Rio de Janeiro e de São Paulo e professor dos aludidos 
mosteiros. 


EMANUEL GOMES DE OLIVEIRA — Arcebispo de 
Goiás. 

Filho do casal Maria Matos de Oliveira e José Gomes de 
Oliveira e irmão de D. Helvécio Gomes de Oliveira, Arcebispo 
de Mariana, nasceu o 9º Bispo e 1º Arcebispo de Goiás, a 9 de 
janeiro de 1874, na cidade de Anchieta, Espírito Santo. 

Abraçando a vida religiosa, filiou-se à Congregação Sale- 
siana e foi ordenado a 16 de junho de 1901. Designado para 
exercer o sacerdócio nas terras de Mato Grosso, foi, sucessiva- 
mente, Inspetor da Congregação e Diretor do Liceu Salesiano de 
Cuiabá. (Ocupou, outrossim, o cargo de Secretário Geral do 
Estado de Mato Grosso durante a gestão de D. Aquino Corrêa, 
quando à frente da chefia do poder executivo local. 

Eleito Bispo de Goiás, a 27 de outubro de 1922, foi sagrado 
a 15 de abril seguinte — no mesmo dia em que recebia o «Pálio» 
o seu egrégio irmão e Metropolita de Mariana — e tomou posse 
do cargo a 27 de maio do mesmo ano. 

Elevado a Arcebispo Metropolitano de Goiás a 24 de ja- 
neiro de 1933, tomou conta do cargo a 16 de abril do mesmo 
ano e recebeu o «Pálio» a 13 de agôsto seguinte. 

Particularizando algo da sua gloriosa luta — escreveu o 
seu bispo-auxiliar — «vamos encontrá-lo erigindo educandários, 
plantando templos, deixando, enfim, a semente abençoada da 
Educação por todos os quadrantes do Estado. É indiscutível que 
se frise, agui, as vêzes que tem enfrentado a quase ausência 
de recursos materiais, o que jamais constituiu óbice para prosseguir 


na sua meta, com que se inspirasse um impulso superior que 
não admite vacilações» (177). 


O venerando Pastor que já dirigiu o Colégio Santa Rosa 
de Lima, em Niterói, e foi Auditor da Nunciatura Apostólica no 


Rio de Janeiro, goza de profunda veneração na sua Província 
Eclesiástica e em todo o Episcopado Nacional. 


EPAMINONDAS NUNES DE ÁVILA E SILVA — 
Bispo de Taubaté, São Paulo. 


Nasceu a 4 de julho de 1869, em Sêrro (Minas Gerais), 
sendo filho de Cláudia Nunes de Ávila e Silva e Francisco de 
Ávila e Silva. 

Ordenou-se a 17 de julho de 1892. Foi pároco da sua cidade 
natal e cônego catedrático do Cabido de Diamantina (Minas 
Gerais). 

Eleito Bispo de Taubaté, foi sagrado a 8 de setembro de 
1909 e tomou posse a 21 de novembro do mesmo ano. 

«Três sementes fecundas constituem principalmente a glória 


do seu episcopado : o Seminário, as obras de caridade e a Boa 
Imprensa» (178). Faleceu a 29 de junho de 1935. 


ERNESTO DE PAULA — Bispo de Piracicaba, São Paulo. 


Nasceu a 5 de fevereiro de 1889, em São Paulo, sendo filho 
de Luís de Paula e Constantina Candarí de Paula. Ordenou-se 
a 14 de agôsto de 1927. Exerceu tôda vida sacerdotal na ar- 
quidiocese natal, sendo capelão de vários colégios, diretor de ins- 
tituições pias, cônego catedrático e vigário geral do arcebispado 
e presidente da Junta Executiva do IV Congresso Eucarístico 
Nacional. 

Eleito a 28 de novembro de 1941, Bispo de Jacarêzinho, 
Paraná, foi sagrado a 5 de janeiro do ano seguinte e logo em- 
possado. 

A 30 de junho de 1945, foi transferido para a nova diocese 
de Piracicaba. Tomou posse e a instalou devidamente a 8 de 
dezembro do referido ano. 


EXPEDITO EDUARDO DE OLIVEIRA — Bispo titular 


de Barca e Auxiliar do Arcebispo de Fortaleza, Ceará. 


Cearense, nascido no ano de 1910 e ordenado em 1933, de- 
sempenhou na terra natal elevadas funções eclesiásticas, entre as 
quais a de vigário de Fortaleza. 

Eleito Bispo titular de Barca e Auxiliar do Arcebispo de 
Fortaleza, foi sagrado a 13 de dezembro de 1953. 


F 


FELÍCIO BENÍCIO CONDURU PACHECO — Bispo 
de Parnaíba, Piauí. 
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Nasceu em São Bento dos Perís, Maranhão, a 18 de julho 
de 1892, sendo filho de José Joaquim da Silva Pacheco e Rita 
Conduru Pacheco. 


Ordenou-se a 21 de novembro de 1915. Na terra natal 
ocupou destacadas posições sendo professor e reitor do Semi- 
nário de Santo Antônio, em São Luís, sendo jornalista e histo- 
riador de relêvo. 


Eleito Bispo de Ilhéus, foi sagrado a 6 de junho de 1941 
e empossado a 13 de setembro seguinte. Posteriormente, a 7 de 
fevereiro de 1946, a Santa Sé o transferiu para a nova diocese 
de Parnaíba, escrevendo, então, interessante Pastoral de Sau- 
dação, «tão rica de substância moral e primores artísticos». Es- 
creveu, ainda, Pai e Mestre, estudo biográfico do seu avô, Pro- 
fessor Benício de Oliveira Conduru (Tipografia Paulina, Forta- 
leza, Ceará, 1950, in-8, com 398 págs.) e anuncia a divulgação de 
três volumes, relatando a vida de D. Luís de Brito, ex-arcebispo 


de Olinda. 


FELÍCIO CÉSAR DA CUNHA VASCONCELOS — 
Bispo de Penedo, Alagoas. 


Nasceu em Dores de Camaquã, hoje Vila Vasconcelos, Rio 
Grande do Sul, a 24 de maio de 1904, sendo filho de Edwiges 
Lopes de Vasconcelos e Joaquim da Cunha Vasconcelos. Orde- 
nou-se a 1 de janeiro de 1933, sendo logo depois vigário de São 
Sebastião de Petrópolis, em Pôrto Alegre. Após o falecimento da 
sua genetriz, o Padre César (seu nome de batismo), ingressou 
num convento franciscano e adotou ser chamado Frei Felício. 
Desempenhou, então, intensa vida missionária no Rio Grande do 
Sul, Paraná e Santa Catarina. 


Eleito a 30 de março de 1949, Bispo de Penedo, foi sagrado 
a 29 de julho seguinte e empossado a 15 de agôsto do mesmo 
ano., Lançou, então, viva Pastoral de Saudação, na qual estudou 
os problemas da hora presente. 


FERNANDO GOMES DOS SANTOS -— Bispo de 
Sergipe. 


Nasceu a 4 de abril de 1910, em Patos, Paraíba, sendo filho 
de Veneranda Gomes Lustosa e Francisco Gomes dos Santos. 


Ordenou-se a 1 de novembro de 1932, na Cidade-Eterna, 
tendo estudado no Colégio Pio Latino-Americano e frequentado 
a Universidade Gregoriana, obtendo a láurea de licenciado em 
Teologia Dogmática. Retornando à Paraíba, foi diretor do Colé- 
gio Padre Rolim, Redator-Chefe do Rio do Peixe, Cura da Sé de 


Cajazeiras e Vigário de Patos, respectivamente. 
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Eleito a 9 de janeiro de 1943 Bispo de Penedo (Alagoas), 
foi sagrado a 4 de abril seguinte e empossado a 9 de maio do 
mesmo ano. Devido ao grave estado de saúde de D. José Tomás, 
foi nomeado Administrador Apostólico da Diocese de Aracaju, 
Sergipe, cargo em que foi posteriormente efetivado. Tomou 
posse e fêz a entrada pontifical na Catedral de Aracaju, a 7 de 
maio de 1949. 


É um estudioso dos problemas de Ação Católica e social. 


FERNANDO DE SOUSA MONTEIRO — Bispo do Es- 


pírito Santo. 


Nasceu a 22 de setembro de 1866, em Cachoeiro de Itape- 
mirim, Espírito Santo, sendo filho de Henriqueta Rios de Sousa 
e Francisco de Sousa Monteiro. Fêz os primeiros estudos na 
terra natal e cursou o Colégio do Caraça. Entrando para a Con- 
gregação da Missão, seguiu para a Europa e no Seminário de São 
Sulpício, de Paris, ordenou-se a 22 de março de 1890. 


Retornando para o Brasil, fundou com o Padre Isidro Mon- 
teiro, o primeiro Seminário da sua Congregação, em nosso país, 
localizado em Petrópolis, sendo professor e vice-reitor do mesmo. 
Transferido para o Seminário de São José, nesta capital, lecionou 
direito canônico e teologia dogmática e foi vice-reitor do referido 
educandário. 


Eleito Bispo do Espírito Santo, foi sagrado a 12 de outubro. 
de 1901 e empossado a 9 de março do ano seguinte. 


— «Nos quatorze anos de episcopado, numa diocese pobre 
e sem estrada de rodagem, percorreu todos os recantos em Vi- 
sitas Pastorais; fundou o Colégio Diocesano, para meninos, e o 
Colégio da Sagrada Família, dirigido pelas Irmãs de Caridade, 
no Cachoeiro de Itapemirim; o Asilo do Sagrado Coração de 
Jesus, em Vitória; a Associação das Damas de Caridade e as 
Conferências Vicentinas; colaborou na fundação do Orfanato 
Santa Luzia (hoje Obra Social Santa Luísa), a reforma da Santa 
Casa e do Carmo, na instituição do Ginásio do Espírito Santo, que, 
depois, reorganizou; promoveu a equiparação do Colégio N. 5. 
Auxiliadora à Escola Normal Oficial do Estado; adquiriu e re- 
formou o Palácio Episcopal, a Chácara do Forte de São João, 
onde projetava fundar o Seminário Diocesano; e diversas casas 
que aumentaram o patrimônio da Diocese, de modo a assegurar- 
lhe a estabilidade; fundou o jornal católico A Cruzada; organizou 
a fazenda «Piabanha», no Itapemirim, onde pretendia fundar um 
patronato agrícola; estimulou a fundação de escolas paroquiais; 
introduziu na diocese os padres de São Carlos, e os lazaristas. 
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percorreram as paróquias em trabalho missionário, constante, du- 
rante doze anos» (179). 
Faleceu a 23 de março de 1916. 


BIBLIOGRAFIA : 


Carta Pastoral, de 1902, a primeira que dirigiu aos diocesanos; 
Pastoral sôbre a Imaculada Conceição, 1904; documentos, Avisos, 
Mandamentos e Relatórios do Bispo do Espírito Santo. 


FERNANDO TADDEI — Bispo de Jacarêzinho, Paraná. 


Nasceu na Itália a 9 de fevereiro de 1867 e ordenou-se a 
1 de novembro de 1890. Lazarista operoso e diligente, dedicou o 
melhor das energias no preparo da mocidade brasileira, tendo 
lecionado nos Seminários da Bahia, Diamantina e Curitiba res- 
pectivamente, bem assim, pregado em diversas unidades do país. 

Eleito primeiro Bispo da Diocese de Jacarêzinho, foi sa- 
grado a 29 de junho de 1927 e empossado a 15 de agôsto do 
mesmo ano. 

Durante o seu episcopado foram criadas inúmeras paróquias 
e chamadas para provê-las várias Comunidades Religiosas. 

Faleceu a 9 de agôsto de 1940. 


FLORÊNCIO SISINO VIEIRA — Bispo de Amargosa, 
Bahia. 


Nasceu a 11 de maio de 1901, em Jequiriçá, Bahia, sendo 
filho de José Feliciano Vieira e Marcelina Maria Vieira. 

Ordenou-se a 30 de novembro de 1923. Em seguida, ocupou 
como cooperador e depois Vigário a freguesia de São Felipe, 
sendo logo transferido para Amargosa e, finalmente, pároco de 
Nossa Senhora da Penha na cidade do Salvador. 


Eleito Bispo de Amargosa, foi sagrado a 2 de agôsto de 
1942 e empossado a 15 dos mesmos mês e ano. 


FLORIANO LOEWENAN — Bispo titular de Drivasto 


e Prelado de Santarém, Pará. 


Nasceu em Suspkem, na Prússia Oriental, Alemanha, a 24 
de maio de 1912. 

Iniciando os estudos no Colégio de Perdal, Alemanha, veio 
para a Bahia e continuou a fregientar o curso teológico no Con- 
vento Franciscano de Olinda. Ordenou-se a 22 de maio de 1932. 

Depois de ter missionado pelo Amazonas, foi Guardião da 
Comunidade Franciscana e Reitor do Colégio Seráfico de Cam- 
-pina Grande, Paraíba. 
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Eleito Bispo titular de Drivasto e Prelado de Santarém, foi 
sagrado pelo Arcebispo da Paraíba e com assistência dos Bispos 
de Campina Grande e de Penedo, a 26 de novembro de 1950, 
sendo empossado a 8 de dezembro do mesmo ano. 


FLORENTINO SIMON E GARRIGA — Bispo titular 


de Leuce e Prelado do Alto Tocantins, Goiás. 


Nasceu a 14 de março de 1868, em Marchante-Navarra, na 
Espanha. Religioso da Congregação dos Missionários Filhos do 
Imaculado Coração de Maria, ordenou-se a 8 de novembro de 
1891. Convocado para prestar serviços no Brasil, missionou pelo 
interior do país e fixou-se em Goiás. 

Eleito bispo titular de Leuce e Prelado do Alto Tocantins, 
foi sagrado a 21 de junho de 1931 e empossado a 16 de julho se- 
guinte. 

Faleceu a 23 de novembro de 1935. 


FRANCISCO DE AQUINO CORREIA — Arcebispo de 
Mato Grosso. 


Nasceu na cidade de Cuiabá, Mato Grosso, a 2 de abril de 
1885, sendo filho de Maria de Aleluia Gaudie-Ley Corrêa e 
Antônio Tomás de Aquino Correia. 

Após haver concluído o curso de humanidades, partiu para 
a Europa e emigrou para a Congregação de D. Bosco. Orde- 
nou-se a 17 de janeiro de 1909. Fra titulado em Filosofia pela 
Academia São Tomás de Aquino, de Roma. Retornando ao 
Brasil, foi designado para dirigir o Liceu Salesiano de Cuiabá, 
cargo que desempenhou até o ano de 1914, quando foi eleito 
bispo titular de Prusiade e auxiliar do Arcebispo de Cuiabá. Foi 
sagrado a 1 de janeiro de 1915. 

Escolhido e eleito Presidente do Estado de Mato Grosso, 
após rude choque dos partidos militantes, assumiu o govêrno da 
terra natal, em 22 de janeiro de 1918 e o dirigiu até igual data 
des t922. 


— «Alheio aos interêsses das facções, não o prendendo con- 
veniências de partidarismo, a sua ação tem sido norteada de acôrdo 
com a cultura do seu espírito. E assim se explica a corrente que 
se vai formando no Estado, e o ressurgimento de um período de 
manifestações intelectuais, tais como a comemoração do bicente- 
nário do povoamento de Mato Grosso e a fundação do Instituto 
Histórico» (180). 

Pelo decreto consistorial de Benedito XV, foi, a 26 de agôsto 
de 1921, promovido arcebispo metropolitano de Cuiabá, tendo sido 
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investido do cargo a 16 de abril de 1922, recebendo o «Pálio», a 
8 de outubro seguinte. 

Presidente da Academia de Letras e do Instituto Histórico 
de Mato Grosso, membro da Academia Brasileira de Letras, 
ocupando a cadeira nº 34, de Sousa Caldas, o arcebispo-imortal 
é membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Homem de superior cultura e penetrante inteligência, poeta 
primoroso e escritor elegante, o arcebispo de Mato Grosso é uma 
glória autêntica da terra natal. 


BIBLIOGRAFIA: 


Odes, Niterói, 1917, dois volumes, 8º, 142 e 110 págs.; 
Terra Natal (versos), Cuiabá, 8º, de 88 págs. (já em segunda 
edição); Ao Povo Matogrossense, Rio, Tip. do Jornal do Co- 
mércio, Rio, 1917, 8º; A fronteira de Mato Grosso-Goiás, Cuiabá, 
1919; À memória de meu pai, Cuiabá, 1924; A primeira flor, 
Cuiabá, 1925; Sêéde Brasileiro !, discurso, São Paulo, 1925; À velha 
bandeira de Mariana, Rio, 1926; Discurso de recepção no Instituto 
Histórico Brasileiro, Rio, 1926; A flor de Aleluia, Rio, 1926; Tu 
és Sacerdote, Cuiabá, 1927; Imperialismo e Protestantismo, Rio, 
1927; Castro Alves e os moços, Rio, 1926; Psalmodias, Meledias 
e Rhapsodias (discursos), 1923; Uma flor do clero cuiabano — 
Padre Armindo Maria de Oliveira, 1933; Carta Pastoral — «Quem 
é o papa?»; Deus e Paz; Dom Bosco e a Democracia ;(confe- 
rência), Niterói, 1929; Lágrimas consoladas — elogio do Comen- 
dador Antônio Tomás de Aquino Corrêa; Oração no 1º Congresso 
Eucarístico Nacional, Bahia, 9 de setembro de 1933: Oração de 
Posse na Academia Brasileira de Letras, Rio, 30 de novembro 
de 1927; Cartas Pastorais, Rio, 1942, in-8º, com 363 págs.; Nova 
et Vetera (versos), Rio, 1947; A Verdade da Eucaristia (oração 
ao V Congresso Eucarístico Nacional de Porto Alegre), 1948; 
O Testamento do vosso arcebispo e o bispo auxiliar (Pastorais). 


FRANCISCO DE ASSIS PIRES — Bispo do Crato, Ceará. 


Nasceu na cidade do Salvador, Bahia, a 4 de cutubro de 1880, 
filho de Wenceslão Pires e Epifânia de São Boaventura Pires. 

Ordenou-se a 14 de abril de 1903. Exercendo tôda vida 
sacerdotal na Arquidiocese Primaz do Brasil, foi capelão do Asilo 
Fereira Marinha da cidade do Salvador e cooperou eficientemente 
aos episcopados do saudodo D. Jerônimo Tomé da Silva e do 
eminentissimo Cardeal D. Augusto Álvaro da Silva. 

Eleito bispo do Crato, foi sagrado a 6 de dezembro de 1931 
e empossado nos primeiros dias do aso seguinte. 
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FRANCISCO BORJA DO AMARAL — Bispo de Taubaté, 


São Paulo. 


Nasceu em 10 de outubro de 1898, em Campinas, São Paulo, 
sendo os seus progenitores Manuel Pereira do Amaral e Esco- 
lástica Rodovalho Toledo do Amaral. 

t“rdenou-se a 15 de agôsto de 1922. Exerceu os cargos de 
coaujutor das Paróquias de Itapira e de São José de Mogi-Mirim: 
diretor espiritual do Seminário e Ginásio Diocesano «Santa Maria», 
de Campinas; pároco do Senhor Bom Jesús de Piracicaba e vigário 
de N. Senhora do Carmo de Campinas. 

Eleito bispo de Lorena (São Paulo), a 24 de dezembro de 
1940, foi sagrado a 16 de feverciro de 1941 e empossado a 23 
de n:arço do mesmo ano. À 3 de outubro de 1944, foi trarsferido 
para Taubaté, tomando conta da Lhocese a 6 de dezembro seguinte. 


BIBLIOGRAFIA: 


Cartas Pastorais: 1º) Saudação aos diccesanos de Lorena: 
2º) Saudação aos diocesanos de Taubaté; 3º) A maior glória do 
cristão. Circulares, Mandamentos, etc. 


FRÂNCISCO CAMPOS BARRETO — Bispo de Cam- 


pinas, São Paulo. 


Filho do casal Gertrudes Celestina de Morais e Joaquim 
da Silva Campos, nasceu em São Paulo (cidade de Campinas), 
a 27 de março de 1877. Ordenou-se a 22 de dezembro de 1900. 


No ano seguinte foi nomeado vigário de Vila Americana, 
passando depois para a freguesia de Souzanópolis e, dois anos 
mais tarde, ocupou a paróquia de N. Senhora do Carmo de 
Campinas. Era monsenhor-camareiro secreto do Santo Padre, 
arcipreste do Cabido campineiro, procurador da Mitra e seu con- 
sultor diocesano. 

Eleito bispo de Pelotas, Rio Grande do Sul, foi sagrado a 
27 de agôsto de 1911, tomando posse e instalando a Diocese, em 
22 de outubro seguinte. 

A 30 de junho de 1920, transferido para a Diocese de Cam- 
pinas, tomou posse do novo cargo episcopal a 14 de novembro 
seguinte. 

As suas tradicionais «Pastorais e Conferências», quer como 
bispo de Pelotas ou de Campinas, atestam as qualidades mentais 
e zêlo apostólico do erudito pastor. 


Faleceu a 22 de agôsto de 1941. 


a pads 


FRANCISCO EXPEDITO LOPES — Bispo de Oeiras, 
Piauí. 

Nasceu em Sobral, Ceará, a 8 de julho de 1914, sendo filho 
de Norma Cordeiro Lopes e Edésio Pereira Lopes. Ordenou-se, 
na Cidade-Eterna, a 30 de outubro de 1938. Retornando ao 
Brasil, fixou-se na terra natal. Foi, então, chanceler e diretor do 
Arquivo Diocesano; professor e reitor do Seminário de Sobral; 
assistente eclesiástico da Ação Católica; redator do Correio da 
Semana e secretário do Bispado. 

Eleito bispo de Oeiras, foi sagrado a 12 de-dezembro de 
1948 e empossado a 6 de janeiro seguinte. 


FRANCISCO DE PAULA E SILVA — Bispo do Maranhão. 


Nasceu a 31 de outubro de 1866, em São João Batista do 
Douradinho, Minas Gerais. Abraçando a carreira religiosa, entrou 
na Congregação da Missão e fêz os votos devidos em: 1881, sendo 
ordenado a 24 de janeiro de 1892. Ocupou, sucessivamente, os 
cargos de professor do Seminário da Bahia, diretor dos Noviços 
de Petrópolis e do célebre Colégio do Caraça. 


Preconizado bispo de São Luís do Maranhão, foi sagrado a 14 
de junho de 1907 e empossado a 31 de agôsto seguinte. 


«A sua vida de bispo, foi tôda de trabalho e de sofrimento. 
Falta tudo, escrevia numa carta que os jornais tem publicado. 
Abandono completo. Campo imenso a lavrar, espinhos a oprimir 
flores, hervas más com viço grande, Jesús Cristo desconhecido 
e muito ofendido» (181). 


Em missão delicadíssima e como visitador extraordinário da 
Santa Sé, esteve em Manaus e «recusou a mitra dessa Diocese, 
que seria elevado à categoria de Arcebispado, caso êle se resol- 
vesse aceitá-la» (182). 


Historiador emérito de «Apontamentos para a História Ecle- 
siástica do Maranhão», o ilustre prelado era intelectual e homem 
de pensamento, oculto sob o pseudônimo de «Fra Nigra». Deixou, 
ainda, além de brilhantes Pastorais, de «Pontos da Literatura 
Brasileira», de «Vida de São Benedito», a «História do Colégio 
do Caraça» (183). 


Faleceu a 1 de junho de 1918. 


FRANCISCO PRADA CARREIRA — Bispo titular de 
Bisica e prelado de São José do Alto Tocantins, Goiás. 
Nasceu a 27 de julho de 1893, em Priaranza del Bierzo, 


Província de Leon, Espanha, sendo filho de Tirso Prada e Cristina 
Carrera. 
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Após haver feito a profissão de fé religiosa na Congregação 
dos Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria e os 
respectivos estudos, ordenou-se a 2 de junho de 1917. Designado 
para missionar no Brasil, veio logo para a Bahia e peregrinou pelo 
interior das Minas Gerais sendo, posteriormente, nomeado supe- 
rior em Belo Horizonte. Foi, depois, primeiro conselheiro pro- 
vincial em São Paulo. 


A 16 de dezembro de 1937, foi nomeado administrador apos- 
tólico da Prelazia do Alto Tocantins, cargo que tomou posse a 
13 de março seguinte. 


Eleito bispo titular de Bisica e prelado de São José do Alta 
Tocantins, foi sagrado a 20 de outubro de 1946, tomando posse 
das novas funções logo depois das respectivas cerimônias. 


FRANCISCO DO RÊGO MAIA — Bispo do Pará. 


Nasceu no Recife, Pernambuco, a 28 de setembro de 1849, 
sendo filho de Francisca Ferreira Maia e Francisco do Rego 
Maia. Ordenou-se a 4 de fevereiro de 1882, sendo laureado em 
Cânones pela Universidade Gregoriana de Roma. Voltando ao 
Brasil, foi professor e reitor do Seminário de Olinda, secretário 
particular do grande Dom Vital, cônego da Catedral, vigário 
geral do Bispado na época da «Questão Religiosa» e no epis- 
copado de D. João Esberard. Eleito bispo de Niterói, foi sa- 
grado na Cidade-Eterna a 26 de novembro de 1895, tomande 
posse, por procuração, a 25 de fevereiro seguinte. Aqui chegando, 
encontrando o país convulsionado pela revolta da Armada, houve 
por bem de residir em Friburgo, onde permaneceu um ano e quatro 
meses. A 6 de junho de 1895, foi transferida a sede da Diocese 
para a cidade de Campos, tomando posse na igreja de São Fran- 
cisco da Penitência, constituída Catedral, em virtude de decreto 
de Leão XIII. A 16 de julho de 1897, foi de novo transferida 


a sede episcopal fluminense para a cidade de Petrópolis. 


Apesar da situação anormal em que encontrou a Diocese, 
D. Rego Maia escreveu cêrca de dezoito Pastorais, refletindo 
o pensamento da hora grave por que passava o Estado do Rio de 
Janeiro. 

Como muito bem contou o Monsenhor Gentil da Costa, o fun- 
dador daquela Diocese foi um dos que pressentiu no Brasil «os 
primeiros sintomas comunistas, bem como os erros do capita- 
lismo» (184). 

Tomou parte no Concílio Plenário Latino Americano, de 
1889. Em 1902, foi transferido para o Pará. Embarcando três 
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anos depois para a Europa, renunciou a mitra, sendo por Pio X 
investido do título de arcebispo de Nicópolis. 
Faleceu a 4 de fevereiro de 1948 (*). 


FRANCISCO XAVIER REY — Bispo titular da Facusa e 
prelado de Guajará-Mirim, Mato Grosso. 


Nasceu a 29 de abril de 1902, em Albí, França, sendo filho 
de Júlio Rey e Maria Combes Rey. Religioso da Terceira Ordem 
Regular, ordenou-se a 23 de junho de 1929 e concluiu o curso 
de Teologia na mesma data de 1930. Vindo para o Brasil, le- 
cionou durante dois anos em São Luís de Cáceres, sendo nomeado a 
25 de julho de 1931, administrador apostólico da Prelazia de 
Guajará-Mirim, cargo de que tomou posse a 25 de janeiro se- 
guinte. 

Eleito bispo titular de Facusa e prelado de Guajará-Mirim, 
foi sagrado a 8 de setembro de 1945 e logo empossado. 


Catequizador de índios, construindo os postulados da verda- 
deira política social sonhada por Leão XIII, o bispo-prelado de 
Guajará-Mirim vive nas malocas indígenas, entretendo-se com os 
silvícolas em oito idiomas diferentes para suavisar os rigores 
daquela vida selvagem. 


FREDERICO BENÍCIO DE SOUSA COSTA — Bispo 


de Manaus, Amazonas. 


Nasceu a 18 de outubro de 1876, em Vila Alboim, Pará. 
Estudando nos Seminários do Velho Mundo, ordenou-se a 1 de 
abril de 1899. Anteriormente, na Universidade Gregoriana de 
Roma, doutorou-se em Filosofia e Teologia. Retornando ao Brasil, 
lecionou no Seminário de Belém e foi vigário de Nazaré, na re- 
ferida capital. 


Nomeado prelado de Santarém (Pará), a 26 de março de 
1904, tomou posse a 29 de setembro seguinte (185). 


A 8 de janeiro de 1907, foi eleito bispo de Manaus, sendo 
sagrado a 19 de março do mesmo ano e empossado a 2 de junho 
seguinte. 


«Examinando-se, hoje, o trabalho realizado por D. Frede- 
rico, no breve lapso de pouco mais de um lustro, de seu conjunto 
de qualidades, um ressalta: é o zêlo pela instrução das almas que 
bem o faz merecedor do título de bispo-catequista» (186). 


(*) Deixou escrita a História Eclesiástica de Pernambuco, o saudoso 
D. Francisco do Rêgo Maia. Até hoje, entretanto, não foi a mesma divul- 
gada, ignorando-se o destino tomado pelos respectivos originais. Não seria 
o caso das autoridades da veneranda Arquidiocese de Olinda e Recife tomarem 
a iniciativa de tornarem público as preciosas notas do ilustre mitrado ? 
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Graças à sua iniciativa a Santa Sé criou as então Prefeituras 
Apostólicas do Alto Solimões e do Tefé, hoje Prelazias. 

Renunciando a Diocese em 1914, emigrou para a Europa, 
tendo ingressado no mosteiro dos Camaldulenses, adotando o 
nome de Frei Arsênio. Foi pela Santa Sé investido do título de 
Bispo de Tubuna. 

Posteriormente, em 1927, teve de deixar o aludido Mosteiro 
cuja austeridade de vida não lhe era mais possível observar de- 
vido a precariedade de saúde. Recusou o oferecimento de Pio XI 
no sentido de dirigir uma Prelazia no Vaticano, preferindo então 
fazer parte da Ordem dos Padres Carmelitas da Antiga Obser- 
vância, fazendo a necessária profissão de fé e noviciado respectivo. 

Esteve na Palestina, sendo depois transferido para Barcelona. 

Falava com relativa facilidade o árabe, o polonês, o italiano, 
o francês, o inglês e o espanhol. 


Faleceu a 26 de março de 1948. 


BIBLIOGRAFIA: 


Cartas Pastorais: 1º) Saudação aos diocesanos de Manaus 
e despedidas aos habitantes da Prelazia de Santarém, Roma, 19 
de março de 1907; 2º) Jubileu Sacerdotal de S. Santidade, Manaus, 
18 de setembro de 1908; 3º) A respeito da região banhada pelos 
rios Negro e Uaupés. 


G 


GABRIEL PAULINO BUENO DO COUTO — Bispo 
titular de Leuce e Auxiliar de Jaboticabal, São Paulo. 

Nasceu a 22 de junho de 1910, em Itu, São Paulo. 

Emigrando para a vida religiosa, abraçou a Ordem Carme- 
litana e ordenou-se (em Roma, no Colégio Internacional dos 
Carmelitas), a 9 de junho de 1933. Na Cidade-Eterna prestou 
serviços na Cúria Generalícia Carmelitana, sendo prefeito de 
Estudos e prior do Colégio Internacional Carmelita. 

Eleito bispo titular de Leuce e auxiliar do arcebispo-bispo 
de Jaboticabal, foi sagrado a 15 de dezembro de 1946 e empos- 
sado no ano seguinte. 


GASTÃO LIBERAL PINTO — Bispo de São Carlos do 
Pinhal, São Paulo. 

Nasceu em São Paulo a 22 de abril de 1884, sendo filho 
de Generosa Liberal Pinto e Adolfo Augusto Pinto. Cursou a 
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Escola Politécnica e o Seminário de São Paulo e foi aluno da 
Universidade Gregoriana de Roma. Ordenou-se a 6 de março 
de 1910. 

Lecionou no Seminário de São Paulo, foi capelão militar 
do Exército e da Polícia paulista, ocupou a freguesia de Santa 
Ifigênia e o cargo de vigário geral da Arquidiocese de São Paulo. 

Eleito bispo titular de Ipo e coadjutor com direito à su- 
cessão do arcebispo-bispo de São Carlos do Pinhal, foi sagrado 
a 20 de maio de 1934. Tomou posse a 29 de junho seguinte. 

Com a morte do titular efetivo da Diocese, D. Gastão Li- 
beral Pinto, automãticamente, foi investido do cargo de bispo dio- 
cesano de São Carlos, isto é, a 15 de outubro de 1937. 

Durante o seu episcopado foram projetadas as obras da nova 
catedral. Fundou e desenvolveu em grande atividade a Ação 
Católica e deu novo impulso à Obra das Vocações Sacerdotais, 
bem assim, dedicou o melhor das energias pelo Seminário Dio- 
cesano. 

Estava nomeado reitor magnífico da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo e designado para representar o Brasil no 
Congresso Episcopal dos Estados Unidos, quando foi colhido pela 
morte. Faleceu a 24 de outubro de 1945. 


GERALDO DE PROENÇA SIGAUD — Bispo de Jaca- 


rezinho, Paraná. 


Nasceu a 26 de abril de 1909, em Belo Horizonte, Minas 
Gerais, sendo filho de Paulo da Nóbrega Sigaud e Maria de 
Proença Sigaud. 

Pertencente à Congregação do Verbo Divino, ordenou-se a 
12 de março de 1932. Na Cidade-Eterna, doutorou-se em Sa- 
grada Teologia. Lecionou no Seminário Maior da Congregação, 
em Santo Amaro (São Paulo) e foi prefeito dos Escolásticos 
no do Espírito-Santo, quando promoveu a fundação da Academia 
Missionária. Foi, ainda, professor da Faculdade «Sedes Sapien- 
tiae» de São Paulo e assistente eclesiástico da Juventude Estuda- 
tina Católica. 

Eleito bispo de Jacarezinho, foi sagrado a 1 de maio de 1947, 
e empossado a 14 dos mesmos mês e ano. 


GERARDO VAN CALOEN — Bispo titular da Phocéa e 
prelado do Rio Branco, A. 


Nasceu a 12 de março de 1853, no castelo de Lophen, perto 
de Burges, na Bélgica, sendo filho do Barão Carlos van Caloen 
e a Condessa Savina Gourcy-Serainchamps. Foi batizado com 
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o nome de José. Ingressando no mosteiro beneditino de Beuron, 
na Alemanha, recebeu o nome de Gerardo. A 25 de maio de 
1874 emitiu votos, e a 24 de dezembro de 1876 foi ordenado sa- 
cerdote. 

Pouco depois foi nomeado prior e mestre de Noviços da 
Abadia de Maredsous, época em que publicou o Missal Cotidiano 
dos fiéis (latim-francês) e fundou a revista Messager des Fideles. 
Vindo para o Brasil, desempenhou importantes missões, tendo fun- 
dado o Mosteiro de Santa Cruz, na serra de Santo Estevão, no 
Ceará. 

Ainda, ocupou os cargos de abade de Olinda e da Bahia, 
vigário geral, arquiabade, prelado-missionário e prelado da Abadia 
Nullius de Santa Maria de Montserrat de Rio Branco, com as 
honras de bispo titular de Phocéa. Foi sagrado a 18 de abril 
de 1906 e logo empossado. Resignando a mitra em 1915, dedi- 
cou os últimos anos de vida à união à igreja católica dos russos 
cismáticos, na França. 

Publicou, entre outros trabalhos, Bullein des Oeuvres Bene- 
dictines au Brésil. 

Faleceu a 16 de janeiro de 1932. 


GERMANO VEGA CAMPON — Bispo titular de Oréo 
e prelado de Jataí, Goiás. 


Nasceu em 11 de outubro de 1878, em Amusco (Palencia), 
Espanha, sendo filho de Gaspar Vega e Juliana Campon. 

Religioso da Ordem dos Padres Agostinianos Eremitas da 
Província do Santíssimo Nome de Jesús da Espanha, ordenou-se 
a 18 de dezembro de 1902. Vindo para o Brasil, missionou em 
nossos sertões e foi escolhido administrador apostólico da Prelazia 
de Jataí. Eleito bispo titular de Oréo e prelado de Jataí, foi 
sagrado a 1 de junho de 1941, pelo então Núncio Apostólico 
D. Bento A. Massela. 


GREGÓRIO ALONSO DA CONSOLAÇÃO — Bispo ti- 
tular de Pogla e prelado da Ilha de Marajó, Pará. 


Nasceu a 24 de abril de 1894, em Guadalajara, Espanha. 

Vindo para o Brasil, ordenou-se a 15 de março de 1919, na 
cidade de Ribeirão Preto (São Paulo). Religioso da Ordem dos 
Recoletos de Santo Agostinho, desempenhou os cargos de vigário- 
cooperador de Franca (São Paulo); pároco de Piragí e Marechal 
Hermes, no Distrito Federal; superior e provincial em Buenos 
Aires, presidente da Missão que a sua Ordem tem na República 
Argentina, vice-provincial e vigário na capital platina. É bacharel 
em Teologia, Filosofia e Direito Canônico. 
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Nomeado administrador apostólico da Ilha do Marajó, tomou 
posse a 30 de outubro de 1930. Eleito bispo titular de Pogla e 
prelado do Marajó, foi sagrado a 11 de julho de 1943 e logo em- 
possado. 


GUILHERME MULLER — Bispo de Barra do Piraí, Rio 
de Janeiro. 

Nasceu em Santa Cruz, Rio Grande do Sul, a 22 de junho 
de 1877, sendo filho de Rosina Simoni Muller e Leonardo Muller. 

Ordenou-se a 8 de julho de 1900. Na terra natal ocupou os 
cargos de vigário da Candelária e Sobradinho; consultor diocesano, 
governador do Bispado e vigário capitular de Santa Maria da 
Bôca do Monte, respectivamente. 

Eleito bispo da Barra do Piraí por Bulas de 26 de fevereiro 
de 1938, foi sagrado a 24 de julho seguinte e empossado a 28 
de agôsto do mesmo ano. 

Além da construção do Palácio Diocesano, fundou o saudoso 
antístite o Colégio de N. S. da Medianeira e percorreu em visita 
pastoral tôda a Diocese. 


Faleceu a 11 de dezembro de 1936. 


H 


HELDER PESSÔA CAMARA — Bispo titular de Salde e 


auxiliar do Rio de Janeiro. 


Nasceu no Ceará a 7 de fevereiro de 1909, sendo filho do 
casal João Câmara. 

Ordenou-se a 15 de agôsto de 1932, recebendo dezessete 
anos mais tarde as honras de prelado doméstico de S.S. Pio XII. 

Antigo capelão de N.S. da Piedade, na cidade de Fortaleza 
(Ceará), sacerdote culto, orador-sacro e educador, fez parte do 
Conselho Nacional do Ensino e secretariou a Ação Católica Na- 
cional. 

Eleito bispo titular de Salde e auxiliar do cardeal-arcebispo 
do Rio de Janeiro, foi sagrado a 20 de abril de 1952, e logo em- 
possado. 


HELVECIO GOMES DE OLIVEIRA — Arcebispo de 
Mariana, Minas Gerais. 


Nasceu em Anchieta, ex-Benevente, Espírito Santo, a 19 de 
fevereiro de 1876, sendo filho de Maria Matos de Oliveira e 
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José Gomes de Oliveira e irmão de D. Emanuel de Oliveira, 
arcebispo de Goiás. 

Matriculado no colégio salesiano de Santa Rosa, em Niterói 
e depois de rápido estágio no de Lorena, embarcou para a Eu- 
ropa, tendo vestido batina na Basílica de Maria Auxiliadora, em 
Turim, a 5 de abril de 1892. Cursou depois a Universidade 
Gregoriana, de Roma, onde se titulou em Filosofia. Retornando 
ao Brasil, ordenou-se a 9 de junho de 1901. Em seguida, foi 
diretor do Liceu de Cuiabá e redator-chefe de O Mato Grosso. 

Eleito a 15 de fevereiro de 1918, bispo de Corumbá (Mato 
Grosso), foi logo transferido para a Diocese de São Luís do 
Maranhão e sagrado a 15 de agôsto seguinte. Tomou posse a 24 
de novembro do mesmo ano. 

O novo pastor, antigo deputado do Capítulo Geral da Con- 
gregação Salesiana de Turim, logo tratou de aumentar o irrisório 
patrimônio da Mitra, do ensino religioso da mocidade mara- 
nhense, tendo mandado publicar os Apontamentos para a História 
Eclesiástica do Maranhão, de autoria de D. Francisco de Paula 
e Silva. 


«A 2 de dezembro de 1921, graças aos esforços do ilustre 
Sr. D. MHelvécio, hoje arcebispo de Mariana, Benedito XV, 
chefe da Igreja Católica, conferiu à Diocese do Maranhão a 
honra de arcebispado, Bula que Pio XI ratificou, a 10 de feve- 
reiro de 1922, abrangendo a prelazia de Grajaú e o bispado do 
Piauí» (187). 

Transferido a 10 de fevereiro de 1922 para a igreja titular 
de Verissa e eleito coadjutor com direito à sucessão de D. Sil- 
vério, arcebispo de Mariana, partiu de São Luís para assumir 
as novas funções episcopais. Entretanto, devido a morte do sábio 
metropolita, foram precisas novas Bulas da Santa Sé o confir- 
mando no glorioso sólio de D. Viçoso. O venerando antístite 
subiu as montanhas das Minas Gerais e entrou pontificalmente 
na vetusta catedral marianense a 26 de novembro do ano da 
nossa Independência. 

Como bispo do Maranhão, D. MHelvécio publicou a Carta 
Pastoral de Saudação e a de 20 de abril de 1919, a respeito do 
ensino da doutrina cristã. 

Educador emérito desde os tempos de Cuiabá, em Minas, 
tem instalado escolas e dedicado o melhor das suas energias pela 
causa das vocações sacerdotais. O Ginásio da Arquidiocese e o 
Seminário de Mariana estão atestando a capacidade realizadora 
de S. Excia. Revdma. Também, o Museu de Arte Sacra, o seu 
gesto inteligente e culto determinando o douto Cônego Raimundo 
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da Trindade, diretor do Museu Inconfidente, de Ouro Prêto, es- 
crever Arquidiocese de Mariana — três ótimos volumes onde estão 
condensadas a própria história mineira — são serviços de guerra 
legados à posteridade. A instalação de novas Dioceses e paróquias, 
os problemas de Ação Católica e realizações de caráter social, 
têm dado destacado relêvo ao seu episcopado, no qual já ordenou 
cêrca de duzentos padres e sagrado vários bispos. 


S. Excia. Revdma. foi agraciado pela Santa Sé com as 
honras de Prelado Doméstico, Assistente ao Sólio Pontifício e 
Conde Romano, bem assim, tem o seu inscrito no Livro do Mérito 
do país. 


HENRIQUE CESAR FERNANDES MOURÃO — Bispo 
de Cafelândia, São Paulo. 


Nasceu a 28 de novembro de 1877, na cidade do Rio de 
Janeiro, sendo filho de Maria Vitória Fernandes Mourão e Vito- 
rino Pereira Mourão. Ordenou-se a 30 de novembro de 1901, 
tendo recebido o doutoramento em Filosofia, pela Universidade 
Gregoriana de Roma. Retornando ao Brasil, o sacerdote sale- 
siano foi professor e prefeito de estudos da Escola D. Bosco, de 
Cachoeira do Campo; vice-diretor do Colégio São Joaquim, de 
Lorena; membro do Alto Conselho Provincial da Congregação 
Salesiana; diretor do Colégio de Lavrinhas e do Liceu do Coração 
de Jesús de São Paulo, bem assim, diretor do Boletim Salesiano 
de Portugal, em Lisboa. 


Nomeado administrador apostólico, foi, posteriormente, eleito 
bispo da Diocese de Campos (Rio de Janeiro), sendo sagrado 
a 18 de outubro de 1925. Além da construção da Catedral, 
fundou educandários, imprensa católica, Seminário Diocesano e 
outras obras de caráter social. 


Transferido para Cafelândia, tomou posse da nova Diocese, 
a 10 de março de 1936. 


Faleceu a 29 de março de 1945. 
HENRIQUE GELAIN — Bispo de Lins, São Paulo. 


Nasceu no município Flores da Cunha, Rio Grande do Sul, 
a 12 de junho de 1910, sendo filho do professor Luís Gelain e 
senhora Rosa Palati Gelain. 


Ordenou-se a 28 de outubro de 1935. Iniciando a vida 
sacerdotal como coadjutor da paróguia de Bento Gonçalves, foi 
posteriormente vigário do Prata e Antônio Prado, respectivamente. 

Eleito bispo de Cajazeiras, Paraíba, foi sagrado a 10 de 
dezembro de 1944 e empossado a 6 de janeiro de 1945. 


— 253 — 


Transferido para Cafelândia, tomou posse das novas funções 
episcopais a 15 de agôsto de 1948. 

Pela Bula «Apostolicis Sub Plumbo Litteris», de 27 de maio 
de 1950, a sede e cátedra episcopal de Cafelândia foi transferida 
para a cidade de Lins (no mesmo Estado) que, por isso, foi 
elevada à dignidade episcopal, passando o titular da Diocese a 
usar o título de Bispo de Lins. 


HENRIQUE HEITOR GOLLAND TRINDADE -—. Bispo 


de Botucatu, São Paulo. 


Nasceu a 27 de maio de 1897, em Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul, sendo filho de Henriqueta Golland Trindade e Joaquim 
da Cunha Trindade. Recebeu na pia batismal o nome de Heitor 
Assenção e na vida religiosa adotou o de Frei Henrique. Após 
cursar os conventos de Curitiba e Petrópolis, vestiu o hábito de 
São Francisco de Assis e foi ordenado a 28 de novembro de 1926. 

Completados os estudos teológicos, foi nomeado em 1928, 
professor e prefeito de estudos do Colégio Seráfico do Rio Negro, 
Paraná, sendo, em 1932, convocado para dirigir as revistas fran- 
ciscanas Vozes, Eco Seráfico, Arauto e Voz de S. Antônio, de 
Petrópolis. Eleito bispo de Bonfim (Bahia), foi sagrado a 8 de 
junho seguinte e empossado a 15 de agôsto do mesmo ano. 

O piedoso e antigo guardião do Convento paulista de Gua- 
ratinguetá, instalou a 14 de maio de 1942, o Seminário Menor de 
Bonfim. Transferido para Botucatu, tomou posse da sua nova 
Diocese a 15 de agôsto de 1948. 

Jornalista e missionário, ao mesmo tempo que homem de 
cultura, o ilustre prelado tem sido um ótimo bispo da Província 
Eclesiástica de São Paulo. 


BrBLIOGRAFIA: 


Além de Recolhimento, livro que recebeu a melhor acolhida 
dos meios culturais do país, publicou: Corações ao Alto — Pas- 
toral de Saudação, Rio, 8 de junho de 1941, in-8º, 32 págs.; Ação 
Social no Sertão, Carta Pastoral, Bonfim, 30 de agôsto de 1944, 
in-8º, com 23 págs.: Últimas palavras à querida Diocese de Bonfim, 
Rio, 12 de agôsto de 1948, in-8º, com 23 págs.; Carta Pastoral 
de Saudação aos diocesanos de Botucatu, em 15 de agôsto 
de 1948, etc. 


HENRIQUE RITTER —- Bispo titular de Roso e prelado 
do Alto Juruá, Território do Acre. 


Nasceu a 6 de maio de 1879, na Suíça. Religioso da Con- 
gregação do Espírito Santo, veio para o Brasil e prestou devo- 
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tados serviços na Amazônia. Eleito bispo titular de Roso e pre- 
lado do Alto Juruá, foi sagrado a 24 de outubro de 1935 e em- 
possado tempos depois. 

Faleceu a 20 de julho de 1942. 


HERMETRO JOSÉ PINHEIRO — Bispo de Uruguaiana, 
Rio Grande do Sul. à 


Nasceu em Caldeirões de Traipu, Alagoas, a 28 de agôsto 
de 1870, sendo oriundo de família local. Ordenou-se a 21 de 
dezembro de 1895. Iniciando a carreira sacerdotal como capelão 
de N. S. dos Prazeres, depois de Caxangá e mais tarde do 
Colégio das Damas de Recife, ensinou no Seminário de Olinda 
e obteve por concurso o anel de vigário colado da Matriz da Bôa 
Vista do Recife. Colaborou na imprensa pernambucana e na do 
seu estado natal. 

Preconizado bispo de Uruguaiana, foi sagrado a 27 de março 
de 1912 e empossado a 19 de maio do mesmo ano. 

Além de ter promovido a fundação do hebdomadário A Tri- 
buna, edificou o Seminário Diocesano de Serro Azul e o Palácio 
Episcopal, bem assim, a Obra das Vocações Sacerdotais. 

Deixou várias Pastorais, entre as quais A Questão Operária 
e a Solução Católica, O Catolicismo e as Escolas Filosóficas, etc. 


Faleceu a 4 de novembro de 1941. 


HUGO BRESSANE DE ARAÚJO — Arcebispo titular de 


Cotrada e coadjutor de Belo Horizonte. 


Nasceu em Machado, Minas Gerais, a 4 de setembro de 1889, 
sendo os seus pais, o Sr. Olímpio Teodoro de Araújo e Maria 
José Bressane de Araújo. Ordenou-se a 11 de fevereiro de 1923. 
Como sacerdote, revelou desde logo um grande zêlo apostólico 
o que não tardou a ser reconhecido pela Santa Sé, que o escolheu 
para o episcopado. Promotor da Justiça do Cabido Diocesano da 
Campanha e vigário da Catedral de Santo Antônio da mesma 
Diocese, o ilustre mitrado prestou colaboração leal e eficiente ao 
veiho Bispo D. Ferrão. Eleito bispo da: Diocese de Bonfim, 
Bahia, a 19 de dezembro de 1935, foi sagrado a 16 de fevereiro 
de 1936 e tomou posse a 3 de maio do mesmo ano. 

Além de ter visitado todo território diocesano e fundado 
conferências de São Vicente em tôdas as paróquias, o erudito 
pastor realizou uma gestão cheia de trabalhos materiais e exemplos 
de fé. A 19 de setembro de 1940, foi transferido para a Diocese 
de Guaxupé, Minas Gerais. 
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<Ão Bispo D. Hugo Bressane de Araújo, já devemos a ins- 
talação do Seminário de N.S. de Sion, desta cidade. Na verdade, 
podemos proclamar que temos à frente da Diocese um prelado 
de grande valor intelectual, como provam os seus trabalhos» (188), 


Além da construção da linda Catedral de Guaxupé, que 
imortalizará para sempre o seu nome à gratidão da posteridade, 
convocou, presidiu e promulgou o «Primeiro Sínodo da Diocese 
de Guaxupé, bem assim, decretou os «Estatutos do Cabido Dio- 
cesano». 


Nome aureolado de respeito e veneração, de uma capacidade 
de apostolado e ação que há muito o haviam situado como figura 
das mais notáveis do episcopado brasileiro, foi a 8 de setembro 
de 1951, promovido arcebispo titular de Cotrada e coadjutor, com 
direito de futura sucessão do metropolita de Belo Horizonte. As- 
sumindo as novas funções episcopais a 6 de dezembro seguinte, 
continuou, entretanto, até a posse do seu sucessor, à frente da 
Diocese de Guaxupé, como administrador apostólico. Reassumindo 
as funções episcopais em fins de 1952, teve necessidade de soli- 
citar da Santa Sé nova licença, pois, estava fatigado e sofrido 
no novo posto, tão bem recebido pelos sinceros devotos da Virgem 
Santíssima... 


BrBLIOGRAFIA: 


Como bispo de Bonfim, publicou: Cartas Pastorais: 1º) Sau- 
dação aos diocesanos, Petrópolis, 1936, in-4º, 32 págs.; 2º) À voz 
paternal de Pio XI, Tip. Vozes, 1937, com 39 págs.; 3º) Trinta 
e nove circulares contendo instruções e ordens a respeito da vida 
religiosa da Diocese; 4º) Primeiro Anuário da Diocese de Bonfim, 
Bahia, 1939, in-8º, com 52 págs. 


Na qualidade de bispo de Guaxupé, divulgou: Pastoral de 
Saudação, 1940; Carta Pastoral de 28 de maio de 1941; O Sa- 
grado Coração de Jesús, editora Vozes, Rio, 1943, in-4º, com 
135 págs.; Carta Pastoral de 2 de fevereiro de 1948, anunciando 
a criação do Cabido Diocesano de Guaxupé; Relatórios da Cons- 
trução da Catedral de Guaxupé: 1º) de 1947; 2º) de 1948; 
3º) de 1952; Estatutos do Cabido Diocesano de Guaxupé, 1949; 
Primeiro Sínodo Diocesano de Guaxupé, a 7 de outubro de 1947. 


Além da ótima alocução na catedral de Bonfim, a 21 de se- 
tembro de 1937, a respeito da Encíclica «Mit Brennender Sorge», 
D. Hugo, é autor de Início das lavras, estudos de caráter histó- 
ricos das bandeiras e um «erudito trabalho a respeito das musas 


de Castro Alves». 
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IDÍLIO JOSÉ SOARES — Bispo de Santos, São Paulo. 


Nasceu na cidade de Limeira (São Paulo), a 26 de cutubro 
de 1886. 

Ordenou-se a 28 de outubro de 1914, sendo titulado em 
Direito Canônico pela Universidade Gregoriana, de Roma. 

Foi, sucessivamente, professor e reitor do Seminário de Cam- 
pinas; pároco das freguesias de Pirassununga e de N.S. do 
Carmo, de Campinas e vigário geral da referida Diocese. 

Eleito bispo de Petrolina (Pernambuco), foi sagrado a 30 
de novembro de 1932 e empossado a 15 de janeiro de 1933. 
Posteriormente, transferido para Santos, tomou posse das novas 
funções episcopais a 19 de setembro de 1943. 


INÁCIO JOÃO DAL MONTE DE RIBEIRÃO PRETO 


— Bispo de Guaxupé, Minas Gerais. 


Nasceu a 23 de outubro de 1897, em Ribeirão Preto (São 
Paulo). 

Religioso capuchinho, ordenado no ano de 1924, missionou 
por várias cidades brasileiras e foi vigário de Santo Antônio da 
Platina (Paraná). 

Eleito bispo titular de Agbia e coadjutor de Joinvile (Santa 
Catarina), foi sagrado a 26 de maio de 1949 e logo empossado. 

A 29 de maio de 1952, foi transferido para Guaxupé, to- 
mando posse da Diocese a 8 de setembro seguinte. 


INOCÊNCIO ENGELKE — Bispo da Campanha, Minas 


Gerais. 


Nasceu em Joinvile (Santa Catarina), a 11 de maio de 1881, 
sendo filho de Guilherme Engelke e Ema Engelke. Na pia ba- 
tismal recebeu o nome de Francisco, adotando na vida religiosa 
o de Frei Inocêncio. Pertence à Ordem dos Frades Menores de 
São Francisco de Assis. Ordenou-se a 31 de janeiro de 1907. 

i4esempenhou os cargos de professor do convento franciscano 
de Lajes e Petrópolis; guardião e depois definidor do Convento 
de Curitiba. 

Sieito bispo titular de Trapezópolis e coadjuter com direito 
à suce:são do diocesano da Campanha, foi sagrado a 12 de de- 
zembro de 1924, assumindo as novas funções a 23 de janeiro 
seguinte. 

Com a morte de D. João Ferrão, ocorrida a 25 de dezembro 
de 1935, S. Excia. Revdma. assumiu em caráter definitivo a 


mitra da Campanha. O ilustre antistite é autor de memorável 
Pastoral preconizando os ensinamentos de Leão XIII e a reforma 
agrária. 


INOCÊNCIO LOPEZ SANTAMARIA — Bispo titular de 


Trebenato e prelado de Gurgueia, Piauí. 


Nasceu a 28 de outubro de 1874, em Sotovelanos, Burgos, 
Espanha. 


Religioso da Ordem de N. Senhora das Mercês, ordenou-se 
a 28 de julho de 1897. Autêntico missionário dos nossos sertões, 
o piedoso prelado deixou excelente situação na terra do seu nas- 
cimento e junto dos seus superiores, para servir a Deus e ao 
Brasil, na sêca e desconfortável terra do Piauí. 


Eleito bispo titular de Trebenato e prelado do Senhor Bom 
Jesús do Gurgueia, foi sagrado a 31 de agôsto de 1930 e em- 
possado a 1 de março de 1931. 


J 
JERÔNIMO TOMÉ DA SILVA — Arcebispo da Bahia e 


primaz do Brasil. 


Nasceu a 12 de junho de 1849, em Sobral, Ceará, sendo filho 
de Maria da Penha Tomé da Frota e João Tomé da Silva. 


Após a conclusão do curso de hwsnanidades, matriculou-se 
na Faculdade de Medicina da Bahia. Entretanto, logo abandonou 
a carreira e abraçou a vida sacerdotal. Partindo para a Europa, 
ordenou-se a 21 de dezembro de 1872, sendo doutor em Filosofia 
e depois em Teologia pela Universidade Gregoriana, de Roma (*). 


Retornando ao Brasil, exerceu, sucessivamente, os cargos de 
professor do Seminário de Fortaleza, secretário de D. Luís An- 
tônio dos Santos, bispo do Ceará, lente do Ginásio Pernambucano, 


(*) O Sr. D. Jerônimo Tomé da Silva revelou-se um dos maiores 
prelados que teve o Episcopado do Brasil. Entretanto, não deixou de sofrer 
reprimendas e injustiças. É fato público a consulta feita ao diocesano do 
Ceará, então D. Luís Antônio dos Santos, sôbre o seu nome para bispo-auxiliar 
da terra natal. A resposta de D, Luís ao Ministro Cotegipe foi dura e 
amarga: «Padre Jerônimo não serve». Nenhuma palavra de justificativa ! 

Também, recebeu censuras a sua Oração Fúnebre nas exéquias do Vis- 
conde de Rio Prenco, ex-chefe da Maçonaria e perseguidor dos bispos da 
«Questão Religiosa», pronunciada a 27 de julho de 1880, na matriz da Bôa 
Vista, na cidade de Recife (Pernambuco), pois, aínda sangrava no coração 
pernambucano a memória do grande bispo de Olinda, D. Frei Vital Maria 
Gonçalves de Oliveira... 


— 258 — 


promotor eclesiástico do Bispado de Olinda, capelão do Asilo 
Mendicidade do Recife e governador da Diocese de Olinda. 

Preconizado a 26 de junho de 1890, bispo do Pará, foi sa- 
grado a 26 de outubro do mesmo ano e empossado a 12 de se- 
tembro seguinte. A 12 de setembro de 1293, S. Excia. Revdma. 
recebe a notícia da sua promoção a arcebispo da Bahia e primaz 
do Brasil, tomando posse a 26 d> fevereiro de 1894. 

Homem culto e de fé, o venerando primaz criou escolas, edi- 
ficou a Obras dos Tabernáculos, promoveu a fundação de três 
dioceses baianas, trouxe várias ordens e congregações religiosas, 
palmilhou todo o imenso sertão da Bahia em visitas pastorais, 
presidiu reuniões do Episcopado Nacional, brilhou no histórico 
Concílio Plenário Latino-Americano e levou a todos os recantos 
do país o lábaro da eucaristia. 


As suas Cartas Pastorais refletem bem as tradições de inte- 
ligência e saber do «bondoso e sábio» arcebispo primaz, que 
também era orador fluente. 


Faleceu a 19 de fevereiro de 1924. 


JOÃO DE ALMEIDA FERRÃO — Bispo da Campanha, 


Minas Gerais. 


Nasceu na cidade da Campanha a 14 de agôsto de 1853, 
sendo filho do casal Francisco Ferrão de Almeida Trant. Orde- 
nou-se a 25 de junho de 1876. 


Ocupou os cargos de coadjutor da paróguia da terra natal e 
provedor da Irmandade de N.S. das Dores, tendo fundado e 
dirigido pelo espaço de dez anos o Colégio de São Luís Gonzaga. 
Transferido para São Paulo, paroquiou as freguesias de São 
Francisco do Machadinho e de N.S. do Carmo da Escaramuça, 
bem assim, lente do Seminário local. Em seguida, secretariou 
D. Silvério Pimenta na visita Ad Limina e aos santos lugares 
da Palestina. Retornando ao Brasil, volveu à terra mineira e foi 
logo coadjuvar o vigário de Três Pontas e lecionar na respectiva 
Escola Normal. Até 1921, esteve à frente da freguesia de Var- 
ginha, sendo vigário geral e lente do Seminário Diocesano de 
Pouso Alegre. Investido por SS. Pio X, recebeu as honras de 
protonotário apostólico. Era conde romano. 


Eleito bispo da Campanha, foi sagrado a 19 de setembro 
de 1909 e empossado no mesmo dia. O seu episcopado foi fe- 
cundo e modelar, tendo fundado o Seminário e Colégio Dioce- 
sano da Campanha; a Escola Normal de Lavras; a Santa Casa 
de Misericórdia da Campanha e outras obras de caráter social. 


Faleceu a 25 de dezembro de 1935. 
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JOÃO ANTÔNIO PIMENTA — Bispo de Montes Claros, 
Minas Gerais. 


Nasceu a 2 de dezembro de 1859, em Capelinha da Graça, 
Minas Gerais, sendo filho de Maria Cândida Soares Pimenta e 
Domingos de Figueiredo Pimenta. Ordenou-se a 10 de junho 
de 1883. 

Paroquiou nas freguesias de sua terra natal e de Piedade 
de Minas Novas, Água Bôa e Teófilo Otoni. 

Eleito bispo titular de Pentacômia e coadjutor com direito 
à sucessão do diocesano de Rio Grande do Sul, foi sagrado 'a 
20 de maio de 1906 e tomou posse a 10 de setembro do mesmo ano. 
Em data de 10 de dezembro de 1910, tendo sido criada a Diocese 
de Montes Claros, solicitou transferência para a mesma, desis- 
tindo de seus direitos à sucessão da mitra gaúcha, sendo atendido 
a 7 de março do ano seguinte. Tomou posse a 8 de outubro 
de 1911. 

A criação de freguesias, a entrada de sacerdotes estrangeiros, 
a construção da Catedral e do Palácio Episcopal, a instituição 
de retiros espirituais para o clero, a vinda de religiosas e insta- 
lação de obras de caráter social, falam bem alto do zêlo apostólico 
do primeiro bispo de Montes Claros. 


Faleceu a 20 de julho de 1943. 


JOÃO BATISTA CAVATI — Bispo de Caratinga, Minas 
Gerais. 

Nasceu a 5 de maio de 1892, em Todos os Santos, Espírito- 
Santo, sendo ordenado a 20 de março de 1920. Pertencente a 
Congregação da Missão, o operoso lazarista recebeu as ordens 
de presbítero, em Dax, França. Após haver prestado excelente 
cooperação no Ceará e no seu estado natal, foi, a 30 de julho 
de 1938, eleito bispo de Caratinga. A sua sagração episcopal 
teve lugar a 30 de outubro seguinte e a posse aos 13 de nevembro 
do mesmo ano. 


JOÃO BATISTA CORRÊA NERI — Bispo de Campinas, 
São Paulo. 


Nasceu na cidade de Campinas (São Paulo), a 6 de outubro 
de 1863, sendo filho de Benedito Corrêa de Morais e Maria do 
Carmo Neves. 

Depois de lutar bravamente nos primeiros anos de existência, 
foi admitido no Seminário da terra natal e ordenado a 11 de 
abril de 1886. Em seguida, lecionou no atudido Seminário e de- 
sempenhou os cargos de pro-pároco, vigário encomendado e vi- 
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gário colado. Por ocasião da epidemia da febre amarela que mar- 
tirizou a população campineira, o Padre Neri prestou os melhores 
serviços de assistência religiosa e sanitária aos doentes, conta- 
minando-se, também, do terrível mal. 

Eleito bispo do Espírito-Santo, foi sagrado no Colégio Pio 
Latino-Americano, de Roma, a 1 de novembro de 1896. 

«Em Vitória, funda o Colégio N.S. Auxiliadora e algumas 
instituições de caridade, mas o maior labor foi o das visitas pas- 
torais e da catequese dos índios botucudos, em meio de maiores 
incômodos, atravessando a cavalo lodaçais e brejos tendo que comer 
à beira das estradas, estreitas e péssimas» (189). 

Bispo e historiador, a Carta Pastoral! de despedida a Diocese 
do Espírito Santo, é um relato vivo do passado religioso e das 
necessidades da terra capichaba. 

A 19 de maio de 1901, foi transferido para Pouso Alegre, 
Minas Gerais, tomando posse do cargo a 30 de agôsto seguinte. 


«... palácio episcopal, a escola agrícola Francisco de Sales, 
o colégio, escola normal e mosteiro da Visitação; o ginásio dio- 
cesano, em majestoso e imponente edifício, instalado em prédio 
velho, próximo ao anterior, mas de grande fruto espiritual; o 
Santuário do Imaculado Coração de Maria e residência dos dili- 
gentes missionários; a Santa Casa de Misericórdia. Penosas as 
visitas pastorais, no vasto território da diocese, por sugestão sua 
dividida em três, pois se criaram as de Campanha e Gua- 
xupé» 190). 

Pelo breve de Pio X, de 3 de agôsto de 1908, foi transferido 
para Campinas, instalando e tomando posse da Diocese a 31 de 
outubro de 1908. Membro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, de São Paulo, da Société Académique d'Histoire 
Internationale, deixou inúmeros trabalhos, destacadamente, o que 
rehabilitou a figura inconfundível do Padre Feijó. Foi um dos 
maiores amigos e confidentes do Dr. Wencesláu Braz, Presidente 
da República e seu conselheiro privado. 

S. Excia. Revdma. que era prelado doméstico, assistente 
ao Sólio Pontifício e conde romano, faleceu a 1 de fevereiro 


de 1920. 


JOÃO BATISTA COSTA —.- Bispo titular de Scilio e pre- 
lado de Porto Velho, Amazonas. 


Nasceu a 22 de dezembro de 1992 em Itajaí, Santa Cata- 
ina, sendo filho de Esperança Costa e Luís Costa. 

Sacerdote salesiano, estudou em Turim e lá se ordenou. 
Retornando ao Brasil, lecionou nos colégios da sua congregação 
«m São Paulo e no Rio Grande do Sul, respectivamente. 


— 261 — 


A 1 de outubro de 1946, foi eleito bispo titular de Scilio 
e prelado de Porto Velho (Território de Guaporé e sufragâneo 
da Província Eclesiástica do Amazonas), sendo sagrado a 30 
de novembro seguinte e logo empossado. 


JOÃO BATISTA MUNIZ — Bispo de Barra do Rio Grande, 


Bahia. 


Nasceu a 14 de janeiro de 1900, em Juiz de Fora (Minas 
Gerais). 

Religioso da Congregação dos Redentoristas, ordenou-se na 
Holanda, em 22 de setembro de 1926. Retornando ao Brasil, 
lecionou na Escola Apostólica São Clemente, em Congonhas e 
secretariou o Santuário do Senhor Bom Jesus, daquela histórica 
cidade mineira. 


Preconizado bispo de Barra do Rio Grande, foi sagrado a 15 
de novembro seguinte de 1942 e empossado a 24 do mesmo mês. 

A ação social desenvolvida pelo operoso pastor nos sertões 
da Bahia tem sido verdadeiramente espetacular, maximé, o mo- 
vimento contra o impaludismo no vale do São Francisco, cpre- 
sentando, logo nos primeiros anos de sua gestão, o amparo a 
27.000 doentes em mais de 270.000 visitas domiciliares. Para 
levar avante tão forte plano de recuperação sanitária daquela 
região, D. Muniz tem contado com o apoio do Ministério da 
Saúde e da nunca desmentida solidariedade do Serviço Nacional 


de Malária. 


JOÃO BATISTA PORTOCARRERO COSTA — Bispo de 
Mossoró, Rio Grande do Norte. 


Nasceu ra cidade de Vitória de Santo Antão, Pernambuco, 
a 7 de junno de 1904, sendo filho do casal João Costa. 

Ordenado a 30 de outubro de 1927, foi coadjutor da paróquia 
de São José e vigário da Tórre e de Santo Antônio, em Recife, 
lente do Seminário de Olinda e assistente eclesiástico da União 
dos Moços Católicos de Pernambuco. Orador-sacro e conferen- 
cista aclamado, foi o precursor dos problemas de Ação Católica 
no Brasil, tendo divulgado interessante livro sôbre o assunto. 

Eleito a 31 de julho de 1943, bispo de Mossoró, foi sagrado 
a 7 de novembro seguinte e empossado a 8 de dezembro do 
mesmo ano. 

O seu episcopado teve sadia orientação no programa de rea- 
lizações materiais e espirituais, mantendo obras sociais e dedi- 
cando especial devoção pelo setor de Ação Católica, presidindo, 
orientando pessoalmente, a todos os seus movimentos. 
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A 11 de julho de 1953, foi o digno antístite promovido a 
arcebispo titular de Selge e coadjutor de Olinda e Recife, cargo 
que tomou posse a 13 de setembro seguinte. 


JOÃO BECKER — Arcebispo de Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul. 


Nasceu a 20 de fevereiro de 1870, na aldeia de São Ven- 
delina, diocese de Treveris, Alemanha, sendo filho de Catarina 
Weigand Becker e Carlos Becker. Vindo pequenino para o 
Brasil na companhia de seus pais, fêz os estudos no Ginásio 
N.S. da Conceição de S. Leopoldo--e no Seminário Episcopal 
de Porto Alegre. Ordenou-se a 4 de agôsto de 1896. Durante 
doze anos dirigiu a paróguia do Menino Deus da capital gaúcha. 
Era assistente ao Sólio Pontifício, prelado doméstico e conde 
romano. 


Eleito a 20 de março de 1908, bispo de Florianópolis, Santa 
Catarina, foi sagrado a 13 de setembro seguinte. Promovido 
arcebispo metropolitano de Porto Alegre, tomou posse dessa arqui- 
diocese a 8 de dezembro de 1912. Dois dias depois recebeu o 
«Pálio». 

O Grande Bispo D. João Becker foi das mais destacadas 
e esclarecidas figuras do episcopado nacional. À frente dos des- 
tinos espirituais da terra gaúcha, manteve-se o ilustre antístite 
durante 34 anos, realizando, no decorrer de todo êsse tempo, 
uma obra religiosa, social e cívica das mais fecundas. 


Entre as obras legadas no episcopado do saudoso pastor, 
destacam-se a nacionalização das escolas rurais católicas; na 
instalação do Cabido Metropolitano; na criação da Diocese de 
Caxias do Sul na prelazia de Vacaria e de 91 paróquias; no novo 
Seminário de São José e edificação da Catedral de Porto Alegre; 
no estabelecimento do Retiro anual do clero, conferências Pas- 
torais mensais e reunião de dois Sínodos. Criou a assistência 
religiosa aos militares e fundou a Pia Obra das Vocações Sa- 
cerdotais. 


Faleceu a 15 de junho de 1946. 
BIBLIOGRAFIA: 


Além de cinco Cartas Pastorais escritas na Diocese de Flo- 
rianópolis, deixou D. João Becker as seguintes: Cartas Pastorais 
do Arcebispo de Porto Alegre — 1º) «A Cultura Social da Atua- 
lidade» (Saudação aos arquidiocesanos), 1912; 2º) «A Questão 
Operária», 1914; 3º) «A crise contemporânea», 1915; 4º) «Ver- 
dades fundamentais», 1916; 5º) «Pela Pátria», 1917; 6º) Dez 
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anos de Episcopado, 1918; 7º) «A Catedral Metropolitana de 
Porto Alegre», 1919, 8º) Paz e Trabalho, 1920; 9º) O sacerdócio 
e o templo, 1921; 10º) «A paz de Cristo e a santificação dos 
homens», 1922; 11º) Pela pacificação do Rio Grande do Sul, 1923; 
12º) À paz do Rio Grande do Sul, 1923; 13º) A crise do poder 
temporal», 1924; 14º) O Ano Santo de 1925; 15º) As graças 
do Ano Santo, 1926; 16º) A Igreja e a Família, 1927; 17º) «O 
sacerdócio da igreja e o povo católico”, 1928; 18.º) A cristianização 
da sociedade pela Ação Católica, 1929; 19º) O comunismo russo 
e a civilização cristã, 1930; 20º) Cristo e a República, 1931; 21º) O 
laicismo e o estado moderno; 22º) Os católicos e a futura cons- 
tituição, 1932; 23º) Sôbre o novo estado brasileiro, 1933; 24º) O 
futuro da Nação Brasileira, 1934; 25º) Normas de renovação 
social, 1935; 26º) O clero católico, 1936; 27º) Imperativos da atua- 
lidade, 1937; 28º) A religião e a pátria em face das ideologias 
modernas, 1938; 29º) A decadência da civilização, 1939; 30º) A 
situação mundial (Diretivas religiosas e sociais), 1940; 31º) Cristo 
e o mundo atual, 1941; 32º) A Sagrada Eucaristia, 1942; 33º) A 
Igreja Católica e a pacificação mundial, 1944; 34º) O Sacerdote 
na sociedade humana, 1946. 


JOÃO BORGES QUINTÃO — Diocese de Florianópolis, 


Santa Catarina. 


Em junho de 1913, a Santa Sé escolheu para ocupar a Dio- 
cese catarinense o sacerdote mineiro, Padre João Borges Quintão, 
natural do município de São Domingos do Prata, ordenado no 
Seminário de Mariana e, até então, reitor do Seminário de Curi- 
tiba, Paraná. Entretanto, resignou a mitra em aprêço, antes das 
respectivas solenidades de posse. Era filho do político, Joaquim 
Borges Quintão e, “foi sagrado em Roma, em fins de 1913” (191). 


JOÃO CLÁUDIO COLLING — Bispo de Passo Fundo, 
Rio Grande do Sul. 


Nasceu a 24 de janeiro de 1913, em Harmonia, Rio Grande 
do Sul, sendo filho do casal Maria Hartman Colling e João 
Colling. 

Ordenou-se a 10 de agôsto de 1937. Desempenhou os cargos 
de vigário cooperador das paróquias do Menino de Deus e São 
Geraldo, sendo depois investido do cargo de vigário de N.S. da 
Glória. 

Foi, ainda, cura da Sé, catedrático do Cabido Metropolitano, 
assistente da Ação Católica, secretário do V Congresso Euca- 
rístico Nacional, sub-diretor da nova Catedral e diretor da Fe- 
deração Mariana, respectivamente. 
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Eleito bispo titular de Corone e auxiliar de Santa Maria 
da Bôca do Monte (Rio Grande do Sul), foi sagrado a 29 de 
janeiro de 1950 e logo empossado. Com a criação da nova 
Diocese gaúcha de Passo Fundo, no ano seguinte, foi o ilustre 
pastor transferido para a referida sufragânea da Província Ecle- 
siástica de Porto Alegre. 


JOÃO FERNANDO TIAGO ESBERARD -— Arcebispo 


do Rio de Janeiro. 


Nasceu (*) em 10 de outubro de 1842, sendo filho de An- 
tônia Feliciana Eulália Herthing Esberárd e João Teodoro Es- 
berard. 

Ordenou-se a 24 de agôsto de 1869. Foi professor do Se- 
minário São José, do Rio de Janeiro e capelão do Convento das 
Carmelitas Descalças de Santa Terêsa. Esteve na Europa e 
assistiu os últimos momentos de D. Vital, quando providenciou 
soleníssimas exéquias do Atanásio do Brasil. 

Eleito bispo titular de Guerra e coadjutor, com direito à su- 
cessão do diocesano de Olinda (Pernambuco), foi sagrado a 28 
de setembro de 1890 e logo empossado. Com a transferência de 
D. José de Barros para o Rio de Janeiro, a 12 de maio de 1891, 
tomou posse do bispado pernambucano. 

Promovido por Breve Apostólico de 12 de setembro de 1893, 
arcebispo metropolitano do Rio de Janeiro, tomou posse a 6 de 
janeiro do ano seguinte e recebeu o «Pálio» a 1 de setembro 
do mesmo ano, quando fêz a entrada solene na Catedral desta 
capital. 

Assumindo o govêrno diocesano em hora grave e delicada 
da nossa história religiosa, sofrendo restrições do clero, do go- 
vêrno civil, da imprensa, do parlamento e dos católicos em geral, 
em face do «caso» com o seu honrado antecessor, D. José Pe- 
reira da Silva Barros, o novo metropolita se houve com absoluta 
diplomacia e compostura em tão sensível emergência. 

Espírito culto e orador fluente, logo dominou a situação e 
reatou uma política conciliatória na família brasileira, fortemente 
abalada desde as crises religiosas do Segundo Reinado. 

A própria imprensa carioca que o recebera com restrições, 
«onde inevitavelmente encontrará o desgosto acentuado do clero 
e do povo em geral, as razoáveis prevenções do govêrno, por 


(*) É assunto controvertido o lugar do nascimento de D. João Esberard, 
pois, autores o dão como espanhol de Barcelona, outros fluminense de Campos 
e ainda, carioca do Rio de Janeiro. 
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causa do seu monarquismo sem rebuços” (192), fêz-lhe depois a 
devida justiça. 


Escreveu esplêndidas Pastorais, doutrinou nas igrejas do Rio 
de Janeiro, tomou parte na Conferência Episcopal de São Paulo 
e bradou contra o positivismo da Constituição de 1891. Jornalista 
primoroso, colaborou no Apóstolo e na Era Nova, do Recife, foi 
um dos fundadores do Brasil, órgão constitucional de 1873. 


Faleceu a 22 de janeiro de 1897. 


BrBLIOGRAFIA: 


«As delícias da piedade» (tradução), Tip. do Apóstolo, Se- 
minário de S. José, Rio, 1897; «A igreja católica e o Sr. bispo 
diocesano e a Maçonaria», Rio, 1892; «Estudo sôbre a Maço- 
naria, do Monsenhor Dupanloup, bispo de Orleans» (tradução), 
Rio, 1875; «O dogma da infalibilidade por Monsenhor Segur» 
(tradução), Rio, 1875; Questão: «Ite missa est», Rio, 1884; Cria- 
ção de uma faculdade de ciências religiosas — sua organização 
e plano de estudos, Rio, 1884; A obra da santa infância no Brasil, 
Relatório, Rio, 1887; Da igreja e de sua divina missão — Carta 
Pastoral de Saudação aos diocesanos de Olinda, Rio, 1891; Do 
Chefe da Igreja e da sua Ação Social — Carta Pastoral sau- 
dando os diocesanos do Rio de Janeiro, Recife, 1894; Do Sacratiís- 
simo Rosário e da sua divina eficácia — Carta Pastoral, Rio, 1892; 
Cristóvão Colombo — Carta Pastoral publicando as letras apos- 
tólicas de Leão XIII, a respeito do 4º aniversário secular da des- 
coberta da América, Rio, 1892; Da extirpação do cisma do Oriente 
— Carta Pastoral, Rio, 1895; Do Jubileu Episcopal de S.5. 
Leão XIII — Carta Pastoral, Paris, 1895; Pela paz e concórdia 
entre todos os brasileiros. Mandamentos. París, 1894; Pelas 
obras da Catedral Metropolitana — Carta Pastoral, Rio, 1895. 


JOÃO FRANCISCO BRAGA — Arcebispo do Paraná. 


Nasceu em Pelotas, Ric Grande do Sul, a 24 de agôsto de 
1868, sendo filho do Comendador Manuel Vieira Braga e senhora 
Maria Angélica Braga. 

Depois de ter efetuado o curso de humanidades na Ale- 
manha e o teológico no Seminário de Mariana (Minas Gerais), 
ordenou-se a 27 de abril de 1900. Durante cêrca de dois anos 
desempenhou as funções de secretário do Ordinário do Rio Grande 
do Sul. 

Eleito bispo de Petrópolis (Rio de Janeiro), foi sagrado a 
24 de agôsto de 1902 e tomou posse logo em seguida. 


= po 


Era mestre dos mais fluentes da tribuna sagrada e pastor 
cheio de zêlo e piedade. A 27 de outubro de 1907, foi trans- 
ferido para a Diocese de Curitiba, Paraná, tomando posse a 17 
de fevereiro de 1908. A 10 de maio de 1926, foi S. Excia. Revdma. 
elevado a arcebispo metropolitano, tendo, posteriormente, sido 
assistente ao Sólio Pontifício. 

«Durante 28 anos foi D. João Braga o chefe católico do 
Paraná. A todos os acontecimentos religiosos, sociais e cívicos 
de vulto, que durante êsse tempo ocorreram no nosso meio, o 
grande prelado brasileiro prestou o inestimável concurso de sua 
autoridade sacerdotal, da sua alta cultura, do seu grande patrio- 
tismo, da inexcedível magnanimidade do seu coração» (193). 

Renunciando a mitra em 1935, foi investido das honras de 
arcebispo titular de Soterópolis. 


Faleceu a 13 de outubro de 1937. 
JOÃO IRENEU JOFILI — Arcebispo do Pará. 


Nasceu na cidade de Campina Grande, Paraíba, a 24 de 
maio de 1878, sendo filho do historiador e político Dr. Ireneu 
Ceciliano Pereira Jofili e senhora Raquel Olegária Torres Jofili. 


Fregiientou o antigo Colégio Diocesano de Olinda (Per- 
nambuco), e concluiu os estudos eclesiásticos no Seminário da 
Paraíba, recebendo tôdas as ordens, até o presbiterato, a que foi 
elevado a 17 de fevereiro de 1901. Logo em seguida, foi nomeado 
coadjutor da freguesia do Ingá e vigário de Guarabira, passando, 
em 1903, a dirigir o Colégio Santo Antônio em Natal, Rio Grande 
do Norte. Cinco anos mais tarde, o senhor D. Adauto o nomeou 
diretor do Colégio Diocesano Pio X, da Paraíba, época em que 
foi investido das honras de cônego catedrático do respectivo Cabido. 


“Grande educador de inúmeras gerações nordestinas, o aus- 
tero sacerdote «imprimiu no Colégio admirável impulso de flores- 
cimento; fêz executar o plano de estudos do regime de madureza; 
manteve fiel observância às disposições oficiais, durante o pri- 
vilégio de equiparação; firmou a disciplina, estimulou os estudos 
e desvelou-se na formação moral dos alunos; reorganizou o pro- 
grama de estudos depois da lei Rivadávia; introduziu mobiliário 
moderno e reconstruiu completamente o edifício, tornando-o o mais 


vasto prédio da capital. Pio X conferiu-lhe o título de antístite 
Urbano» (194). 


No Consistório de 18 de agôsto de 1914, foi eleito bispo 
titular de Sufetula e auxiliar do Arcebispo de Olinda, sendo sa- 
grado a 13 de junho de 1915 e empossado no dia seguinte. Com 
a morte de D. Luís de Brito, foi eleito vigário capitular durante 
a Sede-Vacante da arquidiocese pernambucana. 


A 16 de abril de 1916, a Santa Sé o escolheu para bispo 
de Manaus, Amazonas, tomando posse das novas funções epis- 
copais a 3 de dezembro seguinte. Renovando o espírito religioso 
da Diocese, pagando-lhe as dívidas, fundando casas de ensino, 
S. Excia. Revdma. efetuou fecunda gestão, sobretudo com a 
instalação do famoso Colégio D. Bosco, de Manaus, bem assim, 
na criação das Prelazias de Lábrea, Rio Negro e Porto Velho. 


A 24 de maio de 1924, recebeu o nobre filho da Paraíba a 
comunicação oficial da sua promoção para o Arcebispado de 
Belém do Pará, tomando posse do glorioso sólio de Macedo 
Costa a 23 de janeiro de 1925. 


Nunca e jamais será esquecida a atitude varonil dêste grande 
pastor brasileiro, por ocasião da tradicional festa do «Sírio de 
Nazaré» (*). Sem temer caretas de poderosas figuras locais que, 
a todo custo, queriam desvirtuar o espírito religioso e litúrgico 
das comemorações em aprêço, ameaçado de morte e sofrendo tôda 
a espécie de provocações, D. Jofili reagiu de maneira espetacular 
e manteve vivo o prestígio do seu nome e da sua autoridade. 


Preferiu renunciar a mitra a deixar desmoralizada a cadeira 
memorável do herói da «Questão-Religiosa», de 1872, pois, a po- 
lítica e a diplomacia entraram em ação... 

Como arcebispo titular de Anasartha, conde romano, pre- 
lado doméstico e assistente ao Sólio Pontifício, fixou residência 
no sul do país. Faleceu a 25 de abril de 1950. 


JOÃO DA MATA DE ANDRADE E AMARAL — Bispo 
de Niterói, E. do Rio. 


Nasceu a 8 de fevereiro de 1898, em Altinho, Pernambuco, 
sendo filho de Deolinda de Andrade e Amaral e Francisco Seve- 
riano do Amaral. 

Ordenou-se a 20 de março de 1921. No Estado natal, exerceu 
os cargos de secretário do bispado de Nazaré da Mata, capelão 
da Usina Aliança e vigário geral da respectiva Diocese. 


Eleito a 29 de março de 1934, bispo de Cajazeiras, Paraíba, 
foi sagrado a 20 de maio do mesmo ano e empossado a 29 de 
junho seguinte. Durante o seu episcopado nos sertões paraibanos, 
foram dotadas de excelentes escolas normais as cidades de Prin- 
cesa, Catolé do Rocha é Patos; construída ampla e moderna sede 


(*) D. Jofili deixou para ser divulgado, após a sua morte, tôda do- 


cumentação existente a respeito do «caso» do Sírio de Nazaré, atualmente, na 


guarda de um sacerdote e intimo amigo do pranteado metropolita de Belém 
do Pará. Será de grande valor moral e histórico. Sobretudo, demonstrativo 
da fôrça moral e virtudes excelsas do eminente pastor e digno sucessor de 


Macedo Costa ! 
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da Ação Católica e promovida a reconstrução do Colégio Padre 
Rolim e da Casa do Pobre, em prédio próprio e confortável. 
Além da realização do 1º Congresso Eucarístico Diocesano, foram 
inaugurados na cidade de Cajázeiras os monumentos a Cristo 
Redentor e ao Padre Rolim, respectivamente. 


A 12 de maio de 1941, foi transferido para a Diocese de 
Manaus, Amazonas, tomando posse a 21 de outubro seguinte. 
O 1º Congresso Eucarístico Diocesano, a remodelação e insta- 
lação de novos pavilhões do Seminário de Manaus, a fundação 
do Abrigo Redentor com os seus variados Departamentos de As- 
sistência Social, a vinda de sacerdotes redentoristas americanos, 
os problemas de Ação Católica e das Vocações Sacerdotais, i»ram 
brilhantemente tratados pelo operoso pastor. A Santa Sé houve 
por bem, a 20 de março de 1948, de o trasladar para a Diocese 
de Niterói. 

Empossado. no sólio da capital fluminense a 8 de agôsto 
seguinte, continuou o digno antístite a trabalhar pela Ação Ca- 
tólica e das vocações sacerdotais, sendo eleito secretário da Co- 
missão Episcopal da Ação Católica Brasileira. 


JOÃO REZENDE COSTA — Bispo de Ilhéus, Bahia. 


Oriundo de tradicional família, nasceu a 19 d: outubro de 
1910, em Borda da Mata, Minas Gerais, era religioso salesiano 
e formado em Teologia pela Universidade Gregoriana de Roma. 
Desempenhou os cargos de membro residente do Conselho Supe- 
rior dos Salesianos em Turim (Itália), reitor do Colégio Sagrado 
Coração de Jesús, de São Paulo e diretor do Instituto Teclágico 
Pio XI, no mesmo Estado. 


Eleito bispo de Ilhéus, foi sagrado a 24 de maio de 1953 
e empossado a 29 de junho seguinte. 


JOÃO DE SOUZA LIMA — Bispo titular de Derbe e 


auxiliar de Diamantina, Minas Gerais. 


Nasceu a 22 de março de 1913, em Petrolândia, Pernambuco, 
sendo filho de Maria Cesalpina de Lima e José de Sousa Lima. 


Ordenou-se a 12 de novembro de 1939. Ocupou os seguintes 
cargos, durante a vida sacerdotal: diretor do Colégio Cristo-Rei, 
de Pesqueira (Pernambuco), consultor diocesano e promotor do 
Bispado, diretor do Ginásio Cardeal Arcoverde e das Obras de 
Propagação da Fé, vigário substituto da Catedral e capelão do 
bairro Cristo-Rei na mesma cidade. 


Eleito bispo titular de Derbe e auxiliar do Arcebispado de 
Diamantina, foi sagrado a 7 de setembro de 1949 e empossado a 
5 de novembro seguinte. 
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JOÃO TAVARES DE MOURA -— Bispo de Garanhuns, 


Pernambuco. 


Nasceu a 23 de junho de 1883, no município de Nazaré da 
Mata (Pernambuco), sendo filho de Davina Tavares de Moura 
e João Moura de Vasconcelos. Ordenou-se a 11 de fevereiro 


de 1906. 


Pouco depois de haver recebido as ordens sacerdotais, foi 
nomeado coadjutor da freguesia de Santo Antônio, de Recife, 
passando depois para vigário encomendado de Taqguaretinga e 
obtendo, em brilhante concurso, a freguesia de Gravatá. Tendo 
acompanhado D. Augusto, dirigiu o Colégio Diocesano de Flo- 
resta (Pernambuco), e desempenhou o cargo de vigário geral da 
Diocese de Barra do Rio Grande (Bahia). Retornando ao Estado 
natal, lecionou no Seminário de Olinda, foi vigário de São José, 
de Recife, diretor do Colégio Arquidiocesano e cônego da Sé. 

Eleito bispo de Garanhuns, foi sagrado a 7 de setembro de 
1919 e empossado a 26 de outubro do mesmo ano. 


Faleceu a 13 de julho de 1928. 


JOAQUIM ANTÔNIO DE ALMEIDA — Bispo de Natal, 
Rio Grande do Norte. 


Nasceu em Goianinha, Rio Grande do Norte, a 17 de agóôsto 
de 1868, tendo sido ordenado a 2 de dezembro de 1894. 


Exerceu, sucessivamente, os cargos de professor e reitor do 
Seminário da Paraíba, diretor espiritual do mesmo estabelecimento, 
redator de A Imprensa e consultor da Diocese da Paraíba. 


Eleito bispo do Piauí, foi sagrado a 4 de fevereiro de 1906 
e empossado a 12 de março seguinte. 


«O primeiro ato de D. Joaguim de Almeida foi a fundação 
do Seminário e do Colégio Diocesano, a 25 de março do mesmo 
ano. Para funcionarem os dois institutos cedeu o belo edifício, 
destinado ao palácio episcopal, indo residir em humilde prédio, 
que só respirava simplicidade e pobreza» (195). 


A publicação da Pastoral em que apresentava a Encíclica 
«Pascendi dominici gregis», de Pio X, valeu-lhe o sofrimento de 
cruel campanha, indo até a agressão pessoal do próprio bispo e pro- 
movido por elementos da Maçonaria ! De todo o país surgiram pro- 
testos de solidariedade ao venerando pastor, destacando-se o brado 
de revolta do episcopado mineiro. 


A 23 de outubro de 1910, foi S. Excia. Revdma. transferido 
para a nova Diocese de Natal, logo tomando posse do cargo. 
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Em virtude do seu precário estado de saúde, segundo foi 
oficialmente divulgado, renunciou a mitra do Rio Grande do Norte, 
a 15 de junho de 1915, sendo investido do título de bispo de 
Lares. 

Apesar da grave alteração de saúde, D. Joaquim quase cego 
e paralítico, viveu em constantes visitas pelos sertões da Paraíba, 
de Pernambuco e do Rio Grande do Norte, pregando as verdades 
do Nazareno, como autêntico missionário. 


Faleceu a 29 de março de 1948. 
JOAQUIM DOMINGOS DE OLIVEIRA — Arcebispo de 


Florianópolis, Santa Catarina. 


Nasceu em Vila Nova, Portugal, a 4 de dezembro de 1878. 
Fixado no Brasil, ordenou-se em São Paulo, a 21 de dezembro 
de 1901. 


Posteriormente, voltou ao seu amoroso Portugal, esteve na 
Cidade-Eterna e doutorou-se em Direito Canônico. Retornando ao 
nosso país, lecionou no Seminário de São Paulo e secretariou o 
Arcebispo D. Duarte Leopoldo. 


Eleito bispo de Florianópolis, foi sagrado a 31 de maio de 
1914 e empossado a 7 de setembro seguinte. Preconizado arce- 
bispo metropolitano de Santa Catarina, a 17 de janeiro de 1927, 
logo recebeu o «Pálio» e instalou a respectiva Província Eclesiástica. 


JOAQUIM FERREIRA DE MELO -— Bispo de Pelotas, 
Rio Grande do Sul. 


Nasceu a 31 de agôsto de 1873, na cidade do Crato, Ceará, 
sendo os seus progenitores o Sr. Francisco Ferreira de Melo e 
Sra. Isabel de Oliveira Melo. Ordenou-se a 6 de fevereiro de 1898. 


Dedicando-se ao magistério cearense, foi professor do Ginásio 
de S. José da serra de Santo Estevão, município de Quixera- 
mobim, então dirigido pelos beneditinos. Depois paroquiou em 
Tauá, Flores, Arneiroz e Cococí, donde saiu para, em cooperação 
com dois colegas, fundar na cidade natal o Ginásio S. José que 
teve vida efêmera. 

Coube-lhe, então, desempenhar as funções de vigário geral 
da Diocese de Fortaleza nomeado pelo saudoso D. Manuel Gomes. 

Eleito bispo de Pelotas, foi sagrado a 18 de setembro de 1921, 
tendo tomado posse a 14 de novembro do mesmo ano. 

«Seu episcopado foi uma sementeira de obras pias e educa- 
cionais, fundando colégios, orfanatos, o Seminário Diocesano, pa- 
róguias novas e reformando a Catedral» (196). 

Faleceu a 22 de setembro de 1940. 
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JOAQUIM DE LANGE — Bispo titular de Potice e prelado 
de Tefé, Amazonas. 


Nasceu a 5 de março de 1906, em S. Nicolasga, Holanda, 
sendo filho de Ide de Lange e Aaltje Voltman de Lange. 

Religioso da Congregação do Espírito-Santo, foi ordenado 
a 25 de julho de 1933. Designado para as Missões de Angola 
(África Portuguêsa Ocidental), foi durante cinco anos conselheiro 
do Distrito Religioso da Congregação naquela Colônia. 

Nomeado a 19 de julho de 1946, prefeito apostólico do Tefé, 
posteriormente, foi investido das funções de administrador apos- 
tólico da Prelazia Nullius de Tefé, criada a 11 de agôsto de 1950. 

Eleito bispo titular de Potice e prelado de Tefé, a 18 de 
abril de 1952, foi sagrado a 6 de julho do mesmo ano, justamente 
nas solenidades de encerramento do 2º Congresso Eucarístico 
de Manaus. 


JOAQUIM MAMEDE DA SILVA LEITE — Bispo titular 


de Sebaste e auxiliar de Campinas, São Paulo. 


Nasceu a 18 de agôsto de 1876, em Campinas, sendo filho 
de Benta da Silva Leite. 

Ordenou-se a 24 de maio de 1900. Educado em Roma pelo 
saudoso D. João Neri, acompanhou os três episcopados do ilustre 
conterrâneo e foi seu colaborador eficiente e leal. 

Eleito bispo titular de Sebaste e auxiliar do bispo de Cam- 
pinas, foi sagrado a 13 de agôsto de 1916 e logo empossado. 
Com a morte de D. João Neri, o Cabido campineiro o elegeu 
vigário capitular. Posteriormente, recusou a Diocese de Cara- 
tinga (Minas Gerais), e fixou residência no Rio de Janeiro. 


Faleceu a 22 de março de 1947. 
JOAQUIM SILVÉRIO DE SOUSA — Arcebispo de Dia- 


mantina, Minas Gerais. 


Nasceu a 29 de junho de 1859, em São Miguel de Piracicaba, 
Minas Gerais, sendo filho de Ana Felícia Policena de Magalhães 
e Antônio de Sousa Monteiro. Estudou no Caraça e em Mariana, 
sendo ordenado a 4 de março de 1882. No seu estado natal, le- 
cionou no Seminário do Caraça, foi pároco de Santa Rita Durão 
e diretor do Recolhimento de Macaúbas. 

Eleito bispo titular de Bagís e coadjutor de Diamantina, foi 
sagrado a 2 de fevereiro de 1902 e logo empossado. Morto 
D. João Antônio dos Santos, tomou posse efetiva da Diocese, 
em 1905. 


E jo 


Nomeado, a 29 de abril de 1909, arcebispo titular de Assume 
e auxiliar do cardeal-arcebispo do Rio de Janeiro, conseguiu da 
Santa Sé continuar na diocese mineira e conservar o título pessoal 
de arcebispo. 

Com a criação da Província Eclesiástica de Diamantina, foi 
D. Joaquim eleito seu primeiro arcebispo, pela Bula de 22 de 
junho de 1917. S. Excia. Revdma. recebeu o «Pálio», a 18 de 
outubro de 1919. 


«D. Joaquim estudou todos os problemas vitais do Brasil. 
Para velar pelo progresso material também êle aprendeu a dar 
conselhos práticos sôbre agricultura, sôbre higiene. Recomendava 
aos padres conversassem com os paroquianos, falassem-lhes na 
pregação a respeito da cultura da terra, insistindo sôbre métodos 
novos, sôbre os aperfeiçoamentos do progresso, que lhes darão 
mais lucros, compensando, sem mais demora, os gastos na aqgui- 
sição de máquinas, etc. Escreveu uma circular sôbre c trabalho 
agrário» (197). 


Faleceu a 30 de agôsto de 1933. 


BIBLIOCKAFIA: 


Novenas do Natal e da Imaculada Conceição; Lar Católico; 
Sítios e Personagens; Mês de Maria (tradução); Vida de Santo 
Afonso (tradução); As mais belas orações de S. Afonso de Li- 
gório (idem); Sagrado Coração de Jesús; Despedida e Acrede- 
cimento; Finezas de Mãe, ou a Igreja e seus deveres para com 
ela; traços biográficos do Dr. Joaquim Felício dos Santos; Pas- 
toral por comissão especial do Exmo. Sr. bispo diocesano, 16 
de janeiro de 1903; Pastoral sôbre a Terra Santa, em 10 de feve- 
reiro de 1903; Pastoral — os exercícios espirituais do clero, em 
12 de abril de 1903; Circular a respeito do Sínodo Diocesano; 
Instruções e Mandamentos ao Clero, 2 de fevereiro de 1905; 
Pastoral divulgando a Encíclica «Acerbo Nimis», de Pio X, a 
30 de setembro de 1905; Pastoral de Saudação aos diocesanos — 
O Apostolado Católico — de 15 de agôsto de 1905; Abreviado 
Despertador dos Deveres Sacerdotais, 1913; Instrução sôbre o 
matrimônio segundo o decreto «Ne temere», de 12 de abril de 
1908; Porque e como as obras sociais devem ser católicas (tra- 
dução); Quem são os protestantes ?; Aos meus seminaristas: 
Óbulo de São Pedro (Pastoral); Jubileu Constantiniano (Pas- 
toral); Vocações Sacerdotais (Pastoral); Discursos no Congresso 
Católico e na União Popular; Do Santo Padre — Pai, Pastor e 
Pacificador; Das Vocações Sacerdotais (Pastoral, 1919); Do glo- 
rioso São José (Pastoral); Do que devem fazer os pais para o 
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bem dos filhos e os que devem evitar (Pastoral); Do ensino e 
exemplo de S. Francisco de Sales (Pastoral); O ateismo oficial 
da Constituição (Pastoral); Divórcio e voto (Pastoral); A edu- 
cação nas escolas (discurso de paraninfo); Deve o Estado re- 
negar a escola tradicional (discurso na Escola de Minas); «Vida 
de D. Silvério Gomes Pimenta, Arcebispo de Mariana», São 
Paulo, 1927, in-8, com 416 páginas. 


JONAS DE ARAÚJO BATINGA — Bispo de Penedo, 
Alagoas. 


Nasceu na cidade de Penedo, a 24 de março de 1865 e or- 
denou-se a 30 de novembro de 1888. 

Foi professor de latim e filosofia do Seminário do Ceará. 
Posteriormente desempenhou o cargo de reitor, sendo mais tarde, 
visitador diocesano da Diocese das Alagoas, vigário de São Miguel 
e de Anádia, cônego catedrático da Catedral de Olinda e proto- 
notário apostólico do Sumo Pontífice. Na terra natal, ocupou o 
cargo de reitor do Seminário de Maceió, vigário geral e capitular 
durante a sede vacante na morte de D. Antônio Manuel Cas- 
tilho Brandão. 

Eleito bispo de Penedo, foi sagrado a 14 de julho de 1914 
e logo empossado. Após operoso episcopado, faleceu a 30 de 


julho de 1941. 
JORGE MARCOS DE OLIVEIRA — Bispo titular de Bagií 


e auxiliar do Rio de Janeiro. 


Nasceu na cidade do Rio de Janeiro, a 10 de novembro de 
1915, sendo filho de Angelina Rufo de Oliveira e Carlos José de 
Oliveira. 

Ordenado a 8 de dezembro de 1940, desempenhou tôda a 
vida sacerdotal na metrópole do país, sendo professor do Semi- 
nário, assistente eclesiástico da Juventude Masculina Católica, 
diretor das Obras de Vocações Sacerdotais e capelão do Colégio 
Sion. 

Eleito bispo titular de Bagí e auxiliar do eminentíssimo car- 
deal do Rio de Janeiro, foi sagrado a 27 de outubro de 1946 e 
imediatamente empossado pelo Sr. D. Jaime de Barros Câmara. 


JOSÉ ADELINO DANTAS — Bispo de Caicó, Rio Grande 
do Norte. 


Nas-eu no Seridó, Rio Grande do Norte, a 17 de março de 
1910, sendo filho de Jovelina de Oliveira Dantas e Antônio Adelino 
Dantas. Crdenou-se a 18 de novembro de 1934. Desde então; 
desempenheu os cargos de professor e reitor do Seminário de 
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Natal, bem assim, catedrático do Colégio Estadual do Rio 
Grande de Norte. É membro da Academia de Letras do seu 
estado natal, sendo autor de Formação de Seminaristas, Editora 
Vozes, Petrópolis, 1948. 

Eleito Bispo de Caicó, foi sagrado a 14 de setembro de 1952 
e empossado logo depois. 


jJOS& ALVES DE SÁ TRINDADE — Bispo de Bonfim, 
Bahia. 

Nasceu o 7 de outubro de 1912, em Lagoa Dourada, Minas 
Gerais. 

Ordenou-se na Basílica de São João Latrão Roma, a 27 de 
março de 1937. É titulado em Teologia pela Universidade Gre- 
goriana. 

Retornando ao Brasil, coadjuvou em São João Del Rey, foi 
professor do Seminário, Chanceler do Arcebispado e capelão do 
Noviciado das Irmãs Carmelitas de Mariana. 

Eleito Bispo de Bonfim, foi sagrado a 2 de outubro de 1948 
e tomou posse a 6 de janeiro de 1949. 


JOSÉ ALVAREZ DO PERPÉTUO SOCORRO — Bispo 


titular de Colibrasso e Prelado de Lábrea, Amazonas. 


Nasceu a 20 de março de 1906, em Dicastilho, província de 
Navarra, Espanha, sendo filho de D. Engrácio Alvarez Fernan- 
dez e Sra. Modesta Mácua Martinez de Narvajas. 

Missiouário da Ordem Agostinianas Recoletas, ordenou-se 
a 15 de dezembro de 1928 e logo veio trabalhar na Prelazia de 
Lábrea. 

Em seguida, foi Superior da Residência recoleta de Manaus, 
vigário de Soure (Marajó), pároco de Cachoeiro do Itapemerim 
(Espírito Santo), e Superior da Residência de Belém do Pará. 

Nomeado Administrador Apostólico da Prelazia de Lábrea, 
a 5 de junho de 1944, tomou posse do cargo a 7 de novembro 
seguinte. 

Eleito Bispo titular de Colibrasso e Prelado de Lábrea, a 13 
de dezembro de 1947, após as solenidades de sagração episcopal, 
fo: empossado a 7 de novembro de 1948. 


JOSÉ ANDRÉ COIMBRA — Bispo de Barra do Piraí, Rio 
de Janeiro. 


Nasceu a 10 de novembro de 1900, em Carbonita, Minas 
Gerais, sendo filho de José dos Santos Coimbra e Maria Ro- 
drigues los Santos. 
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Orderou-se a 13 de julho de 1924. Após haver desempenhado 
importantes funções no seu estado natal, destacadamente vigário 
de Serro Frio, pároco-consultor da arquidiocese de Diamantina, 
airetor da imprensa católica e colaborador de Estrêla Polar, de 
Diamantina, atingiu à plenitude sacerdotal. 

Preconizado Bispo de Barra do Piraí (Bulas de 26 de fe- 
vereiro de 1938), foi sagrado a 24 de julho seguinte e empossado 
a 28 de agósto do mesmo ano. 

O operoso prelado, que é jornalista e estudioso dos nossos 
problemas sociais, lançou no dia em que tomou posse da diocees 
fluminens> interessante Pastoral intitulada Das Causas da In- 
credulidade, divulgando, posteriormente, alguns folhetos de discur- 
sos e trabalhos avulsos, inclusivemente, O tltimo Sono e Creio 
na comunhão dos santos, dedicados à memória dos seus vene- 
randos progenitores, sendo que neste último revelou-se amante 
das musis com o Soneto, dedicado às mães que perderam seus 
filhos quando pequeninos. 


JOS: ANTÔNIO DE OLIVEIRA LOPES — Bispo de 


Pesqueira, Pernambuco. 


Nasceu na cidade do Recife, a 11 de abril de 1868, sendo 
filho de Francelina da Conceição de Oliveira Lopes e Marcelino 
Ansberto Lopes. Aluno do Colégio Pio Latino-Americano, de 
Roma, ordenou-se a 16 de abril de 1892. Voltando ao Brasil, 
foi, na terra natal, coadjutor da freguesia de São José, professor, 
diretor-cspiritual e reitor do Seminário de Olinda, vigário da 
Boa Vista » governador da Diocese. Era Protonotário Apostó- 
lico e Prelado Doméstico do Santo Padre. 

Preconizado Bispo de Floresta, foi sagrado a 21 de novembro 
de 1915 e logo empossado. Transferida a sede da Diocese para 
a cidade d: Pesqueira, no mesmo Estado, D. José Lopes entrou 
na sua nova Catedral a 26 de junho de 1919. 


S. Excia. Revdma., que era orador notável, faleceu a 24 
de novembro de 1932. 


JOSE BARÉA — Bispo de Caxias do Sul, Rio Grande do 
Sl 


Nasceu a 19 de janeiro de 1893 em Nova Treviso, município 
de Antônio Prado, Rio Grande do Sul, sendo filho de Maria 
Bortolotti e Ângelo Bárea. Ordenou-se a 2 de abril de 1918. 

Secsetário particular do saudoso D. João Becker, ocupou 
as elevadas funções de Secretário Geral do Arcebispado de Pôrto 
Alegre e vigário de N. S. do Rosário, na referida capital, além 
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de pertencer ao Cabido gaúcho e possuir o título de Camareiro 
Secreto “io Sumo Pontífice. 

Eleito Bispo de Caxias do Sul (Bulas de 23 de setembro de 
1936), foi sagrado a 19 de fevereiro de 1937 e empossado a 11 
de fevereiro do mesmo ano. Durante o seu episcopado, foi fun- 


dado o Seminário Menor de N. S. Aparecida, de Caxias do Sul. 
Faleceu a 19 de novembro de 1951. 


JOSE BASÍLIO PEREIRA — Diocese da Paraíba. 


Nasceu a 23 de maio de 1850, em Salvador, Bahia, sendo 
filho de Vitorino José Pereira e Carolina Maria Franco Pereira. 


Orderou-se a 8 de março de 1873. 

Laureado em Direito Canônico, pela Universidade Grego- 
riana, de Roma, foi uma das mais brilhantes figuras do clero 
brasileiro. 

Nomeado Bispo da Paraíba, recusou a mitra em aprêço e 
continuou prestando notáveis serviços à Bahia e ao Brasil. 


JOSÉ DE CAMARGO BARROS — Bispo de São Paulo. 


Nasceu em Indaiatuba, São Paulo, a 24 de abril de 1858, 
sendo filho de Gertrudes de Assunção Camargo e José de Camargo 
Barros. 


Iniciando os estudos na velha cidade de Itu, foi aluno dos 
jesuítas e cursou o Seminário Episcopal da província natal. Orde- 
nou-se a 11 de março de 1893. Fêz parte do corpo docente do 
aludido educandário, foi pároco de Santa Ifigênia, vigário colado 
e cônego da Sé de São Paulo. 


Eleito Bispo da nova Diocese de Curitiba, Paraná (*), foi 
sagrado a 21 de junho de 1894 e tomou posse a 27 de setembro 
seguinte. 


A 9 de novembro de 1903, foi transferido para São Paulo, 
sendo empossado a 24 de abril de 1904. 


Era o infortunado Pastor Assistente ao Sólio Pontifício, Pre- 
lado Doméstico e Conde Romano. 


Embarcando para Roma, em visita ao Santo Padre, faleceu 
de volta, nas águas do Mediterrâneo, a 4 de agôsto de 1906, 
vítima do naufrágio do vapor Sírio. 


(2) 40 primeiro bispo nomeado para Curitiba foi D. Adauto Aurélio de 
Miranda Henrique, que recusou a mitra em aprêço, que, em seguida, foi eleito 
para a Paraíba, após a recusa de Monsenhor José Basílio Pereira. 
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BIBLIOGRAFIA : 


Pastoral de Saudação ao Paraná, Roma, 24 de junho de 1894; 
Carta anunciando Visitas Pastorais, Curitiba, 24 de fevereiro de 
1895; Pastoral a respeito da aparição de uma pretendida Santa, 
Curitiba, 6 de abril de 1895; Pastoral sôbre a criação do Seminário, 
Curitiba, 16 de janeiro e 24 de junho de 1896; Pastoral de despe- 
didas, Curitiba, 5 de janeiro de 1897; Pastoral mostrando a necessi- 
dade de imprensa católica, Curitiba, 10 de abril de 1899; Pastoral 
de ensinamentos de postulados da Igreja, Curitiba, 24 de maio 
de 1899; Pastoral a respeito da viagem à Roma e consagração da 
Diocese ao S. C. de Jesús, Curitiba, 21 de novembro de 1899: 
Pastoral sôbre um intruso que se intitulava sacerdote, Curitiba, 
4 de dezembro de 1899; Pastoral de despedida aos diocesanos do 
Paraná e Santa Catarina, Curitiba, 4 de abril de 1904: Carta 
Pastoral de Saudação aos diocesanos de São Paulo, 26 de abril 
de 1904; Pastoral divulgando a Eucíclica de Pio X, «Ad diem 
ilum», São Paulo, 2 de junho de 1904; Pastoral transcrevendo a 
Encíclica «Acerba Nimis», São Paulo, 23 de setembro de 1905. 

Além das referidas Pastorais, estão «os seus Mandamentos, 
Regulamentos, Alocuções avulsas, Instruções, etc., que são de fato 
obra prima não só quanto aos conceitos, mas também quanto à 


forma» (198). 
JOSÉ CARLOS DE AGUIRRE — Bispo de Sorocaba, São 


Paulo. 


Nasceu em Itaquerí, São Paulo, a 28 de abril de 1880, sendo 
filho de Maria de Campos Aguirre e Francisco Leopoldo Aguirre. 

Professor do Seminário de São Paulo, logo após a ordenação 
sacerdotal, efetuada a 8 de dezembro de 1904, foi, em seguida, 
coadjutor da freguesia de Santa Cecília, pároco de São José de 
Belém e vigário de Bragança, respectivamente. 

Eleito a 4 de julho de 1924, Bispo da nova Diocese de Soro- 
caba, foi sagrado a 8 de dezembro do mesmo ano e empossado 
a 1 de janeiro de 1925. É uma das mais belas culturas do 
Episcopado de São Paulo. Além de inúmeras obras sociais e 
materiais, fundou o ilustre Pastor o «Seminário São Carlos Bor- 
romeu» e promoveu a edificação do Paço Episcopal de Sorocaba. 


JOSÉ DOMITROVITSCH — Bispo titular de Podália e 
coadjutor da Prelazia do Rio Negro, Amazonas. 

Nasceu a 14 de março de 1893, em Sumetendorf (pequena 
aldeia), freguesia da paróquia de Strem da diocese de Sabária, 
atualmente Szombatbely, pertencente ao chamado Burgenland, pro- 
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víncia da Áustria. Era filho de Inácio Domitrovitsch e Joana 
Domitrovitsch, née Joana Kroboth. 


Feitos os necessários estudos em Viena d'Áustria, foi logo 
para Turim (Itália), e cursou teologia, recebendo as respectivas 
láureas. Ordenou-se, então, a 18 de novembro de 1923. No ano 
seguinte, veio para o Brasil e administrou a Missão Salesiana 
de Barcelos, no baixo Rio Negro, sendo, em 1940, designado para 
diretor da mesma Missão no rio Tiquié (Amazonas), e de 1947 
a 1950 diretor do Aprendizado Agrícola Salesiano em Ananindeua, 
no Estado do Pará, 


Eleito Bispo titular de Podália e coadjutor, com direito à su- 
cessão de D. Pedro Massa, na Prelazia do Rio Negro, foi 
sagrado a 19 de março de 1950 e logo empossado. 


JOSÉ GASPAR DE AFONSECA E SILVA — Arcebispo 


de São Paulo. 


Nasceu a 6 de janeiro de 1901, em Araxá, Minas Gerais, sendo 
filho de Proscolina Porfirio de Afonseca e Silva e Sebastião de 
Afonseca e Silva. Ordenou-se a 12 de agôsto de 1923. 


No Colégio Pio Latino-Americano, de Roma, doutorou-se em 
Direito Canônico, Teologia e Filosofia. Em viagem de estudos 
estêve na Palestina, no Egito, na Síria e na Grécia. 


Retornando ao Brasil, foi lente e reitor do Seminário Provincial 
de São Paulo. Eleito Bispo titular de Barca e Auxiliar do Arce- 
bispo de São Paulo, recebeu a sagração episcopal a 28 de abril 
de 1935. Permanente e leal foi a sua assistência ao venerando 
D. Duarte Leopoldo. Morto êsse nobre Prelado, o nome de 
D. José estava naturalmente indicado para desempenhar o cargo 
de Vigário Capitular durante a Sede Vacante. Entretanto, com 
surprêsa geral, o Cabido Metropolitano elegeu outro sacerdote 
ilustre, para o referido cargo. Estava, assim, cessada a jurisdição 
episcopal do Bispo Auxiliar de São Paulo. O digno Prelado, diplo- 
mata do mais fino quilate, «olhado com certa prevenção, retirou-se 
imediatamente para uma fazenda em Águas do Prata, onde ficou 
exilado voluntâriamente». Das montanhas aonde repousava, Dom 
José Gaspar em belíssima carta adverte o seu dedicado amigo 
Padre Milton Santana: — «Façamos o bem, pratiquemos o nosso 
dever, amemos a Deus e ao próximo e deixemos o que é humano 
de lado. Os homens dirão de nós tudo: semearão intrigas, fomen- 
tarão discórdias, mentirão a custa do nosso nome e quanta coisa 
pode a maldade humana inventar! Não nos perturbaremos com 
isto; apesar de tudo, amemos a todos, a começar por aquêles que 
querem ou fazem o mal e, se preciso, esvaziemos nossas veias de 
todo o sangue só para lhe benquerer» (199). 
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A 29 de julho de 1939, a Santa Sé fêz a devida reparação: 
D. José foi eleito Arcebispo de São Paulo. Tomou posse a 17 de 
setembro seguinte e recebeu o «Pálio» a 6 de janeiro de 1941. 

O eminente antístite revelou-se um dos melhores prelados que 
teve a Igreja paulopolitana, realizando imensa obra de fé e de 
trabalho em tôda a Província Eclesiástica. Foi nobre e elegante 
amigo do clero e dos irmãos de episcopado, e batalhou na defesa 
intransigente dos nossos costumes. A «Pastoral Coletiva da Pro- 
víncia Eclesiástica de São Paulo» a propósito de A Defesa da Fé, 
da Moral e da Família, constitui impressionante documento à pos- 
teridade. O Congresso Eucarístico de 1942, em São Paulo, foi 
uma esplêndida obra de brasilidade e de amor religioso. 

Faleceu tragicamente num desastre de aviação, no Rio de 


Janeiro, a 27 de agôsto de 1943. 
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Pastoral de Saudação, São Paulo, 15 de agôsto de 1939; 
Circular coletiva do Episcopado Paulista, em 27 de novembro 
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JOSÉ DE HAAS — Bispo de Arassuaí, Minas Gerais. 

Nasceu a 4 de janeiro de 1877, em Ersel, Holanda, e orde- 
nou-se a 9 de março de 1902. Pertencente à comunidade francis- 
cana, o venerando Pastor desempenhou o seu apostolado em várias 
cidades do Brasil, notadamente como vigário de Teófilo Otoni. 

Eleito a 20 de março de 1937, Bispo de Arassuaí, foi sagrado 
a 25 de julho seguinte e empossado logo em seguida. 


JOSÉ HASCHER — Bispo titular de Elie e Prelado do Alto 
Juruá, Território do Acre. 
Eleito Bispo titular de Elis e Prelado do Alto Juruá, por Bulas 


de 22 de março de 1947, foi logo sagrado e empossado nas suas 
novas e elevadas funções. Nasceu na Alsácia, a 9 de dezembro 


de 1890. 
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O digno Pastor, é um espírito respeitável e austero, gozando 
do mais alto conceito em todo o Acre, foi sagrado a 5 de junho de 
1947. 


JOSÉ JOAQUIM GONÇALVES — Bispo do Espírito Santo. 


Nasceu em Jaboticabal (São Paulo), a 21 de outubro de 1927, 
sendo filho de Isaltina da Costa Gonçalves e Antônio Maria 
Gonçalves. 

Ordenou-se a 8 de dezembro de 1941. Em seguida, é no- 
meado secretário Bispo de Rio Prêto, exercendo, sucessivamente, 
os cargos de pároco de Nossa Senhora do SS. Sacramento de 
Monte Serrat, em Rio Prêto, cura da Catedral, diretor espiritual 
do Seminário, membro do Conselho Administrativo da Diocese e 
seu governador interino. Era cônego catedrático do Cabido Dio- 
cesano de Rio Prêto e Camareiro Secreto de S.S. Pio XII. 

A 28 de agôsto de 1951, foi eleito Bispo titular de Elo e 
auxiliar do Bispo do Espírito Santo. Entretanto, falecendo o 
Ordinário da Diocese antes da sua sagração episcopal, ficou 
cessada as honras do Bispo titular de Elo. Todavia, por deter- 
minação da Nunciatura Apostólica, foi realizada a sagração epis- 
copal de Dom José Joaquim Gonçalves, cerimônia celebrada oito 
dias após a morte de seu saudoso antecessor, D. Luiz Scortegagna, 
a 8 de dezembro de 1951. Efetivado no sólio do Espírito Santo, 
o quinto Bispo capixaba tomou posse a 19 de março de 1952. 


JOSÉ LAZARO NEVES — Bispo titular de Abarí e coad- 


jutor de Assis, São Paulo. 


Nasceu a 28 de abril de 1908, em Campo Belo (Minas Gerais), 
sendo filho de Henrigueta Carolina Neves e Licério Otaviano 
Rodrigues Neves. Abraçando a vida religiosa, entrou na Con- 
gregação da Missão e foi ordenado a 19 de dezembro de 1926. 
Logo em seguida, foi lecionar no Seminário de Mariana, ocupando 
posteriormente a reitoria do tradicional educandário mineiro. 

A 30 de agôsto de 1948, foi eleito Bispo titular de Abarí e 
Auxiliar de Assis, sendo sagrado a 21 de março de 1949 e logo 
empossado. Em dias de fevereiro de 1952, houve por bem a 
Santa Sé de o nomear Bispo-coadjutor de Assis e com direito à 
sucessão do venerando D. Antônio José dos Santos. 


JOSE LOURENÇO DA COSTA AGUIAR — Bispo de 


Manaus, Amazonas. 


Nasceu a 9 de agôsto de 1847, em Sobral, Ceará, sendo filho 


de Joaquim Virgínia de Paula Aguiar e Boaventura da Costa 
Aguiar. 
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Ordenado a 30 de novembro de 1870, exerceu sucessivamente 
cs cargos de lente do Ateneu Cearense, diretor-proprietário de 
Tribuna Católica, de Fortaleza; cura da Sé do Ceará, Vigário 
Geral do Amazonas; Secretário do Bispado, pároco de Belém, 
Cônego da Catedral e Vigário Geral interino da Diocese do Grão 
Pará. Foi, ainda, deputado provincial no Pará, redator de «B6a 
Nova», «Constituição» e «Diário do Grão Pará». Após a pro- 
clamação da República, embarcou para a Europa, titulando-se em 
Direito Civil e Canônico pela Universidade de Santo Apolinário, 
ie Roma, época em que recebeu o título de Monsenhor. 

Eleito Bispo da nova Diocese do Amazonas, foi sagrado a 
IS de março de 1894 e empossado a 11 de junho seguinte. 

Organizando a Mitra Diocesana, fêz visitas pastorais em tôda 
Diocese, atravessando os rios Negro, Branco, Purus, Madeira e o 
Baixo Amazonas. Convocado por Leão XIII, estêve na Cidade- 
Eterna tomando parte no Concílio Plenário Americano. Os histo- 
riadores do Concílio — recordou o saudoso Deputado Vivaldo Lima 
—. «acentuam que o Bispo do Amazonas falou em tôdas as sessões, 
figurando também em todos os debates» (200). 


Faleceu a 5 de junho de 1906. 
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JOSÉ MARCONDES HOMEM DE MELO — Arcebispo- 
bispo de São Carlos do Pinhal, São Paulo. 


Nasceu a 13 de setembro de 1860, em Pindamonhangaba, 
São Paulo, sendo filho de Maria da Pureza Monteiro de Melo 
e Benedito Marcondes Homem de Melo. 

Estudou no Caraça e se ordenou a 11 de março de 1883. 
Desempenhou sucessivamente os cargos de coadjutor de Taubaté, 
vigário de São Rogue e Cruzeiro (ex-Embaú) e do Bom Jesús 
do Braz, em São Paulo. 

Era Cônego catedrático da Catedral, promotor do Bispado, 
consultor da Cúria, visitador diocesano, pró-vigário geral, advogado 
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da causa da canonização do Padre Anchieta e Prelado Doméstico 
do Santo Padre, 

A 26 de abril de 1906, foi eleito Bispo do Grão Pará, sendo 
a 10 de maio seguinte promovido a Arcebispo Metropolitano. Foi 
sagrado em Roma, a 29 de junho do mesmo ano e tomou possa, por 
procuração. Entretanto, quando regressava da Europa, depois 
das cerimônias da sagração episcopal, sofreu dolorosa tragédia. 
O navio em que viajava, o Sírio, naufragou nas águas do Medi- 
terraneo, falecendo tragado pelas ondas, o Sr. D. José de Camargo 
Barros, Bispo de São Paulo, ficando S. Excia. Revdma. gravemente 
ferido. Profundamente abalado com o acontecido, o ilustre Pastor 
apresentou a Santa Sé a renúncia da Sé Metropolitana do Pará, 
sendo investido do título de Arcebispo de Ptolomaide. Posterior- 
mente, a 9 de agôsto de 1908, nomeado diocesano de São Carlos 
do Pinhal e com direito a conservar o título de Arcebispo, logo 
tomou posse. Faleceu a 15 de outubro de 1937. 


JOSE MARIA PARREIRA LARA — Bispo de Caratinga, 
Minas Gerais. 


Nasceu a 3 de junho de 1885, em Resende Costa (Minas 
Gerais), sendo filho de Josefa Maria Parreira Lara e Clodoveu 
Gonçalves Lara. 

Ordenou-se a 18 de abril de 1911. 

Depois de promover eficiente trabalho apostolar na terra natal, 
foi vigário de Ponte Nova (Minas Gerais), sendo, em 1920, dis- 
tinguido com a Vara da mesma comarca. Em seguida, desem- 
penhou a honrosa investidura de Cônego catedrático do Cabido 
de Metropolitano de Mariana. 

Nomeado a 29 de março de 1924, Bispo da Diocese de Manaus, 
Amazonas, recusou a referida mitra, sendo, então, designado para 
Administrador Apostólico de Barra do Piraí, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Eleito Bispo de Santos, São Paulo, foi sagrado a 11 de feve- 
reiro de 1926 e empossado dias depois. Transferido para Cara- 
tinga, tomou posse das novas funções episcopais, a 6 de fevereiro 


de 1935. 

Faleceu a 8 de agôsto de 1936. 

JOSE DE MEDEIROS DELGADO — Arcebispo de São 
Luiz do Maranhão. 


Nasceu a 28 de julho de 1905, em Pombal, Paraiba, sendo 


filho de Francisca de Medeiros Delgado e Manuel Porfirio 
Delgado, 


Ordenou-se a 2 de junho de 1929. 


— 283 — 


Desempenhou na terra natal os cargos de coadjutor de Bana- 
neiras e de Campina Grande e vigário desta última cidade. 

A 18 de março de 1941, foi eleito Bispo da nova Diocese 
do Caicó, Rio Grande do Norte, sendo sagrado a 29 de junho 
seguinte e empossado a 26 de julho do mesmo ano. 

Além do «Seminário Santo Cura d'Ars» e do Ginásio Dioce- 
sano Seridoense, promoveu diversas obras de caráter social. 

A 4 de setembro de 1951, foi promovido a Arcebispo Metro- 
politano de São Luiz do Maranhão, cargo em que foi solenemente 
empossado a 3 de fevereiro de 1952. 


JOSÉ DE MEDEIROS LEITE — Bispo de Oliveira, Minas 
Gerais. 

Nasceu em Mossoró (Rio Grande do Norte), a 13 de no- 
vembro de 1898, sendo filho de Maria de Medeiros Leite e João 
Leite de Oliveira. Ordenou-se a 29 de maio de 1924, 

Fixado em Minas Gerais, foi sucessivamente professor do 
Seminário, secretário do Arcebispo e vigário de Santa Efigênia, 
de Belo Horizonte, e pároco de Itapecirica. 

Eleito primeiro Bispo de Oliveira, foi sagrado a 26 de outubro 
de 1945 e empossado a 8 de dezembro seguinte. 

Operoso e diligente, muito o tem preocupado os problemas de 
ação social, fundando escolas profissionais, incentivando a cam- 
panha de alfabetização e fazendo circular Gazeta de Minas, 
órgão católico que reflete o pensamento da Diocese. 


JOSÉ NEPOTE FUCH — Bispo titular de Elo e Prelado 


do Rio Branco, Território do Acre. 


Nasceu a 25 de abril de 1893, em Matí, Torino, Itália, sendo 
filho de Miguel Nepote e Jovana Pradotto. Religioso da Congre- 
gação dos Missionários da Consolata, ordenou-se a 20 de dezembro 
de 1920. Ocupou, então, os seguintes cargos: Mestre dos No- 
viços da sua Congregação, Vigário Geral da mesma, Superior 
Religioso na Prefeitura Apostólica de Meru-Kenya Colony (Africa 
Oriental Inglêsa), Prefeito Apostólico de Meru e Administrador 
Apostólico da Prelazia do Rio Branco. 

Eleito Bispo titular de Elo e Prelado de Rio Branco, foi 
sagrado a 6 de julho de 1952 e logo empossado. 


JOSÉ NEWTON DE ALMEIDA BATISTA — Bispo de 
Uruguaiana, Rio Grande do Sul. 


Nasceu a 10 de outubro de 1904, em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro. 
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Após cursar a Universidade Gregoriana, de Roma, ordenou-se 
a 28 de setembro de 1928. Retornando ao Brasil, desempenhou 
os cargos de coadjutor da freguesia de São João Batista da Lagoa, 
vigário de Inhaúma, de Santa Cruz, de Paquetá e de Osvaldo Cruz 
respectivamente, bem assim, secretário do Arcebispo do Rio de 
Janeiro, lente do Seminário e capelão do Colégio Sion, desta capital. 
Era cônego da Catedral do Rio de Janeiro. 

Eleito Bispo de Uruguaiana, foi sagrado a 3 de setembro 
de 1944 e empossado a 7 de outubro seguinte. 

Espírito trabalhador e orador-sacro de nobres predicados, 
realizou festivamente na sua Diocese, o Congresso Eucarístico local, 
logrando vibrantes aplausos. Promovido a Arcebispo de Diaman- 
tina, Minas Gerais. 


JOSÉ PEREIRA ALVES — Bispo de Niterói, Estado do Rio 


de Janeiro. 


Nasceu a 5 de março de 1885, em Palmares, Pernambuco, 
sendo filho de Maria Pereira Alves e Ildefonso Pereira da Costa. 


Ordenou-se a 17 de novembro de 1907. 


A vida sacerdotal do saudoso antístite foi tôda dedicada ao 
estado natal, sendo professor e reitor do Seminário de Olinda, 
cônego da Sé, deão do Cabido, Vigário Geral, Protonotário Apos- 
tólico, diretor de Tribuna Religiosa, do Mês do Clero e da revista 
Maria, governador do arcebispado e vigário capitular durante 
a sede vacante de 1921-22, bem assim, catedrático de vários es- 
tabelecimentos de ensino de Pernambuco, vice-presidente da Aca- 
demia Pernambucana de Letras, membro do Instituto Arqueoló- 
gico Histórico e Geográfico de Pernambuco e do Rio Grande 
do Norte, da Academia Fluminense de Letras e da Academia 
Petropolitana de Letras, respectivamente. 

Como Vigário Capitular da arquidiocese de Olinda e Recife. 
teve em 1922, atitude humana e digna nas lutas armadas de 
Pernambuco, na sucessão do governador José Bezerra. Deve-se à 
sua iniciativa pessoal o nobre gesto do Senador José Henrique 
Carneiro da Cunha, governador eleito do Estado, de renunciar 
as elevadas funções em benefício da paz da família pernambucana, 
havendo o candidato derrotado, Sr. Eduardo de Lima Castro, 
que gozava do apoio do Govêrno Federal, desistido da posse 
do Estado. 

Eleito Bispo de Natal, Rio Grande do Norte, foi sagrado a 
4 de março de 1923 e empossado a 17 de junho seguinte, quando 
escreveu esplêndida Pastoral de Saudação — «A Paróquia». 

- A MW de janeiro de 1928, transferido para Niterói, tomou posse 
da Diocese a 20 de maio seguinte. 
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Pela sua cultura, pelo talento e virtudes excelsas, foi o cho- 
rado Bispo dos fluminenses figura marcante do Episcopado Na- 
cional, sendo um dos maiores oradores-sacro do seu tempo. 


Faleceu a 21 de dezembro de 1947. 


JOSÉ SELVA — Bispo titular de Mestre e Prelado do Re- 
gistro do Araguaia, Mato Grosso. 


Nasceu a 3 de novembro de 1886, em Cortenova, Itália, sendo 
filho de Luís Selva e Angela Ciresa, 

Abraçando a Sociedade Salesiana de São João Bosco, orde- 
nou-se a 18 de janeiro de 1914. Após exercer os cargos de Conse- 
lheiro e diretor de vários ginásios salesianos e de Inspetor da 
Província Salesiana no norte do Brasil, foi eleito Bispo titular 
de Mestre e Prelado do Registro do Araguaia, por Bulas de 27 de 
dezembro de 1937. A sagração episcopal do venerando Pastor, 
teve lugar a 24 de maio de 1938 e posse logo depois. 


JOSE TERCEIRO DE SOUSA — Bispo de Caeteté, Bahia. 


Nasceu a 8 de julho de 1908, em Boa Viagem, Ceará, sendo 
filho de Maria Camelo de Souza e José Terceiro de Souza. 

Ordenado a 9 de fevereiro de 1933, desempenhou sucessiva- 
mente os cargos de vigário da terra natal e das freguesias de 
Aratuba, Serra de Baturité, Pereiro e Russas. 

Eleito Bispo de Caeteté, foi sagrado a 20 de junho de 1948 
e empossado a 26 de julho seguinte. 


JOSE TOMÁS DA SILVA — Bispo de Sergipe. 


Nasceu em Martins (Rio Grande do Norte), a 4 de agôsto 
de 1873, sendo filho do Dr. Tomás Gomes da Silva e senhora 
Ana Constança da Silva. Ordenou-se a 15 de outubro de 1896. 

Tôda a sua vida sacerdotal foi desempenhada na Paraíba, 
ocupando sucessivamente os cargos de secretário do Bispado, es- 
crivão da Câmara Eclesiástica, lente do Liceu Paraibano e do 
Seminário, mestre de cerimônia do Sólio Episcopal, diretor espi- 
ritual do Seminário, do Boletim Eclesiástico e de A Imprensa, 
visitador diocesano e sócio fundador do Instituto Histórico e 
Geográfico Paraibano. 

Eleito Bispo da nova Diocese de Aracaju, Sergipe, foi sagrado 
a 7 de março de 1911 e empossado no mesmo ano, 

Além de ter visitado todo o território sergipano, fundou o 
Seminário Diocesano e promoveu inúmeras obras de caráter social. 


Faleceu a 31 de outubro de 1948. 


cu PRO =: 


JOSÉ TUBINAMBÁ DA FROTA — Bispo de Sobral, 
Ceará. 

Nasceu na cidade de Sobral, a 10 de setembro de 1882, sendo 
filho de Raimunda Artemisis da Frota e Manuel Artur da Frota. 

Iniciando os estudos eclesiásticos na Bahia, logo seguiu para 
Roma, matriculando-se no Colégio Pio Latino-Americano e douto- 
iando-se na Universidade Gregoriana em filosofia e teologia. 
Ordenou-se a 29 de outubro de 1905. 

Retornando ao Brasil, foi lecionar no Seminário do Ceará, 
ocupando, depois, o cargo de vigário da freguesia da sua terra 
natal. 

A 20 de janeiro de 1916, foi eleito Bispo de Sobral, sendo 
sagrado a 29 de junho seguinte e empossado a 13 de julho dêsse ano. 

É incontestâvelmente um espírito lúcido e trabalhador. Fundou 
o Colégio Diocesano e o Seminário de Sobral; o Ginásio Sobralense 
e o Correio da Semana, além de ter contribuído para a criação 
da «Escola de Comércio». 

O eminente prelado, que tem o nome ligado a outras obras 
de caráter social, transferido para a importante diocese mineira de 
Uberaba (Bulas de 11 de abril de 1923), e convidado para dirigir 
a de Pelotas (Rio Grande do Sul), pediu licença a Santa Sé para 
continuar como Bispo da modesta Diocese sertaneja da terra que- 
rida, S. Excia. Revdma. é Conde Romano, Prelado Doméstico e 
Assistente ao Sólio Pontifício. 


JOSÉ VARANI — Bispo titular de Altave e coadjutor de 
Jaboticabal, São Paulo. 


Nasceu em Jaboticabal, a 14 de outubro de 1915, sendo filho 
de Fernando Varani e Elide Giovanoli Varani. 

Ordenou-se a 23 de outubro de 1939, na Basílica de São João 
de Latrão, de Roma. 

Retornando ao Brasil, desempenhou o cargo de secretário do 
Arcebispo-bispo de Jaboticabal. Em seguida, lecionou diversas dis- 
ciplinas no Seminário Central de São Paulo. 

Educado na Europa, recebeu o licenciamento em Direito Ca- 
nônico e foi aluno da Pontifícia Universidade Gregoriana de Roma, 
bem assim, do Pontifício Colégio Pio Brasileiro. 

Eleito Bispo titular de Altava e coadjutor com sucessão do 
Arcebispo-bispo de Jaboticabal, foi sagrado a 1 de novembro 
de 1950 e logo empossado. 


JÚLIO MATTIOLI — Bispo titular de Lacedemonia e pre- 
lado de S. Peregrino de Laziosi, Território do Acre. 
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Nasceu a 20 de julho de 1902, em Bolonha, Itália. Religioso 
da Congregação dos Servos de Maria, ordenou-se a 9 de agósto 
de 1925. 

No ano seguinte, coadjuvou a paróquia de Rio Branco, no 
Acre. Deixando o cargo em 1929, foi logo designado para ca- 
pelão do Sanatório Campo de Jordão (São Paulo). Em seguida, 
foi vigário de Pelotas (Rio Grande do Sul), sendo nomeado em 
1932, capelão do Colégio São José, do Rio de Janeiro. Voltando 
ao Acre, permaneceu no extremo norte do país, de 1933 até 1938, 
quando paroguiou em Araranguá, Santa Catarina. 

Nomeado administrador apostólico da Prelazia de S. Peregrino 
Laziosi no Alto Acre e Alto Purus, tomou posse do cargo a 25 
de maio de 1941. Posteriormente, eleito bispo titular de Lace- 
demonia e prelado de S. Peregrino de Laziosi, foi sagrado e em- 
possado a 25 de julho de 1948. 


JUSTINO JOSÉ DE SANT'ANA — Bispo de Juiz de Fora, 


Minas Gerais. 


Nasceu a 2 de dezembro de 1878, em Amarari, Bahia, sendo 
ordenado a 1 de novembro de 1904. 

Exercendo tôda vida sacerdotal no seu Estado natal, prestou 
os melhores serviços ao operoso episcopado do saudoso D. Ma- 
nuel Paiva, bispo de Ilhéus, sobretudo, como vigário de Cana- 
vieiras. 

Eleito primeiro bispo de Juiz de Fora (Bulas de 4 de julho: 
de 1924), foi sagrado a 20 de janeiro de 1925 e empossado a 
: de fevereiro seguinte. 


JUVÊNCIO DE BRITO — Bispo de Garanhuns, Pernam- 


buco. 


Nasceu a 2 de agôsto de 1886, em Canindé, município de 
Porto da Fôlha, Sergipe, sendo filho de Antônio Porfírio de Brito 
e Maria José de Brito. 

Após os primeiros estudos na terra natal, aonde foi aluno 
da escola primária da professôra Lídia Batista Nogueira, matri- 
culou-se, em 1902, no Seminário de Maceió, aí fazendo o curso 
ginasial. Transferido para o de Olinda, foi ordenado a 20 de 
novembro de 1910. 

Retornando ao seu Estado natal, foi logo nomeado coadjutor 
da Estância e secretariou o Bispo José Tomás, na primeira visita 
pastoral ao interior da Diocese. Em seguida, foi pároco de Vila 
Nova, hoje Neópolis, reitor do Seminário de Aracaju, vigário 
geral da Diocese, capelão da Igreja de Lourdes e do Salvador, 
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cônego efetivo do Cabido Diocesano, monsenhor-camareiro se- 
creto do sumo pontífice e vigário de Propriá, respectivamente. 

A 23 de dezembro de 1926, o Santo Padre Pio XI, o no- 
meava bispo da Diocese de Caetité, Bahia, sendo sagrado a 12 
de junho de 1927 e empossado a 26 de julho seguinte. 

Deixou o seu episcopado nos sertões baianos a viva lem- 
brança na reconstrução da Catedral de Caetité, na vinda de 
religiosas espanholas, nas visitas pastorais pelos 66.500 quilô- 
metros quadrados do território diocesano e várias outras obras 
de caráter social. 

A 15 de dezembro de 1945, foi transferido para Garanhuns, 
tomando posse a 12 de maio de 1946. Terminando o prédio do 
Seminário, promovendo a Obra das Vocações Sacerdotais, levan- 
tando o edifício da Escola Técnica Profissional, o quarto bispo de 
Garanhuns trabalhou intensamente em Pernambuco, até 31 de 
janeiro de 1954, quando faleceu, 


É; 


LAFAIETE LIBÂNIO — Bispo de Rio Prêto, São Paulo. 


Nasceu a 1 de outubro de 1886, em Pouso Alegre (Minas 
Gerais), e ordenou-se a 25 de dezembro de 1909. 

Cônego catedrático de Pouso Alegre, atingiu a plenitude 
sacerdotal cercado do aprêço e estima dos colegas e amigos. 

A 8 de agôsto de 1930, foi eleito bispo de Rio Prêto, sendo 
sagrado a 27 de dezembro do mesmo ano e empossado a 22 de 
janeiro seguinte. É um prelado de hábitos austeros, virtuoso e 
cheio de ótimos serviços à igreja e ao Estado de São Paulo. 


LOURENÇO ZELLER — Bispo titular de Doriléia e pre- 


lado do Rio Branco, Território do Acre. 


Nasceu a 13 de julho de 1873, em Riedlingen, na Suábia, 
Alemanha, sendo religioso beneditino, ordenado a 1 de abril 
de 1899. 

Lecionou teologia no Colégio Santo Anselmo e foi eleito 
abade de Seckau, na Áustria. Nomeado, em 1913, visitador apos- 
tólico dos mosteiros beneditinos no Brasil, estabeleceu a Cela Ti- 
jucana do Alto da Bôa Vista, do Rio de Janeiro, bem assim, 
deixou instalado o cargo de arguiabade da Congregação Benedi- 
tina Brasileira. 

Retornando à Europa, restaurou a velha Abadia de S. Matias 
de Tréveris, na Alemanha, aonde gozava de justo renome como 
pregador e conferencista. Depois, visitador apostólico dos mos- 
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teiros da Áustria, restabeleceu a respectiva Congregação e deixou 
o país das valsas após a miserável ocupação nazista. Nomeado, 
em 1932, visitador apostólico da Congregação Brasileira, foi logo 
escolhido para arquiabade. Depois de ter estado na República 
Argentina, quando teve oportunidade de fundar o primeiro mos- 
teiro beneditino de Buenos Aires, foi eleito bispo titular de Do- 
riléia e prelado do Rio Branco, sendo sagrado a 5 de fevereiro 
de 1939. 

Radicado profundamente ao Brasil, pediu e obteve do nosso 
Govêrno o título de cidadão brasileiro. 


Faleceu a 1 de setembro de 1945. 


LÚCIO ANTUNES DE SOUSA — Bispo de Botucatu, 


São Paulo. 


Nasceu a 13 de abril de 1863, na fazenda Brejo dos Mar- 
tírios, município de Boa Vista do Tremembé (Minas Gerais), 
sendo filho de Antônio Antunes de Sousa e Joana Maria da 
Soledade. 

Ordenou-se a 31 de maio de 1890. Foi professor do Semi- 
nário de Diamantina, secretário do Bispado, redator de Estrêla 
Polar e vigário das freguesias de Tremendal e Montes Claros, 
sendo cônego do Cabido de Diamantina, respectivamente. 

Eleito primeiro bispo de Botucatu, foi sagrado a 15 de no- 
vembro de 1908 e empossado a 20 de fevereiro seguinte. 

Fundando o Seminário Menor de Botucatu, cedeu o Palácio 
Episcopal, que foi transformado em Escola Normal do Govêrno, 
indo residir em modesto quarto do Seminário. Trouxe para a sede 
do bispado a Congregação dos Lazaristas e, ali, fundou o Colégio 
dos Anjos, dirigido pelas Irmãs Marcelinas, de Milão, havendo 
construído novo Palácio Diocesano que foi inaugurado a 13 de 
junho de 1917. Também, sonhou na construção de um avião... 

Deixou, apenas, escrita uma única Pastoral, datada de 2 de 
fevereiro de 1909. É um «documento importantíssimo, após as 
saudações do estilo, desdobra os seus programas e propó- 
sitos» como o disse o Cônego Castanho de Almeida. 


Faleceu a 20 de outubro de 1923. 


LUÍS DO AMARAL MOUZINHO — Bispo de Ribeirão 
Prêto, São Paulo. 

Nasceu em Timbaúba, Pernambuco, a 18 de novembro de 
1912 e ordenou-se a 27 de maio de 1937. Estudou no Seminário 
de Olinda e cursou o Colégio Pio Latino-Americano, de Roma, 
aonde esteve durante cinco anos, passando para o novo Colégio 
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Pio-Brasileiro, como aluno fundador, sendo o primeiro bispo dêsse 
Colégio. Obteve o doutorado em Filosofia no ano de 1939, ha- 
vendo anteriormente, em 1937, alcançado o licenciado em Teologia 
e Gregoriano. 

Retornando ao Brasil, exerceu, desde logo, os cargos de 
prefeito de Estudos, professor de Filosofia, Sociologia e Ação 
Católica e reitor do Seminário de Olinda. Era também catedrático 
de Filosofia da Universidade de Recife e da Faculdade de Filo- 
sofia e Letras Manuel da Nóbrega. 

A 30 de agôsto de 1948, foi eleito bispo de Cajazeiras, 
Paraíba, sendo sagrado a 28 de novembro do mesmo ano e em- 
possado a 6 de janeiro de 1949. 

O seu episcopado nos sertões da Paraíba destacou-se, pelo 
início da construção do Seminário de Cajázeiras, o qual deixou 
em estado de adiantamento e com numerário suficiente para a 
sua construção. A 1 de março de 1952, foi transferido para Ri- 
beirão Prêto, tomando posse da Diocese paulista a 10 de junho 
seguinte. 


BIBLIOGRAFIA: 


Carta Pastoral de Saudação aos diocesanos de Cajazeiras, 
Olinda, 28 de novembro de 1948, in-8º, 27 págs.; A Vocação 
Sacerdotal e a Família, in REB, vol. II, junho de 1950; Formar 
Catequistas, in REB, vol. II, junho de 1951; Sentire cum Romano 
Pontifice, REB, v. VI, junho de 1946; A Propriedade Privada e 
a Justiça Social, in REB, vol. VI, dezembro de 1946; A Disci- 
plina da Ação Católica italiana, in REB, vol. VIII, junho de 1948; 
A Igreja e o Corporativismo, in REB, junho de 1947; Pastoral 
de Saudação aos diocesanos de Ribeirão Prêto — «Unidade e 
Atualização do Apostolado», 1952. 


LUÍS FRANCISCO SALES PESSÕA — Diocese do Ma- 


ranhão. 


Nasceu na cidade de Areia, Paraíba (*), a 26 de novembro 
de 1847, sendo ordenado sacerdote pelo intrépido D. Vital, no 
Seminário de Olinda, a 17 de março de 1877. 


(*) Reportando-se a terra natal de Monsenhor Sales, afirma o douto aútor 
de Apontamentos e notas para a história eclesiástica do Maranhão, ser a 
mesma AREIAS (sic) e da DIOCESE DE PERNAMBUCO. Que o emi- 
nente mitrado trocasse o ano de nascimento do bispo resignatário do Ma- 
ranhão (1847 e não 1856), é perteitamente justificado, não se podendo, toda- 
via, aplaudir a confusão em aprêço. Nunca AREIA e não AREIAS per- 
tenceu a Pernambuco. Entretanto, já não é a primeira vez que circula seme- 
lhante disparate, pois, o Dicionário Brasileiro de Datas Históricas, organizado. 
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Desempenhou a vida sacerdotal em diversas paróquias nor- 


destinas, destacando-se em Santo Antônio, Recife e de Pilões, 
Paraíba. 


Militou ativamente na política paraibana, sendo deputado à 
Assembléia Provincial e um dos fundadores do Partido Católico 
do Estado, logo nos primeiros tempos da República. Durante 
cêrca de 40 anos, ocupou o cargo de vigário colado de Campina 
Grande. 

Nomeado a 31 de outubro de 1899, bispo diocesano do 
Maranhão, renunciou as honras episcopais antes das respectivas 
cerimônias de sagração. 


Faleceu a 15 de agôsto de 1927. 


LUÍS GONZAGA DA CUNHA MARELIM -—. Bispo de 


Caxias do Norte, Maranhão. 


Nasceu a 17 de abril de 1904, na cidade do Salvador, Bahia, 
sendo religioso lazarista e antigo reitor do Seminário de Santo 
Antônio, em São Luís do Maranhão. 

A 19 de julho de 1941, foi eleito bispo de Caxias do Norte, 
sendo sagrado a 7 de setembro do mesmo ano e empossado a 8 
de dezembro seguinte. 

Além da fundação do Seminário Diocesano e de departa- 
mentos de Ação Católica, patrocinou as causas da bôa imprensa, 
da educação da mocidade e das vocações sacerdotais. 


LUÍS GONZAGA PELUSO — Bispo de Lorena, São Paulo. 


Nasceu a 8 de julho de 1907, em Bragança Paulista, São 
Paulo, sendo filho de Maria Luíza Brasil de Paiva Peluso e Daniel 
Peluso Jun. Ordenou-se, na Cidade-Eterna, a 31 de outubro 
des 1931; 

Retornando ao Brasil e fixado na terra natal, foi, sucessiva- 
mente, redator de Cidade de Bragança e do Bragança Jornal, 
vigário-cooperador, secretário do Bispado, diretor da secretaria 
da Cúria Diocesana e vigário de Bragança Paulista. 

Eleito bispo de Lorena, foi sagrado a 18 de agôsto de 1946 
e empossado a 6 de outubro seguinte. 


or José Teixeira de Oliveira, primeira edição, Rio, 1944, com 665, págs. in-8º, 
O criado sé ao glorioso artista da Batalha de Avaí, publicou: ...«29-4-1843. 
Nasce em AREIAS, ESTADO DE PERNAMBUCO, Pedro Américo de 
Figueiredo e Melo» (pág. 325). 

E, era Pedro Américo... 
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LUÍS MARIA GALIBERT — Bispo de São Luís de Cáceres, 
Mato Grosso. 


Nasceu a 31 de dezembro de 1877, em Lafaillades, arqui- 
diocese de Albí, França, sendo filho de Joseph Galibert e Marie 
Bonequet. 

Entrando na Ordem Terceira Regular de S. Francisco, em 
1893, foi ordenado sacerdote a 24 de junho de 1902. Vindo para 
o Brasil três anos depois, foi lotado em Mato Grosso e lego 
investido das funções de superior de tôda província franciscana 
naquele Estado. 

A 15 de março de 1915, foi eleito bispo de São Luis de 
Cáceres, sendo sagrado a 15 de agôsto seguinte e empossado 
a 3 de outubro do mesmo ano. 


LUÍS MARIA DE SANTANA — Bispo de Botucatu, São 
Paulo. 


Nasceu a 21 de março de 1886, em Pádua, Itália, sendo 
filho de Luís Culturato e Jacinta Boldrini Culturato. Foi batizado 
com o nome de Antônio Culturato. Vindo para o nosso país com 
a idade de dois anos, aqui ficou radicado e naturalizou-se bra- 
sileiro. 


Emigrando para o convento, abraçou a Ordem dos Capu- 
chinhos de Taubaté (São Paulo). Ordenou-se a 6 de março 
de 1909. 


Desempenhou na sua comunidade vários cargos, entre os 
quais, conselheiro, guardião do Convento da Imaculada Conceição. 
diretor da Ordem Terceira e de Associações Católicas, tendo 
fundado e dirigido por muitos anos o Externato da Imaculada 
Conceição de São Paulo. Esteve como capelão militar das Fôrças 
em operações no Estado do Paraná, em 1925, sob o comando do 
General M. Rondon. Eleito bispo de Uberaba, Minas Gerais, 


foi sagrado a 4 de outubro de 1929 e empossado a 27 dos mesmus 
mês e ano. 


Durante tôda sua gestão, foi a Diocese dotada de novo Pa- 
lácio Episcopal, introduzidas novas congregações religiosas, pro- 
movida a prática de missões em tôdas as paróquias, incentivada 
a fundação de colégios católicos, reconstruída a Catedral e mon- 
tada oficinas para a divulgação do jornal diocesano. 

Transferido a 2 de abril de 1938, para Botucatu, tomou posse 
da Diocese a 29 de junho seguinte. 


Reorganizando os serviços, restabelecendo a fé e normalizando 
a vida religiosa daquele pedaço sorocabanense de São Paulo, o 
saudoso capuchinho prestou serviços inestimáveis à Província Ecle- 
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siástica do Estado bandeirante. Bispo e missionário, orador-sacro 
dos mais fluentes, homem de muita cultura e inteligência, deixou 
ótimas Pastorais e outros trabalhos de seu trânsito episcopal. 
Faleceu a 5 de maio de 1946. 


LUíS RAIMUNDO DA SILVA BRITO — Arcebispo de 


Olinda, Pernambuco. 


Nasceu em São Bento de Perís (Maranhão), a 24 de agôsto 
de 1840, sendo filho de Bernardino da Silva Brito e Amália 
Francisca Pires de Brito. 

Feitos os respectivos estudos na terra natal, ordenou-se a 
19 de junho de 1864. No Maranhão, desempenhou os cargos 
de lente do Seminário menor das Mercês e do maior de Santo 
Antônio, diretor do Colégio da Imaculada Conceição, pároco de 
São Benedito de Caxias, vigário de Rosário e encarregado da 
freguesia de Codó, bem assim, mestre de cerimônias da Catedral 
e encarregado da capelania, época em que foi distinguido com o 
canonicato da Capela Imperial. Bradou, pelas colunas de Cruz, 
jornal por êle fundado quando vigário de São Benedito, contra 
os fatos da «Questão Religiosa». 

Como deputado provincial, em 1876, combateu da tribuna 
parlamentar o ex-presidente do Maranhão e futuro conselheiro 
Gomes de Castro. Emigrando para a Cóôrte, foi teólogo da Nun- 
ciatura Apostólica, reitor do Colégio Pedro II e da Escola Normal, 
vigário de S. João Batista, em Niterói, vigário geral da vizinha 
Diocese, governador da mesma, no ano de 1895, então em Campos. 

Preconizado por Leão XIII, a 18 de abril de 1901, bispo de 
Olinda, foi sagrado a 5 de maio seguinte e empossado a 1 de 
junho do mesmo ano. 

O episcopado de D. Luís de Brito — um dos maiores ora- 
dores e das mais belas culturas que ocuparam o trono de D. Vital 
— além de realizações materiais promovidas em vários setores 
diocesanos, lembra a reconstrução de várias capelas abandonadas 
e sagração de novos Templos, a trasladação da Europa para Recife 
dos restos mortais do bispo Cardoso Aires, a criação da Diocese 
de Floresta, a efetivação, do 1.º Congresso Católico e fundação 
do 1.º Centro de Operários Católicos e reformas do Seminário e da 
Catedral de Olinda. 

A 5 de dezembro de 1910, foi instituída a Província Ecle- 
siástica de Pernambuco, tendo por sede episcopal a cidade de 
Olinda. No mesmo dia e pela mesma Bula foi S. Excia. Revdma. 
promovido a arcebispo metropolitano, tendo recebido o «Pálio», 
a 18 de maio de 1912, das mãos do pranteado arcebispo da 
Paraíba, D. Adauto. 
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«Não esqueceu jamais as necessidades do Brasil. Dentro 
do peito ardia-lhe o fogo do patriotismo. Ergueu monumento aos 
heróis e sua palavra em datas cívicas ecoava como clarins de 
guerra. Eis referidas as faces múltiplas da ação do grande 
bispo» (201). 

Conhecia como poucos a literatura clássica, destacadamente a 
portuguêsa, italiana, francesa, inglêsa e alemã. 

Além de Lições de religião explicadas na Escola Normal da 
Córte, Rio, Tip. Montenegro, 1887, in-4º, de 252 páginas, publicou 
durante o seu episcopado, 58 Pastorais (202). 

Faleceu a 9 de dezembro de 1915. 


LUÍS SCORTEGAGNA — Bispo do Espírito Santo. 


Italiano, nascido a 24 de outubro de 1881 e ordenado a 30 
de novembro de 1908. Muito jovem ainda veio para o Brasil, 
indo residir no Rio Grande do Sul, aonde fez tôda vida de estu- 
dante e de sacerdote. Foi vigário de São Francisco de Paula e 
da freguesia de Cachoeira do Sul e vigário capitular da Diocese 
de Santa Maria da Bôca do Monte. 


Eleito bispo titular de Pocéa e coadjutor com direito a su- 
cessão do Ordinário do Espírito Santo, foi sagrado a 19 de maio 
de 1932 e empossado a 11 de setembro seguinte. Com a renúncia 
de D. Benedito de Sousa, a 15 de outubro de 1933, tomou posse 
da Diocese dos capixabas. 

Além da construção da nova Catedral de Vitória e do vito- 
rioso Congresso Eucarístico do Espírito Santo, promoveu obras 
sociais e materiais em todo o Estado. 


Faleceu a 1 de dezembro de 1951. 


LUÍS TEIXEIRA PALHA — Bispo titular de Lunda e 
prelado de S. Conceição do Araguaí, Pará. 


Nasceu a 10 de maio de 1896, em Santa Rita do Rio Prêto, 
Bahia, sendo filho de Manuel Teixeira Palha e Maria da Glória 
Palha. Na pia batismal tomou o nome de Antônio. 

Religioso da Ordem dos Pregadores, ordenou-se a 11 de 
abril de 1925, no Convento de S. Romano, de Tolosa (França). 
Sustentando a tese sôbre a «Maternidade Divina de Maria», pe- 
rante o Colégio Dominicano de Saint-Maximin, mereceu-lhe o 
título de Leitor em S. Teologia, que corresponde às láureas do 
doutorado. 

Retornando ao Brasil, foi designado para trabalhar em Goiás, 
na categuese dos índios Carajás e Tapirapés, passando depois 
para a cidade de Formosa. Esteve no convento do Leme, do Rio 
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de Janeiro, sendo, em 1943, nomeado superior do Araguaí e, pos- 
teriormente, seu vigário geral. 

Administrador apostólico, foi eleito bispo titular de Lunda 
e prelado de S. Conceição do Araguaí, sendo sagrado a 15 de 
abril de 1951 e logo empossado. 


LUÍS VITOR SARTORI — Bispo de Montes Claros, Minas 


Gerais. 


Gaúcho, nascido a 30 de agôsto de 1904 e ordenado em 9 de 
janeiro de 1927, desempenhou, entre outros cargos o de capelão 
do Convento do Carmo de Pôrto Alegre. Tomou parte ativa nos 
festejos do Congresso Eucarístico Nacional da capital do Rio 


Grande do Sul. 


Eleito a 10 de março de 1952, bispo de Montes Claros, foi 
sagrado a 1 de junho de 1952 e empossado a 29 seguinte. 


M 


MANUEL ANTÔNIO DE OLIVEIRA LOPES — Arce- 
bispo de Maceió, Alagoas. 


Nasceu a 26 de janeiro de 1861, em São Gonçalo dos Campos, 
Bahia, sendo filho de Ana Bernardina de Oliveira Lopes e Por- 
cino Monteiro Lopes. Ordenou-se a 30 de novembro de 1886. 

Desempenhou os cargos de coadjutor de S. Antônio de Além 
do Carmo, vice-reitor do Seminário da Bahia, sub-chantre da 
Catedral, vigário de Aratuipe, pároco de Maragogipe da freguesia 
de Vitória da cidade do Salvador, cônego e cura da Sé e redator 
de Mensageiro da Fé, do qual foi um dos fundadores. 

Eleito bispo titular de Tabes e coadjutor do diocesano do 
Ceará, foi sagrado a 6 de setembro de 1908 e empossado a 20 
de novembro seguinte. Transferido para a Diocese de Alagoas, 
em 1910, foi, a 13 de fevereiro de 1920, promovido arcebispo 
metropolitano de Maceió. 


Faleceu a 27 de julho de 1922. 
MANUEL ANTÔNIO DE PAIVA — Bispo de Garanhuns, 


Pernambuco. 


Nasceu em Gurinhem, município do Pilar, Paraíba, a 25 de 
abril de 1873 e foi ordenado a 15 de novembro de 1893. 

Toda sua vida sacerdotal foi desempenhada na terra natal, 
sendo coadjutor da freguesia de Soledade, passando depois para 
a de Alagoa Grande. Em seguida, ocupou o cargo de vigário da 
Catedral. 
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Foi o primeiro arcediago da Diocese, deão do Cabido Me- 
tropolitano, camareiro secreto do Sumo Pontífice, reitor do Semi- 
nário e diretor de A Imprensa, órgão da arquidiocese. 

Eleito bispo de Ilhéus, foi sagrado a 18 de julho de 1915 
e empossado a 8 de agôsto seguinte. 

Prelado de grandes virtudes, trabalhador, cheio de abnegação 
e espírito de piedade, a sua obra mais vultosa em Ilhéus, foi o 
Palácio Episcopal, trabalho de notável valor, custoso, no qual 
empregou os melhores esforços e sacrifícios. Fundou colégios e 
associações religiosas, sendo de notar o Seminário Diocesano, que 
por êle foi inaugurado a 15 de agôsto de 1924. O ensino do 
catecismo às crianças sempre preocupou o seu espírito, bem assim, 
manteve quase exclusivamente às suas expensas, o jornal católico 
O Monitor. 

Transferido para Garanhuns, tomou posse da Diocese a 8 
de dezembro de 1929. Apesar de ter chegado no novo bispado 
com a saúde seriamente abalada, criou o Seminário Diocesano, re- 
formou o Ginásio, refundiu pela base o Palácio Episcopal e pro- 
moveu várias obras de caráter social. 


Faleceu a 19 de maio de 1937. 


MANUEL KÔNNER — Bispo titular de Modra e prelado 
de Foz de Iguaçu, Paraná. 


Nasceu a 15 de agôsto de 1885, em Sebschitz, Alta Silésia 
(Alemanha), sendo filho de José Kônner e Francisca Brandt 
Kônner. 

Religioso da Congregação do Verbo Divino, foi ordenado a 
29 de setembro de 1910, em Viena (Áustria). 

Missionário operoso e diligente, esteve durante seis anos em 
Moçambique, vindo em 1925, para lecionar no Colégio Arnaldo, 
de Belo Horizonte. Desempenhou, sucessivamente, os cargos de 
reitor do Seminário, provincial da Sociedade do Verbo Divino, 
diretor do Ginásio de Barra Mansa (E. do Rio), e administrador 
apostólico de Foz do Iguaçu. 


Eleito bispo titular de Modra e prelado de Foz do Iguaçu, 
foi sagrado a 17 de março de 1948 e logo empossado. 


MANUEL NOGUEIRA DUARTE — Diocese de Caratinga, 
Minas Gerais. ; 


Nasceu a 13 de dezembro de 1862, em Santa Quitéria (Minas 
Gerais), sendo filho do casal João Nogueira Duarte. Ordenado 
a 24 de abril de 1892, foi o primeiro diretor do Ginásio Arquidio- 
cesano de Mariana, transferido hoje para Ouro Prêto. 


A 


Preconizado Bispo de Caratinga, renunciou a mitra antes das 
festas de sagração episcopal. 


Faleceu a 14 de agôsto de 1936. 


E MANUEL NUNES COELHO — Bispo de Aterrado, Minas 
erais. 


Nasceu a 12 de fevereiro de 1884, em Virginópolis (Minas 
Gerais), sendo filho de Ambrosina Magalhães Barbalho e Miguel 
Nunes Coelho. 

Ordenou-se a 9 de abril de 1907.  Desempenhando o cargo de 
vigário da freguesia de Sant'Ana de Sussuí, logo fundou confe- 
rências vicentinas e a Legião de São Joaquim. 

Eleito Bispo de Aterrado (Bulas de 10 de junho de 1920), foi 
sagrado a 14 de novembro de 1921 e empossado a 10 de abril 
seguinte. 


MANUEL PEDRO DA CUNHA CINTRA — Bispo de 
Petrópolis (Estado do Rio). 

Nasceu a 11 de novembro de 1906, em Piracaia (São Paulo), 
sendo filho do desembargador Cândido da Cunha Cintra e senhora 
Antonieta da Cunha Cintra. Ordenou-se, em Roma, a 26 de 
outubro de 1930, sendo doutor em Filosofia e Teologia pela 
Universidade Gregoriana da Cidade-Eterna. Voltando ao Brasil, 
foi cura da Catedral de Cafelândia e consultor da respectiva dio- 
cese; lente e reitor do Seminário Central de São Paulo; Juiz pró 
Sinodal do Tribunal Eclesiástico da Arquidiocese; Monsenhor Ca- 
mareiro Secreto da Santa Sé e Visitador Apostólico dos Seminários 
do Brasil. 

Eleito Bispo de Petrópolis (Bulas de 3 de janeiro de 1948), 
foi sagrado a 28 de março seguinte e empossado a 28 de abril do 


mesmo ano. 


MANUEL RAIMUNDO DE MELO — Bispo de Caeteté, 
Bahia. 

Nasceu a 11 de fevereiro de 1872, em Capelinha, Sergipe, 
sendo ordenado sacerdote a 1.º de novembro de 1894. 

Após ótimos serviços na salvação das almas, foi eleito Bispo 
de Caeteté, sendo sagrado a 21 de fevereiro de 1915 e empossado 
a 28 dos mesmos mês e ano. 

Homem enérgico e ponderado, preferiu renunciar a mitra do 
que desmoralizar sua autoridade episcopal no «caso» de simples 
transferência de pároco. Foi, então, pela Santa Sé investido do 
título de Arcebispo de Stobi. 

Faleceu em dias de 1943, 
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MANUEL DOS SANTOS PEREIRA — Bispo de Olinda, 


Pernambuco. 


Nasceu a 12 de março de 1827, em Santo Amaro (Bahia), 
«endo filho de Maria Luiza dos Santos Pereira e Manuel dos Santos 
Pereira. 


Ordenado a 27 de dezembro de 1857, lecionou no Seminário 
da Bahia, foi visitador do arcebispado, cônego honorário da Sé, 
dignatário da Ordem da Rosa e três vêzes Vigário Capitular da 
arquidiocese. 

Eleito Bispo titular de Eucarpia e Auxiliar de D. Macedo 
Costa, Arcebispo Primaz da Bahia, foi sagrado a 31 de agôsto 
de 1890 e logo empossado. Três anos mais tarde, foi transferido 
para a Diocese de Olinda, tomando posse a 29 de dezembro de 1893. 

Com as honras de Prelado Doméstico, Assistente ao Sólio 
Pontifício e Conde Romano, faleceu a 25 de abril de 1900. 


MANUEL DA SILVA GOMES — Arcebispo do Ceará. 


Nasceu na cidade do Salvador, Bahia, a 14 de março de 1874, 
sendo filho de Elisa Pinto da Silva Gomes e Juvêncio da Silva 
Gomes. 


Terminados os estudos eclesiásticos, faltavam-lhe três anos para 
a idade canônica. Conseguiu uma dispensa de dezoito meses, e, 
a 15 de novembro de 1890, foi ordenado. Lecionou, então, no 
Seminário da Bahia, foi cônego da Sé e capelão do Orfanato do 
Sagrado Coração de Jesus. 


Eleito Bispo titular de Mopsuestia e Auxiliar do Ceará, a 
11 de abril de 1911, foi sagrado a 29 de outubro do mesmo ano e 
empossado a 9 de fevereiro de 1912. 


Após a renúncia de D. Joaquim José Vieira, a 8 de dezembro 
de 1912, tomou posse efetiva da Diocese do Ceará, 


Elevado a Arcebispo Metropolitano do Ceará, a 10 de novembro 
de 1910, logo recebeu o «Pálio». 


Dentre as suas realizações destacam-se a criação das Dioceses 
de Sobral, Crato e Limoeiro do Norte; a fundação do Asilo Bom 
Pastor e do Patronato Nossa Senhora Auxiliadora, de Fortaleza; 
a circulação de O Nordeste, órgão diário da arquidiocese e 
outras obras de caráter social. 

Também, a humana atitude do venerando Pastor, por ocasião 
das sêcas de 1915 e 1919, jamais será esquecido do Ceará e de 
todo o Nordeste agradecido. 


Além de pregar nas igrejas e de ter visitado todo o Estado, 
deixou várias Pastorais aos seus arquidiocesanos. 
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A 3 de setembro de 1941, renunciou o Arcebispado do Ceará, 
sendo pela Santa Sé investido do título de Arcebispo de Viminácio. 
Faleceu a 14 de março de 1950. 


MANUEL DA SILVEIRA D'ELBOUX — Arcebispo do 


Paraná. 


Nasceu em Itu (São Paulo), a 29 de fevereiro de 1904, sendo 
filho de Maria Francisca da Silveira d'Elboux e Osório Florêncio 
d'Elboux. Ordenou-se a 15 de agôsto de 1931. 

Iniciou o sacerdócio como coadjutor da paróquia de Santa 
Cecília da capital paulista, sendo em seguida secretário particular 
do Arcebispo D. Duarte e desde março de 1935 ministro do Semi- 
nário Central de Ipiranga. Dedicou-se inteiramente a êsse esta- 
belecimento de ensino eclesiástico, do qual foi Vice-Reitor e Reitor 
respectivamente. 

Eleito Bispo titular de Barca e Auxiliar de Ribeirão Prêto 
(São Paulo), foi sagrado a 31 de março de 1940, tomando posse 
a 17 de abril do mesmo ano. Morto D. Alberto Gonçalves, o 
jovem Prelado é eleito Vigário Capitular durante a Sede Vacante 
da Diocese, 

A 30 de janeiro de 1946, a Santa Sé o elegeu Bispo diocesano 
de Ribeirão Prêto, sendo empossado a 31 de março seguinte. 

Seu apostolado à frente daquela importante diocese paulista, 
caracterizou-se por vivas realizações, entre as quais avultam: Fun- 
dação do Círculo Ribeiropretano, que conta cêrca de dois mil sócios; 
abertura do Seminário Maria Imaculada; reforma da igreja São 
Benedito; assistência à infância, a preservação da mocidade dos 
perigos modernos e arregimentação do operariado sob o signo 
católico e a aquisição do Diário de Notícias, diário católico local, 

No dia da posse, lançou aos diocesanos de Ribeirão Prêto, a 
Pastoral de Saudação, traçando diretrizes da hora social vigente. 

Em dias de agôsto de 1950, foi elevado ao alto cargo de 
Arcebispo Metropolitano de Curitiba, Paraná, cargo que tomou 
posse a 25 dos referidos mês e ano. 


MARCOLINO ESMERALDO DE SOUZA DANTAS — 
Arcebispo de Natal, Rio Grande do Norte. 


Nasceu a 22 de janeiro de 1888, em Inhambupe, Bahia, e orde- 
nou-se a 30 de outubro de 1910. Na terra natal exerceu todo o 
ministério sacerdotal, sendo cônego do Cabido e redator do Men- 
sageiro da Fé que se edita na cidade do Salvador. É poeta e 
jornalista, sendo autor do poema «Natal», tão conhecido nos meios 
aa intelectualidade potiguar. 
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Eleito Bispo de Natal (Bulas de 1 de março de 1929), foi 
sagrado a 19 de maio seguinte e empossado a 29 de junho do 
mesmo ano. 

Pela Bula «Ob illud», de 1 de março de 1952, foi eleito 
Arcebispo Metropolitano de Natal, recebendo o «Pálio» e insta- 
lando a Arquidiocese a 15 de setembro seguinte. 


MARIO DE MIRANDA VILAS BÔAS — Arcebispo de 


Belém do Pará. 


Nasceu na cidade Rio Grande (Rio Grande do Sul), a 4 de 
agôsto de 1903 e ordenou-se a 6 de dezembro de 1925. 


Fez tôda vida sacerdotal e formação intelectual no Estado 
de Sergipe. Catedrático do Ateneu Sergipense, Assistente Ecle- 
siástico do Centro D. Vital, secretário e colaborador eficiente do 
Bispo D. José Tomás; diretor da Obra das Vocações Sacerdotais 
e Vigário Geral da Diocese, respectivamente, prestou os melhores 
serviços à terra e ao povo sergipano. 

Eleito Bispo de Garanhuns (Pernambuco), a 26 de maio de 
1938, foi sagrado a 30 de outubro seguinte e logo empossado. 
A sua Pastoral de Saudação aos pernambucanos «Ação Católica», 
é considerada um dos mais brilhantes documentos do Episcopado 
Nacional. 

A 10 de setembro de 1944, foi promovido a Arcebispo Metro- 
politano de Belém do Pará, tomando posse a 5 de janeiro do ano 
seguinte. É orador-sacro de grandes méritos e figura de relêvo nos 
meios dos mitrados brasileiros. 

O Congresso Eucarístico do Pará, realizado no seu episcopado, 
marcou notável feito da vitoriosa carreira do Bispo gaúcho da 
Amazônia. 


MARTINHO MIELHER -— Abade do Mosteiro de São 


Bento, do Rio de Janeiro. 


Nasceu a 11 de agôsto de 1911, na cidade de Ravensburg, 
então reino de Wiirtenberg, Alemanha. Depois de efetuado o 
curso de humanidades na cidade natal, ingressou, muito moço, como 
postulante, na Arquiabadia de Beuron. Recebeu o hábito benedi- 
tino a 24 de dezembro de 1920. Transferido para o Rio de Ja- 
neiro, logo conquistou as simpatias dos seus irmãos de hábitos, 
sendo sucessivamente Reitor da Casa de estudos teológicos, Mestre 


de Noviços e Vice-Prior da Abadia, para o qual foi nomeado 
em 1945, 


A 19 de maio de 1948, pela Bula «Decessor Noster», de 
Pio XII, restituia ao Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro, 
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o título e direitos de Abadia «Nullius», o que constitui uma quase- 
diocese, cabendo ao respectivo titular todos os atos que pertencem 
à jurisdição de um Bispo, exceção apenas de ordenações maiores, 
bênção dos santos óleos, etc. 

Com a renúncia de D. Tomás Keller, os monges da Abadia 
do Rio de Janeiro reuniram-se em capítulo e promoveram a eleição 
de D. Martinho Mielher, sendo reconhecido posteriormente pela 
Santa Sé. 

O venerando monge recebeu a bênção abacial das mãos do 
Cardeal Câmara, cerimônia celebrada a 24 de junho de 1948, no 
referido Mosteiro. 


MIGUEL DE LIMA VALVERDE — Arcebispo de Olinda 


e Recife, Pernambuco. 


Nasceu a 29 de setembro de 1872, em Santo Amaro (Bahia), 
sendo filho de Antônio Severiano de Lima Valverde e Hermelinda 
Carolina de Lima Valverde. Ordenou-se a 30 de março de 1895. 

Ainda seminarista, foi censor e professor de latim e história 
universal do Seminário da Bahia. Em seguida, desempenhou o 
cargo de capelão do Asilo Conde Pereira Marinho, sendo cônego 
da Sé e Vigário Geral da Arquidiocese Primaz. Fundou, então, 
o Mensageiro da Fé e a Revista Eclesiástica da Bahia. 

Escolhido pela Santa Sé para ocupar o cargo de Bispo de 
Santa Maria da Bôca do Monte (Rio Grande do Sul), foi sagrado 
a 29 de outubro de 1911 e empossado a 7 de janeiro de 1912. 

Durante o seu episcopado, foi fundado o Seminário Menor 
de Santa Maria e erigido muitas paróquias. 

Promovido Arcebispo Metropolitano de Olinda e Recife, a 
1t4 de fevereiro de 1922, tomou posse a 23 de julho seguinte. 
Durante vinte e nove anos de episcopado pernambucano, o «velho 
taciturno», criou inúmeras paróquias e promoveu a instalação da 
Diocese de Caruaru, instalou o Seminário de Pau d'Alho, realizou 
o imponente III Congresso Eucarístico Nacional, de 1939, realizou 
obras sociais e materiais em todos os setores da arquidiocese, inclu- 
sivemente, a remodelação da Catedral de Olinda. Escreveu, 
também, Pastorais cheias de ensinamentos oportunos e de fé. 


Faleceu a 7 de maio de 1951, 
MODESTO AUGUSTO VIEIRA — Diocese de São Luiz 
de Cáceres, Mato Grosso. 


Nasceu a 2 de dezembro de 1865, em Brumado do Mato 
Dentro (Minas Gerais), sendo filho de Josefina Augusta Vieira 
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e Teobaldo Rodrigues Vieira. Ordenou-se a 11 de maio de 1890. 
Depois de paroquiar em diversas cidades mineiras, foi eleito Bispo 
de São Luiz de Cáceres, sendo sagrado a 25 de julho de 1910. 
Não tendo tomado posse da Diocese de Mato Grosso, foi pelas 
Bulas de 12 de janeiro de 1914, com o título de Bispo de Arche- 
laide, designado Bispo Auxiliar de Mariana (Minas Gerais), logo 
tomando posse do cargo. 
Faleceu a 27 de setembro de 1916. 


MOISES SIZENANDO COELHO — Arcebispo da Pa- 


raíba. 


Nasceu em Cajazeiras (Paraíba), a 8 de abril de 1877, sendo 
filho de Maria da Circunscrição Coelho e Raimundo Sizenando 
Coelho. Iniciando os estudos no Seminário de Olinda, passou 
depois para o da Paraíba, sendo ordenado a 1 de novembro 
de 1901. 

Coadjutor do vigário de Natal e capelão do Colégio da 
Conceição da mesma capital, vice-diretor do Colégio Santo Antônio 
e vigário de Ceará-Mirim, no Rio Grande do Norte, desempenhou 
no seu Estado natal os cargos de lente e diretor espiritual do 
Seminário da Paraíba, diretor do Colégio Diocesano Pio X e 
redator de A Imprensa, órgão da arquidiocese. 


Eleito Bispo de Cajazeiras, foi sagrado a 2 de maio de 1915 
e empossado a 29 de junho seguinte. 


O seu episcopado na diocese da terra natal, constitui exemplo 
de muito trabalho, de piedade e de sacrifício. O Colégio Padre 
Rolim e a Escola Normal de Cajazeiras, as obras sociais espa- 
lhadas por tôda a Diocese, as visitas efetuadas em tôda zona 
eclesiástica falam do seu apostolado eficiente e operoso. 

Por ocasião das lutas armadas de 1930 em Princesa Isabel, 
que pertence à jurisdição do bispado em aprêço, S. Excia. Revdma. 
tudo fêz para evitar a continuidade dos embates sangrentos onde 
tantas vidas preciosas foram roubadas à família paraibana. 

Eleito Arcebispo titular de Boréa e coadjutor com direito à 
sucessão do Metropolita da Paraíba (Bulas de 12 de fevereiro 
de 1932), tomou posse das novas funções a 29 de junho seguinte. 


Com a morte de D. Adauto Aurélio de Miranda Henriques, 
ocorrida a 15 de agôsto de 1935, S. Excia. Revdma. assumiu 
imediatamente a chefia da Província Eclesiástica da Paraíba. 

O prelado paraibano tem conservado o prestígio e as tradições 
de cultura e operosidade da Diocese de D. Adauto, pois, obras 
sociais e espirituais tem sido levadas a efeito, em tôda a zona da 
sua jurisdição eclesiástica. A criação da Diocese de Campina 
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Grande, as obras da Boa Imprensa e de Ação Católica, a fundação 
de colégios e casas de recolhimentos, as novas paróquias, os tra- 
balhos pelas vocações sacerdotais, são frutos da sua ação vigilante 
e dedicada. Saíram do seu clero para o Episcopado, o Arcebispo 
José Delgado e os Bispos Carlos Coelho e Fernando Gomes, todos 
destacadas figuras no seio dos seus colegas e diocesanos. 


BIBLIOGRAFIA 


Carta Pastoral de Saudação aos diocesanos de Cajazeiras, 
Paraíba, 19 de março de 1915; Pela Instrução — exposição ao 
Presidente Camilo de Holanda e à Assembléia Legislativa do 
Estado, a respeito da equiparação do «Colégio Padre Rolim» à 
Escola Normal — Paraíba, 27 de maio de 1917; Carta Pastoral — 
O Novo Código do Direito Canônico — Cajazeiras, 28 de maio 
de 1918; Carta Pastoral a respeito das cerimônias da entronização 
do Sagrado Coração de Jesus, Cajazeiras, 23 de maio de 1926; 
Carta Pastoral sôbre o Ano Jubilar, Cajazeiras, 31 de maio de 1926; 
Carta Pastoral a respeito do Jubileu Sacerdotal de S. S. o Papa 
Pio XI, Cajazeiras, 29 de junho de 1929; Carta ao Clero, reco- 
mendando aconselhar aos proprietários, agricultores e lavradores a 
intensificação da cultura dos campos, especialmente dos produtos 
mais valorizados e próprios da zona, Paraíba, 9 de outubro de 
1929; Carta Pastoral — Festas jubilares do seu vigésimo quinto 
ano de Episcopado, 1915-1940. Paraíba, 1 de maio de 1940; 
Carta Pastoral — A atitude e orientação que os sacerdotes devem 
ter na atual situação de beligerância em que se encontra o Brasil 
— Paraíba, 2 de outubro de 1942; Carta — À situação angustiosa 
em que se acha o Vaticano — Paraíba, 23 de setembro de 1943; 
Carta — Não temos partido que tomar, porém, católicos que orientar, 
Paraíba, 27 de abril de 1945; O Jubileu Sacerdotal do Arcebispo, 
(discurso). Paraíba, 1 de novembro de 1951; Carta Pastoral — 
Peregrinação da Virgem de Fátima — Paraíba, 20 de setembro 
de 1952; Carta Pastoral — A Constituição Apostólica «Christus 
Dominus» do Sumo Pontífice Pio XII com novas normas sôbre 
o jejum eucarístico e as missas da tarde, Paraíba, 7 de fevereiro 
de 1953, além de circulares, cartas, editais, etc. 


O 


ORLANDO CHAVES — Bispo de Corumbá, Mato Grosso. 


Nasceu a 17 de fevereiro de 1900, em Campina Verde (Minas 
Gerais), sendo filho de Matilde Amaral Chaves e João Evange- 
sta Rodrigues Chaves. Salesiano, estudou em Niterói e Bagé 
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(Rio Grande do Sul), bem assim, no Instituto Teológico de Turim 
(Itália), sendo ordenado a 10 de agôsto de 1927. 

Retornando ao Brasil, foi Inspetor salesiano no sul do país, 
deixando o nome ligado à construção do noviciado do Sagrado 
Coração de Jesus, em Pindamonhangaba (São Paulo), bem assim, 
dos colégios de Ponte Nova e São João del Rei (Minas Gerais), 
respectivamente, 

Eleito Bispo de Corumbá (Bulas de 29 de fevereiro de 1948), 
foi sagrado a 27 de maio seguinte e logo empossado. 

No desempenho do manus pastoral D. Orlando Chaves tem 
demonstrado viva operosidade, inteligência e espírito de fé, havendo 
preconizado a imediata necessidade da construção do Seminário 
de Corumbá, na sua esplêndida Carta «Cruzada das Vocações 
Sacerdotais», de 1951. 


OTAVIANO PEREIRA DE ALBUQUERQUE — Arce- 
bispo-bispo de Campos, Estado do Rio. 


Nasceu a 3 de julho de 1866, em Canguçu (Rio Grande do 
Sul), sendo filho de Manuela Felecidade Garcia e Francisco José 
Pereira de Albuquerque. Ordenou-se a 16 de dezembro de 1888. 

No seu Estado natal desempenhou os cargos de lente do 
Seminário, vigário do Rio Grande e da paróquia do Menino de 
Deus de Pôrto Alegre e Vigário Geral da Arquidiocese. 

Eleito Bispo do Piauí, foi sagrado a 13 de junho de 1914 e 
empossado a 24 de setembro seguinte. 

Promovido Arcebispo Metropolitano de São Luís do Mara- 
nhão, tomou posse do cargo a 28 de junho de 1923. 

Nomeado Arcebispo-bispo de Campos, por Bulas de 16 de 
dezembro de 1935, foi empossado a 15 de março seguinte. Apesar 
de velho e doente, o saudoso Pastor enfrentou lutas sérias em 
Campos, destacando-se com a «Igreja» do ex-Bispo de Maura. 
Anteriormente, também lutou no Maranhão, demonstrando energia 
e sinceridade na defesa dos postulados religiosos. 

Faleceu a 3 de janeiro de 1949. 


OTAVIO DAS CHAGAS MIRANDA — Bispo de Pouso 
Alegre, Minas Gerais. 


Nasceu a 10 de agôsto de 1881, em Campinas (São Paulo), 
sendo os seus pais o Sr, Francisco das Chagas Miranda e Sra. Cân- 
dida das Chagas Miranda. Ordenou-se a 20 de dezembro de 1903. 

Foi cônego catedrático do Cabido e vigário da freguesia de 


Campinas, bem assim, diretor do Mensageiro Eclesiástico e se- 
cretário do Bispo D. Neri. 
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Orador-sacro aplaudido, jornalista e escritor, foi eleito Bispo 
de Pouso Alegre a 14 de fevereiro de 1916, sendo sagrado a 4 de 
junho seguinte e empossado a 29 dos mesmos mês e ano. 


BIBLIOGRAFIA : 


Cartas Pastorais: 1º) De Saudação aos diocesanos; 2º) Sôbre 
a palavra de Deus; 3.º) A Imprensa católica; 4.º) O ensino do 
catecismo; 5.º) O saneamento rural; 6.º) O vício do jôgo; 7.º) O 
clero e a agricultura; 8º) A propagação da Fé; 9º) A nova Ca- 
tedral; 10.º) À crise moral do mundo; 11.º) O culto divino. 

Ainda, «Os fenômenos psíquicos e o espiritismo perante a 
ciência» e «História da fundação de Nossa Senhora da Vitória, 
no Estado do Espírito Santo». 


OTON MOTA — Bispo titular de Uzita e Auxiliar de Juiz 


de Fora, Minas Gerais. 


Nasceu a 13 de maio de 1913, Rio de Janeiro, sendo filho de 
Francelina Mota e Francisco Basílio da Mota. (Ordenou-se a 
12 de janeiro de 1936. Pouco depois foi nomeado professor do 
Seminário do Rio Comprido, sendo escolhido para o cargo de 
disciplinário e diretor espiritual. Fra cônego catedrático do Ca- 
bido do Rio de Janeiro, penitenciário-mor e censor de livros, res- 
pectivamente. 

Eleito Bispo titular de Uzita e Auxiliar de Juiz de Fora, foi 
sagrado a 24 de maio de 1953 e empossado a 13 de junho seguinte. 


P 


PAULO HIPÓLITO DE SOUSA LIBÓRIO — Bispo de 
Caruaru, Pernambuco. 

Nasceu a 10 de outubro de 1910, em Picos, Piauí, sendo 
filho de Maria Isabel Ferreira Libório e Carlos de Sousa Libório. 

Estudou na Europa, sendo ordenado a 8 de abril de 1939. 
Na Cidade-Eterna, cursou a Universidade Gregoriana e o Colégio 
Pio-Brasileiro, sendo bacharel e licenciado em Teologia. Regres- 
sando ao Brasil, ocupou no Piauí os cargos de professor e reitor 
do Seminário de Teresina, diretor do Colégio Diocesano e vigário 
geral da Diocese, respectivamente. 

Eleito a 15 de março de 1940 bispo da nova Diocese de 
Caruaru, foi sagrado a 5 de junho do mesmo ano e empossado 
a 15 de agôsto seguinte. 
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PAULO ROLIM LOUREIRO — Bispo titular de Bria e 


auxiliar de São Paulo. 


Nasceu a 10 de agôsto de 1908, em Sorocaba (São Paulo), 
sendo filho de Maria Augusta Rolim Loureiro e Josino Loureiro 
de Almeida. Ordenou-se a 15 de agôsto de 1934. Desempenhou, 
sucessivamente, os cargos de vigário-cooperador de Jundiaí e de 
São João Batista, da capital; secretário do Arcebispo D. Gaspar; 
capelão de colégio e chanceler do Arcebispado; secretário geral 
da Cúria Metropolitana, membro do 2º Sínodo e diretor da Asso- 
ciação dos Amigos da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Era cônego catedrático do respectivo Cabido. 

Eleito bispo titular de Bria e auxiliar do eminentíssimo car- 
deal de São Paulo, por Bulas de 22 de maio de 1948, foi sa- 
grado a 15 de agôsto seguinte e logo empossado. 


PAULO DE TARSO CAMPOS — Bispo de Campinas, 


São Paulo. 


Nasceu a 24 de agôsto de 1895, em Jaú (São Paulo), sendo 
filho de José Vicente Campos e Ana Guilhermina de Mendonça 
Campos. Ordenou-se a 15 de agôsto de 1920. Foi professor do 
Seminário e vigário da freguesia Santa Cecília, da capital paulista. 

Eleito bispo de Santos (São Paulo), foi sagrado a 14 de 
julho de 1935 e empossado a 15 de agôsto do mesmo ano. 


A 14 de dezembro de 1941, deu-se a transferência de S. Excia. 
Revdma. para Campinas, sendo posteriormente nomeado reitor 
magnífico da Universidade Católica de São Paulo. É um dos 
eruditos prelados do Episcopado de São Paulo e do Brasil. 


PEDRO MASSA — Bispo titular de Hebron e prelado do 


Rio Negro, Amazonas. 


Nasceu em 28 de junho de 1880, em Gênova, Itália, sendo 
filho de Carolina Gaggiero Massa e Bartolomeu Massa. 

Ingressando na Ordem Salesiana, foi aluno do Seminário de 
Turim e terminou o curso em São Paulo, ordenando-se a 15 de 
janeiro de 1905. Exerceu, então, os seguintes cargos: procurador 
dos Salesianos do Rio de Janeiro, inspetor dos mesmos em São 
Paulo e Mato Grosso, administrador apostólico da Diocese de 
Corumbá, administrador apostólico e prefeito do Rio Negro. 


Eleito bispo titular de Hebron e prelado do Rio Negro (Bulas 
de 5 de abril de 1941), foi sagrado a 24 de maio seguinte e logo 
empossado. É um benemérito desbravador das regiões da Ama- 
zônia e catequizador operoso dos nossos índios. 
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PEDRO PASCOAL MIGUEL — Bispo titular de Agatópolis 


e prelado de Gurgueia, Piauí. 


Nasceu a 3 de maio de 1870, em Burgos, Espanha, e orde- 
nou-se em dezembro de 1892. Superior de sua Ordem e provincial 
no México, foi eleito bispo titular de Agatópolis e prelado de 
Gurguéia, por Bulas de junho de 1921, logo sagrado e empossado. 

Faleceu a 5 de maio de 1926. 


PIO DE FREITAS — Bispo de Joinvile, Santa Catarina. 


Nasceu a 29 de abril de 1885, em Campina Verde (Minas 
Gerais), sendo filho de Protásio de Freitas Silveira e Ana Cândida 
Chaves. Ordenou-se a 13 de junho de 1908. Religioso da Con- 
gregação da Missão, foi o operoso lazarista professor do Semi- 
nário de Fortaleza (Ceará), durante quinze anos, passando outros 
sete como lente e reitor do Seminário de Diamantina (Minas 
Gerais). 

Eleito bispo de Joinvile (Bulas de 25 de janeiro de 1929), 
foi sagrado a 9 de junho seguinte e empossado a 18 de agôsto 
do mesmo ano. 


PRÓSPERO GUSTAVO BERNARDI — Bispo titular de 
Paltos e prelado de São Peregrino de Latiosi, Território do Acre. 


Nasceu a 13 de novembro de 1870, em Bologna, Itália, sendo 
religioso da Ordem dos Servos de Maria. Ordenou-se a 19 de 
maio de 1894. Durante a vida sacerdotal, foi consultor geral 
e secretário da sua Ordem, tendo estado em missão extraordinária 
no Canadá. 

Eleito bispo titular de Paltos (província da Síria), e prelado 
de São Peregrino de Latiosí, foi sagrado a 15 de agôsto de 1920 
e empossado tempos depois. Renunciando a mitra no ano de 1939, 
retornou ao seu país. 


Faleceu a 1 de fevereiro de 1944. 


PRUDÊNCIO GOMES DA SILVA — Bispo de Goiás. 


Nasceu em Itabira do Mato Dentro (Minas Gerais), a 24 
de abril de 1868, sendo filho de Raimunda Gomes da Silva e 
Venâncio Gomes Rabelo. Ordenou-se a 24 de abril de 1892. 

Professor e regente do Seminário de Mariana, paroquiou nos 
primeiros dias da cidade de Belo Horizonte e foi vigário de Con- 
ceição da Bôa Vista. 

Eleito bispo de Goiás (Bulas de 17 de novembro de 1907), 
foi sagrado a 3 de maio seguinte e empossado a 23 de se- 
tembro do mesmo ano. Durante o seu episcopado, deu nova vida 


ER, 


ao Seminário, criou paróquias em vários lugares do Estado; rei- 
vindicou os seus direitos contra a intromissão do Govêrno na 
administração religiosa dos hospitais goianos; amparou a imprensa 
católica e patrocinou a fundação da Diocese de Porto Nacional. 


Faleceu a 19 de setembro de 1921. 


BiBLIOGRAFIA: 


Carta Pastoral de Saudação, de 3 de maio de 1907; Carta 
Pastoral de 29 de junho de 1903, anunciando a abertura do Se- 
minário, reconstrução da Catedral, a nova divisão eclesiástica e 
restabelecimento do Sínodo Diocesano; Carta Pastoral de 11 de 
junho de 1913, anunciando a viagem Ad Limina Apostolorum; 
Carta Pastoral de 1915, relatando os frutos da viagem à Cidade- 
Eterna; Carta Pastoral de 19 de abril de 1916, anunciando o des- 
dobramento da Diocese e criação do Bispado de Pôrto Nacional; 
Carta Pastoral a respeito das Bôdas de Prata sacerdotal, 1917; 
Carta Pastoral de 1 de janeiro de 1918, de combate ao protes- 
tantismo; Carta Pastoral de 25 de março de 1919: «Dos deveres 
para com os legítimos pastores»; Carta Pastoral de 31 de março 
de 1921, a propósito do incêncio da Igreja de N.S. da Bôa Morte 
— Catedral Provisória da Diocese e os deveres dos fiéis a respeito. 


Q 


QUINTINO RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA — 
Bispo do Crato, Ceará. 


Nasceu em Quixeramobim, Ceará, a 31 de outubro de 1863, 


sendo filho de Maria Rodrigues Batista Vaz e Antônio Rodrigues 
da Silva. 


Ordenado a 19 de julho de 1887, exerceu sucessivamente os 
cargos de coadjutor de Missão Velha, vigário de Iguatu e do 
Crato, lente do Colégio Santa Terêsa, do Seminário e diretor do 
Ginásio Cratense, tudo na referida cidade do Crato. 


Eleito bispo do Crato, foi sagrado a 21 de outubro de 1916 
e empossado no dia primeiro do ano seguinte. 7 


Os seus primeiros tempos episcopais, foram de penosos sacri- 
fícios, pois, o diocesano sofria as consegiiências dos «milagres» 
de Maria de Araújo, do Joazeiro, e o fanatismo religioso do 
Padre Cícero. 


S. Excia. Revdma. foi sereno e enérgico, mantendo in- 


transigentemente o prestígio do seu nome e da autoridade de que 
estava investido. d 
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Jornalista, «mestre avantajado do estilo epistolar» (202), 
deixou vários poemas, sonetos e hinos religiosos. 


Faleceu a 30 de dezembro de 1929. 


R 


RAIMUNDO DE CASTRO E SILVA — Bispo titular de 


Elusa e auxiliar do Piauí. 


Nasceu a 5 de maio de 1905, em Aracoiaba (Ceará), sendo 
filho de Maria Teles de Castro e Silva e Raimundo de Castro 
e Silva. 

Ordenou-se a 4 de dezembro de 1942. Exerceu no seu Es- 
tado natal os seguintes cargos : pároco das freguesias de Areias, 
Pentescostes, Trairi, Pacatuba, Maranguape e cura da Catedral 
de Fortaleza. 

Eleito bispo titular de Elusa e auxiliar do então bispo de 
Terezina do Piauí, por Bulas de 25 de junho de 1950, foi sa- 
grado a 15 de agôsto seguinte e lego empossado. 


RAIMUNDO ARRISONN — Bispo titular de Podália e 
prelado de Gurguéia, Piauí. 


Chileno, eleito bispo titular de Podália e prelado do Senhor 
Bom Jesús do Gurguéia, no Piauí, seve pouca demora no nosso 
país. 

Alegando motivos convincentes à Santa Sé, renunciou a mitra 
no ano de 1930 e retirou-se do Piauí, 


RANULFO DA SILVA FARIAS — Arcebispo de Maceió, 
Alagoas. 

Nasceu a 12 de setembro de 1887, em Nazaré (Bahia), 
sendo filho de Antônio da Silva Farias e Emília Pinto de Farias. 
Ordenou-se a 3 de abril de 1910. 

Logo em seguida, foi lecionar n» Seminário do Salvador e 
capelão interino das Mercês, passando, depois, a ocupar a cape- 
lania da Santa Casa de Misericórdia da cidade de Nazaré. Prestou 
também serviços às paróquias de S. Miguel, Nova Lage e de 
Oliveira, bem assim, foi sub-secretário do Arcebispado e diretor 
do Arquivo Eclesiástico da Bahia. Jornalista e homem de letras, 
desempenhou as funções de redator-chefe do Boletim Eclesiástico 
da Bahia, sendo cônego catedrático da Sé. 

No Consistório de 22 de abril de 1920, foi eleito bispo de 
Guaxupé (Minas Gerais), sendo sagrado a 12 de setembro se- 
guinte e empossado a 22 de novembro do mesmo ano. 
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Na sua primeira Diocese, D. Ranulfo criou várias paróquias, 
promoveu a construção do Palácio Episcopal e deixou obras sociais 
de vulto. 

A 5 de agôsto de 1939, foi promovido a arcebispo metropo- 
litano de Maceió, Alagoas, tomando posse do cargo a 23 de no- 
vembro do mesmo ano. Recebeu o «Pálio», a 19 de maio de 1940. 

Estudioso dos nossos problemas religiosos e sociais, histo- 
riador e canonista destacado, o ilustre metropolita é um digno 
continuador das tradições culturais de vultos eruditos que usaram 
a mitra da terra dos marechais. 


RENATO PONTES — Bispo de Valença, Estado do Rio 


de Janeiro. 


Nasceu a 22 de junho de 1902, no Rio de Janeiro, sendo filho 
de Teófilo Pontes e Sarah Pontes. Ordenou-se a 24 de agôsto 
de 1928. Professor do Seminário, capelão da Escola Profissional 
S. Adolfo, do Noviciado N.S. de Lourdes e do Notre Dame 
do Sion, foi diretor da Obra das Vocações Sacerdotais e do 
Ensino Religioso da Arquidiocese, bem assim, cônego catedrático 
da Sé do Rio de Janeiro. Eleito bispo de Marquês de Valença, 
foi sagrado a 17 de dezembro de 1938 e logo empossado. 

Faleceu a 2 de abril de 1940. 


RICARDO RAMOS DE CASTRO VILELA — Bispo de 


Nazaré, Pernambuco. 


Nasceu em Olinda (Pernambuco), a 3 de abril de 1887 e 
ordenou-se a 20 de novembro de 1910. Durante longos anos da 
sua vida sacerdotal, foi vigário de Gravatá. 


Eleito a 3 de julho de 1919, bispo de Nazaré da Mata, foi 
sagrado a 7 de setembro seguinte e empossado a 19 de outubro 
do mesmo ano. Renunciando a mitra a 16 de agôsto de 1946, 
foi pela Santa Sé, investido do título de bispo de Antipirgo. 

Fixando residência na cidade do Recife, foi nomeado direto: 
dos serviços religiosos da Brigada Militar de Pernambuco, com 


as honras de major, sendo depois capelão do Colégio das Do- 
rotéias de Olinda. 


ROBERTO JÚLIO DE COLOMBO — Bispo titular de 


Camaco e prelado de S. José do Grajaú, Maranhão. 


Nasceu a 21 de fevereiro de 1870, em Castellanza, Itália, 
sendo batizado com o nome de Júlio. Na vida religiosa (capu- 
chinho), recebeu o nome de Frei Roberto, tendo tomado as vestes 
seráficas no convento de Lovere, a 18 de maio de 1886 e emitido 
os votos no ano seguinte. Ordenou-se a 19 de maio de 1894. 
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Vindo para o Brasil, esteve missionando em Canindé (Ceará), 
passando depois para o Maranhão e ocupando o cargo de vigário 
de Barra do Corda. Ainda voltou a Fortaleza, sendo, a 18 de no- 
vembro de 1923, nomeado administrador apostólico da Prelazia 
de Grajaú. Eleito bispo titular de Camaco e prelado de Grajaú, 
foi sagrado a 3 de maio de 1925 e empossado a 7 de junho seguinte. 


Faleceu a 8 de novembro de 1927. 


RODOLFO DAS MERCÊS DE OLIVEIRA PENA — 
Bispo de Marquês de Valença, Estado do Rio de Janeiro. 


Nasceu a 24 de setembro de 1890, em Congonhas do Campo 
(Minas Gerais), sendo filho de Francisco Fernandes de Oliveira 
Pena e Onorita de Lima Pena. Ordenou-se a 14 de abril de 1914, 

Tôda vida sacerdotal foi desempenhada nas Minas Gerais, 
sendo coadjutor das freguesias de Entre-Rios e Tiradentes, capelão 
do Santuário do Senhor Bom Jesús de Congonhas do Campo. 
diretor-gerente do Colégio de São José de Ubá, vigário de Catas 
Altas de Noruega e pároco de João Ribeiro. 

Eleito bispo de Barra do Rio Grande (Bahia), foi sagrado 
a 8 de setembro de 1935 e logo empossado. 

Durante o seu episcopado nos sertões da Bahia, o ilustre 
mineiro completou as obras do Palácio Episcopal, melhorou a 
Catedral da Barra, dotando-a de rico altar de mármore, concluiu 
o Asilo dos Pobres na Lapa e edificou a tôrre e o altar da expla- 
nada da Gruta daquela cidade. 

Transferido a 3 de janeiro de 1942, para Marquês de Va- 
lença, tomou posse a 15 de março seguinte. Na velha cidade 
fluminense, contando com a eficiente ccoperação de devotados 
amigos, terminou a Igreja do Rosário, instalou o Lar das Meninas, 
reformou o Colégio São José, fundou a Casa S. Vicente de Paulo 
para a velhice desamparada, o Círculo Operário, a Ação Católica 
e diversas outras obras de caráter social. Trouxe, ainda, as Con- 
gregações do Verbo Divino, da Providência de D. Orione e do 
Divino Aêio. 


BrBLIOGRAFIA: 


Cartas Pastorais: 1º) Saudação a Diocese da Barra; 2º) A Fé 
Católica; 3º) Como os cristãos devem se portar com os protes- 
tantes; 4º) Sóbre o espiritismo; 5º) Despedidas aos diocesanos; 
6º) Recomendações ao Clero; 7º) Saudação aos diocesanos de 
M. de Valença; 8º) Sôbre N. Senhora; 9º) 2º edição da Fé 
Católica; 10º) 25 anos da Diocese de Marquês de Valença; 
11º) Congresso Eucarístico e Dogma da Assunção da SS. Virgem; 
12º) Obstáculos à Fé: o comunismo. 
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Ainda é de autoria de S. Excia. Revdma. o interessante 
trabalho divulgado em a REB, de março de 1953, intitulado «Sua 
Eminência, o Senhor D. Augusto Álvaro da Silva, cardeal primaz 
do Brasil», no qual o bispo de Valença esclarece que, «por di- 
reito comum a prerrogativa de precedência sôbre nossos eminen- 
tíssimos cardeais, Exmos. Srs. arcebispos e bispos, em nossa 
Pátria, cabe a Sua Eminência, o Sr. Cardeal D. Augusto Álvaro 
da Silva, por ser sua eminência arcebispo primaz do Brasil» (203). 


ROSALVO COSTA RÊGO — Arcebispo titular de Gerá- 


polis e auxiliar do Rio de Janeiro. 


Nasceu a 18 de agôsto de 1891, em Pilar (Alagoas), sendo 
filho de Rosa de Oliveira e Silva e Pedro da Costa Rêgo. Or- 
denou-se a 28 de outubro de 1914, na Cidade Eterna, em cuja 
Universidade Gregoriana foi laureado em Filosofia e Teologia. 

Retornando ao Brasil, lecionou nos Seminários de São Paulo 
e do Rio de Janeiro, foi vigário da paróquia de S. João Batista 
da Lagoa, vigário geral e capitular da Arquidiocese, eleito após 
a morte do pranteado D. Leme. 

Eleito bispo titular de Marciana e auxiliar do eminentíssimo 
cardeal-arcebispo do Rio de Janeiro, foi sagrado e empossado a 
9 de junho de 1946, sendo a 1 de março de 1952 promovido a 
arcebispo titular de Gerápolis. 

No episcopado de D. Jaime de Barros Câmara, continuou 
como vigário geral da Arquidiocese do Rio de Janeiro, até 3 de 
fevereiro de 1954, guando faleceu. 


RUI SERRA — Bispo de São Carlos do Pinhal, São Paulo. 


Nasceu em Campinas (São Paulo), a 23 de março de 1900, 
a filho de Delfina de Campos Serra e Joaquim de Campos 

erra. 

Sendo religioso da Ordem dos Premonstratentes, vestiu o 
hábito a 10 de fevereiro de 1918. Logo no mês seguinte deixou 
o Brasil em demanda dos Estados Unidos, fazendo o noviciado 
no Seminário de Depere, em Chicago. Em 1920, partiu para a 
Bélgica, fazendo estudos na Abadia de Averbode. Regressando 
à Pátria, fregientou o Seminário de Botucatu (São Paulo), pas- 
sando para o clero secular e sendo ordenado a 9 de dezembro 
de 1923. 

Exerceu, sucessivamente, os cargos de professor do Ginásio 
Diocesano de Botucatu, vice-diretor e lente do Ginásio de São 
Carlos, vigário-cooperador de Jaú; cura da Catedral, diretor do 


dinto Municipal, vigário geral e capitular da Diocese de São 
arlos. 
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A 13 de fevereiro de 1948, foi eleito bispo de São Carlos, 
sendo sagrado a 1 de maio seguinte e empossado a 16 dos mesmos 
mês e ano. 


S 


SANTINO MARIA DA SILVA COUTINHO — Arcebispo 
de Maceió, Alagoas. 


Nasceu em Pilões, município de Serraria, Paraíba, a 17 de 
dezembro de 1865, sendo filho de Antônia da Silva Coutinho e 
Manuel da Silva Coutinho. Ordenou-se a 19 de dezembro de 
1891, na Cidade-Eterna, depois de haver recebido o grau de 
doutor em Filosofia, Teologia Dogmática e Direito Canônico 
pela Universidade Gregoriana. Como prêmio recebido pelo bri- 
lhantismo de seus estudos e em homenagem a haver sido o laureado 
na turma, foi apôsto o seu retrato na galeria dos alunos daquela 
famosa Universidade. 


Retornando da Europa, assistiu em 1894 a instalação da 
Diocese da Paraíba, ocupando sucessivamente os cargos de secre- 
tário do Bispado, diretor espiritual e lente do Seminário, redator 
de A Imprensa, catedrático do Liceu Paraibano, vigário geral e 
primeiro deão do respectivo Cabido. 


Eleito bispo do Maranhão (Bulas de 9 de setembro de 1906), 
foi logo promovido a arcebispo metropolitano do Grão Pará (Bulas 
de 6 de dezembro de 1906), sendo sagrado em Roma, a 19 de 
março de 1907. Retornando ao Brasil, recebeu na Catedral da 
Paraíba, das mãos do saudoso D. Adauto, o «Pálio». Tomou 
posse a 29 de junho do mesmo ano. Espírito culto e estudioso, 
o venerando metropolita trabalhou e lutou bravamente na sua 
primitiva Arquidiocese, defendendo, intransigentemente, os pos- 
tulados da religião, da moral e da justiça. Como administrador 
apostólico da Diocese de Manaus, salvou o patrimônio da mitra 
amazonense de ser aniquilado por hipoteca vencida e não paga, 
a qual foi saldada legalmente. 

A 19 de janeiro de 1923, foi S. Excia. Revdma. transferido 
para o Arcebispado de Maceió, tomando posse a 16 de setembro 
seguinte. Apesar da precariedade da sua saúde, arruinada sen- 
sivelmente pelos labores apostolares e pelo rigor do clima, sobre- 
tudo, pelas lutas que enfrentou no Pará, deixou nas Alagoas, 
traços da mais viva operosidade. Deve-se-lhe a edificação do 
Palácio Arquiepiscopal, tendo reorganizado o patrimônio da Mitra 
e reformado o Seminário de Maceió. 


Membro da Academia Alagoana de Letras, pronunciou um 
discurso de posse dos mais eruditos já ouvidos no douto sodalício, 
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S. Excia. Revdma. que era dotado de «grande lucidez de 
inteligência e notável cultura canônica» (204), faleceu a 10 de 
janeiro de 1939. 


SEBASTIÃO TOMÁS — Bispo titular de Platéa e prelado 


de Conceição do Araguaia, Pará. 


Nasceu a 3 de abril de 1876, em Rodez, França, e ordenou-se 
a 8 de janeiro de 1899. Era religioso da Ordem dos Pregadores. 

O seu ministério sacerdotal foi iniciado no Brasil, como 
pregador de retiros, assumindo, após, a direção do Correio Ca- 
tólico, de Uberaba (Minas Gerais), sendo em 1912, eleito Pro- 
vincial da sua Ordem. Posteriormente, foi nomeado Administrador 
Apostólico da Prelazia de Conceição do Araguaia. 

A 18 de dezembro de 1924, foi eleito Bispo titular de Platéa 
e Prelado de Conceição do Araguaia, sendo sagrado a 15 de 
novembro de 1925 e logo empossado. 

Após memoráveis serviços na catequese dos índios Carajás, 


Tapirapés, Gorotirés, Djorés e Crotirés, faleceu a 19 de dezembro 
de 1945. 


SERAFIM GOMES JARDIM — Arcebispo de Diamantina, 


Minas Gerais. 


Nasceu a 7 de setembro de 1875, em Santana de Olhos 
d'Água (Minas Gerais), sendo filho de Catão Gomes Jardim 
e Btelvina de Meneses Jardim. Ordenou-se a 1 de julho de 1901. 

Lecionou no Seminário de Diamantina, foi secretário do 
bispado e redator de Estrêla Polar, época em que recebeu o título 


de Camareiro Secreto de S. S. Pio X. 


Eleito Bispo da nova Diocese de Arassuaí (Minas Gerais), 
toi sagrado a 20 de setembro de 1914 e empossado a 4 de outubro 
do mesmo ano. 


É uma figura querida e profundamente respeitada em todo 
sertão mineiro, tendo eu mesmo verificado, em viagem a Teófilo 
Otoni e Arassuaí, o quanto é ali venerado o ilustre antístite. 


— «Por duas vêzes a calamidade das inundações destruiu 
a sede do seu bispado tendo êle de tudo reconstruir. Os seus 
súditos descreviam o heroismo do bispo, transformado em ca- 
nceiro a salvar as vítimas da catástrofe. É cêdo ainda para 
desenvolver certos fatos: a história o fará». 

A 26 de maio de 1934, foi S. Excia. Revdma. promovido 
Arcebispo Metropolitano de Diamantina, tomando posse a 11 de 
novembro do mesmo ano. 


ce BE om 


Durante o seu episcopado em Diamantina, o velho Pastor 
conciuiu ar obras da Catedral, fundou a Casa do Padre para 
asilo dos velhos sacerdotes, deu novo impulso à Associação 
Proteção da Infância e reformou a Irmandade da Providência 
pura amparo dos sacerdotes. 

A 7 de novembro de 1953, foi o digno antístite eleito ar- 
cebispo titular de Anasarta, em virtude da sua renúncia da mitra 
de Diamantina. 


SEVERINO VIEIRA DE MELO — Arcebispo de Teresina, 
Piauí. 

Nasceu a 5 de junho de 1880, em Vitória de Santo Antão 
(Pernambuco), sendo filho de Manuel do Carmo Vieira de Melo 
e Rosa Vieira de Melo. Ordenou-se a 4 de janeiro de 1903. 

Ocupou, sucessivamente, os cargos de professor, vice-reitor 
e reitor de Seminário de Olinda, pároco de Glória do Goitá e 
vigário da freguesia de Gameleira. 

Eleito Bispo de Teresina, Piauí, pela Bula de 8 de junho 
de 1923, foi sagrado a 25 de novembro seguinte e empossado a 
23 de fevereiro de 1924. 

Entre as destacadas realizações do seu episcopado, consta 
do decreto pontifício instituindo as Dioceses de Parnaíba e Oeiras, 
bem assim, a nomeação do Bispo Auxiliar e instalação da Pro- 
víncia Eclesiástica do Piauí. 

Assim, por decreto de S. S. Pio XII, de 27 de agôsto de 
1952, foi « venerando prelado promovido a Arcebispo Metropo- 
litano do Piauí, tendo recebido o «Pálio» e instalado a Arqui- 
diocese e 4 de janeiro de 1953, justamente quando estava sendo 
comemorado o seu jubileu sacerdotal. 

Figura respeitável e austera do nosso Episcopado, o velho 
Metropolita tem prestado os mais assinalados serviços ao Piauí 
e ao Brasil. 


SILVÉRIO GOMES PIMENTA — Arcebispo de Mariana, 
Minas Gerais. 

Nasceu a 12 de janeiro de 1840, em Congonhas do Campo 
(Minas Gerais), sendo filho de Antônio Alves Pimenta e Porcina 
Gomes de Araújo. Ordenou-se a 20 de julho de 1862. 

Pelo espaço de dezesete anos lecionou no Seminário de 
Mariana, foi vigário geral e capitular durante duas sede-vacante 
da Diocese, respectivamente. 

Preconizado Bispo titular de Camacho e Auxiliar de Mariana, 
pela Bula de Leão XIII, de 26 de junho de 1890, foi sagrado a 
31 de agôsto último e logo empossado. 
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Posteriormente, com a morte de D. Sá e Benevides, foi 
efetivado na Diocese e feita a entrada pontifical na Catedral de 
Mariana, a 9 de maio de 1897. 

Elevado por decreto consistorial de Pio X, de 10 de novem- 
bro de 1906, Arcebispo Metropolitano de Mariana, foi empossado 
a 6 de agôsto de 1907, data em que recebeu o «Pálio». Por 
ocasião do seu jubileu sacerdotal, foi condecorado com o título 
de Conde palatino e de prelado Assistente ao Sólio Pontifício . 

Da pena de D. Silvério sairam redigidas lindas Pastorais 
que empolgaram a cultura nacional. Também anteriormente à 
plenitude sacerdotal, bradou contra a perseguição sofrida pelos 
dois confessores da Fé da «Questão Religiosa», o FIAT LUX, 
artigo memorável e digno de uma época, exprobrava de maneira 
tremenda o «pôdre Gabinete, que só vive para a desgraça da 
nação, para iludir os incautos que ainda crêm que tais homens 
se respeitam, se não a verdade, ao menos o decôro público» (205). 

Membro da Academia Brasileira de Letras, foi recebido por 
Carlos de Laet, que pronunciou notável oração. Na sua resposta, 
focalizou a figura de Alcino Guanabara, seu antecessor na ca- 
deira patrocinada por Joaquim Caetano. 

Erudito e bravo, foi D. Silvério uma das vozes respeitáveis 
do Concílio Latino Americano e das Conferências Episcopais do 
Brasil. 

No seu episcopado foram ordenados 207 sacerdotes e sa- 
grados vários bispos. 


Faleceu a 30 de agôsto de 1922.. 


BIBLIOGRAFIA : 


lº) Resposta ao discurso do Conselheiro Saldanha Marinho 
proferido na Assembléia Maçônica a 27 de abril de 1872; 2º) O 
Papa e a Revolução ou as obrigações dos fiéis para com o Sumo 
Pontífice, Rio, 1873; 3º) A Prática da Confissão, Rio, 1873; 
4º) Vida de D. Antônio Ferreira Viçoso, Mariana, 1876 (pri- 
meira edição), e 1920 (segunda edição); 5º) Circular partici- 
pando sua eleição e posse como Vigário Capitular, Mariana, 
1895; 6º) Pastoral sôbre a santificação da quaresma; 7º) Circular 
a favor do Colégio Pio Latino-Americano, 1876; 8º) Circular 
comunicando ter sido prorrogado o jubileu de 1875; 9º) Pastoral 
divulganac a Encíclica de Pio IX, sôbre a «Questão Religiosa», 
1876; 10º) Circular a respeito da lei de 28 de setembro de 1891: 
11º) Pastoral publicando a oração de Pio IX a respeito da 
situação do S. Padre depois da revolução, 1877; 12º) Circular 
anunciando eleição e posse de D. Sá e Benevides, 1877; 13º) Pas- 
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toral reformando a tabela diocesana, 1877; 14º) Pastoral soli- 
citando informações das paróquias; 15º) Oração fúnebre nas 
exéguias de Pio IX, Mariana, 20 de março de 1878; 16º) Provisão 
instituindo a guarda de honra do S. Coração de Jesus, 1879; 
17º) Circular sôbre o tríduo em honra de Nossa Senhora, 1885: 
18º) «A morte de minha mãe», Mariana, 1885; 19º) Circular 
prevenindc o clero e fiéis contra emissários metodistas, 1885; 
20º) Circular dando instruções para a celebração do mês do 
Rosário; 21º) Circular-reservada a respeito da edificação do 
Templo do Sagrado Coração de Jesus, 1885; 22º) Pastoral sôbre 
o jubileu de Leão XIII, 1889; 23º) Circular sôbre o registro civil 
de nascimento, 1889; 24º) Circular anunciando visitas pastorais, 
1890; 25º) Circular a respeito da Encíclica Sapientiae Christianae 
de Leão XIII, de 1890; 26º) Circular anunciando o aparecimento 
de um diario católico; 27º) Pastoral publicando a Encíclica de 
Leão XlIli. sôbre a Propagação da Fé, Santa Infância, 1891; 
28º) Pastoral sôbre as necessidades da Diocese, 1891; 29º) Cir- 
cular a favor do Asilo São Luís da serra da Piedade, 1891; 
30º) Circular sôbre o jubileu de Leão XIII, 1892; 31º) Pastoral 
instituindo na Diocese a Associação da Sagrada Família, 1892; 
32º) Apêio aos mineiros em favor da formação do clero; 33º) Cir- 
cular a favor de O Viçoso; 34º) Pastoral prescrevendo preces 
em casos de calamidades públicas; 35º) Circular-reservada sôbre 
as necessidades da Diocese; 36º) Novo Regimento do Bispado; 
37º) Pastoral aos fiéis de Juiz de Fora comunicando-lhes a vinda 
dos Redentoristas para a cidade, 1895; 38º) Memorandum ao 
Congresso Mineiro, 1895; 39º) Pastoral sôbre a Irmandade do 
Bom Jesús de Matozinhos de Congonhas do Campo, 1895; 
40º) Mardamentos a respeito da Irmandade do Bom Jesús; 
41º) Pastoral sôbre o auxílio ao Santo Padre, 1896; 42º) Circular 
sôbre a faculdade de binar, 1896; 43º) Circular sôbre a morte 
de D. Sá e Benevides, sua eleição para Vigário Capitular, 1896; 
44º) Circular sôbre o 47º aniversário da primeira comunhão de 
Leão XIII, 1896; 45º) Peregrinação do Bispo de Camaco a Je- 
rusalém, 1897; 46º) Pastoral anunciando sua eleição, confirmação 
e posse como Bispo de Mariana, 1897; 47º) Circular solicitando 
relatórios paroquiais, 1897; 48º) Circular-reservada sôbre a obri- 
gação do clero para com as necessidades da Diocese; 49º) Circular 
modificando as determinações precedentes, 1898; 50º) Pastoral 
comemorando o 50º aniversário das Irmãs de Caridade de Mariana, 
1899: 51º) Pastoral ao retornar do Concílio Plenário Latino- 
Americano, 1899; 52º) Circular sôbre as homenagens que se devem 
prestar a N. S. Jesús Cristo no fim do século XIX, 1899; 
53º) Circular sôbre as escolas protestantes, 1901; 54º) Pastoral 
publicando o jubileu do Ano Santo, 1901; 55º) Circular-reservada 


— 318 — 


sôbre as necessidades da Diocese, 1902; 56º) Circular a respeito 
da disciplina eclesiástica; 57º) Circular convocando o clero 
para o primeiro Sínodo Diocesano, 1903; 58º) Pastoral sôbre o 
sacramento da penitência, 1903; 59º Circular comunicando a 
eleição de Pio X, 1903; Pastoral anunciando o jubileu da Imacula- 
da Conceição, 1904; 61º Pastoral ao voltar da visita Ad Limina 
e publicando a Constituição Acerbo Nimis, 1905; 62º) Circular 
sôbre as inundações, 1906; 63º) Circular sôbre a educação da 
infância, 1906; 64º) Pastoral comemorando o jubileu de Pio X, 
1907; 65º) Circular reservada das necessidades do Arcebispado, 
1908; 66º) Pastoral sôbre a instalação do Arcebispado, 1908; 
67º) Regimento dos vigários forâneos, 1908; 68º) Circular aos 
Vigários de Vara, 1908; 69º) Pastoral sôbre os colégios hete- 
rodoxos e escolas sem Deus, 1911; 70º) Circular a respeito da 
Obra das Vocações Sacerdotais, 1911; 71º) Pastoral aos pais de 
família sôbre a educação dos filhos, 1912; 72º) Pastoral come- 
morando o 16º centenário do invicto Constantino Magno, 1912; 
73º) Pastoral comemorando o jubileu ao Edicto de Constantino, 
1913; 74º) Circular sôbre o Congresso Eucarístico de Lourdes, 
1914; 75º) Circular comunicando o decreto pontifício que pres- 
creveu preces pela paz, 1915; 76º) Circular sôbre as modas, 
1916; 77º) Pastoral sôbre o socorro ao Papa, 1916; 78º) Pastoral 
instituindo o Dia da Boa Imprensa, 1917; 79º) Pastoral falando 
do cinema e do espiritismo, 1917; 80º) Circular sôbre as necessi- 
dades do momento, 1918; 81º) Circular ao clero, 1919; 82º) Pas- 
toral sôbre calamidades, guerra, gripe..., 1919; 83º) Discurso 
de posse na Academia Brasileira de Letras, 1920; 84º) Pastoral 
sôbre a canonização de D. Viçoso, 1920; 85º) Pastoral de devoção 
a São José; 86º) Pastoral do perigo dos colégios acatólicos, 1920; 
87º) Circular sôbre o monumento nacional a Cristo Redentor e 
Diário Católico, 1921; 88º) Pastoral sôbre o Congresso Euca- 
rístico do Rio de Janeiro, com data de 7 de julho de 1922, pouco 
mais de um mês antes do seu falecimento (206). 


V 


VICENTE B. MARIA PRIANTE — Bispo de Corumbá, 
Mato Grosso. 


Nasceu em Barra Mansa (Estado do Rio de Janeiro), a 17 
de outubro de 1883 e ordenou-se a 28 de janeiro de 1912. Per- 
tencente aos Salesianos, exerceu o magistério no Colégio Santa 
Rosa de Lima, de Niterói, e no de Lorena, sendo diretor do de 


da sá 
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Recife e de São Paulo. Desempenhou, também, o cargo de vigário 
do Santuário de N. S. Auxiliadora, em São Paulo. 

Eleito Bispo de Corumbá, foi sagrado a 23 de julho de 1933 
e empossado a 17 de outubro seguinte. 

Entre as realizações do saudoso mitrado, destacam-se a ins- 
talação na Diocese de diversas Ordens e Congregações masculi- 
nas e femininas as quais se encarregavam da direção de numerosas 
paróquias, colégios e hospitais, bem assim, o grande impulso dado 
- 1 . . *” . 

à obra missionária. 
Faleceu a 4 de dezembro de 1944. 


W 


WENCESLAU NAZARENO PONTI DI SPOLETO — 
Bispo titular eleito de Cea e Prelado do Alto Solimões, Ama- 
zonas. 


asceu a 4 de outubro de 1882, na Itália e ordenou-se a 23 
de dezembro de 1905. Religioso capuchinho, fêz os respectivos 
votos a 14 de julho de 1902. 

Estava no Brasil desde 1922, quando abandonou a família e 
a pátria para missionar pelas regiões insalubres da Amazônia, 
sendo Superior e Prefeito Apostólico do Alto Solimões, nomeado 
pelo decreto de 8 de novembro de 1946 e empossado a 15 de 
maio do ano seguinte. Posteriormente pela Bula pontifícia de 12 
de abril de 1952, foi eleito Bispo titular de Cea e Prelado do Alto 
Solimões. Estava marcada a sagração episcopal para 6 de julho 
seguinte, nas solenidades de encerramento do II Congresso Euca- 
rístico de Manaus. Entretanto, o venerando capuchinho faleceu 


a 29 de junho de 1952. 


WUNIBALDO TALLEUR — Bispo titular de Magido e 
Prelado da Chapada, Mato Grosso. 

Nasceu a 19 de outubro de 1901, na Alemanha, sendo filho 
de Clara Talleur e Alberto Talleur. No século teve o nome de 
Godeardo. 

Pertencente à Ordem Franciscana, cursou filosofia na Uni- 
versidade de Innsbruck (Áustria), sendo ordenado a 24 de abril 
de 1927. 

Abraçando o magistério, tornou-se conhecido orador-sacro 
e pregador de retiros. Chegando ao Brasil no ano de 1938, fêz 
parte de um grupo de franciscanos que iam constituir o Comissa- 
riado da Ordem em Mato Grosso. 
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Nomeado, a 19 de julho de 1941, Administrador Apostólico da 
Prelazia da Chapada, tomou posse do cargo a 26 de outubro se- 
guinte. 

Posteriormente, a 27 de dezembro de 1947, foi eleito Bispo 
Titular de Magido e Prelado da Chapada, sendo sagrado a 7 de 
março de 1948 e empossado a 28 dos mesmos mês e ano. 


Z 


ZACARIAS ROLIM DE MOURA — Bispo de Cajazeiras, 


Paraíba. 


Nasceu a 13 de junho de 1915, na fazenda Pombas, município 
de Umari (Ceará), sendo filho de Bonifácio Gonçalves de Moura 
e Ana Rolim de Moura. Ordenou-se a 8 de dezembro de 1937. 

Fixado na Paraíba desde a infância, como aluno do Colégio 
Padre Rolim, de Cajazeiras, ali desempenhou tôda vida sacerdotal, 
desde diretor espiritual e lente do aludido estabelecimento de en- 
sino, como secretário geral do 1º Congresso Eucarístico Diocesano 
de 1939, coadjutor da freguesia de Sousa e vigário de Patos du- 
rante dez anos. 

Eleito Bispo de Cajazeiras, foi sagrado a 26 de julho de 
1953 e empossado no mesmo dia. 
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VALIOSO DEPOIMENTO SÓBRE O VENE- 
RÁVEL PADRE JOSÉ DE ANCHIETA 


PE. HELIO ABRANCHES VIOTTI, S. J. 


A 10 de julho de 1620, dava testemunho a respeito de An- 
chieta, no processo informativo do Rio de Janeiro, perante o 
Administrador Mateus da Costa Aborim, o Jesuíta Padre João 
Fernandes Gato. Natural da Ilha Terceira, onde nasceu pelo 
ano de 1556, entrara na Companhia de Jesus em Portugal, em 
1592, aos 36 anos de idade. Tendo-se aplicado ao estudo da 
filoscfia. durante quatro anos, e da teologia, durante um ano, 
veio para o Brasil, já sacerdote, na 24º expedição missionária, 
em 1355. 


Da Bahia, onde mais tarde completará seus estudos teoló- 
gicos, foi mandado logo ao Espírito Santo, para que aí se desse 
ao estudo da língua da terra. Dirigindo-se para êsse efeito a 
Reritiba, pelo mês de dezembro de 1595, lá já encontrou Anchieta, 
que no mês anterior para aí fôra destinado, depois de transmitir 
o cargo de superior em Vitória ao Padre Marcos da Costa. Em 
Reritiba teve por mestre da língua brasílica ao próprio Anchieta. 
E embora «entisse grance dificuldade a princípio, já, em 1598, 
estava apto para pregar e confessar nessa língua. Com Anchieta 
conviveu familiarmente, durante vários meses no ano de 1596, 
parte em Reritiba, parte em Vitória. E foi quem, naquela aldeia, 
no ano seguinte administrou os últimos sacramentos ao Apóstolo 
do Brasil, acompanhando em seguida o seu cadáver até Vitória. 


Particularmente valioso é êsse testemunho. Não só por ser de 
um sacercoie da Companhia, de boa idade, suficiente ilustração 
e grande experiência, mas também porque nêle se focaliza por 
uma testemunha de vista o último ano e meio de vida do Padre 
José de Anchieta. Os fatos por êle narrados não são em si 
inéditos. Conhecêmo-los através das biografias, a de Pero Ro- 
deiguces e Simão de Vasconcelos, sobretudo. Apresentados, 
porém, come aqui estão na ordem em que foram vividos e pessoal-- 
mente presenciados por êsse companheiro das últimas jornadas 
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d: Anchieta, constituem, no seu conjunto, um documento inédito, 
revestindo condições particularmente preciosas para restituir ao 
público atual a confiança nos antigos textos, tão pesada e injus- 
tamente criticados nestes últimos tempos. 


A margem das páginas de sua Vida do Venerável Padre José 
de Anchieta, citou Simão de Vasconcelos, as fôlhas dos processos 
informativos e apostólicos, que desde 1602 até a época em que 
escrevia se haviam realizado, seja por autoridade dos provinciais 
da Companhia, seja dos prelados do Brasil e da Santa Sé. Não 
os nomeou distintamente, mas por brevidade designou-os pelas 
letras do alfabeto, sem deixar a chave para identificá-los. Exis- 
tindo, contudo, tais processos na maior parte e na íntegra, não 
é difícil realizar essa identificação. Caberia aos modernos editores 
da obra de Vasconcelos, fazer êsse trabalho : era o que exigia a 
crítica científic 

Desculparíamos aos que, alegando a impossibilidade de con- 
sultar os mesmos processos, apresentassem essa excusa. O que 
parece indesculpável é concordar sem mais, como o faz um crítico 
recente das últimas edições da Vida do Venerável Padre José de 
Anchieta, visando especialmente a edição do Pórto, de 1953, em 
que tais citações devam ser suprimidas, por não terem valor 
nenhum. É o que, só por ignorância, se poderia pensar. 


Duas vêzes deu testemunho João Fernandes Gato de suas 
relações com Anchieta. Neste processo informativo ordinário do 
Rio de Janeiro, testemunho que passaremos a transcrever, desdo- 
branco abreviaturas e modernizando a ortografia e a pontuação. 
E noutro processo designado por Simão de Vasconcelos pela 
letra S, e que poderia ser o de 1604 na Bahia, ou ainda outro 
anterior. Ao processo de 1620-1621, no Rio designa Vasconcelos 
com a letra B. É o de que não tenho mais dúvida. Não tendo 
concluído ainda êsse estudo, posso adiantar todavia mais o se- 
guinte: o processo C é o informativo da Bahia de 1619; 0 F é 
o informativo de São Paulo de 1621-1622; o R é o apostólico 
do Rio de 1627; o X, o apostólico de São Paulo dêsse mesmo ano. 


No livro V, capítulo IV, 84 2, 4 e 5, bem como no capítulo 
XY, 3 3, cita Vasconcelos o presente depoimento do Padre João 
Fernandes Gato, ou seja o processo B. Cita processo anterior, 
o de 1604 ou outro, sôbre o mesmo assunto. Somente a êstes 
últimos processos teve a possibilidade de recorrer o Padre Pero 
Rocrigues, que principiou a sua biografia de Anchieta em 1605. 
É sumamente convincente o confronto das passagens dos dois 
historiadores, com o texto do presente depoimento, para se veri- 
ficar a fidelidade de ambos no aproveitamento das fontes histó- 
ricas. Já não se poderá insistir, como se tem querido fazer, na 
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credulidade infantil de Simão de Vasconcelos. Quando muito 
se poderá tentar demonstrar que os Jesuítas eram todos assim 
naguele tempo. Os Jesuítas e tôda a gente! 


Nem é apenas sôbre Anchieta que êste depoimento nos trás 
algumas informações de primeira mão. É também sôbre o próprio 
Padre João Fernandes Gato. Confirma-se e completa-se o que 
deic nos disse na História da Companhia de Jesus no Brasil o 
Padre Serafim Leite. João Fernandes Gato, que já em 1600 se 
encontra na Bahia, continuando o seu estudo da teologia, pode 
ter prolongado aí sua estadia até 1604, se se verifica que tomou 
parte no processo dêsse ano perante Fernão Cardim. Em 1617 
estava como missionário na Aldeia de São Barnabé, na baixada 
fluminense. Daí o envia o Provincial Pero de Toledo em novem- 
bro dêsse ano, a pedido de Salvador Correia de Sá e de seu filho 
Gonçalo Correia de Sá, então Capitão-mor em São Vicente, a 
uma missão à Laguna dos Patos, atual território de Santa Catarina, 
Vai como superior, levando em sua companhia o Padre João 


de Almeida. 


O grave risco de vida, que passou no ano de 1618, na Aldeia 
de Boipetiba (Mampituba), atribui-o a uma tentativa de enve- 
nenamento por parte dos índios, como atribui sua inesperada e 
repentina cura à intercessão de Anchieta, cuja relíquia levava 
consigo. Na volta permanecem algum tempo em Itanhaém e dá 
a propósito o nome do então vigário de Nossa Senhora da Con- 
ceição, o ex-jesuíta Padre Antônio Fernandes. Em 1620 estava 
no Rio, sendo aí citado a dar testemunho neste processo. Já no 
ano seguinte está na Aldeia dos Reis Magos, no Espírito Santo. 
Daí, nesse ano de 1621, empreende, com o Padre João Martins 
Carro, superior dessa aldeia, uma entrada ao Alto Rio Doce, em 
busca dos «Paraná-ubis» ou Mares Verdes, não tendo obtido 
êxito. Vem a falecer no ano seguinte. (Cf. S. Leite, VI, 167). 

O documento, que agora publicamos, foi-nos enviado no ano 
passado de 1953, a nosso pedido, da Postulação das Causas dos 
Servos de Deus da Companhia de Jesus em Roma. Transcre- 
vemo-lo do microfilme. 


DEPOIMENTO DO PADRE JOÃO FERNANDES GATO 


(«PROCESSO INFORMATIVO DO RIO DE JANEIRO») 


«Em os dez dias do mês de julho do ano de seiscentos / e 
vinte, nesta dita cidade, dia que não é ferial, senão/jurídico, 
perante o Administrador Mateus da Costa Aborim, em / suas 
pousadas, lugar deputado para esta perquirição, às / duas horas 
despois do meio dia, apareceu o Padre João/Fernandes Gato, 
citado pelo Cursor Amaro Gonçalves, à instância / do Rev. Padre 
Antônio de Matos, procurador deste processo. E lhe / mandou 
pusesse a mão no peito et in verbo Sacerdo/tis dissesse a verdade. 
E lhe perguntou como se cha/mava, que idade tinha, se fôra 
excumungado, e se di/zia todos os dias missa e celebrava, e se 
vinha / por ódio, ou amor, ou por prêmio ou promessa. E por 
ele foi dito, / pondo a mão no peito, que diria a verdade. E disse: 

Eu me chamo o Padre João Fernandes Gato, religioso da 
Com/panhia de Jesus, sou de idade de sessenta e três / anos, 
pouco mais ou menos. E nunca, que saiba, fui / (Pág. 24v) 
excumungado. E todos os dias digo missa e celebro. E / não 
venho por ódio, nem amor, nem por prêmio nem promessa a 
dar / este testemunho, senão porque fui chamado e citado. 


DEINDE VENTUM EST AD ARTICULOS 


E preguntado pelo artigos e interrogatórios atrás, acerca / da 
vida e santidade do Padre Joseph Anchieta, do primeiro / artigo 
[respondeu :| Digo que eu conheci ao dito Padre Joseph An- 
chieta em / sua vida, por tempo de ano e meio, na Capitania do 
Espírito Santo, / na Vila de Vitória, na Casa de São Tiago da 
Companhia / e na Aldeia dos Índios de Leritiba, onde residiram 
alguns / meses (1). E fui seu companheiro em algumas missões 


(1) Ao R fraco inicial dos indígenas substituiam freguentemente os 
Portugueses a letra L. Leritiba ou Liritiba, como abaixo, era a Aldeia de 
“riritiba” ou Reritiba. A convivência de João Fernandes Gato com Anchieta 
pode determinar-se exatamente: desde o fim do ano de 1595, por ano e meio, 
até a morte de Anchieta, a 9 de junho de 1597. 
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Ene confessa/va com o dito Padre e o mesmo comigo testemunha 
gumas vezes. E o conhece/ram os mais religiosos da Companhia 


de Jesus e os moradores do Espírito / Santo. E isto haverá vinte 
e cinco anos. 


ne E PRE do 2º [respondeu :] Digo que sei que o dito 
agre era de legítimo , imôni | Í 2 
re g 10 /matrimônio havido e nascido nas Canáreas, 

nde a Mãe era , natural (2). E o pai era biscainho. O que 
sei por mo dizerem al-/guns homens seus naturais e ser pública 
Voz s fama / e comum reputação entre todos. E o mesmo ouvir 
ao dito Padre. 


Do 3º. Digo que sei que o dito Padre foi bautizado e 
criado / na doutrina da santa fé católica, pelo ouvir a pessoas / 
que acima dito tenho. E sei que perseverou na fé e obediência/, 
aié seu falecimento, ao qual me achei presente. E isto era / pú- 
blica voz e fama entre todos os religiosos da Companhia / e 
entre todos os moradores destas partes. 


Do 4º artigo. Digo que sei que era o dito Padre religioso 
professo da / (Companhia de Jesus, entrando no Colégio de 
Coimbra, indo de / sua terra a estudar à dita universidade. E 
sei que perseverou / na dita Religião até o fim de sua vida, ao 
qual me achei/ presente. E era comum reputação de todos nestas 
partes. 

Do 5º artigo. Digo que o dito Padre resplandeceu com muitas 
virtudes/ cristãs, em todo o tempo de sua vida. E isto sei pelo 
conhecer/ e ser pública voz e fama entre todos os religiosos e/ 
moradores destas partes. 

Do 6º artigo. Digo que sei que teve o dito Padre grande 
e excelente/ (Pag. 25) fé e conservou sempre a pureza dela até 
sua morte/, pelo que nele via, e a conservou até o fim de sua 
vida./ E disso havia pública voz e fama em todas estas par-/tes, 
onde esteve, entre todos os religiosos da Companhia destas / partes 
e entre todos os moradores delas. 


(2) Entendem alguns esta expressão como se a mãe de Anchieta 
descendesse dos (Guanches, primitivos habitantes das Canárias. Descendia, 
entretanto, dos Clavijos e Llarenas da nobreza de Castela, sendo filha de 
um dos conquistadores das Canárias. Logo a seguir novamente aparece a 
expressão no sentido de nascidos nessas ilhas. Entre os canarinos imigrados 
para o Brasil, conta-se o parente de Anchieta Miguel Aires Maldonado, certo 
André do Sim, que, como o precedente, dá testemunho em processo sôbre 
Anchieta. Através dos mesmos processos, consta que residia na Bahia mais 
uma família de canarinos. Entre os Jesuítas do Brasil, encontramos os Padres 
Gaspar Freire, de Tenerife, o Padre Pero Madeira e os Irmãos Fernão Perez 
e Fernão de la Cruz, recebidos, exceto o último, por Anchieta. Estes dois 


últimos não parece terem perseverado. 
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Do 7º artigo. Digo que sei, por tratar ao dito Padre par- 
ticular-/mente, ser em grande gráu a virtude da esperança e 
nela/resplandecer grandemente. E disto era pública voz e fama,/ 
em tempo de sua vida e entre os religiosos e moradores/ destas 
partes. 

Do 8º artigo. Digo que sei que tinha o dito Padre grande 
amor/ e caridade pera com Deus nosso Senhor, avantejando-se 
nela/ muito. O que sei pela rezão que dito tenho, em todo o 
tempo de sua/ vida, e ser público e notório entre todos os mo- 
radores destas/ partes e religiosos da Companhia. 


Do 9º artigo. Digo que sei que o dito Padre resplandeceu 
muito / na virtude da caridade, para com os próximos, exerci-/ 
tando com eles as obras de misericórdia espirituais e corporais, 
indo/ muitas léguas a pé, acudindo aos Índios e Brancos, a 
confes-/sar e bautizar e pregar. O que sei, por ir algumas vezes 
com ele/ a estas coisas. Indo descalço, com um bordão na mão. 
E acu-/dindo a pessoas pobres, com algumas cousas necessárias 
para sua/ sustentação (3). E, sendo superior, dava o que havia 
em Casa,/ ainda que não ficasse nada, acrescentando Deus por 
essa via./ O que sei pela rezão que dito tenho e ser público e 
notório entre/todos os religiosos da Companhia e entre os mo- 
radores destas partes. 


Do 10º artigo. Digo que sei que o dito Padre foi varão 
insigne/ na virtude da religião cristã, adorando a Deus nosso 
Senhor,/ com profunda humildade, venerando aos santos, cele- 
brando/ e rezando o ofício divino com muita devação, meditando, 
orando e con-/templando de dia e de noite, de joelhos, dormindo 
muito pouco. / O que sei pelo tratar particularmente e ser pública 
voz/ e fama, nas Casas e lugares, onde estava, pasmando 
(pag. 25v) todos e ainda os Índios, e entre todos os moradores 
destas partes e religiosos da Companhia (4). 


Do 11º artigo. Digo que sei que o dito Padre foi muito 
humilde e/ desprezador de si mesmo, humilhando-se e sojeitando- 
se/ a todos e desprezando-se, exercitando ministérios baixos e 
vís/ pera com todos, e lançando por suas próprias mãos/meizinhas 


(3) Logo abaixo, falando de sua humildade dirá que lançava «por suas: 
próprias mãos meizinhas aos doentes», Até o seu último ano de vida exercitou 
Anchieta o seu ofício de enfermeiro, começado em 1554 em Piratininga. 


(4) São numerosos, efetivamente, os testemunhos dos que conviveram 
com Anchieta, desde os seus primeiros anos no Brasil, como João Soares, 
Estevão Ribeiro, Pedro, Mateus e Aleixo Leme e outros, contestes em afirmar 
isso mesmo, a saber que Anchieta empregava largas horas de oração, inclusive 


a noite, ne pouquíssimo. É o que volta o depoente a repetir abaixo, 
Mo art. E 


O Mi PO 
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aos doentes. O que sei por ver tudo isto com meus olhos/ e ser 
tama pública entre todos os moradores destas partes e re-/ligiosos. 
da Companhia. 


Do 12.º artigo. Digo que sei que o dito Padre desprezava. 
grandemente/ o mundo e honras e vaidades dele, não fazendo 
nenhum caso/ de suas riquezas e comunidades, amando muito a 
pobreza/, em tanto que andava sempre remendando, assim no 
vistido,/ como no calçado, e seu barrete muito velho e sombreiro 
com muitos / buracos. A qual pobreza sempre guardou até o 
fim de sua/vida, tendo um mesmo custume e estilo sendo pro- 
vincial./ E andando a pé sempre, aonde não havia mar, e ordi- 
naria-/mente descalço. O que sei pelo ver com meus olhos e 
ser público/ e notório entre todos os religiosos da Companhia e 
entre os moradores/destas partes. 


Do 13º artigo. Digo que sei que o dito Padre tratava seu 
corpo/ com muito rigor e carne, com jejuns, disciplinas, cilícios e 
abs-/tinências e vigílias, estando quasi toda a noite em ora-/ção.. 
afligindo sua carne pelos modos que podia, até / quebrar pelo 
espinhaço com mortificações. E em tanto que/, quando eu com 
outros religiosos o amortalhamos lhe / vimos nódoas negras grandes 
da parte do fígado e do/baço. O que sei pelo ver com meus 
clhos e ser público e no-/tório entre todos. 


Do 14º artigo. Digo que sei que resplandeceu o dito Padre 
na / virtude da castidade e pureza dela, guardando perfei-/tíssi- 
mamente o voto e os sintidos, examinando a consciên-/cia muitas 
vezes no dia e noite, procurando evitar todas/ as más ocasiões. 
Estando cativo em refens, lhe vinham / as Índias e Índios dizer 
como podia viver sem ter molher,/ sendo moço. O dito Padre 
lhe mostrava as disciplinas, dizendo / que, com a graça de Deus 
e com aquelas, podia viver sem isso./ O que foi público e notório 
entre todos, contando-mo tambem o dito Padre (5). 


Do 15º artigo. Digo que sei que o dito Padre guardou 
sempre o voto da/obediência inteiramente, dando nisso grande 
exemplo. E não tão sómente obedecendo a Deus nosso Senhor e: 
tendo aos Prelados muito /respeito e fazendo-lho ter a todos, 
guardando os mandados da / Santa Madre Igreja, mas ainda 
cumprindo inteiramente os conse-/lhos evangélicos. O que sei 
pelo gue via fazer e ser fama/pública entre todos os destas partes. 


(5) Particularmente interessante esta última observação. A vários de 
seus irmãos em Religião, contou Anchieta em diferentes épocas, para animá- 
los ou ilustrar seus ensinamentos, particularidades dêsse voluntário cativeiro. 
em Iperuí. No depoimento de Gonçalo de Oliveira encontramos episódio 


inédito a respeita dêste mesmo ponto. 
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Do 16º artigo. Digo que era público ter o dito Padre 
êxtases/e revelações. E estando dizendo missa, o viram alevantado 
um/espaço da terra. E sei que teve espírito de profecia em di- 
versos tempos/ e em diversas coisas. Em especial, aprendendo eu 
testemunha, com o dito/Padre, a lingua dos naturais cá do Brasil 
e, desconfiando / de a saber bem, pela dificuldade que nela achava, 
e co-/municando isto com o dito Padre, me respondeu que não 
desconfiasse,/que muito cedo a saberia pera por ela pregar e con- 
fessar, acon-/tecendo assim que, em breve tempo a sube e exercitei 
os ditos/ministérios, como agora faço (6). E sendo superior da 
Casa da Companhia,/ no Espírito Santo, o Padre Marcos da 
Costa (7), e estando eu testemunha na Aldeia de/Liritiba, qua- 
torze leguas daí, em companhia do dito Padre Joseph / Anchieta, 
o dito Padre me dissera me excusasse, com causas que/ tinha, 
do que o dito Padre Marcos da Costa, me pedia, que o fosse/aju- 
dar à Vila às endoenças (8) e que logo tornaria, porque não 
havia/de vir dela, senão daí a quatro mezes, o que assim aconte- 
ceu/depois. E indo eu testemunha, não tornei senão no dito tempo, 
sem antes,/ se cuidar nem se saber disto. E sendo o dito Padre 


(6) No Catálogo de 1598, em que João Fernandes Gato se encontra 
ainda em Vitória se diz: Aprendeu a língua tupi, ouve confissões ,pre- 
gador”. 


(7) Marcos da Costa entrou na Companhia em Coimbra, em 1576, aos 
17 anos. Veio para o Brasil em 1587. Dois anos depois está no Colégio de 
Pernambuco, mestre de latim e pregador. Em 1592, já sacerdote e con- 
cluindo o seu curso com plena satisfação, na Bahia, é nomeado mestre 
noviços e professor de teologia moral (Carta de Beliarte, de 9 de agôsto 
A.S.I.R., Bras., 15, 408, num. ant. 86-2). Por meiados de 1595 substitui 
Anchieta, como superior no Espírito Santo. Em sua honra compõe Anchieta 
uma poesia para ser recitada pelos índios de Reritiba. Em Vitória emite 
a sua profissão em mãos de Fernão Cardim, na passagem dêste último no 
mês de novembro para o Rio de Janeiro, onde ia tomar posse do reitorado. 
Foi quando Anchieta, autorizado pelo Provincial Pero Rodrigues a escolher 
sua própria destinação, pede a Cardim que a determine e é enviado para 
Reritiba. Marcos da Costa permanece pouco tempo no Espírito Santo, pois 
mo ano seguinte o substitui Anchieta cêrca de seis meses, até a chegada de 
Pero Soares. Em 1598 se encontra novamente na Bahia, como professor de 
humanidades. Mais tarde serve de secretário ao Provincial Cardim (1604) 
toma parte na 6* Congregação Geral em Roma (1608), desempenha o cargo 


se reitor no Rio e em Pernambuco. Faleceu na Bahia em 1626 (Cf. S. Leite, 
THE 39/08 


(8) Nesse ano de 1596 caiu a Páscoa a 14 de abril, tendo começado 
a 7 dêsse mês a semana santa. Gato só voltou a Reritiba pelo mês de agôsto. 
Em princípios de junho ou pouco antes seguiu Anchieta para Vitória, a 
chamado do superior. Encontrava-se de cama, gravemente enfêrmo, mas à 
voz da obediência levantou-se e se fêz transportar, sendo «o Senhor servido, 
— escreve Quirício Caxa —, dar-lhe saúde daquela vez e mais um ano de 
vida» («Breve relação», 1934, 12). 


nam 
ESA === 


meu confessor/ e indo-me eu testemunha a confessar com ele de 
RE O NR Ce o ato ie in ue on 

+ nome-/ando-me a matéria de que 
me queria confessar e tirando-me o/escrúpulo, dizendo-me que, 
não tão sómente não houvera falta, mas/ainda merecera. E an- 
dando o dito Padre Joseph Anchieta comigo/(Pag. 26v) teste- 
munha, em missão, pregando e confessando ambos a gente branca,/ 
Índios e de Guiné (9), pelos engenhos da Capitania do Espírito 
Santo, e ten-/do ambos detreminado de andar mais tempo por lá 
no dito/ministério, o dito Padre me disse que era necessário virem 
vera Casa, por ser/necessária sua presença pera o que eu tes- 
temunha lá veria, sem ter/recado nenhum. E assim nos fomos 
pera a Casa de São Tiago/, de que era superior o dito Padre (10). 
E lá achamos um irmão que/estava tentado, quasi pera sair da 
Companhia. E o fizera, se-/gundo o mesmo irmão disse deante 
de mim testemunha, se o dito Padre não / chegara naquela hora. 
E isto passou haverá coisa de vin-/te e cinco anos, pouco mais ou 
menos. E o dito irmão se aqui-/etou com a vinda do dito Padre, 
estando mais na dita Casa o Padre/ Pantaleão dos Banhos e 
Pero Tavares, que é despedido da Companhia,/e o Padre Aranda, 
que é falecido. E digo mais, que estando o dito Padre/ comigo 
testemunha, no dito tempo, na Aldeia de São João (11) da 
Capitania do/ Espírito Santo, sem ter recado nem aviso algum, 
o dito Padre, e tendo de-/treminado de estar mais devagar aí, 
se movera uma tarde e/ me disse que importava irmos de madru- 
gada à Aldeia dos Reis/ Magos, que está daí a quatro ou cinco 
léguas, como fomos. E che-/gando lá, sem se esperar pelo dito 
Padre, vieram ter à dita Aldeia/ certos homens brancos, com 
ânimos danados contra os Padres e / Índios da dita Aldeia, sobre 
coisas do sertão. Estando certo/acontecer uma grande desordem, 
como os mesmos homens con-/fessaram, dizendo que boa mei- 


(9) Também com os africanos trabalhou Anchieta. Referem Pero Ro- 
drigues (Anais, XXIX, 237) e Vasconcelos (Vida do Venerável, L. IV, 
c. I, $ 8) que, estando na Bahia, foi certa ocasião a Itapagipe, a confessar 
um Angola doente, levando em sua companhia ao irmão Pero Leitão. (CF. 


mteite. JL SA): 


(10) É de Anchieta e de seu superiorado interino, começado talvez em 
julho de 1596, que agui fala o Padre João Fernandes Gato. 


(11) A Aldeia de São João ficava a princípio próxima de outra, que 
foi a primeira Aldeia da Conceição, ambas não muito distantes de Vitória, à 
margem de um rio, que deve ser o Santa Maria. Mudou-a de sítio o visitador 
Cristóvão de Gouveia, em 1584. Continuou, entretanto, a formar o ápice 
de um triângulo, cujos outros vértices eram Reis Magos e Vitória. Desta 
vila distava três e meia a quatro léguas, Bem pode ter ficado no lugar mais 
tarde ocupado pela povoação de Queimados. 
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zinha lhe fôra o dito Padre. E porque/entendiam que o deixavam 
na Aldeia de São João se vieram / naquele tempo alí. E que, 
com sua vinda, se aquietara tudo e se foram muito embora. 


Estando na dita Aldeia dos Reis Magos, me disse a mim o 
dito/ Padre que boas costas estavam as suas — e tinha o corcós —, 
para lhe / porem ainda outra carga. Que nos aprestássemos 
ambos e/ nos fôssemos pera a Vila, que chegaria recado pera 
isso. E estan-/do pera nos partirmos, chegaram as cartas da 
Vila, de um/navio que havia chegado da Baía. E ordem do 
Padre Provincial/ pera ele ser superior da Casa de São Tiago, 
sem ninguem saber / do navio nem de cartas./ (Pag. 27). E 
no mesmo ano, estando o dito Padre comigo em um sítio, que/ 
chamam a Ponta da Fruita, caminho das Aldeias de Guarapa-/rim 
e Liritiba, chegara ao dito Padre a molher de Manuel da / Gaia, 
que tinha aí sua fazenda, e pedira ao dito Padre enco-/mendasse 
a Deus seu marido, lhe trouxesse cedo a seu ma-/rido, que estava 
na Europa, e o dito Padre lhe disse que partis-/se a menhã 
seguinte pera a Vila, porque nesse mesmo dia en-/traria seu ma- 
sido a salvamento (12). Acontecendo tudo assim como/ o dito 
Padre tinha dito, sem ter nova nem recado de nenhuma parte, / 
E destas coisas souberam alguns religiosos da Companhia, que/ 
são mortos, e outros estão por essas Capitanias. 

Do 17.º artigo. Digo que sei que o dito Padre, com sua co-/ 
municação, práticas e pregações converteu muitos homens/ de 
roim vida pera observância e guarda dos mandamentos da/ lei 
de Deus. E muitos religiosos e pessoas eclesiásticas, com suas 
admo-/estações, trouxe à perfeição da vida espiritual. E com 
seu/ exemplo moveu muitos infiéis e os trouxe ao conhecimento 
do/ verdadeiro Deus e da fé católica, pera receberem o santo/ 
batismo, catequizando-os e doutrinando-os pera isso e/indo-os 
buscar ao sertão muitas léguas, a pé e descalço, com muito / risco 
e perigo de sua vida, pera o dito efeito (13). E isto é tão 


(12) No século XVIII a Ponta da Fruta pertencia aos Jesuítas, cons- 
tituindo uma data de terras anexa à Fazenda de Araçatiba (S. Leite, VI, 
157). A propósito do regresso de Manuel da Gaia, desta viagem à Europa, 
conta Pero Rodrigues circunstâncias aqui não mencionadas, como a sua prisão 


por corsários da Rochela, etc., citando expressamente o testemunho jurado 
de sua espõsa (Anais, XXIX, 247). 


(13) Entre 1587 e 1597, período em que, com a interrupção de 1592- 
1594, passou Anchieta no Espirito Santo, efetuaram-se várias entradas para 
descimento de índios, ao território que pertence hoje ao Estado de Minas. 
Distinguiu-se nessas entradas o extraordinário e zeloso evangelizador ca- 
pixaba, Diogo Fernandes, superior muitos anos em Reritiba, ex-discípulo de 
Anchieta em Piratininga. Te-lo-á acompanhado Anchieta alguma vez? É o 
que parece insinuar aqui o testemunho de João Fernandes Gato. 


— 
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públi-/co e notório, que não tão sómente os religiosos da Com- 
panhia o sabem,/ mas ainda todos os moradores destas partes. 
Continuando neste / santo exercício o mais tempo, que foram 
quarenta e quatro/ anos, pouco mais ou menos. 


E preguntado pelo 18º artigo. Digo que sei que o dito 
Padre com o zelo/ da salvação das almas, em que ardia, e da 
divina glória de-/sejou muitas vezes derramar seu sangue e dar 
sua vida e pade-/cer martírio, arriscando-se por esse respeito, como 
dito tenho, a/ tantos perigos entre os Gentios, estando cativo 
entre eles/ em refens. Indo já três ou quatro vezes pera o ma- 
tarem, estando ele/ muito contente, segundo o dito Padre dissera 
algumas vezes a mim testemunha. E disso / há pública voz e 
fama entre os religiosos da Companhia/ e moradores destas 
partes. 

(Pag. 27v) E preguntado pelo 19º artigo. Digo que sei 
que em vida do dito/Padre havia grande opinião de santidade 
dele e o tinham por/ santo e bemaventurado todos, comum e 
publicamente, ainda os mesmos/infiéis. O que sei pelo tratar 
particularmente e ser pública voz/ e fama entre todos os mora- 
dores destas partes. 

Do 20º artigo. Digo que sei que o dito Padre, antes de 
falecer/ recebeu todos os sacramentos, da confissão, viático e da 
unção,/por eu testemunha lhos administrar todos, assistindo os 
mais com-/panheiros, que aí estavam na Aldeia de Liritiba, aca- 
bando san-/ta e devotamente em o Senhor. Dos quais alguns são 
mortos e outros/vivos, sendo isto no ano de noventa e seis para 
noventa e sete (14) E trazendo o corpo do dito Padre, pera o 
sepultarem na Igreja de São Tiago,/eu testemunha, e querendo-o 
acompanhar todos os daquela Aldeia,/ que eram três mil almas, 
com grandes prantos, eu os fiz tornar,/ bom pedaço da Aldeia já. 
E sendo quatorze léguas da Vila e/pondo quase três dias de 
caminho, com duas noites, pelo fa-/zerem deter os Índios de Gua- 
raparim, pera chorarem ao dito/Padre e se/ consolarem com ele, 
por ser Pai deles todos, e vindo eu testemunha a pé/ não sintí 
nenhum trabalho, senão muita consolação espiritual. E o mesmo/ 


(14) Presentes à morte de Anchieta estiveram cinco sacerdotes da Com- 
panhia: Diogo Fernandes, superior em Reritiba, Jerônimo Rodrigues, enfer- 
meiro de Anchieta nesses últimos tempos, e o autor dêste depoimento, os 
três residentes em Reritiba, e mais os dois missionários de Guaraparim, os 
Padres Antônio e Manuel Dias. Em 1620 eram ainda vivos Jerônimo Ro- 
drigues (-+ 1631) e Antônio Dias (:+ 1622). A hesitação de Gato acêrca 
do ano da morte de Anchieta, prova que, para o seu testemunho, não se valeu 
de documento escrito, fiou-se únicamente na sua memória. Os anos de 1596 
e 1597, representam justamente o período de sua convivência com Anchieta 
no Espírito Santo, um quarto de século antes. 


afirmaram os Índios, que o traziam, dizendo que lhes parecia que 
não/traziam nada, e vindo recreados e não terem sono naquelas 
roites./ E chegando o dito corpo sem cheiro nenhum, saindo-o 
a buscar toda a/gente, que estava na Vila, e o Prelado, que Deus 
tem, Bertolameu / Simões Pereira. E isto é fama pública na Ca- 
pitania do Espírito Santo (15). 


Do 21º artigo. Digo que sei que despois da morte do dito 
Padre as coi-/sas, de que usava em vida, foram recebidas de todas 
as pessoas / por relíquias santas e as tem por tais. E as tiveram 
e tem/ com muita devação e veneração, hoje em dia, por tais. 
E isto é pú-/blico e notório, em todas estas Capitanias. 


Do 22º artigo. Digo que sei que têm todos muita devação 
ao dito/ Padre e se encomendam a ele em suas necessidades, pe- 
dindo-lhe sua in-/tercessão, tendo-o por santo e invocando-o, 
como santo e bemaven-/turado, o que sei pela rezão, que dito tenho, 
e ser público e notório, en-/tre todos os moradores destas Capi- 
tanias. 


Do 23º artigo. Digo que sei que a opinião de santi-/dade 
do dito Padre cresceu sempre e cresce, depois de sua morte, sem/ 
(Pag. 28) nenhuma interrupção de tempo. O que sei, pela rezão 
que dito te-/nho e ser público e notório nestas Capitanias. 


Do 24º artigo. Digo que sei, por ser público e mo dize- 
rem / pessoas dignas de fé, que, vindo o dito Padre de caminho 
na Capitania / de São Vicente uma noite, lhe saira ao encontro 
e viera falan-/do com ele um Índio, que era falecido, sendo em 
sua vida tido por cris-/tão, mas não era bautizado, dizendo ao 
dito Padre que Deus o man-/dava a ele, para que o bautizasse. 
E chegando o dito Padre à Casa, o dito/Índio tornara em sí e 
dissera que lhe fossem chamar o Padre/ Joseph. E dizendo-lhe 
que não estava aí, o dito Índio respon-/deu que, sim, estava, que 
ainda agora passara o ribeiro com ele. E que/indo-o chamar, fôra 
o dito Padre e bautizara ao dito Índio e despois/disso morrera (16). 


— a 


(15) A respeito dos funerais de Anchieta e da espontânea consagração 
que lhe prestou então tôda a Capitania do Espírito Santo, testificaram, além 
do Padre João Fernandes Gato, as seguintes testemunhas de vista: João 
Soares, Manuel Nunes, Catarina Afonso, Manuel Godinho de Lara, D. Luísa 
Correia e seus três filhos. Compareceu a população em pêso. 


+ 


(16) Do estranho sucesso deram testemunho jurado a dona da casa, 
em que se verificou a «ressurreição», Grácia Rodrigues, espôsa de Domingos 
Dias, no processo de 1602 em Santos, depoimento de que se valeu Pero 
Rodrigues (Anais, XXIX, 278), e a filha do casal, a que pertencia o escravo 
Diogo. Chamava-se Margarida Gonçalves. No processo informativo do Rio, 
a 9 de setembro de 1621, e depois no processo apostólico, a 2 de setembro 
de 1627, depõe Margarida Gonçalves sôbre o acontecimento que «o dito 
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E indo pela praia de Itanhaém, partindo de/Casa fora de tempo, 
nem se entender ao que ia, desviando-se/da praia um pouco 
pera o mato, achara um Índio velho, ex-/trangeiro de muita can- 
tidade de léguas daí, e dissera ao dito Padre/ que acabasse já de 
chegar, que havia tanto que o esperava, que Deus / o mandava alí 
pera ele o bautizar, porque sempre vivera con-/forme à lei na- 
tural. O qual não era dos limites do Brasil (17). E outros 
milagres fizera em sua vida, de que havia fama pú-/blica em 
todos os moradores destas partes. 


Do 25º artigo. Digo que sei que despois da morte do dito/ 
Padre, por sua intercessão, chamando por ele em algumas ne- 
cessidades / muitas pessoas, obrara Deus nosso Senhor, com suas 
relíquias, muitos milagres,/recuperando logo a saude de enfer- 
midades que estavam des-/confiados. E em particular, estando eu 
testemunha, haverá três anos / na Aldeia de São Barnabé, sete 
ou oito léguas deste Colégio,/ com grande prioriz e pontadas, 
sem ter quem me acudisse, nem/ sangrasse, nem Índios pera me 
trazerem, por estarem fora, e chamando/pelo santo Padre que 
me acudisse, e tomando uma relíquia sua / e deitando-a na água 
e bebendo-a, me achei logo milhor/ e mais quieto das pontadas 
e resfolegara, o que dantes não/podia fazer. 


E outrossim, estando no ano de seiscentos e dezoito, eu, entre 
os infiéis lá nos Patos, entre os Carijós e Arachãs, e/sintindo que 
me deram peçonha, com que estava mui afligido/ (Pag. 28v) e 
morrendo, tomei a mesma relíquia do santo Padre e deitando-a 
na / água, tomando-o por intercessor pera com Deus nosso Senhor, 
e bebendo a dita água, me achei bem, ficando livre daquele mal, 


meu pai e mãe me contaram, a mim testemunha, por eu nesse tempo ser muito 
menina e não dar fé disto» («Proc. Apost. do Rio», 78v-79). O caso se 
passou presumivelmente no ano de 1587, em que já funcionava a nova re- 
sidência ou «Mosteiro» dos Jesuítas em Santos. 


(17) Narrando o batismo do Índio Adão, que assim o chamou Anchieta, 
cita Vasconcelos («Vida do Venerável», 1.II, c. VII, $$ 3 e 4), o Processo 
Z t. 18. Pero Rodrigues declara («Vida do Padre José», Anais, XXIX, 
239-240) achar o fato em «testemunhos autênticos». Os testemunhos autênticos 
de que dispunha eram os depoimentos prestados nos processos de 1602-1603, 
realizados no Rio de Janeiro e distritos dessa Prelazia, São Paulo, Santos, 
Espírito Santo e Pôrto Seguro, e o processo particular da Companhia, efe- 
tuado na Bahia pelo provincial Fernão Cardim. Na cópia da «Vida do 
Padre José», que se guarda no Arquivo da Pontifícia Universidade Gregoriana, 
cita expressamente Pero Rodrigues a fonte de que se serve principalmente : 
«o mesmo Padre José o contou ao Padre Pero Leitão e foi desta maneira» 
(APG mio 8.067, 42v.): 
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ajun-/tando-se toda a peçonha em uma das ilhargas, que em 
breve/tempo arrebentou (18). 

E outrossim, vindo de Nossa Senhora da Conceição de Ita- 
nhaém, no a-/no de seiscentos e dezenove, e tendo um lobinho 
grande no coto-/velo esquerdo e com sezões de quatorze anos, 
e encomendando-me/ ao Padre Joseph, tomando sua intercessão 
pera com Nossa Senhora,/logo em continente se abaixou o lobinho 
e se me foram as/sezões e outros achaques que tinha, em três 
dias. E isto viu o Padre/ João de Almeida, meu companheiro, e 
o Padre Antônio Fernandes, vigário da dita Igreja/e Vila, e 
outras muitas pessoas. E digo que estes milagres e revelações/ 
que disse ví e ouvi, digo que foram verdadeiramente milagres 2 
por tais/ os tenho, por não poderem de outra maneira suceder. 
por arte nem por/ natureza, senão por ser o dito Padre santo. 
E me assinei, com o dito Administrador. /E eu Constantino Rebelo, 
escrivão, que o escrevi. E eu testemunha assim o/ depús e po: 
verdade me assinei, João Fernandes Gato. Ego Administrator / 
Matheus a Costa Aborim». 


E, 


(18) Essa «Missão... [aos Patos]... principiada em novembro de 
617 acabada em março de 619» foi descrita pelo Padre João de Almeida. Cita 
S. Leite o seguinte trecho dessa narrativa : «(o Principal da Aldeia de Mam- 
pituba) em cuja casa estávamos, vendo que não melhorava o dito Padre 
[que aí esteve à morte], consultou a alguns dos seus arreceando-lhe morresse 
em casa, que tinha por agouro, que o botassem fora. Assim o mandou pedir 
ao dito Padre, porém livrou-o Deus dêsse trabalho, com a saúde que lhe 
deu» (História, VI, 478). Confirma-se aqui que os missionários estiveram 
não só entre os Carijós, mas também entre os Arachãs do Rio Grande do Sul. 
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CRÍTICA DE LIVROS 


A HISTÓRIA E A IGREJA 


FONTES EM QUE INVESTIGAR A HISTÓRIA DA IGREJA 
NO BRASIL APONTADAS POR JOSÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES 


FEIJÓ BITENCOURT 


Hoje não há uma história geral escrita por um só homem, 
seja a da Grécia, a de Roma, a da França ou a da Inglaterra, ou 
a de Portugal, que publicou neste caso obras valiosíssimas. 


A grande enciclopédia britânica é o repositório a que os nomes 
mais acatados de historiadores levaram as mais notáveis mono- 
grafias. Ter escrito bons livros é naquele país preparar o acesso 
ao que há de mais alto na cultura, colaborar na grande Enciclo- 
pédia. E a enciclopédia que foi tentativa dos franceses, acabou 
pois sendo a obra cultural mais perfeita dos inglêses. 


A Bibliotêque de synthêse historique, L'Evolution de "Huma- 
nité, dirigida por Henri Beer, é prova de cooperação de divisão 
de trabalho, e de especialização. 

Louis Halphen e Philippe Saignac dirigem a coleção Peuples 
et civilisations, Histoire Generale : outro exemplo de colaboração 
como o que foi acima citado. 


Mais um exemplo disto: Histoire Generale, fundada por 
Gustave Glotz. 


O que está citado é conhecido de todo estudioso. Representa 
a maneira de apresentar algo de completo atualmente. 


O que o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, sob o 
título de Fontes da História da Igreja Católica no Brasil, pre- 
parou como tese ao Congresso Interamericano de História e 
Arte Religiosa, em Buenos Aires, é uma contribuição valiosíssima 
e é o ponto de partida para formarem-se especialistas. Isto é 
que representa esta obra de marcar data. 
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É um trabalho muito amplo, muito curioso, em que as páginas 
são atraentes e por vêzes interessantíssimas na maneira de informar 
como as ocorrências políticas, os fenômenos sísmicos, enfim os 
homens e a Natureza desapareceram com a documentação, destro- 
çaram, queimaram, e fizeram então consumirem-se tesouros. 


É como historiador, citando fatos, particularizando ocorrências, 
localizando-as, que o autor da tese escreve a respeito da maneira 
de se perderem documentos. Mas é como apaixonado de livros que 
chegou a conhecer e passa a se referir à devastadora fauna de 
insetos: preocupação de velho amigo da sua biblioteca, 


Questões internacionais têm sido objeto de longo estudo do 
Embaixador Macedo Soares. Mas isto por dever profissional, 
sendo êle o político, o homem de govêrno, em cujas mãos estas 
questões foram parar. Concernente a isto publicou obra histórica. 
É sabida a sua preocupação em tôrno das duas personalidades, 
Ruy Barbosa e Joaquim Nabuco. Mas êsses dois nomes devem 
ter prendido a atenção dêle que é político, porque representam 
duas fases de história política, a fase monárquica e a republicana. 
Vê-se assim Macedo Soares atento nos dois. 


Mas tem êle outra modalidade de historiador e de erudito, 


talvez provocada pelo que foi encontrando e que assomou vulto 
a seus olhos. 


Está neste caso a religião, mas explanada no terreno histórico. 


Cite-se o seu livro: Santo Antônio de Lisboa Militar no Brasil. 
Não há melhor assunto religioso. Não há assunto mais histórico. 
Não pode haver ilação mais perfeita entre a religião e a história. 


Êste livro é o primeiro quadro que êle apresentou de história 
religiosa. A causa de o escrever é por certo, como em casos 
semelhantes, o fato que fica no subconsciente da pessoa e opera 
de modo próprio. O fato é que Macedo Soares encontrou, na 
sua riquíssima biblioteca de historiador, o assunto, referências so- 
bejas, provas de uma história ainda não modulada, 


Eis então que êle vem desta vez na procura de, com um 
esfôrço imenso, escrever a História da Igreja no Brasil, em suas 
perspectivas amplas. 

Se o livro a respeito de Santo Antônio foi amostra dessa 
história, êle foi uma entrevisão do que deve ser a História da 
Igreja. Éle já é o bosquejo, o ensaio bem realizado para então 
se avaliar o que seja a história da Igreja no Brasil, síntese de 
religião e história. Nesse caso é o ensaio acêrca do que há de mais 
típico na história do povo português, e é a ação militar, a conquista 
do território brasileiro, junto à qual figura Santo Antônio. Este 
santo se relaciona assim com essa história. E êsse grande vulto 


é uma grande vida mas ao mesmo tempo, por motivo de razões 
históricas mais gerais, e até de razões de história universal, é um 
nome a se projetar na história de Portugal e na história do Brasil. 


A documentação acêrca da História da Igreja, no Brasil, 
o historiador Macedo Soares então oferece a todos que desejem 
conhecer a palmos essa história. Mas avança êle muito mais 
guando diz como escrevê-la e o que há de ela ser. 

Os que repetem três ou quatro regras a respeito de como 
apreciar os documentos, as quais regras, a quem as compreende, 
não é preciso estar citando por alto, bom seria que pensassem no 
que está dito por dois historiadores franceses. 

E que fêz Macedo Soares? Seguiu a recomendação dêles, 
que falaram juntos. Fêz o bom inventário, descritivo dos depósitos 
de documentos, realizou afinal aquilo que Langlois e Seignobos 
recomendaram se fizesse. 


Trazem as páginas de Fontes da História da Igreja Católica 
no Brasil um exame sobremaneira cuidadoso acêrca da bibliografia 
brasileira e portuguêsa, indicando pormenorizadamente o que há 
referente à Igreja, no Brasil. Além disso a documentação vaticana. 
O documento hoje é algo de grave que leva os historiadores a 
olharem-se como que se interpelando sérios a se indagarem se 
trazem documentos novos a custa dos quais falam. Essa atitude 
é vezo profissional. Na verdade há grandes produções históricas 
sem exibição de documentos assim inéditos. Está neste caso a 
obra monumental de Fustal de Conlanges que começou a dizer 
não haver história sem documentos. No Brasil temos exemplo de 
páginas de alta valia sem que seja o autor quem divulgue a do- 
cumentação, podendo-se citar no caso À vida e Morte do Ban- 
deirante. Não foi pois Alcântara Machado o coletor dos do- 
cumentos, que tinham sido publicados quando êle escreveu o seu 
famoso livro. Pode se ser grande historiador sem acertar a mão 
no que é inédito para deixar os que não o descobrirem boquiabertos, 
e mudos. Do contrário sempre êles hão de charlar. Macedo 
Soares há de pasmar a todos. 

O que o Embaixador Macedo Soares quis levar a Buenos 
Aires é uma preciosa dádiva de documentos. Os que estudarem 
escoimando fatos em tão grande messe, coordenando, arquitetando, 
discutindo, apoiados nela têm aí o caminho para serem grandes 
historiadores. 

Mas está assim aventado um tema: Que é ser grande histo- 
riador? Ou melhor, está assim lançada a interrogação de sempre: 
Que é a história? Como fazer história ? 


O autor da tese Fontes da História da Igreja Católica no Brasil 
não se recusou a versar êsse tema, não deixou de citar a gregos e 
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troianos a respeito. Refere-se aos que reclamam pelos documentos. 
Mas êle não falou, e fêz. Deixa entre as opiniões gue colige, as 
reclamações que vai citando, faz passar, com a sutileza macia do 
seu tato especial, as verdades que proferiram juntos Langlois e 
Seignobos assinando ambos o mesmo livro — Introdução aos estudos 
históricos, no qual vem esta advertência: Pas de documents, 
pas d'histoire! Grifo, pontuo esta expressão que vem desta vez 
como que a insistir em afirmação corrente, cavalo de batalha dos 
historiadores, mas à qual seguem-se conceitos complementares que 
ajuizam a respeito dos documentos e acrescentam o que se deve 
dizer da publicação dos documentos: acrescentam os autores do 
citado e criterioso livro: «Mas sem bons inventários, descritivos 
dos depósitos de documentos, está-se praticamente na impossibili- 
dade de sequer pensar algo a respeito dêsses documentos a não 
ser que bafejado pelo acaso.» Eis o que era preciso proclamar. 
Eis o que era preciso citar. Eis o que cita o historiador Macedo 
Soares. Eis o que é claro: porque não elucidar a respeito da 
documentação é deixar praticamente a pessoa na impossibilidade 
de saber o que faça a respeito de documentos, entregá-los à aven- 
tura correndo o risco de não dar certo com o que é fundamental. 
E" como que deixar alguém numa proeza para se divertir vendo 
como há de sair-se dela. 


Diga-se isto aos que pedem publicação de documentos. 


Falem êstes em conhecimento de causa: digam que documentos 
publicar. Já tem havido no Brasil, quem tenha feito esta publicação, 
mas não é estar olhando para êstes sem virem fazer o que êles 
fizeram. Por que não fazem como um Capistrano? Como um 
Varnhagen? Éles foram os homens que vieram publicar os do- 
cumentos que precisavam de ser publicados. A frase tão repe- 
tida está ficando dúbia, e está se tornando perniciosamente confusa. 

E não mandem que se faça, façam. 


Lição de mestre é dada com leveza insuperável pelo Embai- 
xador Macedo Soares. Não mandou que se publicassem do- 
cumentos, fêz o bom inventário dêles. 

Não se demorou falando nas condições que cercam êsses do- 
cumentos. Historiou com profunda segurança as condições em 
que apareceram os que êle indica. Congratulemo-nos pelo que fêz. 

Não sômente apontou documentos. Não fêz só isto. Em 
dois pontos tocou e que são da mais alta significação e tino 
de historiador, 


O primeiro está nas seguintes frases: 


" £Para o estudo da história da Igreja Católica no Brasil, é 
ainda indispensável o conhecimento de vários ramos da História 
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do Brasil, dado o entrelaçamento em consegiiência da preponde- 
rância do clero na vida espiritual, intelectual, política e material 
do Brasil. Muito relacionadas com a história da Igreja Católica 
se acham a história política do Brasil, a história militar, a história 
do Direito, a história econômica, a história das comunicações, a 
história das instituições, a história diplomática, a das belas letras 
e das belas artes.» 

«Nem tôdas as ciências e artes acima enumeradas se acham 
devidamente trabalhadas entre nós, tendo-se em mira o seu apro- 
veitamento para o estudo da história da Igreja Católica no Brasil». 


Esta é a verdade nua e crua. Êste é o estado de coisas em 
que se está. 


De fato, com o entrosamento das questões históricas, elas se 
prendem umas a outras, e vê-se como se projetam longe. 


Dito isto, que é a questão de natureza geral, surge a de natu- 
reza particular. E que tem expressão especial. 

Em se tratando da história da Igreja, há de atender-se a que 
o assunto é religioso, e há de acompanhar-se com cuidado a impor- 
tância da religião para o homem. Em tôdas as demais histórias 
tudo se explica. O acaso das consegiiências faz ver, no que houve 
de mau, resultados entretanto benéficos. Mas na história da 
Igreja, que é a história da religião, tem-se de procurar sempre a 
superior expressão religiosa. Ela é, por sua vez, uma expressão 
de fé em que não corrobora o acaso com que pretendem então 
argumentar os historiadores sem religião e a se dizerem espíritos 
positivos. A história da Igreja é pois uma expressão de fé em 
que vem algo de superior, fixo, e que tem o seu sentido próprio. 

O autor da tese formulada veio dizer que a religião tem um 
sentido histórico, e ela se desdobra, se comprova, se aclara com 
o desenvolvimento que vai tendo a História. 


Isto é o que está asseverado, de mais importante. 


Bossuet falou nesse sentido. Nesse sentido estêve falando 
Joseph de Maistre com um poder de crítica insuperável. 


Porém muita gente mais e em quem mais fácil seria não estar 
falando, quis examinar a significação, o sentido histórico da re- 
ligião. Tentaram muitos encontrar o sentido da religião na his- 
tória enquanto a verdade não é bem assim, mas sim encontrar o 
sentido da história na religião. 

Toynbee referiu-se, ao tratar do que a análise destaca e dá 
a conhecer sob as «metáforas científicas» que veem tornar com- 
preensivas as causas gerais a que há de chegar finalmente a razão. 
«Em relação a essa análise, diz êle, Lord Acton usou da expressão 


metáforas científicas. 


— 348 — 


Em que importe a restrição que T'oynbee faz a essas metáforas, 
êle entretanto criou-as. 


É metáfora assim a denominação que êle dá a certas religiões 
que condescende em dizer que são religiões superiores mas lhes 
chamando religiões-crisálidas. Superiores porque têm especial 
significação no «processo reprodutor das civilizações». Tem estas 
uma vitalidade especial. E uma civilização desaparece para então 
se reproduzir em outra. É o que Toynbee diz ser a civilização 
posta a prova. Os renascimentos têm para êle uma grande im- 
portância histórica, são de especial expressão nessa teoria de re- 
vivescência. Mas a religião perde a sua significação e passa então 
a ser «processo reprodutor das civilizações». 


Há religiões que Toynbee considera estarem nesse processo 
histórico. Como diz que há religiões rudimentares. Faz êle assim 
diferença entre as religiões que são superiores, e as que êle classi- 
fica como rudimentares. «Chamo-lhes rudimentares, informa êle. 
porque nelas se está muito perto do culto à natureza: culto à terra 
e seus frutos...» e elas não veem a ser como as religiões que 
passam a estar no processo histórico da civilização, 


As religiões superiores não veem de um culto que desce a ser 
da natureza. Elas veem de uma civilização que se transfere a 
outra posterior por um processo em parte de retôrno, mas retôrno 
ao que é histórico, ao que é uma expressão humana, ao que já traz 
consigo reflexão dos homens. 


De comêço o que está dito, prende a pessoa a refletir. 
Mas depois se vai vendo melhor como são as coisas. 


«Segundo essa concepção possível, diz Toynbee, o cristia- 


nismo é, por assim dizer, o ovo, a larva e crisálida entre mariposa 
e mariposa,» 


Está pois criada a metáfora ! — religião-crisálida classificação 
para tôda religião superior ! 


«O cristianismo é algo transitório que serve de ponte sôbre 
o vazio que separa as civilizações.» E acrescenta Toynbee: «con- 
fesso que eu mesmo tive a quiçá desdenhosa concepção durante 
anos. Segundo ela, considera-se o papel da Igreja Católica como 
uma fase do processo de reprodução das civilizações.» 


Diz mais: 


«Ora muito bem: creio que haja um tanto de verdade nesse 
papel de crisálida da Igreja Cristã — um elemento constitucional 


de que ainda hei de falar — e que talvez tenha finalidade mui 
distinta da de colaborar na reprodução das civilizações.» 
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De fato fala-se em civilização cristã. Mas Toynbee deixa a 
religião como sendo intercorrência oportuna em dado momento, 
É meio de transferência da civilização, 


«Serve de ponte sôbre o vazio que separa as civilizações!» 
Devia êle mostrar entretanto a corrente de historiadores que pro- 
curam entalar com isso a religião na história de modo que ela seja 
«mero instrumento subalterno que opera no processo reprodutor 
das civilizações.» Mas neste caso a religião em si não é mais nada ! 

O inglês Gibbons considerou a religião como causa e expressão 
de decadência. 


Toynbee contesta de fato Gibbons, porém degrada a religião 
do que ela é. 

Na verdade a religião se explica por si e não é, como nos 
casos das religiões superiores assim chamadas por Toynbee, ex- 
plicada pelas civilizações. Ela dá provas de si com o valor e auto- 
ridade do bispado no grande período histórico dos bispos. Com 
provas assim é que a religião se há de definir através da história. 
Entretanto a formação das nacionalidades, fenômeno da história 
moderna, explica o protestantismo em tôdas as suas modalidades, 
explica o regalismo; mas então se verá com a documentação histó- 
rica que êsses movimentos de insubmissão são desvios, e afasta- 
mentos do que é a religião. E jamais são a obra de vigilância 
da Igreja em si mesma. 

Mas as religiões de que fala Toynbee não veem a ser bem 
aquilo que é a história da Igreja. Religiões subalternas à história 
são até êsses fatos históricos contrários à religião, a exibirem-se 
em travesti fazendo-se de religião propriamente dita. São cismas: 
é preciso ter-se noção muito certa a respeito do têrmo cisma. 
É preciso distinguir religião e cisma. Na história uma coisa de- 
corre da outra, e ficam as duas prosseguindo, mas em absoluto 
contraste. 

História, fatos históricos, razões históricas ! Que vem de ser 
cada qual? Que é o homem diante disso ? 

Ora eis a respeito do que hoje mais se discute surgindo então 
de envolta historicismos, existencialismos, vitalismos, dialética hege- 
liana, teorias de decadência que vão de Nietzsche a Spengler num 
desenvolvimento seguido, racismos, volta a Carlyle, o homem da 
teoria dos heróis que já tinha passado de moda, Rier-Kegaard 
citado, Nietzsche invocado novamente, e Dilthey com a sua nova 
concepção de razões históricas. Tudo que deixa perplexo. Con- 
fusão completa. 

As vêzes chamam de humano ao que a história tem de ex- 
pressão própria. Mas isto de passagem. Sem aclarar o que seja 
o humano. 
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Ora a religião é pois uma das expressões humanas. Querer- 
se-à dizer assim como a religião deve ser levada em conta na 
história ? 

Ora a história são fatos. Mas apenas a acumulação de fatos 
não é a suposta predominância dos acontecimentos na mentalidade 
do homem como se essa mentalidade não tivesse expressão própria 
que se sobreeleva sempre fazendo que Séailles escrevesse quando 
criticou a obra de Renan: «Sabe-se que a história é consegiência 
do que fazem os homens, no seio de uma natureza que se mistura 
aos pensamentos dêles e se incute nos seus sentimentos. Há a 
inquietude proveniente dos lugares e ocasiões em que os aconteci- 
mentos se deram...» A erudição, acrescenta Séailles «é o con- 
tato paciente com a realidade que é preciso reavivar, e a visão 
do artista (melhor que diria visão do historiador, a quem as quali- 
dades de grande percepção, nunca devem faltar) permite a ressur- 
reição dos homens e das coisas, do que é propriamente a história. 
Está assim dito o que era de dizer: a história é a ressurreição do 
homem ! Tudo rasteja até ser levado à história, em que a figura 
do homem sempre realça. 


Escreve mais Séailles: «Uma grande vida é um todo orgânico 


que não se pode traduzir apenas com a simples aglomeração de 
pequenos fatos». 


«É preciso que um sentimento profundo abranja o conjunto e 
forme unidade». A história é pois um todo orgânico como uma 
grande vida. O homem é preciso estar sempre presente nos aconte- 
cimentos, e incluído nêles, formando essa unidade. 


A verdade é que estas asserções tôdas foram vindo, aqui e ali, 
acidentalmente, como necessidade de dizer o que é preciso dizer 
acêrca da história. 


Ora o que se espargiu assim no que foi sendo dito por tôda 
parte, acidentalmente, toma sentido na história da Igreja principal- 
mente quando vemos Pio XII falando aos alunos dos Institutos 
Romanos para desfazer confusões acêrca da maneira de que deve 
ser tratada a história, de que faz parte a História Eclesiástica: 


«O ensino das matérias históricas, enquanto são tratadas nas 
escolas, não se apegue às questões críticas e puramente apologé- 
ticas, embora tenham estas sua importância.» Eis o segundo da- 
queles dois pontos da mais alta importância para escrever a história 
e a que se reportou Macedo Soares. 


Eis o que está citado na tese Fontes da História da Igreja 
Católica no Brasil. 


Quem o cita chegou à altura que tem de chegar a história 
que êle deseja escrever, 


A história do cristianismo, a história da Igreja, «não é uma 
obra de pura erudição, então sem alcance dogmático», chegou a 
dizer Séailles. 


A história será então tomada como prova da religião. Joseph 
de Maistre não se poupou de o fazer. A história entretanto pode 
ser tomada como prova de certos fatos religiosos, como referência 
exata a êles, como esclarecedora de fenômenos de psicologia social, 
psicologia coletiva. Pode ser investigada para descermos profun- 
damente na alma humana e há quem fizesse essa prova na história 
da religião, a qual toca no que há de profundo nessa alma. 

Ora isto é que é preciso sempre se diga ao historiador quando 
êle fizer então a crítica do documento, em história. 

Vejo que Pio XII mandou se revisse a religião na história, 
de modo que a história seria ponto de explanação da religião. 
Aprofundassem a história: fôsse assim aprofundada a explicação 
a respeito da religião. Acabassem reunidas sendo até certo ponto 
o mesmo: a religião e a história. Porque com isso se tornará claro 
o sentido superior da vida. 

Objetou Pio XII que não se apegassem às questões de crítica 
e puramente apologéticas. A Igreja é com tôda evidência uma 
história de realizações, de sofrimentos, de organização necessária. 
A Igreja Católica atravessou imensas dificuldades, provações, que 
mostram como tem ela de ser no mundo, 

Lembra-me que anotei certa vez em um livro de história da 
religião: — É preciso afastar um tanto a Igreja da história polêmica, 
e a pessoa evite de se perder na dialética, no jôgo das expressões 
nas discussões que houve, para ter uma visão exata das coisas. 
É preferível seguir o desenvolvimento histórico da aplicação dos 
grandes princípios. 

A nota era uma objeção deixada ao correr da leitura, era 
uma reflexão comigo mesmo. Hoje trago-a ao conhecimento de 
todos, vendo que eu pensava certo estando confirmado o meu 
pensamento pelo que explanou o Chefe da Igreja. 

Pelo que se realizou historicamente, pelo estudo das provas 
históricas do que tem sido a Igreja, ter-se-á a compreensão das 
«questões críticas e apologéticas». 

Lembra-me como se me tornou fatigante e vago o livro afa- 
mado de Paul Janet — História da ciência política —, por ter 
andado na história da Igreja através de tanta polêmica, que se 
travou. Fizesse êle a história da Igreja, como preâmbulo, com- 
preender-se-iam então essas polêmicas. 

E o historiador Macedo Soares, tomando a si a emprêsa de 
traçar a história da Igreja no Brasil, lança então as bases para 
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que se possam discernir e avaliar tantas polêmicas que houve 
nestas terras do Brasil. Fará êle um grande bem com isto. 


A Igreja com a sua organização, com os seus bispos, com o 
que representam êsses bispos e demais eclesiásticos, numa orga- 
nização de que não se pode discrepar e dentro da qual apreciar-se-á 
cada nome que vestiu a púrpura, cada qual que se distinguiu e 
recebeu tonsura, enfim a todos, até mesmo os que não são da 
Igreja, eis a história a fazer para que cada vez mais claro fique 
aquilo que de fato é a Igreja. Eis a história que deve ser escrita, 
dizia Leão XIII, «sem falsear a verdade», e «proclamá-la, sem 
receio de ser suspeitado de ter escrito com animosidade ou lisonja», 
quem a escrever. 


Eis o que Macedo Soares cita consciente e conscientemente já 
vai dizendo: 


«Mesmo na vida privada de alguns dos pontífices, a fraqueza 
de atitudes desmoralizava a ação dêles». 


«O luxo descomedido dos Papas, dos Cardeais e dos Prelados 
nos dois primeiros séculos de existência do Brasil, notadamente nos 
pontificados de Júlio II (1503-1513) e Leão X (1513-1521), é 
descrito com minúcias, por E. Rodocanachi em seu livro Rome 
aux temps de Jules et de Leon X, Paris 1912, especialmente no 
capítulo II, da primeira parte: «Luxe et richesses des cardinaux» 
(págs. 9 e seguintes)». 

«Leão X, grande apreciador de jóias e objetos raros, não tinha 
medida nas despesas, e por isso era obrigado a recorrer constante- 
mente aos banqueiros, tais como Francesco de La Fonte, Belconti 
e Companhia, e Casa Bancária Strozzi, e outros, pagando juros 
altos e concedendo graças, como aconteceu com o banqueiro Bini, 
que lhe emprestou 156 mil cruzados, prometendo o Papa conceder- 
lhe, quando vagassem, vários cargos rendosos. (Arquivo di Stato, 
Ati Apocello, Prot. 409, carti 240-241).» 


«No Vaticano existe um documento sôbre o resgate de jóias 
empenhadas por Leão X ao Banco Altovi. (Arquivo di Secreto 
do Vaticano, Divers, Camer. Vol. 73, fls. 91).» 


Nepotismo escandaloso nos séculos XVI e XVII foi regra para 
criação de Cardeais. Raffael Riario, sobrinho de Sixto IV, foi 
purpurado aos 17 anos de idade; Alexandre Franeza, sobrinho 
de Paulo III, aos 14; Afonso Carafa, sobrinho de Paulo IV, aos 
17 anos; Antônio Delia Noce, sobrinho de Inocêncio IX, aos 18: 
Antônio Bernerine, sobrinho de Urbano VIII, aos 20 anos: Fran- 
cesco Bomcompagni, sobrinho de Gregorio XV, aos 20 anos; Fran- 
cesco Maidaschini, sobrinho de Inocêncio X, aos 17 anos. Leão X 
foi Cardeal aos 14 anos e Papa aos 38. O Papa Sixto V 
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(1585-1590) pela Bula «Postquam verus ille», fixou 22 anos o 
limite mínimo de idade para criação de um cardeal, mas êle próprio 
concedeu a púrpura a Alexandre Peretti, que contava apenas 14 anos 
(Moreri — Dicionário Histórico, trad. espanhola, Paris, 1753, tit C., 
pág. 424). 

Os casos eram seguidos. Os sobrinhos sempre beneficiados 
o que fêz dar a êsse singular fenômeno histórico e apelido de 
nepotismo, mesmo porque filhotismo não podia haver por não terem 
filhos os papas. 


«Membros de dinastias poderosas, no tempo em que os Papas 
delas necessitavam para a defesa dos Estados Pontifícios, foram, 
muito jovens, criados cardeais. Alberto da Áustria, filho de Ma- 
ximiliano III, recebeu a púrpura aos 18 anos. João de Aragão, 
filho de Fernando, Rei de Nápoles, foi cardeal aos 15 anos. Com 
10 anos, recebeu o chapéu, Fernando, filho de Felippe HI de 
Espanha; com 8 anos, Luís de Bourbon, filho de Felipe V, da 
Espanha; com 7 anos apenas, Afonso, infante de Portugal.» 


«A vida faustosa dos cardeais e prelados indignava a todos, 
ante os exemplos dos primeiros tempos da Igreja». 

Desse histórico assim feito é que Macedo Soares parte averi- 
guando: 


Primeiro: «Nesta época o Papa, a fim de assegurar a auto- 
nomia da Santa Sé, — grande espiritualmente, mas fragquíssima 
temporalmente —, era obrigado a fazer concessões ora a uns, ora 
a outros dos senhores do Norte e do Sul da Península, no intuito 
de manter o equilíbrio internacional, tão necessário ao Estado 
pontifício. Era preciso ainda satisfazer aos grandes soberanos 
da Europa, a fim de conjugar esforços para deter o avanço turco 
a sudoeste da Europa.» 

Segundo: «Foi nesse ambiente que se formaram as consciências 
de muitos sacerdotes aventureiros que partiram para o Brasil, e 
aqui viveram amargurando as autoridades eclesiásticas.» 

Eis assim enunciados aspectos a serem tratados com tôda a 
seriedade e veracidade na história da Igreja no Brasil. 

Mas, àqueles dois grandes papas Leão XIII e Pio XII, devem- 
se as grandes palavras âcêrca da maneira de compreender essa 
história. Dêles são pois as afirmações de grande e profunda 
sabedoria. 

Leão XIII quando se voltou para o estudo da filosofia, na 
Igreja, colocou acima de tudo o estudo histórico dos sistemas, a 
história da filosofia, que explica a circunstância em que se elaborou 
e em que se apreciar a significação do que se disse em cada sistema 
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comparando-o com os demais. Essa história torna intelegíveis as 
circunstâncias em que se criou cada sistema sem se preocupar apenas 
com o que disse cada filósofo. A circunstância em que cada qual 
falou, é que passa a ser muito elucidativa. À circunstância é o 
aspecto histórico, a época a que aludem os historiadores na apre- 
ciação dos documentos. 


O mesmo veio afirmar Pio XII ao se referir «às questões 
críticas e puramente apologéticas, embora tenham também estas 
certa importância». 


É colocar antes delas, como elucidativas, as questões históricas. 


Eis pois, pode-se dizer agora, o que sejam os estudos históricos 
referentes à Igreja. 


Vimos as referências ao nepotismo, como fenômeno histórico 
comprometedor da instituição que é a Igreja na sua clareza de 
expressão, sua expressão de autoridade necessária conferida ao 
Papa e a hierarquia que se desenvolve através de bispos estenden- 
do-se a prelados, demais sacerdotes, todos com o seu papel que se 
pode tornar grande na história. Cada qual sabe quanto pode e deve 
fazer. A história dirá dos bispos terem êles tido mão na balbúrdia 
em que foram ter de chofre diversos povos, diferentes populações 
a se achegarem a uma religião com grande expressão social de 
geral significação. Houve com isso confusão. Contradições: 
«A questão estava posta entre a autoridade eclesiástica e a inspi- 
ração individual: a luta durou mais de meio século. Mas a Igreja 
já estava precisamente constituída. Para Renan (cite-se no caso 
a Renan) o triunfo da Igreja é o triunfo mesmo do cristianismo». 
(Séailles). Duas coisas estavam identificadas. A história com a 
Igreja. E a verdade com a história, 


Mas o que se diz do mal que são as crises da história da Igreja, 
como no caso do nepotismo, veja-se que os historiadores podem 
buscar, no arquivo máximo da Igreja, que é o Vaticano. E assim 
dirão o que ela sabe que para ela foi um mal, e que ela vem revelar 
de público, pôr ao alcance de todos para que estejam conscientes 
do que houve. A Igreja, diz Pio XII, sabe «com que métodos 
ela realiza sua missão». Mas através dêsses males não quer ela 
catástrofes, de modo algum. Nada de soluções catastróficas. Não 
se destrói o que já está feito, e a Igreja vai corrigindo-se no que 
é êrro dos homens. Encaminha-se para a sua perfeição assim como 
veio se construindo seguidamente. Os seus grandes nomes servem 
nessa construção sem escândalos, evitando o escândalo porque êste 
destroça, perverte, e não corrige. No seio dela entretanto há 
grandes lutas. Lutas pela perfeição em que se empenharam os seus 
santos tomados de espírito de amor a ela. Veja-se um São Ber- 
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mardo. Não vale a pena estar citando outros tantos vultos hoje 
nos altares. 


A respeito das fontes em que se vai buscar essa história da 
Igreja, o autor da tese em aprêço tem a mais erudita explanação 
e apreciação. Fontes na Santa Sé. Arquivo Secreto Vaticano. 
Biblioteca Apostólica Vaticana. 


Tudo que aí se colige. Ali está o livro, o escrito, considerado 
importantíssimo na polêmica religiosa que se manteve acesa e 
em que a Igreja vem mostrar a sua atividade esclarecedora. Por 
isso as palavras: arquivo e biblioteca passam a valer o mesmo. 
A palavra arquivo ali empregada no que em parte é biblioteca. 
O livro, a publicação, nesse caso é o documento da idéia sempre viva. 


Depois então os atos governamentais, as bulas, que não fazem 
muita diferença dêsse debate de idéias e que é a interferência 
nelas: tudo no Arquivo Secreto do Vaticano. 


Atos de govêrno. Um govêrno espiritual que é um enca- 
minhamento do espírito. Ora isso dá forma ao que sejam os 
arquivos do Vaticano. 


Êsse grande arquivo é assim apreciado por Macedo Soares 
na sua natureza, e na dos fatos históricos a que êle se refere. 
O mesmo exame em relação aos arquivos de Portugal, do Brasil. 


Enfim é matéria que não se resume e que é preciso ler no 
trabalho último do Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
para o qual deve despertar a curiosidade de todos. 


TRANSCRIÇÃO 


ESQUADRINHANDO MANANCIAIS 
INFORMATIVOS 


VIRGÍLIO CORREA FILHO 


Estava o Embaixador José Carlos de Macedo Soares come- 
çando a reunir à documentação necessária à elaboração da História 
da Igreja Católica no Brasil, quando o convidou a Comissão Orga- 
nizadora do «Congresso Inter-Americano de Historia y Arte Re- 
ligiosas» para redigir tese relacionada com o respectivo temário. 

Não o colhia desprevenido a solicitação, enviada de Buenos 
Aires. 

Apressou-se, para atender à convocação instante, em ela- 
borar a parte correspondente a um dos capítulos da obra monu- 
mental, conforme planeou, em proporções destinadas a constituir 
prova impressionante de erudição e fé. 


Para metodizar as pesquisas, de que participarão doutos cola- 
boradores, apresentou a contribuição, a que deu o título de Fontes 
da História da Igreja Católica no Brasil, indicativo do roteiro 
que se traçou ao empreender o projeto grandioso. 


Como sucede aos paleontólogos que, em mãos apenas alguma 
porção de fóssil referente a espécie já extinta, conseguem avaliar 
o tamanho do animal, a que pertenceu, fácil será a estimativa 
do monumento futuro, de harmonia com a «Introdução», trazida 
a lume, em condições delatoras de perfeição estética e científica. 


Certo, não se apura nos primores gráficos, que realçaram a 
valia de trabalhos anteriores do autor, como Fronteiras do Brasil 
no Regime Colonial e Santo Antônio de Lisboa, Militar no Brasil, 


nos quais a erudição timbra em revelar-se de maneira requintada. 


As ilustrações, que vão de mapas, desenhados conforme os 
padrões da época, às vinhetas elegantes, às letras capitulares, e 
quadros sugestivos, formariam luxuosa coleção de peças artísticas, 
se destacadas do conjunto, que aprimoram. 


As Fontes, porém, não abarcaram a totalidade do empreendi- 
mento, que a seu tempo virá sem dúvida, com a mesma admirável 
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magnificência que distinguiu a publicação das monografias ante- 
riores, considerações clássicas, desde que atravessaram os prelos. 

Todavia, destoa o contexto do título sobremaneira discreto, 
pois que já no Antilóquio, embora de relance, conceitua o escritor: 
«A história da Igreja Católica no Brasil ainda está por ser escrita». 


E após indicar as causas da falha apontada e a necessária 
cooperação de vários ramos científicos, conclui: 


«Muito relacionados com a história da Igreja Católica se 
acham a história política do Brasil, a história militar, a história 
do direito, a história econômica, a história das comunicações, a 
história das instituições, a história diplomática, a das belas letras 
e das belas artes». 

Entretanto, acrescenta, «nem tôdas as ciências e artes acima 
enumeradas se acham devidamente trabalhadas entre nós, tendo-se 
em mira O seu aproveitamento para o estudo da história da Igreja 
Católica no Brasil. 

Por bem compreender a lacuna existente, inspirou-se nos 
ensinamentos de Leão XIII, que sentenciou: “A primeira lei da 
História é não falsear a verdade, em seguida proclamá-la, sem 
receio de ser suspeitado de ter escrito com animosidade ou lisonja». 

Na indagação da verdade, porém, o esfôrço inicial consistirá 
em «procurar e reunir os documentos, é, pois, uma das principais 
partes do trabalho do historiador, a primeira, sem dúvida, do 
ponto de vista lógico. Na Alemanha, deram-lhe o nome de heurís- 
tica (C. V. Langlois e Ch. Seignobos — Introdução aos Estudos 
Históricos) . 

Daí deriva a conclusão: «A heurística é o primeiro passo do 
historiador», pois que «rien ne supplée aux documents: pas de 
documents, pas d histoire». (Langlois — Seignobos) . 


Para melhor explicar o que pretendia, afirmou no limiar: 


«Fonte em História Eclesiástica é tudo o que, transmitido 
oralmente por escrito ou por meio de representação plástica, serve 
para a reconstituição do passado religioso». 

E, mais, «para o estudo da história da Igreja Católica no 
Brasil são fontes principais os documentos, as testemunhas e os 
monumentos» : 

De cada classe, trata magistralmente, para afastar qualguer 
dúvida possível. 

Assim, «a palavra documento derivada do docere, que quer 
dizer, ensinar, é aqui empregada em acepção restrita, abrangendo 
apenas os escritos vulgarmente chamados textos». 
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“O vocábulo testemunha, para os historiadores da igreja, 
indica os que presenciaram o fato ou os que o ouviram de pessoa 
qualificada como verdadeira». 


«Os monumentos, de monere, lembrar, que etimolóôgicamente 
se deveria equiparar aos documentos, são os objetos materiais que 
recordam fatos históricos. Entre êles, a começar pelas próprias 
igrejas, os monumentos artísticos ou históricos, estátuas, vasos, 
medalhas, moedas, sinetes, retratos, altares, pias batismais, sinos. 
túmulos, etc.». 


Uma vez assentes, em tais expressões, as diretrizes que lhe 
norteariam a elaboração da tese, iniciou o autor o exame das 
fontes no direito eclesiástico, e depois na legislação de Portugal 
e do Brasil, nos arquivos e bibliotecas da Santa Sé, de Portugal, 
de outros países da Europa, da América, e especialmente do 
Brasil. 


Com intuito de não dissimular a verdade, apesar de católico 
fervoroso, lembrou a desmoralização dos costumes da época de 


Alexandre VI, «quando o nepotismo escandaloso, nos séculos XVI 
e XVII, foi regra para criação dos cardeais». 


Havia-os de 17 anos de idade, como Raffael Riario, Afonso 
Carafa, Francesco Maidaschini, sobrinhos, respectivamente, dos 
Papas Sixto IV, de Paulo IV, de Inocêncio X. 

Também o prestígio político obteve a púrpura para «João 
de Aragão», filho de Fernando, rei de Nápolis», Fernando, de 
Filipe III da Espanha, Luís de Bourbon, de Felipe V, Afonso, 


infante de Portugal, que apenas contavam 15 anos, o primeiro; 
dez, o segundo; oito o terceiro e sete o último. 


Em correspondência com o malbaratear dos títulos eclesiás- 
ticos, «a vida faustosa dos cardeais e prelados indignava a todos, 
ante os exemplos dos primeiros tempos da igreja». 


Afigurava-se fatal o sossobro da instituição impugnada na 
Inglaterra, nas Províncias Bálticas, na Alemanha e em outros 
países. 


Alastrava-se a insurreição espiritual, estimulada pelas fra 
quezas pecaminosas das autoridades eclesiásticas. 


Eleito papa em 3 de novembro de 1543, Alexandre Farnese 
adotou o nome de Paulo III, com que ingressou na história, ao 
promover o Concílio de Trento. 


Não lhe assistiu ao desenvolvimento completo, que se alongou 
além do seu pontificado, por inquieto e longo prazo, em cujo de- 


curso a Igreja Católica levantou imponente reprêsa contra a maré 
da heresia. 
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Das suas decisões, arrolou o escritor as principais, a saber: 
«promoveu a reforma da disciplina eclesiástica; definiu muitos pon- 
tos de doutrina contra os protestantes; fixou normas para a realiza- 
ção dos concílios e sínodos diocesanos; sôbre a vida e deveres dos 
párocos, determinando-lhes a residência obrigatória nas dioceses e 
paróquias, a fim de evitar acumulações; disciplinou as visitas 
pastorais; a pregação; o exercício da jurisdição contenciosa; as 
visitas «ad limina», aconselhou que não abusassem da excomunhão». 

Para lhe realçar a influência reformadora, não titubeou Cé- 
metier em afirmar: «À lui seul, le decret sur linstitution des 
seminaires aurait valu touts les labeurs du concile». 

Tão incisivamente penetrou na legislação religiosa. que a 
douta comissão nomeada a 19 de março de 1904, para elaborar o 
Código do Direito Canônico, em substituição às anteriores «De- 
cretais» de Gregorio IX; «Clementinos», de Clemente V, as «Ex- 
travagantes” e Decretos de Concílios, nêle forçosamente se ins- 
piraria a miude. 

e sorte que, no «Codex Juris Canonici», posto a vigorar 
desde 17 de maio de 1919, por Bento XV, «espelha-se opulenta- 
mente a doutrina vitoriosa em Trento, quando urgia firmar para- 
deiro à desmoralização do clero. 

Além das coleções de cânones ou leis religiosas, «para se 
escrever a história da igreja católica no Brasil, é necessário o 
manuseio constante dos bulários, a saber, das coleções dos do- 
cumentos pontifícios». 

E lembra, a propósito, «palavra bula significa o sêlo ou sigilo 
de metal apôsto a um documento pontifício, e, por extensão, indica 
o próprio documento. Em regra, as bulas eram de chumbo, mas 
existiam de prata, de prata dourada e de ouro». 

De maneira diversa, «os breves recebem sêlo de cêra, e alguns 
documentos pontifícios, como os quirógrafos e os motos próprios, 
não contêm selos». 

Arroladas as coleções de bulas existentes, de cujo manuseio 
não poderá prescindir quem deseje versar o assunto, passa O 
autor a tratar do direito litúrgico. 

E explica a respeito: «A igreja de Cristo tem um tríplice 
poder: o de magistério para instruir as almas; o de ministério 
para as santificar; e o do govêrno para as dirigir. Êstes três 
poderes a igreja os exerce especialmente pela liturgia». Daí re- 
sulta que «o direito litúrgico é o conjunto de normas que regem 
os ritos e as cerimônias do culto público da igreja». 

E, mais especificadamente, «os ritos são as palavras e as 
orações, e as cerimônias, os gestos e ações na realização das funções 


sagradas». 
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Varios são os livros litúrgicos aprovados, cuja lista abrange 
onze números. 

Após o Código e Direito Litúrgico, ainda assinala o «Direito 
Público da Igreja», que «regula as relações entre a igreja e os 
Estados». 

De passagem, mereceu-lhe referência o entrelaçamento entre 
os dois poderes. 


«No Brasil, durante o período colonial e, depois, no império, 
os soberanos se arrogavam o direito de conceder ou negar bene- 
plácito aos atos pontifícios e dos Concílios. Baseavam o seu 
direito nas concordatas de D. Pedro I de Portugal, art. 32, e de 
Dom João 1, art. 87, bem como na Lei Extravagante, de 18 de 
dezembro de 1516». De mais a mais, «havia em Portugal, e, 
depois no Brasil, o direito do padroado, «desde quando o Papa 
Leão X concedeu a El-Rei D. Manuel «e a todos os seus suces- 
sores o direito do padroado, podendo apresentar pessoas idôneas 
para quaisquer benefícios eclesiásticos». 


Como dêsses dispositivos resultaram episódios não raro per- 
turbadores, o seu exame exige atenção minuciosa. 


Quanto às «Fontes na Legislação de Portugal e do Brasil» 
recorda que, à época do descobrimento do Brasil, vigoravam as 
«Ordenações Afonsinas», iniciadas no reinado de Dom João I, pelo 
douto legista João das Regras, e terminados pelo seu substituto 


Rui Fernandes, na era de D. Afonso V, que os mandou cumprir 
em 1446. 


Substituiu-as, em 1521, as «Ordenações Manuelinas», que 


vigoraram até entrar em vigência o Código Filipino, por volta 
de 1603. 


Apesar de elaborado quando Portugal se achava sob o jugo 
dos Filipes, ainda perdurou após a Restauração, mercê da Lei 
de 29 de janeiro de 1643, pela qual o confirmou Dom João IV. 


A sua influência, no regular as normas de proceder e re- 
lações de direito, espelha-se em afirmação expressiva. 


«As Ordenações do Reino, embora modificadas por várias 
leis posteriores, vigoraram em Portugal por mais de dois séculos 
e meio, e no Brasil, em matéria civil, até 1 de janeiro de 1917, 
quando entrou em vigor o Código Civil Brasileiro». 


Mas, «além das Ordenações do Reino, existiam as cartas de 
lei, os alvarás, as provisões, os decretos, as resoluções, as cartas 
régias, os avisos e as portarias». Como todos emanavam «do poder 
real — el-rei e seus mandatários» — multiplicavam-se as dispo- 
sições legais, que ainda abrangiam os regulamentos, regimentos, 
estatutos, instruções, pragmáticas, forais, concordatas e privilégios». 
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Diferencia-os cabalmente o autor, ao especificar. 


«Os regulamentos continham providências gerais e perma- 
nentes para a boa execução das leis. 


Os regimentos regulavam o serviço das repartições públicas. 

Os estatutos regiam as corporações. 

As instruções eram regras para a realização de serviços pú- 
blicos. 

As pragmáticas eram leis destinadas a reprimir abusos, como 
o luxo exagerado. 

Os forais eram concessões às cidades, vilas, etc. 


Os donatários das Capitanias do Brasil podiam concedê-los 
as cidades e vilas que fundassem. 


As concordatas eram os convênios com a Santa Sé. 


Os privilégios concediam vantagens a indivíduos ou a cole- 
tividades». 


A multiplicidade de preceitos, não raro, sôbre o mesmo as- 
sunto, tresdobra o trabalho dos pesquisadores, que hão mister de 
manusear tôda a vasta legislação dispersa por atos de vária 
espécie. 

Se o conhecimento cabal da legislação exige investigações 
pacientes, maiores esforços impõe a consulta produtiva nos Ar- 
quivos, entre os quais sobressai, na matéria, o da Biblioteca Apos- 
tólica Vaticana. 


Vem a talho de foice a informação colhida em Chanoine de 
Bleser: «On doit regarder Nicolas V comme le véritables fonda- 
teur de cette bibliotêque; en effet, il transfera au Vatican tous 
les manuscrits conservés autrefois au palais de Latran; il envoya 
des savants en Grêce, en Allemagne et dans Vautres pays pour 
acquérir de livres rares, et il reunit ainsi 9.000 manuscrits». 

Aumentada de contínuo, pela incorporação de valiosas co- 
leções, possui atualmente 50.000 manuscritos, 100.000 gravuras, 
7.000 incunábulos, 10.000 impressos e mais 700.000 impressos 
nos fundos reservados». 

Mais opulento, ainda, como inesgotável manancial, avulta o 
Arquivo Secreto Vaticano, cujo nome destoa do seu funcionamento, 
desde que Leão XIII o franqueou à consulta dos pesquisadores 
devidamente credenciados. 

A sua grandiosidade reflete-se na afirmativa de Leonard 
von Matt: «As modernas estantes metálicas que guardam os 
volumes da documentação do arquivo estendem-se por 13 quilô- 
metros». 
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Somente a «nunciatura de Portugal conta 204 volumes, que 
datam de 1535 a 1808 e mais 19 volumes que a êstes se seguem». 


E, para consôlo dos arguivistas, que operam em proporções 
mais modestas, assinalou o fato lamentável: Faltam na coleção, 
preciosa evidentemente para a história da igreja católica no Brasil, 
os volumes 13, 132; 337 336 e 5395" 


O Arquivo Pontifício não dispensa, porém, os Arquivos de 
Portugal, cuja valia o autor acentua abalisadamente. 


Desde a torre do Tombo que se tornou o centro do arquivo 
do rei por ordem de D. Fernando, ao Arquivo Histórico Militar, 
ao Arquivo Histórico Ultramarino, em que se transformou o 
Arquivo Histórico Colonial, constituído pelo acervo do Conselho 
Ultramarino e do Arquivo da Marinha e Ultramar, à Biblioteca 
Nacional de Lisboa, da Ajuda, da Academia das Ciências, da 
Sociedade de Geografia, do Porto e de Braga, de Coimbra, de 
Évora, e às bibliotecas particulares, por inúmeras instituições re- 
parte-se a riqueza documental portuguêsa. 


Não menos recheiados de documentação, alistaram-se os es- 
tabelecimentos espanhóis, da classe do «Arquivo General de Índias 
em Sevilha, Archivo General de Simancas, de Valladolid, Archivo 
Historico Nacional, de Madrid, Archivo y Biblioteca de la Real 
Academia de la Historia, Biblioteca Nacional de Madrid, Archivo 


de la Corona de Arango, de Barcelona». 


Encontram-se igualmente «fontes» na Inglaterra (British Mu- 
seum Library, Public Records Office), na Holanda, em França 
e em outros países, tanto da Europa, como da América. 


Os «Arguivos, Bibliotecas e Museus Brasileiros» mereceram, 
como se fazia mister, registro especial, a principiar do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, cuja benemerência já se pro- 
longa por mais de uma centúria, e dos que lhe seguiram o exemplo 
nos Estados. 


Quando nenhuma informação proporcionasse antes das que 
realçam a contribuição dos Institutos Históricos, bastaria o capí- 
tulo VIII, que lhes examina os trabalhos, para exaltar a impor- 
tância da tese. 


Alonga-se da página 135 a 371, para mencionar as insti- 
tuições oficiais ou particulares, que, no Brasil, se interessam por 
semelhantes estudos. 


Jamais, que nos conste, houve tão completo inventário de 
suas características, acompanhando o resumo histórico da criação 
respectiva. 


Arrola os Arquivos Públicos, a principiar do Nacional, a que 
dedica 22 páginas, seguida do Municipal e do Estado de São 
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Paulo (com 75 e 31 páginas, respectivamente) e de outros, os 
Arquivos Eclesiásticos, as Bibliotecas Públicas, os Arquivos e 
Bibliotecas Privadas, os Museus Eclesiásticos, os Museus Pú- 
blicos e Privados e, por fim, as Instituições Culturais que inte- 
ressem à História da Igreja Católica no Brasil, com o Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, à frente. 

À vista de tão copiosa documentação, de que haverá mister 
o pesquisador, se quiser elaborar obra correta, conclui judiciosa- 
mente o autor: 


«Não foi ainda escrita a história da Igreja Católica no Brasil». 
É empreendimento notável a que se arrojou, com a esperança de 
poder ultimá-la a preceito. 


A amostra faz bem augurar do êxito futuro, quando surgir 
a lume a obra definitiva, em apresentação análoga, se não preferir 
adotar as impressionantes normas das anteriores. 


Ainda, porém, que não se engalane com os primores de ilus- 
trações, que aformosearam as Fronteiras do Brasil e Santo An- 
tônio de Lisboa, bastaria o esmêro gráfico do trabalho, cuidadosa» 
mente impresso em corpo dez entrelinhado, pela Tipografia Eda- 
nee, em papel meio assetinado «especialmente fabricado» por I.R.S. 
Spina, para lhe garantir os aplausos dos bibliófilos, pela exce- 
lência da feitura do volume, em perfeita concordância com a opu- 
lência informativa do texto, que a torna indispensável aos pes- 
quisadores, ainda quando não versem exclusivamente assuntos de 
História Eclesiástica. 


Rio, 14-2-954 — Jornal Jo Comércio. 


NOTICIÁRIO 


SOCIOSSFABECIDOS 


Tem o Instituto que registrar no 1º trimestre dêste ano a 
perda de três prestimosos sócios : o honorário — Cel. Laurênio 
Lago, falecido em 24 de janeiro, e o efetivo, ex-embaixador José 
Bonifácio de Andrada e Silva, falecido em 24 de fevereiro, e o 
honorário Francisco Agenor de Noronha Santos, a 15 de março 
nesta capital. 

I — Laurenio Laço — Laurenio Lago nasceu no Distrito 
Federal a 21-12-1869. Fêz a zelosa carreira burocrática no 
Ministério da Guerra, atingindo à secretaria geral e recebendo o 
título de coronel honorário do Exército. 

Foi admitido ao Instituto Histórico, como sócio honorário 
por proposta de 22-2-1943 — assinada por uma comissão de 
sócios, encabeçada por A. Tavares de Lira, que teve parecer 
favorável, da Comissão de Admissão de Sócios, em 29-6-43 e 
aprovação da assembléia geral em 9-7-43. 

Historiador de assuntos especialmente militares — o Coronel 
Laurenio Lago escreveu : Brigadeiros e Generais de D. João VI 
e D. Pedro I no Brasil — Dados biográficos 1808-1831. (In 
Anais do 3º Congresso de História Nacional — vol. 7, págs. 437- 
628. Rio, 1938. Marechal José Bernardino Bormann (Dados bio- 
gráficos, 1844-1944, Rio, 1944). Publicou mais: Nobiliarquia 
Brasileira. Titulares de sexo feminino, tese ao IV Congresso de 
História Nacional — Rio, 1949 (Tomo XI — págs. 47-65); 
Relação nominal dos generais efetivos do Exército brasileiro (Rio, 
Imprensa Nacional, 1938); Conselheiros de Guerra, vogais e 
membros do Conselho Supremo Militar, Ministros do Supremo 
Tribunal Militar (Dados biográficos, 1808-1943, Rio, Imprensa 
Militar, 1944) e Generais da República, 15-11-1889 a 31-12-1943 
(Rio, Imprensa Militar, 1944). 


Il — EmBaixapor José BonrrÁcio DE ANDRADA E SILVA — 
Nascido em Barbacena, a 29 de setembro de 1871. Pertenceu a 
tradicional família dos Andradas; sobrinho-neto do Patriarca da 
Independência — a que dedicou cuidadoso estudo, irmão do 
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estadista republicano Antônio Carlos — Deputado Federal desde 
1899, Embaixador em Portugal, no Vaticano e no Prata depois 
de 1930. 

Escreveu: A fazenda da borda do campo; O inconfidente 
José Aires Gomes; Genealogia da família Andrada; A Guerra 
do Paraguai e a nomeação de Caxias. Ministério Itaboraí; Geo- 
grafia econômica do Estado de Minas Gerais; A Bahia e alguns 
de seus grandes filhos. Parlamentares e políticos; José Bonifácio, 
o segundo, poeta e orador parlamentar; Páginas históricas da In- 
dependência do Brasil; O Conselho de Estado no Império. Fez 
ainda a adaptação das obras clássicas do Conselheiro Lafayette 
sôbre Direito da Família e Direito das Causas ao Código Civil 
Brasileiro ( Anotações). 

O Dr. José Bonifácio entrou para o Instituto Histórico, como 
sócio correspondente, em virtude de proposta datada de 16-5-18, 
assinada por Max Fleiuss, Lourival de Freitas e Dr. Antônio 
Pimentel, baseada no primeiro trabalho, acima aludido (publicado 
na Revista Tomo LXII). A comissão de história a apoiou, em pa- 
recer de 17-6-1911, de que foi relator Ramiz Galvão, e subscrita 
por A. Jansen do Paço e Afonso Celso. A Comissão de Admissão 
em data de 5-7-1911 concordou com a iniciativa — relator 
Dr. Manuel Cícero e mais Xavier da Silveira e Miguel de Car- 
valho. Foram êsses pareceres aprovados, por unanimidade, na 
sessão extraordinária de 15-7-1911. Passou a sócio efetivo a 
22-8-1931. 

HI — NoronHa Santos — Nascido no Rio de Janeiro a 


1 de outubro de 1876: 


«Fêz os estudos primários e de preparatórios no Colégio 
Perseverança, em São Cristóvão, do qual era diretor seu tio, o 
Professor Henrique de Noronha, que fazia parte da Congregação 
do Colégio Pedro II, como professor dêsse educandário oficial. 

Terminada a sua preparação secundária, fêz exame de 
admissão à Escola Militar, onde ingressou em 1890. Seguiu o 
curso dêsse instituto de ensino até o terceiro ano, quando, em 
1893, foi forçado a dar baixa por motivo de moléstia. 

Graças aos conhecimentos adiantados que adguirira em 
quase três anos de um curso superior, como o da Escola Militar, 
Noronha Santos ingressou no funcionalismo municipal, como pra- 
ticante, na Diretoria Geral da Fazenda, em 15 de agôsto de 1893. 

Um mês depois estalava a revolta da Armada e o Sr. Noro- 
nha Santos não hesitou em tomar armas, ao lado da legalidade. 

Desprendido e desinteressado, deixou as comodidades da 
função burocrática e foi assentar praça, como voluntário, num 
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dos batalhões patrióticos que então se formaram e Benjamin Cons- 
tant tendo tomado parte no mais sangrento encontro da revolta, 
havido nas proximidades do Rio de Janeiro, o combate da Ar- 
mação. 

Vitorioso Floriano, Noronha Santos voltou, imediatamente, 
à vida civil reassumindo seu pôsto na Diretoria Geral da Fazenda 
Municipal, onde ficou até 1910, quando, por permuta, foi trans- 
ferido para o Arquivo Municipal, tendo logrado promoção a 
Chefe de Seção em 1917, isto é, depois de 24 anos de serviço 
público. 

Foi no Arquivo Municipal que se definiu nitidamente a sua 
vocação, graças à qual viria a prestar os maiores serviços ao Dis- 
trito Federal e à sua pátria. 


A sua colaboração de historiador na imprensa é vastíssima 
e difícil de enumerar, ao certo, porque muitos de seus valiosos & 
autorizados informes não são assinados. 


Em todos, senão todos, os diários e periódicos cariocas, há 
sinais de sua passagem. 


Mais permanentemente êle colaborou nos seguintes jornais: 
Brasil Moderno, Kosmos, Renascença, Sul América, O Nacional, 
A Cidade, O País, Jornal do Comércio, edição matutina, e 
também na vespertina que se editou durante algum tempo, O 
Globo, Diário da Noite, etc., sempre sôbre assuntos biográficos 
e efemérides cariocas. 


Em A Cidade publicou cêrca de cem crônicas suas, sob o 
título Altos e Baixos. 


Entre as suas colaborações para a revista Sul América, há 
que se destacar a biografia de Baltazar da Silva Lisboa, secre- 
tário do antigo Senado da Câmara, autor dos Anais do Rio de 
Janeiro. 


A sua estréia oficial, na imprensa, foi no Jornal do Comércio 
em 1908. 


Comemorava-se o primeiro centenário do impôsto predial e, 
por encomenda da redação, Noronha Santos publicou, nêle, dois 
estudos para cuja exposição erudita contribuiram, a um tempo, a 
competência do servidor público, fazendário e os estudos a que 
já se dedicava como historiador. 


É extensa a relação de suas obras publicadas das quais des- 
tacaremos : 


Apontamentos para o Indicador do Distrito Federal, valioso 
trabalho sôbre o histórico das nossas ruas, hoje esgotado, que foi 
editado em 1900, pela Prefeitura, mediante elogioso parecer do 
Diretor Geral interino, Sr. A. Cândido do Amaral, datado de 
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17 de agôsto de 1899, Foi êsse seu livro de estréia como his- 
toriador. 

Corografia do Distrito Federal, com várias edições. Esta 
obra recebeu o elogio consagrador de ter sido plagiada e de um 
modo tão entusiasticamente flagrante, que o original admirador 
da Corografia de Noronha Santos foi denunciado e reconhecido 
oficialmente como plagiário. No entanto, Noronha Santos não 
procurou usufruir, como seria de estrita justiça, a mínima van- 
tagem disso. Contentou-se com o reconhecimento oficial do seu 
direito. 

Índice da Revista do Arquivo Municipal. 

Índice dos contratos e concessões municipais. 

Memória sôbre os limites do Distrito Federal com o Estado 
do Rio de Janeiro. 

Exposição documentada sôbre os limites do Distrito Federal, 
— na qualidade de delegado carioca à Conferência de Limites. 

Memórias de Francisco Gomes da Silva, o Chalaça, (ano- 
tações que enriquecem grandemente a obra). 

Memórias para servirem à História do Reino do Brasil, do 
Padre Luís Gonçalves dos Santos, conhecido pela alcunha popula: 
de Padre Perereca (anotações abundantes e esclarecedoras do 
texto). 

Biografia do Almirante Júlio de Noronha. 

Meios de transporte do Rio de Janeiro, obra em dois volumes, 
profusamente ilustrada, onde se pode seguir a evolução da ci- 
dade, através dos seus variados meios de locomoção, documen- 
tadamente. 

Floriano, 2º volume da obra biográfica sôbre o Marechal de 
Ferro, editada pelo Ministério da Educação e Saúde. 

Centenário da Independência, organização de seis alentados 
volumes contendo a reprodução da correspondência do Senado 
da Câmara sôbre o Fico, a Independência e a Constituição de 
1824, por incumbência da Prefeitura. 

Álbum de fotografias do Rio de Janeiro, organizado por êle, 
também mediante incumbência da Prefeitura. 

Biografia de Vieira Fazenda, por encargo do Centro Ca- 
rioca, que editou o trabalho, por ocasião do centenário do nas- 
cimento do saudoso historiador da Cidade. 

Organização Municipal, estudo sôbre o municipalismo no 
Brasil, mandado imprimir pelo Centro Carioca. 

Membro do Instituto Histórico e da Sociedade Brasileira de 
Geografia, foi redator da revista dessa associação, durante muitos 


5680 4 


anos, tendo nela publicado, entre outras obras, uma biografia de 
Hadock Lobo e um estudo sob o título: Conservatório dos Índios, 
um arraial esquecido. 

Devido a seus méritos, e aos serviços prestados, foi Noronha 
Santos alvo de várias distinções. 

O Centro Carioca conferiu-lhe o título de Sócio Benemérito. 

Recebeu da Sociedade Brasileira de Geografia o diploma de 
Sócio de Honra, pelos contínuos serviços prestados à instituição, 
durante 34 anos consecutivos. 

Era sócio correspondente, nesta Capital, do Instituto Arqueo- 
lógico Pernambucano. 

Quando, em 1922, se reuniu o Congresso Internacional de 
História, em comemoração do centenário da independência do 
Brasil, Noronha Santos foi delegado pela Prefeitura, como seu 
representante no certame. 

Em 1928, aposentou-se como Diretor do Arquivo Municipal, 

Todo o acervo de Noronha Santos encontra-se por sua 
morte doado ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, órgão a que prestou sua colaboração técnica durante 
mais de um decênio. Devido a isso, quando ainda em vida, 
foi-lhe indicado o nome para o Livro do Mérito, da Presidência 
da República. 

ARMANDO DE Matos — Tem o Instituto que registrar, um 
tanto retardadamente, a perda do sócio correspondente Dr. Ar- 
mando de Matos, ocorrida a 11-5-1953, na Cidade do Pôrto, 
em Portugal. 

O ilustre pesquisador, nascido em Vizeu, a 4-4-1899 entrou 
para o Instituto, em virtude de proposta de 2-7-1934, assinada 
pelo Conde de Afonso Celso, Max Fleiuss, Oliveira Viana, Ale- 
xandre Sommier, Leão Teixeira Filho e L. F. Vieira Souto. 

Essa proposta indicava-lhe a já copiosa bibliografia: O que 
é o ex-libris (1927), À flor de Lis na heráldica portuguêsa (1928), 
O brazão de João das Regras (1929), As armas da cidade do 
Pórto (1929); À heráldica e a genealogia (1930); A Casa de 
Mateus (1930); As armas da capela dos Coimbras (1931); Uma 
relíquia sigilar (1931); O brasão (1931); A mercê nova de Lopo 
Rodrigues Camelo (1931); As pedras de armas do Museu Mu- 
nicipal do Pórto (1931); À tradição popular do trevo (1932); 
Tombo heráldico de Vizeu (1932); À varonia real portuguêsa 
(1932); As quinas na representação heráldica das famílias de 
origem real (1932). 


Essa proposta foi aprovada pela Comissão de História (relator 
Basílio de Magalhães) em data de 10-8-1934 e pela Comissão de 


e JOD, 21 e E a 


Admissão de Sócios em 15-12-1934 — sendo confirmada pela 
assembléia geral desta última data. 


Daí em diante ainda mais avultou a sua bibliografia, com a 
publicação das obras mencionadas na Grande Enciclopédia Por- 
tuguêsa e Brasileira, entre as quais sobressaem : Comentários 
heráldicos (1934); Notas heráldicas (1934); Brasonário de Por- 
tugal (1934); Manual da Heráldica Portuguésa (1936); A He- 
ráldica dos bastardos reais (1940). A arte dos jugos e cangas 
do Douro Litoral (1942); Arqueologia artística (1945). Reco- 
nhecida a sua autoridade em tais assuntos, empreendeu a publi- 
cação de luxo, de Pedras de Armas de Portugal, sob o patrocínio, 
do Instituto para a Alta Cultura. 


Inúmeras contribuições que elaborou evidenciaram-lhe a com- 
petência na especialidade a que se devotou, quando frequentava, 
como aluno voluntário, a Faculdade de Letras de Coimbra, depois 
de diplomado no Curso Superior de Ciências Econômicas e Po- 
líticas, de Lisboa. 


Em pouco mais de meio século de existência, não somente 
compôs ensaios valiosos acêrca da História, Etnografia, Arqueo- 
logia e Heráldica, mas ainda desempenhou vários cargos em 
museus, organizou em Coimbra, na Exposição de Arte Popular 
a representação etnográfica do Conselho de Gaia, e a Exposição 
Etnográfica do Douro Litoral. Membro efetivo da Sociedade 
Portuguêsa de Antropologia e Etnografia e da Academia Inter- 
nacional para a História de Ciências e de várias outras asso- 
ciações culturais, era professor de História da Arte e da Ar- 
queologia Artística na Escola de Belas Artes do Pórto, desde 
1945, quando deixou a diretoria da Biblioteca de Gaia. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS 
EM JANEIRO DE 1954 


Réplica — Vol. XXIX — 1902 — Tomo II — 1953. Rio de Janeiro. 
Rui Barbosa — Imprensa Nacional, 1953. Rio de Janeiro. 


O Carmo — Maria Stella de Novais —- Escola Técnica — Vitória, 1950. 

O Cingúenário da Prelazia de Santarém — 1903-1953, Pará. 

O Ceará no Centenário da Independência do Brasil — Tomás Pompeu de 
Sousa Brasil. Tipografia Minerva — Ceará, 1926. 

Problemas de Base do Estado da Bahia — Archimedes Pereira Guimarães — 
Fundação Gonçalo Moniz, 1952. Bahia. 

Salinização de águas de açudes — Álvero da Silva Ramos — Fundação 
Gonçalo Moniz, 1953. Bahia. 

Trabajos y Conferencias, 1953. Madrid. 

Antônio Dias Cardoso, sargento-mor do têrço de Infantaria de Pernambuco. 
José Antônio Gonçalves de Melo — Imprensa Oficial, 1954. Recife. 

La Ultima Sepultura de Cristóbal Colon — Frederich L. Benton — Imprensa 
Dominicana, 1955. Trujillo. 

O Pensamento de Salazar (A memória de Duarte Pacheco) — Edições S.N.I. 
1953. Lisboa. 

Tratados, Convenciones y Acuerdos vigentes en la Republica Dominicana el 
31 de marzo de 1948. 


Aspectos da Formação e Evolução do Brasil — Estudos publicados em 1952, 
no Jornal do Comércio, no seu 125 aniversário — 1953. Rio de Janeiro. 


EM FEVEREIRO DE 1954 


Catálogo de Libros de Ocasion n.º 5 — Munuel Porrua — Libreria M. Porrua 
— 1953. México. 

Historia del Tribunal del Santo Oficio de la Inquisición en Chile — José 
Toribio Medina — Imprenta Universitaria — 1952. Santiago do Chile. 

Ensaio bio-bibliográfico sôbre Hernan Cortes — José Toribio Medina — 
Imprenta Universitaria — 1953. Santiago de Chile. 


Cosas de la Colonia — José Toribio Medina — Imprenta Universitaria — 
1953. Santiago de Chile. 

Los Aborigenes de Chile — José Toribio Medina 
1953. Santiago de Chile. 


Palestra sem fio — 1º série-Virgio de Uzêda — Gráfica Brasileira — 1952. 
Rio de Janeiro. 


História dos Estados Unidos, tradução de Godofredo Rangel — Autor André 
Maurois — Comp. Edit. Nacional — 1946. São Paulo. 


— Imprenta Universitaria, 
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O Centenário da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro — 1832-1932. 
Fernando Magalhães — Tip. A. P. Barthel — 1932. Rio. 


Cinco Anos no Conselho Federal de Comércio Exterior — Juvenal Greenhalgh 
— Editora A Noite — 1951. Rio de Janeiro. 

Cartas ao amigo ausente — José Maria da Silva Paranhos — Jornal do 
Comércio — 1953. Rio de Janeiro. 


Estrutura Geopolítica da Amazônia Brasileira (Separata da Revista do Ins- 
tituto de Geografia Militar do Brasil dos ns. 19 e 20 de 1951 e 21 e 
22 de 1952. Lysias A. Rodrigues — 1953. Rio de Janeiro. 


Leis, Decretos e Atos (abril a junho de 1953) — Professor Engenheiro Ildo 
Meneghetti — Gráfica Santa Teresinha — 1953. Pórto Alegre. 
Crônicas dos Sete Primeiros Reis de Portugal — 3 volumes. Carlos da Silva 

Tarouca, S. 7. — João Pinto Ltda. 1952. 


EM MARÇO DE 1954 


Histórico da Construção do Hipódromo Brasileiro — 1920-26. Mário de 
Azevedo Ribeiro — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1944. 

Memória Histórica da Cidade de Paranaguá e seu Município, 1 e II volumes. 
Antônio Vieira dos Santos — Museu Paranaense, Curitiba, 1950. 

Memória Histórica Cronológica Topográfica e Descritiva da Vila de Morretes 
e do Pórto Real — Tomo 1.º, Antônio Vieira dos Santos — Museu Pa- 
ranaense — Curitiba, 1950. 


The Records of the Earliest Juwish Community in the World — Arnold 
Wiznitzer. Maurice Jacobs. New York, 1954. 

Mensagem à Assembléia Legislativa — Apresentada pelo governador do Es- 
tado de Minas Gerais por ocasião da abertura da sessão ordinária de 
1953, Juscelino Kubitschek de Oliveira. Imprensa Oficial, Belo Horizonte, 


1953. 

Os Pioneiros do Combate à Lepra no Brasil Colonial (Separata da Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro n.º 220 — julho-setembro 
de 1953) — Heraclides César de Sousa Araújo — Imprensa Nacional 


— Rio de Janeiro, 1954. 

México: Monumentos Históricos y Arqueológicos. 1 e II Daniel F. Rubin 
de la Borbolla. Comision de Historia, Mexico, 1953. 

Publication of the American Jewish Historical Society — vol. XKLVIIL — 
n.º 2 — december. Arnold Wiznitzer — Maurice Jacobs. New York. 
1953. 

Lições de Português por Correspondência e de Redação Oficial — Professor 
Júlio Nogueira. Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1953. 

A Pátria e a Família Agradecidas — José Kopke Fróes — Biblioteca Muni- 
cipal. Petrópolis. 1953. 

Fontes da História da Igreja Católica no Brasil — José Carlos de Macedo 
Soares — Tipografia Edannee Ltda. São Paulo, 1954. 

Boceta de Pandora — João Lima — Artes Gráficas — Rio de Janeiro, 1953. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 
EM JANEIRO DE 1954 


Boletin del Archivo General de la Nacion — tomo XXIV — n.º 3 — 
1953. México. 
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Boletin de la Academia Nacional de la Historia — tomo XXXVI — abril- 
junio de 1953 — n.º 142. Caracas. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — vol. IV — junio de 1953 — 
nº 21. Washington. 
Revista Brasileira de Geografia — ns. 3 e 4 — setembro-dezembro de 1952 


— ano XIV. Rio de Janeiro. 

Revista da Faculdade de Letras — tomo XVIII — 2º série — ns. 1 e de 
Lisboa. 

Revista do Serviço Público — junho-julho e agôsto de 1953 — ns. 1,2 e 3 
vol Et ano XVI RioRdenTaneiros 

Moçambique — junho, 1953 — n.º 74. Lourenço Marques. 

Rodovia — maio-junho, 1953 — ns. 159-160.— ano XV. São Paulo. 


Em Marcha — vol. II — n.º 12. — Rio de Janeiro. 
Nação Brasileira — ano XXX — n.º 363 — novembro, 1953. Rio de 
Janeiro. 


Índice Cultural — n.º 12 — septiembre, 1953 — afo II. Bogotá. 


The Geographical Journal — september 1953 — part 3 — vol. CXIX. 
London. 


Przeglad Geograticzny — tomo XXIII e XXV, 1953. (Revue Polonaise de 
Geographie). Warsawa. 


Revista de Portugal — n.º 119 — vol. XVIII — novembro. . 1953. Lisboa. 


O Conselho de Santo Tirso (Boletim cultural) — vol. 1H — n.º 3, 1953, 
Portugal. 


Catalogue n.º 738 a Miscellany ot Books. London. 
Tapejara — setembro, 1953 — n.º 11 — ano III. Ponta Grossa. 


O Puritano — 10 e 25 de outubro e 10 de novembro de 1953 — ano LV. 
Rio de Janeiro. 


Boletim Informativo da Comissão do IV Centenário da cidade de São Paulo. 
Setembro, 1953 — número 5. São Paulo. 


Boletim Cultural Mexicano — n.º 18 — octubre de 1953. Mexico. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — dezembro, 1953 — n.º 126 — 
ano XI. Rio de Janeiro. 


Catálogo n.º 28 — 1953-1954 — Opere di consultazione, Itália. 
Vida Doméstica — n.º 429 — dezembro, 1953 — ano XXXIV. Rio de Ja- 


neiro. 
Revista Histórica — tomo XIX — afio XLVII — ns. 55-57. Montevidéu. 
Recenseamento Geral da População em 1950 — I. População civilizada. 
Em 21 de setembro de 1950. Lourenço Marques. 
GE de la Academia Nacional de Historia — enero-junio de 1953 — 


º 81 — vol. XXXIII. Quito. 
pa 52 — Mathematik/ Astronomie/Physik. 
Bausch & Lomb Revista — vol. 3 — nº 2, New York. 


Documentos Históricos (Consultas do Conselho Ultramarino Pernambucano e 
outras capitanias) — 1716-1727. Rio de Janeiro. 

Diário Oficial do Estado de Sergipe — 4 de dezembro de 1953 — n.º 
ano XXXV. Aracaju. ú PAi ade eso 


Índice Cultural da Cidade do Rio de Janeiro — ns. 24 e 25 — 1953 — julho 
e agôsto. Rio de Janeiro. ; ea 
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Catálogo — Duke University Press — Books in Print. 1953-1954. Durham. 


Belgique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 98 — 20 novembre 1953. 
Bruxelles. 
Lista Diplomatica — novembro de 1953. Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — setembro, 1953 —- n.º 3 — ano XXI — vol. XLII. Rio. 
Catálogo — Mensch und Welt 1953-1954. Stuttgart. 


Revista Interamericana de Bibliografia — January-april 1953 — nº 1 — 
vol. II. Washington, D.C. 

Bulletin of the Institute of Historical Research — vol. XXVI — 1953. 
London. 

Revista Nacional de Cultura — setiembre-octubre de 1953 — n.º 100. 
Caracas. 


Mundo Hispânico — n.º 62 — mayo de 1953 — afio VI. Madrid. 
Engenharia — setembro e outubro de 1953 — ns. 133134 — vol. XII — 
ano XII. São Paulo. 


Boletin de la Sociedad Chihuahuense de Estudios Históricos 1938-1953 — 
septiembre de 1953 — n.º 4 — tomo VIII. Mexico. 


Temas Econômicos — julio y agosto de 1953 — n.º 31 y 32 — afio III. 
Caracas. 

Correio de Uberlândia — de 1 a 29 de novembro de 1953 — ano XVI. 
Minas Gerais. 

Revista Nacional — tomo LVIII — afio XVI — junio de 4953 — n.º 174 
-— Uruguay: 

Boletim do Arquivo Histórico Militar — 23.º volume — 1953. Lisboa. 

Justitia — dezembro de 1952 — vol. XII — ano VIII. São Paulo. 


Boletin de la Real Sociedad Geografica — tomo LXXXIX — ns. 7 ad. 
Julio-septiembre de 1953. Madrid. 


Universitas — n.º 5 — 1953. Colômbia. 

Anuário Claretiano dos Colégios Internos de Formação da Província Bra- 
sileira dos Missionários Filhos do I. Coração de Maria — Y 1951- 
1952. Curitiba. 

Anales de la Universidad Central de Venezuela — tomo XXXIV — junio de 
19552 Caracas; 


Américas — vol. V — n.º 12 — dezembro de 1953. São Paulo. 

Revista Geográfica de Chile — n.º 10 — noviembre de 1953. Santiago. 

Geographical Review — july 1953 — number 3 — vol. XLIII, New York. 

Revista del Instituto Nacional Sanmartiniano — septiembre de 1953, n.º 31. 
Buenos Aires. 

Saúde — Janeiro, 1954 — n.º 73 — ano XII. Rio de Janeiro. 

Catálogo — Das Deutsche Buch — heft 5-1953. Frankfurt. 

Revision noviembre de 1953 — n.º 1. ano 1. Chacabuco. 

The Highway magazine — november-december 1952 — vol. XLIII. Ohio. 

Nação Brasileira — ano XXX — n.º 364 — dezembro de 1953 — Rio de 


Janeiro. 
Estudios Americanos — n.º 14 — vol. EV — junio de 1952 — 20 de noviembre 


de 1953 — Sevilla. 
Triângulo — n.º 3 — ano IV. Cuba, 
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Boletin Cultural Mexicano — n.º 19 — noviembre de 1953. Mexico. 

Catálogo-Brills News — august 1953 — n.º 6. London. 

Atti Anno Academico — CXV — 195253 — tomo CXI. Venezia. 

Accion Indigenista — octubre de 1953 — n.º 4. Mexico. 

Noticiário das Nações Unidas — outubro de 1953 — n.º 10 — ano HI. Rio 
de Janeiro. 

Catalog Antiquarias — n.º 27, Lubek. 


Boletim da Associação Brasileira de Imprensa — outubro de 1953 — n.º 18. 
Rio. 

Boletin Indigenista — septiembre e diciembre de 1952 — ns. 34 — vol. XII. 
Mexico. 

América Indígena — octubre de 1953 — n.º 4 — vol. XII. México. 

Revue de L'Institut de Demophilocratic pour la Paix Universelle — année 
VI — nº 2 — setembre de 1953. Paris. 

Ecos Marianos de Basilica Nacional de Nossa Senhora Aparecida — ano 
XXVUII — 1954 — São Paulo. 

Catalogue — Institute of Latin American Studies — part XI — 1953-54. 
Austin. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão — dezembro de 


195208 nº 5 = anoMiVO São Luis do Maranhão: 
Bando = ano V == vol UI = nº 4) Natal. Rio Grande do Notem 19587 
Revista Ecuatoriana de Educacion — n.º 25 — enero-abril de 1953 —ano VI. 


Quito. 
Catalogue (suplementeau) novembre de 1953. Paris. 
I.B.E.C.C. Instituto Brasileiro de Educação Ciência e Cultura — junho- 
julho-agôsto de 1953 — ns. 10-11-12-13 — ano II. Rio de Janeiro. 
The Professional Geographer — ns. 3, 4 e 6 — may, july, november de 


1953. vol. V. Washington. 


EM FEVEREIRO DE 1954 


Anuário Genealógico Latino — vol. 5-1953. São Paulo. 
Revista Genealógica Latina — lol. 5-1953. São Paulo. 
Índices Genealógicos Brasileiros — 2º série — ns. 3 e 4. São Paulo. 


Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Província 
organizado pelo serviço meteorológico de Moçambique — ano XX — 
abril, maio e junho de 1953 — ns. 4, 5 e 6. Lourenço Marques. 


Noticiário das Nações Unidas — novembro e dezembro de 1953 — ns. 11 e 12 
— ano 3. Rio de Janeiro. 


Histoire d'une Insurrection (Extrait d'un article de M. Jules Romains de la 
Academie Française, intitulé. (le 17 juin). Allemagne. 


O Pensamento de Salazar (A memória de Duarte Pacheco). Lisboa. 
Relatório — I.B.G.E. — 1952. Belém. 

Bulletin D'Intormations, 28º année — december, 1953, Paris. 
Catálogo nº 77 — november, 21 — 1953, Holland. 

25 Jahre Carl Hanzer Verlag — 1928-1953. A 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil — 1946. São Paulo. 


Constituiçã ista ã : roi jul 
ápee E Estado de São Paulo, promulgada em 9 de julho de 1947. 


Revista Brasileira de Estatística — ano XIV — il-j 3 o 54 
Re Ta o abril-junho de 1953 — nº 54. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 30 d 5 e 
— vol. 25. Rio de Janeiro. dae 

Revista Shell — nº 65. Rio de Janeiro. 

Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — janeiro, 1954 — nº 127 
ano XI. Rio de Janeiro. 

Da Índia Distante — 26 de janeiro de 1954. Rio de Janeiro. 

Da Índia Distante — 26 de janeiro de 1954. Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — novembro de 1953 — vol. XXVI — 
nº 207. Rio de Janeiro. 

A Polônia de Hoje — dezembro de 1953 — nº 12 —- ano VII. Rio de Janeiro. 

Bulletin of The New York Public Library — december, 1953 — number 12 
— vol. 57. New York. 


Geographical Review — january, 1954 — number 1 — vol. XLIV. New York. 


Revista Ecuatoriana de Educacion — nsL BF-BG — may-junio e julio-agosto 
de 1953 — aão VI. Quito. 
Boletin de Informaciones Nacionales — nº 56 — agosto y septiembre de 1953 


— vol. VI. Quito. 
Boletin Bibliografico — nº 72 — 1953. Madrid. 


Revista do Serviço Público — setembro e outubro de 1953 — ns. 1 e 9 aes 
vols. Il e IV — ano XVI. Rio de Janeiro. 
Universidad Pontificia Bolivariana — febrero-abril de 1953 — nº 67 — 


vol. XVIII. Colombia. 
Ocidente — nº 189 — vol. XLVI — janeiro de 1954. Lisboa. 
Triangulo — 20 de diciembre de 1953 — nº 4 — afio VI. La Habana. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — nº 4 — tomo XKIV — diciembre 
de 1953. México. 

Belgique Amerique Latine — 20 december 1953 — nouvelle serie nº 99. Bruxelles. 

Accion Indigenista — nº 5 — novembro, 1953, Mexico. 

Tribuna de Petrópolis — 24 de janeiro de 1954. Petrópolis. 

Correio de Uberlândia — de 1 a 31 de dezembro de 1953. Minas Gerais. 

Brasil Açucareiro — ano XXI — vol. XLII — outubro, 1953 — nº 4. Rio 
de Janeiro. à 


Revista Nacional de Cultura — noviembre e diciembre de 1953 — nº 101 — 
ano XVI. Caracas. 


O Puritano — 10 e 25 de dezembro de 1953 — ns. 2.045-46 — ano LV. Rio 
de Janeiro. 

Restauração — 20 de dezembro de 1953. Vitória de Santo Antão. Pernambuco. 
Boletim nº 5 — outubro de 1953 (Comissão organizadora e executiva das 
comemorações do tricentenário da restauração pernambucana). Recife. 

List 267 — 30 december 1953. Unesco L.B.A. Paris. 

Boletim Informativo da Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo 
— novembro, 1953 — nº 7. São Paulo. 

Triângulo — 20 de noviembre de 1953 — nº 3 — ano IV. La Habana. 
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Newsweek — february, 1 — 1954 — nº 5 — vol. XLIII. New York. 
Douro Litoral — quinta série VIL-VIIE — 1953" Porto: 

Nação Brasileira — ano XXXI — nº 365 — janeiro, 1954. Rio de Janeiro. 
Catalogo Bril's Weekly — 1954 — fasc. 302 — january 9. Leiden. 
Revista Nacional — tomo LIX — ano XVI — julio, 1953 — nº 175. Uruguay» 


Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Pro- 


víncia — julho e agôsto de 1953 — ns. 7 e 8 — ano XX. Lourenço 
Marques. 

Noticiário das Nações Unidas — ano IV — n.º 1 — janeiro de 1954. Rio 
de Janeiro. 


O Puritano — 10 de janeiro de 1954 — nº 2.047 — ano LV. Rio de Janeiro. 
Correio do Senac — nº 130 — ano V' — 15 e 31 de dezembro de 1953. Rio 
de Janeiro. 


I.B.E.C.C. (Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura) — de- 
zembro de 1953. Rio de Janeiro. 

Revista Marítima Brasileira — setembro de 1953 — nº 3 — ano LXXII. 
Rio de Janeiro. 

Catálogo (Fôlhas Avulsas) — outubro de 1950 — nº 8. Rio de Janeiro. 

Índice Cultural — novembro, 1953 — nº 28. Rio de Janeiro. 

Notas e Informaciones e Ciencias Sociales — agôsto, 1953 — n.º 2 — 
vol. IV. Washington. 

Correio de Uberlândia — 21, 28 e 30 de janeiro e 1 e 3 de fevereiro de 1954. 
Minas Gerais. 


Boletim do Museu Nacional — ns. 14 e 15 — 29 de abril e 29 de outubro: 
de 1953. Rio de Janeiro. 


EM MARÇO DE 1954 


Revista Colombiana de Antropologia — vol. 1 — nº 1 — junio de 1953. 
Bogotá. 
Rodovia — julho de 1953 — nº 161 — ano XV. Rio de Janeiro. 


Guide to The Hispanic American Historical Review — 1918-1945 — Edited: 
Ruth Lapham Butler. North Carolina. 


Nuestra America — nº 15 — octubre-noviembre de 1953 — ano V. Lima. 
Correio de Uberlândia — de 1 a 31 de janeiro de 1954. Minas Gerais. 
Saúde — fevereiro de 1954 — nº 74 — ano VII. Rio de Janeiro. 

Livro das Agulhas Magnéticas (Hidrografia) — 1938. Rio de Janeiro. 


Centenário de nascimento do Marechal Roberto Trompowsky (Patrono do 
Magistério do Exército) — 1853-1953. Rio de Janeiro. 


Anuário Estatístico — ano XXIV — 1951. Lourenço Marques. 


Intormaciones Estadisticas Dominicanas — septiembre de 1953 — vol. 1 — 
md Abavifllo 


Tercer Censo Nacional de Poblacion — 1950. Trujillo. 


Notícias da Indonésia — 5 de fevereiro de 1954 — vol. I — nº 1 — Rio 
de Janeiro. 

Nação Armada — novembro de 1940 — nº 12. Rio de Janeiro. 

Regulamento Internacional para evitar abalroamentos no mar — 1939. Rio de 


Janeiro. 
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Equipamentos de navegação — 1941. Rio de Janeiro. 

Elementos de Oceanografia — 1944. Rio de Janeiro. 

Lista de Sinais de Rádio — 1942. Rio de Janeiro. 

Lista de Faróis — 1946. Rio de Janeiro. 

Le Bresil — sa vie, son travail, son avenir, 1928. Rio de Janeiro. 
Portos e Navegação do Brasil — 1940. Rio de Janeiro. 

Guia Postal Telegráfico do Brasil — 1º edição — 1940. Rio de Janeiro. 
Boletim do Clube Naval — 1º e 2º semestres de 1952 — ns. 129 a 1322 € 
4.º trimestre de 1953 — n.º 136 — ano XXXII. Rio de Janeiro. 

Manual of Seamanshio — vols. 1 e II — 1908-1909. London. 

Army Mental Tests — 1920. New York. 

Boletin de Historia y Antiguedades — ns. 455-456-457-459-461 — vol. XXXIX- 
XL — septiembre-octubre-noviembre-enero-febrero-marzo de 1952-53, Bo- 
gotá — Colombia. 


Rodovia — agôsto de 1953 — nº 162 — ano XV. Rio de Janeiro. 
Ocidente — nº 190 — vol. XLVI — fevereiro de 1954. Lisboa. 
Lista Diplomática — janeiro de 1954. Rio de Janeiro. 


Boletim do Instituto Brasil Estados Unidos — fevereiro de 1954 — nº 128 — 
ano XI. Rio de Janeiro. 


J.B.E.C.C. — janeiro, 1954 —- nº 17 -- ano III. Rio de Janeiro. 
Album da Escola Técnica de Comércio «Machado de Assis» e Ginásio D. Vital: 
— Araguari. 


Anales de la Universidad de Chile — primer-segundo trimestre de 1952 — 
ns. 85-86 — afio CXI. Chile. 

Album do Navio Escola Almirante Saldanha da Gama — Marinha de Guerra. 
no Brasil — XIII Viagem de Instrução — 1953. Rio de Janeiro. 

Lista do Corpo Consular Estrangeiro — 31-12-1953. Rio de Janeiro. 

Bulletin ot The United States Cuban Sugar Council — december, 1953 — 
nº 1 — vol. 8. Washington. 

Belgique Amerique Latine — janeiro, 1954 — nº 100. Bruxelles. 

Jahresbericht der Geographischen Gesellschaft von Bernband — XLI — 1951- 
1952. Bern. 

Catalogue — nº 29 — Latin America. England. 

Breve História da Ordem dos Cavaleiros de S. Sebastião e Guilherme — 1954. 
Rio de Janeiro. 

Newsweek — february 22 — 1954. New York. 

Catálogo — les moissons de [esprit — 1953. France. 

Universidad Pontifícia Bolivariana — octubre-noviembre de 1952 — nº 66 — 
vol. XVIII. Colômbia. 

The Americas — vol. X — january, 1954 — nº 3. Washington. 

Catalogo — Bonner Bucher Bote — january, 1954 — nº 58. Bonn e Rhein. 

Boletim nº 75 — Da Índia Distante — 15 de fevereiro de 1954. Rio de Janeiro. 

Catalogo — Martinus Nijhoff — The Hague. 

International Organization — vol. VII — nº 3 — august, 1953. Boston. 

Letras del Ecuador — ns. 83 e 84 — marzo e abril e mayo e junio de 1953. 
ano VIII. ess 5 Ea ta 

ão — janeiro, Ses - E 

Ren do Clube de Engenharia — agôsto de 1953 — vol. XXVII. Rios 

de Janeiro. 
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ademia Portuguêsa de História — 16º ano — 1952. Lisboa. 
ei ra de 1953 — nº 163 — ano XV. Rio de Janeiro. 
Bulletin of The New York Public Library — january, 1954 — number | — 
vol. 58. New York. 
Boletim Informativo do IV Centenário da Cidade de São Paulo — dezembro 
de 1953 — nº 8. São Paulo. 
Anales Universitatis Mariae Curie-Sklodowska — sectio B vol. VI — 
1951. Lublin. 
State Geological Survey Report of Investigations — ns. 162-165. Urbana. 
Digesto Econômico — nº 109 — dezembro de 1953 — ano X. São Paulo. 
Catalogo nº 110 — Bottega d'Erasmo — Torino. Itália. 


Brazila Esperantisto — septembro-oktobro e novembro-decembro de 1953 — 
ns. 474475 e 476-477-47. A. Jaro. 

Boletim Informativo — 1 de fevereiro de 1954. Rio de Janeiro. 

Ocidente — ns. 184-185-186 — vol. XLV' — agôsto, setembro e outubro 


de 1953. Lisboa. 


Revista de Portugal — ns. 102, 104, 106, 117 e 121 — vols. XVILXVIIIE-XIX 
— fevereiro, abril, junho de 1952 e julho de 1953, janeiro de 1954. Lisboa. 
El Faro a Colon — ano HI — nº VII. Trujillo. 


Bollettino della Sogietá Geográfica Italiana — série VIII — vol. V — fasc. VI 
— novembre e dicembre de 1952. Roma. 


Revista Geográfica — ns. 31 a 36 — tomos XI e XII — 1951-52. Rio de 
Janeiro. 


Folklore Americano — nº 1 — ano I — noviembre, 1953. Lima. 
Semana de la Patria — 27 de junio/6 de julio de 1953. Venezuela. 


El Banco Agricola y Pecuario en su Vigesimo Quinto Aniversario — 1928-1953. 
Caracas. 


Venezuela — 1953. Caracas. 


Obras dadas al servicio durante el Primer Afio de Gobierno del Coronel Marcos 


Pérez Jimenez e inauguraciones que se efectuaran entre el 24 de noviembre 
y el 2 de diciembre de 1953. Caracas. 


C.V.F. — Boletin de la corporacion venezolano de fomento -— marzo, julio 
e diciembre de 1953 — ns. 3,5 e7 — ano 2º. Caracas. 
Exposición objectiva nacional — 1948-1952. Caracas. 


Revista do Clube Militar — nº 128 — novembro-dezembro de 1953, acompanha 
o suplemento feminino nº 8 — dezembro de 1953. Rio de Janeiro. 
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| 
| Jan? | Fev? | Março Total 
| 
| 
Clbras oferecidas: «sineira edi 13 12 39 
Revistas nacionais e estrangeiras | 650] 54 64 | 183 
Catálogos recebidos .......... | o A 6 23 
Documentos recebidos ........ | — | 6 — 6 
Jornais recebidos : cui sestos | 38 +] 38 B3. 109 
IMapasmoterecidoss .. .cmesscs o | 6 8 -— 14 
ARQUIVO | 
Documentos consultados ...... | 2.570 3.570 4.320 10.460 
MUSEU | 
| 
AV ASICan tes rs tes ice E | 18 28 


SALA PÚBLICA DE LEITURA 


| 
| 
| 
15 | 61 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
3.836 | 4.188 
| 
| 
| 
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“Consultas: 
Obras pc to ata 4.415 12.439 - 
foras) RE eee teia E 300 1.158 1.335 3.793 
Revistas a 2.130 1.980 2.260 5.370 
MAS ro cs E A 827 918 2 80 RR (07 
| 
SECRETARIA | | 
| 
Ofícios, cartas e telegramas | 
MeCeDIdOSM EM irmao rt | 87 74 650 | 226 
“Ofícios, cartas e telegramas | | 
expedidos. embates df oae e 138 86 110 | 334 
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